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(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 19 horas e 59 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
São 14 horas em Brasília, Capital do Brasil. Estamos no 
Senado da República do Brasil. Esta é a 122ª sessão 
não deliberativa, segunda-feira, 3 de agosto, plenário 
do Senado Federal da República do Brasil. A sessão 
de hoje é não deliberativa. Os Senadores da República, 
pais da Pátria, emitem seus conceitos, suas opiniões 
e caminhos e rumos melhores para o Brasil. Essa é a 
finalidade de uma sessão não deliberativa.

A democracia deixou de ser direta para ser re-
presentativa. E nós, aqui, podemos falar como Cí-
cero, que dizia: “O Senado e o povo de Roma”. Nós 
podemos dizer: o Senado e o povo do Brasil, porque 
o representamos, nas suas virtudes, seus sonhos e 
suas esperanças e liberdades democráticas, de que 
somos guardiões.

Há oradores inscritos. O primeiro é o Senador 
Papaléo, que deixou aqui uma correspondência, que 
passo a ler :“Sr. Presidente da sessão do Senado, sou 
o primeiro da lista. Peço que seja conservado o meu 
lugar... os outros oradores.... sem prejuízo”...

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 

trabalhos.
Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 131, DE 2009
(Mensagem nº 571)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausenta-

rei do País no período de 23 a 25 de julho de 2009, 
em viagem a Assunção, Paraguai, para participar da 
XXXVII Cúpula do Mercosul e realizar visita bilateral 
de trabalho.

Brasília, 22 de julho de 2009. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Aviso nº 473 – C. Civil.

Em 22 de julho de 2009

Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no período de 23 a 
25 de julho de 2009, em viagem a Assunção, Paraguai, 
para participar da XXXVII Cúpula do Mercosul e rea-
lizar visita bilateral de trabalho.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A matéria foi anexada ao processado da Mensagem 
nº 1, de 2009 e vai à publicação.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 132, DE 2009
(Nº 581/2009, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 
29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor George Ney de Souza Fernandes, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Grande Jamahiriya Árabe Popular 
Socialista da Líbia, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Malta.

Os méritos do Senhor George Ney de Souza 
Fernandes que me induziram a escolhê-lo para o de-
sempenho dessa elevada função constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 27 de julho de 2009. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.
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EM Nº 261 MRE /DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-APES

Brasília, 17 de julho de 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição, e com o disposto no artigo 39 da Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006, submeto à apreciação 
de Vossa Excelência a anexa minuta de mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação de George 
Ney de Souza Fernandes, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do 

Ministério das Relações Exteriores, para, cumulativa-
mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
Grande Jamahiriya Árabe Popular Socialista da Líbia, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública de Malta.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae de George Ney de 
Souza Fernandes que, juntamente com a mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, se-
rão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34127    3ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34128 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL4



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34129    5ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34130 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL6



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34131    7ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34132 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL8



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34133    9ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34134 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL10



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34135

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidos os seguintes:

MENSAGENS
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 134, de 2009 (nº 561/2009, na origem), de 16 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 24, de 2008 (nº 1.343/1999, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de de-
zembro de 2000, para determinar a adaptação 
de equipamentos dos parques de diversões às 
necessidades das pessoas portadoras de defici-
ência ou com modalidade reduzida, sancionado 
e transformado na Lei nº 11.982, de 16 de julho 
de 2009;

– Nº 135, de 2009 (nº 562/2009, na origem), de 16 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2005 (nº 4.130/2001, 
na Casa de origem), que revoga o art. 60 do 
Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 
– Lei de Contravenções  Penais, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.983, de 16 de julho 
de 2009;

– Nº 136, de 2009 (nº 574/2009, na origem), de 23 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 25, de 2009-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor das Justiças Eleitoral 
e do Distrito Federal e dos Territórios, da Presi-
dência da República e do Ministério Público da 
União, crédito especial no valor global de cento 
e dezenove milhões, cento e vinte mil, cinquenta 
e cinco reais, para os fins que especifica, e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.984, de 23 de julho de 2009;

– Nº 137, de 2009 (nº 582/2009, na origem), de 27 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
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Lei da Câmara nº 64, de 2009, que dispõe sobre 
a criação de cargos de provimentos efetivo e em 
comissão e funções comissionada no Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região, sediado em 
São Luís – MA, e dá outras providências, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.985, de 27 
de julho de 2009;

– Nº 138, de 2009 (nº 583/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 90, de 2009, que altera a 
composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região (ES); cria 
cargos de provimento efetivo e em comissão e 
funções comissionadas; e dá outras providências,
sancionado e transformado na Lei nº 11.986, de 
27 de julho de 2009;

– Nº 139, de 2009 (nº 584/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 92, de 2009, que altera a 
composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 11ª Região – AM/RR, 
com sede em Manaus, Estado do Amazonas, e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.987, de 27 de julho de 2009;

– Nº 140, de 2009 (nº 585/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 112, de 2008, que cria a 
Semana de Educação para a Vida, nas escolas 
públicas do ensino fundamental e médio de todo 
o País, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.988, de 27 de julho 
de 2009;

– Nº 141, de 2009 (nº 586/2009, na origem), de 27 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei do Senado nº 205, de 1996, que acrescenta
parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, que dispõe sobre a pro-
teção do consumidor e dá outras providências,
sancionado e transformado na Lei nº 11.989, de 
27 de julho de 2009;

– Nº 142, de 2009 (nº 587/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 12, de 2009-CN, que abre aos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor da Presidência da República e dos Mi-
nistérios dos Transportes e das Cidades, crédito 
suplementar no valor global de seiscentos e trinta 
e oito milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, 
setecentos e noventa e sete reais para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei nº 
11.990, de 27 de julho de 2009;

– Nº 143, de 2009 (nº 588/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Proje-
to de Lei nº 17, de 2009-CN, que abre ao Orça-
mento de Seguridade Social da União em favor 
do Ministério da Saúde, crédito especial no valor 
de trezentos mil reais para o fim que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.991, de 
27 de julho de 2009;

– Nº 144, de 2009 (nº 589/2009, na origem), de 27 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 19, de 2009-CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2009, em favor da Empre-
sa de Tecnologia e Informações da Previdência 
Social – Dataprev, crédito especial no valor total 
de cento e três milhões, duzentos e sessenta e 
três mil, quinhentos e vinte dois reais para os 
fins que especifica, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.992 de 27 de julho de 2009;

– Nº 145, de 2009 (nº 590/2009, na origem), de 27 
de julho último, restituindo autógrafos do Proje-
to de Lei nº 21, de 2009-CN, que abre ao Orça-
mento de Investimento para 2009, em favor da 
Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ, 
crédito especial no valor total no valor total de 
trinta e nove milhões, seiscentos e quarenta mil 
e setecentos e setenta e dois reais para os fins 
que especifica, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.993, de 27 de julho de 2009; 

– Nº 146, de 2009 (nº 591/2009, na origem), de 27 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 23, de 2009-CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito 
suplementar no valor global de trezentos e um 
milhões, novecentos mil seiscentos e vinte e três 
reais para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.994, de 27 de julho de 2009;

– Nº 147, de 2009 (nº 592/2009, na origem), de 27 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 24, de 2009-CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no 
valor de quinhentos e um milhões, quinhentos e 
sessenta e um mil, duzentos e quarenta e dois 
reais para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.995, de 27 de julho de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados.

Os processados vão ao Arquivo.

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL12
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Sobre a mesa, ofícios do Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. nº 776/09/PS-GSE

Brasília, 15 de julho de 2009

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devi-

dos fins, que o Projeto de Lei nº 1.664, de 2007 
(PLS nº 10/09), o qual “Dispõe sobre a residência 
provisória para o estrangeiro em situação irregular 
no território nacional e dá outras providências.”, foi 
sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República e convertido na Lei nº 11.961, de 2 
de julho de 2009.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra,
Primeiro Secretário.

Aviso nº 406 – C. Civil.

Em 2 de julho de 2009

Assunto: Sanção presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem com 

a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública restitui dois autógrafos do texto aprovado do 
Projeto de Lei nº 1.664, de 2007 (nº 10/09 no Senado 
Federal), que se converteu na Lei nº 11.961, de 2 de 
julho de 2009.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 506

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 66 da Constituição, comunico 

a Vossas Excelências que acabo de sancionar o pro-
jeto de lei que “Dispõe sobre a residência provisória 
para o estrangeiro em situação irregular no território 
nacional e dá outras providências”. Para o arquivo do 
Congresso Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois 
autógrafos do texto ora convertido na Lei nº 11.961, 
de 2 de julho de 2009.

Brasília, 2 de julho de 2009. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

LEI Nº 11.961, DE 2 DE JULHO DE 2009

Dispõe sobre a residência provisória 
para o estrangeiro em situação irregular 
no território nacional e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Poderá requerer residência provisória o 
estrangeiro que, tendo ingressado no território nacio-
nal até 1º de fevereiro de 2009, nele permaneça em 
situação migratória irregular.

Art. 2º Considera-se em situação migratória irre-
gular, para fins desta lei, o estrangeiro que:

I – tenha ingressado clandestinamente 
no território nacional;

II – admitido regularmente no território 
nacional, encontre-se com prazo de estada 
vencido; ou

III – beneficiado pela Lei nº 9.675, de 29 
de junho de 1998, não tenha completado os 
trâmites necessários à obtenção da condição 
de residente permanente.

Art. 3º Ao estrangeiro beneficiado por esta lei são 
assegurados os direitos e deveres previstos na Cons-
tituição Federal, excetuando-se aqueles reservados 
exclusivamente aos brasileiros.

Art. 4º O requerimento de residência provisória 
deverá ser dirigido ao Ministério da Justiça até 180 
(cento e oitenta) dias após a publicação desta lei, 
obedecendo ao disposto em regulamento, e deverá 
ser instruído com:

I – comprovante original do pagamento 
da taxa de expedição de Carteira de Identi-
dade de Estrangeiro – CIE, em valor corres-
pondente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
fixado para expedição de 1ª (primeira) via de 
Carteira de Identidade de Estrangeiro Per-
manente;

II – comprovante original do pagamento 
da taxa de registro;

III – declaração, sob as penas da lei, 
de que não responde a processo criminal ou 
foi condenado criminalmente, no Brasil e no 
exterior;

IV – comprovante de entrada no Brasil ou 
qualquer outro documento que permita à Ad-
ministração atestar o ingresso do estrangeiro 
no território nacional até o prazo previsto no 
art. 1º desta lei; e
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V – demais documentos previstos em 
regulamento.

Art. 5º Os estrangeiros que requererem residên-
cia provisória estarão isentos do pagamento de multas 
ou de quaisquer outras taxas, além das previstas no 
art. 4º desta lei.

Art. 6º Concedido o Registro Provisório, o Minis-
tério da Justiça expedirá a Carteira de Identidade de 
Estrangeiro com validade de 2 (dois) anos.

Art. 7º No prazo de 90 (noventa) dias anteriores 
ao término da validade da CIE, o estrangeiro poderá 
requerer sua transformação em permanente, na forma 
do regulamento, devendo comprovar:

I – exercício de profissão ou emprego 
lícito ou a propriedade de bens suficientes à 
manutenção própria e da sua família;

II – inexistência de débitos fiscais e de 
antecedentes criminais no Brasil e no exte-
rior; e

III – não ter se ausentado do território 
nacional por prazo superior a 90 (noventa) 
dias consecutivos durante o período de resi-
dência provisória.

Art. 8º A residência provisória ou permanente 
será declarada nula se, a qualquer tempo, se verifi-
car a falsidade das informações prestadas pelo es-
trangeiro.

§ 1º O disposto no caput deste artigo, respeita-
dos a ampla defesa e o contraditório, processar-se-á 
de ofício ou mediante representação fundamentada, na 
forma do regulamento, assegurado o prazo para recurso 
de 60 (sessenta) dias contado da notificação.

§ 2º Negada ou declarada nula a residência pro-
visória ou a permanente, será cancelado o registro, e 
a CIE perderá seus efeitos.

Art. 9º O disposto nesta lei não se aplica ao estran-
geiro expulso ou àquele que, na forma da lei, ofereça 
indícios de periculosidade ou indesejabilidade.

Art. 10. Aplicam-se subsidiariamente as dispo-
sições contidas na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980, alterada pela Lei nº 6.964, de 9 de dezembro de 
1981, aos estrangeiros beneficiados por esta lei.

Art. 11. O estrangeiro com processo de regulari-
zação imigratória em tramitação poderá optar por ser 
beneficiado por esta lei.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta lei.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 2 de julho de 2009; 188º da Indepen-
dência e 121º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.

OF. nº 777/09/PS-GSE

Brasília, 15 de julho de 2009

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 5.800, de 2005 (PLS nº 
120/07), o qual “Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, para dispor sobre as Certificações de Boas 
Práticas para os produtos sujeitos ao regime de vigi-
lância sanitária”, foi sancionado pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República e convertido na Lei 
nº 11.972, de 6 de julho de 2009.

2. Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra,
Primeiro-Secretário.

Aviso nº 429 – C. Civil.

Em 6 de julho de 2009

Assunto: Sanção presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem com 

a qual o Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da 
República, no exercício do cargo de Presidente da 
República, restitui dois autógrafos do texto aprovado 
do Projeto de Lei nº 5.800, de 2005 (nº 120/07 no Se-
nado Federal), que se converteu na Lei nº 1 .972, de 
6 de julho de 2009.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 525

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 66 da Constituição, comu-

nico a Vossas Excelências que acabo de sancionar 
o projeto de lei que “Altera a Lei nº 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, para dispor sobre as Certificações 
de Boas Práticas para os produtos sujeitos ao regime 
de vigilância sanitária”. Para o arquivo do Congresso 
Nacional, restituo, nesta oportunidade, dois autógra-
fos do texto ora convertido na Lei nº 11.972 , de 6 de 
julho de 2009.

Brasília, 6 de julho de 2009. – José Alencar.
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LEI Nº 11.972, DE 6 DE JULHO DE 2009

Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, para dispor sobre as Certificações 
de Boas Práticas para os produtos sujeitos 
ao regime de vigilância sanitária.

O Vice-Presidente da República,no exercício do 
cargo de Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Os prazos para renovação das Certifica-
ções de Boas Práticas dos produtos sujeitos ao regime 
de vigilância sanitária, que constam dos subitens dos 
itens 1.4, 2.4, 4.3, 6.4, 7.2 e 7.3 da tabela do Anexo II 
da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, com a reda-
ção dada pela Medida Provisória nº 2.190-34, de 23 de 
agosto de 2001, ficam alterados para 2 (dois) anos.

§ lº Para fins de renovação das Certificações 
referidas no caput, nos anos em que não esteja pre-
vista inspeção, os estabelecimentos deverão realizar 
autoinspeção, conforme regulamento, submetendo o 
relatório à autoridade sanitária nacional, mantido o 
recolhimento anual das taxas respectivas.

§ 2º O Certificado concedido com base neste ar-
tigo poderá ser cancelado a qualquer momento, caso 
seja comprovado pela autoridade sanitária competente 
o não cumprimento das boas práticas.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 6 de julho de 2009; 188º da Independên-
cia e 121º da República. – José Alencar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos serão juntados 
aos processados dos Projetos de Lei da Câmara nºs 
10, de 2009, e 120, de 2007, respectivamente.

Sobre a mesa, avisos doVice-Presidente do Tri-
bunal de Contas da União que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Aviso nº 849-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício nº 1.472 (SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº 11, de 
2009 (SF), que “Autoriza o Estado do Espírito Santo 
a contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Internacional para Reconstru-
ção e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
71,500,000.00 (setenta e um milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americano)”, e a recomendação para que 

o Tribunal de Contas da União proceda ao acompa-
nhamento da aplicação dos recursos decorrentes da 
operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-016.794/2009-0, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente na Presidência.

Aviso nº 850-GP/TCU 

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.509 (SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução nº 15, de 2009 
(SF), que ‘Autoriza o Distrito Federal a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD), no valor de até US$ 130,000,000.00 
(cento e trinta milhões de dólares norte-americanos), 
e a recomendação para que o Tribuna de Contas da 
União proceda ao acompanhamento da aplicação dos 
recursos decorrentes da operação de crédito autori-
zada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como Processo 
nº TC-016.792/2009-5, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 851-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício nº 1.475(SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº 12, 
de 2009 (SF), que ‘Autoriza o Estado do Rio de Ja-
neiro a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor 
de até US$ 211,700,000.00 (duzentos e onze mi-
lhões e setecentos mil dólares norte-americanos)’, 
e a recomendação para que o Tribunal de Contas 
da União proceda ao acompanhamento da aplica-
ção dos recursos decorrentes da operação de cré-
dito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como Processo 
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nº TC-016.798/2009-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 852-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício nº 1.450 (SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº 19, de 
2009 (SF), que ‘Autoriza o Estado do Ceará a contratar 
operação de crédito externo com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com 
garantia da União, no valor de até US$ 103,000,000.00 
(cento e três milhões de dólares norte-americanos) 
de principal, destinados ao financiamento parcial do 
‘Projeto de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos 
do Ceará – PROGERIRH II”, e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-016.772/2009-2, foi remetido à Secretaria-
Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler,Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso n° 853-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício n° 1.481 (SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº16, de 
2009 (SF), que ‘Autoriza o Estado do Pará a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$10.000,000.00 (dez milhões 
de dólares norte-americanos); e a recomendação para 
que o Tribunal de Contas da União proceda ao acom-
panhamento da aplicação dos recursos decorrentes 
da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-016.768/2009-0, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler,Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 854-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício n° 1.478 (SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº 13, de 
2009 (SF), que ‘Autoriza o Município do Recife (PE) 
a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento (Bird), no valor de até 
US$32,760,000.00 (trinta e dois milhões e setecentos 
e sessenta mil dólares norte-americanos)’, e a reco-
mendação para que o Tribunal de Contas da União pro-
ceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos 
decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-016.767/2009-2, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler,Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 855-GP/TCU 

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.469 (SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução nº 10, de 2009 
(SF), que ‘Autoriza o Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até US$194,000,000.00 (cento e noventa e 
quatro milhões de dólares norte-americanos)’, e a re-
comendação para que o Tribunal de Contas da União 
proceda ao acompanhamento da aplicação dos recursos 
decorrentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-016.766/2009-5, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 856-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o rece-

bimento do Ofício nº 1.506 (SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução n° 14, de 2009 
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(SF), que ‘Autoriza o Município de Caxias do Sul (RS) 
a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da União, com a Corporação Andina de Fomento 
(CAF), no valor de até US$ 28,800,000.00 (vinte e oito 
milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos)’, 
e a recomendação para que o Tribunal de Contas da 
União proceda ao acompanhamento da aplicação dos 
recursos decorrentes da operação de crédito autori-
zada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-016.782/2009-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 857-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o re-

cebimento do Ofício nº 1.493(SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução nº 20, de 2009 
(SF), que ‘Autoriza o Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), no valor de até US$ 166,650,000.00 
(cento e sessenta e seis milhões e seiscentos e cinquen-
ta mil dólares norte-americanos)’, e a recomendação 
para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o
referido expediente, autuado no TCU como processo 
nº TC-016.776/2009-1, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente , na Presidência.

Aviso n° 858-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o 

recebimento do Ofício n° 1.496 (SF), de 21-7-2009, 
o qual encaminha “autógrafo da Resolução nº 21, de 
2009 (SF), que ‘Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID), no valor de até US$10,000,000.00 (dez 
milhões de dólares norte-americanos)’, e a recomen-
dação para que o Tribunal de Contas da União proceda 

ao acompanhamento da aplicação dos recursos de-
correntes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-016.777/2009-9, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso n° 859-GP/TCU

Brasília, 22 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o rece-

bimento do Ofício n° 1.484 (SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução nº 17, de 2009 
(SE), que ‘Autoriza o Estado do Amazonas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até US$ 77,000,000.00 (setenta e sete mi-
lhões de dólares norte-americanos)’, e a recomendação 
para que o Tribunal de Contas da União proceda ao 
acompanhamento da aplicação dos recursos decor-
rentes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-016.769/2009-7, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para ado-
ção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.

Aviso nº 860-GP/TCU

Brasília, 22  de julho de 2009

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o re-

cebimento do Oficio n° 1.487(SF), de 21-7-2009, o qual 
encaminha “autógrafo da Resolução nº 18, de 2009 
(SF), que ‘Autoriza o Distrito Federal a contratar ope-
ração de crédito externo, com garantia da União, com 
a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor de 
até US$60,095,000.00 (sessenta milhões e noventa e 
cinco mil dólares norte-americanos)’, e a recomenda-
ção para que o Tribunal de Contas da União proceda 
ao acompanhamento da aplicação dos recursos de-
correntes da operação de crédito autorizada”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
referido expediente, autuado no TCU como processo 
n° TC-016.795/2009-7, foi remetido à Secretaria-Geral 
de Controle Externo (SEGECEX) desta Casa, para 
adoção das providências pertinentes.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Vice-Pre-
sidente, na Presidência.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– As matérias foram anexadas aos processados dos 
Projetos de Resolução nºs 32, 40, 33, 44, 41, 34, 31, 
35, 45, 46, 42 e 43, de 2009, respectivamente.

Sobre a mesa, ofícios do Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. 233/2009/CAE

Brasília, 7 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião 

da 28a Reunião da Comissão de Assuntos Econô-
micos, ordinária, realizada em 7 de julho, foi dado 
conhecimento à Comissão e encaminhado aos seus 
Membros, por meio do OF. CAE n° 27/2009-Circular, 
o Aviso n° 061/2009-BCB-Presi – Aviso n° 39/09, de 
26 de junho de 2009, do Banco Central do Brasil, 
encaminhando, em cumprimento ao disposto na Lei 
n° 9.069/95, o demonstrativo das emissões do real 
referente ao mês de maio de 2009, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacio-
nais a elas vinculadas.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves 
Filho, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

OF. 234/2009/CAE

Brasília, 7 de julho de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que na ocasião da 

28a Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
ordinária, realizada em 7 de julho, foi dado conheci-
mento à Comissão e encaminhado aos seus Membros, 
por meio do OF. CAE n° 27/2009-Circular, o Aviso n° 
181/GMF – Aviso n° 40/09, de 25 de junho de 2009, 
do Banco Central do Brasil, do Ministério da Fazenda, 
encaminhando, em cumprimento ao art. 41 da Reso-
lução do Senado Federal n° 43/01, relatório contendo 
as características das operações de crédito analisadas 
no âmbito daquele Ministério no mês de maio de 2009, 
tabela demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida 
dos Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 

Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente Lí-
quida dos Municípios.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser 
encaminhada ao Arquivo.

Respeitosamente, – Senador Garibaldi Alves 
Filho, Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

As informações foram encaminhadas ao Arqui-
vo.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. CDH 86-09

Brasília, 1 de julho de 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a aprovação do 

Requerimento nº 26, de 2009-CDH, por esta Comis-
são em reunião ocorrida na data de hoje, que adita 
o Requerimento nº 9, de 2009 – CDH, de criação da 
Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho 
Escravo, com a finalidade de ampliar a competência 
da Subcomissão para que essa acompanhe a execu-
ção da regularização fundiária na Amazônia, prove-
niente da Lei nº 11.952, de 2009, que dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em 
terras situadas em áreas da União, no âmbito da Ama-
zônia Legal; altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e 6.015, de 31 de Dezembro de 1973; e dá 
outras providências.

O Requerimento de aditamento em tela inclui a 
solicitação para que a Subcomissão passe a ser deno-
minada Subcomissão Permanente de Combate ao 
Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regula-
rização Fundiária na Amazônia Legal.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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34144 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL20



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34145

Sala da Comissão, 15 de julho de 2009.

    21ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34146 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL22



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34147    23ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34148 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL24



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34149

Da COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 379, de 2009 (nº 
1.286/2008, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que autorga permissão à Terra F.M. Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Tucumã, Estado Pará.

    25ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34150 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

Sala da Comissão, 15 de julho de 2009. – Senador Wellington Salgado, Presidente 
Eventual – Senador Flexa Ribeiro, Relator.
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34152 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL28



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34153    29ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34154 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

PARECER Nº 1.240, DE 2009
(Da Comissão Diretora)
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PARECER Nº 1.241, DE 2009
(Da Comissão Diretora)

    31ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34156 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

PARECER Nº 1.242, DE 2009
(Da Comissão Diretora)
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PARECER Nº 1.243, DE 2009
(Da Comissão Diretora)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência ao Ofício nº 85, de 2009, da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, lido em 17 de julho do corrente, a Presi-
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, inciso III, do Regimento Interno, combinado com 
a Resolução nº 3, de 2009, do Senado Federal, fica 

aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
308 e 379, de 2009, cujos pareceres foram lidos an-
teriormente. aprovados pela Comissão de Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática, sejam apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

    33ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34158 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 933, DE 2009
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência encaminhará o voto de pesar so-

licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

    35ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34160 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 934, DE 2009
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 
requerimento será despachado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

    37ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34162 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 935, DE 2009
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REQUERIMENTO Nº 936, DE 2009

    39ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34164 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 937, DE 2009
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REQUERIMENTO Nº 938, DE 2009

    41ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34166 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 939, DE 2009
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REQUERIMENTO Nº 940, DE 2009

    43ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34168 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 941, DE 2009
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REQUERIMENTO Nº 942, DE 2009

Requer VOTO DE APLAUSO à Professora ZELI 
CRUZ GONÇALVES, graduada pelo PROFORMAR, 
da Universidade Estadual do Amazonas, hoje lecio-
nando em Anori, a 195 quilômetros de Manaus.

    45ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34170 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 943, DE 2009
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34172 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

REQUERIMENTO Nº 944, DE 2009
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

    49ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34174 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL50



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34175    51ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34176 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

Sala das Sessões, 3 de agosto de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O requerimento que acaba de ser lido será encami-

nhado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Na-
cional que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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34178 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL54



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34179    55ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34180 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL56



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34181    57ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34182 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL58



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34183    59ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34184 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL60



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34185    61ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34186 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL62



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34187    63ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34188 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL64



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34189    65ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34190 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL66



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34191

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização.)

    67ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34192 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

PROJETO DE LEI Nº 32, DE 2009 – CN
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34194 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL70



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34195    71ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34196 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL72



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34197    73ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34198 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL74



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34199    75ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34200 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL76



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34201    77ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34202 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL78



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34203    79ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34204 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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PROJETO DE LEI Nº 33, DE 2009 – CN

    81ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34206 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

Brasília, 26 de junho de 
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34208 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL84



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34209    85ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34210 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL86



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34211    87ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34212 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL88



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34213    89ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34214 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2009 – CN

    91ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34216 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL92



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34217    93ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34218 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL94



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34219    95ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34220 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL96



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34221    97ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34222 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL98



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34223    99ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34224 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL100



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34225    101ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34226 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL102



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34227

PROJETO DE LEI Nº 35, DE 2009 – CN

    103ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34228 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL104



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34229    105ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34230 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL106



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34231    107ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34232 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL108



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34233    109ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34234 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL110



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34235    111ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34236 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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PROJETO DE LEI Nº 36, DE 2009 – CN

    113ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34238 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL114



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34239    115ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34240 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL116



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34241    117ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34242 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL118



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34243    119ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34244 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL120



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34245    121ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34246 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

PROJETO DE LEI Nº 37, DE 2009 – CN
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Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34247    123ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34248 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL124



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34249    125ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34250 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL126



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34251    127ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34252 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL128



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34253    129ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34254 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL130



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34255    131ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34256 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL132



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34257    133ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34258 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL134



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34259    135ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34260 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL136



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34261    137ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34262 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL138



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34263    139ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34264 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL140



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34265    141ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34266 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL142



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34267    143ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34268 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL144



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34269    145ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34270 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34271

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos Projetos:

Leitura: 3-8-2009
Até 8-8 publicação e distribuição de avulsos;
Até 16-8 prazo final para apresentação de emendas;
Até 21-8 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; e
Até 5-9 encaminhamento do parecer final à Mesa do 

Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Esgotou-se no dia 17 de julho do corrente o prazo 
previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido da apre-
ciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2009 (nº 
547/2007, na Casa de origem, do Deputado Lo-
bbe Neto), que dá nova redação ao inciso II do 
caput do art. 20 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional;

– Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2009 (nº 
6.600/2002, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe
sobre a criação de cargos de provimento efetivo 
no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região (PA);

– Projeto de Lei da Câmara nº 115, de 2009 (nº 
3.351/2008, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe so-
bre a criação de cargos de provimento efetivo e 
funções comissionadas no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 20ª Região (Município de Aracaju-SE) e dá 
outras providências (SE);

– Projeto de Lei do Senado nº 136, de 2003, de au-
toria do Senador Paulo Octávio, que faculta às 
pessoas jurídicas o armazenamento dos livros 
comerciais “Livro Diário” e “Livro Razão” em meio 
magnético;

– Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2004, de auto-
ria do Senador Marcelo Crivella, que altera, com 
vistas a fomentar a utilização da energia solar, a 
Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 
da Cidade), para instituir diretriz a ser observa-
da pelos Municípios, e a Lei nº 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, para condicionar a obtenção de 

financiamento no âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH);

– Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2006, de au-
toria da Senadora Maria do Carmo Alves, que 
autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal para o Desenvolvimento do Baixo São 
Francisco, com sede na cidade de Propriá, no 
Estado de Sergipe;

– Projeto de Lei do Senado nº 216, de 2007, de au-
toria do Senador Paulo Paim, que permite que o 
trabalhador com mais de sessenta anos de idade 
saque seus recursos acumulados no Fundo de 
Participação PIS/PASEP;

– Projeto de Lei do Senado nº 52, de 2008, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, que dispõe sobre a 
isenção do imposto de renda da pessoa física e 
da contribuição previdenciária incidentes sobre 
o valor da bolsa concedida por estabelecimento 
de ensino ao filho de professor;

– Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2008, de auto-
ria do Senador Cristovam Buarque, que institui o 
Dia Nacional do Piso Salarial dos Professores;

– Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2008, de au-
toria do Senador Renan Calheiros, que altera o 
inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, para incluir o diabetes melito 
entre os agravos à saúde a cujos portadores é 
concedida a isenção do imposto de renda sobre 
os proventos de aposentadoria ou reforma;

– Projeto de Lei do Senado nº 398, de 2008, de auto-
ria da Senadora Fátima Cleide, que autoriza o Po-
der Executivo a criar a Escola Agrotécnica Federal 
do Vale do Anari, no Estado de Rondônia;

– Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2008, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que autoriza a 
criação de Escola Técnica Federal em Loanda, 
no Estado do Paraná;

– Projeto de Lei do Senado nº 445, de 2008, de 
autoria do Senador Valter Pereira, que institui o 
dia 22 de novembro como o Dia da Comunidade 
Libanesa no Brasil;

– Projeto de Lei do Senado nº 447, de 2008, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Nova Tebas, no Estado do Paraná;

– Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2008, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 
de Rio Negro, no Estado do Paraná;

– Projeto de Lei do Senado nº 485, de 2008, de au-
toria do Senador Aloizio Mercadante, que auto-
riza a criação da Universidade Federal do Litoral 
Paulista, com sede na cidade de Santos, pelo 
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desmembramento do Campus Baixada Santista 
da Universidade Federal de São Paulo;

– Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2008, de au-
toria do Senador Gilberto Goellner, que institui o 
Dia Nacional do Distribuidor de Insumo Agrícola 
e Veterinário;

– Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2009, de au-
toria da Senadora Serys Slhessarenko, que dis-
põe sobre a criação do “Dia Nacional da Mulher 
Negra” e dá outras providências; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 120, de 2009, de au-
toria do Senador Cícero Lucena, que autoriza o 
Poder Executivo a criar, no Município de Itabaiana, 
campus do Instituto Federal da Paraíba.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os Projetos de Lei da Câ-
mara vão à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 41, de 2009 (nº 
933/2009, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia do Acórdão nº 1.543, de 2009, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fun-
damentam, referente a auditoria realizada na Agência 
Nacional de Energia Elétrica – Aneel, com o objetivo de 
identificar o custo direto decorrente da crise de energia 
elétrica ocorrida em 2001 (TC 006.734/2003-9).

O expediente vai às Comissões de Serviços de 
Infraestrutura e de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu, em tempo oportuno, a Mensagem 
nº 133, de 2009 (nº 565/2009, na origem), pela qual o 
Presidente da República encaminha, nos termos do § 4º 
do art. 71 da Lei nº 11.768, de 2008, o relatório contendo 
os novos limites de empenho e movimentação financeira 
que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros e 
memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal e, em cópia, à Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Encerrou-se no dia 17 de julho do corrente o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bueno), 
que estabelece a disciplina legal para a proprie-
dade, a posse, o transporte e a guarda respon-
sável de cães;

– Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 
1.550/96, na Casa de origem, do Deputado Celso 

Russomano), que faculta o registro, nos docu-
mentos pessoais de identificação, das informa-
ções que especifica;

– Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 
3.685/2004, na Casa de origem, do Deputado 
Gustavo Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que insti-
tui o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação);

– Projeto de Lei da Câmara nº 10, de 2006 (nº 
1.467/2003, na Casa de origem, do Deputado 
Chico Alencar), que altera o art. 11 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre 
as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública direta, indireta ou fundacional 
e dá outras providências;

– Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 
6.672/2006, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera o art. 1.526 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Có-
digo Civil, determinando que a habilitação para 
o casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil;

– Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 
5.522/2005, na Casa de origem, do Deputado 
André de Paula), que dispõe sobre a obrigatorie-
dade da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades;

– Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 
5.139/2001, na Casa de origem, do Deputado 
Osmar Serraglio), que altera os arts. 12 e 21 da 
Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Im-
probidade Administrativa (permite a aplicação 
de sanções, isolada ou cumulativamente, ao 
responsável por ato de improbidade, e restringe 
a aplicação da pena de ressarcimento);

– Projeto de Lei da Câmara nº 98, de 2008 (nº 
5.697/2001, na Casa de origem, do Deputado 
João Pizzolatti), que institui o Dia Nacional do 
Empreendedor, nas condições que especifica;

– Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 
6.244/2005, na Casa de origem, da Deputada 
Sandra Rosado), que fixa critério para instituição 
de datas comemorativas; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2009 (nº 
1.779/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Piau), que institui, na República Federati-
va do Brasil, a data de 30 de junho como sendo 
o dia do Fiscal Federal Agropecuário.
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Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pela or-

dem...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

O primeiro era Papaléo Paes.
Pela ordem, Senador Arthur Virgílio e, em segui-

da, pela ordem, Senador Paulo Paim.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, te-
nho aqui algumas questões muito breves a tratar com 
a Casa. Uma delas é, obviamente, o requerimento de 
voto de aplauso ao nadador mais rápido do mundo, o 
brasileiro que a todos orgulhece muito, César Cielo, 
que conquistou duas medalhas: a de 100 metros nado 
livre e a de 50 metros nado livre, sendo que na primeira 
modalidade quebrou o recorde mundial.

Ainda, Sr. Presidente, gostaria de dizer a V. Exª 
que peço que os Anais acolham o pronunciamento 
que vai junto do voto de desagravo ao jornal O Esta-
do de S. Paulo pela censura que lhe foi imposta em 
pleno Estado democrático de direito, pelo Desembar-
gador Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, em mandado impetrado pelo Sr. Fernando 
Sarney, filho do Senador José Sarney, como tenta-
tiva de impedir a imprensa de continuar divulgando 
matéria sobre a chamada Operação Boi Barrica, da 
Polícia Federal.

Ainda, Sr. Presidente, esclareço que o Sr. Dácio 
era consultor jurídico da Gráfica do Senado quando se 
deu a efetivação, irregular, inconstitucional, de 82 esta-
giários, criando um problema, até porque foi praticado 
um grave crime, um problema muito grave. 

Pelas duas razões, mandei protocolizar reclama-
ção contra esse Magistrado junto ao Conselho Nacional 
de Justiça, CNJ. E o pronunciamento é precisamente 
contra essa tentativa de amordaçamento da imprensa 
brasileira em pleno Estado democrático de direito. Isso 
acontecia no tempo da ditadura. Agora é inaceitável 
que se repita o fato na democracia.

Ainda, Sr. Presidente, finalmente, peço que V. 
Exª acolha na íntegra o pronunciamento em que re-
lato a história muito interessante do futuro município, 
hoje Vila de Santo Antônio do Matupi, que pertence a 
Manicoré, no Amazonas, que está a 180 quilômetros 
de Humaitá, no Amazonas, a 220 quilômetros de Apuí. 
Lá não tem banco, não tem hospital. A movimenta-
ção econômica é muito grande, é um lugar onde a 
pecuária viceja muito fortemente. Eles aspiram a virar 
município. Eles hoje pertencem, nem a Apuí nem a 

Humaitá, mas ao Município de Manicoré. E querem 
virar município. Pecuaristas movimentam milhões de 
reais por mês de gado. E lá é um lugar propício para 
criação de gados. No entanto, o Município está sob 
penúria. Até mesmo o Bolsa Família, que é muito 
bem-vindo por todos, lá uma família para receber os 
R$80,00 desse programa, alguém da família tem de 
se deslocar gastando R$20,00 para ir a Humaitá e 
R$20,00 para voltar – R$ 40,00 –, mais estada em 
Humaitá para receber o dinheiro, mais alimentação. 
E o dinheiro vai todo embora.

Eu não gostaria de interromper a sessão, até por-
que sei que há oradores inscritos, e todos devem falar, 
mas não posso deixar de cumprir o dever de requerer 
voto de pesar pelo falecimento do ex-Governador e 
ex-Senador pelo Amazonas Gilberto Mestrinho, uma 
das mais significativas personalidades da vida política 
brasileira contemporânea, ocorrido no dia 19 de julho 
de 2009, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento do ex-Governador e ex-Senador pelo 
Amazonas, Gilberto Mestrinho, uma das mais sig-
nificativas personalidades da vida política brasileira 
contemporânea, ocorrido no dia 19 de julho de 2009, 
em Manaus.

Requeiro, também, que esse voto de pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares do político.

Político atuante, Gilberto Mestrinho ficou conhe-
cido pela sua humildade, ele que sempre esteve no 
coração do povo amazonense. Essa sua aproximação 
com as populações do Estado transformou-o numa das 
mais expressivas figuras da política nacional.

Distanciado por 20 anos do Amazonas, foi anis-
tiado em 1982 e sua popularidade foi posta em prova, 
ao eleger-se Governador do Estado, por ele conduzido 
de 15 de março de 1983 a 15 de março de 1987.

Como Senador, entre 1999 e 2007, era visto como 
político experiente e objetivo. Preferiu dar ao mandato 
essa sua experiência. Como tal reconhecido, chegou 
à posição de Presidente da Comissão Mista de Orça-
mento do Congresso Nacional por três vezes. Após sua 
passagem pelo Senado, afastou-se da política, apenas 
em militância, pois jamais deixou de ser lembrado, prin-
cipalmente em momentos em que se pediam opiniões 
acerca dos rumos da política nacional.

Com a saúde abalada, Mestrinho manteve-se 
em sua postura de serenidade e, em dado momen-
to, fez um pedido ao seu povo: “Na cerimônia do meu 
adeus, quero o povo cantando os versos e a melodia 
do Boto Navegador”.

Boto Navegador é a alcunha com que o povo 
do Amazonas distinguiu o seu grande líder político. 
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No começo, certa estranheza, mas, depois aceitou a 
carinhosa homenagem popular. Do apelido, surgiram, 
primeiro uma letra, depois a música e quase se torna 
o segundo Hino do Amazonas.

Como conterrâneo e político, acompanhei a tra-
jetória de Gilberto Mestrinho, no Amazonas. Após, 
encontramo-nos aqui no Senado, ambos na condição 
de representantes amazonenses. Vi então, a partir 
dele, uma atuação correta e dedicada em favor do 
Estado e do País.

Por tudo o que Mestrinho merece, encerro a jus-
tificativa para este voto com a letra da música que o 
eternizou na política amazonense:

Pelo rio o caboclo navega sem medo, ô, ô, ô
Vê arara, uirapuru, boto e tucunaré, é,é,é
Minha terra tem tudo que se imaginar.
Da floresta, das lendas...encantar,
Tanta vida nos braços do meu rio-mar
Amazonas!
Aportou o rumo certo, vamos
Navegar, ô, ô, ô, ô, ô,ô
No feitiço do Boto Navegador
Gilberto! Ô, ô, ô, ô
Mestre Comandante,
Meu Governador!

Gilberto Mestrinho, nosso Boto Navegador, mor-
reu no final de julho deste ano de 2009. Como home-
nagem póstuma ao grande político, requeiro este voto 
de pesar ao Senado da República. Indico à Mesa que 
estou pedindo uma sessão especial de homenagem 
a esse colega tão estimado por todos nós.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Por ora, era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para que passe a constar nos Anais 
do Senado da República, incluo neste breve pronun-
ciamento a íntegra do editorial da edição de hoje do 
jornal O Estado de S. Paulo, acerca da tentativa de 
amordaçar a imprensa brasileira no País, que vive, fe-
lizmente, sob estado de direito democrático.

Assim, o historiador do futuro terá subsídios para 
analisar ações de um magistrado, que, como defensor 
do Sr. Fernando Sarney, filho do Presidente desta Casa, 
José Sarney, pediu e obteve liminar do Desembargador 
Dácio Vieira, proibindo o jornal O Estado de S.Paulo
de continuar veiculando matérias que versam sobre 
escândalos em que o Senado se envolve.

O texto é o que se segue:

Segunda-Feira, 3 de Agosto de 2009

Afronta à democracia
Certamente não existem nas Constitui-

ções de outras nações sob o regime de Es-
tado Democrático de Direito dispositivos tão 
explícitos como os contidos na Carta brasileira, 
que garantam a plena liberdade de expressão 
e proíbam qualquer forma de censura prévia 
aos veículos de comunicação. Reunidos após 
uma prolongada ditadura militar que amorda-
çou a imprensa, os constituintes trataram de 
proscrever qualquer forma de censura prévia 
ou restrição à liberdade de expressão. Assim 
é que nem a Constituição norte-americana, 
matriz institucional da liberdade de imprensa, 
dispõe de regras tão claras como as estabele-
cidas em nossa Constituição. No artigo 5º, item 
IX, ela assegura a livre comunicação; no item 
XIV, assegura a todos o acesso à informação; 
e, no artigo 220, determina expressamente que 
a informação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo, não sofrerá qualquer restrição. 

Daí a repercussão indignada, no País e 
no exterior, que causou a censura judicial im-
posta a este jornal por um desembargador do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal. O caso 
se soma – tendo a sua dimensão aumentada 
por se tratar de um atentado às liberdades pú-
blicas – aos escândalos que envolvem a famí-
lia Sarney e seu patriarca, que teimosamente 
insiste em continuar presidindo o Senado da 
República sem mais dispor de condições polí-
ticas ou morais para fazê-lo. Fernando Sarney, 
filho do senador e principal gestor dos negó-
cios da família, tentou na Justiça Federal obter 
um mandado que proibisse o Estado de con-
tinuar publicando matérias sobre a Operação 
Boi Barrica, da Polícia Federal, que investiga 
aqueles mesmos negócios. O pedido foi ne-
gado. Tentou, a seguir, o mesmo expediente 
na primeira instância da Justiça do Distrito 
Federal, tendo o juiz considerado o pedido – 
que também negou – “uma afronta à liberdade 
de imprensa”. Apresentado novamente, desta 
vez ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o 
desembargador Dácio Vieira acatou o pedido 
e impôs a censura prévia a este jornal. 

Causa espécie, antes de mais nada, o 
fato de esse desembargador não ter se decla-
rado impedido de proferir decisão monocrática, 
uma vez que é profundamente ligado – como 
mostra foto estampada na edição de sábado 
do Estado – tanto a José Sarney quanto ao 
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ex-diretor do Senado Agaciel Maia, os princi-
pais protagonistas dos escândalos que jorram 
da Câmara Alta. Antes de ser desembargador, 
Vieira ocupara um cargo de confiança na gráfi-
ca do Senado e fora consultor jurídico da Casa. 
Nessa condição, recebera do senador mara-
nhense do Amapá, tanto quanto do poderoso 
ex-diretor-geral do Senado, apoios decisivos 
para sua investidura no Tribunal. 

Como era de esperar, foi imediata e ge-
neralizada a reação ao ato de censura prévia, 
flagrantemente inconstitucional e afrontoso à 
democracia. Segundo o senador Jarbas Vas-
concelos, a escolha “desse caminho pela Jus-
tiça é um retrocesso terrível e injustificável”. O 
senador Pedro Simon condenou: “O homem 
da transição democrática agora comete um 
ato da ditadura.” O senador Eduardo Suplicy 
enfatizou que “é um direito da população ser 
informada sobre diálogos que ferem a ética”. E 
a Associação Nacional de Jornais (ANJ), por 
seu vice-presidente e responsável pelo Comitê 
de Liberdade de Expressão, Julio César Mes-
quita, condenou veementemente a decisão do 
desembargador Vieira, depois de destacar que 
é inaceitável que pessoas ligadas à atividade 
jornalística (como é caso da família Sarney, que 
controla jornais, rádios e televisões) “recorram 
a um expediente inconstitucional, conforme 
recente decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral, para subtrair ao escrutínio público opera-
ções com graves indícios de ilegalidade”. O 
ex-presidente do Supremo Carlos Veloso, por 
sua vez, considerou a medida judicial um ex-
cesso, que de fato constituiu uma censura. Na 
mesma linha pronunciaram-se representantes 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
pessoas preocupadas com a ameaça à liber-
dade de expressão.

Mais importante do que o direito que 
tem o jornal de informar é o direito que tem o 
cidadão de ser informado – dizia a Suprema 
Corte norte-americana, interpretando, na dé-
cada de 1970, o sentido da liberdade contido 
na Primeira Emenda. Esperemos que a Justiça 
brasileira trilhe esse caminho e não permita 
que prosperem afrontas à democracia que a 
sociedade brasileira, apesar de tudo e a duras 
penas, tem conseguido construir. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, no começo, nos anos 90, eram pou-
cos, uma meia dúzia talvez. Logo, o número cresceu, 
pela vontade de desbravadores, em grande parte oriun-
dos do Sul. Foram atraídos pela riqueza da Floresta 
Maior e acabaram de fixando num ponto do interior do 
Amazonas, a partir da cidade de Humaitá. Ali come-
çou o chamado Km 180 da Transamazônica, hoje Vila 
de Santo Antonio do Matupi, distante 180 quilômetros 
de Humaitá.

Matupi cresceu. Seu entorno, também. E como 
em toda história de desbravamento, houve de tudo em 
mais uma história de colonização, dessas que, amiúde 
vira programa oficial ou mera intenção do Incra.

O Instituto estimulou agricultores do Paraná e 
Santa Catarina, principalmente, oferecendo-lhes glebas 
em plena Amazônia. Alguns esperaram que decorres-
se um prazo mínimo e passaram as terras a outros, 
por preços incríveis, R$100,00 a R$150,00 o hectare, 
ainda em mata virgem.

Quem pôde, comprou três, quatro, cinco ou mais 
dessas glebas de terceiros, formando os primeiros la-
tifúndios na Amazônia. Nem sempre, infelizmente, a 
favor da Gran– de Floresta, que era derrubada para 
formação de pastagens. 

Hoje, histórias, fatos e epopéias à parte, Matupi 
conta com quase 5 mil habitantes, segundo censo da 
Pastoral da Terra, mas o Instituto Chico Mendes ICM-
Bio garante que esse número é maior, beirando os 10 
mil habitantes.

Cinco ou dez mil, pouco importa. O grande sonho 
desses moradores é a emancipação da Vila, como um 
novo município amazonense. Eles bem que merecem a 
ascensão. Ali vem sendo desenvolvido um bom traba-
lho de colonização. A população conta sempre com o 
apoio do Administrador da Vila, o Edson, indicado pelo 
Prefeito de Manicoré, Manoel Galdino, e pelo Prefeito 
em exercício, Lúcio Flávio do Rosário.

A pujança da economia local é visível: um pecua-
rista, como me inteirei, movimenta mais de R$1 milhão 
por mês. As perspectivas, constatei ainda, são boas, 
com uma economia que muito promete. Presenciei, por 
exemplo, um leilão de gado bastante concorrido para 
os padrões da região. Ali, num rodeio, o segundo rea-
lizado em Matupi, foram pagos R$50 mil em prêmios 
aos peões, todos habilidosos e valentes.

Esses os aspectos positivos da região. Matupi 
cresce e aspira sua autonomia, como meio de progredir 
e melhorar os serviços públicos. A cidade não dispõe 
de número suficiente de telefones fixos, enquanto a 
telefonia móvel, os celulares, enfrenta problemas de 
cobertura. A cidade não tem agência bancária. O Bolsa-
Família é bem visto naquela área, mas, dos R$80,00 
recebidos mensalmente pelos “beneficiários”, algo 
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como R$70,00 são gastos em passagens de ônibus, 
de ida e volta, para Humaitá, onde os filhos dos mo-
radores estudam.

Matupi precisa desenvolver-se e o caminho mais 
natural para esse objetivo é a sua emancipação. Deste 
Plenário, apoio a reivindicação, que considero justa e 
necessária.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Arthur Virgílio, garanto que todas as solici-
tações de V. Exª serão atendidas de acordo com o Re-
gimento. Quero associar-me ao pesar de todo o Brasil 
pelo falecimento de Gilberto Mestrinho. Companheiro 
do meu Partido, o PMDB, governou o Estado de V. Exª 
por três vezes. Aqui tivemos uma boa convivência. Na 
intimidade eu o chamava de mestrão pelos ensina-
mentos que deu a todos nós. 

Representando o Senado da República, neste 
instante na Presidência, nós nos associamos à dor 
do País por essa enorme perda para a democracia do 
Estado do Amazonas e para o Brasil.

Pela ordem o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-

dem.) – Peço minha inscrição para uma comunicação 
parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Dr. José Roberto já está providenciando.

Pela ordem o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB
– AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Ilustre 
Senador Mão Santa, que preside a nossa sessão, eu 
fiz uma permuta com o Senador Cristovam Buarque. 
Eu figuro aí como o sexto inscrito e o Senador em se-
gundo lugar. Ele propôs uma permuta. Então, a rigor 
eu seria o primeiro orador. 

Agora, queria aproveitar as palavras do Senador 
Arthur Virgílio e suas para me somar ao lamento de 
V. Exªs e – quero crer – de todos os Senadores desta 
Casa pelo falecimento do Senador Gilberto Mestrinho, 
nosso correligionário, grande amigo, que honrou esta 
Casa, honrou o Estado do Amazonas quando aqui re-
presentou, como Senador, aquele grande Estado. 

Queria apenas me somar ao lamento de V. Exª 
e do Senador Arthur Virgílio e tenho certeza absoluta 
de que do Senador Wellington, do Senador Collor, do 
Senador Paim, enfim de todos desta Casa, mesmo 
de alguns que, não tendo convivido com o Senador 
Mestrinho, sabem da sua história de luta, sua história 
política que tanto engrandeceu o Estado do Amazonas 
e o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós nos associamos e vamos dar prosseguimento 
à solicitação do Senador Arthur Virgílio para que haja 
uma sessão em homenagem, com as nossas sauda-
des, ao ex-Senador Gilberto Mestrinho. 

Queremos informar que o primeiro orador inscri-
to era Papaléo Paes. Ele nos outorgou um documento 
pedindo que permutássemos e, como Deus escreve 
certo por linhas tortas, o Senador Fernando Collor, 
que é Presidente da Comissão Infraestrutura, solicitou 
a permuta. Então ele vai usar a tribuna por permuta 
com o Senador Papaléo Paes. 

Eu queria até agradecer também numa home-
nagem do Piauí, porque este Senado é tão forte que 
o Presidente Collor nos faz madrugar. A sessão dele 
começa às 8h30. A gente tem que acordar com o sol. 
E ele fez a segunda audiência pública sobre o Porto 
de Luiz Correia, e esse porto foi reiniciado.

Agradecemos ao Presidente da Comissão de In-
fraestrutura e a Sua Excelência o Presidente da Repú-
blica. V. Exª é o primeiro orador a usar da palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Gostaria de verificar com V. 
Exª se deu entrada o pedido de solicitação de delega-
ção do Líder da Minoria para que eu possa falar pela 
Minoria na tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já chegou. O Secretário-Executivo Dr. José Roberto 
nos apresenta.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu lhe 
agradeço. Vou esperar a minha chamada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, como primeiro orador inscrito, o Se-
nador Fernando Collor, por permuta com o Senador 
Papaléo Paes.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, o 
Papa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, peço a permissão. O pronunciamento de 
V. Exª é tão importante que o nosso Presidente José 
Sarney veio presidir a sessão.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agradeço ao Senador Mão Santa por ter aberto a 
sessão.

V. Exª tem a palavra.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senadores, 
recentemente, o Papa Bento XVI tornou pública a sua 
terceira Encíclica, de cunho social e econômico, intitu-
lada “Cáritas in Veritáte” – “O amor na verdade”. Este 
interessante Escrito de um líder mundial de incontes-
tável autoridade moral dirige-se não só aos fiéis cató-
licos, mas “a todos os homens de boa vontade”. Ora, 
somos isto (pessoas de boa vontade) e somos todos 
delegados de um Estado cujo povo é historicamente 
caracterizado por raízes profundamente cristãs e ma-
joritariamente católicas. Deve, pois, ecoar nesta Casa, 
nesta Casa mais alta da República, o pensamento e 
as preocupações do Papa, sobretudo nesta hora de 
crise econômica internacional, que, na sua amplitude 
e complexidade, pode ter tanto de conseqüências para 
a humanidade e a convivência dos povos.

O que Bento XVI apresenta é uma visão de ins-
piração profundamente cristã e também humanística 
da atual conjuntura neste particular contexto de crise 
global, e aponta possíveis pistas para a construção de 
um mundo mais digno do homem. Esta Encíclica, por-
tanto, pode ser considerada um sonho; não daqueles 
que alienam e se afastam da realidade, mas, ao invés, 
daqueles outros que jogam para adiante, provocam, 
inspiram, fazendo que se caminhe e se construa um 
futuro.

Gostaria, portanto, de expor a esta Casa, Sr. 
Presidente Srªs e Srs. Senadores, alguns temas que 
julgo mais importantes presentes neste Documento 
que, certamente, merecem atenção e uma acurada 
leitura de nossa parte.

Primeiramente, o Papa exprime uma salutar cons-
ciência de que a Igreja não possui soluções técnicas 
para oferecer, mas tem uma missão de verdade a 
cumprir, colaborando na conscientização de valores 
que constituam uma sociedade à medida do homem, 
da sua dignidade e da sua vocação. Efetivamente, 
pensando no homem e na sociedade que ele constrói, 
o Documento pontifício desenvolve a interessante e 
fecunda categoria de “desenvolvimento integral”, isto 
é, um desenvolvimento que contemple seriamente o 
homem todo e todo o homem. Nesse sentido, o Papa 
faz uma advertência que deveria ser levada a sério 
por todos quantos se comprometem com os destinos 
de nossa sociedade ocidental e com o futuro de nos-
so povo brasileiro: sem uma perspectiva de vida eter-
na, o progresso humano neste mundo permanecerá 

sempre privado de respiro. Fechado dentro da histó-
ria, num imanentismo estreito, o desenvolvimento está 
sujeito ao risco de reduzir-se a simples incremento do 
ter. Desse modo, a humanidade perde a coragem de 
permanecer disponível para os bens mais altos, para 
as grandes e altruístas iniciativas solicitadas pela so-
lidariedade universal.

No pensamento do Papa, as instituições sozinhas 
não bastam: são necessários valores, e valores que 
se centrem na pessoa humana compreendida como 
portadora de uma dignidade inalienável e destinada e 
aberta a uma plenitude eterna. Concorde-se ou não 
com tal visão, não há como negar que ela pode inspirar, 
sim, uma postura bastante fecunda e comprometedora 
do desenvolvimento como agente de humanização e 
de bem para todos, e não somente para alguns pou-
cos... É convicção antiga do pensador respeitado que 
é Joseph Ratzinger, agora Bento XVI, que sem Deus 
o desenvolvimento é negado no seu sentido mais ra-
dical, pois é desumanizado! É bom que se pense nis-
so, pois não são poucas vezes neste mundo hodierno 
termos visto o quanto um humanismo fechado para 
valores transcendentes possui pernas curtas e termi-
na por justificar a exploração do homem pelo homem. 
O desenvolvimento defendido pelo Papa é permeado 
por uma ética centrada na pessoa e não simplesmente 
fundado numa técnica que desconsidera o homem e se 
compreende a si mesmo como um fim autônomo. Essa 
situação seria de falso desenvolvimento e terminaria 
por destruir o homem. Para o Papa, o desenvolvimen-
to tem necessidade da verdade – e a verdade é uma 
realidade humana, ética! Sem ela, o agir social cai na 
rede dos meros interesses privados e das lógicas de 
poder, com efeitos deletérios para a sociedade e o fu-
turo da humanidade. Basta recordar a gênese da atual 
crise econômica mundial para percebermos o quanto 
é verdadeiro o raciocínio do Pontífice!

O Documento papal articula de modo inteligente 
e instigante a idéia de desenvolvimento integral com a 
ampla e onipresente realidade atual da globalização. A 
avaliação deste último fenômeno é positiva no Docu-
mento papal, mas com a condição de que o processo 
de globalização seja permeado com a ética centrada 
na pessoa. Há uma frase de particular efeito no texto 
de Bento XVI:

A sociedade cada vez mais globalizada 
torna-nos vizinhos, mas não nos faz irmãos. 
A razão, por si só, é capaz de ver a igualdade 
entre os homens e estabelecer uma convi-
vência cívica entre eles, mas não consegue 
fundar a fraternidade.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, penso 
que essas palavras nos deveriam fazer refletir, pois, 
sinceramente, a sociedade que desejamos construir 
deve ser calcada em uma precisa visão de homem, de 
pessoa que tenhamos. O Papa nos propõe pensar no 
homem como ser aberto para o infinito! Aqui não se 
trata de negar a laicidade do Estado Brasileiro, mas 
de levar em conta, sem um doentio e fundamentalista 
laicismo, aquilo que já é um fecundo dado cultural do 
nosso povo e uma riqueza secular de nossa sociedade: 
a sua fé, a sua certeza de que cada pessoa tem uma 
dignidade e é sujeito de direitos e deveres fundados, 
em última análise, no destino eterno da humanidade. É 
assim que pensa a grande maioria do povo brasileiro, 
a quem todos nós servimos nesta Casa.

Louvando claramente o progresso, reconhecendo 
a importância da mentalidade empreendedora e com-
petitiva, elogiando convictamente a democracia e as 
liberdades individuais, o Papa recorda que as causas do 
subdesenvolvimento não são primariamente de ordem 
material, mas, sobretudo, de vontade, de pensamento, 
e, ainda mais, de falta de fraternidade entre os homens 
e os povos. Assim, o Pontífice introduz o tema da hu-
manização da economia, dos mercados, dos fluxos de 
capitais e dos macroprojetos econômicos dos Estados 
nacionais. O Papa chama a atenção para o fato de que 
o exclusivo objetivo do proveito, do lucro, sem ter em 
mente o bem comum como fim último, ameaça des-
truir riquezas e criar pobrezas. Exemplos disso seria 
uma atividade financeira simplesmente especulativa, 
os fluxos migratórios de capitais, muitas vezes, mal 
gerenciados, a exploração predatória e desregulada 
dos recursos naturais... Urge, no pensamento de Ben-
to XVI, uma nova cultura, uma sociedade construída 
sobre novas bases, sustentadas por uma nova síntese 
humanística! O homem, não a técnica, tem que ser co-
locado em primeiro plano; o homem, não o lucro, tem 
que ter a prioridade; o homem, não o mercado, tem 
que ser a finalidade!

Neste sentido, o documento papal constata que, 
se cresce a riqueza mundial em termos absolutos, au-
mentam, no entanto, as disparidades e aparecem novas 
pobrezas. A competição desenfreada e, no mais das 
vezes, desatenta à dignidade da pessoa humana, tem 
levado à supressão de vários direitos dos trabalhadores 
e ao desmantelamento do estado de bem-estar social. 
Para adequar-se à competição da economia globali-
zada, reduziu-se notavelmente as redes de segurança 
social, deixando os cidadãos impotentes frente aos ris-
cos antigos e os riscos novos. Não há como negar que, 
nos últimos decênios, os vários Estados têm esquecido 
que o primeiro capital a salvaguardar é valorizar o ho-
mem, a pessoa na sua integridade e integralidade! O 

Papa pede, então, que as decisões econômicas atuais 
continuem a perseguir como prioridade o acesso de 
todos ao trabalho, superando uma visão econômica de 
breve ou brevíssimo prazo, que termina por baixar o 
nível de direito dos trabalhadores e a saúde ecológica 
do Planeta. E aqui Bento XVI alerta para a responsabi-
lidade das pessoas e dos governantes nesse sentido, 
num empenho novo e criativo.

Deve ser claro que Bento XVI não se opõe, de 
modo algum, à globalização ou à economia de mercado, 
mas sim a uma visão simplista e míope que absoluti-
za o material e não prioriza o homem como centro e 
critério da atividade econômica e do desenvolvimento. 
Uma visão somente produtiva e utilitarista da existência 
e uma convicção fundamentalista de uma autonomia 
da economia ante qualquer influência de caráter moral 
levaram o homem a abusar do instrumento econômico, 
tornando-o um elemento às vezes até mesmo destruti-
vo. Se o desenvolvimento quer ser realmente humano, 
deve deixar-se guiar por critérios éticos e trazer em si 
também o valor da gratuidade e do amor pelo outro. 
Alienação utópica? Ingenuidade religiosa? Ou, ao in-
vés, a sabedoria de quem representa uma instituição 
que conhece bem o coração humano? Cabe a cada 
um de nós fazer essa avaliação.

Esta necessidade de critérios humanizadores 
vale, de forma particular, para o mercado. Diz o Papa 
que, sem formas internas de solidariedades e confiança 
recíproca, o mercado não pode desempenhar realmente 
a sua função econômica. E nós vimos o quanto a crise 
atual explodiu, sobretudo como uma crise de confiança! 
Para Bento XVI, o mercado não pode contar somente 
consigo próprio, mas deve buscar energias morais em 
outros sujeitos e não deve considerar os pobres como 
um fardo, mas como uma fonte de possibilidades. O 
mercado não deveria tornar-se o espaço da destrui-
ção do fraco pelo mais forte, mas deveria levar a sério 
realmente a lógica do bem comum; lógica que deveria 
ser tutelada, sobretudo pela comunidade política... Es-
taríamos nós a altura de tal desafio?

É claro que, no pensamento de Bento XVI, o mer-
cado não tem uma natureza em si negativa. A questão 
é o homem, com a sua consciência moral e sua respon-
sabilidade! As pessoas são maiores que o mercado e 
podem desvirtuá-lo miseravelmente! Nesse sentido, a 
atual crise mostra que os tradicionais princípios da ética 
social não podem ser transcurados! E não somente o 
mercado, mas a empresa deveria passar por tais mu-
danças. Sua gestão não deveria somente atender ao 
lucro dos proprietários, mas deveriam estar atentas à 
sua função social. Vide a Vale do Rio Doce.

Diante disso, fica patente no pensamento do 
Papa a necessidade de uma globalização compreen-
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dida, não somente como processo socioeconômico, 
mas como uma realidade mais ampla que tenha uma 
orientação cultural personalista e comunitária, aberta 
à transcendência e provida de valores éticos e instru-
mentos adequados para corrigir distorções. O Pontífice 
é consciente de que nada disso será possível sem uma 
mudança de estilo de vida e sem a assunção de valores 
morais que superem a visão egocêntrica e hedonista 
que permeia nossa sociedade ocidental.

Finalmente, Bento XVI augura organizações in-
ternacionais mais fortes, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, dotadas de efetivo poder político que, 
sem esvaziar o papel do Estado e das pessoas, me-
lhor regulem a economia e as relações entre os povos 
e países segundo os princípios da subsidiariedade e 
da fraternidade. O Pontífice alude neste contexto à 
urgente necessidade de reforma da Organização das 
Nações Unidas e a uma real mudança na arquitetura 
econômica universal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quis apre-
sentar de modo sucinto esses pensamentos do Chefe 
da Igreja Católica porque penso que são uma visão 
provocante para todos nós. O Senado da República, 
como Câmara Alta do nosso sistema de Governo, deve 
pensar alto, pensar grande, deve superar a visão es-
treita que tanto mal tem nos feito e tantos danos tem 
trazido à nossa democracia. Precisamos discutir ideias 
que engendrem propostas e projetos para o nosso País. 
Auguro que a leitura deste Documento, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, com o qual Bento XVI nos 
brindou nos instigue neste caminho.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado a V. Exª.
Com a palavra o Senador Mário Couto, pela Li-

derança.
Em seguida, será V. Exª.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lide-

rança do PSDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, inicialmente, Senador Paulo 
Paim, conforme combinei com V. Exª, eu quero dizer 
à Nação brasileira que, antes do recesso, eu, V. Exª e 
outros Senadores estivemos reunidos com a Liderança 
do Governo na Câmara, com Deputados, Senadores e 
presidentes de sindicatos, numa ampla reunião, para 
que se possa, finalmente, resolver o problema que vi-
vem os aposentados deste País.

A pedido do Governo, Sr. Senador Paulo Paim, 
fizemos um acordo para que retornássemos ao pro-
blema logo depois do recesso. Espero, Senador, que 
o Governo não falhe novamente.

Entendemos a posição do Líder na Câmara, 
mas hoje – sabemos disto, Senador –, em qualquer 
votação na Câmara em relação aos aposentados, nós 
seremos vencedores.

Não queremos colocar o Governo na parede, sa-
bemos das dificuldades que o Governo enfrenta, mas 
não podemos abandonar essa causa, uma causa justa, 
causa honesta, causa séria, que não podemos deixar 
de lado em momento nenhum.

Vamos esperar que V. Exª faça novamente o con-
tato para que amanhã possamos retomar as negocia-
ções. Caso contrário, colocaremos em pauta, confor-
me combinado, os projetos de V. Exª. E não tenho a 
menor dúvida de que, pelos contatos que fizemos com 
os Deputados, será o veto derrubado e serão os pro-
jetos de V. Exª aprovados. E aí fica muito difícil para o 
Presidente da República dizer novamente, através de 
novo veto, aos aposentados que não quer realmente 
resolver o problema de mais de 11 milhões de pesso-
as aposentadas que muito fizeram por este País e que 
estão a sofrer, abandonadas, sem a proteção e sem a 
atenção do Governo. Mesmo o Governo sabendo a si-
tuação que vivem, mesmo, repito, o Governo sabendo 
a situação que vivem, não olha por eles.

Eu considero, sinceramente – estou aqui em fren-
te a vários ex-Presidentes da República –, eu consi-
dero que o Governo Lula tenha sido o mais perverso 
no sentido do abandono à classe dos aposentados e 
pensionistas deste País, mesmo porque, Senador, foi 
o Presidente que mais prometeu a todos os pensionis-
tas, quando passava pelos palanques; foi o que mais 
prometeu a toda a Nação, aos aposentados deste País 
que iria resolver o problema deles, especialmente ti-
rando o fator previdenciário.

Lula mostrou à Nação, nos palanques, que o fa-
tor era um crime. Lula mostrou, nos palanques, que, 
tão logo fosse eleito Presidente da República, o fator 
previdenciário cairia. Citou o exemplo de um traba-
lhador brasileiro que ganha vinte salários mínimos e 
entra para a sua aposentadoria com a metade. Citou 
nações que já tinham corrigido esse maldito fator e 
disse que, no Brasil, quando ele fosse Presidente, 
ele resolveria. Seis anos e os aposentados esperam. 
Estamos próximos, acredito eu, Presidente Sarney, 
estamos próximos.

Vi no Líder do Governo na Câmara uma vontade 
especial de resolver. Oxalá, tomara que não estejamos 
enganados, Senador Paulo Paim. Acredito que não.

Eu hoje falaria sobre a CPI do Dnit e da Petro-
bras, mas achei melhor deixar para amanhã. Quero 
ainda conversar melhor com o Líder Arthur Virgílio, a 
quem deleguei a atribuição de negociar o que fosse 
necessário com relação a essa CPI. Amanhã falarei. 
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Hoje, eu quero apenas dizer que estive no meu Esta-
do durante 15 dias e percorri alguns Municípios, como 
sempre faço, e quero aqui ratificar uma denúncia que 
fiz, Sr. Presidente.

Quero aqui chamar a atenção do Ministro da Pes-
ca mais uma vez. Aliás, acho que o Ministro da Pesca 
é um dos melhores Ministros que o Presidente Lula 
tem. É um rapaz digno, conceituado, trabalhador, ope-
roso, e acredito que ele irá dar atenção ao que tenho 
falado desta tribuna. Dinheiro de pescador, Senador 
Renan Calheiros, tem que ir para pescador. O seguro-
desemprego do pescador, que foi criado para que, na 
época do defeso, esse pescador tivesse alguma coisa 
para sobreviver, não está sendo aplicado, Presiden-
te Collor, para os pescadores. O que estão fazendo 
com esse dinheiro? Vários presidentes de colônias 
de pescadores – e aí tem as exceções, não são todos 
–, vários, mas também não é só um, são centenas no 
Brasil, são milhares de reais jogados no ralo, milhares 
de reais desviados... Dinheiro do brasileiro, Senador 
Paulo Paim. Tem comerciante, tem até médico pegando 
dinheiro dos pescadores, gente que não precisa, gente 
que está bem de vida, Presidente. “Mil reais para você, 
quinhentos reais para mim e quinhentos para você”. 
Em centenas de Municípios desta Nação, presidentes 
de colônias estão agindo assim.

Há necessidade, então, Ministro, de V. Exª fazer 
uma fiscalização em todo o País. Isso virou uma fe-
bre, e é política.

Já vou terminar, Presidente, já vou descer.
É política, Presidente Sarney. Muitos fazem para 

ganhar voto. Presidentes de colônias, com votações 
expressivas, podem pegar, nessas últimas eleições, 
uns por méritos, alguns por méritos, outros por cor-
rupção, usando o dinheiro do defeso dos pescadores 
para criarem votos. Não existe isso no Acre, Senador 
Tião? Procure saber que existe. Isso está espalhado 
pela Nação inteira, Senador Tião Viana. Procure ver 
em seu Estado.

Eu fui ao Pará e fui ameaçado. É uma máfia, uma 
máfia criada. Fui ameaçado até de morte. Tenho uma 
carta, que foi deixada em meu veículo, me ameaçando 
de morte, Senador Tião Viana, se eu continuasse falan-
do isto desta tribuna. Falo porque não tenho medo de 
nada em minha vida, Senador, absolutamente de nada. 
Por isso falo. Posso até ler a carta. É a máfia criada 
em relação ao seguro-desemprego do pescador, que 
está sendo lesado, dessa pobre classe que vive com 
muita dificuldade neste Território Nacional.

Quero mandar um aviso ao meu Ministro, que 
muito respeito. Faça isso, Ministro. Acredito em V. Exª. 
Acredito que V. Exª não tenha conhecimento desse 
fato. Mas, se V. Exª demorar, estarei aqui, desta tribu-

na, anunciando a criação de uma CPI. Não tem outra 
saída, Ministro. Vou confiar em V. Exª e acredito que 
V. Exª vai tomar as providências.

Presidente Sarney, na tarde de hoje, era só 
isso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado a V. Exª.
Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita Jú-

nior.
Senador Paim, é por causa da alternância. O 

Senador Mário Couto falou pela Liderança, o seguinte 
falará como orador inscrito.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Caro amigo Senador José Sarney, Presi-
dente desta Casa, Srªs e Srs. Senadores, como não 
poderia deixar de fazê-lo, Senador Renan, inicio minha 
fala trazendo notícias aqui desses breves dias em que 
estivemos no nosso Estado, visitando amigos, corre-
ligionários, participando de reuniões. 

Quero trazer à Casa notícia de que o nosso Par-
tido, o PMDB, no nosso Estado, está cada dia mais 
forte, mais estruturado e não satisfeito, procurando 
melhores condições ainda. Os nossos Prefeitos elei-
tos nas últimas eleições, Prefeitos do PMDB, têm até 
agora seis meses de mandado e vêm, rigorosamente,  
cumprindo a missão a eles delegada de trabalharem 
pelas suas populações.

Eu participei, nestes últimos dias, Senador Renan, 
em Bujari, um pequeno Município próximo da nossa 
capital, presidido por um companheiro nosso, o Pre-
feito Padeiro – trabalhador, acorda de madrugada, vai 
para o meio da rua bater mato com seus auxiliares. Ele 
inaugurou uma grande e bela escola, Senador Sarney, 
e desta feita na zona rural do Município. Nesses últimos 
anos, eu tenho alimentado a preocupação de que pre-
cisamos olhar com outros olhos, com muito carinho a 
situação daqueles que estão nas zonas rurais do nosso 
País. A rigor – e aqui é apenas uma observação –, a 
gente costuma priorizar investimentos nas cidades em 
detrimento, muitas vezes, da situação de comunidades 
rurais, Senador Mão Santa. E no Acre não é diferente. 
Isso não é uma característica só do Acre ou no Acre. 
É quase um preconceito, na minha concepção, Sena-
dor Collor. Fazem-se as coisas de forma conveniente 
nas cidades e, no campo, as coisas são, normalmente, 
malfeitas, matadas, mais ou menos, como se as popu-
lações rurais não merecessem serviços de excelente 
qualidade, obras de grande nível.

Eu estou dizendo isso porque fiquei muito sa-
tisfeito, Senador Renan, com o que pude presenciar, 
participando da inauguração de uma bela escola na 
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zona rural, escola de alvenaria, bem construída, bo-
nita, bem acabada, para que crianças e jovens, filhos 
daqueles que, de manhã, tarde e noite, estão com a 
enxada na mão trabalhando para produzir, possam ter 
uma educação, uma escola de qualidade.

E o PMDB no meu Estado, Senador Sarney, vem 
se organizando, pelo menos, de forma mais intensa 
desses últimos três anos para cá. Os resultados apa-
receram na última eleição: elegemos quatro Prefeitos, 
quando não tínhamos nenhum – o último havia se 
desfiliado do PMDB. E o partido se organiza, como eu 
disse, se reorganiza, se reestrutura.

Nesse último sábado tivemos, no Município de 
Porto Acre, a felicidade de realizar um grande encon-
tro no qual se deu a filiação de pessoas de prestígio 
político naquele Município, com a presença do Presi-
dente Regional do Partido, o Presidente da Municipal 
em Porto Acre.

Quero aqui, nesta pisada, já anunciar que, dia 7 
próximo, o PMDB, uma grande comitiva, uma grande 
caravana do PMDB estará em Feijó, no coração do 
Acre, lá no “meião”, na beira do rio Envira, realizando 
quase que um congresso do Partido, em que vamos 
discutir propostas, teses para essa caminhada que 
poderá nos levar à conquista do próprio Governo do 
Estado em 2010, Senador Collor. Temos lá o Vereador 
Rodrigo Pinto, um jovem Vereador da capital do nosso 
Estado que se entusiasmou com a possibilidade de 
nos representar na forma de candidato ao Governo 
do Estado. E o Partido tem se organizado e se havido 
com esse propósito, com alegria, com entusiasmo, com 
seriedade, com o pé no chão, com dedicação. Após 
Feijó, vamos visitar e nos reunir com correligionários 
dos demais Municípios.

Enfim, o que colhi e que trago aqui é o senti-
mento de novos dias, novos tempos, nova concepção 
de trabalho, de luta, que poderá resultar na colheita 
de grandes resultados, de grandes coisas, inclusive a 
conquista do Governo do Estado. 

Tenho me colocado à disposição do nosso Par-
tido na condição de candidato à reeleição. Se o Parti-
do considerar isso apropriado, estou à disposição; se 
enxergar em outros quadros do Partido alguém que 
possa representar de forma melhor o partido aqui no 
Senado Federal, eu me envolverei nesta campanha, 
tanto na minha candidatura à reeleição, quanto na 
candidatura à eleição de qualquer companheiro do 
PMDB que esteja, afinal, ungido pelo partido para 
cumprir essa tarefa. 

Com essas breves notícias do meu querido Es-
tado, por meio do trabalho que a gente executa dentro 
do nosso partido, quero dar ciência à Casa de que po-
demos ter algo que, na vida política, na vida pública, 

é muito interessante, instigante e até emocionante: 
a alternância de poder. Temos em nosso horizonte a 
possibilidade de promover a alternância de poder em 
nosso Estado. O PT, a Frente Popular, que governa o 
Estado já pelo décimo primeiro ano, com realizações, 
com falhas também, claro, que se prepare para este 
momento. Poderemos ter, de fato, uma alternância de 
poder. É o que ouço nas ruas, é o sentimento que colho 
da população do meu Estado, e é com esse propósi-
to que estamos nos colocando, por meio do PMDB, a 
serviço da população acreana, para, em sintonia com 
as suas aspirações, primeiro, promovermos essa alter-
nância de poder e, segundo, para nos comportarmos 
e dirigirmos o nosso Estado, observando outros as-
pectos que podem ter passado despercebido, podem 
ter sido alvo de negligência, e é nessa caminhada que 
nós estamos.

Portanto, do Acre eu venho com o coração cheio 
de alegria, com o sentimento grande de que estamos 
cada vez mais com o ouvido apurado para escutar o 
que a população nos diz, para colher dela a orienta-
ção que ela nos dá, normalmente, para que possamos 
marchar juntos nesta próxima empreitada eleitoral.

Mas eu queria aproveitar estes últimos minutos, 
Senador José Sarney, para me referir a uma sessão 
que vai ocorrer aqui no dia 18, uma sessão especial, 
que vai fazer o registro dos cem anos de falecimento 
de Euclides da Cunha, autor de Os Sertões, e aquele 
que se embrenhou Acre adentro – poucos brasileiros 
sabem disso –, subiu o rio Purus até às suas cabeceiras, 
para cumprir a determinação governamental brasileira 
de demarcar os limites do nosso País com o Peru.

Ele chefiou uma missão, por designação do Ba-
rão do Rio Branco, no início do século passado, fez 
essa viagem quase que com o sacrifício da própria 
vida. Apresentou um relatório, cujas observações fo-
ram aproveitadas quase in totum pelo Barão do Rio 
Branco, pelo Governo brasileiro, do que resultou a as-
sinatura do tratado de limites com o Peru. 

No Acre, Senador Sarney e no restante do País, 
o tratado mais conhecido, após revolução acreana, é 
o Tratado de Petrópolis, firmado pelo Governo brasi-
leiro, sob a batuta do Ministro Barão do Rio Branco, 
que envolveu Brasil e Bolívia. 

Agora, o tratado de limites com o Peru, Senador 
Renan, foi um tratado de igual importância. Ele resultou 
exatamente disso, dessa empreitada, dessa viagem de 
Euclides da Cunha, Estado adentro, subindo o rio Pu-
rus até às suas cabeceiras, marcando e delimitando os 
limites que temos com aquele grande país, o Peru. 

A sessão não me vai permitir abordar e falar sobre 
muitos aspectos que envolvem a passagem dele pelo 
nosso Estado. E, portanto, eu tomo aqui a liberdade 
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de mencionar e saudar, inclusive, iniciativas, como a 
do jornal O Estado de S.Paulo, que, desde abril, pu-
blica textos de Euclides da Cunha, não só relativos à 
verdadeira epopeia que viveu e cobriu, que resultou 
na obra prima, que é Os Sertões, como a sua pas-
sagem pela Amazônia. Temos, inclusive, na Folha de 
S.Paulo, também, deste domingo, dia 2 de agosto, 
um caderno excepcional, o Caderno Mais, que, por 
sinal, é praticamente todo voltado ao registro desses 
fatos, de um grandíssimo escritor que se coloca no 
nível de um Machado de Assis em nosso País, pela 
obra deixada.

Como eu disse, o jornal O Estado de S.Paulo,
com rara felicidade, comprometeu-se e vem execu-
tando um projeto multimídia. Todo final de semana, 
publica textos escritos por Euclides da Cunha, textos 
comentados por aquela que é especialista em Euclides 
da Cunha, Valnice Nogueira Galvão. Ela apresenta o 
texto e abaixo seus comentários, numa breve análise 
de cada texto. 

O Estadão, Senador Sarney, mandou recente-
mente lá para o Acre o repórter Daniel Piza e o fotó-
grafo Tiago Queiroz. Fizeram a mesma viagem que fez 
Euclides da Cunha, o mesmo trajeto.

E eu imagino a riqueza de informações, de ima-
gens que eles recolheram e vão oferecer à população 
brasileira, de várias formas. 

Tomamos conhecimento da realização de um fil-
me do Diretor Noilton Nunes, que levou 29 anos para 
realizar, com a ajuda de amigos, um filme que também 
se dedica a explorar a vida de Euclides da Cunha, a 
sua obra literária fantástica. 

Enfim, eu queria chamar a atenção deste Ple-
nário para essa sessão que vamos realizar no dia 18 
de agosto. O centenário de falecimento de Euclides 
da Cunha ocorre no dia 15 de agosto, mas, por uma 
questão de acomodação na agenda da Mesa, realizare-
mos a sessão no dia 18, Senador Mário Couto. Espero 
contar com a presença de V. Exª, como dos demais 
Senadores e Senadoras, para que façamos aqui aquilo 
que é de direito, o registro, Senador, e as homenagens, 
merecidíssimas, a um grande brasileiro que tem uma 
obra literária que transcende o tempo e assim ocorre-
rá durante muito tempo, e que tem uma passagem de 
fundamental importância, a presença e passagem na 
Amazônia brasileira, notadamente no meu Estado do 
Acre, tem uma passagem dramática, a partir da qual 
o Brasil pôde reunir informações, dados que levaram 
o Governo brasileiro e o governo do Peru a assinarem 
o Tratado de Limites. Portanto, aqui fica, desde já, o 
convite e eu começo e toda a oportunidade que eu 
tiver até o dia 18, vou registrar alguns fatos e trazer 
à Casa o conhecimento de alguns dados que podem 

ter passado desapercebidos nesses últimos tempos 
acerca de Euclides da Cunha, esse grande historia-
dor que merece todas as homenagens, todo registro 
que possamos fazer em razão da sua grandeza, em 
razão da importância que ele tem e sempre terá para 
a literatura e para a história do povo brasileiro.

Senador Sarney era o que eu tinha a dizer nesta 
tarde e agradeço a V. Exª o tempo concedido.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Paulo Paim.

V. Exª dispõe de cinco minutos; vai falar pela Li-
derança.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela Lide-
rança do PT. Sem revisão do orador.) – Exmo Sr. ex-
Presidente da República e Presidente do Congresso 
Nacional José Sarney; Exmo Sr. ex-Presidente da Re-
pública Fernando Collor de Mello e Senador da Re-
pública; Exmo Sr. Mão Santa, ex-Governador do Piauí 
e Senador da República; Senadores e Senadoras, eu 
queria fazer, nesses meus cinco minutos, três regis-
tros muito rápidos.

Primeiro, quero agradecer ao meu Partido no Rio 
Grande do Sul que, durante o recesso parlamentar, 
realizou um encontro estadual, fruto de outros 27 en-
contros regionais. Nesse encontro estadual, por una-
nimidade, indicou o Ministro da Justiça, Tarso Genro, 
como nosso pré-candidato ao Governo do Estado, e 
indicou também o meu nome à reeleição ao Senado, 
deixando aberta a possibilidade de negociação, numa 
política de aliança numa coligação, tanto da figura do 
Vice-Governador, do pré-candidato a Vice, como tam-
bém do outro candidato ao Senado. Também aprovou, 
Sr. Presidente, a política de aliança, que eu acho im-
portante, numa demonstração de que o PT no Rio 
Grande do Sul pode voltar a governar aquele Estado, 
o Rio Grande do Sul.

Quero também, Senador Mário Couto, dizer que, 
enquanto V. Exª falava, eu liguei para o Líder Henrique 
Fontana. Ele estava chegando nesse momento a Bra-
sília e confirmou tudo aquilo que havíamos acordado 
antes do recesso. Ainda nesta semana – se depender 
dele, amanhã –, realizaremos uma rodada de nego-
ciação na Câmara, envolvendo o Presidente Michel 
Temer, que havia se comprometido conosco, Líderes 
tanto da Oposição quanto do Governo, as centrais, as 
confederações e a Cobap, para discutirmos a questão 
do fim do fator previdenciário, projeto aprovado por 
unanimidade pelo Senado da República, e também o 
reajuste real para os aposentados e pensionistas.

Quero reafirmar que antes do recesso estivemos 
com o Presidente Lula em um jantar com a bancada 
no Senado e eu levantei a questão da Previdência. O 
Presidente disse que a vontade dele é exatamente 
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esta que V. Exª colocou da tribuna: que se construa o 
entendimento, que se termine com o fator previdenci-
ário e que se garanta uma política de reajustes reais 
aos aposentados e também aos pensionistas.

Eu dizia, antes do recesso, e repito aqui: se não 
houver entendimento, como dizia o saudoso e ines-
quecível Ulysses Guimarães, se não houver acordo, 
vamos ao voto. Que se vote tanto a questão do fator 
como também o reajuste dos aposentados, que es-
tão prontos para ser votados no plenário da Câmara 
dos Deputados. Tanto o relatório feito pelo Deputado 
Pepe Vargas como também o resultado da comissão 
especial, que aprovou o PL nº 1, aqui já aprovado, 
que vai garantir reajuste integral aos aposentados e 
pensionistas.

Quero também registrar, Sr. Presidente, que viajei 
muito nesse recesso pelo Estado e fui até a outros Es-
tados, como vou a Minas na próxima segunda-feira, no 
debate da questão do fator e do reajuste dos aposen-
tados. É o tema que tomou conta de todos os debates 
de que participei ao longo desses dias. As pessoas 
estão na expectativa. Eu diria que esse tema interessa 
a 180 milhões de brasileiros. Quem não é aposenta-
do sonha em se aposentar, quem já está aposentado 
quer saber como fica o seu reajuste daqui para frente. 
É um tema que mexe com todos nós, e sabemos que 
é grande a possibilidade de, ainda nesta quinzena, a 
Câmara encaminhar a sua posição na mesma linha do 
que o Senado já decidiu.

Por fim, Sr. Presidente, entendendo que o meu 
tempo está terminando, eu só quero registrar que houve 
no Rio Grande do Sul o Congresso Nacional de Ne-
gros e Negras do Brasil, que tirou, por unanimidade, o 
fortalecimento e a aprovação do Estatuto da Igualdade 
Racial, já aprovado aqui, no Senado.

Também dizer, Sr. Presidente, que teremos, ain-
da no mês de agosto, lá em Canoas, minha cidade, 
uma das cinco conferências regionais que vamos ter 
em todo o Brasil para discussão do Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, também já aprovado, por unani-
midade, aqui no Senado, que se encontra na Câmara 
dos Deputados.

Eu tenho certeza de que, depois desses cinco en-
contros regionais em todo o Brasil, um deles lá em Ca-
noas, que vai reunir toda a Região Sul, nós haveremos 
de aprovar o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Por fim, eu quero registrar um trabalho do Dieese, 
Senador Simon, que enfatiza a importância do cres-
cimento da política de exportação, principalmente lá 
no nosso Rio Grande. Demonstra com uma série de 
dados e destaca que o crescimento foi importante na 
política de exportação, que aumentou em 49% para a 
China e 112% para a Bélgica.

Sr. Presidente, na última frase – V. Exª conhece 
– eu falo um pouco das cotas num trabalho feito pela 
pesquisadora da Universidade de Brasília, Ana Paula 
Meira, onde ela demonstra certo constrangimento dos 
alunos da UnB no debate das cotas, apesar de estarem 
muito bem no resultado final em matéria de exames.

Diz ela que existe uma presença negra, que não 
é só a presença de estudantes das embaixadas afri-
canas, são muitos os negros que estão na Universi-
dade de Brasília pelas cotas e tem que ser valorizada 
essa política.

Peço a V. Exª que considere como lidos todos os 
meus pronunciamentos.

Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, chamo a atenção para o último boletim do 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) do Rio Grande do Sul: 

“Após deflagração da crise, exportações 
retomam os patamares do ano anterior”.

As exportações gaúchas, no primeiro semestre de 
2009, acumularam US$ 6,7 bilhões, atingindo 9,58% do 
total das exportações do Brasil (US$ 69,95 bilhões). 

Este resultado coloca o Estado na terceira posi-
ção no ranking nacional, ficando abaixo de São Paulo 
(27,66%) e Minas Gerais (12,87%). 

Frente ao mesmo período do ano anterior, as ex-
portações gaúchas registram uma queda de 19,3%, 
desempenho melhor que o Nacional (-22,8%).

Tanto a redução do volume exportado quanto a 
queda nos preços contribuíram para este resultado 
negativo.

Setorialmente, verifica-se que a agropecuária, 
que representa 19,5% do total exportado, apesar de 
experimentar um crescimento de 18,7% no volume, 
registrou uma queda de 9,7% nos preços. 

Já a indústria, responsável por praticamente 80% 
da exportação estadual, teve queda tanto nos preços 
(-5,0%) quanto no volume exportado (-20,1%).

Com relação aos principais destinos, destaca-se 
a queda nas exportações para Rússia (-46,3%), Argen-
tina (-37,8%) e Estados Unidos (-27,5). 

Por outro lado, verificasse um crescimento subs-
tancial das vendas para China (49,0%) e Bélgica 
(112,0%).

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
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Senadores, registro rapidamente que o Município de 
Canoas, no Rio Grande do Sul, através da Coordenado-
ria Municipal de Inclusão e Acessibilidade .em parceria 
com várias organizações civis que atuam pela causa 
das pessoas com deficiência, promovem em agosto o 
Mês da Pessoa com Deficiência. 

A titular da coordenadoria, Ony Terezinha, me 
disse que a iniciativa tem caráter pedagógico e assis-
tencial na orientação a esse público. 

Várias organizações civis participam com eventos 
independentes, porém cada instituição vai fazer uma 
ação em parceria com a coordenadoria. 

A programação contará com feiras, ato inter-reli-
giosos, capacitações, mostra de artes e debate.

Lembro que o Município de Canoas, tendo à frente 
o prefeito Jairo Jorge, tem feito também um brilhante 
trabalho com relação às pessoas com deficiência. 

Já a Câmara de Vereadores realizará uma sessão 
especial em homenagem aos 200 anos de nascimento 
do francês Luis Braile – criador do sistema de leitura 
para deficientes visuais. 

A iniciativa é para aproximar deficientes visuais 
dos vereadores, visando um relato sobre os proble-
mas de mobilidade e acessibilidade enfrentados na 
cidade.

Srªs e Srs. Senadores, Canoas será uma das cin-
co sedes nacionais que foram escolhidas pelo Cona-
de (Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência), ligado a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, para debater o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, projeto de nossa 
autoria, à luz da Convenção Internacional das Pessoas 
com Deficiência. 

O encontro será nos dias 28 e 29 de agosto, 
nas instalações da Universidade Luterana do Brasil 
(Ulbra).

A expectativa é da participação de mais de 300 
delegados vindos do Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul.

A coordenação dos cinco eventos nacionais é do 
Conade e da Corde (Coordenadoria dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência). 

O evento de Canoas tem o apoio da Prefeitura 
Municipal, através da Coordenadoria de Inclusão e 
Acessibilidade, do Conselho Municipal das Pessoas 
com Deficiência, e do Conselho Estadual/RS.

Com certeza, é uma alegria receber essa notícia. 
Creio que depois desses encontros o estatuto estará 
pronto para ser aprovado pelo Congresso Nacional.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a pesquisadora da Universidade de Brasília 

(UnB), Ana Paula Meira, está desenvolvendo sua tese 
de mestrado em Política Pública e Gestão de Educação 
junto aos estudantes cotistas da Instituição.

Segundo ela, os estudantes cotistas, mesmo 
depois de passar em concorridos vestibulares, ainda 
se escondem por causa de baixa auto estima e do 
racismo. 

Abre aspas: 

“O racismo coloca as pessoas sempre à 
margem. Você duvida que possa estar fazendo 
o que é certo, que pode ser bonita e inteligen-
te”, afirma Ana Paula...

E a pesquisadora continua “É dificílimo 
achar um cotista, as pessoas se escondem”.

Em recente entrevista à Agência Brasil, Ana Pau-
la disse que os cotistas “têm medo de dizer” e temem 
reações que possam causar ao assumir que são co-
tistas. 

“Para não se prejudicarem, eles se es-
quivam”. 

O comportamento, na avaliação da pesquisado-
ra, guarda relação com a “baixíssima” auto estima dos 
estudantes e com o racismo.

Este trabalho traz levantamento de trajetórias e 
histórico escolar de cada entrevistado, fazendo recorte 
por classe, gênero e identidade. 

Na sua opinião, a UnB tem “mudado lentamente” 
com a política afirmativa... 

“Existe uma presença negra que não é 
só a presença do estudante da embaixada 
africana.”

No entanto, segundo ela, há setores “elitizados” 
na universidade que são contra a política de cotas. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um pequeno registro. Nos 
dias 25 e 26 de julho, a cidade de Porto Alegre sediou, 
no auditório Dante Barone, da Assembléia Legislativa, 
mais um encontro do Conneb (Congresso Nacional de 
Negros e Negras do Brasil).

Os participantes reafirmaram a construção de um 
projeto político para o povo negro e o apoio ao Estatuto 
da Igualdade Racial, de nossa autoria.

Assim como o Estatuto do Idoso foi aprovado em 
2003, pelo Congresso Nacional, e sancionado pelo Pre-
sidente da República, creio que os estatutos da Igual-
dade Racial e o das Pessoas com Deficiência também 
serão aprovados pelo Congresso Nacional.

Era o que tinha a dizer.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª será atendido na forma regimental.
Com a palavra o Senador Roberto Cavalcanti.
S. Exª dispõe de 20 minutos como orador ins-

crito.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador José Sarney, é um 
privilégio tê-lo presidindo esta sessão.

Srªs e Srs. Senadores, no último dia 30 de ju-
lho, tive a honra de participar de um evento em João 
Pessoa que celebrou os 30 anos do Sinduscon – Sin-
dicato da Indústria e da Construção Civil – da capital 
da Paraíba.

Naquela oportunidade, o presidente do Sindicato, 
o Dr. Irenaldo Quintans, teceu algumas observações, 
que me parecem muito relevantes.

Em primeiro lugar, destacou, com bastante justiça, 
que as realizações do Sindicato não se devem apenas 
a uma pessoa, mas a todos aqueles que participaram 
da construção do Sinduscon ao longo de seus 30 anos 
de existência.

Em segundo lugar, observou o papel de parceria 
com os operários, companheiros dessa jornada e com 
os quais o Sindicato se preocupa em chamar a atenção 
para questões trabalhistas, no cuidado com a segurança 
dos canteiros de obras e na busca de ganhos salariais 
constantes, dentro das condições possíveis.

Senador Cícero Lucena.
O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 

Roberto Cavalcanti, agradeço o aparte para também 
me somar a V. Exª nesta justa homenagem aos 30 
anos do Sinduscon, na cidade de João Pessoa. Tive 
também a honra de participar desse evento e desta-
car o Sindicato pela sua história, dizendo que o Sindi-
cato foi pioneiro, em determinado instante, em criar o 
Programa Escola Zé Peão, que teve como meta alfa-
betizar todos os trabalhadores da construção civil na 
Paraíba, no canteiro de obras, com hora remunerada 
pelo próprio Sindicato, para que o trabalhador pudesse 
aprender. Então, estarei ouvindo o discurso de V. Exª, 
mas aproveito para parabenizá-lo por essa iniciativa, 
bem como a todos que fizeram o Sindicato nesses 30 
anos. Muito obrigado.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB
– PB) – Muito obrigado, Senador Cícero, pelo seu 
aparte.

Observou ainda que o Sinduscon tem se mantido 
atento e em conexão com outros setores da sociedade, 
sempre buscando o debate, a opinião mais precisa e 
acertada e, sobretudo, um futuro melhor para a cida-

de de João Pessoa, para o Estado da Paraíba e para 
o nosso amado Brasil.

Esse futuro, bem afirmou o Dr. Quintans, depen-
de da sustentabilidade ambiental, da consolidação da 
democracia em nosso País, das reformas políticas, 
tributária, previdenciária e trabalhista, bem como da 
garantia das liberdades individuais e do pleno funcio-
namento da economia de mercado e, finalmente, da 
equidade nas relações sociais.

Buscando marcar esses 30 anos, o Sinduscon 
empreendeu algumas iniciativas bastante significativas 
que eu gostaria de mencionar, ainda que brevemente, 
nesta oportunidade: a edição de um belíssimo selo pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos alusivo à 
data; a recuperação total da Casa Paz Maria de Naza-
ré – um abrigo de meninos de rua mantido pelas irmãs 
Carmelitas –, que estava em condições muito precárias 
de funcionamento em razão da falta de recursos. Por 
fim, está sendo publicada coletânea de artigos sobre 
engenharia civil, organizada pela Professora Nelma 
Araújo, do Instituto Federal de Educação Tecnológica. 
É uma seleção criteriosa e que desde já é referência 
para os profissionais da área.

As palavras e iniciativas do Sinduscon, por meio 
de seu Presidente e de seus colaboradores e parcei-
ros, são importantes para nos fazer recordar que a 
construção civil é fundamental para a economia e a 
sociedade.

Encerro esta breve comunicação cumprimentando 
e agradecendo ao Sindicato e ao setor da construção 
civil os importantes serviços prestados ao longo des-
ses 30 anos a João Pessoa e à Paraíba.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDP – AP) 

– Com a palavra o Senador Adelmir Santana.
S. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna 
hoje com o espírito renovado por esses poucos dias de 
descanso que tivemos e que nos revigoraram e pre-
pararam para as novas batalhas que enfrentaremos 
neste semestre. Mas esta minha primeira fala, infeliz-
mente, tem um tom de preocupação que eu preferiria 
não ter de usar.

O assunto que está me tirando o sono é, nova-
mente, a necessidade de regulação do mercado de 
cartões de crédito e débito em nosso País.

Em março, o Banco Central, em conjunto com os 
Ministérios da Fazenda e da Justiça, divulgou relatório 
que incorpora, em suas conclusões finais, várias das 
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modificações que estão materializadas em projetos de 
minha autoria e que tramitam nesta Casa.

No final do semestre passado, conseguimos apro-
var, aqui no Senado, emenda de minha autoria à Medida 
Provisória nº 460, para garantir a cobrança diferenciada 
nas compras à vista em dinheiro ou cheque.

Apesar dessas duas indicações de que o Bra-
sil estava partindo para uma grande evolução nessa 
área, algumas movimentações e declarações feitas 
à imprensa nos últimos dias têm deixado claro que 
o lobby dos cartões não pretende facilitar a vida do 
consumidor.

A emenda que aprovamos no Senado faz parte 
da cruzada que iniciei na busca por mudar o relacio-
namento dos cartões de crédito com o empresariado 
e com o consumidor brasileiro. Sua aprovação garante 
que o consumidor tenha desconto nas compras à vista 
em dinheiro ou cheque.

Eu costumo dizer que essa emenda – que antes 
havia sido tema do Projeto nº 213, de 2007, aprovado 
aqui no Senado e arquivado na Câmara dos Deputados 
sem nem passar por votação – terá eficácia curta – é 
o que eu espero –, porque tem como função principal 
obrigar as empresas de cartões a diminuir as taxas 
abusivas cobradas dos lojistas, que acabam obrigados 
a repassá-las para os consumidores.

O que quero dizer, Srªs e Srs. Senadores, é que 
hoje todos nós pagamos pelo mercado de cartões. Ri-
cos, pobres, usuários de cartões ou não, todos paga-
mos preços que trazem, embutidas, as taxas cobradas 
pelas bandeiras, o que significa que os preços hoje 
estão inflados pelo conjunto dessas taxas.

Pode parecer estranho haver a necessidade de 
aprovação de um projeto para que os lojistas possam 
dar descontos à vista. Mas, atualmente, o Código de 
Defesa do Consumidor, um instrumento que surgiu 
na época inflacionária, ainda quando vivíamos uma 
inflação extremamente elevada, um instrumento que 
deveria garantir direitos do consumidor, criminaliza a 
diferenciação, essa diferenciação de preços que que-
remos por meio desse projeto de lei. Diferenciação 
de preços ao considerar como pagamento à vista as 
compras feitas em cartões de crédito ou débito, quan-
do todos nós sabemos que o prazo é “de mais 30”. É 
o dia da compra, mais 30 dias, para que os recursos 
retornem à empresa que fez a venda.

Neste momento em que a crise econômica do-
mina as discussões em todo o mundo, garantir o des-
conto ao consumidor de 10% a 15% em cada compra 
à vista é extremamente oportuno.

Tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, demonstra a 
importância dessa proposta que foi por nós aprovada 
aqui dentro da Medida Provisória nº 460.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Senador Adelmir.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Pois 
não.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Senador Adelmir, desculpe-me a forma abrupta, mas 
eu gostaria de me acostar ao pronunciamento de V. 
Exª, para relatar que, na última sexta-feira, estivemos 
juntos, eu e o Senador Cícero Lucena, em Campina 
Grande, para um debate exatamente sobre este tema, 
no CDL (Clube de Diretores Lojistas), em Campina 
Grande, na Paraíba. Este tema exige extrema preocu-
pação de todos nós. Acredito que nós possamos, em 
conjunto, solicitar uma audiência pública para debater 
sobre ele. É inaceitável o que se passa no tocante a 
cartões de crédito no Brasil. V. Exª foi muito pontual no 
tocante à diferenciação de preços entre pagamentos 
à vista e pagamentos por cartão de crédito, mas prin-
cipalmente com relação ao dano causado aos lojistas 
e aos consumidores. Aos lojistas, no que diz respeito 
às taxas cobradas pelo serviço dos cartões e o prazo 
que os comerciantes são obrigados a aguardar para 
serem ressarcidos dos valores efetuados por essas 
compras, mas principalmente aos consumidores bra-
sileiros, que pagam uma taxa extorsiva nos juros que 
estão contidos nesses cartões e que, fundamentalmen-
te, estão inseridos nas faturas de pagamento como 
se fosse uma cortesia dos cartões, como se fosse um 
plus que o cartão dá, oferecendo de forma talvez até 
antiética, considerando que as taxas de juros pratica-
das são de mais de 100% ao ano. As taxas atingem a 
cifra de, muitas vezes, 15% ao mês, sendo ofertadas 
aos consumidores como uma benesse, uma oportu-
nidade. Então, parabenizo V. Exª pela oportunidade 
e propriedade do tema. Tenha certeza de que muitos 
de nós, Senadores, estaremos ao lado de V. Exª nes-
ta batalha em defesa dos consumidores e dos lojistas. 
Muito obrigado.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, tudo isso 
demonstra a importância dessa proposta que foi por 
nós aprovada dentro da MP 460. O problema é que 
agora essa proposta será votada na Câmara, onde o 
lobby dos cartões tem muita força, como demonstrou 
ao conseguir arquivar meu projeto em 2008 e adiar a 
votação da MP no final do semestre.

Mais ainda: artigos que foram publicados em dois 
jornais de circulação nacional nos últimos dias fazem 
duras críticas à medida, usando de artifícios para en-
ganar os leitores. São textos que, com a desculpa de 
defender os direitos dos consumidores, acusam a pro-
posta de tentar aumentar os preços para aqueles que 
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pagam com cartão. Isso é uma mentira! Essa proposta 
não tem por objetivo criar tabelas diferenciadas de co-
brança ou mesmo onerar aqueles que usam essa forma 
de pagamento. O que buscamos é a correção de uma 
injustiça porque, hoje, mesmo quem não usa os cartões 
está pagando pelo mercado. Há um subsídio cruzado: 
aqueles que não usam esse sistema de pagamento 
pagam por aqueles que fazem uso dos cartões.

Esse artigo em questão assinado por um consultor 
financeiro, critica ainda o fato de supostamente termos 
incluído a proposta de forma escondida em uma me-
dida provisória que trata de política habitacional. Isso 
também é uma inverdade. Como todos os senhores 
sabem, a medida provisória traz diversos assuntos, 
inclusive assuntos tributários. Exatamente por isso o 
tema pôde ser incluído.

Além disso, nada foi feito de forma secreta ou es-
condida, pelo contrário. Fizemos amplos debates sobre 
a emenda e contamos com o apoio da Líder do Governo 
nesta Casa, a Senadora Ideli Salvatti, e da Relatora da 
Medida Provisória, a Senadora Lúcia Vânia.

A propósito do mérito do projeto, registro e des-
taco a conclusão contida no relatório do Banco Central 
sobre a diferenciação de preços:

Entende-se que a regra de não diferen-
ciação traz distorções ao mercado e prejuízo 
ao consumidor e que a possibilidade de dife-
renciar os preços em função do instrumento 
de pagamento traria inúmeros benefícios ao 
consumidor.

Diz ainda o relatório que: “sem prejuízo ao cres-
cimento da indústria de cartões, a melhor política seria 
permitir o livre apreçamento de bens e serviços”.

O Sr. José Antônio Marciano, chefe do Departa-
mento de Operações Bancárias do Banco Central, já 
afirmou, em audiências aqui no Senado e fora daqui, 
em seminários em São Paulo e em Brasília, que é 
preocupante o fato de Brasil e Chile serem os únicos 
países do mundo em que a não diferenciação de pre-
ços ainda vigora.

A nossa proposta não é, portanto, “uma pegadi-
nha”, como diz o articulista, como acusa o texto, mas 
uma medida estudada e discutida em diferentes esfe-
ras; uma alternativa para resolver um problema muito 
mais sério do que o texto dá a entender, e foi fruto de 
grandes discussões feitas aqui em várias audiências 
públicas, em seminários na Federação do Comércio, 
seminários em São Paulo, com a participação ou não 
das bandeiras de cartão de crédito, que muitas vezes 
fugiram da discussão.

Outro artigo que me preocupou foi o do ex-Ministro 
da Fazenda Antônio Palocci publicado na semana pas-

sada. No texto, a exemplo do relatório de sua autoria na 
Comissão de Crise, o ex-Ministro citou as propostas de 
regulação do mercado que são de minha autoria.

Defendendo algumas, como a quebra do mono-
pólio das credenciadas de cartões; e criticando outras, 
como a da diferenciação e a que coloca as bandeiras 
sob a fiscalização do Banco Central.

Mas, ao final do texto, Palocci afirma:

O risco maior é, ao agir de boa-fé no au-
mento da regulação, estarmos, de fato, cortan-
do as pernas de uma indústria em pleno cres-
cimento e com efeitos amplamente positivos 
sobre a economia.

Ora, é exatamente viável conciliar os aspectos de 
comodidade, modernidade e progresso do chamado 
“dinheiro de plástico” com custos menores para toda 
a sociedade.

Essa defesa feita pelo ex-Ministro é uma de-
monstração clara, na minha opinião, de que apesar 
das diversas movimentações em prol de uma regu-
lação maior do setor, o governo vai acabar deixando 
tudo como está.

Isso não pode acontecer.
Por isso, conclamo os colegas a lutar, como eu, 

conversar com os seus Líderes, na Câmara, buscar 
apoio para que essas propostas – e as outras três que 
tratam do tema – não seja barrada naquela Casa.

Sou representante dos empresários, sim, sou 
Presidente da Federação do Comércio, vice-Presidente 
da Confederação Nacional do Comércio, mas sou, an-
tes de tudo, como todos os senhores, um Senador da 
República que busca melhoria para o povo brasileiro. 
Defendi e continuo defendendo a diferenciação de pre-
ços nas compras à vista porque sei que ela represen-
tará uma vitória para todos os brasileiros. E voltarei a 
esta tribuna sempre que for necessário para mostrar a 
verdade por trás dos ataques que vêm sendo feitos a 
esses projetos. Da minha parte, manterei a trincheira 
montada por todos aqueles que anseiam por mudanças 
urgentes na regulação dos cartões de crédito e débito. 
Porque não é mais possível continuar sendo regulado 
esse setor apenas por um artigo do Código de Defesa 
do Consumidor, que considera como venda à vista a 
compra feita com cartão de crédito e débito, embora, 
na verdade, isso se dá com mais 30; apenas 30 dias 
depois da compra é que os recursos retornam à conta 
do empresário. Todos nós sabemos o que significam 
30 dias de financiamento, o custo dessa mercadoria 
que é o dinheiro. A taxa de juros é elevadíssima. E 
todos os preços hoje – volto a dizer – estão inflados, 
aumentados com essas taxas, não apenas a taxa de 
retorno, não apenas a taxa de credenciamento, mas 
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também de aluguéis de equipamentos, de telefonia. 
Enfim, taxas que não são civilizadas.

As taxas que se cobram no Brasil não são civiliza-
das. Esses projetos que fizemos são fruto de estudos 
comparativos com outros países. Somente aqui é que 
estamos sendo explorados dessa forma, a ponto de 
uma dessas empresas credenciadoras, ao abrir seu 
mercado, ao abrir seu capital em Bolsa de Valores, ter 
um valor nunca visto na Bolsa de Valores do Brasil: 
mais de nove bilhões foram vendidos em ações. Não 
vou citar para não fazer propaganda da credenciadora. 
O Brasil não é primeiro lugar em muitas coisas, mas é 
efetivamente o primeiro lugar em exploração de cartões 
de crédito no mundo.

É preciso que atuemos firmemente nisso. Do 
contrário, estará sendo feito como algumas decisões 
da Justiça. Não é justo que o Congresso deixe que a 
Justiça tome decisões que são nossas.

Aqui mesmo no Distrito Federal, o Superior Tri-
bunal de Justiça já baixou uma medida, regulamentan-
do a matéria, permitindo preço diferente para aqueles 
que pagam com dinheiro. Esses têm direito a preços 
menores, porque os preços reconhecidamente estão 
hoje aviltados devido a várias taxas: taxa de creden-
ciamento, taxa de aluguel de equipamentos, taxa de 
juros pelo retorno do capital às empresas.

Em última analise, Sr. Presidente, não estou aqui 
a defender as empresas, mas os consumidores e prin-
cipalmente aqueles que não fazem uso desses recur-
sos e que também pagam como se o fizessem. Daí eu 
dizer que há um subsídio cruzado: as pessoas mais 
pobres, hipoteticamente, estão financiando as mais 
ricas, aquelas que fazem o uso do cartão. Apesar da 
popularização dos cartões de crédito, ainda há uma 
faixa enorme da população que não tem acesso a essa 
forma de pagamento. Nós precisamos baixar medidas, 
levar isso para a fiscalização do Banco Central, para 
que todos tenham acesso a essas coisas.

Espero, efetivamente, que essas taxas não se-
jam tão altas para não serem constituintes do preço, 
que elas sejam civilizadas e não sejam fatores que 
alteram a formação do preço final. Com isso, esta-
remos defendendo, com certeza, os interesses dos 
consumidores.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Muito obrigada a V. Exª.
Com a palavra o nobre Senador Papaléo Paes, 

orador inscrito.
V. Exª dispõe de vinte minutos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente José Sarney.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
retornando do recesso, e, numa sessão de segunda-
feira, vemos com muita alegria a presença de muitos 
Senadores. Isso vem exatamente mostrar o retorno 
do trabalho desta Casa, tendo plena consciência de 
que, no primeiro semestre, cumprimos toda a agenda 
da Casa, contrariando o que se diz normalmente, de 
que a Casa está parada. Pelo menos o que estava na 
pauta foi apreciado. 

Ainda há pouco, eu ouvi o Senador Adelmir San-
tana falar muito em justiça. Eu quero aqui relatar uma 
injustiça que foi feita a um cidadão, a um advogado, 
jornalista, psicólogo, sociólogo, do meu Estado do Ama-
pá, chamado Carlos Lobato. Há cinco anos, quando 
daquelas operações pirotécnicas que a Polícia Fede-
ral andou fazendo para ter o prazer de algemar o acu-
sado e o algemado ser filmado, ser jogado no fundo 
de uma cela, ser humilhado ali, aconteceram muitas 
injustiças. Acabou acontecendo uma injustiça com o 
jornalista Carlos Lobato. O jornalista Carlos Lobato 
sofreu muito, muito mesmo.

Foram cinco anos de sofrimento profundo. Por 
quê? Ele sabia e nós também sabíamos da inocência 
dele, mas ele estava condenado. Condenado porque, 
em determinado dia, algemaram-no e deixaram-no na 
Polícia Federal. 

O advogado Carlos Lobato passou cinco anos, 
Senador Renan, lutando pela sua defesa, sempre di-
zendo que nunca mais iria conseguir recuperar a sua 
honra diante de tanta humilhação que passou. Ele re-
almente recebeu a justiça. E, por intermédio do Minis-
tério Público, foi comprovado que o jornalista Carlos 
Lobato era inocente. 

Aí, Senador Mão Santa, Presidente Collor, se faz 
uma pergunta: quem vai restituir a ele os cinco anos 
de injustiça que ele sofreu?

V. Exª, Presidente Collor, já passou por isso. V. 
Exª é um homem forte – sei disso –, preparado, mas 
V. Exª não deixa de ser um ser humano; seus senti-
mentos são iguais aos de qualquer outro ser humano 
normal. Então, V. Exª sabe o que é sofrer injustiça por 
cinco anos.

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos de 
preservar a presunção da inocência. Ninguém deve 
ser condenado sem ser julgado, Senador Tião Viana. 
E aqui o caso que relatei, do jornalista Carlos Lobato, 
que cinco anos depois...

Ele me dizia: “Papaléo, eu saía, aqueles que 
eram amigos se afastavam de mim e, hoje, que sou 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL164



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34289

inocentado, eu não consigo esquecer isso”. Mas, Lo-
bato, você recebeu a justiça.

E é por isso que, na minha condição de médico, 
na sua condição de médico também, Senador Mão 
Santa... A nossa profissão, Senador Mão Santa, é para 
salvar. Nós não temos na nossa profissão nenhum 
direito de ouvir “este caso está perdido”. Nós temos 
que salvar. Se não conseguimos salvar, pelo menos 
praticamos a justiça de tentar salvar. Então, não acei-
to diagnóstico fatídico para os meus pacientes, não 
aceito a condenação sem julgamento, sem defesa, e 
por isso resolvi falar aqui em favor do nosso querido 
jornalista Carlos Lobato.

Sr. Presidente, eu passei o recesso no meu Es-
tado, mais propriamente no interior do Estado, onde 
fizemos uma visita – quero aqui mandar um grande 
abraço ao povo mazaganense –, durante a festa de 
São Tiago, mais propriamente em Mazagão Velho. Lá 
passamos dois dias, direto, e presenciamos aquele 
festejo histórico de Mazagão Velho. Estávamos ali 
exatamente prestigiando a cultura do nosso Estado 
do Amapá. 

De lá fomos para Tartarugalzinho, que é outro Mu-
nicípio do Estado do Amapá, distante 220 quilômetros 
da sede da Capital do Estado, Macapá. 

O Deputado Jorge Amanajás, o Deputado Kaká, 
o Deputado Zezé, Michel JK e uma equipe nos acom-
panhavam. Nós nos embrenhamos nos loteamentos 
feitos pelo Incra e realmente isso merece muito a aten-
ção e o chamamento de atenção para nós, que somos 
políticos, e para aqueles do Incra, principalmente, para 
que realmente revejam, modernizem, vejam o objetivo 
real que se quer alcançar com esses loteamentos.

Fomos ao loteamento Janari I, Janari II, Bom Je-
sus, Mutum, Cedro, Nova Vida, Entre Rios e também 
à localidade de Apurema. 

Lá no loteamento Bom Jesus, Senador Mão San-
ta, eu revi vários amigos: S. Pantaleão, S. Valdir, o Davi 
Santos... S. Davi Santos é um homem de 80 anos que 
sobe em pé de açaizeiro – estava lá, o Camilo, o An-
tônio Rocha, o Geraldo Luiz, que a gente chama de 
Parazinho, todos nos recebendo com muita atenção, 
muito carinho e mostrando o que é, na realidade, um 
assentamento do Incra.

Eu tomei conhecimento, Senador Mão Santa, 
que esses loteamentos que fizeram no Estado do 
Amapá, pelo menos lá, foram feitos sem qualquer 
estudo profundo da região e a conclusão disso foi a 
seguinte: os loteamentos foram feitos dentro da sel-
va, selva mesmo, quando nós temos áreas, Senador 
Gim Argello, no cerrado, que poderiam muito bem ser 
aproveitadas, sem maltratarmos 20% de mata virgem 
dos assentamentos.

Conclusão: há assentamentos a 35 quilômetros 
do asfalto, mas as vicinais, as estradas que nos levam 
até lá, não têm manutenção, porque é Incra, ou seja, 
é Governo Federal. Nesses assentamentos, a assis-
tência em saúde é péssima – eu trouxe as fotografias 
– os postos de saúde não funcionam, porque não se 
tem uma definição de quem faz assistência a esses 
agricultores. Encontramos pessoas lá completamente 
abandonadas em termos de apoio técnico, de tecno-
logia para agricultura, pessoas que plantam como se 
ouvia falar nas plantações do Nordeste: coloca a se-
mente e espera chover. Não choveu, acabou. Espera 
o outro ano chegar. 

Então, são pessoas sofridas porque estão com-
pletamente abandonadas pelo Poder Público. E é difícil 
até para o Governo do Estado do Amapá entrar, por-
que há um questionamento muito grande do Incra. O 
Incra diz: “Sou dono, sou administrador e dou apoio”. 
Mas há falta de estrada, falta de condições de escoa-
mento da produção.

E agora, imaginem os senhores – é claro que a lei 
de trânsito tem que ser cumprida – que esses homens 
carregavam sua produção dentro de caminhões e iam 
junto com a produção para a cidade vendê-la. Hoje, não 
pode mais andar ninguém dentro dos caminhões.

Então, tem que arrumar ônibus. Mas como um 
ônibus pode trafegar naquelas estradas? É uma tris-
teza. Essa é a realidade do Brasil, é a realidade do 
homem rural, é a realidade de um País que tem na 
agricultura sua grande fonte de economia, e que, pelo 
menos no norte, o Incra abandona esses agricultores 
jogados ao Deus dará.

Na comunidade do Cedro, fizemos uma visita 
à escola agrícola, à escola família. E aqui estavam 
presentes o Professor Reilan e o Professor Leonai. 
Ali é outro momento para realmente ressaltarmos e 
ficarmos felizes de ver aqueles jovens, assim como 
D. Iraci, o Sr. Nonato Silva, que é o gerente da esco-
la, trabalhando em prol do ensinamento de técnicas 
para o agricultor.

Na localidade do Apurema, Senador Mão Santa, 
que é maravilhoso para o turismo ecológico, tivemos 
lá a presença do Sr. Lobo, que nos acolheu com mui-
to carinho e atenção, e seu filho Arinaldo. E encontrei 
também pacientes meus como o S. Antônio e sua 
esposa.

Um momento assim, Senador Mão Santa, real-
mente nos deu muita satisfação até, mostra que este 
País, que a gente pensa que é grande, é pequeno. 
Lá no loteamento Nova Vida – veja bem, loteamento 
Nova Vida – onde estão o Maciel, que é o Presidente 
da Associação, o Sr. Élson, o Paulino Aguiar, o Admil-
son, o Sr. Lima e a Srª Itamar, o Elson e o Ladislau, 
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lá encontrei um senhor chamado Antônio Gomes da 
Costa, cujo apelido é Pé de Chumbo. Ele me viu e 
correu logo ao meu encontro dizendo que nós dois 
éramos grandes amigos e que V. Exª o salvara com 
uma cirurgia. Ele estava na praia de Luís Correia, em 
1971, e foi atendido por V. Exª no Hospital de Parnaíba. 
Ele estava na praia namorando a namorada de outro, 
segundo me contou, e recebeu quatro ou cinco tiros. 
Disse-me que deve a vida a V. Exª. Então, vim trazer 
esse recado de Antônio, o Pé de Chumbo, que deve a 
vida a V. Exª e fez os maiores elogios a V. Exª. Disse-
me que se lembra de quando V. Exª andava pelas ruas 
e as pessoas vinham atrás de consultas. Nunca V. Exª 
fez sequer cara feia. 

Então, quero dizer que fiquei muito satisfeito ao 
ouvir esse cidadão, um cidadão comum, que disse que 
depois teve oportunidade de andar com V. Exª, de per-
correr o interior. Realmente eu fiquei satisfeito porque 
ele falou muito bem do meu amigo Mão Santa e isso 
me deixou assim quase que permanentemente ao lado 
dele, ouvindo-o. Então, Senador Mão Santa, isso é que 
nos gratifica. É o fato de que nós possamos deixar...
Nós como médicos nem sabemos, muitas das vezes 
nem lembramos de certos pacientes que atendemos 
num momento, nem lembramos deles e de repente 
eles aparecem dando essa bela surpresa. 

Eu vou dar um exemplo disso. Acho que uns sete 
ou oito anos atrás, talvez, um caso interessante. Íamos 
em uma comitiva – eu ia dirigindo o meu carro –para 
o Município do Amapá e, num campo, um campo bem 
grande mesmo, eu vi um carro capotado, lá bem lon-
ge, como se tivesse capotado há muito tempo. Eu era 
o último da fila e pensei: aquele carro capotado... E 
umas pessoas comigo: “Ah, isso já deve fazer tempo 
e tal.” Eu disse: “Vamos lá”. 

Para surpresa nossa, ele tinha capotado de ma-
drugada e era quase uma hora da tarde. Havia um ci-
dadão preso lá, ele não conseguia sair do carro, ferido, 
preso. Nós o tiramos e eu o levei para atendimento 
médico no Município do Amapá. 

Mas, Tião, há dois anos, uns cinco ou seis anos 
depois, ele se encontrou comigo numa banca de revis-
ta e disse: “Dr. Papaléo, o senhor salvou minha vida.” 
Eu não o reconheci. “O senhor lembra que uma vez o 
senhor...O carro estava capotado e eu estava dentro 
do carro. “

Interessante isso. Eu comparei esse caso com o 
caso do Mão Santa. Eu nunca tinha pisado nessa terra 
aonde eu fui e encontrei esse cidadão. 

Então, Senador Mão Santa, é a recompensa 
que nós temos. Mas vou fazer um pronunciamento 
específico sobre os assentamentos que o Incra está 
fazendo e, principalmente, vou ver como foram feitos 

esses projetos e não admitir, de forma nenhuma – e 
nós temos que ter consciência disso –, que se faça 
projeto olhando um mapa e marcando com caneta 
onde deve ou não deve fazer assentamento, porque 
lá devastaram grande parte da nossa floresta, com a 
responsabilidade, pura e simples, do Incra.

Então, eu quero agradecer a todas as pessoas 
que nos deram esse apoio no interior do meu Estado, 
que nos receberam com carinho e atenção, e ao Al-
mir, ex-Prefeito de Tartarugalzinho, que nos colocou 
à frente, como no caso da Presidenta da Colônia dos 
Pescadores de Tartarugalzinho, de pessoas sérias que 
querem trabalhar pela comunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. E muito obrigado 
a todos aqueles que nos deram apoio nessa nossa vi-
sita ao interior do Amapá.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Com a palavra o próximo orador inscrito, Sena-
dor Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Adelmir Santana, Parlamentares presentes, 
brasileiras e brasileiros que nos assistem aqui e pelo 
sistema de comunicação do Senado.

Senador Heráclito Fortes, depois de muita luta, 
muitos sonhos, de há mais de um século, e principal-
mente lutas nossas, em duas audiências públicas, a 
uma das quais, a primeira, S. Exª o Governador do 
Estado compareceu, e na outra não mais, mas foram 
reiniciadas as obras do sonhado Porto de Luís Cor-
reia. É uma obra secular. Sonhou-se até no império, 
mas o primeiro ato real foi no Governo do Presidente 
Epitácio Pessoa.

Em 1918, relatos nos demonstram a presença 
de engenheiros, a mando de Epitácio Pessoa, estu-
darem vários portos do Norte, e ele incluía o Porto de 
Luís Correia.

A cidade de Luís Correia, inicialmente, pertencia 
ao Ceará, mas um Governador de grande visão, Firmino 
Souza, permutou com Crateús, que era Piauí.

Eu quero crer, Heráclito, que foi a primeira vez 
que nós saímos ganhando com os vizinhos do Ceará. 
Mas o fato é que o Piauí tem esse litoral de 66 quilô-
metros. E esse porto é sonhado. 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL166



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34291

Lembro-me de que, quando menino, o Prefeito 
de Parnaíba era um tio meu, médico, João Orlando de 
Moraes Correia, e que, em agosto de 1950, Getúlio Var-
gas, em sua campanha presidencial, às 10h, no coreto 
da praça Nossa Senhora da Graça, dizia: “Se eleito, 
concluirei o porto de Luís Correia.” Depois, Senador He-
ráclito Fortes, cheguei a ver o Senador Joaquim Pires, 
que hoje é nome de cidade no Piauí, na sua campanha 
de reeleição, nas pedras do sonhado porto. 

Deus me permitiu, em 1979, ser Deputado Es-
tadual do Piauí, em 1979, 1980, 1981 e 1982, e era 
Ministro deste País o piauiense parnaibano João Paulo 
dos Reis Velloso. Sem dúvida nenhuma, Senador Má-
rio Couto, o mais importante Ministro de Planejamento 
deste País. João Paulo dos Reis Velloso fez o 1º PND, 
Plano Nacional de Desenvolvimento. O segundo PND... 
e, Cícero Lucena, ele que foi a luz, o farol do regime 
militar, deixa hoje um exemplo muito grande aos que 
aí estão. São 20 anos de mando! João Paulo dos Reis 
Velloso: nenhuma indignidade, nenhuma imoralidade, 
nenhuma corrupção. Atentai bem, Luiz Inácio! Sede 
mais severo com os aloprados que lhe rodeiam! 

Então, eu me lembro, Mário Couto. Isto é o resul-
tado do Brasil: a falta do planejamento! Em 1979, esse 
Ministro acarretou, Gim Argelo, grandes recursos. E 
chegou-se mesmo a anunciar a inauguração do porto 
de Luís Correia. Eis que o Ministro, entusiasmado em 
poder dar ao seu Estado um porto, dizia que aquela 
região, a sua cidade, Parnaíba, precisava de duas per-
nas: uma era uma ponta que nos ligasse ao Maranhão, 
Jandira, e ele o fez! O porto era a segunda perna, mas 
essa perna ainda está por nascer. Gim Argelo, entusias-
mado com os recursos que lá chegavam, era previsão 
de conclusão do porto, e tal foi o descontentamento 
do Ministro, e o meu, que acompanhava o Ministro da 
nossa cidade, Heráclito, quando então foi-se ver não 
podia ser inaugurado, porque o planejamento dizia que 
teria um calado de sete metros, e só tinha três e meio. 
Tinha acontecido um assoreamento.

Gim Argello, pela primeira vez, ouvira falar na 
palavra assoreamento. O rio Parnaíba, que percorre 
1.458 km2, iniciando onde nascera o nosso Adelmir 
Santana, que ainda hoje está em litígio se é piauien-
se ou maranhense, então, ele traz areia. Essa areia 
foi que aterrou. É o que os engenheiros chamam de 
assoreamento. Morreu o sonho, e foi uma decepção 
para o Ministro.

Um grande Parlamentar piauiense, José Alto de 
Abreu, fez do dia 19 de outubro o dia do Piauí, que se 
tornara independente, independente do grito de Dom 
Pedro, e sendo inspiração para uma batalha, poste-
riormente expulsando os portugueses do Norte do 
país que eles iam criar: país Maranhão. José Alto de 

Abreu, no seu entusiasmo de parlamentar piauiense, 
disse que os filósofos, os poetas diziam que a mor-
te, Adelmir Santana, podia ser interpretada como um 
naufrágio.

Então, Alto de Abreu, Deputado Federal, dizia e 
aceitaria o seu naufrágio e a sua morte, mas ele queria, 
lá nas costas do Piauí. Faria, então, um esforço voltar 
à tona e ver as luzes do porto de Luís Correia. Parou 
muito tempo porque o Governador Alberto Silva, que 
foi Senador e, hoje, é Deputado Federal, resolveu pri-
vatizar. Entendemos que ele podia ter boas intenções. 
Mas ele privatizou, entregou a um estaleiro do Ceará, 
uma empresa Inace, que não realizou os sonhos do 
Piauí. Acho que a empresa Inace, de má-fé, utilizou-o 
aqui como um patrimônio para a conquista de crédi-
to, e o porto ficou parado vinte anos. Quando gover-
nei o Piauí, muita gente pergunta e diz: “Ora, mas ele 
foi Governador e não terminou”. O porto não era do 
Piauí. Alberto Silva, que tinha sido Governador antes, 
entregou, privatizou, esse porto a uma empresa do 
Ceará, o Inace.

Então, comecei a mandar reestudar por Elói Por-
tela. Vi que o custo seria mínimo de concluir, mesmo 
um porto de modelo reduzido. E começamos a trabalhar 
para voltar o porto ao Piauí e ao Governo Federal. Vi, 
na visão de que poderiam, então, os Parlamentares 
colocar recursos para o porto, sendo federal ou esta-
dual. Não poderiam numa instituição privada.

Essa liberação foi continuada e foi conseguida 
pelo Governo do Piauí. E antes, comunicando com 
o Governador, passei a colocar as nossas dotações 
orçamentárias. Todos nós sabemos que há dotações 
de verbas individuais e de verbas de Bancada. Passei 
a destinar as nossas verbas de Bancada ao porto de 
Piauí, tendo contactado com o Governador do Estado 
anteriormente. Primeiro, R$3 milhões; depois, R$17 
milhões e, em 2008, R$20 milhões. 

Então, reiniciou-se agora. Temos que enaltecer 
o Senado da República. Daqui, eu e Heráclito Fortes 
fizemos muitos pronunciamentos externando nossas 
preocupações em relação ao tema, fazendo advertên-
cias para que aquilo tivesse sequência. Inclusive, duas 
audiências públicas para renascer o porto foram feitas. 
A uma delas o Governador do Estado esteve presente; 
à outra ele não esteve presente. Eu e Heráclito For-
tes lá estivemos juntos defendendo a continuação do 
porto de Luís Correia. Quero anunciar que continuarei 
colocando as minhas emendas de bancada com Herá-
clito Forte; agora numa visão muito prática de médico 
cirurgião, que o Senador Papaléo ressaltou aqui, que 
às vezes dá certo, e Juscelino é o exemplo. Atentai 
bem! Então, aquele porto, que tem R$ 400 milhões 
encravados, tem que tirar lucro do prejuízo. 
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O Cícero Lucena, que é engenheiro, vai entender 
o que vou dizer. Um terminal de petróleo é simples: um 
tubo; o navio deixa no tubo, recolhe os derivados de 
petróleo e baixa o combustível. 

O combustível do norte do Piauí é o mais caro 
do mundo, porque vai de Fortaleza para Teresina – a 
capital do Piauí é no centro do Estado e Fortaleza é no 
litoral – e volta para Parnaíba, para o litoral. Ou então, 
de São Luís vai para Teresina e volta para o litoral. 

Então, na hora em que tivermos um terminal de 
petróleo, que é simples, é fácil, é barato... Esse dinhei-
ro que eu coloquei dá, se os “aloprados”, Luiz Inácio, 
não meterem a mão. Porque o PT, nós sabemos, rou-
ba, mente e mata em São Paulo. No Piauí, eles men-
tem muito, roubam muito e planejaram matar um que 
denunciou, mas que não aconteceu porque a Polícia 
Federal não deixou.

Então, esses com o modelo reduzido com que 
nós vamos continuar aqui na Bancada, nós podemos... 
E ai nascerá um porto, um porto pesqueiro, como 
tem Laguna. A maioria do pescado, Mário Couto, vai 
de Belém, vem de Camocim, porque o combustível é 
mais caro. 

Eu mesmo, quando governei o Estado, dei oitenta 
barcos para colônias de pesca, mas ele não pode ter 
competitividade porque o combustível óleo é o mais 
caro do mundo.

Então, aí, Heráclito, com o terminal de petróleo, 
nascerá um porto pesqueiro, com que muitas cidades 
do mundo se enriquecem. Entendemos e entendemos 
bem que o transporte marítimo é para grandes distân-
cias, para carga pesada. Não há mais essas grandes 
distâncias. De um lado, São Luís tem um grande porto, 
que o Presidente Sarney fez; Fortaleza, no Ceará, já 
vai para dois portos. Nós não temos grandes distân-
cias, mas navegações médias poderão levar a esses 
portos. Então, o transporte marítimo é para carga pe-
sada, para longas distâncias. Mas dará condições de 
reconstruirmos a ferrovia, a estrada de ferro do litoral, 
de Luís Correia a Parnaíba e Teresina. Isso foi promes-
sa do governo passado. Disseram, nas últimas elei-
ções, que em 60 dias, Parnaíba a Luís Correia; quatro 
meses para Parnaíba e Teresina. E não se tocou um 
dormente, que é aquele pau, Papaléo, que segura o... 
Numa planície, uma obra que poderá ser reconstruída 
por qualquer mestre de obra. É simples.

A ZPE, sonho, que nos foi doada por Sarney, 
quando Presidente, há vinte anos, só promessa, só 
mentira. E nós continuamos aí...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Um aparte 
a esse extraordinário Senador do Piauí que também 
luta conosco pelo porto de Luís Correia.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Depois con-
ceda-me um aparte também, Senador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador He-
ráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Mão Santa, acho que V. Exª pode se orgulhar do pro-
nunciamento que faz hoje. O Piauí começa a entender 
o porquê da nossa ansiedade e da nossa luta para que 
o porto de Luís Correia realmente fosse iniciado. Se 
não fosse a minha luta e a luta de V. Exª – V. Exª com 
mais mérito, porque colocou, inclusive, a sua emenda 
de indicação, sob responsabilidade de V. Exª, exata-
mente para a retomada das obras do porto –, nada 
teria acontecido até o momento. Lembra-se V. Exª – e 
o Piauí todo lembra-se – de que, no ano passado, o 
Governador anunciou a inauguração do porto de Luís 
Correia para dezembro deste ano. Na semana pas-
sada foi que se começou a fazer o muro de arrimo, 
comemorando-se tal obra como a retomada daquele 
porto. O que queremos é a obra. O que não queremos 
é o Piauí sendo enganado. Agora V. Exª cita um caso 
importante para o qual chamo a atenção das autori-
dades. É preciso, urgentemente, que o distrato dessa 
privatização que V. Exª falou entre o Governo do Estado 
e a Inace seja desfeito, porque vai chegar o momento 
em que esses recursos não poderão ser repassados. 
A Inace pode questionar na Justiça. O contrato não 
está desfeito e, erradamente, o Governador acha que 
pode desfazer um contrato, que é bilateral, através de 
decreto. Queremos chamar a atenção para esse ponto. 
O segundo ponto: o Governador anunciou de maneira 
sensivelmente otimista – talvez porque não soubesse 
até do que estava falando – que esse porto iria ter um 
calado de dezessete metros. O Piauí iria receber tran-
satlânticos. Mas já viu que a realidade é bem outra e, 
novamente, se vai começar a trabalhar para um ca-
lado de sete a dez metros, o que já é um sonho, uma 
conquista do Piauí. Os piauienses precisam entender 
que o nosso papel aqui, Senador Mão Santa, como 
Senadores de oposição, é alertar o Estado para as 
besteiras que vem fazendo constantemente. Eu e V. 
Exª, nós fizemos vários discursos denunciando licita-
ções enganosas, eleitoreiras, e o mau uso de recursos 
públicos por intermédio da tal supersecretaria Emgerpi. 
Não nos levaram em conta e aí nós estamos vendo o 
grande escândalo envolvendo a Secretaria, que era a 
menina dos olhos do Governador, e as obras públicas, 
inclusive com o servidor que fez a denúncia tendo a 
sua vida ameaçada. Tivemos agora oportunidade de, 
durante esses dias de recesso, percorrer o Piauí. Se-
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nador Adelmir Santana, quero dizer a V. Exª – e pos-
teriormente irei falar sobre isso – que voltei encantado 
com o que vi no litoral piauiense, mais precisamente 
em Luís Correia. Obra do Governo?

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Infelizmente, 
não. Obra do Sesc/Senac, dirigido no Piauí pelo Val-
deci Cavalcante. A construção de um centro de con-
venções, de um complexo – obra fantástica! –, com 
um auditório para 320, 340 pessoas, hospedagem 
para o servidor do comércio, para o empregado do 
comércio, um complexo aquático, obra de que o Piauí 
tem de se orgulhar. Dinheiro de Governo? Zero. Mas 
os senhores, que têm o papel importante de fomentar 
o comércio, de estimular o comércio no País não po-
dem esperar por ajuda do poder público; querem, isto 
sim, que o poder público não atrapalhe. Dessa forma, 
quero aqui dar o testemunho – Mão Santa presenciou 
também – do que nós vimos na praia de Luís Correia: 
a inauguração desse complexo de obras...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Temos a 
certeza, eu e Mão Santa, de que será um agente fo-
mentador de turismo naquela cidade. Dessa forma, 
faço este registro de que V. Exª, como vice-presidente 
do sistema, tem que ter orgulho de ver, num Estado 
como o do Piauí, no Município de Luís Correia, que 
eu represento desde a minha primeira eleição, uma 
estrutura daquela categoria para receber turistas. Por-
tanto, eu transmito a V. Exª esse registro e parabenizo 
o Senador Mão Santa pela acanhada retomada das 
obras do porto, mas, pelo menos, elas recomeçaram. 
Quero apenas lembrar que, não sei por quê, se por 
esperteza ou por quê, a licitação presente, Senador 
Mão Santa, é de apenas R$10 milhões. Se é verdade 
todo esse dinheiro do PAC, vamos ter várias licitações 
picotadas...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – E essas 
licitações picotadas vão fazer com que a obra seja in-
flacionada, se não puder, no futuro, gerar outras espe-
culações. Mas não importa. Nós queremos é o porto. 
Nós queremos o porto, porque ele é fundamental para 
o Estado do Piauí, e que o Governador acabe com seu 
ufanismo exagerado de anunciar que vai inaugurá-lo 
ao final do ano que vem. Sabe que não vai, que não 
é possível. Não é porque não queremos, mas porque 
tecnicamente não é possível, até porque eles não libe-
raram sequer, até este momento, as pendências que 
existem no Ibama e, agora, nessa Fundação Chico 
Mendes. Parabéns, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós quere-
mos cumprimentar o Senador Heráclito e dizer que no 
passado aquilo era um porto natural. O meu avô, em-
presário, tinha um navio que aportava no porto natural: 
Josias Moraes – que é o nome do irmão do patrono 
da terra, Luís Moraes Correia. Então, há esse passado 
de Luís Correia ser um porto, mesmo natural, como a 
vizinha cidade do Maranhão o é, Tutóia.

Senador Heráclito Fortes, então, o terminal de 
petróleo faria nascer o porto pesqueiro; uma marina, 
porque transitam transatlânticos por aí, essas embar-
cações privadas, que iriam se abastecer lá; navega-
ções desse porte da Marinha Mercante, de até sete 
de calado; e ressurgiria a estrada de ferro e a ZPE. 
Como Padre Antonio Vieira disse, um bem sempre 
é acompanhado de outro. A estrada de ferro, instalar 
uma ZPE, um porto pesqueiro, uma marina e, eviden-
temente, o Piauí.

Mas, Senador Heráclito Fortes, o turismo lá, Se-
nador Adelmir Santana, esse PT arrasa com tudo. O 
Piauí não tem maremoto, não tem terremoto, não tem 
vulcão, mas passou lá o PT. Na praia, eu nunca vi, 
Senador Heráclito Fortes, eu tenho 66 anos, o menor 
turismo. Deus fez lá verdes mares bravios, brancas du-
nas, vento que nos acaricia, sol que nos tosta, rio que 
nos abraça e a melhor gente do mundo, a gente lá da 
nossa região. Mas o PT está acabando com isso.

Fala de aeroporto internacional, e não tem nem 
teco-teco.

(Interrupção do som.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Está aí, a men-
tira tem pernas curtas. Não tem nem mais teco-teco. 
Outrora vinha avião de Fortaleza, vinha avião de Tere-
sina, vinha avião de São Luís. Os turistas daqui..porque 
de Teresina para o litoral são quase 400 quilômetros. 
Então, essa é a realidade. Em 66 anos que vivo ali, 
que curto ali, saía do Rio de Janeiro para disputar, foi 
o mais fraco.

Então, ou nós nos livramos desse PT ou ele aca-
ba com tudo que tem lá. Daí eu ter dito no passado e 
repetir agora: como reza. Senador Mário Couto, reze no 
Pará também, no Sírio de Nazaré: três coisas a gente 
só faz uma vez na vida: nascer, morrer e votar no PT. 
Eu já me arrependi. O povo do Piauí que me perdoe. 
Mas estamos aqui.

Heráclito, tanto isso é verdade que V. Exª citou 
uma colônia de férias, mas foi construída por um em-
presário, pelo Grupo Claudino, pai do Senador. Um 
espetáculo! Um empresário de alta sensibilidade. Cí-
cero Lucena, vai acomodar mais de 240 funcionários. 
Quatro ônibus entram e tudo... É o Grupo Claudino. 
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Quer dizer, são só acontecimentos privados, de inicia-
tiva do trabalho.

Minhas palavras finais: piauiense, acreditai, lutai, 
estudai, trabalhai e amai que o futuro, com certeza, vai 
ser lindo nos livrando do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Quero, intercalando com os oradores inscri-
tos, conceder a palavra ao Senador Flávio Arns, para 
uma comunicação inadiável. S. Exª dispõe de até cin-
co minutos.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço, Sr. Presidente.

Quero mencionar que, no período de recesso, fo-
mos surpreendidos, os Senadores e as Senadoras do 
Partido dos Trabalhadores, várias vezes, pelas notícias 
dos meios de comunicação em relação ao afastamento 
do Presidente desta Casa, Senador José Sarney. Numa 
das ocasiões, os meios de comunicação mencionavam 
que o Presidente da República havia, de certa forma, 
enquadrado – e essa era a expressão utilizada – os 
Senadores e as Senadoras do PT em relação ao ponto 
de vista do Palácio do Planalto, mostrando dessa forma 
o desagrado com aquilo que havia sido deliberado na 
reunião dos 12 Senadores e Senadoras.

Na sequência também, durante o recesso parla-
mentar, quando o Líder da nossa Bancada se posicio-
nou pedindo o afastamento do Presidente Sarney, no-
vamente o Ministro José Múcio se manifestou, dizendo 
que aquilo deveria ser iniciativa talvez de um ou dois 
Senadores do Partido dos Trabalhadores, fato que ele 
desmentiu, na sequência, telefonando inclusive para 
mim e para todos os demais Senadores, mas foi um 
fato externado pelos meios de comunicação.

O que quero afirmar é que a decisão, o posicio-
namento da Bancada de Senadores do Partido dos 
Trabalhadores aqui do Senado Federal não admite 
qualquer tipo de dúvida. Inclusive, para se evitar qual-
quer tipo de dúvida em relação ao posicionamento é 
que nós deliberamos que a nota seria por escrito, in-
clusive colocando na nota a observação, o verbo que 
dizia que nós estamos “reafirmando” a nossa posição. 
“Reafirmando”. Já havíamos afirmado; estávamos re-
afirmando a nossa posição. 

Então, nesse sentido, quando o Presidente Lula 
se reuniu com os Senadores e Senadoras e discutiu a 
situação do Presidente do Senado, ficou claro para o 
Presidente da República que a nossa posição, como 
Bancada de Senadoras e Senadores, era, é, talvez, 
eu não sei exatamente, mas era completamente dife-
rente da posição do Senhor Presidente da República. 
A nossa posição era pelo afastamento, e a posição do 
Presidente da República era pela manutenção.

Por que talvez não seja diferente hoje em dia? 
Porque, nos últimos dias, os meios de comunicação 
vêm informando a sociedade brasileira da mudança 
da posição do Presidente da República, mas não da 
Bancada de Senadoras e Senadores do Partido dos 
Trabalhadores, que continua com a posição pelo afas-
tamento do Presidente Sarney, para que haja transpa-
rência, clareza, investigação, junto com outras medidas 
necessárias para a construção, como se costuma falar, 
de um novo Senado, importante para a democracia, 
para a vida no Brasil, para o processo legislativo. E 
todos nós desejamos que esta Instituição esteja sin-
tonizada com os anseios da sociedade.

Na sequência, durante o recesso, o Ministro José 
Múcio declarou que aquela iniciativa do Líder da Ban-
cada, Senador Aloizio Mercadante, seria de um ou dois 
Senadores. Em vários veículos de comunicação, tive 
a oportunidade de dizer que o Ministro José Múcio, 
apesar de ter-se desculpado, não havia participado de 
nenhuma reunião do Partido dos Trabalhadores, não 
havia estado em contato com pessoas para manifes-
tar o seu ponto de vista, e que nós inclusive, naquele 
momento, repudiávamos a posição do Sr. Ministro, 
porque, novamente, as pessoas estavam tentando 
colocar o Partido dos Trabalhadores aqui no Senado 
Federal em confronto com aquilo que a sociedade 
pensa sobre esse assunto. E eu tenho recebido, na 
verdade, centenas, milhares de manifestações para 
esse posicionamento que o PT já tomou há um mês 
aqui no Senado Federal.

Então, a posição do Partido dos Trabalhadores, 
deixando de maneira clara aqui no Senado, é diferente 
da posição do Palácio do Planalto, é completamente 
diferente, em desacordo com aquela manifestada pelo 
Ministro José Múcio. E, inclusive, o apelo que foi exter-
nado pelos meios de comunicação de que a Direção 
Geral, Nacional, do Partido dos Trabalhadores estava 
achando a nota do nosso Líder Aloizio Mercadante 
equivocada também não está de acordo com aquilo 
que nós pensamos, porque nós podemos ter as mais 
variadas possibilidades de pessoas que desejam in-
terferir no processo, mas nós, Senadores e Senadoras 
do Partido dos Trabalhadores e dos demais partidos 
que têm assento nesta Casa, temos uma responsa-
bilidade histórica, ou seja, compete a nós, ouvindo a 
sociedade, dialogando com a sociedade, buscar ca-
minhos, construir, modificar aquilo que é necessário 
ser feito dentro do Senado Federal.

Quero aqui, então, deixar muito claro, novamente, 
o nosso ponto de vista divergente do Planalto, o nosso 
ponto de vista completamente diferente do ponto de 
vista do Ministro José Múcio, e o nosso ponto de vista 
afirmativo, dentro aqui do Senado Federal, em nota pú-
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blica assinada por todos os Senadores e Senadoras, 
cobrando iniciativas fundamentais para que o Senado 
possa ultrapassar as dificuldades que vem enfrentando, 
fazendo apelo inclusive no sentido do afastamento do 
Presidente José Sarney, o que já é do conhecimento 
de todos há bastante tempo.

Além disso, quero dar toda solidariedade, como 
já fiz nos meios de comunicação durante o recesso, 
ao nosso Líder Aloizio Mercadante, que foi extrema-
mente fiel, correto, adequado, justo com aquilo que 
a bancada de Senadores e Senadores havia discuti-
do. Nós havíamos discutido, como já mencionei, pelo 
afastamento e pela tomada de outras iniciativas. E o 
Senador Aloizio Mercadante, quando se manifestou, 
simplesmente repetiu aquilo que já tinha lido desta 
tribuna, que tínhamos assinado e que refletia o que o 
Partido havia deliberado.

Então, dizer que a nota foi equivocada, que foi 
inapropriada, que não surgiu na época correta, que foi 
extemporânea, que prejudica e não sei o que mais é 
balela, balela das maiores, porque o Senador Aloizio 
Mercadante – e quero dizer isso especialmente ao povo 
de São Paulo, que confiou ao Senador Aloizio Merca-
dante o mandato de Senador – foi justo, foi correto, foi 
fiel, e o que ele disse reflete aquilo que a bancada de 
Senadores aqui do Senado Federal havia deliberado 
sobre esse assunto.

Essas informações, esses esclarecimentos são 
necessários e importantes, porque há uma tentativa 
frequente, repetida de se jogar a bancada de Sena-
dores e Senadoras contra a opinião pública, dizendo 
que é uma bancada que não decide, que é dúbia, que 
não toma atitudes. Tomamos atitudes. Estamos com a 
atitude colocada e continuamos ainda a defender essa 
atitude de construir uma nova Casa, com o afastamento 
e com outras medidas.

Obrigado, Sr. Presidente.
Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o Sr. Adel-

mir Santana, suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me concede um aparte, Senador Flávio Arns?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, não é possível, porque se trata de uma co-
municação inadiável. V. Exª se inscreve para usar da 
palavra.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
Pedro Simon, por cessão da Senadora Marina...

V. Exª quer se inscrever?
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Estou inscrito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu o chamo já.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não, não. Estou inscrito...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, pode usar da palavra.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Esclareço que, com 
respeito ao pronunciamento do Senador Flávio Arns, 
ainda na tarde de hoje, no momento de minha inscri-
ção, eu farei algumas ponderações, porque gostaria de 
dialogar com ele sobre o tema que ele mencionou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Já na tribuna, o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, falo com muita responsabili-
dade, falo com muita preocupação. Perguntavam-me 
jornalistas, agora há pouco, por que a serenidade des-
sa reunião, por que o ambiente de concórdia, pacífico, 
o Presidente presidindo até há pouco, e as pessoas 
falando sobre flores, como se as coisas fossem nor-
mais. Eu disse: É que, na verdade, nós estamos vi-
vendo um momento de muita tensão. O que se tem é 
uma expectativa. Até a reunião do Conselho de Ética, 
parece que é amanhã, às dez horas da manhã, é uma 
posição. Depois da reunião do Conselho de Ética, é 
outra posição.

Realizada a reunião do Conselho de Ética, o Sr. 
Presidente do Conselho de Ética, uma pessoa abso-
lutamente imprevisível, suas primeiras palavras como 
Presidente de Ética são realmente que não deixa 
imaginar a fórmula com que ele fará: arquivamento, 
unificação dos processos, devolução, sei lá. O Líder 
do PMDB, entrando com uma representação contra o 
Líder do PSDB, abrindo essa discussão e esse debate. 
O Senado está conflagrado definitivamente.

Partiremos para uma situação que sabemos quan-
do começa, mas não sabemos como termina.

No alto dos meus cinquenta e tantos anos de 
vida pública – com esse mandato fecharei trinta e dois 
anos, se estiver vivo e se não me expulsarem daqui 
desta Casa. Vivi momentos trágicos, nesta Casa. Vivi 
momentos em que o Senado foi fechado e durante anos 
permaneceu fechado. Vivi momentos em que o Con-
gresso foi cercado por tropas do Exército e a Emenda 
Dante de Oliveira não foi aprovada, não teve os dois 
terços necessários, embora ampla maioria, porque a 
Arena e o seu Presidente e os militares não queriam 
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que ela fosse aprovada. Vivi os momentos de grandes 
cassações de grandes líderes nesta Casa. 

Nós já tivemos, aqui, o afastamento, a renúncia 
do Sr. Antonio Carlos Magalhães, pesando sobre ele 
uma acusação, cá entre nós, relativa à quebra do si-
gilo do painel. Tivemos a renúncia de um outro Sena-
dor com mais acusações, bem mais graves, que é o 
Sr. Jader. E tivemos a renúncia do Presidente, hoje, 
Líder, Sr. Renan. Aliás, acho interessante que o Se-
nador Renan, quando Presidente, com dois pedidos 
de seu afastamento, renunciou à Presidência e garan-
tiu o mandato. Agora está recomendando o contrário 
para o Presidente Sarney. Por que serviu para ele e 
não serve aqui? 

Durante todas essas crises, nós, Senadores, não 
tivemos a competência, a capacidade, as condições 
para fazermos as transformações necessárias à vida 
do Congresso e à vida do Senado. É lixo jogado para 
baixo do tapete; deixa como está. Empurra para fren-
te. E as coisas continuaram. E hoje nós chegamos a 
este momento.

É impressionante o número de jornalistas que, nas 
crônicas, escrevem sobre o fechamento do Congresso! 
Congresso, mentira. Sobre o fechamento do Senado. 
Para que Senado? Chega a Câmara! Esse negócio de 
Senado como Câmara Revisora é uma confusão! Não 
há razão de ser! Dez mil funcionários! Para quê? 

O próprio Ministro da Justiça, numa tese interna 
lá no PT, defende que o PT defenda o encerramento 
do Senado, que não há razão de existir Senado. 

Olhe, Sr. Presidente, no Rio Grande do Sul, a 
Zero Hora não diz mais, na Coluna do Senado, Sena-
do Federal. Fala Casa dos Escândalos. E se amanhã 
no Conselho de Ética abrir a panela explosiva, com 
toda a sinceridade, eu não sei como vai terminar. Eu 
não sei como vai terminar. Eu não sei para onde nós 
caminhamos. Eu não sei.

O Presidente Sarney na sua longa vida pública, 
Congressista com mais tempo no Congresso Nacional 
começou lá no Palácio Tiradentes, no Rio de Janeiro, 
tem uma longa trajetória, uma longa e importante tra-
jetória. Lá está a Presidência da República e na Pre-
sidência da República, justiça seja feita, a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte à consolidação 
da democracia. O velho MDB, o Dr. Ulysses, Teotônio, 
Tancredo, as “Diretas Já”. Mas se eu achava que quem 
tinha que assumir era o Dr. Ulysses e não o Dr. Sarney, 
eu reconheço que o Dr. Sarney cumpriu o seu papel 
nessa questão. Convocou a Constituinte, fez as elei-
ções e fez o papel que ele devia fazer. E fez, depois, e 
continuou e voltou para o Congresso. Presidente uma 
vez, Presidente duas vezes, Presidente três vezes. 
Uma brilhante trajetória; não tem outra igual. Mas o 

que eu acho é que o Presidente Sarney hoje deveria 
entender que a renúncia à Presidência é um grande 
ato. Não é um ato, e eu não estou, neste pronuncia-
mento – poderei fazê-lo daqui adiante, lá adiante, se 
a guerra se iniciar... Mas não é meu objetivo hoje. Meu 
objetivo hoje é uma palavra de entendimento e de 
profundo respeito. Se o Presidente Sarney houver por 
bem renunciar à Presidência, tendo em vista a situação 
em que se encontra o Senado Federal, é um grande 
gesto dele; é um gesto que somará na sua biografia, 
porque o ambiente é tão imprevisível nas suas con-
sequências negativas que essa ação de S. Exª será 
um ato que terá uma interpretação altamente positiva 
na sociedade brasileira. Se S. Exª não fizer isso, será 
o que Deus quiser.

O Presidente Lula – que manchete triste a de 
ontem nos jornais! – já entende. Depois que ele ten-
tou enquadrar a Bancada do PT, e a Bancada do PT 
respondeu que não; depois que ele tentou enquadrar 
o Líder do PT, o Senador Mercadante, e a Bancada 
do PT, com oito votos, deu solidariedade ao Sr. Mer-
cadante; ontem, o Presidente Lula disse que a ques-
tão do Presidente Sarney é uma questão do Senado. 
Ele só faz um apelo dramático para que o PT não dê 
o tiro de misericórdia. Que expressão mais infeliz! 
Que expressão mais triste! Eu não penso assim. Eu 
não estou imaginando que o afastamento do Sarney 
seja um tiro de misericórdia. Estou imaginando que o 
afastamento do Sarney, a renúncia – ele a prevendo 
– é um gesto de grandeza que pode realmente trazer 
a paz a esta Casa.

Nas vezes anteriores, em que Renan renunciou, 
em que Jader renunciou, em que Antonio Carlos re-
nunciou, nós não fizemos nada. Nós não modificamos, 
nós não mudamos uma linha no Senado, não fizemos 
uma alteração no sentido das estruturas. Parece até 
que eles eram os responsáveis. Não dá para dizer que 
os Senadores Presidentes que se afastaram eram os 
responsáveis. Responsáveis somos todos nós; é o 
conjunto do Senado. Mas não se fez nada. Saiu um, 
entrou outro, e ficou tudo igual. Saiu o segundo, entrou 
o terceiro, e ficou tudo igual; saiu o terceiro e entrou o 
quarto e está tudo igual. Agora até se fala que o Pre-
sidente quer mudar. Mas ele tem que entender que ele 
perdeu as condições para fazer isso. E isso não é ofen-
sivo. Isso que está aí há 16 anos foi ele quem começou, 
indicando as pessoas que estavam no comando e que 
ficaram durante esse longo tempo. Dezesseis anos! 
Ele; o Antonio Carlos, homem dele; o Jader, homem 
dele; ele, de novo; e o Renan, homem dele.

Quer dizer que, nesta altura, nesta altura... Já 
lhe darei o aparte, com o maior prazer; pode ficar 
tranquilo.
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Nesta altura, eu não estou naquela perspectiva, 
eu não vim aqui no sentido da cobrança: “Não, ele 
não pode ser, porque ele sendo...” Eu não quero co-
brar. Eu não sou dos que querem cobrar. Eu não atiro 
pedra. Eu não sou daqueles que querem buscar a, b 
ou c. Eu começo dizendo: “Eu sou responsável. Eu 
sou o mais velho aqui”. Aquilo que o Lula disse para 
o meu querido amigo... Ele disse que se ele está aqui 
há quase 16 anos, já devia... “O povo vai acreditar que 
você não sabia essas coisas há 16 anos, meu queri-
do Suplicy?”, diz o Presidente da República. E o povo 
tem dito para mim a mesma coisa: “E você lá, há 30 
anos, não sabia?!”

Não, eu não estou aqui dizendo: olha, eu sou puri-
tano, eu sou honesto e eu quero aqui tirar os que...” Não! 
Eu sou culpado. Eu sou culpado. Mea-culpa. Quando 
o Suplicy leu a ata em que se dizia que nós, ao votar-
mos: “Estão em votação as decisões da Mesa do dia 
tal...” E nós votamos. Depois, as decisões da Mesa do 
dia tal ninguém sabe. Nós somos responsáveis pela 
nossa omissão, pelo nosso equívoco, por deixarmos 
as coisas acontecerem, acontecerem e acontecerem... 
“Isso é com a Mesa; isso é com o Presidente; isso é 
com o Diretor-Geral; isso é com o 1º Secretário...” É 
com todos nós!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A culpa 
é generalizada. Eu sou daqueles muitos que, modes-
tamente, modéstia à parte, várias vezes, têm buscado 
proposta para mudar. Sou daqueles que acham que 
chegou o momento de nós podermos fazer a mudança. 
Nós podemos fazer a mudança. Mudança para valer!

E eu não sou mais candidato. Não precisará o 
Partido... Aliás, meu amigo Renan, eu vou responder 
à nota do Partido, não hoje, porque a nota do Partido 
é mais incendiária; eu vou respondê-la no devido mo-
mento, depois da decisão do Presidente Sarney: se 
ele ficar, se houver reunião do Conselho de Ética, se 
houver uma briga... Eu vou responder à nota do Partido, 
mas não hoje, porque a mensagem é de paz.

Presidente Sarney, V. Exª não tem condições 
de levar adiante as reformas que precisam ser feitas. 
Eu também não tenho. Claro que não tenho. Primei-
ro, porque não tenho a capacidade e a competência 
do Presidente Sarney; segundo, porque não reúno o 
entendimento da Casa. São vários, a começar pelo 
PMDB, a começar pelo Senador Renan, que não gos-
tam de mim. Como vou pensar em ser Presidente do 
Senado? Mas, nesta hora, alguém... Haverá de se en-
contrar quem possa fazer isso. E o Presidente Sarney 
tem que ter a grandeza de entender. Ele fica. “Sim, eu 
fico”. Mas não é um ato de grandeza. Não é um ato 

de grandeza. Não vai fazer reforma nenhuma. Nem 
que ele queira, não vai fazer. O ambiente não é para 
isso. Já há Senadores falando em não votar, em não 
comparecer. Por amor de Deus! Quando vieram me 
perguntar – a imprensa: “Mas vem cá, Simon, você vai 
aderir à essa tese de não comparecer, de não votar?” 
Não vou cumprir, não vou entrar nessa tese. Eu vou en-
trar na tese de fazer um apelo ao Senador Sarney que 
saia da Presidência, que saia da Presidência, porque, 
ele saindo da Presidência, na reunião do Conselho de 
Ética, amanhã, ele sai da Presidência, se reúne o Con-
selho... Quais são as petições do PSDB com relação 
ao Sarney? As do PSOL? É pedindo ou a licença ou 
a renúncia. Se ele se afastar, não haverá licença nem 
haverá mais renúncia, porque ele já terá feito... Essa 
parte tumultuada da questão está posta de lado. Não 
se diga, repito, que o Sarney, praticando esse gesto, 
estará reconhecendo a culpa. Não!

Em 1954, a imprensa e o Partido do Dr. Sarney, 
a UDN, massacraram o coitado do Dr. Getúlio: os es-
cândalos do Palácio do Catete. E, com o passar da 
história, verificou-se que o Dr. Getúlio Vargas, Presi-
dente da República, realmente o Banco do Brasil tinha 
dado um empréstimo ao jornalista Samuel Wainer para 
criar o jornal Última Hora. Na verdade, o segurança 
do Dr. Getúlio, Coronel Gregório, conseguia, no Ban-
co do Brasil, empréstimo de 20, 30, 40 mil réis para 
esse ou para aquele. Isso é que se encontrou contra 
o Dr. Getúlio. E o Dr. Getúlio se suicidou. Foi um ato 
de covardia? Não. Foi através desse suicídio que o Dr. 
Getúlio entrou na História. Nunca ninguém reconheceu 
que ele baixou a cabeça porque era culpado.

A renúncia do Presidente Sarney é um gesto de 
grandeza. Não como Lula colocou no jornal de ontem: 
“Meu amigo do PT, por favor, pelo menos não dê o tiro 
de misericórdia”. Isso é humilhante!

O Lula é um Presidente muito engraçado, muito 
engraçado. Agora, ele diz no jornal que o problema do 
Sarney é do Senado. “Não votei no Sarney para Sena-
dor; não votei no Sarney para Presidente do Senado. 
É problema do Senado”. É. Mas por que ele se meteu 
antes? Se não tivesse se metido, o companheiro dele 
de Partido, do PT, seria o Presidente. O Sarney não 
queria ser. Tinha havido uma reunião da nossa Ban-
cada, e ele disse que não ia ser.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Seria o 
companheiro do Partido dele, do PT lá do Acre.

Olhem, rezei a Deus e meditei muito antes de vir 
a esta tribuna. E venho a esta tribuna em numa missão 
de paz, em uma missão de amor, antes que a explosão 
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das paixões desenfreadas fluam por aí e cada um de 
nós perca o próprio controle.

Pois não, nobre Líder.
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Senador 

Pedro Simon, em primeiro lugar, quero reparar um 
equívoco: gosto muito de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Essa im-
prensa e horrível! O que essa imprensa tem feito em 
sentido contrário.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – As pes-
soas fazem intrigas, mas gosto muito de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Peço que 
a imprensa escute e noticie isso.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Muito, 
muito, muito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estão 
vendo? Eu agradeço muito.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Olhe, é 
muito importante, Senador Pedro Simon, que tenhamos 
alguém como V. Exª, que use a tribuna da forma como 
V. Exª está usando, em uma missão de paz. Como não 
gostar de V. Exª? Como não gostar?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Essa im-
prensa é muito...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Só la-
mento que o esporte preferido de V. Exª, nos últimos 
35 anos, tenha sido falar mal do Sarney.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Falar 
mal?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Falar 
mal. Fazer o que V. Exª repete agora nessa missão 
de paz. Quando o PMDB indicou o Presidente Sarney 
para ser vice-Presidente de Tancredo Neves, desde 
aquele momento o senhor fala mal do Sarney, porque 
queria ser exatamente o candidato a vice-Presidente 
do PMDB.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quem?
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª. 

E não conseguiu naquele momento. E não conseguiu 
naquele momento. Os jornais...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é 
verdade. Duvido que V. Exª... V. Exª está inventando 
agora. É mentira!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu não 
estou inventando ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu não 
estou inventando, eu não estou inventando nada.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É men-
tira, Senador!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu estou 
manifestando que eu gosto de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – .... está 
inventando uma mentira. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu estou 
manifestando que eu gosto de V. Exª. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
não estava aqui, estava coordenando a candidatura 
do Collor, lá do outro lado. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Se V. 
Exª me conceder um aparte, eu falo; se não me con-
ceder ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
estava coordenando a candidatura do Collor lá do 
outro lado. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Se não 
me conceder, não vou bater boca com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...com 
uma calúnia que o coitado do Collor fez contra o coi-
tado do Sarney. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não vou 
bater boca com V. Exª. Eu o respeito muito, eu gosto 
muito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – .. o Collor 
das denúncias dramáticas, cruéis e injustas que na 
época ele fez contra o Sarney, foi V. Exª. Todo mundo 
sabe disso. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu o res-
peito muito, eu estou só lembrando um fato histórico, 
um fato histórico. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu estou 
vendo, eu estou vendo. .

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
perdeu a indicação, queria que a chapa fosse uma cha-
pa puríssimo sangue, como chamava V. Exª, e desde 
aquele momento V. Exª fala mal. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é ver-
dade, não é verdade, não é verdade, não é verdade. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Por que 
é que V. Exª ...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é 
verdade, o ...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Por que 
é que V. Exª quer que o Presidente Sarney saia? Por 
quê? Em poucas palavras. É por causa do problema 
do seu neto? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por cau-
sa do quê?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Por causa 
do problema do neto do Presidente? Por que é que V. 
Exª quer que ele saia? Ele tomou todas ...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pelo mes-
mo motivo que V. Exª saiu. Por que V. Exª renunciou?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – O que V. 
Exª está falando com relação a mim... 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por que 
V. Exª renunciou? Por que V. Exª renunciou à Presi-
dência?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Isso é 
uma maldade. Deixe-me falar. Posso falar? Isso é uma 
maldade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Por que 
V. Exª renunciou à Presidência? 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu en-
frentei aqui, eu enfrentei dois processos de cassação 
por uma questão privada, íntima, pessoal! Eu abri mi-
nhas contas, mostrei o fluxo bancário, respondi uma 
a uma todas as acusações que me faziam.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E por que 
renunciou à Presidência?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu re-
nunciei à Presidência porque a crise foi tanta e V. Exª 
alimentou a crise em alguns momentos... Outro dia eu 
ouvi aqui V. Exª dizer que votou contra mim, quando 
52 votos me absolveram na segunda representação, 
porque não podia levar o Senado ao impasse. São 
questões distintas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Porque 
não podia levar o Senado ao impasse.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – São 
questões distintas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Porque 
não queria levar o Senado ao impasse. É o que eu es-
tou propondo: não levar o Senado ao impasse.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Senador 
Simon, nós não vamos debater. E acho até que isso é 
uma tática. As pessoas não querem debater aqui no 
Senado. As pessoas querem falar sozinhas. Infelizmen-
te. Isso nunca foi a prática de V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É. Aliás, V. 
Exª vem falando sozinho há muito tempo, Senador. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não, 
não, não. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Na Lide-
rança do PMDB...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu nunca 
falei sozinho. Eu falo pela Bancada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, não 
...até se reunir a bancada.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Outro 
dia, eu ouvi V. Exª, e não entendi, cobrando um po-
sicionamento da Bancada do PMDB com relação ao 
Presidente Sarney. O PMDB já decidiu. Já decidiu. 
O PMDB não é um Partido que vai ter que se reunir 
sempre para mudar a posição. Nós temos que debater, 
discutir. Quando V. Exª tem razão, eu fico com V. Exª. 
Eu não entendo V. Exª algumas vezes. Como é que V. 
Exª fala mal das pessoas, pede para as pessoas saí-

rem e, em circunstâncias iguais, V. Exª cala, silencia, 
não pede para as pessoas se afastarem. É isso que 
eu lastimo em V. Exª, mas eu tenho muito respeito. V. 
Exª é um democrata. Nós já tivemos debates.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Estivemos 
em campos diferentes. Estivemos em campos opostos. 
Isso é da democracia. Agora, falar mal de uma pessoa 
porque gosta de falar... V. Exª saiu do hospital – eu fi-
quei sem entender – para vir aqui fazer um discurso 
contra o Presidente Sarney. Mas por que eu não enten-
di o Líder do PMDB? Porque eu sou testemunha das 
vezes, nas reuniões da bancada, em que V. Exª insis-
tia para que o Presidente Sarney saísse candidato à 
Presidência do Senado agora. Invoco o testemunho da 
minha bancada. São vinte Senadores. Insistia para que 
o Presidente Sarney saísse candidato. No começo da 
crise, antes de ir para o hospital, V. Exª foi ao gabinete 
do Presidente Sarney dizer que estava solidário com 
ele. Porque V. Exª, lamentavelmente, faz isso sempre 
no particular e vem para a tribuna do Senado Federal 
defender aquela posição que imagina que a socieda-
de está a defender. Eu lamento, eu lamento por tudo 
isso, mas isso é da democracia. Nosso Partido é um 
partido democrático. Quando houver necessidade, eu 
vou opor o meu posicionamento ao posicionamento 
de V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – São duas 
personalidades... Eu agradeço o aparte de V. Exª.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Muito 
obrigado, viu. Muito obrigado mesmo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – São duas 
personalidades. A minha e a de V. Exª. Eu recebo as 
afirmações de V. Exª com muita tranquilidade. E as 
faço a V. Exª. Eu acho que V. Exª, como líder e como 
Presidente, é uma figura controvertida. Acho. E V. Exª 
diz que sou eu que mudo. V. Exª foi lá na China e fez 
o acordo com o Collor. Foi dos homens que estiveram 
com o Collor...

Não, agora eu estou falando! Agora estou fa-
lando!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – E V. Exª 
vai continuar falando. Eu não me envergonho de nada 
que fiz, diferentemente de V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Depois, na 
véspera do Collor ser cassado, V. Exª largou o Collor. 
Tchau, tchau!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Mas 
assumi.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Assumiu 
não, largou!
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O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não foi 
no bastidor, assumi.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E lá pelas 
tantas apareceu como Ministro do Fernando Henrique. 
Ministro da Justiça do Fernando Henrique.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Fui Mi-
nistro bem avaliado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E lá pe-
las tantas largou o Fernando Henrique. E agora é ho-
mem da confiança absoluta do Lula. É “assim com o 
Lula”. E vem perguntar para mim? E vem perguntar 
para mim? 

O Collor esteve no Rio Grande do Sul falando 
comigo, me convidando para ser vice dele, eu Gover-
nador do Rio Grande do Sul. Eu disse: “Olha, Collor, 
você vai fazer...” Aliás, errei feio. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Mas o 
Tancredo não o convidou.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Aliás, errei 
feio porque disse: “Mas, Collor, você vai sair do MDB, 
que tem vinte e tantos Governadores? Fica o Presidente 
da República saindo e criando um partido?” Ele estava 
certo. Ele me falou até que tinha conversado isso com 
o Renan lá na China, que tinham feito um entendimento 
para fundar um novo partido. E deu certo.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora de 
microfone) – Senador Simon, concordo com essa con-
versa. Quem não convidou foi o Tancredo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E deu 
certo. Eu fiquei! Eu fiquei! Quando Fernando Henri-
que se elegeu Presidente da República, era para eu 
continuar aqui Líder dele, como fui do Itamar, quan-
do o elegeram Presidente da República e eu estava 
aqui. Quando houve a questão de ele não deixar criar 
a CPI da Corrupção, que era a continuação da CPI 
dos Anões do Orçamento, eu caí fora. Deixei de ser 
o Líder. Ele escolheu para ser Líder o meu vice-Líder 
da época do Itamar: o meu vice-Líder do Governo eu 
indiquei e foi Líder dele. Eu poderia ter ficado com o 
Itamar. O Lula, quando se elegeu Presidente da Re-
pública, esteve na minha casa e me convidou para ser 
Ministro, ele e o José Dirceu. E eu disse: “Não, Lula, 
eu não tenho condições de ser o seu Ministro. O Rio 
Grande do Sul tem gente mais... Você vai precisar de 
gente lá no Senado e estou à disposição.” E fiquei à 
disposição dele até o momento em que fomos pedir a 
CPI; a CPI que o Presidente Sarney, a pedido do Lula, 
não deixou criar e nós no Supremo a criamos. Aí eu 
me afastei. Realmente eu poderia ter ficado.

Se eu sou um Renan da vida, estou no governo 
do Collor, estou no governo do Fernando Henrique, 
estou no governo do Lula, estou no governo de quem 
quiser, seja a Chefe da Casa Civil ou seja o Presiden-

te Serra. Uma coisa nós sabemos, S. Exª vai estar do 
lado! Não tenho dúvida nenhum. O Dr. Renan, como 
esteve com o Collor, como esteve com o Fernando 
Henrique, como esteve com o Lula, estará também 
com o novo Presidente. Então, essa é a divergência 
do Renan comigo. Agora eu entendo. A imprensa tem 
razão. Eu falo mal de todo mundo, e o Renan fala mal 
de todo mundo que está no governo. E eu falo do mun-
do que está contra o governo.

O Sr. Adelmir Santana, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Pedro Simon, um instante.

Presidente Collor, grande Líder Renan, ambos 
têm direito pelo art. 14, já que foram citados. Então, já 
estão com a palavra garantida.

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Eu gostaria, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores...

(Interrupção do Som)

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – ...as pala-
vras que o senhor acabou de pronunciar são palavras 
em relação a mim e às minhas relações políticas, são 
palavras que eu não aceito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quais 
palavras?

Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Palavras que 
eu não aceito. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quais 
são, Presidente? 

Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Eu vou lhe 
dizer. E são palavras que eu quero que o senhor as 
engula e as digira como julgar conveniente. As mi-
nhas relações com o Senador Renan Calheiros são 
relações conhecidas e são relações das quais, em ne-
nhum momento, eu me arrependi. Estivemos distantes 
em alguns momentos. Estamos juntos em outros mo-
mentos. Quando o senhor se refere a uma reunião na 
China, fruto da imaginação de alguns hebdomadários 
brasileiros, o senhor fala sem saber o que aconteceu. 
O senhor não é testemunha do que lá aconteceu. Tudo 
aquilo é pura invencionice.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não acon-
teceu ali não?

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Não aconte-
ceu. A minha candidatura à Presidência da República 
nasceu fruto de uma conversa que eu tive com o Sr. 
Marcos Coimbra, Diretor do Instituto Vox Populi, que 
demonstrou, depois dos estudos que ele realizou a meu 
pedido, que havia a possibilidade de uma candidatura 
à Presidência da República que ocupasse um espaço 
que, naquele momento, entendia ele, encontrava-se 
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vazio. Em relação ao Senador Renan Calheiros, eu, 
de minha parte, como ex-Presidente da República, es-
tou do lado dele e do lado do Presidente José Sarney. 
Acho que esta Casa não pode se agachar, não pode e 
não haverá de se agachar diante daquilo que a mídia, 
ou certa parte da mídia, deseja. Ela não conseguirá 
retirar o Presidente José Sarney dessa cadeira. Não 
conseguirá; nem ela nem o senhor, nem quem mais 
esteja deblaterando, como o senhor deblatera, parla-
patão que é, desta tribuna. Peço a V. Exª, com todo o 
respeito que V. Exª me merecia e como sempre o tratei 
que, por gentileza, evite pronunciar o meu nome nesta 
Casa, porque a próxima vez que eu tiver que pronunciar 
o nome de V. Exª nesta Casa, provocado por alguma 
palavra mal posta dessa tribuna, ou da sua poltrona, 
eu gostaria de relembrar alguns fatos, alguns momen-
tos, talvez extremamente incômodos para V. Exª, mas 
que eu acho que seria de muito interesse da Nação 
brasileira conhecer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Então 
fale, Senador.

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Não fala-
rei. Falarei quando eu quiser e achar oportuno. Peço 
apenas que V. Exª,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Devia fa-
lar, Senador. Devia falar, Senador.

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – ...Senador 
Pedro Simon, respeite os seus colegas, dentre os quais 
eu me incluo. Eu aqui estou conduzido pela mesma 
vontade popular pela qual o senhor foi conduzido pelo 
povo do Rio Grande do Sul. Os mesmos votos que o 
trouxeram foram os votos que eu recebi do Estado de 
Alagoas para aqui representá-lo. Estamos em trinchei-
ras absolutamente opostas. Eu não aceito, com a res-
ponsabilidade de ex-Presidente da República, que se 
trate dessa forma um homem que governou o Brasil, 
que cumpriu a transição democrática com grandeza 
e com maestria e que hoje está sendo vitimado por 
acusações de toda natureza. Eu sei o que é isso por-
que eu por isso passei em muito maior escala e eu sei 
como essas coisas funcionam. Eu sei como tudo isso 
é feito, como tudo isso é forjado. Eu sei como tudo isso 
nasce, como tudo isso desabrocha. E eu sei a quem 
interessa que o Senado da República retire daquela 
cadeira o Presidente que todos nós elegemos e que 
vai cumprir, até o último dia, o seu mandato para o 
qual foi eleito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Em relação 
ao Senador Renan Calheiros, eu gostaria de dizer a V. 
Exª, Senador Renan Calheiros, que eu não tenho o que 
dizer da nossa relação política e pessoal a não ser de 

grandeza por parte de V. Exª. Em todos os momentos 
da vida, quando estivemos juntos ou afastados, sempre 
tive de V. Exª e V. Exª teve de mim tratamento respei-
toso, como, aliás, é da boa regra da convivência, da 
civilização, desde que, na Idade Média, se deixaram 
de lado as lanças e as catapultas para se tratar com 
honradez, com clareza, com civilidade, as relações in-
terpessoais. Por isso, por favor, do mesmo voto...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado!

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Não tem V. 
Exª que me agradecer. Eu é que tenho que me penali-
zar por estar tendo que oferecer um aparte, concedido 
por V. Exª, nos termos em que eu estou oferecendo. 
Jamais imaginaria poder da tribuna desta Casa dar um 
aparte como este a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado!

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Mas lhe 
peço encarecidamente que, por favor, antes de citar o 
meu nome dessa tribuna, V. Exª engula, digira e faça 
dela o uso que julgar conveniente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, eu volto a repetir: se vê pelo tom e 
pelas afirmativas o que acontecerá depois. O que acon-
tecerá depois? Eu não sei! Há alguns que acham que 
há um complô da imprensa contra o Senado Federal.

Eu tive a imprensa do meu lado, tive a imprensa 
contra mim muitas e muitas vezes. Foi uma luta, e na 
hora mais difícil da nossa luta, a imprensa... Não é por-
que quisesse ficar contra nós, mas estava contra nós 
porque tinha uma censura total, censura absoluta.

O cidadão, durante muito tempo, citou, publicou 
nas suas páginas todo o Cervantes e publicou todas 
as receitas da Dona Benta, as páginas censuradas 
pela imprensa.

Então, eu respeito muito a liberdade de impren-
sa. Acho que ela é fundamental. Acho que ela é ne-
cessária. Isso não quer dizer que eu não reconheça 
que há os excessos e não reconheça, inclusive, que 
deve haver uma fórmula pela qual o cidadão, diante 
do excesso, possa responder e possa se defender 
com mais clareza. Com isso eu concordo. Mas eu não 
posso dizer que há um complô da imprensa brasileira, 
ou seja lá o que for, com relação ao Senado Federal. 
Eu não acredito.

Eu vejo uma série de equívocos da nossa parte 
ao longo do tempo, que, na minha opinião, devem ser 
corrigidos. Não é por nada que é o quarto Presidente 
seguido sobre o qual há discussão, há debate, há in-
terrogação; três espontaneamente se afastaram. O que 
eu quero dizer é que não adianta se resolver desta vez, 
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mais uma vez, se a gente não fizer as mudanças que 
são necessárias. Elas são necessárias. As pessoas co-
bram da gente o que acontece aqui. A sociedade não 
entende por que o Senado tem dez mil funcionários. 
E eu não sei responder porque quando eu cheguei 
aqui havia quatro mil e agora tem dez mil – eu devo 
ter participado, mas não sei responder.

A sociedade não consegue entender como, de 
repente, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
com o seu cartão de crédito, compra uma passagem 
que é de um Parlamentar numa agência de viagens 
de Brasília. Como é que isso aconteceu? Como isso 
chegou a acontecer?! E aconteceu.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Essas 
coisas que estão acontecendo é que exigem uma re-
forma profunda do Senado.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Senador Pedro Simon?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Primeiro 
o Suplicy, a quem estou devendo há um tempo enor-
me, e depois V. Exª.

Senador Suplicy, eu já lhe darei.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pri-

meiro, Senador Pedro Simon, quero dizer que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Presi-
dente Mão Santa... Achei importante quando o Senador 
Renan Calheiros, em sua primeira palavra, disse que o 
estima e que o tem como amigo, ainda que, por vezes, 
tenham tido diferenças ao longo da história e ainda as 
tenham. Gostaria também de dizer que, quem sabe, eu 
não tenha percebido tão bem, mas, na verdade, V. Exª, 
quando relatou a respeito do Presidente Fernando Collor, 
recordou o diálogo que teve, quando o então Governa-
dor Fernando Collor o procurou no Rio Grande do Sul 
sobre a possibilidade de ambos formarem uma chapa, 
e V. Exª achou que não seria o caminho mais adequado. 
Mas não vi, na descrição do episódio, algo que pudes-
se ser ofensivo ao ex-Presidente Senador Fernando 
Collor de Mello. Desde que ele aqui chegou, e eu ten-
do, como V. Exª, participado da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre os atos de Paulo César Farias que 
levou à conclusão da votação que todos conhecemos, 
mas desde quando ele aqui chegou eleito pelo povo de 
Alagoas e com o voto popular, depois de ter cumprido 
os oito anos de suspensão de seus direitos políticos, 
tenho procurado tratá-lo, e observo que V. Exª também 
o tem feito, tanto no plenário quanto nas comissões, 
com todo o respeito. E eu espero que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Peço 
ao Presidente Mão Santa que possa ser tão genero-
so comigo como foi com nossos colegas, ainda mais 
porque fui citado mais de uma vez pelo Senador Pe-
dro Simon. E gostaria de esclarecer, Senador Pedro 
Simon, que a recomendação que eu e meus colegas 
temos não é para que haja a renúncia do Presiden-
te José Sarney do cargo de Presidente. Nós temos, 
e aqui a ênfase é um pouco diferente, recomendado 
a ele que se licencie para realizar a sua defesa, até 
porque a Constituição Brasileira e a Resolução nº 25, 
de 2008, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
asseguram a qualquer Senador, quando é apresentada 
uma representação, que lhe seja conferido o direito de 
defesa. E é por essa razão que eu inclusive gostaria 
de, e quero reiterar, recomendar ao Presidente José 
Sarney, em qualquer circunstância, que ele se anteci-
pe à decisão do Senador Paulo Duque, Presidente do 
Conselho, e diga: – Eu gostaria e quero comparecer, 
dar as minhas explicações, esclarecê-las, responder 
as perguntas. Eu poderia inclusive aproveitar a opor-
tunidade para expor sobre as medidas, muitas das 
quais eu aqui tenho apoiado, para corrigir os proble-
mas e pelos quais os 81 Senadores... E nesse sentido, 
sendo ambos nós Senadores de quatro mandatos, eu 
me sinto também responsável. Houve muitos fatos que 
aqui aconteceram que nós não demos a devida aten-
ção, mas, a partir de agora, é preciso que tenhamos 
no Senado uma Casa onde a transparência em tempo 
real seja a melhor maneira de prevenir irregularidades. 
Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu ape-
nas digo, Senador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Só para conduzir aqui...

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Art. 14, Sr. 
Presidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com licença. Tem dois pedidos de aparte que serão... 
O Senador Alvaro Dias já tem garantido o art. 14. Após 
ele descer da tribuna, Fernando Collor e Renan Ca-
lheiros têm o art. 14 e vão usar da palavra.

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Mas me 
interessa o art. 14 com o orador na tribuna, Senador 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, não é... Regimentalmente, infelizmente, não é...

O Sr. Fernando Collor (PTB – AL) – Aceito a 
colocação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E além de V. Exª e o Senador Renan, há dois pedi-
dos de aparte.
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O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – (Le-
vanta a mão.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Terceiro pedido de aparte, Senador Jarbas.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu digo 
a V. Exª, Senador Suplicy, que eu também fui defensor 
da tese da licença. Mas o que vi da tese da licença foi 
o imbróglio criado, a começar pelo Presidente Lula, 
porque não se admitia que o Vice-Presidente assumis-
se. Na hipótese de o Vice-Presidente assumir, o PSDB 
ia subir e criaria uma série de problemas, a começar 
pela CPI da Petrobras. Foi essa a questão. Achei que 
seria muito mais simples a renúncia dele do que esse 
tumulto. Se ele renunciasse, poderia buscar-se o en-
tendimento em torno de um nome, onde inclusive ele, 
antes de renunciar, faria essa escolha. Seria feito o 
entendimento, antes de o Sarney renunciar, de quem 
seria a pessoa que ocuparia o seu lugar. Foi esse o 
sentido de que evoluí da tese da licença para a tese 
da renúncia.

Segundo, porque os fatos que foram se repetindo, 
que foram aparecendo são um exagero. Sinceramente, 
acho que é uma crueldade o que está acontecendo: é 
isso aqui, são as terras lá, a presidência perpétua ali 
adiante, é a neta, é o namorado, é não sei o quê. Es-
sas coisas estão num crescendo... Eu achei... Quando 
foi dito aqui pelo Líder Renan que eu fui falar com o 
Presidente Sarney no gabinete dele, fui. É verdade. Só 
que sabe o que fui fazer lá, Senador? Pedir para ele 
se afastar. Fui pedir para ele se afastar.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Senador 
Simon, gosto tanto de V. Exª que não permito ver V. Exª 
falando essas coisas. Tenho a versão do Presidente 
Sarney. O retrato, corpo inteiro da conversa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
pedi.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Desculpe, 
porque gosto de V. Exª, não quero ver V. Exª falando 
essas coisas para agradar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
pedi, porque olhei para o Presidente Sarney e via a 
maneira com que ele falava, a solidez com que ele 
conversava. E disse: – Não adianta, eu vou falar bo-
bagem.

Mas, na verdade, eu achava que a licença era 
importante. Acho, hoje, que o clima desta sessão, a 
fórmula que está se sentindo, dá para imaginar na 
quarta-feira, da para imaginar, na quarta-feira, o que 
haverá de acontecer. Eu não sei. Digo a vocês que não 
estou no embalo para entrar nessa questão. Com 80 
anos, passando por todas essas coisas...! Não vai ser 
numa questão dessas que vou entrar.

Tenho carinho pelo Senado. Fico machucado 
quando vejo que, depois de eu passar 30 anos nesta 
Casa, saio daqui com ela muito mais complicada e 
muito mais difícil do que quando entrei. Isso me choca, 
achando que o mundo evoluiu, a sociedade evoluiu, e 
nós não conseguimos.

Agora, para aonde nós vamos não sei, com toda 
sinceridade.

Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Pedro Simon, eu me preparava para ir ao Conselho de 
Justiça, que estavam me mandando protocolizar lá a 
denúncia, a reclamação contra o juiz que censurou o 
Jornal O Estado de S.Paulo, e vi do meu gabinete a 
discussão, bastante áspera, entre V. Exª e o Senador 
Fernando Collor. E nesse mérito não entrarei. Apenas 
registro algumas coisas. A primeira é que, a despeito de 
quaisquer injunções, vou cumprir com meu papel, com 
meu dever, até o final. A segunda é que nesse processo, 
que é dolorido e que registra, para mim pelo menos, 
uma perda pessoal – de certo ponto, enfim, política é 
assim – vejo que V. Exª tem razão no essencial do que 
diz. A maior prova de que não é um mero complô da 
imprensa, de que há fatos graves que a cada momento 
acuam o Presidente Sarney e que terminarão – esse 
é o meu pensamento, imagino isso – por levá-lo à re-
núncia, jamais ao afastamento, a maior prova é que 
estamos aqui a discutir essa questão quando o início 
de um semestre legislativo deveria ser de propostas, 
de agenda positiva, de legislação, de ver o que cabe 
de espaço para os Senadores ou não. Sabia que V. 
Exª iria falar e disse a V. Exª que gostaria de ter feito 
minha intervenção na presença do Presidente Sarney. 
V. Exª me pediu para não fazer, que V. Exª falaria pri-
meiro, que falaria logo após o Senador Mão Santa. E 
o Presidente Sarney se ausenta.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço a gentileza de V. Exª. Realmente, quando V. Exª 
perguntou-me se ia falar, disse-lhe que sim. Pedi para 
falar antes de V. Exª porque achei que talvez o pro-
nunciamento de V. Exª, como tradicionalmente, fosse 
mais debatido, mais agitado. E eu disse a V. Exª que 
queria fazer uma mensagem de paz, uma mensagem 
de entendimento. V. Exª achou que talvez fosse inte-
ressante eu deixar para amanhã. Disse-lhe que não, 
que achava que tinha de fazer antes da reunião do 
Conselho de Ética.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Compreendi 
a posição de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
compreendeu e concordou. Depois do Conselho de 
Ética, pode ser uma outra situação. Pode-se criar uma 
tal situação que não sei para onde vai.
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Compre-
endi bem e, por enquanto, quero tranquilizá-lo. A de-
pender de mim, discutirei todos esses assuntos com 
muita tranquilidade, com muita calma. Mas vou dizer 
e fazer as coisas que achar que devo dizer e fazer. 
Se eu achar que cabe, em algum momento, denúncia 
contra quem quer que seja no Conselho de Ética, farei 
isso. Se eu achar que devo representar contra o juiz no 
Conselho de Justiça, vou fazer isso, e já mandei fazer. 
Ou seja, é inabalável. Eu vou ficar com o meu papel. 
Entendo que V. Exª faz uma proposta. O que mais dói, 
e eu me referia a uma perda pessoal, mas o que mais 
dói é que, no geral, nós sabemos qual será o fim. Nós 
sabemos que, ao fim de algum tempo, o fim será mes-
mo o Presidente Sarney se afastar da Presidência, eu 
imagino que em tom definitivo, até porque não o faria 
em tom provisório, em função da própria sucessão. De 
repente, seria um Senador do meu Partido a ocupar 
a Presidência da Casa. Mas, se alguma dúvida res-
tasse quanto ao acerto do que V. Exª propõe, eu diria 
que está no fato de estarmos aqui mobilizados em tom 
que eu percebo de crescente beligerância por parte 
de alguns, em tom que, a depender de mim, será ur-
bano, civilizado, o que não me impedirá de ser firme 
o tempo inteiro, do começo ao fim da minha linha, do 
começo ao fim dos meus objetivos, do começo ao fim 
das minhas convicções. Eu, portanto, solidarizo-me 
com o pronunciamento de V. Exª e imagino que V. Exª 
não será atendido, não será desta vez. Vamos ver o 
que os próximos momentos nos reservam, e que cada 
um cumpra com o que a sua consciência mandar. Eu 
espero que cada um cumpra exatamente com aquilo 
que vier da sua consciência, que sejam atitudes cons-
cientes da cada um, de todos em conjunto, porque o 
Senado está sangrando demais. E não contribui o cli-
ma que se está estabelecendo nesta Casa. Agora, por 
outro lado, o preço a pagar é demasiado. Se o preço a 
pagar é fingir que não se está lendo, fingir que não se 
está vendo, fingir que não se está tomando conheci-
mento do que acontece, esse preço pague quem qui-
ser pagá-lo. Eu não pagarei um milímetro dele. Nesse 
processo, eu não farei concessões; nesse processo, 
eu não pedirei concessões; nesse processo, eu não 
farei nada a não ser aquilo que a minha consciência, 
como minha mestra, me determinar, Sr. Senador. Muito 
obrigado. Era o que tinha dizer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço a V. Exª e, mais uma vez, agradeço a gentileza 
de V. Exª.

Senador Alvaro.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pedro 

Simon, V. Exª tem um itinerário de decência e de digni-
dade que todos reconhecemos. Eu prefiro não discutir 

o seu passado, nem o passado dos demais colegas. O 
que vale é o presente que nós estamos vivendo. Ele é 
dramático para a Instituição que representamos. Basta 
sair às ruas, conversar...

(Interrupção do som.)

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Basta, Senador 
Pedro Simon – e provavelmente V. Exª fez isso –, sair às 
ruas e conversar com as pessoas. O que nós ouvimos 
quase sempre é: “Saia de lá, aquilo é uma vergonha”. 
Nós não podemos sair daqui e nós não podemos ad-
mitir que isto seja uma vergonha. V. Exª tem a minha 
solidariedade neste momento, porque, da tribuna, está 
procurando ecoar esta indignação nacional, que não 
pode ser ignorada por quem quer que seja. Quando se 
pede a renúncia do Presidente Sarney, pede-se exata-
mente para preservar a Instituição, porque, certamente, 
a sua renúncia nos levaria a um momento de mudança 
no Senado do Federal, com as medidas administrativas 
em curso e com a reforma que se exige para que esta 
Casa recupere credibilidade. Eu, sinceramente, sempre 
considerei as lideranças governistas inteligentes e por 
isso não estou entendendo a estratégia que adotam 
nesta hora. V. Exª da tribuna faz apelo à paz. Ficaria 
melhor esse apelo na voz da situação, do Governo, 
porque a turbulência não interessa ao Governo. Quem 
perde mais com a propalada guerra? A Oposição ou o 
Governo? Quem necessita de um ambiente para que a 
governabilidade não seja comprometida? A Oposição 
ou quem eventualmente está exercitando o poder no 
País? Por isso, com toda a sinceridade, eu não estou 
entendendo essa estratégia. E fico perplexo porque 
não subestimo a inteligência dos que a adotam. Não 
é esse o meu propósito. Apenas a indagação: por que 
esse caminho? É o melhor caminho? À Oposição não 
cabe outra alternativa a não ser denunciar, como fez, 
representar ao Conselho de Ética, como fez, exigir jul-
gamento, como faz, porque, sem julgamento, não há 
superação da crise; sem julgamento, não há perspec-
tiva de recuperação do respeito da opinião pública. O 
julgamento é imprescindível. É preciso também con-
siderar que temos um Conselho de Ética desacredita-
do. A opinião pública pensa dele o que muitos de nós 
pensamos: foi constituído para colocar panos quentes 
sobre as denúncias. Ou seja, o que se espera é que 
as representações encaminhadas sejam derrotadas no 
colegiado. Mas é nossa obrigação. Insistir é obrigação 
de V. Exª. Por isso, mais do que ninguém, V. Exª, da 
tribuna do Senado Federal, tem cobrado, com autori-
dade que adquiriu ao longo do tempo, do Presidente 
Sarney que adote uma posição em defesa da Instituição 
que representamos. Sei que custa a V. Exª isso. Não 
é fácil para V. Exª. Imagino o constrangimento. Tenho 
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convicção de que preferiria outro discurso, mas esse 
é o discurso exigido pela sociedade brasileira. Não 
temos alternativa a não ser pronunciar esse discurso. 
Por isso, estamos com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Minha 
consciência diz o que é que eu tenho que falar. Mi-
nha consciência diz isso. Meu estilo é até mais duro, 
mais radical, mas achei que este não era o momento. 
Concordo com V. Exª porque também me surpreendi 
com o tom do discurso que foi apresentado aqui. Não 
imaginava, nobre Líder Renan, que a reação fosse por 
aí. Achava que a reação seria parar para pensar: há 
ou não uma chance de entendimento até a reunião 
do Conselho de Ética amanhã? Essa é a pergunta 
que me faço.

Para o resto, para os grandes debates, vamos ter 
tempo. O que me assusta é que vai acontecer mais do 
que aconteceu das outras vezes. Quem não se lembra 
da parte dramática do companheiro Antonio Carlos e 
do companheiro Jader, quando os dois fizeram desta 
Casa um tumulto de debates pessoais e que termina-
ram os dois perdendo, e também a Casa perdeu?

Acho que agora temos dois caminhos. Um é entrar 
nessa agitação, de que alguns parece que gostam. O 
que sinto, meu querido Senador, é o seguinte: o que eu 
sinto é que parece que há pessoas que gostam disso, 
que querem ir para isso que V. Exª tem medo. Querem 
ir para isso. É um ambiente que querem criar, querem 
criar. V. Exª pergunta: “Se são do Governo, por que 
criar?” Eu não tenho resposta. Eu lhe falo com since-
ridade: eu não tenho resposta.

Quando vejo, por exemplo, o nobre Líder Renan, 
que, na hora da questão dele, ele teve a competência 
de renunciar à Presidência para manter o seu man-
dato, pergunto: por que ele agora aconselha diferente 
ao Senador...?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Senador 
Pedro Simon, sem lhe interromper...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu já lhe 
darei...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Sem lhe 
interromper, isso é uma maldade de V. Exª. Eu já disse 
isso aqui e queria repetir.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Como 
maldade?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu fui 
julgado duas vezes por esta Casa por uma questão 
pessoal.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas por 
que renunciou?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não há 
nenhuma acusação contra mim. Há uma investigação 
que eu pedi, porque eu queria esclarecer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu 
pedi.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu 
pedi.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É verda-
de. Mas por que renunciou, então?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Por favor, 
respeite aos meus valores pessoais.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas por 
que renunciou à Presidência?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu já 
sofri tanto com isso. O Brasil acompanhou. Não há... 
Eu respondi a tudo. Não há nada contra mim. Por fa-
vor, respeite isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Senador 
Pedro Simon está dizendo alguma coisa aqui contra 
o Senador Renan? Eu não estou dizendo nada! Eu 
não estou dizendo nada! Estou dizendo que V. Exª re-
nunciou à Presidência. V. Exª renunciou à Presidência 
porque quis. Renunciou à Presidência, e a imprensa 
explica que foi a forma de manter o mandato. E man-
teve o mandato.

O que eu não entendo... É verdade, é verdade: 
o que tinha contra V. Exª era uma questão pessoal, 
de que eu até discordo, e falei a V. Exª da escolha do 
mandante, que eu não tinha nada que ver. E deu tudo 
aquilo.

Agora, há uma série de fatos que estão se repe-
tindo. Há uma série de assuntos que estão se repetindo. 
Não mexeram com V. Exª, mas estão mexendo com o 
Presidente Sarney, o que eu acho uma injustiça, mas 
estão mexendo. E acho que isso não vai parar. Isso 
não vai parar. Aí é a coisa que eu faço.

Senador Jarbas.
O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
SESSÃO DO DIA 03 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esse as-
pecto é importante. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
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SESSÃO DO DIA 3 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu lhe 
mantenho o aparte, mas quero dizer uma coisa: quan-
do se suspendeu, quando se parou para o recesso, a 
expectativa de todos é que o recesso esvaziaria...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
SESSÃO DO DIA 3 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas, nes-
ses quinze dias...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
SESSÃO DO DIA 3 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas, nes-
ses quinze dias do recesso, não houve uma notícia de 
jornal dada por Parlamentar. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 
SESSÃO DO DIA 03 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Desculpe-me interrompê-lo. Senador Jarbas, com todo 
o respeito. Eu sou professor de Fisiologia. As palavras 
engolir e digestão nunca foram pejorativas para mim. Eu 
sempre as entendi até como uma pré-condição de vida. 
Eu não vi nenhum... Sou professor de Fisiologia.

Continua com a palavra.
O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – 

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON, NA 

SESSÃO DO DIA 3 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
APARTEANTE SERÁ PUBLICADO POSTE-
RIORMENTE.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Muito obrigado, Senador Pedro Simon. Srs. Senadores, 
Sr. Presidente, Sr. Senador Pedro Simon, nós estamos 
começando o semestre, infelizmente, da maneira que 
eu achava que nós, de fato, iríamos começar: com 
debate sobre a crise, com debate sobre uma crise 
que não tirou recesso, um debate que permaneceu 
presente na sociedade brasileira. E é natural que, na 
primeira sessão do período legislativo, nós tenhamos 
aqui Parlamentares que possam fazer a defesa do 
afastamento do Presidente Sarney e Parlamentar que 
faça a defesa da permanência do Presidente Sarney. 
Até aí, não vejo nenhuma anomalia em termos de po-
sicionamento político. O que tem de anormal é que 
nós não temos uma previsão para o fim da crise. Isso 
é que é anormal, porque nós tivemos um Conselho 
de Ética composto no meio de uma crise, o que não 
é o normal. Não é correto o Conselho de Ética com-
posto no meio de uma crise. Então, todo mundo vai 
para o Conselho de Ética, mesmo não sendo, já com 
uma marca, já com uma pecha: ou é favorável, ou é 
contra. Se o Conselho de Ética tivesse sido formado 
no início do ano legislativo, isso não seria problema; 
mas ele foi formado agora, no meio da crise que nós 
estamos vivenciando. E há, de fato, neste momento, 
até pela forma e pelo momento como o Conselho foi 
composto, dúvidas com relação à postura do Conse-
lho. Então, já foi levantado aqui, e nós sabemos que, 
nos próximos dias, teremos reunião do Conselho de 
Ética, e a gente não sabe, efetivamente, como vai ser 
o procedimento do Conselho de Ética. Está claro que 
o Presidente Sarney vai resistir às denúncias que o 
envolvem. Isso está claro até pelo debate que nós es-
tamos tendo aqui neste momento. Mas eu também não 
estou vendo alternativa de saída da crise que não seja 
através do aprofundamento dessas investigações. Nós 
precisamos fazer isso. Aqui o Senador Renan Calhei-
ros fez uma referência ao processo que o envolveu na 
época. Naquela época, nós tivemos a Polícia Federal 
fazendo a investigação, e o relatório que eu e a Sena-
dora Marisa Serrano fizemos foi com base no relató-
rio da Polícia Federal. Então, houve um processo de 
investigação. O Plenário do Senado resolveu absolver 
o Senador Renan Calheiros, mas houve um processo 
de investigação. Então, nós precisamos compreender 
que há necessidade efetiva de irmos até o fim desse 
procedimento. Então, se nós não formos até o fim desse 
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procedimento, não encontraremos saída para a crise. 
Também não é só tirando o Presidente que se resolve 
a crise, não é só mudando o Presidente que se resolve 
a crise; nós temos de fazer as mudanças necessárias 
na gestão do Senado, na cultura do Senado. A outra 
questão que eu quero registrar, Sr. Presidente, da forma 
como o Senador Jarbas Vasconcelos registrou, mes-
mo que as palavras estejam presentes no dicionário 
da Língua Portuguesa, eu também considero que a 
forma como foram ditas não foi adequada para o pro-
cesso de debate. Então, eu também gostaria de fazer 
o registro com relação a isso. É importante que nós 
aqui possamos manter o nível do debate, do diálogo, 
num patamar que nos permita enfrentar essas diver-
gências sem aprofundarmos ainda mais a credibilidade 
da nossa Instituição. Obrigado, Senador.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – V. Exª me 
permite um aparte?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu não 
quero polemizar. Quero só dizer a V. Exª que o Sena-
dor Casagrande continua sem entender que aquele 
processo foi um processo político e que a investigação 
que há contra mim na Justiça foi pedida por mim, por-
que dei todas as respostas que esta Casa me pediu, 
inclusive a V. Exª.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Mas houve um relatório da Polícia Federal.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Um rela-
tório político, infelizmente assinado por V. Exª. É impor-
tante lembrar isso. Infelizmente assinado por V. Exª.

O Sr. Renato Casagrande (Bloco/PSB – ES) – 
Por mim e pela Senadora Marisa Serrano.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) – Eu não queria citar a Senadora Marisa 
Serrano. Preferi citar V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Eu que-
ria, nobre Senador Pedro Simon, concluir o que todos 
nós concluímos. Trata-se de uma questão política fo-
mentada pela imprensa. A imprensa...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Começa-
da pela imprensa?

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – A impren-
sa botou lenha na fogueira.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sim, a im-
prensa vem tocando, mas não foi ela que começou.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Vem to-
cando. Eu tenho certeza de que o Presidente José 
Sarney não vai renunciar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não 
vai? 

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Não vai 
renunciar. E acho que ele entendeu que a questão é 
política e vai partir para medir forças. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas a 
questão é política em que sentido, Senador? Eu não 
consigo entender. 

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Eu fui 
adversário do Presidente Sarney durante dezesseis 
anos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu sei.
O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Voltei a 

falar com ele na hora em que Tancredo Neves me pe-
diu que fizesse um discurso a favor dele. Não é pior 
nem melhor do que nenhum de nós. Ele é um político 
e não quer sair enxotado da Presidência. Eu acho que 
aqui nós temos colegas cujo julgamento no Conselho 
de Ética vai ser muito pior do que o julgamento de 
Sarney. Podemos dizer: “Alea jacta est”, a sorte está 
lançada. Vamos aguardar o resultado do Conselho de 
Ética para ver quem tem razão. Os grupos estão for-
mados: quem é contra é contra; quem é a favor é a 
favor. E vamos ter um julgamento que é político. Não 
adianta querer ou não assemelhar com presidentes 
que deixaram a Presidência.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
acha que não há chance de, com essa situação, se 
tentar melhorar o Senado? Independentemente de 
política, mas todos buscarem melhorar as condições 
de vivência no Senado?

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Nós esta-
mos hoje no Senado uns preocupados com reeleição 
e outros que não estão preocupados. São 27 que não 
estão preocupados...

(Interrupção do som.)

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – ...que 
estão com mais seis anos de mandato, e outros que 
estão preocupadíssimos para ver o julgamento. Eu 
acho que a coisa é esta: “Alea jacta est”, a sorte está 
lançada. Vamos ver quem tem razão.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, eu pedia... Já que o nosso 
Cafeteira falou no latim, de Júlio César, alea jacta est,
eu relembraria Cícero. Num momento como este, ele 
disse: “Pares cum paribus facillime congregantur”. Vio-
lência atrai violência. Continue.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Está ou-
vindo, Senador Renan?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) – Como é que eu não ia entender V. Exª 
numa missão de paz?
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Claro, 
obrigado.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Pedro Simon, eu estava aqui assistindo ao seu discurso, 
imaginando que minha fala seria: eu assino embaixo. 
E reafirmo isso. Eu assino embaixo. Acho que seu dis-
curso representa um passo, um pequeno passo, mas 
um passo fundamental para começarmos a retomar a 
credibilidade e mudarmos o Senado. E eu subscrevo 
embaixo o seu apelo de paz ao Presidente Sarney, 
até porque o que a gente viu nesta tarde eu acho que 
é o que falta para demonstrar como este Senado não 
voltará a funcionar, como a República espera, sob a 
presidência do Presidente Sarney. Ele não teria condi-
ções de presidir esta sessão diante deste debate. Não 
teria condições. É claro, imagino que ele não esteja 
aqui hoje por outras razões, como a situação de saúde 
de Dona Marli. Ele não está aqui provavelmente por 
outras razões. Mas imagine ele sendo árbitro de um 
debate como este que estamos fazendo hoje. Ele não 
teria condições. Isso reafirma a minha idéia de dizer a 
minha solidariedade e a unidade de pensamento com 
seu discurso de apelo à paz. Mas vim fazer agora ou-
tro apelo, Senador Simon. Eu agora quero apelar ao 
senhor para que não engula nada. A sua credibilidade 
neste País é porque o senhor não engole; o senhor 
diz, o senhor fala, o senhor acusa. O senhor tem que 
se manter esse Senador Pedro Simon que, quando é 
preciso dizer alguma coisa, ele diz, sem engolir nada. 
E não adianta querer o Senador Mão Santa falar como 
médico e fazer a interpretação do engolir do ponto de 
vista fisiológico, porque não foi nesse sentido fisiológi-
co, até porque não foi feita por médico a acusação ao 
senhor. A idéia de engolir seria uma traição, Senador 
Pedro Simon. O povo não quer que o senhor engula 
nada. Nós estamos nessa situação porque engolimos 
coisas demais durante muito tempo. Alguns saben-
do e não falando, e outros engoliram sob a forma da 
omissão. Como o senhor se colocou e eu também me 
coloco. Ser omisso é engolir sob a desculpa de não 
conhecer, e outros engolem por interesses. Então, aqui 
fica o meu apelo ao Presidente Sarney, subscrevendo 
toda a sua fala e o meu apelo ao senhor: não engula 
nada, Senador Simon, porque o povo brasileiro precisa 
é que o senhor externe tudo isso que vem acontecendo 
neste País. E espero que o senhor continue falando, 
falando, falando e falando, jamais engolindo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Senador 
Cristovam Buarque, nos meus 80 anos, mais de 50, 

quase 55 de atividade política, venho debatendo e 
discutindo as teses.

Vivi horas difíceis. Jovem ainda, fui à São Borja 
assistir ao sepultamento do Dr. Getúlio. Até hoje, lembro-
me do discurso Osvaldo Aranha. Jovem ainda, acom-
panhei a resistência da luta – deputado de 30 anos –, 
que foi a legalidade para evitar a ditadura.

Jovem ainda tive de assumir o comando do MDB, 
do PTB no Rio Grande do Sul, fruto do que aconte-
ceu. E, na hora da ditadura, na hora da violência, na 
hora do arbítrio, quando a idéia era de se calarem ou 
não falarem, eu falei, e falei o tempo todo, eu falei o 
tempo todo. Eu podia ter ido para a Arena, eu podia 
ter-me... 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu sou um 
homem velho, não tenho nada a não ser meu nome, a 
minha dignidade, a minha família. Mas sou um homem 
em paz com a minha consciência. Defendo um Brasil 
melhor e luto por um Brasil melhor. A qualquer hora 
quero debater, já fui líder de governo, do Governo Ita-
mar Franco nesta Casa e votamos o Plano Real. E o 
Plano Real foi votado sem uma medida provisória, com 
o Fernando Henrique e ministros vindo aqui, debaten-
do, discutindo. E o Senado emendando tanto quanto 
fosse necessário, sem se discutir liberar emenda de 
parlamentar, sem se discutir cargo, favor, etc e tal, para 
quem quer que seja. Permaneço fiel às minhas ideias. 
Permaneço. Acho que, não, engolir não engulo. Digo o 
que tenho a dizer na hora em que tem de ser dito. Não 
estou preocupado em atingir nem melindrar a honra 
de quem quer que seja, muito menos do Presidente 
Sarney. Não nego a vocês que venho sofrendo com o 
Presidente Sarney, com o que está acontecendo com 
ele, na vida dele, com a família dele. Fui às lágrimas 
quando vi no Jornal Nacional, ou no jornal da noite, 
não me lembro, contando a história daquelas grava-
ções da neta, do filho e não sei o quê. Foi um episódio 
que não tinha visto nunca na minha vida. Acho que ele 
não merece isso, acho que ele não merece. Ele tem 
o direito de renunciar. E a renúncia dele não é covar-
dia. Ficar? Topar essa briga, esse ambiente? Não sei 
como é que vai ser interpretado. Não sei como é que 
vai ser interpretado. 

Saio tranqüilo desta tribuna. Digo-lhes com sin-
ceridade que saio tranquilo desta tribuna. Estou des-
preocupado com as ações do Líder do meu partido 
com relação a mim. Mas eu saio tranquilo desta tri-
buna porque fiz a minha parte, fiz o meu dever. Fiz o 
que milhares de mensagens me apelaram: “Tu tens 
de fazer alguma coisa”. Estou fazendo. Milhares de 
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pessoas têm-me cobrado: “Simon, pela tua idade, de-
ves fazer alguma coisa”. Estou fazendo. É isso o que 
estou fazendo. 

Eu não fiz uma citação em relação ao Dr. Sarney, 
eu não fiz uma revelação com relação a V. Exª, uma 
citação. Não é isso que eu quero discutir. Teremos 
tempo a partir de terça-feira para discutir isso. Eu não 
estou aqui... para dizer o seguinte, que nós temos dois 
caminhos: acusação com acusação ou encontrar um 
caminho para o Senado. Encontrar um caminho para 
encaminhar o Senado, uma fórmula porque as coisas 
não acontecem. 

Crise do Antonio Carlos, renunciou, continua tudo 
igual; crise do Jader, renunciou, continua tudo igual; 
crise do Renan, renunciou, continua tudo igual. O que 
não quero é que crise do Sarney, renunciando ou não 
renunciando, continue tudo igual. É isso. É essa a mi-
nha tentativa, por amor de Deus. Brigar, nós temos 
tempo; debater, nós temos tempo. Meu amigo Jarbas 
Vasconcelos diz que não tem saída. Não sei. Pode ser 
que ele tenha razão. Mas a minha tentativa foi neste 
sentido de encontrar uma saída, de encontrar uma 
fórmula, de encontrar um entendimento. Eu acho, eu 
não estaria fazendo a grosseria de chegar aqui, como 
estou vendo meu amigo Mesquita, pela maneira como 
ele está me olhando, já chegar aqui e dizer o seguinte: 
não, renuncie e não sei o quê... em cima do Sarney. 
Isso seria uma maldade que eu, como franciscano, te-
ria de renunciar à ordem. Juro pelos filhos que não. Eu 
estou falando aqui no sentido de que acho que soma 
para ele, eu acho que soma para ele no sentido de 
ele ver esse caos que está-se formando. Não, por aí, 
é demais para mim. É demais! Soma para ele. É isso 
que estou dizendo.

Quarta-feira, não. Quarta-feira, começou a briga, 
instalou o Conselho de Ética, foi adiante, não sei como 
é que vai terminar. 

Agora, quarta-feira, Sarney renunciou, vamos 
apurar, mas vamos estudar as fórmulas de mudar. 
Como o Senado vai funcionar? Como vai ser? Quais 
as modificações que devem ser feitas? Está todo mun-
do cobrando isso de nós: os jornais, a imprensa, a 
sociedade...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Será 
que nós perdemos completamente a sensibilidade de 
avançar, de entender, de compreender, de nos com-
penetrar?

Senador Garibaldi.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-

nador Pedro Simon, eu já ouvi aqui alguns Senadores, 

como o Senador Jarbas Vasconcelos, o Senador Renato 
Casagrande, se dirigirem à Presidência para solicitar 
que se retirassem alguns termos que, realmente, não 
elevaram este debate, permita-me o Senador Fernan-
do Collor. Daqui a pouco, sou eu que estou correndo 
risco também. Mas eu faria um apelo ao Presidente 
Fernando Collor, ao Senador Fernando Collor, para que 
ele, num gesto de grandeza, pudesse retirar aquelas 
expressões que eu acho que só ele tem condições de 
retirar, porque, na verdade, V. Exª hoje está fazendo 
um discurso magnânimo, um discurso de pacificação, 
um discurso no qual faz um apelo ao Presidente Sar-
ney. Eu acho que V. Exª não foi bem entendido nesse 
aspecto. Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado 
a V. Exª, Senador.

Nesta crise toda, justiça seja feita, V. Exª tentou 
ajudar.

V. Exª também.
V. Exª está pedindo um aparte, Senador? Eu não 

estou oferecendo. De repente, V. Exª está pedindo... 
Por mim, eu preferia que não falasse.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – V. Exª não vai falar também que eu não gos-
to de V. Exª?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Como é 
que é?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Vai falar também que eu não gosto de V. Exª?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não falei 
nada. Estou apenas dizendo que não estou oferecen-
do um aparte, senti apenas que V. Exª está pedindo 
um aparte.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Estou pedindo um aparte a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu dou 
com o maior prazer.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Muito obrigado. Primeiro, eu queria dizer que, 
mesmo num confronto direto, eu tenho o maior res-
peito por V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A recí-
proca é verdadeira, V. Exª sabe disso.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ...alguém que ajudou a fazer o partido, al-
guém que ajudou na questão de hoje termos o início 
da democracia. V. Exª participou. A história, por esses 
acidentes que acontecem, V. Exª não foi realmente o 
Vice-Presidente daquela época. Foi o Presidente Sar-
ney. Agora eu passo...
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Isso é 
uma injustiça tão grande porque... V. Exª não tinha 
nascido...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – É verdade. É verdade. Mas eu li nos livros. 
Eu li na Internet.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas nun-
ca existiu isso.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Está bom, mas deixa eu terminar o meu 
aparte, que V. Exª muito carinhosamente me deu a 
oportunidade.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Os nos-
sos candidatos eram Marco Maciel e Nelson Marche-
zan. Estes eram os candidatos que o Tancredo queria 
para Vice-Presidente da República: Nelson Marchezan 
e Marco Maciel.

Os dois não aceitaram porque eles eram do PDS. 
Os dois foram eleitos Deputados pelo PDS, e ficaram 
com medo porque, pela legislação, se dizia: político 
que for eleito por um partido e mudar de partido per-
de o mandato.

E eles, para serem eleitos Vice-Presidentes da 
República, tinham de ser filiados ao MDB, e o Sarney 
não. O Sarney tinha sido eleito pela Arena.

A Arena foi extinta...
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Pedro Simon, veja bem, o Tancredo 
que era hábil, tinha o estilo mineiro de habilidade, ele 
sabia que sem o Presidente Sarney ele não ganha-
ria. Ele sabia disso. E ele, como um grande hábil da 
política...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não, foi isso que aconteceu, sim.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu estou 
dizendo que os nomes que falaram eram os deles, 
não era o meu.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – O Tancredo e Ulysses Guimarães sabiam que 
não ganhavam sem o Presidente Sarney. Ele sabia dis-
so. Ele, como grande hábil da política, que deixou...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Foi isso que aconteceu sim.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Os nomes 

que falavam era o dele. Não era o meu.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Tancredo e Ulysses Guimarães sabiam que não 
ganhavam sem o Presidente Sarney. Sabiam disso. E 
assim a história foi feita. E assim chegamos ao que está 

hoje aqui. Assim chegamos a quê? A um homem que 
conduziu toda a democracia neste País, passou por 
momentos difíceis, muito mais difíceis do que este. Ele 
declarou moratória lá fora quando não tinha dinheiro. E 
ele conduziu esse processo firme. Agora, o Presidente 
vai pedir licença diante do que está acontecendo aqui? 
Isso é um absurdo! Ele já passou por momentos muito 
piores ao lado do povo brasileiro, conduzindo o povo 
brasileiro. Jogaram a responsabilidade na mão dele 
e ele conduziu, de seis para cinco anos, para quatro 
anos. Ele conduziu todo esse processo. O Senador 
Cristovam, aqui, é injusto quando diz do Presidente 
Sarney... V. Exª era Secretário do Fernando Lyra, Minis-
tro da Justiça, quando Fernando Lyra fez um encontro 
no teatro Casa Grande com 700 intelectuais no Rio de 
Janeiro e nesse encontro acabou com todos os atos 
que vingavam ainda contra a questão da liberdade de 
imprensa, liberdade do cinema, liberdade de outras 
coisas. Era chefe de gabinete do Fernando Lyra, mas 
não fala, se cala. E agora vem dizer que o Presidente 
Sarney está fazendo campanha contra a liberdade de 
imprensa? Isso é vergonhoso. Isso é uma vergonha 
enorme aqui. V. Exª tem que pegar o microfone e fa-
lar: “É mentira. O Presidente Sarney – eu estava lá, 
eu era Secretário do Fernando Lyra – abriu tudo neste 
País. Está aqui...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª não 
quer a renúncia do Presidente Sarney?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Não, não quero. Quero dizer o seguinte... O 
que estou passando aqui é tentar inclusive entender 
V. Exª. Vou passar todo o meu mandato aqui, quatro 
anos e meio, tentando entender V. Exª. V. Exª, em uma 
reunião do PMDB, pede para o Presidente Sarney ser 
Presidente. Aí, V. Exª vem aqui e vota contra o Presi-
dente Sarney. V. Exª está com um problema enorme 
no seu Estado e não pede para a sua Governadora 
renunciar, mas vem aqui e pede, pela ética, que meu 
Presidente Sarney renuncie. Lá, fala que chorou quan-
do viu o Presidente Sarney na televisão, falando sobre 
o problema da neta. E não chora quando um aqui se 
matou pulando da ponte. Ora, Senador Pedro Simon, 
eu pelo menos tenho coerência em minhas posições. 
Eu tenho coerência, sou odiado, sou amado, sou re-
conhecido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – A impren-
sa, em uma linguagem afetiva, tem dito que V. Exª faz 
parte da tropa de choque.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Não. Eu quero entender V. Exª. Tropa de choque 
é porque vem alguma coisa de lá...
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É bri-
lhante.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Tropa de choque, não. Eu queria que o senhor 
explicasse qual é a posição do senhor quanto ao Pre-
sidente Sarney. No entanto, o Estado que o elegeu tem 
problemas, inclusive com o suicídio da ponte aqui, e V. 
Exª não se manifesta.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esses anos 
de mandato... Isso aí, eu não falo nada do suicídio! O 
sujeito se atirou para um suicídio e eu não falo nada, 
pô! O que eu tenho a ver com suicídio?

Muito obrigado a V. Exª.
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Sena-

dor Simon, só em respeito à memória do Tancredo. 
Não era o Tancredo que queria V. Exª; era V. Exª que 
queria ser o vice do Tancredo... Respeite a memória 
do Tancredo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Onde V. 
Exª estava na época, Senador?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) – Eu já estava na política.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas 
onde?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do mi-
crofone.) – Eu era Deputado Estadual, depois Federal 
e, depois, Constituinte.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Na época, 
onde V. Exª estava?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu não 
divergi de V. Exª em todos os momentos. Eu só divirjo 
de V. Exª, quando V. Exª faz uma coisa no particular, 
pede desculpa, avança nisso...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – No parti-
cular, Senador... eu sou um pobre coitado.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) –...vai à 
reunião da Bancada, defende a candidatura do Presi-
dente Sarney e quando chega publicamente...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu sou 
um cara que não tem nada, não tenho coisa alguma, 
Senador.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) –... cum-
pre perante o País este triste papel; este é um triste 
papel.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não te-
nho coisa alguma; não tenho cargo no Rio Grande, 
no Brasil, nem no governo Itamar, nem no governo 
Fernando Henrique...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Cumpre 
este triste papel; cumpre este triste papel.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) –... nem no 
governo Lula, nem no governo Collor, no governo de 
ninguém. Eu nunca pedi nada nem tive nada.

Eu sou uma pessoa que hoje tenho menos que 
eu tinha há 50 anos, quando entrei na política. Eu sou 
isso. O que eu faço no particular?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Cumpre 
este triste papel.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu sou 
uma pessoa que estou aqui no Senado, não pago a 
contribuição para a aposentadoria, porque não tenho 
dinheiro, porque eu só vivo da verba do Senado, e 
não tenho. Paguei os 16 primeiros anos; esses últimos 
16 anos não pago. Não vou somar na aposentadoria, 
porque não tenho dinheiro para pagar. Quem sou eu 
no particular? Mas o que é isso, Renan? Quem sou 
eu no particular?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do mi-
crofone.) – Senador Simon, eu não estou falando disso. 
V. Exª sabe muito bem o que estou falando.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu nunca 
pedi um copo d’água para ninguém; nunca brinquei com 
ninguém. Não aceitei. Eu sou exageradamente duro 
comigo mesmo? Sou. Eu sou uma pessoa até ridícula 
que cobra exageradamente de si? Sou. Minha família 
sofre com isso? Sim. Tenho meus equívocos? Sim. Mas 
vamos nos respeitar! Vamos nos respeitar. Sou uma 
pessoa que todo mundo chama de idiota, porque não 
recebo a verba de ex-Governador, não recebo a verba 
de Deputado, não recebo a verba de representação da 
Casa, vivo com os meus R$16 mil, e vivo mal!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Senador 
Simon, eu não estou...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E não co-
bro nada de ninguém. Cada um age como quer! Não 
estou cobrando nada de ninguém!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não ter-
giverse. Nós não estamos discutindo isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas não 
vem cobrar de mim.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não ter-
giverse que nós não estamos discutindo isso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Paren-
te...Itamar ofereceu? O Fernando Henrique ofereceu? 
Nunca aceitei filho meu trabalhando, nem em cargo de 
absoluta confiança. Nem quero. Eu sou este homem, 
rapaz! Quem sou eu no particular? No particular, eu 
sou um coitado que está aí, sem absolutamente nada, 
nem casa própria onde morar.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Ninguém 
está discutindo isso, pelo amor de Deus!
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quem 
sou eu?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Ninguém 
está discutindo isso, Senador Simon! Nós estamos dis-
cutindo é que V. Exª foi ao gabinete de Sarney dizer 
que estava firme com ele, solidário.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não é 
verdade.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – A nossa 
Bancada testemunha, um a um, todos os Senadores, 
que V. Exª insistiu para que o Presidente Sarney fosse 
candidato à Presidência do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Renan...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Tudo bem! 
Tudo bem! Digamos que até aquela hora e eu ainda 
achava que dava para parar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Srs. Senadores...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não 
tergiverse, não tergiverse. No fundo da questão está 
2010. Não tergiverse.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Pedro Simon, Senador Renan...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
quer biombo, quer manter esse debate aceso; não 
tergiverse, não tergiverse. Não estou discutindo a sua 
vida privada, nunca discuti a sua vida privada. Eu acho 
que o senhor é um homem correto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ô Líder Renan...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Dois mil 
e dez o quê? V. Exª está falando no particular...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu acho 
que o senhor é um homem correto, transparente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
fala no particular.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu falo 
das suas ações políticas, que V. Exª não as sustenta, 
publicamente. Não as sustenta publicamente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agora, qual 
é o problema de 2010, que não estou entendendo?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – É a ques-
tão de fundo que, lamentavelmente, V. Exª serve para 
que esse debate se transforme num biombo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Biombo 
para quê? Ô, o quê? Mas o quê? Ô o quê?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – É por 
isso que muitas vezes,... Senador Simon, é por isso 
que muitas vezes, por mais esforço que faça, não com-
preendo V. Exª. Ora, eu digo que V. Exª foi ao gabinete 
do Presidente Sarney...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E deve 
ser grave...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
defendeu o Presidente Sarney na Bancada. V. Exª 
vem discutir que não gasta verba de gabinete, pelo 
amor de Deus!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Se V. Exª 
não me compreende é porque eu devo ter problemas 
muito graves que eu vou interpretar.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – E tem. Eu 
estou lamentando porque eu gosto de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E V. Exª é 
compreensivo, V. Exª é enormemente compreensivo.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Eu estou 
lamentando porque eu gosto de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu quero 
que V. Exª compreenda. É que eu estou na oposição. 
V. Exª não me compreende.....

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não enten-
de por que ainda estou lá. É isso aí, e eu entendo.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Não, 
não é isso!

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª é 
um homem de governo. Eu sou um homem que normal-
mente estou na oposição. É difícil de se entender.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª é 
que é um homem de governo...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu?
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – ...depen-

de das circunstâncias.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu?
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Sim. V. 

Exª depende da circunstância.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Qual é a 

circunstância?
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Todas.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu fui 

citado e gostaria de responder.
O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 

nega, aqui, desta tribuna, tudo que faz no particular, 
nos escaninhos, nos debates internos. É coerência que 
V. Exª precisava ter que nós estamos cobrando.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª fala 
em coerência!?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Ô, Se-
nador Simon, eu conheço V. Exª; os dois pesos e as 
duas medidas que V. Exª usa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
conhece a mim e o Brasil conhece V. Exª. O Brasil co-
nhece V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Srs. Senadores...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Quando 
o senhor era Ministro da Agricultura, nós tivemos uma 
importação de carne aqui defeituosa. O Presidente 
Sarney conhece a correção de V. Exª, que é um ho-
mem honesto, mas ele não pediu o afastamento de V. 
Exª. V. Exª conhece a Por do Sol? V. Exª conhece a 
Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É im-
pressionante...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Conhece 
a Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É impres-
sionante... É impressionante...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
conhece a Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Realmen-
te quando a imprensa disse que o Senador Salgado ia 
buscar fatos da vida de todo mundo é verdade...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
conhece a Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – S. Exª 
falou e agora V. Exª está repetindo. Esse fato a que 
V. Exª está-se referindo aconteceu no Ministério da 
Agricultura seis meses depois de eu ter saído. Eu era 
Governador do Rio Grande do Sul. Há um erro nisso 
tudo. É mentira! Quem informou a V. Exª informou er-
rado. É mentira!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª 
conhece a Por do Sol? Conhece a Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É men-
tira!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – Conhece 
a Por do Sol?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Essa im-
portação de carne, esse erro que houve foi no Governo 
depois de mim! Eu não era mais Ministro!

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – V. Exª está 
aqui falando do neto do Presidente. O País precisa co-
nhecer V. Exª. O País precisa conhecer V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu acho 
que o Brasil precisa conhecer a mim.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do mi-
crofone.) – Precisa conhecer V. Exª. O País conhece a 
mim. O País conhece as minhas vísceras.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Fora do mi-
crofone.) – A V. Exª o Brasil conhece.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do mi-
crofone.) – Eu abri minha vida pública. V. Exª precisa 
ser conhecido pelo Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Srs. Senadores, Senador Pedro Simon, V. Exª é sím-

bolo aqui. Senador Pedro Simon, o seu discurso vai 
completar duas horas, há dois pedidos para falar, pelo 
art. 14, e há uma dezena de inscritos. Então, para en-
cerrar, o Senador Pedro Simon.

Depois, a Presidência, obedecendo aqui ao Regi-
mento, vai dar a palavra aos dois pedidos pelo art. 14. 
Só podem dois. Daremos um jeito para V. Exª, Senador 
Cristovam, mas primeiro os dois pelo Regimento.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Pedro Si-
mon, para encerrar, por favor.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu lamen-
to! Eu não imaginava que o Senado fosse reagir assim, 
mas não era o que eu queria fazer agora. V. Exª é uma 
pessoa impressionantemente... Em primeiro lugar, o 
seu poder, a sua Liderança. Saído como saiu da Pre-
sidência do Senado, assumiu a Liderança do PMDB. 
É verdade que não foi uma reunião de Bancada; foram 
assinaturas colhidas. Foram assinaturas colhidas. Mas 
isso vale. É claro que o normal seria uma reunião de 
Bancada, mas foram assinaturas colhidas. E V. Exª 
agora é um homem forte desta Casa, é um homem que 
está dando sustentação ao Presidente Sarney.

Ó, meu Presidente Sarney, chame mais pessoas, 
não fique atrás apenas da orientação do Senador Renan 
Calheiros. Eu digo, do fundo do coração, que não me 
parece seja esse o grande conselho. Chame pessoas 
como Marco Maciel, chame pessoas que você conhe-
ce, da sua intimidade, chame pessoas para conversar, 
para debater, que eu sinto que há algumas, e o Sena-
dor Renan é uma delas, que não estão interessadas 
nem nesta Casa nem em V. Exª, Senador Sarney. Não, 
não estão interessadas. Estão usando da maneira que 
eles acham que devem usar. É uma pena.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Não. Presidente, eu...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Com a palavra pelo art. 14... Foram pedidos pelo Re-
gimento dois: o Senador Fernando Collor e o Renan 
Calheiros, porque foram citados. Vamos por etapa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Então, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está na bandeira. Questão de ordem é se estiver fora 
do Regimento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Desculpe, Senador, mas V. Exª não está tratando com 
a imparcialidade que um Presidente deve ter, até por-
que o senhor não chamou...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vamos aqui na bandeira: Ordem e Progresso. Vamos 
resolver os casos do art. 14; depois, V. Exª pede pela or-
dem. Agora, é porque é legítimo, e/ou pela inscrição.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas 
o Senador Simon... Eu pedi-lhe o aparte e ele ainda 
estava lá, a não ser que ele diga de público que não 
quer me dar o aparte.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. 
Presidente, baseado no art. 14...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não. V. Exª pode usar o art. 14, porque foi citado.

Com a palavra, pelo Regimento, o Senador Fer-
nando Collor.

Segundo o Regimento Interno:

Art. 14. O Senador poderá fazer uso da 
palavra:

..............................................................
Inciso VI – para explicação pessoal, em 

qualquer fase da sessão, por cinco minutos, 
se nominalmente citado na ocasião, para es-
clarecimento de ato ou fato que lhe tenha sido 
atribuído em discurso ou aparte, não sendo a 
palavra dada, com essa finalidade, a mais de 
dois oradores na mesma sessão.

Com a palavra, pelo art. 14, o Senador Fernan-
do Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de, inicialmen-
te, fazer alguns reparos históricos. Eu acho que este 
momento pode servir para isso.

Em primeiro lugar, o Senador que estava na tri-
buna repete continuamente que eu estive com ele, 
visitando-o, convidando-o para ser meu candidato a 
Vice-Presidente. Isso não é verdade. Eu já ouvi esse 
relato dele algumas vezes, mas, por condescendência, 
deixei que isso passasse.

É muito claro – e todo mundo vai entender – que o 
escolhido por mim para ser candidato a Vice na minha 
chapa, em 1989, teria de ser alguém de Minas Gerais, 
porque, àquela época, o Rio Grande do Sul e o Rio de 
Janeiro, que estavam inteiramente ao lado do querido 
e saudoso ex-Governador Leonel Brizola, não teriam 
nenhuma chance, e não adiantaria chover em chão 
molhado. Portanto, nunca me passou pela cabeça, 
por mais méritos que possua S. Exª que esteve ali na 
tribuna, convidá-lo para fazer parte de minha chapa 
ou de qualquer outra coisa.

Em segundo lugar, o que sofre hoje o Presidente 
José Sarney, por parte de alguns setores da mídia, é 
algo que conheço bem, pelas entranhas. E aqui vou 
fazer apenas duas citações de 27 casos específicos 
que tenho e que constam dos meus escritos que, em 

algum momento, serão publicados. São dois casos. 
Vou dar nomes, e as pessoas aí estão vivas.

O primeiro deles: a revista Veja colheu, de forma 
indevida, informações a respeito do Sr. Paulo César 
Farias, o que significava crime, crime, e seria punida 
criminalmente por isso. Ela não podia divulgar esses 
dados, a não ser que encontrasse – como encontrou 
na figura do então Deputado José Dirceu – um recep-
táculo dessa documentação obtida de forma crimino-
sa, para dizer que ele havia recebido no seu gabinete, 
anonimamente, e que, portanto, ele achou por bem dar 
publicidade àquilo.

Primeiro ponto. Isso é fraude, isso não é bom 
jornalismo.

Segundo ponto, um jornalista chamado Roberto 
Pompeu de Toledo, que costuma sujar a última pági-
na de uma revista local, se não me engano, a própria 
Veja, procurou o então Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Ilmar Galvão, tendo com ele a seguinte conver-
sa: “Ministro, declare a culpa do Fernando Collor que 
nós daremos ao senhor a capa da Veja e as entrevis-
tas de páginas amarelas da revista”. E o Sr. Ministro 
colocou-o para fora do gabinete. Os dois estão vivos 
aí. Nem o Deputado José Dirceu pode desmentir isso 
nem tampouco pode desmentir o Sr. Roberto Pompeu 
de Toledo.

Falou-se aqui a respeito do Dr. Getúlio Vargas, 
que sofreu uma campanha insidiosa e violentíssima 
por parte da mídia, que levou-o ao suicídio. Poucos 
dias antes de a Câmara dos Deputados votar o meu 
afastamento da Presidência da República, tive opor-
tunidade de receber em meu gabinete, no Palácio do 
Planalto, o Governador do Rio de janeiro, Dr. Leonel 
de Moura Brizola.

Ele lá esteve comigo e, à saída do gabinete, 
com os seus olhos marejados de lágrimas, olhou-me 
e disse: “Presidente, aqui quem vai lhe falar não é o 
Governador do Rio de Janeiro, não é o político; aqui, 
quem vai lhe falar é o cidadão Leonel Brizola. Eu ve-
nho de longe, de muito longe, e o que o senhor está 
passando agora é algo parecido com o que passou 
o Dr. Getúlio. Eu acompanhei todas aquelas histórias 
do mar de lama, do Major Vaz, do Gregório Fortunato, 
que redundaram na República do Galeão”. E ele con-
tinuou: “Eu só quero então como cidadão lhe fazer um 
pedido: resista, Presidente! Resista! Não faça como o 
Dr. Getúlio!”

O Senador e Presidente desta Casa, José Sar-
ney... Aqueles que fazem parte da vida pública e polí-
tica deste País sabem que nós estivemos em campos 
opostos, como também estivemos em campos opos-
tos o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e eu próprio. 
E eu estou aqui e faço parte daqueles que apoiam o 
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Governo do Presidente Lula, porque eu entendo que 
o Governo que ele vem realizando é um governo que 
está à altura das melhores expectativas da população 
brasileira, mesmo tendo sido o Presidente Lula perten-
cente a um Partido que trabalhou para que eu fosse 
retirado, apeado da Presidência da República. Mas 
isso não me move. Esses são sentimentos menores 
que não me movem nem me fazem marchar agora, no 
presente. Do mesmo modo, em relação ao Presidente 
José Sarney.

Aqui nos reencontramos, aqui no Senado da Re-
pública, tive a oportunidade de chamar a filha dele, pedir 
uma conversa com a Senadora Roseana Sarney para 
pedir-lhe desculpas, desculpas pela forma como eu ha-
via me comportado na campanha de 1989, em relação 
a S. Exª e a todos os seus familiares. E fui ao Presidente 
José Sarney, que já havia recebido essa mensagem 
da sua filha, e pedi-lhe também desculpas.

Eu, hoje, defendo a permanência do Presidente 
José Sarney nesta Casa, em primeiro lugar, porque não 
há ninguém com mais experiência, com mais embo-
cadura política para dirigi-la do que ele, já duas vezes 
Presidente desta Casa e Presidente da República.

Por outro lado, sei que tudo isso que ele está 
passando (como eu já passei, como eu já passei), eu 
sei como essas coisas são urdidas, eu sei como essas 
coisas são fabricadas, eu sei como essas coisas são 
vazadas, eu sei como essas coisas correm nos sub-
terrâneos dessa imprensa que deseja que esta Casa 
se agache a ela, a esses ou aqueles que acham que 
podem mandar também numa Casa democrática, livre, 
independente como o Senado da República.

Defender a permanência do Presidente José Sar-
ney significa, no meu entender, defender esta Casa na 
sua forma melhor de representação, porque houve uma 
disputa e ele foi eleito. Se a toda e qualquer crítica, se 
a toda e qualquer formulação, se a toda e qualquer ar-
mação de gravações geradas aqui e acolá, qualquer 
um de nós Senadores for alvo de pedidos de renúncia, 
de pedidos de cassação, esta Casa e a democracia 
brasileira estarão apenadas, esta Casa e a democracia 
brasileira estarão feridas de morte.

Por isso, acredito que este não seja um tema hoje 
prioritário para que possamos tratar. Alguns dizem: as 
vozes das ruas!, as vozes das ruas! Até entendo que 
essas vozes se escutem aqui e acolá. Mas isso, ouvir 
e julgar pela voz das ruas... Tem um termo em alemão 
volksbund für frieden, que foi utilizado por aquele 
que infelicitou todo o nosso mundo, quando deflagrou 
aquela guerra, a Segunda Grande Guerra Mundial, 
em 1942, em que ele falava que os juízes teriam que 
ouvir as vozes das ruas, e as vozes das ruas, àquela 
época, saíam pelas vielas dizendo e gritando contra 

os judeus, porque eles estavam sendo acusados de 
serem os causadores da débâcle econômica que a 
Alemanha alcançou na década de 30. Nem sempre 
as vozes das ruas são as vozes que estão mais aba-
lizadas para emitir uma opinião isenta.

Remontamos a outras épocas também, remon-
tamos a minha própria época, na qual o movimento 
estético-cultural dos caras-pintadas realmente flores-
ceu e deixou todos motivados por uma enorme alegria, 
inebriados, achando que aquilo era uma demonstra-
ção da mais pura democracia brasileira. Hoje, estamos 
vendo que aquele movimento nada mais foi do que um 
movimento também urdido, um movimento em que 
achavam – e assim foi vendido a eles – que tudo que 
diziam era verdadeiro. Dois anos e meio depois, de-
pois anos e meio depois que fui apeado da Presidên-
cia da República, a mais alta Corte de Justiça do País 
me declarou inocente de todas as acusações que me 
fizeram. É por isso que não quero que aconteça com 
o Presidente José Sarney ou com qualquer Presidente 
que esteja sentado nessa cadeira uma injustiça como 
aquela que sofri, a que fui submetido.

Quero dizer também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, com relação ao orador que me precedeu, 
que estava há pouco na tribuna, que tenho manifestado 
a todos os companheiros e amigos aqui desta Casa, 
sempre, minha cordialidade, minha afabilidade até os 
limites em que ela possa chegar. Mas tenho recebido 
de forma repetida por parte desse Senador, sempre, 
alguns comentários. São alguns comentários que S. 
Exª sabe, pela experiência que tem, que não me fazem 
bem, que me ofendem. Mas que eu deixo passar em 
função da sua história, em função de ser uma figura 
do Senado da República que aqui está há 30 anos e 
fica cobrando do Presidente José Sarney e de todos 
os outros por que isso está acontecendo. Ele próprio 
se diz, humildemente, ele também se coloca como um 
dos culpados por esta crise atual.

Esta crise é da própria estrutura do Senado da 
República e está se consertando, está se resolvendo. 
Ainda hoje, conversando com o 1º Secretário da Mesa 
ele me dizia das medidas que vem adotando juntamente 
com os Srs. Membros da Mesa. Os problemas estão 
sendo resolvidos, os problemas estão sendo esclare-
cidos. Agora, o que não se pode, no Senado da Re-
pública, é querer se construir, ou querer se consolidar, 
ou querer abrilhantar ou lustrar uma carreira política 
em cima da humilhação de quem quer que seja daqui 
do plenário do Senado. Isso é que não é justo. Isso é 
que não pode.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero lamentar, lamentar profundamente, os termos 
pelos quais tive que canalizar esta minha indignação. 
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Lamento, mas não os retiro. Ao longo desses dois anos 
em que aqui estou, tenho recebido e aqueles que pe-
dem para que assim faça é porque eles não estão so-
frendo o que sofri, o que vinha passando. Então não 
posso em nenhum momento retirar uma palavra do 
que aqui disse.

E reitero, mais uma vez, a minha solicitação es-
pecificamente a esse Senador para que ele, por favor, 
não cite mais o meu nome, sob pena de eu estar aqui, 
novamente, para oferecer a ele o meu aparte, a minha 
indignação e a minha revolta pela forma como ele se 
dirige a mim e a outros companheiros.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em seguida, darei o art. 14, mas chegou um documento 
que peço para o Senador Cícero Lucena ler.

Sobre a Mesa, documento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Cícero Lucena.

É lido o seguinte: 

OF. GSACV Nº 161/2009

Brasília, 3 de agosto de 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Venho comunicar a Vossa Excelência o meu pe-

dido de renúncia em caráter irrevogável, do Conselho 
de Ética, para o qual tive a honra de ser recolhido pe-
los meus pares.

Na Sessão Deliberativa do dia 14 de julho do 
corrente ano levei ao conhecimento do Plenário da 
Casa correspondência encaminhada ao Líder do Blo-
co de Apoio ao Governo, Senador Aloizio Mercadante, 
manifestando-me expressamente pela renúncia como 
membro daquele Colegiado, e apontando as razões que 
me levaram a tomar essa iniciativa (doc. em anexo).

Atenciosamente, – Senador Antonio Carlos Va-
ladares, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pelo art. 14, Senador Renan Calheiros, Líder do 
PMDB.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – (Fora 
do microfone.) Eu declino, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Declina. Então, o segundo... 

Olha, Deus escreve certo por linhas tortas, por-
que, pelo Regimento, só dois têm direito. Então, o Se-
nador Cristovam, que, de qualquer maneira, estaria 
garantido – eu lhe daria pela ordem –, está beneficia-
do pelo art. 14.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) Se-
nador, eu quero me referir à fala do Senador Welling-
ton para dizer que, por diversas vezes, eu tenho dito 
aqui da importância do papel histórico do Presidente 
Sarney na República.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA
(PMDB – MG. Fora do microfone.) – V. Exª confirma 
então que ele fez todo aquele processo quando V. Exª 
era Secretário do...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador Wellington, não é só isso; ele fez a regulari-
zação de todos os partidos, a liberdade, como nunca 
se teve neste País. Ele reatou relações com todos os 
países, enfrentando a resistência dos americanos. O 
Presidente Sarney não...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Wellington, art. 14 não tem aparte. Pela or-
dem, eu darei a palavra a V. Exª em seguida.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Ele não interveio na Constituinte. Ele respeitou a au-
tonomia das universidades, inclusive me nomeando 
– eu fui eleito – eleito! – pelos três segmentos. Ele me 
nomeou, e todos os outros reitores eleitos. Isso eu 
tenho dito e insistido. E, por isso, eu peço a renúncia 
dele, porque o papel histórico que tem o Presidente 
Sarney não merece passar por isso em que vocês o 
estão jogando. Na verdade, hoje, Senador Presiden-
te, eu creio que nós podemos nos dividir aqui em dois 
grupos: aqueles que respeitam a figura histórica do 
Presidente da República, e aqueles que se aproveitam 
do Presidente do Senado.

Escrevi isto, disse e está publicado: há diferença 
entre a figura histórica e a figura política; a biografia 
e a militância são duas coisas diferentes. Se o Presi-
dente Sarney tivesse saído da Presidência, entregue 
a Presidência ao seu sucessor – eu não devo dizer 
o nome, para não ter direito ao art. 14, como ele não 
citou, em nenhum momento, o Senador Simon – e ti-
vesse se recolhido como um velho estadista – não ve-
lho pela idade, mas velho pela experiência –, hoje ele 
seria um dos nomes a que este País recorreria cada 
vez que tivesse um grande problema. Mas não fez isso. 
E, ao fazer isto, ao dizer “não sou ex-Presidente; eu 
quero ser Senador”, ele colocou a biografia na gaveta 
para os historiadores futuros e nos liberou para tratá-
lo como político. 

E é como político, Senador Wellington, respei-
tando a figura histórica dele pelo que ele fez... E vou 
mais longe: a História do Brasil tem poucas inflexões, e 
uma delas foi liderada pelo Presidente Sarney quando 
transformou um regime militar em um regime civil. Não 
só por ele; muitos de nós aqui participamos disso. Ele 
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até veio no final, mas viabilizou e levou adiante, sem 
nenhuma transição do lado errado. Ele conseguiu fazer 
tudo certinho, salvo ser Presidente do Senado agora. 
Então, fico muito à vontade.

Sobre ser chefe de gabinete do Ministro Fernan-
do Lyra, eu e Fernando Lyra fomos escolhidos pelo 
Presidente Tancredo.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG. Fora do microfone.) – ...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas ele confirmou. Claro, estou reconhecendo tudo. 
Wellington, estou reconhecendo tudo.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB
– MG. Fora do microfone.) – O Presidente era o Pre-
sidente Sarney.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Estou reconhecendo tudo. Só estou lembrando tudo. 
O senhor só lembrou uma parte. Ele cumpriu tudo. 
Para uma coisa, ele me nomeou da cabeça dele – e 
o senhor talvez nem saiba: ele me nomeou membro 
da Comissão Afonso Arinos, para escrever a Consti-
tuição deste País.

Reconheço tudo, e é por isso que acho que a 
gente deveria proteger a figura histórica dele. É por 
isso que acho que os livros de história do futuro não 
precisavam citar o que ele está passando hoje, inclu-
sive a devassa na vida dele. Ele poderia estar livre 
disso hoje. E creio que os amigos dele deveriam lem-
brá-lo de que a história fica muito mais tempo do que 
os mandatos. Ele pode até terminar o mandato dele, 
às custas de um Senado funcionando dessa maneira 
e da sua vida sendo cada vez mais pesquisada e se 
descobrindo mais coisas, mas, mesmo assim, termina 
daqui a um ano e meio. A história daqui a um século, 
dois séculos, vai estar escrita.

Por isso, fico contente, Senador Pedro Simon, 
quando ouvi o Senador que me antecedeu, como ele 
disse, ter mantido tudo o que disse contra o senhor. 
Fico contente, sabe por quê? Porque, daqui a 50 anos, 
quando forem ler, vão ver quem vai ficar melhor na his-
tória: se o senhor, que dali disse tudo aquilo; ou se um 
ex-Presidente da República, que mandou “engolir”, em 
vez de dizer : “Fale, fale, fale”.

Então, Senador, o senhor falou pouco sobre a 
importância do Presidente da República José Sarney. 
Isso eu não tiro! E tenho dito sempre e escrito! Por 
isso mesmo, acho que ele merece um lugar tão bom 
na história deste País que não merecia estar passan-
do por isso, que, em grande parte, é por pressões de 
aliados dele. Pessoas que estão mais interessadas em 
tirar proveito da Presidência dele no Senado do que 
manter o respeito a ele na História.

Faço parte daqueles que respeitam a figura his-
tórica do Presidente Sarney. Por isso...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Vou 
terminar. Por isso defendi a simples licença dele, há 
algum tempo: para proteger a figura histórica.

Hoje, acho que não dá mais para ser apenas a 
licença, até pelos imbróglios que demonstram uma 
coisa positiva do Sarney, comparado hoje ao imbró-
glio de o Presidente Lula estar se intrometendo aqui: o 
Presidente Sarney nunca se intrometeu aqui, nunca se 
intrometeu na Constituinte. Mas isso é passado. E ele 
quis continuar na política. Se quis continuar, ele tem 
que nos enfrentar politicamente, e não com a fatura do 
seu passado. A fatura do seu passado de Presidente 
da República – estou olhando o lado positivo – os his-
toriadores vão analisar.

Hoje aqui, a gente está analisando o presente, 
o passivo deste momento dele na política, e não na 
história que ele fez na Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, o Senador Wellington Dias tinha soli-
citado...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Wellington Dias é o Governador do 
Estado de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Wellington Salgado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Senador Cristovam, primeiro é o se-
guinte: V. Exª não só pediu voto contra o Presidente 
Sarney... Não fez campanha contra, mas também não 
pediu voto para o Presidente Sarney. Uma Oposição 
democrática, ao lado do nosso amigo, respeitado, Tião 
Viana. Então, a posição de V. Exª desde a eleição não 
mudou nada. Não mudou posição nenhuma. O que me 
entristece na política é essa questão de você saber a 
história, saber como o homem se comporta ao longo 
dela, e de repente você ter opinião, a todo momento, 
contraditória. V. Exª já pediu para fazer um plebiscito, 
para ver se fechava o Senado. V. Exª pediu isso aqui, 
pediu da tribuna, ali.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não 
pedi; eu disse que se fizesse...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Ah, tá bom! Agora, V. Exª vai justificar 
de alguma maneira, porque V. Exª conduz bem. V. Exª 
não é nem liberal; é anarquista. Eu já disse isso.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu tomei 
como elogio. Agora, não deforme as palavras.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam, pela ordem não é permitido 
aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas o 
Senador Renan se intrometeu todo o tempo no discur-
so do Senador Pedro Simon. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Espere aí, Presidente.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Houve 
um debate.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Senador Cristovam, controle-se; eu 
me controlei.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Estou 
controladíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam, V. Exª quis trocar a inscrição 
da bandeira, colocando: educação é progresso, e or-
dem...

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Então, deixe-me falar.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas 
diga a verdade.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Estou falando a verdade.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Eu nun-
ca disse que se fizesse um plebiscito; eu disse que se 
fizesse um plebiscito, votar-se-ia para fechar. E hoje 
reafirmo: se houver um plebiscito neste país, a percen-
tagem dos que defenderão o fechamento do Senado 
será maior do que seria naquela vez em que falei.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem não tem aparte. 

Com a palavra o Senador Wellington Salgado.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB-MG) – Senador Cristovam, quero dizer a V. Exª 
o seguinte: a minha posição, seja como Senador de 
Oposição, seja como Senador da Situação, é sempre 
procurando o que é correto para a minha consciên-
cia, o que me faz dormir tranqüilo, o que me faz pas-
sar por este momento do Senado, um bom momento 
para o Brasil. O Brasil foi o último a entrar na crise e 
o primeiro a sair. 

Eu me orgulho de estar vivendo este momento 
no Senado. Muitos, aqui, dizem que este Senado dá 
vergonha. Eu não; eu estou orgulhoso dele. Aqui, vi-
veu um grande momento. O País está maravilhoso, 
está conduzido. Todo mundo achava que o País não 
ia crescer; vai crescer 4% este ano. 

E democracia, Senador Cristovam, é comida na 
barriga, é comida na barriga! Eu acredito nisso. Estão 
alimentando muitos. Estão alimentando muitos. 

E outra coisa, Senador Cristovam, o que eu não 
aceito é que alguns Senadores assomem à tribuna e 
questionem ações que eles mesmos praticaram aqui 
dentro. Existe, sim, uma crise de administração na Casa. 
E essa crise vem do choque entre a ética que vigorava 
aqui e a ética que vigora na sociedade. A sociedade 
cobra que haja mudança da ética aqui. 

E essa mudança estava acontecendo, estava 
acontecendo, calmamente. O Presidente Sarney re-
gularizou a questão das passagens. O Presidente 
Sarney regularizou a questão das horas extras. Isso 
estava sendo conduzido democraticamente, com toda 
a representação da Mesa, tomando as decisões com 
ele. Estava tudo sendo conduzido. A ética que a socie-
dade prega, ela estava sendo transferida para a ética 
do Senado. Nós estávamos nos sujeitando ao que a 
sociedade quer. Aí, de repente, vira uma questão da 
sucessão de 2010. 

Aí, para mim, quando esses Senadores que vão 
à tribuna... São posições que foram manifestadas lá 
atrás, na eleição para Presidente. Todos eles, todos 
eles. Só um que teve um posicionamento diferente. 
Agora, V. Exª não; V.Exª sempre pregou contra o Pre-
sidente Sarney. 

Agora, há situações que eu não aceito. Eu não 
aceito alguém ir à tribuna e dizer que aqui não há con-
tratação de parentes, que aqui não há jogo que peça 
interesses pessoais. E eu sei que tem. Eu sei quem 
contrata gente. Este é o meu problema: eu tenho que 
aguentar sentado a hipocrisia políticas que às vezes 
acontece ali. Isso é que me dá a vontade... Mas isso não 
é com o Senado, não; não é com o Senado. O Senado 
é a maioria. Aqui no Senado, a alma do Senado são 
esses que não sobem à tribuna, Senador Cristovam, 
são esses que são ex-Governadores, são esses que 
são ex-Prefeitos, são esses que são Senadores com 
mandato que se calam, estão aqui calados vendo tudo 
o que está acontecendo. São esses que eu gosto de 
ouvir. São esses com que eu gosto de conversar. Não 
há discurso da tribuna que vá mudar a opinião des-
ses Senadores. São esses que representam a alma 
do Senado, Senador Cristovam. Não são aqueles que 
sobem e tentam enganar o eleitorado. O eleitorado não 
é mais enganado, não, Senador Cristovam. Ele sabe 
quem está iludindo, quem está mentindo e quem está 
dizendo a verdade. 

A TV Senado? Criada pelo Presidente Sarney. A
Rádio Senado? Criada pelo Presidente Sarney. O local 
onde lançam todos os gastos do Senado? Criado pelo 
Presidente Sarney. Eu peguei todos os atos da comis-
são feitos nos últimos 14 anos e tudo está lá assinado 
pelos Líderes. E agora tentam botar na conta do Pre-
sidente Sarney!? Eu peguei todos os atos, Senador. 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL194



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 34319

Xeroquei do original, do original. Tem a assinatura de 
cada um dos Líderes lá avalizando as atitudes toma-
das pelo Presidente. O que temos que fazer? Temos 
que dizer: “Erramos, vamos corrigir”. A sociedade não 
aceita mais o que está aí. Mas isso tem que partir de 
cada um. Temos que assumir a responsabilidade nos-
sa, dos 81, porque lá estava avalizada pelos Líderes. 
Eu tenho os documentos, Senador Cristovam. Agora 
chegar aqui, subir a tribuna, falar enganando o povo!? 
Não dá para enganar mais, Senador Cristovam. Não 
dá para enganar. O povo não é bobo.

A transparência é total: é televisão, é rádio, é 
internet. 

Eu defendo – olha aqui, ó! Eu sei que há Senado-
res que vão enfrentar problemas difíceis aqui dentro. E 
eu sei que os problemas difíceis que eles vão enfrentar 
são em função de erros administrativos desta Casa. 
Nem ata de reunião de diretorias tem todas. Eu pedi 
as atas. Não existem todas. É inadmissível que uma 
Casa como o Senado Federal não tenha uma orga-
nização transparente. Isso nós vamos corrigir, vamos 
mudar. Com calma. Com calma! Agora não pegando 
o primeiro Presidente que se vê e entregar o primeiro 
Presidente. Isso eu não aceito, Senador. Eu não aceito, 
porque no Estado que eu represento, Senador, alguém 
foi enforcado porque não entregou o amigo. Eu acredi-
to que, quando você vê um amigo sendo injustiçado...
Pelo menos em toda a minha infância – educação de 
mãe – com meus amigos, em esporte coletivo que pra-
tiquei, eu nunca entreguei amigo. Não entrego amigo 
se ele estiver com a razão, porque quem entrega ami-
go quando o amigo está com a razão entrega o eleitor 
muito mais fácil. Mente para o eleitor, faz acordo por 
trás, no subterrâneo. Faz acordo reunido, fechado, em 
particular, e aqui em público fala outra coisa.

Eu não sou a favor disso, Senador. Você tem que 
assumir a sua posição em tudo quanto é local: sentado 
com jornalista, falando com jornalista, na televisão do 
Senado, na rádio do Senado. Agora simplesmente esse 
grupo que votou contra o Presidente Sarney vem aqui 
todos os dias e sobe na tribuna. São sempre os mes-
mos, sempre os mesmos. Agora a grande maioria que 
votou no Presidente Sarney – dá para fazer uma PEC 
com os votos deles – está silenciosa Eles não falam. 
As cadeiras vazias que estão aqui estão no gabinete 
assistindo ao que nós estamos fazendo aqui. 

Essa é a alma do Senado, Senador Cristovam! 
Essa é a alma da não-traição! Essa é a alma da não-
mudança de palavra de uma hora para outra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Eu não mudei. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Não sei Exª. Quando acusarem 

o Presidente Sarney de estar fazendo algo contra a 
liberdade de imprensa, V. Exª tem que subir à tribuna 
e falar: – Está errado, eu era secretário do Ministro e 
vi o quanto ele trabalhou. 

Está aqui, ó. Está aqui o ato que aconteceu no 
Teatro Casa Grande, com 700 intelectuais. V. Exª é um 
intelectual, devia estar presente.

V. Exª não fala, Senador Cristovam, V. Exª tem 
que falar a história, tem que falar o que o Presidente 
Sarney fez por esse povo. Eu não tenho nada com o 
Presidente Sarney. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, eu falo a história todo o tempo.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não fala não.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Falo. 
Falo. O que eu acho triste é que o mesmo Presidente 
que acabou com a censura está censurando o Estado
de S.Paulo agora. Isso sim é que me preocupa.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA
(PMDB – MG) – É mentira. O Presidente Sarney jamais 
se sujeitaria a uma censura ao Estado de S. Paulo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Pela 
justiça, está fazendo. Vocês o obrigaram a isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Cristovam.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA
(PMDB – MG) – Não. Ele não foi consultado sobre isso. 
V. Exª está sendo injusto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem não tem aparte.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Esse foi um ato do filho dele, 
Fernando. ..

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Ah, 
tá bom; isso eu não sabia. Então foi o filho dele que 
fez a censura? Muito bem. 

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – O Presidente Sarney jamais faria um 
ato desses! E V. Exª tem que subir à tribuna e falar que 
ele jamais faria um ato desses.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não, isso eu não digo, porque, se ele tivesse saído 
da política, eu diria.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – V. Exª foi Secretário de Fernando 
Lyra. Estava lá com o Presidente Sarney, Chefe de 
Gabinete.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Com muito orgulho num grande momento do Presi-
dente Sarney...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cortou aqui...
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O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Sr. Presidente, um minuto para 
terminar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vou voltar o som. Vamos ler a bandeira ali: Ordem e 
Progresso. Não tem aparte em pela ordem. Termine aí o 
pela ordem, de acordo com o que está na bandeira. 

De acordo com o que está na Bandeira.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA

(PMDB – MG) – E quero dizer mais.
Senador Cristovam, veja bem. Fernando Lyra, 

homem de bem, de Pernambuco, Estado de que gosto 
muito, onde hoje um Governador jovem está revolucio-
nando o Estado. E quero dizer mais: Fernando Lyra foi 
muito bom com V. Exª, cuidou bem de V. Exª. Ele cuidou 
muito bem de V. Exª. Foi muito, digamos, preocupado 
com V. Exª. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Chegou documento...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Já, já.

Chegou documento à Mesa que passo a S. Exª, 
o Secretário Cícero Lucena, e lhe peço para ler.

É lido o seguinte:

A Presidência comunica ao Plenário que 
foi protocolado na Secretaria-Geral da Mesa 
o recurso no sentido da apreciação pelo Ple-
nário do Projeto de Lei da Câmara nº 84, de 
2009 (nº 3.969/2000, na Casa de origem) do 
Deputado Hermes Pacianelo, que dispõe so-
bre as atividades de movimentação de mer-
cadorias em geral e sobre o trabalho avulso. 
No entanto, o referido recurso deixa de ser 
lido por não conter o número de subscritores 
mínimo previsto no inciso IV do art. 91 do Re-
gimento Interno.

Tendo sido aprovado terminativamente 
pela Comissão de Assuntos Sociais, o projeto 
vai à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câ-
mara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, primeiro, quero dizer que esta-
mos desobedecendo completamente ao Regimento da 
Casa. Esta Casa, em seu Regimento, não discrimina 
ninguém. E nós já somos habituados a ver – não estou 

me referindo ao Senador Pedro Simon, absolutamente 
– que qualquer um que tenha uma projeção nacional 
maior usa a tribuna o tempo que bem entende. 

Eu sou o único aqui do baixo clero. Quando vou 
usar, a campainha toda hora...

Então, isso aqui serve para todos nós. Isso é um 
dos exemplos em que a população vê que a Ordem e o 
Progresso não são obedecidos. Se tem um Regimento 
na Casa, nós temos que ser extremamente rigorosos 
com o Regimento. Não é porque um teve mais cargo 
do que o outro, outro que nunca teve cargo ou é su-
plente ou deixa de ser. Isso aí já desobedece. Isso é 
um dos sinais de que realmente esta Casa passa por 
um processo de desgaste muito grande.

Eu tenho minha opinião sobre tudo isso que nós 
assistimos aqui. Eu estou aqui com uma série de men-
sagens, e a última diz assim: “Que coisa horrível!” A 
outra diz: “Que vergonha!” A outra... É só assim que 
está aqui no meu celular.

Na semana passada, uma senhora de Presiden-
te Prudente telefonou de lá para o meu gabinete, a 
minha secretária atendeu, e ela disse: Senador,... Ela 
passou muito tempo, e eu dizia: Não, deixe-me ligar 
para a senhora. Não. 

Recebi tudo escrito: “Senador Papaléo (não es-
tou com o nome dela aqui), pelo amor de Deus, tente 
conversar – assisto V. Exª sempre no Senado – com 
os outros Senadores, pois eles precisam tratar, na tri-
buna, de assuntos de interesse do País. Para essas 
discussões [e usou um termo pejorativo] que eles se 
tranquem, que os senhores se tranquem dentro de 
uma sala e deixem de exibicionismo para a opinião 
pública”.

E deixem de exibicionismo para a opinião pública. 
Foi o que eu ouvi e que estava escrito. 

É lamentável, Sr. Presidente! Se V. Exª viu, eu fi-
quei aqui caladinho... eu não consigo aguentar isso. É 
lamentável que Senadores... Para ser eleito Senador, 
precisa ter idade mínima de 36 anos; a maioria daqui 
é extremamente experiente pelas diversas ações que 
já empreenderam nas suas vidas. Nós chegarmos e 
assistirmos a esse espetáculo deprimente.

É deprimente porque, Sr. Presidente, nós não po-
demos fazer... Isso aqui foi uma eleição democrática, 
isso aqui é uma eleição democrática, qualquer um tem 
a sua opinião, mas sistematizar, todo dia vir aqui pro-
vocar uma situação em que todo mundo discute entre 
si, em que a produção da... É lamentável!

Eu queria saber como o cidadão brasileiro, o que 
cada um pensa realmente do que está acontecendo 
nesta Casa. Hoje, num debate na Globo News, não tive 
oportunidade de dizer o que queria dizer, mas disse 
em algum momento: quem realmente está jogando 
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para a opinião pública a imagem altamente negativa 
do Senado Federal somos nós mesmos. Somos nós 
mesmos, porque nós não obedecemos aos critérios, 
às sequências que devem ser obedecidas pelo Re-
gimento. Há dez denúncias contra o senador fulano, 
dez denúncias contra o senador fulano... Vinte contra 
o outro, vinte contra o outro. Vamos apurar e deixar de 
prejulgar qualquer um.

Quem já foi vítima de um julgamento errado sabe 
a dor que lhe causa. Outro dia, foi descoberto que um 
cidadão que passou seis meses presos como matador 
de um jovem não era ele, apesar da testemunha, a na-
morada do rapaz, dizer que era ele. Não era ele. 

Então, Sr. Presidente, quero aqui aproveitar a 
presença do Senador Cristovam, porque citei o nome 
dele hoje no Globo News, que é triste se ver um Se-
nador da República, culto como é, preparado como é, 
um homem intelectual, falar a favor da possibilidade 
de termos um plebiscito para acabarmos com esta 
Casa. Senador Cristovam, digo-lhe sinceramente: eu 
não tenho as qualidades que V. Exª tem, mas uma eu 
tenho, que é me posicionar. Eu me posiciono com quem 
ganha ou com quem perde. Eu me posiciono. Eu não 
tenho posição dúbia. Se eu viesse aqui propor que hou-
vesse um plebiscito para acabar com a Casa porque 
não serve mais para nada, eu proporia e entregaria a 
minha carta renúncia aqui. Aí, sim...

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Art. 
14.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ... V. Exª 
atingiria porque ia provocar a opinião pública...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Cristovam...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) –... e de-
veria...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...V. Exª é professor...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) –... eu faria 
isso. Eu faria isso...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) –... 
é para ficar estudando aqui e agora o Regimento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) –... Ago-
ra...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–...art. 14 só dois. V. Exª foi o segundo. Não pode ter o 
terceiro. Não, ele está falando pela ordem. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – (Inter-
venção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não. Só dois Senadores podem usar.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Não 
é por Senador, é dois na...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Já foi, encerrou.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Des-
culpe, mas V.Exª está usando isso para mim. Para os 
outros, não usou, não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Usei.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não usou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Só usou o Presidente Collor e V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas não tem problema. Seguindo até os outros estão. 
Uma questão de ordem, para quando terminar a fala 
do Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Peço en-
carecidamente, Sr. Presidente, que atenda ao pedido 
do Senador Cristovam Buarque, porque do meu pen-
samento, da minha análise, não abro mão. 

Se eu viesse aqui propor, achasse que esta Casa 
estivesse me envergonhando, e viesse a propor a extin-
ção desta Casa...como vou ficar dentro de uma Casa 
que está me envergonhando? Entregaria minha carta-
renúncia. Eu entregaria. E digo a V. Exª que é muito 
desconfortável, para quem não está acostumado em 
um ambiente tão tumultuado como este, permanecer 
aqui. É muito desconfortável! Nós queremos trabalhar, 
queremos trabalhar e queremos trabalhar!

Hoje, estávamos na Globo News e a entrevis-
tadora disse: “Olha, o ambiente lá dentro está muito 
bom.” Disse assim: “Daqui a pouco – desculpem o ter-
mo, não sei se vou para o Conselho de Ética – mas, 
daqui a pouco, aparece um espírito de porco e vai 
tumultuar o ambiente.” E apareceu! Ficamos tumultu-
ados até agora.

Sr. Presidente, V. Exª sabe que cada um de nós 
passou por diversos momentos na vida da gente e que, 
quando estamos aqui, temos que esquecer muitas 
coisas e lembrarmos que aqui estamos representan-
do o povo brasileiro, que, se vai às urnas votar e nos 
eleger, é porque quer um representante digno e que 
lute por esta Instituição.

Então, a minha luta aqui... O Sr. Presidente Sar-
ney é representante do Estado do Amapá, tenho uma 
ligação pessoal com ele, uma ligação pessoal. Ele sabe 
muito bem como é o meu comportamento político. Não 
sou Senador do PMDB, sou do PSDB, mas eu não 
posso, de forma nenhuma, aceitar que esta Casa seja 
permanentemente tumultuada por discursos repetiti-
vos, por discursos de golpe. Se alguém tem de pedir 
ao Presidente Sarney que renuncie, chegue ali e peça. 
Mas sistematizaram de uma forma tal, que realmente 
nos dá uma sensação de golpe. Quem foi eleito pela 
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maioria? Tomou posse. Ele sai da Presidência se qui-
ser. É uma decisão de foro íntimo. 

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – ... ele 
próprio se defender. Então, peço que continuem com 
seus discursos, mas que não inflamem o ambiente 
aqui dentro, que gerou o que vimos aqui. 

Jogar para a torcida, amigo, o povo identifica. Ele 
identifica. Se fizermos uma votação secreta, o Presi-
dente Sarney ganha; se fizermos uma votação aber-
ta, acho que o Presidente Sarney perde. Entendeu? 
É isso. É essa hipocrisia que vivemos que faz o povo 
desacreditar o político. Não é outra coisa, mas a hipo-
crisia que faz o povo desacreditar o político! 

E nós não podemos... a gente vai morrer todo 
mundo afogado aqui dentro? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Papaléo, lembrando o Regimento, que V. Exª 
tanto me incentivou ... 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Aí o Se-
nador Pedro Simon passa duas horas lá; o Wellington 
passa dez minutos aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª …

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Se va-
mos morrer todos abraçados aqui, que morramos, 
mas não deixemos esta Casa morrer. Esta Casa é 
fundamental no processo democrático. Não podemos 
deixar o Legislativo ser unicameral. O que equilibra a 
democracia é esta Casa, que é a que sofre mais. O 
Senado, o Legislativo é quem sofre, quem sofre todo 
tipo de pressão. Porque o Executivo toma uma decisão, 
não ouve povo, não ouve nada. Quando a gente vê, 
já está tomada. O Judiciário toma uma decisão, você 
vai conhecer três, quatro dias depois, quando publica 
no Diário Oficial.

(Interrupção do som.)

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – E aqui, 
não, aqui nós discutimos com o povo, por isso aceita-
mos as críticas que a imprensa faz, as críticas que o 
povo faz e respeitamos essa sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos a Senadora que está inscrita e espera 
pacientemente, Marisa Serrano.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, enquanto isso, a minha questão de ordem, 
que é muito rápida. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois dela, todas serão dadas. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não, 
mas era uma questão de ordem do Senador Papaléo 
Paes, a minha é rápida, é uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, questão de ordem não é, é um negócio contra a 
lei, contra o Regimento. Você pede pela ordem depois 
e está assegurado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Mas então não vai ser pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, pela ordem, é a Senadora. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, queria só me inscrever em nome do Parti-
do, em nome do PR, como Líder do PR.. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Secretário José Roberto. Já está inscrito. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Regimentalmente, seriam cinco minutos, mas não vou 
cercear a inteligência de V. Exª. 

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Sr. Presidente, mas vou me ater aos 
cinco minutos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, o 
programa Fantástico exibiu uma reportagem terrível. 
Primeiro, porque envolve crime contra crianças e ado-
lescentes; segundo, porque mostra que o dinheiro cor-
rompe pessoas, desvirtua costumes, destrói sentimen-
tos; e, terceiro, porque demonstra que a fiscalização 
por parte dos órgãos públicos e o acompanhamento 
pelas famílias a respeito da vida de nossos jovens 
são precários.

O assunto foi o estouro de uma rede de prostitui-
ção infantil em Mato Grosso do Sul, meu Estado, que 
aliciava adolescentes, quase crianças, na porta das es-
colas. Fatos inaceitáveis como esses assolam as pes-
soas de bem, deixam indignados todos da sociedade 
que lutam pela justiça, pela paz, pela decência.

Isso significa falar sobre valores, com destaque 
para a ética. Quando ficamos mais velhos, costumamos 
dizer que “no meu tempo” tal coisa não acontecia. Pois 
é, no meu tempo, havia mais respeito às instituições, 
mais respeito às pessoas, mais respeito à Pátria.

Eu gostaria muito de não precisar voltar a esse 
assunto, mas estamos afundados em uma crise ética 
sem precedentes no Senado e sem nenhuma pers-
pectiva de arrefecimento nos próximos meses. Infe-
lizmente.

Precisamos dar um basta nos costumes condená-
veis da política. A imprensa e a sociedade brasileira têm 
demonstrado fortemente e até com certa voracidade 
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que não aceitam mais o fisiologismo, o clientelismo, a 
corrupção, o tráfico de influência e muitos outros “is-
mos” que aparecem por aí.

Não é possível paralisar o País, o nosso traba-
lho, a nossa produção e o desenvolvimento econômico 
e social de toda uma Nação por uma guerra política 
que, como todas as guerras, tem como consequência 
a destruição e a morte. Destruição da credibilidade, 
destruição das instituições.

Temos que reencontrar o rumo deste Senado com 
um novo condutor, respeitado e aceito pelas forças 
políticas do Senado. Eu não acredito que, se tivermos 
um novo condutor, nós não vamos sair do momento 
em que estamos. Só vamos sair se encontrarmos uma 
pessoa que tem o respeito de todos nesta Casa, o 
respeito das forças políticas e, principalmente, o res-
peito da Nação.

Reafirmo que um projeto político para 2010 não 
pode comprometer e deturpar a noção de moral e ética 
da Nação, não pode aceitar quaisquer meios, mesmo 
ilícitos e imorais, para conseguir o objetivo final.

Volto a dizer, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que este momento exige um retorno aos va-
lores que sempre foram caros ao povo brasileiro. O 
povo clama por isso e nós aqui temos, sim, que ouvir 
a voz daqueles que nos elegeram, da população bra-
sileira, que exige, sim, uma mudança de rumos aqui 
do Senado. 

Por isso, Sr. Presidente, vim aqui dizer que o que 
aconteceu em Mato Grosso do Sul me estarrece. Tenho 
certeza de que estarrece toda a sociedade brasileira 
o fato de o Mato Grosso do Sul ser um Estado que, 
depois do Distrito Federal, tem o maior número em 
prostituição infantil. Isso corta o coração de homens e 
mulheres de bem deste País. Por isso, não podemos 
aceitar as mazelas que estou vendo nesse sentido no 
meu Estado. Não podemos aceitar as mazelas que es-
tou vendo aqui no Senado. Venho aqui indignada com 
o que está acontecendo no meu Estado e indignada 
com o que está acontecendo aqui no Senado. 

Para encerrar, Sr. Presidente, os meus cinco mi-
nutos, quero dizer a V. Exª e a todos os Senadores e 
Senadoras aqui presentes que temos que achar uma 
saída, e a saída não vai ser encontrada mantendo o 
status quo que temos aqui, mantendo o Presidente 
Sarney como se nada tivesse acontecido, como se tudo 
fosse normal nesta Casa. Não é normal, Sr. Presiden-
te, e não vai mudar se não acharmos uma pessoa que 
possa ter o respeito de toda sociedade...

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – RS) – Senado-
ra...

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – ... o 
respeito de todos os Senadores e que possa nos dar 
aqui um novo rumo para o Senado

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flávio Arns, comunicação inadiável não 
permite aparte.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – RS) – Ah, é co-
municação?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª concluiu?

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – É 
uma comunicação inadiável, Senador Flávio...

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – RS) – Está bem.
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – ... 

e fico muito triste por não poder ouvi-lo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Mas V. Exª pode pedir pela ordem, que estaremos 
abertos para conceder a palavra a V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – 
Obrigada, Sr. Presidente, pela sua atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esta foi a Senadora Marisa Serrano, que representa 
o PSDB do Mato Grosso do Sul e as professoras do 
nosso Brasil.

Agora, chamaremos, como orador inscrito, o Se-
nador Eduardo Suplicy, que representa o Estado de 
São Paulo e o Partido dos Trabalhadores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs 
Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu apenas pediria permissão para prorrogar a ses-
são por mais uma hora, para que todos possam usar 
da palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Está bem.

Iniciamos os trabalhos do segundo semestre, no 
plenário do Senado, vivenciando um momento contur-
bado que precisa de serenidade e planejamento obje-
tivo para ser ultrapassado.

O que há de erro, de irregularidade, de desvio, 
de crime deve ser investigado com todo rigor. Não se 
pode impor qualquer tipo de limite às apurações. Não 
devemos cometer injustiças, mas as irregularidades 
são de tal monta que implicam uma postura firme de 
todos nós.

O País não suporta mais tantas denúncias sem 
respostas à altura. Precisamos apurar a verdade de 
todas essas denúncias que pesam sobre os ombros de 
Senadores e de funcionários, atinja quem atingir.

Todo o dinheiro público desviado ou malversado 
deve retornar ao Tesouro, com as multas e correções 
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previstas em lei. Não há como aceitar sofismas dila-
tórios para casos tão graves. 

Se algum Partido político tem denúncias ou repre-
sentações a fazer contra qualquer parlamentar, deve 
apresentá-las, pois assim determinam os deveres fun-
damentais do Senador, constantes dos incisos I e III do 
art. 2º do Código de Ética e Decoro Parlamentar.

Estamos numa Casa política, com discussões 
partidárias de todo tipo, mas, numa situação de pecu-
liar gravidade como esta vivida pelo Senado, devemos 
ser muito francos uns com os outros. Essa história de 
somente denunciar um colega porque teve um Parla-
mentar do seu Partido também denunciado não deve 
existir entre nós. Toda notícia de ilegalidade deve ser 
formalizada o quanto antes.

Os acontecimentos recentes que trazem à tona a 
pessoa do Senador José Sarney integram um capítulo 
de profundo embaraço. Respeito muito o Presidente 
José Sarney. Foi o Presidente da República que con-
duziu nosso País durante a travessia para o Estado 
democrático de direito que ora vivemos. Como Sena-
dor, para somente citar um feito seu, é ele o autor da 
lei que possibilitou a distribuição gratuita de medica-
mentos para os portadores do vírus HIV.

Ao ouvir a voz do Senador José Sarney na li-
gação telefônica com seu filho, gravada com ordem 
judicial...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª me permite? Foi ele quem criou o SUS.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
aqui citei um fato. Poderia citar muitos outros, como a 
criação da TV Senado, a criação do Siafi, a criação do 
SUS; mas, prosseguindo, gostaria de dizer que identi-
fiquei um indício de possível envolvimento nas irregu-
laridades apontadas pela imprensa. Existiu a conversa 
telefônica, com um pedido pessoal de nomeação, e o 
rapaz foi nomeado por um ato não publicado.

Quando o Senador José Sarney afirmou em ple-
nário que não tinha qualquer envolvimento com os 
atos não publicados, pode ter ficado caracterizada 
uma quebra de confiança. Como justificar aquela no-
meação, ao que parece, por intermédio de influência 
pessoal, utilizando-se de ato não publicado? Avalio que 
é importante que o Senador José Sarney se apresen-
te, voluntariamente, ao Conselho de Ética e dê a sua 
versão dos fatos. É importante ser garantido a S. Exª o 
direito de defesa, mas isso não pode ser postergado, 
sob pena de se paralisarem os trabalhos do Senado.

Eis por que tenho recomendado a S. Exª que, até 
mesmo antes da decisão que o Presidente do Conse-
lho de Ética, Paulo Duque, vai tomar, ele se adiante 
e diga da sua disposição, de pronto, de comparecer, 

possivelmente na primeira reunião do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar. 

Acrescente-se à gravidade da situação a iniciativa 
de acionar a Justiça com o objetivo de impor censura 
prévia ao jornal O Estado de S.Paulo com o argu-
mento de que se trata de questão familiar. Entendo 
que a Constituição assegura a liberdade de imprensa, 
sobretudo no que tange a conversas gravadas com 
autorização judicial. É um direito da população ser in-
formada sobre diálogos que ferem a ética e envolvam 
o uso da coisa pública. 

Com relação às questões administrativas, é bom 
que se discorra um pouco sobre as atribuições da Mesa 
Diretora. Mesa ou Comissão Diretora são termos em-
pregados para conceituar o órgão, dentro do Senado, 
responsável por todas as decisões administrativas da 
Casa. A Mesa, estrutura criada pelo nosso Regimento 
Interno, é, numa singela comparação, um pequeno Po-
der Executivo dentro do Legislativo. Os seus membros 
são eleitos pelos seus pares em eleições bianuais. É, 
portanto, um organismo pluripartidário. Entretanto, a 
prática tem mostrado que há partidos que procuram 
perpetuar-se nos cargos-chaves da administração.

Nesses dezoito anos em que estou nesta Casa, 
participei da Mesa Diretora apenas uma vez, como su-
plente, de 1999 a 2000. Naquela ocasião, assinei um 
ato que este ano fiquei sabendo não ter sido publicado 
à época oportuna. Conforme divulgado pelo jornal O
Estado de S.Paulo, ele teria sido um dos vários atos 
chamados secretos. Ciente de minha responsabilida-
de, requeri à atual Mesa Diretora a sua anulação, o 
que foi feito de pronto. Inclusive, aqui expressei aos 
meus colegas que, da forma como havia sido redigi-
do aquele ato, eu e outros não tivemos a consciência 
completa daquilo que estávamos assinando, o que não 
foi o melhor procedimento e, por essa razão, requeri 
que fosse anulado, como assim o foi decidido por essa 
Mesa Diretora.

Isso demonstra que precisamos regular melhor 
o trabalho da Mesa e, principalmente, a prestação de 
contas de todos os seus atos perante o Plenário e a 
sociedade brasileira.

A imprensa noticia que o Senado está construin-
do uma cela para prender pessoas. Parece-me um 
disparate! Como Senador, entendo que não posso 
saber disso pela Imprensa. Quanto é que essa obra 
está custando para o Senado? O Plenário deve ser 
notificado de decisões administrativas desse quilate. 
E quero aqui dizer para a Comissão Diretora que sou 
contra a construção de qualquer tipo de cela ou prisão 
nas dependências do Senado Federal. Isso deve es-
tar noutro lugar, na Polícia Federal ou na Polícia Civil, 
em delegacias.
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Apesar de todos os problemas apontados e que 
precisam de solução imediata, o Senado não pode fi-
car parado, aguardando o desenrolar das apurações, 
correções de rumos e aplicações de penas. Há grandes 
provocações para a Casa neste segundo semestre. 
Esses desafios são tão importantes para o País que 
não podem esperar o desenrolar das investigações. 
Teremos que trabalhar dobrado para apurar os ilícitos 
e, ao mesmo tempo, estabelecer e desenvolver uma 
agenda positiva de realizações.

Temos matérias de especial relevância para o País 
em nossa pauta. Além das comissões parlamentares 
de inquérito, há o projeto de Código de Processo Pe-
nal, que, já tendo minuta elaborada, precisa ser mais 
bem discutido com a sociedade civil para ser aperfei-
çoado, aprovado e enviado à Câmara dos Deputados. 
Há o projeto que altera a lei de licitações e que estava 
parado há quase dois anos, sendo que, após um acor-
do entre a minha pessoa, o Ministro Paulo Bernardo, 
o Senador Francisco Dornelles e o Deputado Márcio 
Reinaldo, que foi Relator na Câmara, agora está pre-
parado para ser aprovado pelos Líderes e votado no 
Plenário do Senado.

A Reforma Eleitoral, que chegou da Câmara 
dos Deputados nos últimos dias do semestre passa-
do, possui avanços significativos, mas necessita de 
algumas correções de rumo. Devemos fazer estudos 
mais apurados, ouvir a sociedade e emendar o texto 
originário. A regulamentação proposta para o uso da 
Internet por candidatos e Partidos, o modelo de pres-
tação de contas que ameniza as punições aos faltosos, 
a possibilidade de candidatos inelegíveis participarem 
do processo eleitoral e a necessidade de aplicar regras 
mais rígidas aos partidos que desrespeitem as cotas 
partidárias para as mulheres são exemplos de pontos 
que precisam ser mais bem debatidos. Além disso, 
devemos resgatar a regra da prestação de contas em 
tempo real, que os candidatos e partidos políticos de-
veriam fazer e que, aprovada pelo Senado em 2007, 
também não consta dessa proposição... 

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – ... 
que ora chega da Câmara.

Outras duas proposições que considero de gran-
de importância são a PEC nº 73/2005 e o PLS 1/2006, 
que tratam do instituto da revogação popular de man-
datos eletivos, ou recall, e permitem ao povo a con-
vocação de plebiscitos e referendos, conforme a pro-
posição da OAB, em especial do jurista Fábio Konder 
Comparato.

É necessário, também, votar sem demora a PEC 
dos suplentes de Senador. Sobre essa proposta, não 

está em discussão a competência dos suplentes que 
temos hoje no Senado. Reconheço e respeito a ca-
pacidade de cada um. A questão que se apresenta é 
que o critério para sentar em uma dessas cadeiras é 
o escrutínio popular. O voto sela um compromisso do 
Parlamentar com o povo. Ele é a chancela do mandato. 
Sem voto, o Parlamentar não representa o povo, e, como 
no caso de nossos suplentes, o princípio democrático 
inscrito no parágrafo único do art. 1º da Constituição, 
que diz que “todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente”, 
está sendo frontalmente desrespeitado. Assim, urge 
discutir e votar o Parecer nº 544, de 2008, do Senador 
Demóstenes Torres, sobre a PEC nº 11, de 2003, que 
disciplina a candidatura do suplente de Senador.

Para o respeito aos direitos dos homossexuais, 
é importante que o substitutivo que está sendo prepa-
rado pela Senadora Fátima Cleide para o projeto que 
criminaliza a homofobia seja aprovado em curto prazo. 
Na mesma linha, devemos votar o projeto da Senadora 
Marina Silva que trata do controle social dos atos de 
gestão do Poder Público.

O Senado precisa sair na frente para rever, com 
urgência, a legislação que trata da remuneração dos 
Parlamentares – Deputados e Senadores –, bem como 
de todos aqueles que recebem vencimentos, indeniza-
ções, aposentadorias e pensões com dinheiro público, 
a fim de que o teto remuneratório previsto na Constitui-
ção valha para todos. Devemos mostrar à sociedade, 
com a maior transparência possível, os valores totais 
recebidos dos cofres públicos por cada pessoa.

Pessoalmente, apresentei, na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, voto em separado contrário 
à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 21, de 2008, pela qual se pretende derrubar, para 
juízes e promotores, o limite remuneratório a todos 
imposto pelo teto constitucional, previsto no art. 37, 
inciso XI. É importante rejeitar essa proposta, pois, se 
aprovada, causará grande mal ao País e propiciará a 
abertura de perigoso precedente.

Tenho dois projetos de resolução em tramitação 
– o PRS 24 e o PRS 29, de 2009 – que objetivam dar 
maior transparência à Administração do Senado...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...e vedar determinados gastos, sendo que considero 
que seria muito importante que eles fossem aprovados 
ainda neste mês de agosto. Naquela Comissão, os Re-
latores são, respectivamente, os Senadores Antonio 
Carlos Júnior e Pedro Simon, e eu espero que logo 
possamos apreciá-los e votá-los.
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Assim, avalio que este é o caminho que deve 
nortear o Senado neste segundo semestre de 2009: 
apurações criteriosas com sanções justas, correções 
de rumos, principalmente na área administrativa, e 
discussão e votação dos temas de maior repercussão 
para a vida do povo brasileiro.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, gostaria 
também, já tendo sido entregue à Mesa Diretora, de 
requerer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno 
do Senado Federal, a inserção em Ata de voto de con-
gratulações e aplauso aos atletas César Cielo, Felipe 
França e Poliana Okimoto, pela conquista de medalhas 
de ouro, prata e bronze no Campeonato Mundial de 
Esportes Aquáticos realizado em Roma.

Apresento este requerimento de congratulações 
e aplausos para nossos atletas que participaram do 
último Campeonato Mundial de Esportes Aquáticos, 
encerrado domingo em Roma. Tenho certeza de estar 
traduzindo a vontade de milhões de brasileiros que, 
como eu, muito se orgulham de terem sido por eles 
representados.

O Brasil terminou em oitavo lugar no quadro de 
medalhas de natação e em décimo na soma dos cinco 
esportes. Também chegou a dezoito finais na natação, 
bateu um recorde mundial – Cielo nos cem metros li-
vres e, depois, nos cinquenta metros livres – e fez 32 
novas marcas sul-americanas, um desempenho que 
superou as melhores expectativas.

César Cielo sai do mundial de Roma como grande 
velocista da piscina. Venceu as provas dos 50 e 100 
metros livres, esta última com o tempo de 46 segun-
dos e 91 centésimos. 

Felipe França, medalha de prata nos cinquenta 
metros peito, é outro talento revelado. Nas Olimpía-
das de Pequim, no ano passado, Felipe sequer havia 
disputado a final dos 50 metros peito. Um ano depois, 
ele não só ganhou a prata como chegou muito perto 
do ouro.

A nadadora Poliana Okimoto conquistou a meda-
lha de bronze na prova de 5 quilômetros de maratonas 
aquáticas do Mundial de Roma. Além de se tornar a pri-
meira brasileira a subir no pódio na competição, a atleta 
quebrou um jejum de 15 anos do País no torneio.

O Brasil não conquistava uma medalha no Mun-
dial desde a edição de 1994, que também foi realizada 
em Roma. Na ocasião, Gustavo Borges levou o bron-
ze nos 100 metros livre, e a equipe de revezamento 
4x100 livre, formada por Fernando Scherer, Teófilo 
Ferreira, Gustavo e André Teixeira, também ficou no 
terceiro lugar.

Ganhamos mais que medalhas, ganha-
mos credibilidade. Cada geração colocou um 
tijolo para construir isso que vemos hoje. Pri-

meiro foi o desafio de fazer semifinalistas, 
depois finalistas e aí por diante. Temos hoje 
60 nomes já mapeados que podem chegar 
em 2012 nas Olimpíadas. É uma geração es-
petacular. Um dia vamos chegar a um ponto 
em que não precisaremos mais de índices e 
poderemos levar os dois melhores tempos de 
cada prova na seletiva.

Essas foram as palavras de Ricardo de Moura, 
supervisor técnico de natação da Confederação Bra-
sileira de Desportes Aquáticos.

Cada vitória alcançada aumenta a nossa auto-
estima. Cada atleta vencedor demonstra a todos os 
brasileiros que cada um de nós é capaz de superar 
suas limitações e de se tornar campeão na busca de 
nossos objetivos.

É muito importante lembrar que aqueles breves 
instantes mostrados pelas imagens de uma competi-
ção constituem uma síntese do extraordinário esforço 
diário de cada atleta para superar seus próprios limi-
tes. Nas expressões de Cielo, França e Okimoto, pu-
demos ver seu amor pelo Brasil, por seus familiares e 
por todos os brasileiros que nos sentimos felizes pelos 
seus brilhantes feitos.

Portanto, apresento este requerimento como uma 
homenagem que não é apenas o reconhecimento pelo 
valor de nossos atletas, mas também para demonstrar 
nosso carinho e para cumprimentá-los pelo desempe-
nho de todos que participaram dessa competição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 

nós atendemos e prorrogamos, porque compreendemos 
que, além de Senador, V. Exª é um grande atleta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
–Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Que honra São Paulo.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Flávio Arns. Depois, orador inscrito, Cícero 
Lucena, e, pela Liderança, Expedito Júnior.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Só quero ler um requerimen-
to, Sr. Presidente, para que o Senado Federal emita 
voto de pesar aos amigos e familiares do Monsenhor 
Vicente de Paulo Penido Burnier, o primeiro padre surdo 
da América Latina e do Brasil e o segundo do mundo, 
pelo seu falecimento aos 88 anos de idade, acontecido 
no dia 16 de julho, em Juiz de Fora, Minas Gerais.

Nascido em uma época na qual a pessoa com 
deficiência não contava com as proteções sociais hoje 
existentes, Monsenhor Vicente realizou uma caminha-
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da precursora e de muita luta para a concretização de 
sua vocação. 

Surdo de nascença, nasceu em família preocupa-
da em educá-lo com professores especializados desde 
a infância, quando assimilou a capacidade da fala de 
modo satisfatório, aprendendo a articular-se inclusive 
em latim, já vislumbrando o objetivo de atender ao 
Ministério Sacerdotal, vocação despertada precoce-
mente na juventude. 

Monsenhor Vicente teve a ordenação a padre de-
cidido em Roma pelo próprio Papa Pio XII, em 1951, 
quando, em encontro com o Santo Padre, falando em 
italiano, solicitou licença para receber a ordem sa-
cerdotal, uma vez que a condição de surdo, à época, 
constituía-se em impedimento canônico para o sa-
cerdócio.

Monsenhor Vicente tinha uma personalidade ale-
gre, animava os recreios no seminário, sendo respei-
tado jogador nas partidas de futebol e vôlei. 

Tendo fundado dezoito pastorais dos surdos no 
Brasil e três fora do País, Monsenhor Vicente foi um 
bravo defensor da pessoa surda, dedicando-se a ela, 
no contexto de sua vida sacerdotal, pela orientação 
religiosa e, na atuação social, pela inserção do surdo 
no mercado de trabalho.

Para concluir, conhecido como pastor do povo 
excluído, foi o catequista dos surdos, deixando um ca-
minho muito bem pavimentado com exemplos de vida 
e conquistas sociais a serem seguidos pelas novas 
gerações de sacerdotes brasileiros.

Portanto, o voto de pesar pelo falecimento de 
Monsenhor Vicente de Paulo Penido Burnier, Minas 
Gerais, Juiz de Fora, aos 88 anos de idade.

Agradeço, Sr. Presidente, e peço desculpas in-
clusive ao amigo Senador Cícero Lucena por ter lido 
um texto um pouco mais longo, porque, de fato, é im-
portante.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido nesta homenagem ao Penido 
Burnier.

Com a palavra, o Senador Cícero Lucena.
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, neste dia que marca o 
retorno de nossa atividade na Casa, após o recesso 
regimental, peço uma breve pausa do olhar perscruta-
dor da grande mídia na cobertura dessa crise sem fim 
que ameaça corroer a imagem da nossa Instituição, e 
chamar a atenção para uma outra praga política que 
se espalha em meu Estado, a Paraíba, nos últimos 
cinco meses.

Como todo mal, ele é silente, voraz, desumano 
e tem o dom de espalhar injustiças e atingir pessoas 
inocentes, além de infectar almas, desvirtuar princípios, 
entorpecer o espírito e cauterizar mentes. 

Refiro-me, com tristeza, à prática de perseguição 
política, uma das filhas da intolerância, que vem mar-
cando o dia do atual Governo do Estado da Paraíba. 

Pode parecer, num primeiro momento, que esta-
ria aqui a me queixar de exonerações de aliados que, 
antes no Governo, agora se perfilam na Oposição. Não 
é esse o caso, infelizmente. 

A alternância do poder, por mais traumática que 
tenha sido no caso da Paraíba, em que mais de um mi-
lhão de eleitores tiveram seus votos anulados por uma 
decisão do Tribunal Superior Eleitoral e se tenha agora 
um Estado governado por uma mandatário ilegítimo, é 
inevitável que haja reflexos negativos previsíveis para 
os que integram grupos políticos opostos.

Minha grande tristeza, como Senador da Para-
íba, mas principalmente como cidadão paraibano, é 
testemunhar o clima de terrorismo psicológico e total 
desrespeito da gestão biônica exercida pelo governo 
do atual Governador José Maranhão – até há poucos 
meses integrante desta Casa – contra pessoas humil-
des, famílias inteiras, comunidades pobres e até Mu-
nicípios onde exista qualquer esboço de contraponto 
político ao Palácio da Redenção.

Nos últimos dois meses, Sr. Presidente, colegas 
Senadores e Senadoras, de forma sistemática, tenho 
visitado todas as regiões de nosso Estado, já tendo 
visitado dezenas de Municípios e mantido contato di-
reto com milhares de pessoas.

Invariavelmente, os relatos sobre perseguições 
políticas de todos os níveis são chocantes e dignos 
de repúdio.

É algo estarrecedor para o Brasil que imagina-
mos estar construindo.

Hoje, na Paraíba, com uma naturalidade escan-
dalosa, todos os Municípios onde o prefeito não seja 
aliado político do Governador, o padrão é o mesmo: 
ambulâncias são retiradas; viaturas são recolhidas; 
milhares de servidores, muitos com mais de 20 anos 
de serviços prestados, são dispensados sem aviso 
prévio; convênios celebrados são suspensos e des-
respeitados e todo tipo de manobra possível para di-
ficultar o repasse de recursos é usado pelos agentes 
do Governo Maranhão III.

Sem maiores cerimônias, a Paraíba foi lançada 
numa nova fase em que o coronelismo passou a vingar 
de forma odiosa, promovendo desassossego a milha-
res de famílias que deixam a condição de clientes do 
poder público para vítimas de uma guerra desumana 
desencadeada por uma gestão que faz da máquina 
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administrativa um instrumento de perseguição até para 
os mais inocentes.

Pois bem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e 
estimados colegas do Senado, mais do que tudo, esse 
é o ponto que faz brotar mais angústia e dor a minha 
alma de sertanejo, filho de família humilde e conscien-
te de como os homens públicos podem exercer uma 
influência decisiva para milhares de vidas.

Quando esse poder não é canalizado para o bem, 
termina por ocorrer o que passo a relatar para os se-
nhores, não sem certo constrangimento pelo fato de 
ter ocorrido no interior do Estado que aqui represento 
nesta Casa.

Na última sexta-feira à noite, estive visitando o 
Município de Vista Serrana, no Sertão da Paraíba, con-
vidado pela ilustre Deputada Estadual Socorro Marques 
e seu filho, ex-Prefeito da cidade, Monacy Marques.

Teria sido mais uma prazerosa agenda a cumprir, 
atendendo honroso e carinhoso convite de aliados em 
minha maratona pelo Estado. Uma garotinha de sete 
anos, contudo, Sr. Presidente, fez despertar em mim 
um misto de sensações que faz do homem público um 
ser menor diante da realidades geralmente tão distan-
tes do alto de nossos mandatos eletivos.

Geralmente, nobres Senadores, estamos envol-
vidos com os chamados problemas macros da Nação, 
com recursos de cifras gigantes, na busca de soluções 
maiores ainda para problemas também grandes ou até 
mesmo investimos muito de nossa energia em crises de 
gravidades institucional como a que, lamentavelmente, 
o nosso Senado está afundado nos últimos meses.

A voz infantil da pequena Vanessa, com a carga 
de inocência e verdade, permeada pela tristeza de seu 
relato, me fez refletir sobre nosso verdadeiro papel.

Com naturalidade, durante jantar na casa da 
Deputada Socorro Marques, a garotinha me chamou 
à parte e me disse que queria fazer uma queixa e um 
pedido. Fascinado, dei-lhe a merecida atenção.

Filha da professora Salésia Gomes, da rede pú-
blica, Vanessinha, desde nova tinha uma rotina: acom-
panhava a sua mãe, que há seis anos era diretora da 
escola estadual de ensino fundamental e médio, Co-
ronel Manoel Medeiros de Araújo, na cidade de Vista 
Serrana. Na verdade, a garotinha tinha na rotina uma 
tática pessoal para estar perto da mãe, principalmente 
depois que ela passou a exercer por seis anos segui-
dos o cargo de Diretora da Escola. Foi quando houve 
a reviravolta causada pelo Tribunal Superior Eleitoral 
na realidade político-administrativa da Paraíba.

Em sua inocência, Senador Expedito Júnior, a 
pequena Vanessa soube, de um momento para outro, 
que sua mãe já não era mais diretora. Foi informada 

que Dona Salésia, servidora concursada, voltaria para 
a sala de aula, ministrando inglês na parte da noite.

Sem maiores preocupações, a garotinha tentou 
manter a sua rotina: seguiu para a escola. Teve um tre-
mendo choque: foi informada, de forma raivosa, que 
a partir daquele dia ela estava proibida de freqüentar 
a unidade escolar.

A pequena Vanessa viu que o universo que criou 
como uma forma para estar perto de quem amava, 
passou a ser proibido de ter o acesso.

O apelo era simplesmente para que eu interce-
desse junto ao Governo a chance de novamente poder 
visitar a escola onde um dia pretendia frequentar como 
estudante do ensino médio.

Confesso, distintos colegas, que me senti mal 
com esse pequeno relato de uma vítima inocente da 
intolerância política do nosso Estado.

Mais do que o relato verdadeiro e crítico dos 
Prefeitos e aliados políticos sobre os mais escabrosos 
casos de perseguição na Paraíba, este, em particular, 
tocou-me bastante porque teve a capacidade de revelar, 
com nitidez dramática, até que ponto o ódio, a intole-
rância podem causar destruição e efeito colateral sobre 
os que nada tem a ver com as querelas políticas.

Além do meu desejo particular de aqui desaba-
far e compartilhar com meus Pares esse momento de 
tristeza e decepção, espero que esse relato também 
possa nos levar a todos a reflexão necessária sobre 
até onde pode ir os efeitos da intolerância, e que sirva 
mais do que uma denúncia de alerta para as autorida-
des sobre o clima de perseguição política.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador?
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Pois 

não, Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Peço desculpas 

por interromper o discurso de V. Exª. 
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Para 

mim é uma honra.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Sei que é uma 

discussão dentro da Paraíba, mas tenho a impressão 
que eu e outros Senadores aqui presentes nos choca-
mos e nos emocionamos com a descrição que V. Exª 
da pequena menina...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Va-
nessa.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – ...Vanessa, que 
foi pedir para que sua mãe não sofresse as consequ-
ências de perseguição política. E ela foi sancionada 
em seguida por ter lhe pedido isso...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Por não 
ter acesso à escola.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – É uma violência 
criminosa. Acho que há uma força e que o Judiciário 
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tem que intervir. Como se afasta uma menina da esco-
la, porque há uma perseguição política de inimigos de 
quem governa? Eu não entro no mérito do Partido, eu 
não entro em nada. Só entro na questão do respeito a 
essas pessoas, que são as crianças. Este Senado passa 
por um momento tão triste, tão amargo que achamos 
que não acontece nada fora. E V. Exª traz algo bem 
amargo, que traduz, nas suas palavras emocionadas 
– eu sinto a emoção no seu coração – algo que não 
podemos aceitar. Todos os Senadores desta Casa são 
solidários com V. Exª. Vamos exigir que, realmente, seja 
corrigido esse erro tão maldoso, praticado por quem 
não devia fazê-lo. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – O se-
nhor, como sempre, demonstrando o seu compromis-
so e a sua sensibilidade. E que sirva mais como uma 
denúncia de alerta para as autoridades sobre o clima 
de perseguição política sem limite em uma Paraíba 
que perdeu o comando jovem, dinâmico, eficiente e 
legítimo do ex-Governador Cássio Cunha Lima, e viu 
ressurgir um governo com sede de vingança, com prá-
ticas retrógradas, e que vê no poder uma oportunidade 
de disseminar o rancor, imperar o medo, incentivar a 
instabilidade e de desconstituir a esperança.

Que Deus nos ajude e proteja a minha querida 
Paraíba.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após brilhante pronunciamento em defesa da Pa-
raíba e sua gente, feito pelo Senador Cícero Lucena, 
convidamos para usar da palavra, como último orador, 
representando a Liderança do PR, Expedito Júnior, 
Senador da República.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senador Mão Santa, Srs. Senadores, Senador Romeu 
Tuma, é um prazer muito grande, Senador Mão Santa, 
retornar a esta tribuna, depois de um recesso em que 
imaginávamos que íamos para descansar, e, na verda-
de, o Senador Mão Santa quase está sem voz, afônico 
aqui, acho que de tanto trabalhar no Piauí.

Mas, Senador Mão Santa, percorri o meu Esta-
do, primeiro por conta da alegria e da felicidade que 
tomou conta de cerca de dez mil brasileiros, Senador 
Tuma, e rondonienses que foram beneficiados com um 
projeto que nós votamos aqui nesta Casa, que foi a 
regulamentação do serviço de mototáxi, a regulamen-
tação do serviço de motoboy, a regulamentação do 
serviço de motofrete. Tivemos também a regulamen-
tação do motovigia, e que foi vetado pelo Presidente 
da República.

Mas eu gostaria de saudar ao Presidente Lula 
por ter sancionado essa regulamentação, esse projeto 

que nós aprovamos aqui no Senado. Quantos projetos 
nós discutimos e votamos nesta Casa e que, às vezes, 
vão ao Presidente da República; e infelizmente, Sena-
dor Mão Santa, quantas vezes votamos aqui vetos do 
Presidente da República a projetos bons. Não é o caso 
desse. E eu estou aqui agradecendo e cumprimentan-
do o Presidente Lula pela sanção da regulamentação 
do serviço de mototáxi.

Senador Mão Santa, nós regulamentamos, mais 
ou menos – esses são dados do Ministério do Trabalho 
– principalmente nas grandes capitais, sobre a questão 
do motofrete e a do motoboy, Senador Romeu Tuma, 
em torno de 2,5 milhões de profissionais que viviam 
na informalidade. Nós demos a eles o reconhecimento 
dessa categoria. O projeto foi aprovado por esta Casa, 
mas foi rejeitada na Câmara dos Deputados.

E passando por vários Municípios, no Estado de 
Rondônia, em várias carreatas, Senador Mão Santa, 
a população, principalmente a dos profissionais que 
foram beneficiados pela aprovação dessa lei, me ques-
tionava se eu estava satisfeito, com aquela sensação 
de dever cumprido. E eu disse que não e que, a partir 
do dia 3, do dia do nosso retorno a esta Casa, eu es-
taria discutindo aqui um dos assuntos que ainda está 
engavetado.

Nós chegamos aqui, Senador Mão Santa, e con-
seguimos desengavetar – o Senador Romeu Tuma 
conhece muito bem – a questão da renegociação da 
dívida do Beron. E o Estado de Rondônia entende que 
não existe essa dívida, que é uma dívida injusta que 
está sendo cobrada até hoje, mesmo após aprovamos 
aqui uma lei para que fosse revista essa...

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador, eu não 
sei se pode dar aparte ou não. V. Exª está falando...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Posso. O Senador Mão Santa...

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Presidente, a 
hora que V. Exª permitir. É sobre o caso dos motoci-
clistas e, também, do Beron, se V.Exª...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Só para concluir o meu raciocínio. Nós aprovamos a 
Resolução nº 34, da qual V. Exª participou na CAE e 
depois aqui, no plenário. E, infelizmente, o Governo 
virou as costas para essa decisão que nós aprovamos 
aqui, que foi a revisão da dívida do Beron em relação 
ao Estado de Rondônia.

Um outro assunto de que vou falar daqui a pouco 
é a questão da transposição dos servidores públicos, 
que V. Exª também conhece bem. É uma injustiça, 
Senador Mão Santa, o que estão fazendo com o meu 
Estado. Os ex-territórios têm direito, já quando da cria-
ção da lei que transformou o Território de Rondônia em 
Estado de Rondônia, por dez anos, à garantia de que 
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o Governo Federal iria manter os servidores públicos 
dos ex-territórios, que passariam automaticamente 
para o quadro federal. Foi feito isso com o Amapá. Foi 
feito isso com Roraima. Com o Amapá, eu destaco 
a liderança do Presidente Sarney. Com Roraima, eu 
destaco a liderança do Senador Romero Jucá. E, in-
felizmente, com Rondônia, até hoje não foi feito. E eu 
vi aqui o Senador Raupp e a Senadora Fátima assu-
mindo o compromisso de que, neste mês de agosto, 
nós votaríamos a transposição dos servidores públicos 
do Estado de Rondônia.

Eu assumi um compromisso quando estava per-
correndo agora o meu Estado de que, a partir do dia 
três, eu iria começar a fazer cobrança aqui ao Presiden-
te Michel Temer. Eu sei que ele não ia fazer a votação 
hoje, até porque é a abertura dos trabalhos, também, 
da Câmara dos Deputados. Mas eu disse à população 
do meu Estado que começaria a cobrar a partir do dia 
três. E faltam 28 dias – 28 dias, Senador Mão Santa – 
para encerrar o mês de agosto e tendo a possibilidade 
de o Presidente Michel Temer pautar esta votação e 
votar esta matéria na Câmara dos Deputados.

Estou cansado – com todo o respeito que tenho 
aos políticos de São Paulo, até porque eu sou paulista 
e está aqui um dos grandes representantes do Estado, 
que é o Senador Romeu Tuma, grande representan-
te –, mas eu não posso permitir que não seja votada 
esta matéria agora – e está na presidência da Câmara 
dos Deputados o Deputado Michel Temer; antes, era 
o Arlindo Chinaglia. Com todo o respeito que tenho 
ao Presidente Michel Temer, até porque foi a primeira 
vez que eu ouvi na tribuna desta Casa o compromisso 
dele, relato por Senadores, de que votaria essa maté-
ria no mês de agosto.

Pois bem – já ouço V. Exª –, se isso não acontecer 
no mês de agosto, Senador Mão Santa, nós vamos ter 
a maior manifestação do Estado de Rondônia aqui e na 
Câmara dos Deputados. Nós vamos trazer para cá em 
torno de 500 a 600 servidores públicos do meu Estado, 
que virão para cá dormir dentro da Câmara dos Depu-
tados, até que os Deputados, até que os Líderes – eu 
sei que quem pauta essa matéria não é o Presidente 
sozinho, é o Colegiado, é o Colégio de Líderes – deci-
dam pautar e votar essa matéria da transposição dos 
servidores públicos do Estado de Rondônia.

Senador Romeu Tuma, para votarmos a tão fa-
lada PEC dos Vereadores, nós tivemos aqui em torno 
de dois mil a três mil Vereadores pressionando esta 
Casa. E eu me lembro de que eu comentava aqui, e os 
Senadores diziam para votarmos essa matéria porque 
não aguentavam mais a pressão dentro do Senado.

A mesma coisa aconteceu também com os mo-
totaxistas, que deixaram sua casa, seu lar, seu Estado 

para virem para cá exercerem uma pressão legítima. E 
tivemos a coragem, a vontade, a determinação e regu-
lamentamos essa categoria. E, agora, vai ser a mes-
ma coisa. Se não votarmos agora no mês de agosto, 
nós vamos fazer a maior manifestação do Estado de 
Rondônia já vista aqui em Brasília em prol da regula-
mentação da PEC 483. Eu não sou autor desta PEC, 
não, nem quero assumir a paternidade dela.

Essa PEC é da Senadora Fátima Cleide, mas nós 
temos que ver essa matéria sendo votada na Câmara 
dos Deputados. Já foi discutida e votada aqui no Senado 
e precisa que a Câmara paute e vote essa matéria.

Ouço V. Exª.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Ex-

pedito, eu não deveria intervir na palavra de V. Exª, até 
pelo seu vigor, pelo seu entusiasmo em defender que é 
de direito. Às vezes, eu faço alguns questionamentos. 
Quando há uma reivindicação, você tem direito de ne-
gar ou não apoiá-la. É uma reivindicação; mas quando 
o direito já foi exercido, ao sonegar esse direito, você 
está traindo os princípios que o levaram a representar 
a população da cidade que o trouxe para cá e outros 
Parlamentares. No caso dos mototaxistas, eu sei que 
nós tivemos um cuidado bastante grande em relação 
aos Municípios. Como a circulação automobilística den-
tro da cidade é de responsabilidade do Prefeito, ele vai 
autorizar ou não o mototáxi. Havia uma ilegalidade na 
circulação de mototáxis, porque não era reconhecida, 
mas hoje ela é reconhecida. Então, a prática de reco-
nhecimento do cidadão que exerce a função, a sua 
proteção legal, que ele vai ter na Justiça, no seguro 
e em tudo aquilo que diga respeito aos direitos traba-
lhistas é uma questão de honra nossa ter votado. Eu 
vi, hoje, críticas no jornal de São Paulo a respeito do 
mototáxi, porque eu sou motoqueiro e sei que se não 
souber ser carona, pode matar os dois... Mas aí a cau-
tela, já que tem a responsabilidade o Prefeito. Ele não 
pode criticar. Pode proibir ou autorizar, dando o que 
é importante: escolaridade e informação profissional 
para o exercício da função. Então, o que fizemos foi 
autorizar, regularizar. Provavelmente, o Governo vetou 
a motovigilância porque quem tem a responsabilidade 
é a Polícia, a Guarda Municipal. Isso seria, talvez, uma 
concorrência difícil de ser equacionada como respon-
sabilidade no sistema de segurança. Por isso, talvez. 
Não li o veto do Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Ele só vetou motovigia.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Então. Moto-
vigia, porque há a função do vigilante que pode andar 
de moto, como as guardas municipais da cidade.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Questão de segurança pública.
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O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – São seguran-
ças. Então, provavelmente, com base nisso, o Minis-
tério da Justiça tenha pedido para vetar, para estudar 
melhor a situação. Com respeito ao Beron, é uma coisa 
profundamente amarga. Eu repito aqui, sem nenhuma 
dificuldade de errar, que o Beron, quando houve a in-
vestigação da CPI, estava sob intervenção do Banco 
Central, e as fraudes que foram lá realizadas estavam 
sob a inspeção do Banco Central. Como é que pode 
responsabilizar o Estado por isso, se os bancos, se 
todos aqueles que manipularam os precatórios fize-
ram uma série de falcatruas que até hoje percorrem 
vários processos, e o Beron, em São Paulo, o maior 
número dele estava sob a inspeção de um interventor 
do Banco Central? Por isso, fui...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Se-
nador Tuma, não há processo administrativo no Banco 
Central contra os interventores que fizeram... Nem vou 
dizer que estupraram o meu Estado. Essa é a verdade. 
Essa é a palavra certa para ser usada.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Está no relatório 
das CPIs que V. Exª deve ter lido para poder inclusive 
tomar conhecimento de tudo o que foi feito. Foi uma 
CPI feita com seriedade, que apontou todos os Esta-
dos que praticaram as falcatruas com os precatórios, 
orientados por um funcionário da Prefeitura de São 
Paulo que descobriu um método de sempre dobrar o 
valor dos precatórios e atingiu o Estado de Rondônia, 
através do Beron, que estava sob intervenção do Ban-
co Central. Então, V. Exª tem toda razão. O Estado não 
pode se responsabilizar quando alguém, autoridade do 
Governo Federal tenha colaborado com essa prática 
ilegal. E outra coisa que V. Exª falou...

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – A 
transposição dos servidores do Estado de Rondônia.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Esse é outro 
caso de quando eu estava ainda na Polícia. Então, não 
é um projeto atual da Senadora Fátima, não. É uma 
luta que, para mim, tem mais de dez anos. Antes de 
passarem os Territórios a ser Estados, já se falava na 
transposição dos funcionários para que eles tivessem 
uma estrutura de garantia de profissionalismo e tives-
sem um salário digno, diante das próprias dificuldades 
que teriam os Estados recém-criados.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
O Presidente Sarney me disse que já está discutindo 
a transposição dos servidores municipais do Amapá, 
servidores que, na época, pertenciam aos Municípios 
que pertenciam ao ex-Território.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Mas ele foi a 
razão direta quando criou o Estado do Amapá.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – E 
nós, infelizmente, estamos de pires na mão pedindo ao 

Governo Federal que dê tratamento isonômico também 
aos servidores de Rondônia.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Eu estou com V. 
Exª, até porque eu conheço um pouco da história, sei 
o que se passou, vários policiais dos Estados estavam 
na obrigação de receber da União; vários policiais que 
estavam à disposição em outros setores a serviço da 
União. Então, V. Exª tem razão. Dia 3 estarei aqui para 
pedir outro aparte, se V. Exª assim permitir.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Ah, muito obrigado!

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Estou com V. 
Exª e o cumprimento por não abrir mão dos direitos que 
os profissionais do seu Estado têm dentro do País.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma, V. Exª que 
conhece, tem na palma da mão o mapa dos problemas 
não só do Estado de São Paulo mas de todo o País; V. 
Exª que foi Diretor-Geral da Polícia Federal e conhece 
a história do nosso Estado como ninguém, conhece 
a história de Rondônia, foi várias vezes ao meu Es-
tado como Senador da República. Eu respeito muito 
a liderança de V. Exª e, acima de tudo, a experiência 
de V. Exª. V. Exª sabe – eu já tive oportunidade de di-
zer desta tribuna – que, carinhosamente, V. Exª (não 
pela idade) tem o respeito principalmente do Senador 
Expedito como se fosse seu filho. E ouço aqui V. Exª 
com muito prazer.

E, se Deus quiser, eu não vou cobrar só no dia 
3, Senador Mão Santa; amanhã eu o farei novamen-
te. Já fiz questão de assinar aqui o livro de presença 
e amanhã estarei novamente na tribuna dizendo e 
lembrando ao Presidente Michel Temer que, a partir 
de amanhã, nós temos mais 27 dias para ser pautada 
a transposição dos servidores públicos do Estado de 
Rondônia.

Eu vou fazer isso sistematicamente todos os dias 
em que eu estiver aqui em Brasília; de segunda a sex-
ta, usarei a tribuna do Senado em defesa do povo do 
meu Estado. Esse foi o compromisso, Senador Mão 
Santa, que eu fiz com Rondônia. Esse foi o compro-
misso que eu fiz com o Governador Ivo Cassol quando 
percorremos os quatro cantos do Estado, pedindo à 
população que lhe dessem o direito e a oportunidade 
de ter pelo menos um dos Senadores aqui defenden-
do os interesses do Estado, defendendo os interesses 
do Governador Ivo Cassol, defendendo os interesses 
da população de Rondônia. Eu faço isso como minha 
obrigação, compromisso que fiz e compromisso que 
estou honrando com o meu mandato de Senador da 
República que o povo me outorgou.

Senador Mão Santa, V. Exª é uma pessoa que 
exerce uma liderança muito grande também no meu 
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Estado. Durante esses dias em que estávamos per-
correndo o Estado de Rondônia, estivemos em várias 
festas de peão de boiadeiro – é aquela festa em que 
V. Exª esteve em Porto Velho, a brincadeira dos bois, 
a quadrilha, o folclore brasileiro que nós cultivamos 
ainda e, no final de semana agora, nós estaremos no 
Município de Guajará-Mirim. Pois bem, várias pessoas, 
quando falo do Senado, quando falo em comemora-
ções, em reuniões, pedem que eu transmita a V. Exª 
que continue ajudando o Estado de Rondônia, que 
continue defendendo o meu Estado. Quantas foram 
as vezes em que V. Exª em um aparte ou presidindo 
esta Casa, ou simplesmente como Senador da Repú-
blica nas comissões, V. Exª somou a sua voz e ajudou 
a defender o Estado de Rondônia!

Então, quero agradecer a V. Exª. Quero agrade-
cer ao Senador Romeu Tuma. Quero agradecer aos 
79 Senadores que votaram aqui na regulamentação 
do mototáxi. Dos 81 Senadores, nós tivemos 79 Se-
nadores votando aqui a regulamentação do mototáxi. 
Espero, Senador Mão Santa, que eu tenha a mesma 
felicidade, a mesma alegria daquele dia da aprovação 
do serviço de mototáxi na aprovação da PEC nº 483. 
Essa PEC, com certeza, vai transferir em torno de 16 
mil servidores públicos do Estado de Rondônia para 
a União, economizando aos cofres públicos do meu 
Estado em torno de 30 milhões, Senador Mão Santa. 
Certamente, o Governador Ivo Cassol e o próximo Go-
vernador vão cuidar melhor ainda da nossa educação, 
da nossa saúde, da nossa segurança pública, da nossa 
agricultura, das nossas estradas.

Por fim, o que estou pedindo aqui é simplesmen-
te que se dê o tratamento isonômico que deram aos 
ex-Territórios brasileiros, como foi o caso do Amapá 
e de Roraima.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Romeu Tuma, V. Exª é o Corregedor da Casa 
e poderia, amanhã, entregar a cada Senador aquele 
provérbio da Bíblia de nº 15: “A palavra branda afasta 
a ira, a palavra dura suscita o furor”.

Algumas palavras finais de agradecimento ao 
Presidente da Câmara de Luís Correia, no Piauí, Júnior 
Carapebas; ao Vice-Prefeito, Luiz Neto; ao ex-Prefeito 
Pedrosa; ao Líder Ribamar; ao escritor Adrião Neto, 
pela apresentação que fiz na Câmara Municipal de Luís 
Correia do livro Minha Vida no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 42, de 2009
(nº 225/2009, na origem), de 21 de julho último, do 
Ministro da Fazenda, encaminhando, nos termos 
do art. 41 da Resolução nº 43, de 2001, do Sena-
do Federal, o relatório com as características das 

operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de junho do corrente ano, a tabela 
demonstrativa da Dívida Consolidada Líquida dos 
Estados e do Distrito Federal e a relação entre a 
Dívida Consolidada Líquida e a Receita Corrente 
Líquida dos Municípios.

O Ministro esclarece, ainda, que os dados relativos 
às dívidas consolidadas dos Estados foram extraídos 
dos Relatórios de Gestão Fiscal elaborados pelos en-
tes da Federação, em cumprimento ao art. 54 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senhor Presidente da República adotou, em 29 de 
julho de 2009, e publicou no dia 30 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 466, de 2009, que “Dis-
põe sobre serviços de energia elétrica nos Sistemas 
Isolados e dá outras providências”.

Nos termos dos §§ 2º, 3º e 7º do art 2º da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, está assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

SENADORES
Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Cícero Lucena (PSDB)
Raimundo Colombo (DEM) Antonio Carlos Júnior (DEM)
Álvaro Dias (PSDB) Lúcia Vânia (PSDB)

Bloco da Maioria (PMDB/PP)

Renan Calheiros (PMDB) Wellington S. de Oliveira (PMDB)
Francisco Dornelles (PP) Paulo Duque (PMDB)
Valdir Raupp (PMDB) Almeida Lima (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PRB/PSB/PCdoB)

Aloizio Mercadante (PT) Marcelo Crivella (PRB)
João Ribeiro (PR) Inácio Arruda (PCdoB)
Antonio C.Valadares (PSB) Renato Casagrande (PSB)

PTB

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Cristovam Buarque

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.
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DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB)
Cândido Vacarezza (PT) Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Mário Negromonte (PP) Anselmo de Jesus(PT)
Sandro Mabel (PR) Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB)  Lincoln Portela (PR)
Hugo Leal (PSC) Alex Canziani (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Paulo Bornhausen (DEM)
Ronaldo Caiado (DEM) Claudio Cajado (DEM)
Lobbe Neto (PSDB) Bruno Araújo (PSDB)
Abelardo Lupion (DEM) Raimundo G. de Matos(PSDB)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França (PSB) Daniel Almeida (PCdoB)
Brizola Neto (PDT) Uldurico Pinto (PMN)

*PRB

Cleber Verde

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, é o se-
guinte o calendário para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 30-7-2009
– Designação da Comissão: 3-8-2009(SF)
– Instalação da Comissão:
– Emendas: até 8-8-2009 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 3-8-2009 a 16-8-2009(14º

dia)
– Remessa do processo à CD: 16-8-2009
– Prazo na CD: de 17-8-2009 a 30-8-2009 (15º ao 

28º dia)
– Recebimento previsto no SF: 30-8-2009
– Prazo no SF: de 31-8-2009 a 13-9-2009 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 13-9-2009
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 

CD: de 14-9-2009 a 16-9-2009 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 

17-9-2009 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 1º-10-2009

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 30 
de julho de 2009, e publicou no dia 31 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 467, de 2009, que
“Autoriza, em caráter excepcional, a prorrogação de 
contratos por tempo determinado firmados com fun-

damento nas alíneas “d” e “h” do inciso VI do art. 2º da 
Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e dá outras 
providências”.

Nos termos dos §§ 2º, 3º e 7º do art 2º da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, está assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco da Minoria (DEM/PSDB)

José Agripino (DEM) Jayme Campos (DEM)
Arthur Virgílio (PSDB) Cícero Lucena (PSDB)
Raimundo Colombo (DEM) Antonio C. Júnior (DEM)
Alvaro Dias (PSDB) Lúcia Vânia (PSDB)

Bloco da Maioria (PMDB/PP)

Renan Calheiros (PMDB) Wellington S. de Oliveira (PMDB)
Francisco Dornelles (PP) Paulo Duque (PMDB)
Valdir Raupp (PMDB) Almeida Lima (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PR/PRB/PSB/PCdoB)

Aloizio Mercadante (PT) Marcelo Crivella (PRB)
João Ribeiro (PR) Inácio Arruda (PCdoB)
Antonio C.Valadares (PSB) Renato Casagrande (PSB)

PTB

Gim Argello Sérgio Zambiasi 

PDT

Osmar Dias Cristovam Buarque

* PSOL

José Nery

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

DEPUTADOS

Titulares Suplentes

Bloco (PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB)

Henrique E. Alves (PMDB) Vinícius Carvalho (PTdoB)
Cândido Vacarezza (PT)Mendes Ribeiro Filho (PMDB)
Mário Negromonte (PP)  Anselmo de Jesus(PT)
Sandro Mabel (PR) Benedito de Lira (PP)
Jovair Arantes (PTB) Lincoln Portela (PR)
Hugo Leal (PSC) Alex Canziani (PTB)

Bloco (PSDB/DEM/PPS)

José Aníbal (PSDB) Paulo Bornhausen (DEM)
Ronaldo Caiado (DEM) Claudio Cajado (DEM)
Lobbe Neto (PSDB) Bruno Araújo (PSDB)
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Abelardo Lupion (DEM) Raimundo G. de Matos(PSDB)

Bloco (PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN)

Márcio França (PSB) Daniel Almeida (PCdoB)
Brizola Neto (PDT) Uldurico Pinto (PMN)

*PV

Sarney Filho Edson Duarte

A Presidência comunica que, de acordo com o § 
7º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, é o se-
guinte o calendário para a tramitação da matéria:

– Publicação no DO: 31-7-2009
– Designação da Comissão: 3-8-2009(SF)
– Instalação da Comissão: 
– Emendas: até 8-8-2009 (6 dias após a publicação)
– Prazo na Comissão: 3-8-2009 a 16-8-2009(14º 

dia)
– Remessa do processo à CD: 16-8-2009
– Prazo na CD: de 17-8-2009 a 30-8-2009 (15º ao 

28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 30-8-2009
– Prazo no SF: de 31-8-2009 a 13-9-2009 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 13-9-2009
– Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 14-9-2009 a 16-9-2009 (43º ao 
45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
17-9-2009 (46º dia)

– Prazo final no Congresso: 1º-10-2009

* Rodízio nos termos do § 3º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Mário Couto e Flexa Ribeiro 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “ELE EXISTE, É BOM 
QUE EXISTA, MAS A MAIOR PARTE AINDA ESTÁ NO 
PAPEL”, publicada pela revista Veja em sua edição de 
10 de junho de 2009.

A matéria destaca que a análise dos números do 
Programa de Aceleração do Crescimento mostra uma 
realidade bem diferente da anunciada pelo governo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Entidades contra 
CPI recebem de estatal”, publicada pelo jornal Folha
de S.Paulo de 24 de maio de 2009.

A matéria destaca que entidades que promove-
ram uma passeata na última quinta-feira, no centro 
do Rio de Janeiro, contrária à instalação da CPI da 
Petrobras, no Senado, e que anunciam uma onda de 
manifestações no país– tiveram projetos financiados 
pela estatal no valor de R$ 12 milhões entre 2006 e 
2009. Realizado por representantes da CUT (Central 
Única dos Trabalhadores), da UNE (União Nacional 
dos Estudantes) e da ABI (Associação Brasileira de Im-

prensa), o ato de quinta-feira “em defesa da Petrobras” 
reuniu entre 2.500 e 3.000 pessoas, segundo cálculo 
da Polícia Militar. O ato foi apoiado por militantes do 
MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) 
e de partidos de esquerda.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Senadores 
que está convocada uma sessão solene do Congres-
so Nacional, a realizar-se amanhã, terça-feira, às nove 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, desti-
nada a comemorar o 10º aniversário de criação do 
Ministério da Defesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, dia 4, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 

Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 
4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução 
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ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 283, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 319, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 388, DE 
2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 

2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande.

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 393, DE 
2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 395, DE 
2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

12

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 
COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

13

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego).

14

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 

zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social).

15

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior,
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais).

16

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 
(repasse de recursos da União para agentes 
comunitários de saúde).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 59 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minu-
to, e encerra-se às 20 horas e 7 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 123ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
4 de Agosto de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, Mão Santa, 
Adelmir Santana e João Pedro
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estamos em Brasília, em 4 de agosto de 2009, em 
sessão deliberativa ordinária do Senado da República 
do Brasil, que se realiza às 14h01.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 946, DE 2009

Requeiro com base no art. 256 do Regimento In-
terno do Senado Federal a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nº 443, de 2008.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere o requerimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 948, DE 2009

Requeiro nos termos do artigo 256, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nº 328, de minha autoria, que “altera a Lei 
nº 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-
Atleta, para criar a Categoria Atleta de Base”.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Jefferson Praia, PDT/AM. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência defere o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu o Ofício nº 3/2009, do Departa-
mento de Direito Público do Centro de Ciências Sociais 
Aplicadas da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte, encaminhando nota técnica acerca das improbi-
dades técnicas e jurídicas existentes no texto do Código 
de Processo Penal, oriundas das reformas implemen-
tadas pelas Leis nos 11.690 e 11.719, de 2008.

O expediente vai à Comissão Temporária da Re-
forma do Código de Processo Penal.

É o seguinte o expediente recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 406/2009, Depar-
tamento de Coordenação e Controle das Empresas 
Estatais do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, encaminhando exemplares das publicações 

“Perfil das Empresas Estatais” e “Relatório Anual”, pro-
duzidas sob a coordenação daquele departamento.

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

É o seguinte o expediente recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 

do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso 

Nacional nº 1, de 2006, fica aberto, a partir do dia 5 de 

agosto corrente, o prazo para interposição de recursos, 

por 5 (cinco) dias úteis, para que sejam apreciados 

pelo Plenário do Congresso Nacional, os Projetos 
de Decreto Legislativo nºs 4 e 5, de 2009–CN, ten-

do em vista publicação em avulsos, nesta data, dos 

pareceres da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Os recursos serão recebidos na Secretaria-Geral 
da Mesa do Senado Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados 
e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Será feta a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL240



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34397     241ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34398 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O ofício que acaba de vai à publicação e será re-
metido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a palavra 
para fazer uma comunicação inadiável. Acertei com o 
Senador Suplicy para falar nestes cinco minutos, por-
que vou participar de reunião com 24 representantes 
de associações de aposentados e de pensionistas da 
Confederação Brasileira de Aposentados e Pensio-
nistas (COBAP), para discutirmos a mobilização em 
torno do fim do fator previdenciário e do reajuste dos 
aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a aquiescência do primeiro orador inscrito, Se-
nador Eduardo Suplicy, convidamos o Senador Paulo 
Paim para fazer uma comunicação inadiável.

V. Exª, regimentalmente, disporia de cinco mi-
nutos, mas teremos a sensibilidade necessária para 
ouvi-lo.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
é possível fazer minha inscrição para uma comunica-
ção inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É possível. A Drª Cláudia Lyra está fazendo isso. O 
Senador Expedito Júnior é o segundo inscrito para fa-
zer uma comunicação inadiável.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, agradeço ao Senador Suplicy 
por me permitir falar antes dele, pois estão no meu 
gabinete cerca de 24 dirigentes da Confederação Bra-
sileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) e o 
Presidente das Federações Estaduais de Aposentados 
e Pensionistas. Pretendemos dialogar sobre o que po-
demos fazer nesta semana, creio eu, para agilizarmos 
as negociações em torno do fim do fator previdenciário 
e do reajuste dos aposentados.

Informo, Senador Mão Santa – V. Exª, como Rela-
tor da matéria referente ao fim do fator previdenciário, 
perguntava-me há minutos sobre isso –, que conver-
sei, há cerca de uma hora, com o Presidente Michel 
Temer, que, mais uma vez, insistiu para que eu falasse 
com os Líderes do Governo na Câmara e no Senado, 
para que essas rodadas de negociação iniciassem esta 
semana ou, no mais tardar, no início da semana que 
vem. Se não houver entendimento, conforme havíamos 
acertado antes do recesso, faremos a votação na se-
gunda quinzena de agosto. Desse acordo, participou, 
além de V. Exª, Senador Mão Santa, o Senador Mário 
Couto. E o acerto foi este: as primeiras duas semanas 
seriam de negociações; não havendo entendimento, 
na segunda quinzena, a matéria iria a voto no plená-
rio da Câmara.

Quero dizer que, há minutos, conversei também, 
mais uma vez, com o Deputado Henrique Fontana e 
que tenho conversado com a Senadora Ideli, porque 
ambos representam a Liderança do Governo no Senado 
e na Câmara. Ambos me adiantaram que o Governo 
apresentará, sim, uma proposta quanto ao fim do fator 
e ao reajuste dos aposentados. Essa é a informação.

Vou dialogar, agora, com os líderes dos aposenta-
dos, e pretendemos fazer uma pressão democrática e 
legítima, porque, no dia 14 mesmo, haverá movimento 
em todas as capitais, nas quais haverá mobilizações 
para a aprovação desses dois projetos. Esses movi-
mentos serão apoiados pelas centrais e também pela 
Cobap. O Varlei e seus presidentes estaduais, eu os 
encontro no meu gabinete.

Sr. Presidente, como eu dizia desta tribuna on-
tem, agosto é um mês que promete. Há a questão do 
fator, a questão do reajuste dos aposentados, com o 
aumento real para aqueles que ganham mais e tam-
bém o mínimo. Há também o debate em torno do Ae-
rus. E me permita, Sr. Presidente, que eu venha à tri-
buna para, mais uma vez, falar desse tema do Aerus. 
De 2006 para cá, penso que já fiz mais de sessenta 
pronunciamentos sobre esse tema.

Quero, mais uma vez, cumprimentar a Presidente 
do Sindicato Nacional dos Aeronautas, Graziella Bag-
gio, como também o Ministro-Chefe da Advocacia-Geral 
da União (AGU), José Antônio Dias Toffoli, que está 
mediando esse grande entendimento entre os aposen-
tados e os pensionistas do Aerus, os trabalhadores e 
o Governo. Cumprimento também o Dr. Maia, que é 
o patrono desse movimento junto ao Judiciário e é o 
advogado que coordena essa negociação.

Registro aqui, inclusive, uma mensagem que re-
cebi do Sr. Castagna Maia, que é o coordenador dos 
aposentados e dos pensionistas no campo jurídico. 
Há uma mensagem que recebi também do Sr. Ivan 
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Paulo Souza Martins, que representa os aposentados 
do Paraná. E recebi mensagem também da Graziella 
Baggio, que, como eu disse, é líder sindical.

Cumprimento, neste momento, a figura da Ana 
Amélia, por todo o apoio que a imprensa tem dado para 
esse movimento do Aerus, como também cumprimento 
a Taline, do Correio do Povo, e muitos outros jornalis-
tas que se somaram a esse movimento para que os 
aposentados e os pensionistas do Aerus não ficassem 
ganhando somente 8% daquilo que têm de direito.

Agradeço, pelas notas que recebi, ao Sr. Celso 
Klafke, ao Sr. Fernando Galdino da Silva, ao Sr. Fran-
cisco Luiz Xavier de Lemos, ao Sr. Orisson Souza de 
Melo, ao Sr. Luiz Pedro de Lucena, ao Sr. Milton José 
Comerlato, ao Sr. Rui Sperb, ao Sr. Mario Grigolo, ao 
Sr. Roberto Haddad, ao Sr. Vilmar Mota Lopes, ao Sr. 
Ari Siebel e ao Sr. Eberardo Benz.

E ainda, aqui, em tempo, cumprimento a Srª Marli 
Krüger, a Srª Iracema Moreira, o Sr. Guido Heidrich, 
o Sr. Cleuber Rosas, o Sr. Enio Mocellin, o Sr. Gerson 
Oliveira, o Sr. Ary Guidolin e o Sr. Carlos Henke.

Sr. Presidente, leio esses nomes, numa homena-
gem a todos aqueles que estão trabalhando ativamente, 
para que se construa esse entendimento. Quero dizer 
que essas pessoas, no documento que me mandaram, 
estão elogiando todos os Senadores pelo apoio que 
estão dando a esse movimento que, tenho certeza, há 
de chegar a um acordo.

Acredito, pelos documentos que recebi, que, ain-
da esta semana, no mais tardar no início da próxima 
semana, haverá uma proposta concreta por parte do 
Governo, atendendo a cerca de cinquenta mil pessoas, 
entre aposentados, pensionistas e trabalhadores, que 
terão direito a receber, por esse acordo, dividendos 
tanto no campo trabalhista, como também no campo 
das suas aposentadorias e pensões.

Por fim, Sr. Presidente, a exemplo do que fiz on-
tem, quero mais uma vez, registrar documento que re-
cebi, lá do Rio Grande do Sul, da Executiva do Partido 
dos Trabalhadores, com o seguinte teor:

“O Encontro [realizado neste mês de ju-
lho] demonstrou a grandeza e a generosidade 
da militância, que construiu o maior processo 
de preparação partidária que já realizamos 
para enfrentar a necessidade e a urgência 
de um Governo democrático e popular no Rio 
Grande do Sul.

Concluímos com êxito a primeira etapa 
da construção da vitória em 2010, quando re-
alizamos, nos dias 18 e 19 de julho, o maior 
encontro da nossa história. Definimos, com 
mais de um ano de antecedência ao calendá-
rio eleitoral de 2010, nossa pré-candidatura ao 

governo do Estado, as diretrizes do programa 
de governo, a política de aliança e elementos 
do campo eleitoral.

Esse processo fez com que 21.795 filiados com-
parecessem aos Encontros Municipais [que foram 27], 
percorrendo a pauta política mínima pré-determinada 
pela Direção Estadual, Conjuntura e Estratégia para 
2010: programa de governo, processo eleitoral, can-
didatura e política de alianças. Foram marcados en-
contros em 366 Municípios, onde 321 cumpriram as 
exigências regimentais, elegendo 1453 delegados e 
delegadas, dos quais 1075 credenciaram-se no En-
contro Estadual Extraordinário Adão Pretto, realizado 
no Teatro Dante Barone da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, em Porto Alegre [esse encontro, 
Sr. Presidente, foi feito em homenagem ao Deputado 
Federal Adão Pretto, que, infelizmente, perdemos e 
que foi nosso inesquecível lutador].

Tão importante quanto a expressiva par-
ticipação de nossa militância na definição da 
estratégia eleitoral do Partido foi a qualidade 
do debate político realizado, desde o momen-
to onde, em 28 de março de 2009, o Diretório 
Estadual do PT convocou o Encontro Estadual 
Extraordinário Adão Pretto e iniciou um calen-
dário de preparação do Partido para 2010.

Como eu dizia, foram realizados 27 encontros 
regionais, com o título “Conjuntura e Estratégia para 
2010”. Reuniram-se ali milhares de lideranças e diri-
gentes do Partido, de nossas frentes de atuação, nos 
movimentos sociais, dos executivos e legislativos em 
que estamos presentes, com a participação perma-
nente da direção partidária e de nossos mandatos de 
deputados estaduais e federais e de senadores.

Sr. Presidente, destacamos o papel importante 
dos companheiros Adão Villaverde, Ari Vanazzi e Tarso 
Genro, que foram aqueles que disputaram nos encon-
tros regionais a indicação para o governo do Estado.

O processo foi rico, Sr. Presidente, e contribuiu 
muito para que, no final do encontro, o PT do Rio 
Grande do Sul se definisse pela política de aliança, 
conforme as resoluções do encontro e como também 
está aqui ao final, indicando, por unanimidade, Dilma 
para Presidente, Tarso para Governador e Paulo Paim 
para Senador.

Fiz questão de fazer uma síntese, Sr. Presidente, 
para que ficasse registrado nos Anais da Casa esse 
documento, que, para mim, é de suma importância 
para aquilo que todos nós pensamos que podemos 
fazer a partir da disputa eleitoral de 2010. Pensamos 
naturalmente que podemos, com o Tarso, chegar ao 
governo do Estado. Dilma é a primeira mulher que 
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poderá ser eleita Presidente da República deste País. 
E, naturalmente, numa política de aliança, meu nome 
está contemplado na disputa para o Senado.

Por fim, Sr. Presidente, quero enfatizar, mais uma 
vez, que estou recebendo muita correspondência de 
todo o Brasil sobre a questão do mês de agosto. Afinal, 
vota-se ou não se vota a questão dos aposentados? 
Acredito que se vota essa matéria. Tudo indica que se 
vota essa matéria. Ou se faz o acordo nesta primeira 
quinzena, ou se vota na segunda quinzena. Foi essa 
conversa que tive hoje, repito, com o Presidente Michel 
Temer e também com o Líder Henrique Fontana.

O Ministro Dulci, no congresso da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), realizado nesse fim de se-
mana, fala exatamente nesse sentido. Esteve lá tam-
bém o Ministro Pimentel, que se pronunciou na mesma 
linha: o Governo apresenta uma proposta concreta em 
torno do fim do fator previdenciário e do reajuste dos 
aposentados. E, com certeza absoluta, Sr. Presidente, 
as negociações vão se iniciar durante esta semana. 
E podem até se prolongar até a semana que vem. Se 
não houver acordo, vamos a voto na segunda quinze-
na de agosto.

Agradeço a V. Exª. Peço que considere na íntegra 
os dois pronunciamentos.

Retorno ao meu gabinete, porque estão lá 24 di-
rigentes da Cobap. Estou conversando também com 
as centrais sindicais, para que a negociação avance, 
para se construa um grande entendimento. Mas, repito, 
se não der para acordar, vamos para o voto.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nas últimas duas semanas eu pude visitar 
várias cidades do interior do Rio Grande do Sul com a 
incumbência de cumprir uma série de agendas junto 
aos movimentos sociais e prefeituras.

Entre os assuntos que mais instigaram a todos 
os meus conterrâneos foi, sem dúvida, a questão dos 
aposentados e o fim do fator previdenciário. Mas sobre 
esse tema específico eu pretendo falar mais adiante.

Há cerca de dez dias eu entrei em contato tele-
fônico, a pedido da Presidente do Sindicato Nacional 
dos Aeronautas, Graziella Baggio,... 

...com o Ministro-Chefe da Advocacia Geral da 
União, José Antônio Dias Toffoli, para tratar sobre o 
Aerus /Varig.

O ministro, como sempre, de forma educada e 
respeitosa, me disse que na primeira semana de agosto 

o governo federal apresentará uma proposta concreta 
que envolve os direitos dos trabalhadores, aposenta-
dos e pensionistas do Aerus. 

Lembro que há duas ações judiciais em curso:
Uma, da própria Varig, em que ela responsabiliza 

a União por prejuízos que sofreu quando foi obrigada 
a manter suas tarifas congeladas, ao tempo que seus 
insumos eram reajustados em dólar...

A outra, uma ação civil pública movida pelas enti-
dades sindicais, onde é responsabilizada a União pela 
quebra do Instituto Aerus.

Senhor Presidente,
Depois de tantos encontros, reuniões e audiências 

públicas surge uma luz no fim do túnel com a noticia 
que o ministro Toffoli nos trouxe. A categoria está na 
expectativa com o que o governo vai apresentar.

Na semana passada eu recebi muitos e-mails e 
telefonemas da categoria. 

Esses textos e palavras parabenizavam não só 
a nossa luta, mas, como também a de outros sena-
dores... Sérgio Zambiasi, Álvaro Dias, Pedro Simon, 
Mário Couto....

Entre tantas mensagens de carinho que recebi, 
faço questão que esta casa registre a do patrono da 
ação civil pública, do Sindicato Nacional dos Aeronau-
tas, senhor Castagna Maia, e do Coordenador dos apo-
sentados e pensionistas do Aerus no Paraná, senhor 
Ivan Paulo Souza Martins. Da mesma forma, externar 
os nossos cumprimentos a senhora Grazziela Baggio, 
presidente do sindicato da categoria. 

Aproveitando este espaço, parabenizo a jornalista 
Ana Amélia Lemos, que deu destaque em duas vezes, 
na sua coluna diária do jornal Zero Hora, ao publicar 
as manifestações recebidas.

Abre aspas “ em nota assinada pelos líderes 
das entidades que representam aeronautas, aeroviá-
rios, trabalhadores da aviação civil e aposentados da 
Varig/Aerus, é reafirmado o reconhecimento dessas 
categorias pelo empenho do senador Paulo Paim e 
dos senadores que compõem a comissão, criada para 
defender os interesses dos envolvidos no processo 
Varig/Aerus”, fecha aspas.

Esta nota foi assinada por: Celso Klafke, Gra-
ziella Baggio, Fernando Galdino da Silva, Francisco 
Luiz Xavier de Lemos, Orisson Souza de Melo e Luiz 
Pedro de Lucena. 

Outras mensagens foram recebidas pela jorna-
lista e assinada pelas seguintes pessoas: comandante 
Milton José Comerlato, de Rui Sperb, Mario Grigolo, 
Roberto Haddad, Vilmar Mota Lopes, Ari O. Siebel, Ebe-
rardo Benz e da comissão de aposentados Aerus/RS 
(Marli Paim Krüger, Iracema Moreira, Guido Heidrich, 
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Cleuber F. Rosas, Enio Mocellin, Gerson Oliveira, Ary 
Guidolin e Carlos Henke).

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Cara Ana Amélia

Sou seu leitor e admirador há muitos 
anos, e mesmo com minha vinda de Porto 
Alegre para cá há 17 anos mantive o hábito – 
quase um vício – de ler a Zero Hora e a sua 
coluna. Li, hoje, em sua coluna, declarações 
atribuídas a aeronauta relativa à situação dos 
aposentados da Varig. Segundo a coluna, re-
produzindo o que disse o aeronauta, “aparece-
ram dois senadores gaúchos pegando carona 
nesse processo”.

Há dois esclarecimentos a fazer: o pri-
meiro, que a ação é do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas e demais sindicatos do setor, de 
quem sou patrono nas questões de previdên-
cia complementar. Desconheço a existência de 
uma “Associação dos Aposentados da Varig”, 
e não há ação de outra entidade no sentido 
de responsabilizar a União pela quebra do 
Aerus. Há, nos diversos estados, comissões 
de aposentados e pensionistas, que vêm atu-
ando em conjunto com as entidades sindicais 
autoras da ação. 

O segundo esclarecimento necessário 
diz respeito aos senadores. O Rio Grande do 
Sul tem todos os motivos para se orgulhar dos 
seus senadores, que se tornam ainda mais 
gigantes em meio a essa discussão sobre a 
atuação do Senado. Sob a liderança do Se-
nador Paim, os Senadores Simon e Zambiasi 
defendem cotidianamente os aposentados da 
Varig , da Transbrasil e da Vasp. Há mais se-
nadores que vêm se dedicando ao tema com 
extrema grandeza , a exemplo do senador Ál-
varo Dias, do Paraná. 

A referência reproduzida, portanto, entre 
aspas, de “senadores pegando carona”, é de 
uma injustiça brutal particularmente em relação 
ao Senador Paim. É o Senador Paim, que nada 
obstante seus compromissos com o aumento 
real do salário mínimo, nada obstante sua luta 
pela correção das aposentadorias do INSS, 
nada obstante sua atuação permanente em 
defesa dos negros, encontrou suficiente tem-

po para articular junto à União, junto à AGU, e 
junto a ministros do STF essa possibilidade de 
acordo que salvará milhares de vidas. 

Como patrono da ação citada, portanto, 
obrigo-me moralmente a fazer esse esclareci-
mento. E vou adiante: só conseguimos chegar 
até este ponto, de a União sentar para discu-
tir um acordo, por causa da atuação decisiva, 
habilidosa e firme do Senador Paim .

Grato pela sua atenção, e cumprimentos, 
sempre, por sua atuação jornalística.

Castagna Maia.

Ivan Martins: Mensagem encaminhada a jornalista 
Ana Amélia Lemos

Bom dia Ana Amélia,

Sou Ivan Paulo Souza Martins Coordena-
dor dos aposentados e pensionistas do Aerus 
no Paraná. Também sou responsável, pelos 
contatos políticos com alguns Senadores e 
Deputados que defendem a recuperação dos 
direitos dos beneficiários do Aerus. O Sindicato 
Nacional dos Aeronautas (SNA) e a Federa-
ção Nacional dos Trabalhadores em Aviação 
Civil (FENTAC), são os nossos representantes 
com o apoio do Dr. Castagna Maia – patrono 
de nossa ação civil pública. Tenho trabalhado 
integrado a este grupo.

Li com atenção a matéria abaixo e pre-
ciso efetuar alguns reparos.

Informo que o Senador Paulo Paim tem 
sido nosso parceiro desde o início de nosso 
movimento reivindicatório. Inclusive seu último 
pronunciamento em plenário, foi elaborado por 
nosso advogado Dr. Maia, com alguns adendos 
da presidente do SNA, Sra Graziella Baggio e 
meus. O Senador Paulo Paim, tem sido nos-
so contato mais significativo, com o Ministro 
Chefe da AGU, que nos próximos dias deverá 
apresentar finalmente a proposta da União, 
relativa ao nosso acordo.

Acredito que faltavam algumas informa-
ções ao colega Vitor Stepansky, para desfazer 
a impressão de que o Senador Paulo Paim 
esteja pegando carona neste difícil processo. 
A verdade é que sua atuação e dedicação à 
causa foi e está sendo fundamental.

Cordialmente,
Ivan Martins

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu recebi na manhã do dia de hoje, o texto 
de balanço do Décimo Nono Encontro Extraordinário 
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Estadual do Partido dos Trabalhadores do Rio Gran-
de do Sul. 

Peço, respeitosamente ao presidente desta ses-
são, que o documento que passo a ler, seja registrado 
nos anais desta casa. Lembro que as resoluções das 
setoriais serão incorporadas nos próximos dias.

Senhoras e Senhores, 
“O Encontro demonstrou a combatividade e a 

generosidade da militância que construiu o maior pro-
cesso de preparação partidária que já realizamos para 
enfrentar a necessidade e urgência de um governo 
democrático e popular no RS.

Concluímos com êxito a primeira etapa da cons-
trução da vitória em 2010 quando realizamos, nos dias 
18 e 19 de julho, o maior encontro de nossa história e 
definimos, com mais de um ano de antecedência ao 
calendário eleitoral de 2010, nossa pré-candidatura 
ao governo do estado, as diretrizes do programa de 
governo, a política de alianças e elementos da tática 
eleitoral. 

Este processo fez com que 21.795 filiados com-
parecessem aos Encontros Municipais percorrendo a 
pauta política mínima pré-determinada pela Direção 
Estadual, Conjuntura e Estratégia para 2010, progra-
ma de governo, tática eleitoral, candidatura e política 
de alianças. Foram marcados encontros em 366 mu-
nicípios, onde 321 cumpriram as exigências regimen-
tais elegendo 1453 delegados e delegadas, dos quais 
1075 credenciaram-se no Encontro Estadual Extraor-
dinário: Adão Pretto, realizado no Teatro Dante Barone 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre.

Tão importante quanto a massiva e expressiva 
participação de nossa militância na definição da es-
tratégia eleitoral do partido foi a qualidade do debate 
político realizado, desde o momento onde, em 28 de 
março de 2009, o Diretório Estadual do PT convocou o 
Encontro Estadual Extraordinário: Adão Pretto, e iniciou 
um calendário de preparação do partido para 2010. 

Foram realizadas plenárias em todas as 27 re-
gionais do partido com a pauta “Conjuntura e Estraté-
gia para 2010” , que reuniram milhares de lideranças 
e dirigentes do partido, de nossas frentes de atuação 
nos movimentos sociais, dos executivos e legislativos 
em que estamos presentes, com participação perma-
nente da direção partidária e dos nossos mandatos de 
deputados estaduais e federais. 

Papel protagonista tiveram as pré-candidaturas 
inscritas: os companheiros Adão Villaverde, Ary Vana-
zzi e Tarso Genro. 

O processo e o método que adotamos contribu-
íram para a boa tradição de debate político no PT e 
acreditamos ter conquistado um conjunto importante de 

vitórias políticas com alto e qualificado grau de unidade 
interna e de termos armado o partido – no método, no 
programa, na tática e na definição de nossa candida-
tura a governador – das condições para uma grande e 
extraordinária vitória das forças populares em 2010

O debate político realizado produziu importantes 
resoluções sobre os temas em pauta que permitirão 
instrumentalizar ao conjunto de nossos filiados e ins-
tâncias para o próximo período imediato, resoluções 
que devem ser enriquecidas pela continuidade do de-
bate e da mobilização permanente de todos os filiados 
e filiadas do PT/RS e instâncias do partido.

O PT do Rio Grande do Sul afirmou o protagonis-
mo do partido e de sua militância na definição de sua 
estratégia e tática eleitoral com uma política que pro-
cura resgatar sua condição dirigente de um campo de 
forças políticas e sociais capaz de vencer as eleições 
e aplicar um governo de verdadeiras transformações, 
recuperando o Palácio Piratini para as mãos do povo 
trabalhador do Rio Grande elegendo a companheira 
Dilma Rousseff a primeira mulher, e de esquerda, a 
presidir o país.

Agora é Dilma Presidente, Tarso Governador e 
Paulo Paim Senador!”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª merece os aplausos nossos por trazer temas 
importantes ao Senado e ao Brasil. 

Convidamos para usar da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Eduardo Suplicy.

Em seguida, para uma comunicação inadiável, o 
Senador Expedito Júnior.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Presidente, Senador Mão Santa, pela estima 
que tenho por V. Exª, gostaria de recomendar que hoje 
V. Exª convide um companheiro da Mesa para poupar 
a sua voz. Inclusive, não é preciso ser médico, como 
V. Exª é, para dizer que é importante que V. Exª esteja 
com a voz...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está convidado logo após sair da tribuna. É 
uma honra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, quero primeiro saudar o Senador Paulo 
Paim, a Ministra Dilma Rousseff e o Ministro da Justiça, 
Tarso Genro, por terem sido os três aprovados pela 
reunião do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande 
do Sul com vistas às eleições, respectivamente, de V. 
Exª como candidato ao Senado, de Tarso Genro como 
candidato ao Governo do Rio Grande do Sul, e da Mi-
nistra Dilma Rousseff, apoiada pelo PT do Rio Grande 
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do Sul, como nossa candidata à Presidência. Cumpri-
mento pelo êxito da convenção ali realizada. 

Gostaria, Sr. Presidente, inclusive de cumprimen-
tar, aqui, no plenário, o Senador Garibaldi Alves pela 
forma com que conduziu hoje, pela manhã, a audiência 
pública em que estiveram presentes o Sr. Luiz Antô-
nio Dantas, Superintendente da Área de Exportações 
do BNDES, em nome do Ministro Miguel Jorge, do 
Desenvolvimento Industrial, bem como do Presidente 
Luciano Coutinho, do BNDES; O Sr. Horacio Aragonés 
Forjaz, Vice-Presidente de Assuntos Corporativos da 
Embraer; e também o Sr. Vivaldo Moreira Araújo, Pre-
sidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos e Região.

Estão aqui inúmeros trabalhadores da Embraer, 
tanto de Gavião Peixoto como de São José dos Cam-
pos, inclusive o ex-presidente Adilson dos Santos, que 
passou o bastão, em maio deste ano, para Vivaldo 
Moreira Araújo.

E gostaria aqui de reiterar o apelo que eu e outros 
Senadores fizemos, inclusive o Deputado Ivan Valen-
te, para que possa – quem sabe até se antecipando à 
decisão da Justiça no próximo dia 10 –, o diálogo hoje 
havido no âmbito da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, contribuir para um entendimento entre a direção 
da Embraer e a representação dos metalúrgicos, e 
possam ambos os lados chegar a um entendimento. 
Inclusive, com o sopro positivo do Governo do Presi-
dente Lula, do BNDES, para verificar como conseguir 
fazer com que aqueles que foram demitidos, mais de 
4,3 mil trabalhadores, possam, se não for possível de 
pronto, gradualmente, voltar aos quadros da Embra-
er, até porque as notícias relativas ao desempenho 
econômico-financeiro da Embraer e da sua própria 
perspectiva de vendas são positivas. 

Ainda que tenha dito o Vice-Presidente da Em-
braer que as perspectivas para 2010 não são tão mais 
promissoras do que as de 2009, a verdade é que, no 
primeiro semestre e segundo trimestre de 2009, a em-
presa teve um desempenho bastante interessante: o 
lucro operacional no segundo trimestre subiu 52,5% 
em relação ao mesmo período do ano anterior; a mar-
gem operacional ficou em 3,3%, frente aos 9,7% do 
segundo trimestre do ano passado, ou seja, um cres-
cimento de 3,6 pontos percentuais, e a própria divul-
gação da carteira de pedidos da Embraer mostra que 
há um quadro bastante positivo e não de dificuldades 
crescentes. 

Além disso, a recuperação da economia brasileira 
e os dados de melhoria das economias dos Estados 
Unidos da América, da Europa, de recuperação na 
China, no Japão, na África e na Ásia e assim por dian-
te, inclusive na própria América Latina, para a qual a 

Embraer vende aviões, têm mostrado, felizmente, um 
caminho positivo.

Então, prezados Vivaldo Moreira Araújo, Adilson 
dos Santos e todas as companheiras e companheiros 
que vieram de longe para acompanhar essa audiência, 
quero saudá-los.

Também gostaria, Sr. Presidente, de expor 
aqui...

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador Eduardo Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Com muita honra, Senador Garibaldi Alves Filho.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Pa-
rece que V. Exª vai entrar em outro tema e, antes que 
V. Exª o faça, gostaria de dar a minha impressão a 
respeito dessa audiência pública que foi realizada na 
Comissão de Assuntos Econômicos, que considerei 
uma audiência muito produtiva, principalmente se ti-
vermos da parte da empresa alguma reconsideração, 
algum aceno com relação ao aproveitamento dessas 
pessoas que foram demitidas, dessas trabalhadoras 
e trabalhadores que foram demitidos. De fato, a priva-
tização deixa a Embraer numa situação que eu não 
diria confortável, porque se trata de demissões, mas a 
deixa na situação em que ela está realmente tratando 
do assunto dentro das prerrogativas, das atribuições, 
das obrigações que tem a iniciativa privada. Ninguém 
pode obrigar uma empresa privada a demitir ou admitir 
pessoas, somente a própria empresa. O Governo não 
tem uma função mais impositiva perante uma empresa 
privada. O que aconteceu na Embraer chamou a aten-
ção porque foi uma demissão em massa, uma demissão 
de 4.372 pessoas, o que, evidentemente, promoveu 
um choque em toda aquela região, que se viu diante 
de um problema social que, eu diria, só com o passar 
do tempo é que se vai ter a recuperação em termos 
sociais daquela região. Sei que, da noite para o dia, 
não se terá uma solução, claro, da reabsorção do pes-
soal, mas seria o caso de se pensar, Senador Eduardo 
Suplicy, na possibilidade de haver, de certa maneira, 
um reaproveitamento de acordo com a recuperação 
da economia e da demonstração, por parte da empre-
sa, de vitalidade com relação à crise internacional. O 
próprio Vice-Presidente da Embraer falou em desova, 
quer dizer: “desovamos tantas mil pessoas”, o que não 
deixou de ser uma coisa chocante. Assim, gostaria de 
prestar solidariedade aos trabalhadores – já que quem 
preside a sessão é o que menos fala, para dar opor-
tunidade a que ela tenha o andamento desejado –, e 
dizer que estou ao lado de V. Exª no encaminhamento 
dessa questão e, na medida do possível, dentro das 
atribuições da Comissão, a própria Comissão.
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves Filho. Eu 
gostaria, inclusive, de transmitir a V. Exª, primeiro, que 
conduziu muito bem toda a audiência, percebeu a sua 
relevância. A Embraer é uma empresa de ponta, em-
presa que, em fevereiro deste ano, diante da crise inter-
nacional, foi atingida em profundidade, já que 90% das 
suas vendas são para o exterior. Mas demitir 4.300, em 
um quadro de 21.000, é algo que, certamente, causou 
um enorme impacto em toda aquela região. É fato que, 
de 2001 para 2008, a Embraer teve um crescimento no 
número de empregados, de 11 mil e poucos para 20 
mil e poucos, então, o saldo ainda é de um crescimen-
to de seis mil. No entanto, para os familiares daqueles 
que foram afastados, que tinham uma perspectiva de 
contribuir tão seriamente para o desenvolvimento da 
empresa, isso representou uma dificuldade enorme, 
do ponto de vista dos seres humanos. 

Assim, Senador Garibaldi Alves Filho, seguindo 
a sua orientação, quero me colocar à disposição dos 
trabalhadores e da direção da Embraer para contribuir 
com o diálogo. Inclusive, nesses próximos dias, se de-
sejarem que eu, juntamente com outros Senadores e 
parlamentares, como o próprio Deputado Ivan Valente, 
contribua de alguma maneira para esse melhor enten-
dimento, estou à disposição.

Sr. Presidente, gostaria de falar uma palavra, ain-
da, sobre o que aconteceu ontem, quando o Senador 
Pedro Simon aqui expressou, com toda sinceridade... 
E ele, inclusive, disse: “Eu venho aqui com amor para 
uma missão de paz”. Ora, se há uma pessoa, entre 
os 81 senadores, que tem história para falar, quando 
vem em uma missão de paz, de amor... E quero lem-
brar aqui a primeira epístola de São Paulo aos corín-
tios, que o Presidente Mão Santa aprecia muito. Ela 
diz que, mesmo quando as pessoas estão dispostas 
a remover montanhas, se não for com amor, não es-
tão valendo as coisas. Então, eu avalio que o Senador 
Pedro Simon, com toda sua história... 

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Ele, juntamente com o Senador José Sarney, são os 
mais veteranos nesta Casa, com quatro mandatos... 
Então, já estão aí há mais de 24 anos. Estão próximos 
de completar 30 anos de mandato. Eles são as pessoas 
que, para nós, constituem, muitas vezes, a luz...

Portanto, quero ressaltar que me surpreendi com 
a maneira como o Senador Fernando Collor de Mello 
chegou a falar com o Senador Pedro Simon, porque 
não detectei, em suas palavras, que houvesse ofensa 
ao Senador Fernando Collor de Mello. Sinceramente, 
eu fiquei até... Revi, ontem à noite, na retransmissão, e 

não percebi que tivesse ocorrido isso. Talvez ele tenha 
tido uma percepção diferente da minha. 

Mas eu quero dizer o quanto aprecio o Senador 
Pedro Simon, por quem tenho muita consideração. 
Avalio que as suas palavras devem ser sempre ouvi-
das com muita atenção por nós todos. Inclusive, ava-
liei que, quando o Senador Renan Calheiros mencio-
nou que queria registrar que gosta muito do Senador 
Pedro Simon, ele disse de um sentimento comum a 
todos nós. 

Aqui, quero recomendar ao Senador Fernando 
Collor de Melo que repense a atitude de dizer que 
nunca mais quer que o Senador Pedro Simon registre 
o seu nome, a sua palavra, porque, certamente, nós 
aqui, como ele próprio afirmou, sempre vamos ter que 
deixar as lanças de lado e nos portarmos com civili-
dade, através da palavra respeitosa. 

Sr. Presidente, o Senador Aloizio Mercadante 
inclusive informou aos membros da bancada do PT 
que, diante da expectativa criada, não seria o caso de 
termos outra reunião hoje, como se fosse para mudar 
a nossa posição, que, aqui reafirmo, é a recomenda-
ção ao Senador José Sarney para que possa colabo-
rar com o seu próprio direito de defesa e esclarecer 
integralmente todos os pontos objetos das represen-
tações apresentadas ao Conselho de Ética. Daí por 
que a sugestão que eu formulo: que ele se antecipe à 
própria decisão do Senador Paulo Duque, Presidente 
do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que pos-
sivelmente será anunciada amanhã, mas que ele diga: 
“Eu quero comparecer perante o Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar e ali explicar e esclarecer toda e 
qualquer questão dos diversos pontos das represen-
tações e responder a quaisquer dúvidas”. Eu acho que 
isso muito contribuirá para que tenhamos um caminho 
de solução para os problemas da Casa. 

O pronunciamento que iria fazer hoje sobre as 
telecomunicações, vou deixar para amanhã, Sr. Pre-
sidente, já que a questão da Embraer e, agora, a do 
Senado prevaleceram em termos da sua importância 
imediata. 

Os meus cumprimentos aos trabalhadores da 
Embraer que aqui nos honram com a sua presença!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos o Senador Expedito Júnior para usar 
a tribuna para fazer uma comunicação inadiável. Em 
seguida, como orador inscrito, falará o Senador Ro-
berto Cavalcanti.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Srªs Senado-
ras; Srs. Senadores, não quero ser chato, até porque 
acho que temos contribuído – e muito – com várias 
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matérias para o engrandecimento do País, mas – e 
peço desculpas –, durante todo o mês de agosto, vou 
praticamente subir à tribuna todos os dias para lem-
brar ao Presidente Michel Temer o compromisso que S. 
Exª não fez comigo, mas, parece-me, fez com alguns 
sindicalistas do Estado de Rondônia, com a Senadora 
Fátima Cleide e também com o Senador Valdir Raupp. 
S. Exª disse que colocaria em pauta no mês de agosto, 
naquela Casa, a proposta de emenda à Constituição 
referente à transposição dos servidores públicos do 
Estado de Rondônia, para ser votada.

Sr. Presidente, eu disse ontem que faltavam 28 
dias para encerrarmos o mês de agosto. Hoje, quero 
lembrar ao Presidente Michel Temer que faltam 27 
dias para o encerramento do mês de agosto. Vou es-
perar que o Presidente cumpra seu compromisso de 
colocar em pauta a votação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 483, referente à transposição dos ser-
vidores públicos do meu Estado. Caso isso não acon-
teça – vou ficar repetindo aqui, Sr. Presidente, como 
se fosse cantiga de grilo, todo o santo dia –, vamos, 
a partir do começo de setembro, fazer a maior mani-
festação do Estado de Rondônia dentro da Câmara 
dos Deputados.

Gostaria de lembrar, Sr. Presidente, com alegria e 
com satisfação, que essa questão da transposição não 
vai beneficiar somente os servidores públicos do meu 
Estado. É ledo engano daqueles que acham isso. Vai 
beneficiar o meu Estado. O dinheiro que certamente os 
servidores do Estado vão receber, quando passarem do 
quadro estadual para o quadro federal, vai triplicar: de 
R$30 milhões, o recurso passará para R$90 milhões, que, 
mais ou menos, é a base do salário do Governo Federal. 
Certamente, esse dinheiro vai circular onde? Vai circu-
lar no Estado de Rondônia, vai circular nos municípios. 
Fora isso, ainda vamos economizar R$30 milhões, que, 
certamente, poderão ser investidos principalmente na 
segurança pública e na saúde no meu Estado.

Eu dizia que me lembrava com satisfação e com 
alegria do Poder Legislativo de Rondônia, da Assem-
bléia Legislativa do meu Estado, que está fazendo au-
diências públicas nesse sentido, que está, inclusive, 
colocando à disposição dos servidores públicos de 
Rondônia... Quero aqui cumprimentar o Presidente da 
Assembléia, Deputado Neodi Carlos. Cumprimento a 
Mesa Diretora, em nome do Deputado Jesualdo Pires, 
que representa o Município de Ji-Paraná, e também o 
Deputado Tiziu Jidalias. Em nome deles, quero cumpri-
mentar os 24 deputados estaduais de Rondônia, que 
estão colocando à disposição dez ônibus, para que, 
a partir do começo de setembro, venham para cá os 
servidores públicos do meu Estado.

Senador Mão Santa, às vezes, aqui, as coisas só 
acontecem se há a presença e a manifestação da parte 
interessada. Foi assim na questão da matéria referente 
ao mototáxi. Houve a votação do projeto do mototáxi, 
porque houve a manifestação nesta Casa principalmente 
daqueles que estavam sendo beneficiados, que eram os 
mototaxistas do nosso Estado. Houve aqui a votação da 
proposta de emenda à Constituição do meu amigo César 
Borges, que ficou conhecida como a PEC dos Vereado-
res, que só foi votada também, Sr. Presidente, porque 
houve a manifestação dos suplentes de vereadores no 
plenário e também nas Comissões.

Então, Sr. Presidente, quero pedir desculpas mais 
uma vez, mas vou, durante todo o mês de agosto, usar 
a tribuna desta Casa e fazer como faz o Senador Mário 
Couto quando quer ver uma matéria sendo votada aqui. Foi 
assim na questão da aposentadoria, foi assim na questão 
dos aposentados brasileiros. Infelizmente, esse projeto está 
paralisado e adormecido na Câmara dos Deputados.

Aconteceu a mesma coisa com a proposta de 
emenda à Constituição referente à transposição dos 
servidores. No Senado, a PEC nº 483, diga-se de pas-
sagem – vou frisar isso também todo santo dia, para 
que não pensem que quero assumir a paternidade 
disso; o que quero é que se resolva o problema –, é 
da Senadora Fátima Cleide. Mas isso não me interes-
sa, pois o projeto é bom. Mas projeto bom, como diz 
o Senador Paulo Paim, é projeto aprovado. Temos de 
aprovar esse projeto na Câmara dos Deputados.

Sr. Presidente, às vezes, alguém pode dizer: “Ah, 
mas o Presidente Lula não vai sancionar”. Isso não vai à 
sanção do Presidente! Essa é uma proposta de emenda 
à Constituição, é uma emenda à Constituição brasileira. 
O Presidente Lula tem de cumprir o que vamos determi-
nar nesta Casa. O que o Congresso Nacional determina 
é uma emenda à Constituição, e não estamos pedindo 
nada que não seja possível. Estamos pedindo exata-
mente um tratamento isonômico. Queremos que se dê 
aqui o mesmo que foi dado aos ex-territórios, quando da 
emenda constitucional da transformação de território para 
Estado, o que aconteceu com Roraima e com o Amapá. 
Queremos um tratamento isonômico, queremos o mesmo 
tratamento. No Amapá, isso aconteceu por causa da lide-
rança do Presidente Sarney. Em Roraima, isso aconteceu 
por causa da liderança do Senador e Líder do Governo 
nesta Casa, o Senador Romero Jucá. E por que isso não 
acontece em Rondônia? Lá há a liderança do Senador 
Raupp, a liderança da Senadora Fátima, a nossa parti-
cipação. A população do Estado de Rondônia merece o 
mesmo tratamento. O Estado de Rondônia não pode ser 
tratado diferentemente dos demais ex-territórios.

Então, que V. Exª me perdoe, Sr. Presidente, Se-
nador Mão Santa, mas, todos os dias – vou ser cha-
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to –, vou subir à tribuna para lembrar essa questão. 
Amanhã, se eu estiver aqui, vou lembrar o Presidente 
Michel Temer que, a partir de amanhã, só faltarão 26 
dias para que S. Exª paute e vote a transposição dos 
servidores públicos do meu Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa da Presidência, documentos que se-
rão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 332, DE 2009 

Altera a Lei nº 10.891, de 2004, que 
institui a Bolsa-Atleta, para permitir a con-
cessão de gratificação aos técnicos dos 
atletas beneficiados pelo programa. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho 

de 2004, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
4º e 5º:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
§ 4º Os técnicos dos atletas beneficia-

dos pela Bolsa-Atleta farão jus a 10% (dez 
por cento) do valor da bolsa, podendo acu-
mular as gratificações de mais de um atleta 
contemplado. 

§ 5º Para habilitar-se à gratificação, o 
técnico deverá preencher os requisitos rela-
cionados nos incisos IV e V do art. 3º desta 
Lei.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Inspira-nos a apresentação do presente projeto 
de lei o reconhecimento da importância do trabalho do 
técnico para o desenvolvimento do esporte. De fato, os 
treinadores, pelas características de suas funções e 
pelo papel relevante que desempenham na orientação 
do processo de preparação dos atletas, têm sempre um 
lugar decisivo na manutenção da prática desportiva. 

A ligação técnico-atleta é de duplo sentido. Não 
só o treinador representa uma referência determinante 
nas suas emoções, pensamentos e comportamentos, 
como também o atleta procura nele a segurança que 
necessita. É notável a forma como os atletas, espe-
cialmente os jovens, depositam sua confiança no trei-
nador com o propósito de atingirem os seus objetivos 
pessoais. 

Assim, as atividades dos técnicos abrangem não 
só o ensino e o aperfeiçoamento de competências físi-
cas, técnicas e motoras dos atletas, mas também envol-
vem um efeito sobre o seu desenvolvimento psicológi-
co, seja pela transmissão de um conjunto de princípios 
e valores acerca do desporto, seja pela forma como 
os ajudam a lidar cada vez mais eficazmente com as 
crescentes exigências da competição. 

Nesse sentido, consideramos legítimo que os 
técnicos dos atletas beneficiados pela Bolsa-Atleta 
recebam 10% do valor da bolsa, podendo acumular 
as gratificações de mais de um atleta contemplado. 
Para que façam jus à gratificação, não poderão rece-
ber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, 
públicas ou privadas, entendendo-se por patrocínio 
todo e qualquer valor pecuniário eventual ou regular 
diverso do salário, nem salário de entidade de prática 
desportiva.

Por todo o exposto, esperamos contar com o 
apoio de nossos Pares para a aprovação deste pro-
jeto de lei que trata de fazer justiça à categoria dos 
técnicos esportivos. 

Sala das Sessões, – Senador Expedito Jú-
nior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.891, DE 9 DE JULHO DE 2004

....................................................................................
Art. 1º Fica instituída a Bolsa-Atleta, destinada 

aos atletas praticantes do desporto de rendimento em 
modalidades olímpicas e paraolímpicas, bem como 
naquelas modalidades vinculadas ao Comitê Olím-
pico Internacional – COI e ao Comitê Paraolímpico 
Internacional.

§ 1º A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas benefi-
ciados valores mensais correspondentes ao que es-
tabelece o Anexo I desta Lei.

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º deste artigo, 
ficam criadas a Categoria Atleta Estudantil, destinada 
aos estudantes que participem com destaque dos Jo-
gos Escolares e Universitários Brasileiros; a Categoria 
Atleta Nacional, relativa aos atletas que tenham parti-
cipado de competição esportiva em âmbito nacional; 
a Categoria Atleta Internacional, relativa aos atletas 
que tenham participado de competição esportiva no 
exterior, e a Categoria Atleta Olímpico e Paraolímpico, 
relativa aos atletas que tenham participado de Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos.

§ 3º A Bolsa-Atleta será concedida aos atletas de 
rendimento das modalidades Olímpicas e Paraolímpicas 
reconhecidas respectivamente pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro e Comitê Paraolímpico Brasileiro, bem como 
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aos atletas de rendimento das modalidades esportivas 
vinculadas ao Comitê Olímpico Internacional – COI e 
ao Comitê Paraolímpico Internacional.
....................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 333, DE 2009

Altera a Lei n° 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências, para tornar 
obrigatória a disponibilização de cadeiras 
de rodas para idosos com dificuldade lo-
comotora nas áreas destinadas ao atendi-
mento e movimentação de passageiros e 
bagagens dos aeroportos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 42-A. Nas áreas destinadas ao aten-
dimento e à movimentação de passageiros e 
bagagens dos aeroportos deverão ser dispo-
nibilizadas cadeiras de rodas para o deslo-
camento de pessoas idosas com dificuldade 
locomotora.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor decorridos 180 
(cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

Justificação

Todos nós conhecemos as dificuldades que as 
pessoas com restrição de mobilidade encontram nos 
seus deslocamentos diários. Essas dificuldades não se 
restringem apenas aos portadores de deficiência físi-
ca permanente. São inúmeros os indivíduos, que, por 
fatores diversos como idade, gravidez, enfermidade, 
trauma ou deficiência visual, entre outras circunstân-
cias, ficam temporariamente obrigados a se deslocar 
em cadeiras de rodas.

A Constituição Federal trouxe à cena dos direitos 
individuais, coletivos e sociais uma série de inovações, 
principalmente com relação aos segmentos da socie-
dade até então desprotegidos da ação pública e da 
própria sociedade, como os idosos.

A legislação infraconstitucional tratou da acessi-
bilidade por meio da Lei nº 10.098, de 19 de dezem-
bro de 2000, “que estabelece normas gerais e crité-
rios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências”. Essa Lei, porém, é 
direcionada especialmente para elementos de urbani-
zação e aspectos construtivos das edificações – como 

a exigência de rampas e elevadores, por exemplo – 
que facilitem a acessibilidade das pessoas usuárias 
de cadeira de rodas. A legislação existente, todavia, 
não aborda a questão específica dos equipamentos 
ou dispositivos que devam ser postos à disposição de 
indivíduos com dificuldade de locomoção. 

Nos terminais de passageiros nos aeroportos, 
hoje, cadeiras de rodas só são oferecidas pelas em-
presas aéreas e, normalmente, após a entrada do 
passageiro no setor de embarque. No entanto, trata-se 
de equipamento indispensável já desde a chegada do 
passageiro ao terminal, sobretudo  para os idosos que 
tenham dificuldade de locomoção, seja por propiciar 
maior conforto e dignidade ao cidadão, seja por contri-
buir para a fluidez da circulação interna dos usuários, 
o que melhora a qualidade do atendimento ao públi-
co e, consequentemente, a eficiência das atividades 
aeroportuárias.

É por essa razão que estamos propondo, pelo pre-
sente projeto de lei, o acréscimo de novo dispositivo ao 
Estatuto do Idoso, no capítulo que trata “do transporte”. 
Se aprovado o projeto, os aeroportos brasileiros deverão, 
obrigatoriamente, disponibilizar cadeiras de rodas para 
os idosos que tenham dificuldades de locomoção.

Em vista do exposto, solicitamos o apoio dos no-
bres Pares para a aprovação desta iniciativa.

Sala das Sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Estatuto do Idoso)

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilida-
de das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. 
(Estatuto do Idoso)

....................................................................................

CAPÍTULO X 
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos 
fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços 
seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares.

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o 
idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade.
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§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata 
este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos 
assentos para os idosos, devidamente identificados com 
a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º No caso das pessoas compreendidas na fai-
xa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre 
as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo inte-
restadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica:

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veí-
culo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no 
mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou in-
ferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes 
definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, 
nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as 
quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no 
embarque no sistema de transporte coletivo.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Sobre a mesa, mais dois documentos que se-
rão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 48, DE 2009

Dispõe sobre a assistência à saúde 
prestada aos Senadores e seus dependen-
tes e aos ex-Senadores e seus cônjuges ou 
companheiros.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A assistência à saúde dos Senadores e 

seus dependentes e dos ex-Senadores e seus cônju-
ges ou companheiros reger-se-á pelas normas desta 
Resolução.

§1º A assistência de que trata esta Resolução será 
prestada, na forma de Ato da Comissão Diretora:

I – sem ônus para os beneficiários, pelos servi-
ços próprios da Secretaria de Assistência Médica e 
Social (SAMS); ou

II – mediante contribuição:
a) por serviços prestados por instituições públi-

cas e privadas mediante contrato de credenciamento 
com o Senado Federal;

b) por profissionais liberais ou entidades não cre-
denciadas com o Senado Federal, sob a modalidade de 
livre escolha, mediante prévia autorização da SAMS, e 
prévio empenho dos valores por ela informados;

c) por profissionais liberais ou entidades não cre-
denciadas com o Senado Federal, sob a modalidade 
de livre escolha, mediante solicitação de ressarcimen-
to das despesas efetivamente realizadas, nos casos 
de urgência.

§ 2º Na regulamentação da assistência presta-
da na forma do inciso II do §1º observar-se-á, no que 
couber, os critérios adotados para o Sistema Integrado 
de Saúde (SIS), instituído pela Resolução nº 86, de 
1991, e suas alterações.

§ 3º A Comissão Diretora, em casos de compro-
vada necessidade, poderá autorizar, previamente, o 
tratamento de saúde de Senadores fora do País.

§ 4º Não haverá ressarcimento ou pagamento de 
despesas não-autorizadas previamente pela Comissão 
Diretora, com tratamento de saúde no exterior, exceto 
aquelas decorrentes de acometidos graves em mem-
bros do Senado Federal quando em viagem oficial para 
participação em eventos, reuniões, congressos ou as-
sembléias promovidas por governos, entidades interna-
cionais ou organizações reconhecidas pelo Brasil.

Art. 2º A Comissão Diretora definirá os dependen-
tes do Senador, para fins desta Resolução, observa-
dos os critérios aplicáveis aos servidores públicos, na 
forma da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
aos participantes do SIS.

Art. 3º Para os fins desta Resolução, considera-
se ex-Senador aquele que tenha exercido o manda-
to como titular ou tenha, na qualidade de suplente, 
substituído o titular pelo prazo mínimo de seis meses 
consecutivos ou não.

§1º O ex-Senador, enquanto estiver no exer-
cício de cargo público federal, estadual, distrital ou 
municipal, não fará jus aos benefícios previstos nesta 
Resolução.

§2º Na hipótese prevista no §1º, o cônjuge ou 
companheiro do ex-Senador também não fará jus aos 
benefícios previstos nesta Resolução.

§3º O ex-Senador, para ter direito aos benefí-
cios previstos nesta Resolução, deverá se recadastrar 
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anualmente, conforme critérios definidos em Ato da 
Comissão Diretora.

Art. 4º A Comissão Diretora regulamentará esta 
Resolução no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a partir da edição do 
regulamento de que trata o art. 4º.

Justificação

O momento atual, no qual se discute a Reforma 
Administrativa do Senado Federal, impõe a esta Casa 
que repense o seu sistema de saúde voltado a seus 
membros.

Nessa direção, parece-me fundamental que o Se-
nado Federal regulamente, mediante resolução, a as-
sistência à saúde de seus membros, hoje disciplinada 
por um Ato da Comissão Diretora que está a merecer 
atualização e aperfeiçoamento. Assim, propomos o pre-
sente projeto, estabelecendo, para os senhores Sena-
dores, um sistema de prestação de serviços de saúde 
similar ao que a Casa oferece aos seus funcionários e 
inspirado no modelo estabelecido pela Lei nº 8.112, de 
1990, o estatuto dos servidores públicos da União.

Ademais, busca-se obedecer aos princípios cons-
titucionais que orientam a questão da saúde, separando 
a atividade prestada diretamente pelo poder público 
daquela complementar, mediante contribuição.

Desta forma, propõe-se um sistema que combina o 
fornecimento de assistência à saúde pelo órgão próprio 
da Casa, a Secretaria de Assistência Médica e Social 
(SAMS), com a possibilidade de atendimento dos bene-
ficiários por uma rede conveniada, de forma onerosa.

A proposição que ora se apresenta busca também, 
ao estabelecer as normas gerais sobre a matéria me-
diante Resolução, e delegar o detalhamento do tema 
à Comissão Diretora, dar plena transparência a esse 
debate e a necessária flexibilidade à questão.

Tenho a certeza de que a aprovação deste projeto 
permitirá, ao mesmo tempo, garantir aos membros desta 
Casa uma adequada assistência à saúde, compatível 
com a dignidade daqueles que exercem e exerceram 
a elevada representação personificada pela Câmara 
Alta do Congresso Nacional, e observar o princípio iso-
nômico, eliminando qualquer tipo de privilégio e contri-
buindo para o equilíbrio das finanças públicas.

Sala das sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................

RESOLUÇÃO Nº 86, DE 1991

Institui o Sistema Integrado de Saú-
de (SIS).

....................................................................................

(À Publicação. Ficará perante a Mesa 
para recebimento de emendas. À SGM.)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
Nº 49, DE 2009

Acrescenta art. 109-A ao Regimento 
Interno do Senado Federal, para regula-
mentar pedido de verificação de quorum 
nas reuniões das Comissões.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º A Resolução nº 93, de 1970 (Regimento 

Interno do Senado Federal), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 109-A:

“Art. 109-A. Em qualquer fase da reunião 
é facultado a Senador membro da Comissão 
requerer verificação de quorum, desde que 
com o apoiamento de pelo menos um mem-
bro da Comissão.

§ 1º Em caso de a verificação de quo-
rum ser requerida durante processo simbóli-
co de votação, será repetida a votação, pelo 
processo nominal.

§ 2º Procedida a verificação e constada a 
existência de quorum, não será permitida nova 
verificação antes do decurso de uma hora.

§ 3º No caso de a verificação constatar 
a falta de quorum, o Presidente suspenderá a 
reunião por dez minutos e determinará à Secre-
taria que convoque os membros da Comissão 
ausentes, inclusive os Suplentes.

§ 4º Permanecendo a falta de quorum 
após transcorrido o tempo referido no § 3º, o 
Presidente encerrará a reunião. (NR)”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Justificação

O projeto de resolução que ora justificamos tem 
o objetivo de modificar o Regimento Interno, para re-
gulamentar pedido de verificação de quorum nas reu-
niões das Comissões.
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Para tanto, estamos propondo o acréscimo de um 
art. 109-A à Carta regimental, para estabelecer que 
em qualquer fase da reunião é facultado a Senador 
membro da Comissão requerer verificação de quorum, 
desde que com o apoiamento de pelo menos um outro 
membro da Comissão.

Com efeito, se para requerer a verificação de 
quorum no Plenário o Senador deve ter o apoiamento 
de pelo menos três Senadores, parece-nos adequado 
que nos casos das Comissões também seja necessário 
apoiamento, mesmo que de um Senador apenas.

Ademais, estamos propondo outras regras com-
plementares, também baseadas em regras já existen-
tes para o Plenário.

Acreditamos que com tal regulamentação os tra-
balhos das Comissões, que vêm adquirindo crescente 
importância, estarão melhor regulados em proveito do 
bom andamento das reuniões.

Ante o exposto e tendo em vista a relevância da 
matéria tratada no presente projeto de resolução, so-
licitamos o apoio dos nobres colegas para o seu aper-
feiçoamento e posterior aprovação. 

Sala das Sessões, – Senador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

Resolução nº 93, de 1970 (Regimento 
Interno do Senado Federal)

....................................................................................
Art. 109. As deliberações terminativas nas comis-

sões serão tomadas pelo processo nominal e maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros.
....................................................................................

(À Publicação. Ficará perante a Mesa 
para recebimento de emendas. À SGM.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos lidos serão publicados e, em seguida, 
ficarão perante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim 
de receberem emendas, nos termos do art. 401, § 1º, 
do Regimento Interno.

Convidamos para usar da palavra o orador ins-
crito, Senador Roberto Cavalcanti, do Estado da Para-
íba, e, em seguida, o último orador inscrito para uma 
comunicação inadiável, o Senador Valdir Raupp, do 
PMDB de Roraima.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, é com grande honra que presto, desta tribuna, 
homenagem a um grande paraibano no dia em que 
ele completa seus noventa anos.

Djaci Falcão representou, como até hoje representa, 
uma das maiores expressões do saber jurídico nordestino, 

oriundo daquela que é uma das duas mais tradicionais 
faculdades de direito do País, a de Pernambuco.

Tendo ido estudar no Recife na juventude e re-
sidido no Estado de Pernambuco até ser nomeado 
Ministro do Supremo Tribunal Federal em 1967, o Mi-
nistro Djaci Falcão é frequentemente visto como per-
nambucano. Assemelha-se, neste ponto, ao escritor 
Ariano Suassuna, um paraibano radicado há longos 
anos no Recife que muitos imaginam ser pernambu-
cano de nascimento.

Eu mesmo passo por uma situação semelhante, 
embora em sentido oposto: nascido no Recife, tenho a 
honra de representar, no Senado da República, a Pa-
raíba, Estado que adotei há um bom número de anos 
e com o qual sinto a mais completa identificação. 

Na verdade, Paraíba e Pernambuco são estados 
irmãos que muito partilham em termos de cultura, de 
história e no modo de ser de sua gente.

Pois bem, Sr. Presidente, o Ministro Djaci Falcão, 
paraibano de Monteiro, é referido, na edição do último 
domingo do Diário de Pernambuco, como alguém cuja 
vida “poderia ser confundida com a própria história do 
Judiciário pernambucano”. 

Paraibano certamente ele continuou sendo em 
seu âmago, no núcleo onde se situam aquelas expe-
riências decisivas da infância que plasmam a perso-
nalidade de um homem.

Vale acrescentar aqui uma curiosidade sem dúvi-
da interessante: sendo um Estado tão pequeno, a Pa-
raíba teve dois de seus filhos simultaneamente como 
Ministros da mais alta Corte do País. Pouco após o 
período em que Djaci Falcão exerceu a Presidência do 
Supremo, ou seja, nos anos de 1975 a 1977, Rafael 
Mayer é nomeado Ministro da mesma Corte. 

A coincidência verdadeiramente espantosa é que 
esses dois eminentes juristas nasceram no mesmo ano de 
1919, na mesma cidade paraibana de Monteiro e também 
na mesma rua, a Getúlio Vargas. Partilharam, decerto, 
muitas brincadeiras e trilharam caminhos que, seguindo 
paralelos ou se reencontrando, muito contribuíram para 
o engrandecimento de nossa cultura jurídica.

Após cogitar a possibilidade de uma carreira de 
engenheiro agrônomo para cuidar das fazendas do 
pai, o coronel Francisco Falcão, decide-se o jovem 
Djaci a ingressar no grau preparatório para a Facul-
dade de Direito de Recife. Ao mesmo tempo em que 
se dedicava aos estudos jurídicos, não abandonou o 
interesse pela literatura universal e por outros ramos do 
saber que lhe conferiu sua vasta cultura humanística. 
Entretanto, em 1942, ano em que o Brasil ingressa na 
Segunda Guerra Mundial, Djaci Falcão é convocado 
para servir na 2ª Companhia de Guardas do Exército, 
sediada no Forte das Cinco Pontas, em Recife. Mais 
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uma vez, nosso homenageado pensa em seguir outra 
carreira, desta vez a militar. 

A forte vocação jurídica, entretanto, de novo fa-
lou mais alto, como ele mesmo traduziu, singelamente, 
em um depoimento prestado no momento em que se 
aposentava do Supremo: 

Eu poderia ter seguido, mas resolvi tentar 
o Judiciário. Afinal, tinha concluído o curso de 
direito. E, graças a Deus, tudo acabou dando 
certo, porque jamais senti um desencontro 
com a carreira que escolhi.

A simplicidade e a modéstia de Djaci Falcão bem 
se revelam nessas frases.

Não apenas “tudo acabou dando certo”, como 
também o Ministro Djaci Falcão pôde prestar, em sua 
vitoriosa carreira, altos e relevantes serviços ao seu 
País, hasteados em um sólido saber e na mais fina 
argúcia jurídica.

Ainda com 25 anos, ele ingressa na carreira de 
juiz, atuando em cinco comarcas do interior de Per-
nambuco e na Capital.

Em 1956, torna-se Desembargador do Tribunal 
de Justiça, sendo conduzido à Presidência do órgão 
cinco anos depois.

Durante três anos, sua carreira prossegue no 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, até que, 
em 1967, seus méritos excepcionais são reconhecidos 
pelo Presidente Castello Branco: é nomeado Ministro 
do Supremo Tribunal Federal.

Atravessando um período difícil da vida política 
brasileira, o Ministro Djaci Falcão mostrou-se pessoa 
de rara sagacidade e senso de equilíbrio.

Em 1975, ao tomar posse como Presidente da 
mais alta Corte, ele se refere, lucidamente, à 

delicadeza e [à] complexidade na missão 
de julgar, sobretudo em um mundo no qual se 
impõe ao juiz, cada vez mais, o senso da me-
dida, a fim de que se sobreponha às exigên-
cias do absoluto que externa certas posições 
numa sociedade fértil em conflitos.

Ao deixar o Supremo em 1989, o Ministro Djaci 
Falcão podia se orgulhar de uma brilhante trajetória na 
vida jurídica brasileira. Não lhe cabia, entretanto, con-
tentar-se com inatividade. Voltou à Faculdade de Direito 
do Recife, onde se formara, agora para partilhar com 
os alunos seu amplo cabedal de conhecimentos.

Sr. Presidente, por tudo o que fez e ainda faz 
por nosso País o Ministro Djaci Falcão, por suas ra-
ras qualidades humanas, queremos conceder-lhe, em 
nome do povo paraibano, nossos parabéns e nossa 
homenagem!

Ao encerrar, eu gostaria de conclamar o povo 
paraibano, os juristas, acadêmicos e estudantes bra-
sileiros, enfim, todos aqueles que acreditam na causa 
da justiça como um ideal a ser perseguido incansavel-
mente pela sociedade, a se unirem na homenagem 
que será oferecida ao Ministro Djaci Falcão na próxi-
ma sexta-feira, 07 de agosto, no Tribunal de Justiça de 
Pernambuco. Com um seminário que contará com pa-
lestras de vários expoentes do Direito brasileiro e com 
o lançamento de um livro contando a rica trajetória do 
eminente jurista, paraibanos e pernambucanos terão 
a oportunidade única de vibrar em torno deste homem 
excepcional, que foi testemunha ocular de boa parte 
das transformações sociais, políticas e econômicas do 
País do século passado até hoje. Afinal, nem sempre 
temos a oportunidade de reverenciar... 

(Interrupção do som.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB 
– PB) – ... em vida e com a presença do próprio um 
homem extraordinariamente lúcido na celebração dos 
seus 90 anos. 

Aliás, há uns quatro ou cinco anos passados, foi 
inaugurado, sem sua presença, na sua cidade natal 
de Monteiro, justamente na casa onde nasceu e pas-
sou a infância e parte da adolescência, o museu que 
leva seu nome, atualmente funcionando como Centro 
Cultural, que guarda parte do acervo da produtiva vida 
do Ministro que tanto orgulha a Paraíba.

A homenagem do Tribunal de Justiça de Pernam-
buco, em Recife, que terá na conferência de encerra-
mento, a presença do Ministro Djaci Falcão, será a 
oportunidade única de um congraçamento no mínimo 
singular, pela riqueza da biografia do homenageado e 
por sua participação nos festejos de uma vida longeva 
e dedicada ao bem-estar comum. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, para uma comu-
nicação inadiável, o Senador Valdir Raupp, do PMDB 
de Rondônia.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço minha 
inscrição para falar como Líder do PDT assim que for 
possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está feita a sua inscrição. V. Exª será o primeiro Lí-
der a falar.
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Tem a palavra o Senador Valdir Raupp. Regimen-
talmente, seriam cinco minutos, mas fique à vontade. 
Não haverá falta de sensibilidade.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvi aqui 
atentamente o pronunciamento do Senador Expedito, 
que vem cobrando, com muita veemência, a votação na 
Câmara dos Deputados da PEC da Transposição. Tenho 
falado seguidas vezes, repetidas vezes, desta tribuna, 
que esse projeto já foi votado no Senado há mais de três 
anos e contou com meu empenho, ainda quando líder 
da Bancada do PMDB no Senado, tanto como subscritor 
da PEC, do projeto, juntamente com a Senadora Fátima 
Cleide, como também como defensor da proposta tanto 
nas comissões quanto no plenário desta Casa. Houve 
um acordo, um entendimento com o Governo Federal, 
com o líder do Governo na época no Senado, o Senador 
Aloizio Mercadante; com o Líder do Governo, o Senador 
Romero Jucá; e com os Ministérios envolvidos, o Minis-
tério do Planejamento e o Ministério da Fazenda; e com 
a Casa Civil. Houve esse acordo no Senado.

É lamentável que a Câmara passe mais de três 
anos sem votar a matéria. E não vamos aqui culpar o 
Deputado Michel Temer, ex-Presidente do meu Parti-
do e agora Presidente da Câmara Federal, porque S. 
Exª assumiu a Presidência da Câmara há apenas seis 
meses, e é claro que esse projeto ainda se encontrava 
nas Comissões, nem estava pronto para ser pautado 
no plenário da Câmara. Mas a informação que tenho é 
a de que, durante o mês de agosto, esse projeto poderá 
entrar em pauta. E é o que espero sinceramente que 
consigamos, Sr. Presidente, até para valer o esforço que 
eu, a Senadora Fátima Cleide e, na época, o Senador 
Amir Lando travamos nesta Casa, nas comissões e no 
plenário desta Casa para votar esse projeto tão impor-
tante para o meu Estado, para o Estado de Rondônia.

Realmente, é verdade quando se diz que pre-
cisamos tratar o Estado de Rondônia com a mesma 
isonomia com que foram tratados o Estado do Amapá 
e o Estado de Roraima, que são Estados jovens tam-
bém e que tinham de ser tutelados pela União por dez 
anos. Esses Estados foram tutelados pela União, que 
se responsabilizou pelas folhas de pagamento, trans-
pondo os servidores estaduais para o quadro federal. 
E Rondônia ainda não conseguiu esse projeto.

Então, mais uma vez, peço desta tribuna que o 
Deputado Michel Temer, a Deputada Marinha Raupp, 
o Deputado Eduardo Valverde, o Deputado Anselmo, 
o Deputado Mauro Nazif, o Deputado Garçon, o De-
putado Natan Donadon, o Deputado Amorim, enfim 

os oito Deputados Federais do meu Estado estejam 
empenhados nesta batalha.

O projeto já passou por uma comissão especial, 
já foi relatado, já foi votado e agora se encontra pron-
to para ir para a pauta da Câmara dos Deputados. 
E, se houver alguma emenda lá – e é praticamente 
certo que haverá –, esse projeto ainda voltará para o 
Senado, e vou novamente me empenhar, com todas 
as minhas forças, junto à minha bancada, que é, com 
todo o respeito às demais, a maior bancada no Sena-
do Federal, para aprovar, o mais rapidamente possí-
vel, esse retorno do projeto, se ele tiver de voltar ao 
Senado Federal, para que, no próximo ano, o Estado 
possa ter esse alívio na folha de pagamento, em torno 
de R$30 a R$40 milhões, até porque o Estado está 
precisando muito disso. Sei que poderia ser investido 
um pouco mais, mesmo sem a transposição, mas, com 
a transposição, poderá sobrar dinheiro para se investir 
em segurança pública, que hoje é o caos.

O caos se instalou no Estado de Rondônia, na 
capital, em vários municípios, principalmente nos maio-
res do meu Estado. O Estado vive hoje um estado de 
insegurança pública, não de segurança pública. Há um 
verdadeiro caos nas ruas de Porto Velho, nas ruas de 
Ariquemes, nas ruas de várias cidades de Rondônia. 
Há insegurança, a população não tem mais tranquili-
dade, não tem mais segurança para sair às ruas, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Raupp, V. Exª me concede um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Com 
muito prazer, Senador.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Pri-
meiro, não quero polemizar com V. Exª, até porque 
somos do mesmo Estado, e há o mesmo interesse 
meu, seu e da Senadora Fátima Cleide na aprovação 
desse projeto. Mas faço questão de lembrar aqui que, 
na Câmara dos Deputados – e V. Exª lembrou da tri-
buna –, a maior bancada é a do PMDB, e a segunda 
maior bancada é a do Partido dos Trabalhadores. Sei 
que não vamos aqui nos responsabilizar pela decisão 
da Câmara dos Deputados, mas houve negligência, 
má vontade de votar esse projeto na Câmara dos De-
putados, e isso ainda está acontecendo. Não sei se 
essa é uma sinalização do Governo, não sei se é uma 
sinalização do Palácio, não sei o porquê, mas há essa 
discriminação com o Estado de Rondônia. E a única 
coisa que acho que poderia resolver isso – e V. Exª 
cita o nome de toda a bancada – é que, na verdade, 
como aqui, quem decide votar não é o Presidente da 
Casa, quem decide votar é o Colégio de Líderes. E aí 
deveria haver um trabalho, uma força concentrada por 
parte de todos os nossos deputados federais...
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(Interrupção do som.)

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Vou 
concluir, Senador. Todos tem de cobrar dos seus líderes 
a votação da matéria da transposição. V. Exª lembra 
um problema que estamos vivendo e que não ocorre 
só Rondônia: a questão de segurança pública. É só V. 
Exª ligar a televisão que vai ver o problema em qua-
se todos os Estados da Federação brasileira. O que 
está faltando? Está faltando uma política do Governo 
Federal em todos os Estados sobre a questão de se-
gurança pública, não só em Rondônia, mas em todos 
os Estados da Federação. V. Exª foi Governador do Es-
tado e sabe da dificuldade que é governar um Estado 
com poucos recursos, como é o caso de Rondônia. 
Sei do compromisso de V. Exª na aprovação da proje-
to da transposição. Se conseguirmos dar celeridade à 
aprovação do projeto pela transposição, certamente o 
dinheiro vai sobrar para que possamos investir na saú-
de e na segurança pública no nosso Estado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
nobre Senador Expedito, mas temos de levar em con-
sideração também que não depende só do Presidente 
nem do Colégio de Líderes para se votar um projeto; é 
preciso que ele saia das Comissões. No Senado, tam-
bém só se vota no plenário quando o projeto é apro-
vado nas Comissões. Aí, sim, precisa-se da decisão 
do Presidente do Colégio de Líderes. E a informação 
que tenho é a de que esse projeto “dormiu” nas Co-
missões da Câmara dos Deputados. Demorou muito 
tempo para ele ser votado, mas, agora, sim, pode ha-
ver a decisão do Presidente e a decisão do Colégio 
de Líderes para ser votado.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Ele 
“dormiu” mais de um ano na gaveta do Presidente Ar-
lindo Chinaglia! Mais de um ano, ele “dormiu” ali, por-
que já havia passado pelas Comissões.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Era para 
ser distribuído para a Comissão Especial.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Não, 
não, já tinha sido aprovado nas Comissões. S. Exª não 
o colocou em pauta por que não quis. S. Exª não o co-
locou em pauta, porque não houve vontade do Governo 
e não houve vontade do Partido dos Trabalhadores.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero encerrar o tema 
transposição, esperando, sinceramente, que o Presi-
dente Michel Temer coloque esse projeto em votação, 
que é muito bom para o meu Estado.

Sr. Presidente, durante o recesso parlamentar, rea-
lizamos verdadeira maratona de visitas em meu Estado, 
Rondônia, acompanhando vários eventos, principalmente 
feiras agropecuárias, solenidades e encontros (entrega 
de equipamentos, de maquinários para as prefeituras e 

para as associações rurais), reuniões do PMDB, para 
direcionar o Partido para as próximas eleições majori-
tárias e proporcionais no Estado de Rondônia, fazendo 
com que esse Partido, que é o Partido mais antigo, mais 
maduro e democrático do Brasil, possa continuar com 
as maiores bancadas no Senado e na Câmara Federal, 
com o maior número de Governadores de Estado, de 
Deputados Federais e Estaduais.

Sr. Presidente, cito, aqui, alguns dos Municípios 
pelos quais passamos, em encontros do PMDB, numa 
verdadeira festa cívica da democracia no meu Estado: 
Porto Velho, Ariquemes, Jarú, Jorge Teixeira, Theo-
broma, Buritis, Monte Negro, Mirantes da Serra, Nova 
União, Vale do Paraíso, Ouro Preto, Guajará-Mirim, 
Nova Mamoré, Campo Novo de Rondônia, Alto Para-
íso, Itapuã do Oeste, Colorado do Oeste, Cerejeiras, 
Cabixi, Pimenteiras, Corumbiara e Espigão D’Oeste. 
Machadinho será visitado nesse próximo fim de sema-
na. São essas as cidades percorridas, com encontros 
do meu Partido, o PMDB, para pré-lançamentos de 
pré-candidatos. Já podemos falar nas prévias, que vão 
acontecer por volta do mês de outubro e de novembro 
dentro do PMDB no Estado de Rondônia.

Falo ainda, Sr. Presidente, das feiras agropecuá-
rias que aconteceram em Rondônia, levando progres-
so e desenvolvimento para o nosso Estado. As feiras 
agropecuárias aconteceram em Cerejeiras, em Porto 
Velho, em Colorado do Oeste, em Espigão do Oeste, 
em Nova Brasilândia, em Jarú, em Vilhena, em Ji-Pa-
raná, em Alto Alegre dos Parecis, em Seringueiras, em 
Ministro Andreazza, em Ariquemes, Guajará-mirim, 
em Vale do Paraíso, em Alta Floresta, em Alvorada do 
Oeste. Em Rolim de Moura e em Machadinho, as feiras 
serão realizadas nesse fim de semana.

Há ainda outras feiras agropecuárias que aconte-
cerão ao longo deste ano, nos Municípios de Cacoal, 
de Ouro Preto do Oeste, de Vale do Anari, de Urupá, 
de Castanheiras, de Presidente Médici...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Peço-lhe 
mais um minuto, Sr. Presidente.

Haverá feiras ainda em Cacaulândia, em São 
Francisco do Guaporé, em Pimenta Bueno, em Nova 
Mamoré, em Alto Alegre dos Parecis, em Mirante da 
Serra. Todos esses Municípios ainda vão realizar suas 
feiras agropecuárias. As feiras são indutoras de pro-
gresso e de desenvolvimento, principalmente para a 
agricultura e a pecuária do meu Estado, sem falar nas 
exposições de equipamentos, de maquinários, de gado 
de leite e de gado de corte e na melhoria genética do 
rebanho do nosso Estado.
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Então, quero, aqui, parabenizar todas as diretorias 
e os presidentes das feiras agropecuárias de Rondônia, 
que realizaram essas grandes festas, levando desenvol-
vimento e progresso para o Estado de Rondônia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Jefferson Praia, do PDT. Em seguida, 
falará o Líder do PDT, Senador Osmar Dias.

Uma homenagem especial também ao PDT, pelo 
novo Senador Flávio Torres. Ele chega como suplente 
da encantadora Senadora Patrícia Saboya. Suplente dá 
sorte aqui: Fernando Henrique Cardoso chegou como 
suplente e foi duas vezes Presidente deste País.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero, inicialmente, dar boas-vindas ao Senador 
Flávio Torres, do Ceará, que chega aqui para abrilhan-
tar este Senado. 

Desejo um bom trabalho a V. Exª. 
Sr. Presidente, gostaria, rapidamente, de destacar 

também o 38º aniversário do Colégio Militar de Manaus, 
oportunidade em que parabenizo o diretor, Coronel 
Abreu, os professores e todos os alunos do colégio.

Nesta tarde, Sr. Presidente, eu gostaria de falar 
sobre dois projetos que apresentei. O primeiro deles 
é o “que institui o Benefício Garantia-Safra, destinado 
a agricultores familiares vitimados pelo fenômeno de 
estiagem nas regiões que especifica, para estender o 
Benefício Garantia-Safra à área de atuação da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia – Su-
dam, e dá outras providências”.

Sr. Presidente, a República Federativa do Brasil 
tem, entre seus objetivos fundamentais, o de erradicar 
a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades regionais. 

Ademais, o art. 43 da Carta Magna consagrou o 
princípio do tratamento diferenciado com o fim de redu-
zir as desigualdades regionais ao determinar que leis 
complementares dispusessem sobre condições para 
integração de regiões de desenvolvimento.

As Leis Complementares nºs 124 e 125, ambas de 
3 de janeiro de 2007, entre outras medidas, instituíram 
a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
– Sudam, e a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – Sudene, respectivamente, estabeleceram 
suas áreas de atuação e instrumentos de ação. 

Agindo nessa linha, a Lei nº 10.420, de 10 de 
abril de 2002, alterada pela Lei 10.700, de 9 de julho 
de 2003, que cria o Fundo Garantia-Safra e institui 
o Benefício Garantia-Safra, destinado a agricultores 

familiares vitimados pelo fenômeno da estiagem, nas 
regiões que especifica é reconhecida como um avan-
ço no combate à pobreza e, também, como garantia 
de renda aos produtores familiares mais carentes da 
Região Nordeste do Brasil.

Infelizmente, Sr. Presidente, a referida lei não con-
templa a área de atuação da Sudam, que, em casos 
de enchentes ou secas, não dispõe de nenhum outro 
tipo de benefício similar do Governo Federal para, na 
verdade, mitigar essas situações. 

Sob o ponto de vista socioeconômico, uma situ-
ação distorcida emerge quando são avaliados para as 
duas regiões seus Índices de Desenvolvimento Huma-
no – IDH, medida comparativa que engloba riqueza, 
educação e esperança média de vida e tem sido usada 
desde 1993 pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento. 

Os Estados da Região Norte têm Índice de Desen-
volvimento Humano da mesma ordem de grandeza que 
aqueles verificados na Região Nordeste, que é amparada 
pela Lei 10.420, de 2002, com o Benefício Garantia-Safra, 
exceção feita aos Estados do Maranhão e de Alagoas.

Sr. Presidente, ademais, é importante destacar que 
o Benefício Garantia-Safra é pago, em caso de sinistro, 
acertadamente, a nosso ver, também aos Municípios me-
nos desenvolvidos do Estado do Espírito Santo, que detém 
o sétimo maior Índice de Desenvolvimento do Brasil. 

Acresça-se a esse cenário o fato de, em 2005, 
conforme o Anuário dos Trabalhadores, publicado 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudo 
Socioeconômico – DIEESE, 23,4% da população da 
Região Norte estava empregada na atividade agríco-
la. Portanto, a criação de um mecanismo para ampa-
rar quase um quarto da população da Região Norte 
configura-se em medida imprescindível. 

Em complemento à inclusão da região abrangida 
pela Sudam entre os beneficiários do Benefício Garantia-
Safra, entendemos ser necessária também a ampliação 
dos produtos a serem cobertos com a inclusão de pro-
dutos regionais como banana, hortaliça, juta e malva. O 
Estado do Amazonas é o maior produtor de fibra de juta 
e malva do País, e essa medida irá por certo favorecer 
muitos pequenos produtores rurais que têm na produção 
dessas culturas o sustento de suas famílias.

Assim, Sr. Presidente, por entender que, antes de 
tudo, essa proposta é uma questão de justiça, mormente 
com o humilde agricultor familiar da Região Amazônica, 
propomos o presente projeto de lei que visa alterar a 
Lei nº 10.420, de 2002, com o objetivo de estender o 
Benefício Garantia-Safra à área de atuação da Sudam. 
Se esse projeto for aprovado, todos que perderam, por 
exemplo, suas produções agrícolas em decorrência de 
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uma enchente poderão ter suas situações amenizadas 
com o Benefício Garantia-Safra.

Sr. Presidente, destaco um outro projeto que 
também apresentamos no final do semestre passado, 
que institui a Bolsa-Atleta para permitir a concessão 
do benefício aos atletas-guia dos para-atletas das ca-
tegorias T11 e T12.

Há quase um ano, Sr. Presidente, nossos para-
atletas obtiveram 47 medalhas nos Jogos de Pequim 
2008, colocando nosso País entre as dez maiores po-
tências paraolímpicas do mundo. Esse feito não pode 
ser esquecido. Entre os fatores que tornaram possível 
alcançarmos esse patamar esportivo, o de maior con-
tribuição foi certamente a Bolsa-Atleta, visto que quin-
ze medalhas foram obtidas por vinte paraesportistas 
beneficiados pelo programa.

Ao concluir seu primeiro ciclo olímpico, estamos 
certos de que a Bolsa-Atleta trouxe enormes benefí-
cios ao esporte nacional. Entretanto, é necessário o 
aperfeiçoamento do programa, de forma a corrigir erros 
ou esquecimentos na execução somente percebidos 
nos últimos quatro anos. 

Apresentamos a presente proposição com o obje-
tivo de estender o benefício aos atletas-guia, os olhos 
de todos os competidores da classe T11 e muitos da 
T12. Vale lembrar que, nessas classes, que incluem os 
deficientes visuais, nossos para-atletas trouxeram nada 
menos do que dez medalhas dos Jogos de Pequim-
2008, sendo quatro ouros, uma prata e cinco bronzes. 
Em Atenas 2004, foram nove medalhas no total.

Segundo os critérios estabelecidos pelo Comitê 
Paraolímpico Internacional, a categoria T11 engloba 
“desde os atletas privados totalmente da percepção 
da luz aos que a percebem, mas são incapazes de 
reconhecer o formato de uma mão a qualquer distân-
cia ou em qualquer direção”, necessitando todos de 
se utilizarem de atletas-guia. 

Já na categoria T12, em que estão incluídos 
“desde atletas com capacidade de reconhecer o for-
mato de uma mão àqueles com acuidade visual e/ou 
campo visual maior do que cinco graus e menor do 
que vinte”, apenas alguns são auxiliados por atletas-
guia. Por isso, acrescentamos aos requisitos para se 
pleitear o benefício nesta última categoria a necessi-
dade de documento fornecido por entidade de prática 
desportiva, comprovando que o para-atleta com quem 
compete realmente necessita de atleta-guia.

Além dos requisitos necessários constantes na lei, 
os atletas-guia também deverão comprovar que já com-
petiam com o mesmo para-atleta por período mínimo de 
doze meses, a fim de evitar o oportunismo, beneficiando, 
assim, somente aqueles que realmente treinam em con-
junto com os paraesportistas das respectivas classes. 

Sr. Presidente, esse projeto é de grande relevân-
cia para aqueles que são atletas-guia, repito, mais uma 
vez, os olhos dos atletas com deficiências visuais.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Pois 
não, Senador, é com prazer que lhe ouço.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Jefferson Praia, quero cumprimentá-lo pelo assunto que 
traz. Evidentemente, o atleta-guia realmente tem uma 
importância grande e precisa ser reconhecido como 
tal. Nós precisamos fazer todo esse aprimoramento na 
legislação. Temos a Subcomissão das Pessoas com 
Deficiência, na Comissão de Assuntos Sociais...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – ...da 
qual hoje sou Vice-Presidente – o Senador Flávio Arns 
é o Presidente –, e parece-me muito importante, sim, 
que possamos avançar. Vejo com simpatia, e quero 
cumprimentá-lo por essa iniciativa. 

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Pois 
não, Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Je-
fferson Praia, primeiro, quero parabenizar V. Exª pelos 
dois brilhantes projetos que apresenta na tarde de hoje. 
E quero fazer referência ao primeiro. V. Exª se preocu-
pa com os que vivem o problema das cheias em seu 
Estado. Não é diferente no Estado do Pará, Senador. 
Todo ano, as cheias prejudicam as cidades de Santa-
rém, Marabá, Tucuruí, Altamira, enfim, várias cidades 
do meu Estado. Quando se tem um governador sensível 
aos problemas, ainda se tem alguém que pode estender 
as mãos. Mas quando não se tem um governo que pelo 
menos se sensibilize com os problemas daqueles que 
sofrem prejuízos e amargam no fundo da sua pobreza 
a devastação trazida pelas cheias e, em outros anos, 
pelas secas... Não sei se em vosso Estado também 
acontecem as secas. São dois fenômenos que sempre 
estão presentes, maltratando as populações mais ca-
rentes. No ano passado, no inverno passado, nós tive-
mos sensíveis prejuízos à economia do Estado do Pará 
e às pessoas em si. Eu apresentei, então, um projeto, 
Senador, voltado a regularizar essa situação e chaman-
do a atenção, “obrigando” – entre aspas – o Governo 
Federal e o governo estadual a darem a atenção devi-
da a essas pessoas prejudicadas pelas cheias e pelas 
secas. Sugiro, então, a V. Exª que se possa ver o vosso 
projeto e o meu projeto para que se veja a necessidade 
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de se unirem os dois projetos, se forem semelhantes 

– e acredito, pelo que V. Exª colocou, que sejam –, e 

que se possa debater os projetos juntos. Quero, mais 

uma vez, parabenizar V. Exª pela postura nesta Casa 

e especialmente pela tarde feliz de hoje, em que V. Exª 

vai à tribuna e mostra à Nação a preocupação com as 

classes mais pobres do seu Estado. Parabéns! Vai a 

sugestão de que se analise o meu projeto e o vosso 

projeto, para que se possa, se for o caso, uni-los. Muito 
obrigado, Senador.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Mário Couto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Gilvam Borges.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Antes de conceder a palavra pela ordem, quero comu-
nicar que, com a ausência da 4ª Secretária, Senadora 
Patrícia Saboya, convocamos o primeiro suplente, César 
Borges, a exercer a função na Mesa Diretora. 

Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, que-
ro dizer a V. Exª que, quanto mais o conheço, admiro-o 
mais. Hoje, V. Exª, mesmo rouco, visivelmente rouco, 
falando com muita dificuldade, foi o primeiro a chegar, 
como sempre, tomando a posição que o Regimento 
da Casa lhe permite, como Secretário da Mesa. Mes-
mo tendo muita dificuldade na voz, está aí, como Pre-
sidente interino, dando conta dos seus deveres, das 
suas obrigações. Mais uma vez, quero dizer da minha 
admiração por V. Exª. E tenho certeza absoluta de que 
a minha admiração é a admiração do povo do Piauí, de 
quem V. Exª fala com tanto amor nesta Casa.

Mas, Presidente, quero aqui, nesta questão de 
ordem – aliás, não é nem questão de ordem, é pela 
ordem –, dizer da minha preocupação com o que está 
acontecendo no meu Estado. Estou encaminhando – e 
vou ler – um ofício ao Ministro Tarso Genro, pedindo-
lhe clemência, para que possa conter as ações dos 
piratas. Presidente, piratas!

Já falei, várias vezes, em ladrões, assassinos e 
bandidos que estão tomando conta, Senador Gilvam 
Borges, do meu Estado. Hoje, há um nome diferente: 
“piratas”. Agora, é por água, nos rios do Marajó e onde 
existem rios no Estado do Pará.

Em São Caetano de Odivelas, uma cidade paca-
ta, turística, onde vários pescadores praticam a pesca 
esportiva, eles não podem mais fazê-lo, porque estão 
lá os piratas. Na Ilha do Marajó, 60 embarcações – vou 
repetir, Brasil: 60 embarcações – são assaltadas por 
mês. Sessenta, Presidente! 

Aqui faço um apelo. Vou mostrar na tribuna todas 
as reportagens da imprensa, dos jornais do Estado do 
Pará, retratando a calamidade em que se encontra hoje 
o meu Estado em matéria de segurança.

Reclamei, por várias vezes, nesta tribuna, pedi, 
por várias vezes, nesta tribuna, clemência em relação 
aos grandes centros do Estado do Pará, seja a capital, 
seja outras grandes cidades.

Hoje faço um apelo ao Ministro Tarso Genro com 
relação a uma nova modalidade de assalto que foi 
criada no meu Estado: a dos piratas. Digo, pedindo ao 
Ministro, Presidente:

“Confiantes na competência e na cons-
tante vigilância desse Ministério da Justiça, na 
função de defensor dos interesses públicos e, 
impulsionados pelas constantes [...]” 

São notícias vinculadas pela imprensa local, pela 
imprensa do Estado do Pará, dando conta de que a 
população do arquipélago do Marajó vive momentos 
de total desespero em face das constantes ações de 
piratas e ladrões que atuam na região, onde, em mé-
dia, sessenta embarcações e fazendas são roubadas 
mensalmente, gerando-se, logicamente, prejuízos inco-
mensuráveis à economia local, às pessoas e à própria 
vida dos moradores. 

Solicito, então, a V. Exª, “a adoção de medidas ur-
gentes em socorro do Estado do Pará, visando à rever-
são do atual quadro de criminalidade jamais visto” em 
toda a história do Estado do Pará. “Certos da acolhida 
do pleito, antecipamos agradecimentos e renovamos 
protestos de estima e consideração.”

Vou à tribuna amanhã, para fazer referência a 
esses fatos, mas já estou adiantando, pedindo ao Mi-
nistro providências, já que a nossa Governadora, in-
felizmente, vira as costas para esse fato. 

Muito obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª será atendido na forma da lei.
Convidamos o Senador Osmar Dias, como Líder 

do PDT. E, com muita honra, recebemos na Casa o 
líder do Piauí Deputado Federal Ciro Nogueira. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, três assuntos quero abordar da tribuna, 
na tarde de hoje. Primeiro, dou as boas-vindas ao Se-
nador Flávio Torres, que substitui aqui, como suplen-
te, a nossa Senadora Patrícia Saboya. E sei que fará 
desse tempo do seu mandato um período de lealdade 
às causas do PDT e, sobretudo, de contribuição, para 
que este Senado possa, com a ajuda de S. Exª e de 
tantos outros que desejam isso, sair deste momento 
de dificuldades que enfrenta, para partirmos para um 
momento de votação de leis importantes para o País, 
de debates que signifiquem, realmente, benefícios 
para a população brasileira, porque o que o Senado 
faz hoje, creio, não está orgulhando nenhum cidadão 
brasileiro. Ele está, na verdade, deixando toda a so-
ciedade brasileira perplexa com aquilo que tem ocor-
rido aqui, nesses meses que se arrastam. E aproveito, 
para rapidamente abordar esse assunto e dizer que 
o que espero, assim como todo cidadão brasileiro, é 
que tudo seja esclarecido e que possamos trabalhar 
com tranquilidade nesta Casa, porque a tranquilidade 
aqui não existe nesses dias. 
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Mas quero desejar ao Senador Flávio Torres todo 
o sucesso nesse período que vai conviver conosco. E 
hoje já faremos uma reunião de bancada, para que o 
Senador Flávio Torres possa conhecer a posição do 
PDT em relação a esses assuntos que estão hoje to-
mando conta das manchetes nacionais.

Segundo assunto, falo novamente da Senado-
ra Patrícia, que se licenciou, mas deixou uma obra 
de altíssimo significado. A Senadora Patrícia teve um 
projeto de lei, ou uma lei de sua autoria, sancionada 
pelo Presidente Lula na tarde de ontem, a nova Lei 
Nacional de Adoção, que amplia direitos para crian-
ças. A Senadora Patrícia se notabilizou aqui no Se-
nado Federal, no tempo em que esteve – e voltará a 
fazê-lo – como defensora dos direitos das crianças e 
dos jovens. Desempenhou aqui um mandato repleto 
de realizações, como essa lei que o Presidente Lula 
ontem sancionou. 

Quero, portanto, como Líder do PDT, em nome 
do nosso Partido, cumprimentar a Senadora Patrícia 
Saboya, por ter uma lei de tamanha importância san-
cionada pelo Presidente Lula ontem. Portanto, está 
em vigor no País a nova Lei Nacional de Adoção, que 
vai, como disse, ampliar, e muito, o direito das crian-
ças, dando mais segurança, inclusive, às crianças que 
são adotadas.

Então, Senadora Patrícia, aqui do Senado Federal, 
falando em nome do PDT, quero saudá-la. Realmente, 
essa é uma lei que vai marcar a história da passagem 
da Senadora Patrícia Saboya aqui no Senado Federal. 
Recebemos muito bem o Senador Flávio Torres, mas 
queremos logo a Senadora Patrícia de volta aqui. 

Desejo sucesso a V. Exª, Senador Flávio Tor-
res.

Senador Mão Santa, V. Exª está bastante rouco, 
afônico, na tarde de hoje, por isso mesmo não me vai 
chamar a atenção, porque vou querer mais três minutos 
somente, para falar do terceiro assunto. Só a campai-
nha é que pode chamar-me a atenção.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– Tem dez.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O tempo e a nota para V. Exª.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Quero dizer 
a V. Exª e à população brasileira que está para ser co-
locada na pauta – aliás, já estava na pauta, antes de 
sairmos para o recesso. E gostaria de fazer um pedi-
do à Mesa do Senado: a PEC nº 50 estava na pauta 
e saiu. Entendo, porque a pauta foi agora bastante li-
mitada, mas a matéria é de extrema importância para 
os Municípios brasileiros.

Senador João Durval, V. Exª. que já foi Prefeito, 
Governador do Estado sabe o quanto é importante o 
Fundo de Participação dos Municípios. Há quinze anos, 
aproximadamente, os Municípios recebiam, Senador 
Mão Santa, 20% de toda a receita que a União arre-
cadava, 20%. Hoje não passa de 15%; 15% para 20%, 
5% a perda dos Municípios. 

Agora, ao contrário disso, os Municípios foram re-
cebendo mais tarefas, mais atribuições, mais competên-
cias e não tiveram o devido acompanhamento das suas 
receitas, ou seja, receita caindo e tarefas crescendo. 
Aos Municípios ficou, praticamente, a tarefa de fazer 
o transporte escolar. Quando a gente liga a televisão e 
vê que, em muitos Estados brasileiros, Municípios são 
obrigados a fazer o transporte, inclusive das escolas 
estaduais, a gente vai verificar por que falta dinheiro 
para um prefeito realizar as suas obras e o seu progra-
ma de ação. Porque os Estados, que também tiveram 
suas receitas limitadas, eles não cumprem aquilo que 
é o essencial, ou seja, repassar para os Municípios os 
recursos para que eles realizem transporte escolar. Se 
pegarmos todos os Estados brasileiros, vamos verifi-
car que, dos 27, contando o Distrito Federal, nós não 
temos quatro cumprindo a Emenda Constitucional, ou 
a Constituição que obriga a colocar 12% do orçamento 
da receita líquida para atender à saúde. 

É que, Senador Mário Couto – a quem darei um 
aparte daqui a pouco –, temos uma questão funda-
mental que é a seguinte: os Governadores colocam lá 
dentro dos 12% verba de saneamento, que não deve 
ser contada para a saúde; colocam dentro dos 12% 
verba de aposentados do serviço público, que não deve 
ser contada para efeito do cálculo dos 12%.

Então fica para o Município também essa tarefa 
de colocar dinheiro no posto de saúde, comprar remé-
dios, atender à população com o programa Saúde da 
Família, colocar médicos, dentistas, sociólogos nessas 
equipes. E isso vai acrescentando cada vez mais des-
pesas para as prefeituras que não conseguem dessa 
forma realizar o seu projeto de ação.

De outro lado, a gente vê que o problema de in-
segurança ou da falta de segurança cresce em todos 
os Estados, em todos os Municípios. 

O Senador Mário Couto falava ali do Estado do 
Pará, mas lá no Estado do Paraná nós estamos as-
sistindo a propriedades rurais sendo assaltadas; pai 
e mãe que não deixam mais o seu filho adolescente 
ir para a cidade de medo, de medo de ele não voltar 
para a casa; e o adolescente não sai de casa de medo 
de deixar o pai e a mãe sozinhos em casa. 

Existe hoje uma intranqüilidade: a falta de segu-
rança pública. E muitas vezes os Municípios são obri-
gados a pagar o aluguel do policial militar que fica na 
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cidade. Muitas vezes não existe nem o policial militar, 
mas, quando há, o prefeito da cidade, o Município é 
obrigado, com o seu orçamento, a pagar a viatura, 
a gasolina, o aluguel para esse policial. E tudo isso, 
Senador Mário Couto, vai tirando dos Municípios uma 
grande parte dos recursos que poderiam ser investidos 
naquilo que é a tarefa verdadeira do Município: oferecer 
saúde para a população, um serviço de saúde pública 
decente, adequado; atender com dignidade a popu-
lação. A educação em tempo integral, que eu prego 
aqui desde quando cheguei, porque se não tivesse o 
Município que colocar todo o dinheiro para atender as 
tarefas do Estado, ele poderia atender a educação em 
tempo integral. E oferecer essa oportunidade para os 
jovens. Só que não é assim.

E o que nós temos, então? Nós temos os Mu-
nicípios, hoje, enfraquecidos sob o ponto de vista da 
capacidade de investimento. 

Os Prefeitos do Paraná fizeram uma grande ma-
nifestação nos últimos dias. A Marcha a Brasília não 
adiantou. Não adiantou por que, eu até disse para os 
Prefeitos lá do Paraná, a Marcha a Brasília serve muito 
mais como um gesto político, que acaba sem resultado 
prático nenhum. Mas vale. 

Pegar, por exemplo, a PEC 50, que agora eu quero 
falar dela, que é de minha autoria e que deveria estar 
na pauta. E eu estou solicitando aqui, Senador Mão 
Santa, V. Exª. que preside esta sessão, que determine, 
que oriente a Secretaria da Mesa para que coloque, 
efetivamente, na pauta a PEC nº 50. 

Porque ela diz o seguinte: todos nós sabemos 
que o Fundo de Participação dos Municípios é com-
posto por 23,5% de tudo que o Governo arrecada com 
IPI e com Imposto de Renda. Eu estou propondo, não 
23,5%, mas, 10% das contribuições.

Sabe por que, Senador João Durval? Porque o 
Governo Federal dá isenção, dá incentivo com IPI e 
tira dos Municípios. Com o Imposto de Renda, tira dos 
Municípios. Com outros impostos, tira dos Municípios. 
E aumenta as contribuições que ele não reparte nada 
praticamente com os Municípios. 

Então, é uma questão de justiça colocarmos na 
Constituição que 10% das receitas conquistadas com 
contribuições, porque elas são feitas no Município, 
devem também fazer parte do FPM, assim como 10% 
devem fazer parte para compor o FPE, que é o Fundo 
de Participação dos Estados. Sabe quanto daria isso, 
este ano que passou? Cerca de R$200 bilhões foram 
arrecadados com as contribuições, daria R$20 bilhões; 
acabaria de vez com essa política do pires na mão de 
que prefeitos têm que vir a Brasília pedir pelo amor de 
Deus ao Governo para serem atendidos, muitas vezes 
com uma merreca que não vai resolver o problema do 

Município, e esse problema continua permanentemen-
te, constantemente.

Então, estou aqui a pedir: primeiro, pauta para a 
PEC 50; segundo, os Senadores, os líderes, aqueles 
que não são líderes mas defendem aqui o municipa-
lismo, vamos votar favoravelmente a essa PEC e o 
Governo Federal vai ter que se adequar a essa nova 
realidade, porque não dá para deixar os Municípios 
fechando as portas com Prefeitos sem condições de 
tocar sequer os programas mais básicos dos seus 
Municípios.

Senador Mário Couto, deseja um aparte?
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Desejo, sim, 

Senador, se for possível.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pois não.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Primeiro, quero 

também dizer a V. Exª. que fico feliz com a vinda para 
esta Casa do novo Senador fazendo parte do Partido 
de V. Exª., Flávio Torres. Seja bem-vindo e saiba do 
carinho que teremos por V. Exª. Quero parabenizar V. 
Exª. Como sempre a sua postura brilhante na tribuna 
desta Casa todas as vezes que sobe para fazer o seu 
pronunciamento. A preocupação com os Prefeitos do 
interior que V. Exª. acaba de colocar com muita singu-
laridade, num raciocínio ímpar, V. Exª. mostra a preocu-
pação que é sua, que é minha e tenho certeza de que 
de outros parlamentares com o estado em que vivem os 
Municípios do nosso Brasil, cada vez mais achatados 
e cada vez mais com o dever de fazer aquilo que não 
lhes compete, como é o caso do transporte escolar, 
que V. Exª. falou. Nós tivemos aqui a palavra do Líder 
do Governo de que iria – disse a mim e ao Senador 
Flexa Ribeiro, inclusive fizemos um acordo com ele a 
esse respeito – resolver esse problema, para que as 
prefeituras não arcassem com isso. E a soma é muito 
alta. A soma é muito alta! Estão pagando o transporte 
escolar para que as crianças não fiquem prejudica-
das, quando a obrigação maior é do Governo Federal, 
que repassa ao Governo Estadual para repassar às 
prefeituras, e isso não está sendo repassado na sua 
totalidade. Há prefeituras aí que estão a receber do 
Governo Federal milhões e milhões de reais. Eu cito, 
por exemplo, o Município de Acará, no Estado do Pará, 
que já investiu mais de R$1 milhão no transporte es-
colar, para que os alunos não sejam prejudicados, e 
o Governo ainda coloca aí que quer criança na esco-
la. Tem que ajudar! Tem que ajudar! Tem que exercer 
aquilo que a Constituição manda, que é leal, que é 
real, que é constitucional, que é obrigatório, mas não 
se faz. V. Exª. citou este exemplo, citou o exemplo da 
segurança; tudo é delegado às prefeituras que têm 
que fazer. Se não fizer é mau prefeito. Se não fizer, se 
queima. Então, eles fazem aquilo ali por obrigação, 
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mas sabem que o seu Orçamento não responde às 
obrigações que não são suas. Belo alerta na tarde 
de hoje! Belo alerta! Parabéns. V. Exª, mais uma vez, 
mostra a sua preocupação e a sua experiência políti-
ca – já tem a experiência, pode falar com cátedra de 
tudo isso –, porque a experiência, a prática com que 
V. Exª exerceu as suas funções permitem que V. Exª 
faça esse tipo de análise brilhante à população brasi-
leira. Meus parabéns.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Mário 
Couto, eu quero agradecer as palavras generosas de 
V. Exª e dizer que sei, tenho certeza de que vou contar 
com o apoio de V. Exª para a aprovação desta PEC. 
Então, nós já somos dois; mais 47, nós aprovamos a 
PEC aqui. Eu tenho certeza de que teremos 49 Sena-
dores defendendo os Municípios brasileiros, porque, 
sem isso, não adianta programas de governo, porque 
eles não darão certo enquanto nós não fortalecermos 
as finanças dos Municípios brasileiros.

Presidente, muito obrigado pela tolerância.
Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adel-
mir Santana, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Osmar Dias, agradeço a V. Exª.

O próximo orador inscrito é o Senador Valter Pe-
reira, a quem concedo a palavra.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é novidade 
para ninguém que a saúde pública do nosso País vem 
claudicando há muito tempo. É bem verdade que o co-
mando dessa área tão nevrálgica vem sendo exercido 
por um dos mais abalizados auxiliares do Presidente 
Lula. Refiro-me ao ilustre Ministro José Gomes Tem-
porão, um sanitarista de notável conceito científico e 
reconhecido espírito público. A despeito dos virtuosos 
atributos que enriquecem a sua conduta, os problemas 
da saúde pública seguem desafiando governos que 
entram e governos que saem.

Por um dever de justiça, é preciso reconhecer que 
o Governo, neste caso, não é representado apenas pela 
autoridade sanitária federal. Estados e Municípios têm 
responsabilidade solidária na gestão dessa importan-
te área social. De sorte que os defeitos na política de 
prevenção e na profilaxia das doenças podem estar 
no Ministério ou serem causados na execução, lá no 
Estado ou no Município mais distante.

Na última vez em que me reportei à saúde pú-
blica, fiz um comentário sobre um episódio que se 

afigurava triste e bizarro ao mesmo tempo: o de uma 
mulher que, pressentindo o parto iminente, procurou 
um hospital no Rio de Janeiro e que, diante do médico, 
em vez de ser atendida, foi despachada pelo próprio 
profissional para outra instituição. Em vez de ambulân-
cia, deram-lhe apenas o endereço de outro hospital, 
escrito pelas mãos do próprio médico, do médico que 
fazia o atendimento naquele momento. O sonho do fi-
lho esperado gerou imagens de um pai inconformado, 
desesperado, porque a criança, que ele aguardava com 
tanta expectativa, perdera a vida. Nas imagens que a 
televisão exibiu para todo o Brasil à época, ainda en-
xergo aquele pai manuseando as roupinhas empilhadas 
e os brinquedos que aguardavam a chegada daquela 
criança tão esperada pelo pai, pelos avós, pela mãe, 
enfim, por toda a família.

Nesse drama que, infelizmente, não é raro em 
nosso País, evidenciou-se, é claro, a falta de leitos. No 
entanto, o que mais faltou foi a capacidade de inicia-
tiva; o que mais faltou naquele instante foi a falta de 
compromisso social, a falta de atitude do profissional 
médico. Afinal, uma vez iniciados os sintomas, o tra-
balho de parto se torna inevitável.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Valter Pereira, V. Exª me permite inter-
romper o pronunciamento de V. Exª?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-
me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Quero comunicar à Casa que se encontra aqui 
entre nós, na companhia do Senador Gerson Camata, 
participando do 6º Congresso Nacional de Profissionais 
Liberais, tomando posse, o Dr. Francisco Feijó, que 
é o Presidente dessa Confederação, acompanhado 
do Monsieur Henry Salmon, Presidente de Honra da 
União Mundial dos Profissionais Liberais. Damos-lhes 
as boas-vindas a esta Casa e os parabenizamos pela 
posse do Dr. Francisco Feijó, com a sua permissão. 
Muito obrigado.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. Quero associar-me às felicitações que V. Exª 
faz. E certamente o fez em nome de todos os colegas 
presentes e os que estão na Casa.

Sr. Presidente, como eu lembrava anteriormen-
te, o trabalho de parto é um trabalho identificado facil-
mente por qualquer profissional médico e até mesmo 
por leigos, por aquelas que já foram mães. Portan-
to, qualquer profissional de saúde está cansado de 
identificá-lo e não tem dúvida quando isso ocorre. Por 
conseguinte, o que faltou naquele momento foram os 
atributos profissionais, aqueles atributos a que me re-
feri anteriormente: são qualidades que, se não vêm 
de berço, nem são captadas na universidade, podem 
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e precisam ser aprendidas no trabalho, na instituição 
onde o profissional presta seus serviços.

O serviço público exige aperfeiçoamento cons-
tante, e isso começa na capacitação de seu pessoal. 
Aliás, o treinamento de recursos humanos deveria ser 
uma das mais corriqueiras rotinas do poder público, 
especialmente em setores essenciais, como a saúde. 
Afinal, recorre a tais serviços quem é acometido pela 
dor, quem é premido pelo sofrimento e pela necessi-
dade. E aí sobressai a deficiência do Município e do 
Estado, especialmente no atendimento que se dá na 
unidade de saúde, no hospital diretamente subordina-
do a essas esferas do poder.

A Constituição de 1988, Sr. Presidente, consagrou 
a universalização do atendimento à saúde como um 
direito da sociedade. Como princípio, a norma é irreto-
cável. Todavia, o preceito constitucional depende...

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Valter Pereira, peço mais um vez licen-
ça a V. Exª para pedir à Polícia do Senado que evite 
esse tipo de manifestação, que não é regimental. É 
proibido pelo Regimento do Senado este tipo de ma-
nifestação. (Pausa.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Eu 
lembrava, Sr. Presidente, que esse preceito constitu-
cional prescinde, ou melhor, depende...

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Mas que se faça isso sem violência, sem vio-
lência, sem violência!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, de fato, pelo Regimento, esse tipo de ma-
nifestação é proibido, mas a violência também é proi-
bida. Então, cuide V. Exª das duas coisas, que as duas 
são essenciais. Não pode haver a menor eiva de vio-
lência nessa ação.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Está suspensa a sessão por um minuto, enquanto 
se resolve essa situação.

(Suspensa às 15 horas e 51 minutos, 
a sessão é reaberta às 15 horas e 53 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – É lamentável esse tipo de incidente.

Desculpe, Senador Valter Pereira, mas a ses-
são está suspensa até que se resolva esta situação. 
(Pausa.)

Por favor, sem violência! (Pausa.)
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 

Presidente, estava falando sobre a universalização...
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 

– DF) – Senador, vou-lhe conceder mais cinco minu-
tos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado. Sr. Presidente, estava falando sobre a uni-
versalização da saúde em nosso País. Estava falando 
de um preceito constitucional que depende ainda de 
definições mais objetivas quanto às responsabilidades 
de cada esfera do Poder e de recursos necessários para 
promovê-la. São demandas que esta Casa já procurou 
responder ao aprovar a Emenda nº 29, que aguarda 
definição da Câmara dos Deputados. Enquanto se 
aguarda essa decisão, obstáculos difíceis de serem 
transpostos continuarão desafiando os operadores 
da saúde pública. 

Um dos mais graves é o atendimento hospitalar. 
É um serviço que bate de frente com os Municípios de 
pequeno porte e baixa musculatura financeira. Bem ou 
mal, a maioria deles está conseguindo garantir suas 
redes de atenção básica e o fazem porque tem contado 
com o indispensável auxílio do Governo Federal, agora 
reforçados com o Programa Saúde da Família.

Todavia, Sr. Presidente, poucos Municípios de 
pequena ou média densidade demográfica conseguem 
garantir atendimento hospitalar. Além dos investimentos, 
que são extremamente altos, o custeio de um hospi-
tal é insuportável para todos eles. Daí a necessidade 
que têm de recorrer a serviços hospitalares que ge-
ralmente estão nas capitais e nos grandes Municípios 
do nosso País. 

É para esse fato que espero chamar a atenção 
do eminente Ministro da Saúde, José Gomes Tempo-
rão. Há informações de que o Fórum de Secretários 
de Saúde estaria postulando restrições aos Municípios 
que procuram esses serviços. Dizem que Municípios 
carentes ficariam impedidos de contratar diretamente 
tais serviços hospitalares. Teriam de fazê-lo por inter-
médio da prefeitura dessas grandes cidades. 

Não tenho dúvida de que a pretensão é esdrúxu-
la e descabida. Preliminarmente, porque estabeleceria 
uma dependência de um Município sobre o outro, em 
prejuízo da autonomia de um deles. Por outro lado, 
acarretaria mais obstáculos burocráticos e maior mo-
rosidade. Ademais, existem questões políticas que se 
pronunciam de forma vigorosa entre os próprios Mu-
nicípios. Isso tudo sem falar em questões legais, como 
responsabilidade civil, penal e criminal, que poderiam 
tumultuar ainda mais as relações das partes, em pre-
juízo do atendimento ao paciente.

No caso específico de Mato Grosso do Sul, os 
prejuízos seriam incomensuráveis. É que apenas um 
pequeno número de Municípios do meu Estado possui 
hospitais e, na maioria dos que os têm, são extrema-
mente reduzidas as especialidades. Por conseguinte, 
significativa parte deles socorre-se de Campo Grande, 
que oferece a maior rede hospitalar e o maior contin-
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gente de especialistas. São Municípios que perderiam 
o direito de escolher o atendimento mais compatível 
com as suas comunidades. 

Campo Grande já não dá conta de enfrentar as 
enormes dificuldades da saúde de sua própria popu-
lação! É um contraste deplorável e até surrealista que 
a Santa Casa da minha capital, hoje sob controle da 
municipalidade, não consegue superar. Imaginem os 
senhores as repercussões que acarretariam aos de-
mais Municípios submetê-los a essa mesma vala de 
atendimento! Seria uma decisão fatalmente danosa. 
Ou perderia a população de Campo Grande, ou se-
riam prejudicados os pacientes do interior e ninguém 
ganharia com isso.

No momento em que se prega a necessidade 
de destravar, de racionalizar, a centralização propos-
ta invade a contramão da razão e do bom senso. Por 
todas essas razões, o Ministério da Saúde precisa 
repelir a sugestão porque, efetivamente, não é uma 
boa ideia.

Era esse o pronunciamento que reservamos para 
esta tarde.

Queremos agradecer a tolerância de V. Exª, que 
teve o equilíbrio necessário para conduzir esta sessão, 
a despeito do lamentável incidente que hoje foi exibido 
nesta Casa, e que talvez seja justificado pela presen-
ça de uma infinidade de holofotes em nossas galerias, 
que exerce um fascínio espetacular sobre pessoas, não 
só aquelas que integram esta Casa, esta corporação, 
mas até ilustres visitantes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Adelmir Santana, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidetne.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Indago às lideranças se há acordo para iniciarmos 
a discussão e a votação de matérias. (Pausa.)

O Líder do PSDB informa não haver acordo. 
(Pausa.)

Indago se há acordo para votação de matérias. 
(Pausa.)

O DEM informa também não haver acordo. PSDB 
e DEM.

Senador Aloizio Mercadante...
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não há 

acordo, Sr. Presidente. Falo aqui em nome do DEM. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência, não havendo acordo de lide-
ranças, declara encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 29, de 
2003, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Lúcia Vânia, que dá nova redação 
ao art. 193 da Constituição Federal (trata da 
ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 
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4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 283, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho. 

8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 319, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 388, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
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ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande. 

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 393, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 395, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

12

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-

nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

13

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego). 

14

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social). 

15

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais). 

16

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre 

o Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 
(repasse de recursos da União para agentes 
comunitários de saúde).
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Volta-se à lista de oradores.

O Senador Antonio Carlos Valadares tem a pa-
lavra como orador inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, como orador inscrito, posso 
fazer uma permuta com o Senador Casagrande? O 
Senador Casagrande vai se inscrever como orador 
e falará por permuta comigo, de acordo com o Regi-
mento. Falarei posteriormente, pela Liderança do PSB. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Renato Casa-
grande, por permuta com o Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, senhoras e senhores, concedo já um aparte ao 
Senador Agripino, se assim desejar. (Pausa.)

Agradeço ao Senador Valadares, que me conce-
deu a oportunidade de falar nesta tarde.

Sr. Presidente, ontem, fiz um aparte ao Sena-
dor Pedro Simon, depois daquele embate que houve 
aqui, com Pedro Simon na tribuna e com alguns Par-
lamentares aparteando e questionando, debatendo a 
crise. No aparte que fiz ao Senador Pedro Simon, eu 
disse que o problema é que não tínhamos clareza de 
uma saída para essa crise que estamos vivendo hoje 
no Senado. Eu achava e acho natural que haja aqui 
parlamentares com posição de defesa do Presidente 
Sarney e parlamentares com posição de afastamento 
do Presidente Sarney, como é o meu caso e o de di-
versos outros parlamentares.

Começamos um processo já contaminado, uma 
vez que o Conselho de Ética foi composto, foi formado 
durante a crise, com representações batendo à sua 
porta. Se o Conselho de Ética tivesse sido composto 
no início do ano legislativo, do período legislativo, não 
teríamos esse problema de hoje, porque o Conselho 
teria sido formado num ambiente ainda não contami-
nado. Mas o Conselho foi formado agora, e, então, já 
existe essa dificuldade, essa mácula sobre o Conselho 
de Ética, que acaba manchando sua credibilidade, atin-
gindo sua credibilidade. Quem vai para o Conselho de 
Ética ou já é a favor ou já é contra a pessoa que está 
sendo representada. Então, essa é uma dificuldade 
que se enfrenta, para que a gente se comunique com 
a sociedade brasileira.

Mas o que piorou, o que piora e o que pode pio-
rar, de fato, a situação é aquele tipo de debate que 
houve aqui, ontem. Aquele tipo de debate que beira a 
ameaça não é apropriado para o plenário do Senado, 
mas também precisamos buscar uma saída. Compre-
endendo que cada um pode ter a posição que desejar, 
temos de buscar uma saída para a situação, para a 
crise que estamos vivenciando, porque, hoje, diversas 
pessoas importantes da opinião publicada do Brasil 
estão questionando a função do Senado.

Eu disse ontem também que o Senado para o 
meu Estado, o Espírito Santo, é uma instituição im-
portantíssima. Primeiro, o Senado promove o equilí-
brio federativo. Estado de população menor depende 
muito do Senado para fazer o debate e a defesa dos 
seus interesses. O Senado é uma Casa revisora, que 
faz com que possamos aqui ajustar e aperfeiçoar, no 
processo de debate, os projetos que vêm da Câmara 
dos Deputados. Nossa Casa é hoje uma Casa prota-
gonista, iniciadora de diversas matérias. Hoje, temos a 
visão da importância do Senado. Mas vamos perden-
do argumento no decorrer desse debate, se não res-
pondemos à crise e se entramos, efetivamente, num 
bate-boca. É lógico que ninguém para um bate-boca, 
se houver qualquer tipo de ameaça, qualquer tipo de 
chantagem, porque ninguém vai deixar de reagir com 
relação a esse tipo de comportamento.

Qual é a saída que temos? Senador Sérgio Guer-
ra, Senador Agripino e outros – hoje, participamos de 
uma conversa –, qual é a saída? Primeiramente, ama-
nhã, haverá reunião do Conselho de Ética. Mesmo que 
se peça a renúncia do Presidente Sarney, quem decide 
se S. Exª vai licenciar-se ou renunciar é S. Exª mesmo. 
Essa é uma decisão dele, pessoal, unilateral. Podemos 
até pedir isso. Alguns já vieram à tribuna e já pediram 
isso, mas o caso é que temos de resolver a crise dentro 
das regras da instituição. E, quando alguém apresenta 
representação, no caso de denúncia a um Partido ou 
a um Parlamentar específico, há uma resolução que 
regulamenta o funcionamento do Conselho de Ética. O 
que tem de acontecer, neste momento, é o respeito à 
Resolução nº 20. Sr. Presidente do Senado, que hoje 
está conduzindo esta sessão, Senador Marconi Perillo, 
o respeito à Resolução nº 20 é fundamental para que 
possamos encontrar uma saída.

Assistimos, hoje, a uma série de notícias, anteci-
pando a posição do Presidente do Conselho de Ética, 
que, na verdade, são suposições. Pode ser que o sinal 
de ontem leve a esse entendimento, mas não vamos 
ainda prejulgar ninguém, porque, caso aconteça um 
arquivamento de todas as representações, de fato, seria 
um sinal muito ruim para nós internamente.
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Há três opções de arquivamento de processo, de 
acordo com a Resolução nº 20: se faltar legitimidade 
do seu autor – no caso, não falta, porque é o Partido 
ou o Parlamentar; se a representação não identificar 
o Senador e os fatos que lhe são imputados, o que 
também não é o caso; se os fatos relatados forem re-
ferentes a período anterior ao mandato – não é o caso, 
porque o Presidente Sarney tem um longo período de 
mandato –; ou se forem manifestamente improceden-
tes as representações.

O que esperamos? O que eu, pessoalmente, 
espero é que o Presidente do Conselho de Ética faça 
uma análise criteriosa de cada representação, de cada 
denúncia. Pode ser que haja alguma representação 
improcedente? Pode ser que alguma seja improce-
dente; não estou dizendo que não haja representação 
improcedente. Pode ser que alguma mereça ir para 
arquivo? Pode ser. Mas, em todas, não há condição 
de irem para arquivo.

Então, respeitado o procedimento legal da Re-
solução nº 20, se houver o respeito, o Presidente Sar-
ney não será afastado automaticamente em nenhum 
momento. A Resolução não diz isso. Como acontece? 
Acatada a denúncia, há o processo de defesa do Pre-
sidente Sarney por dez dias; depois, nomeia-se um 
Relator, que tem quinze dias para relatar o fato; isso vai 
de novo ao Conselho de Ética e, se o relatório indicar 
indícios, vai ser votado. Se a votação for pela aprova-
ção do relatório que indica indícios, essa representação 
vai ser acatada no Conselho de Ética. O Conselho de 
Ética decide se afasta ou não o Presidente da Casa, 
no caso, ou o Senador que tiver sido denunciado. É 
decisão do Conselho. Em nenhuma hora, haverá uma 
decisão automática de afastamento. O Presidente Sar-
ney terá preservada toda a sua capacidade de defesa 
na tramitação do processo no Conselho de Ética.

Então, acho que a saída que temos é o respeito 
à Resolução nº 20, porque, se as regras do jogo esti-
verem de acordo com a Resolução nº 20, chegaremos 
à conclusão: o plenário da Casa ou o Conselho de 
Ética poderá absolver ou responsabilizar o Presidente 
Sarney. Esse é um processo que vamos enfrentar. A 
reunião do Conselho, amanhã, merecerá esse acom-
panhamento, para que possamos ter credibilidade nos 
procedimentos internos.

Senador Sérgio Guerra, concedo-lhe um apar-
te.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Renato Casagrande, quero, primeiro, solidarizar-me 
com sua palavra, que tem equilíbrio, firmeza e ponde-
ração, indispensáveis ao trabalho legislativo. Segundo, 
quero afirmar que o que se deseja é o que deve ser 

feito para dar cumprimento às normas, ao Regimento, 
e para garantir o funcionamento do Senado. A discus-
são em torno de denúncias feitas contra o Presidente 
do Senado implica necessariamente o exame dessas 
denúncias. Meu Partido, o PSDB, entendeu isso e en-
tende também que esse exame deve ser feito sem pre-
julgamentos e sem tropas de choque. E aí quero reto-
mar uma palavra que hoje ouvi do Senador Tião Viana. 
Conselhos de Ética não deveriam refletir maiorias ou 
minorias eventuais, deveriam refletir a competência do 
Senado, no plural, para examinar, no mérito, denúncias 
que são feitas contra seus membros, os membros do 
Senado. E que esse exame se fizesse com a qualida-
de, com a responsabilidade e com o respeito devidos. 
Na hora em que conselhos se confundem com tropas 
de choque, com maiorias ou minorias eventuais, com 
improvisações de presidente, esses conselhos come-
çam extremamente defeituosos. Mas é preferível um 
conselho defeituoso funcionando a um Conselho de 
Ética não instalado, como era antes, ou a um Conselho 
de Ética para não funcionar, como poderá ser amanhã, 
na hipótese de todas as representações feitas serem 
simplesmente consideradas inadequadas. Não há 
duas soluções. Se ficarmos aqui a nos digladiar, com 
confrontos emocionais, com gente que tem coragem 
demais e com gente que tem coragem de menos – 
sou daqueles que está incorporado no contingente 
dos que têm coragem de menos –, não vamos a lugar 
algum. Não vai ser apenas o naufrágio do Presidente 
do Senado, vai ser o naufrágio do Senado inteiro, da 
instituição. Andei pelas ruas hoje, de manhã, e encon-
trei algumas pessoas. A apresentação de ontem, aqui, 
foi deplorável sob todos os aspectos. Até vou fazer um 
comentário, porque me permito fazê-lo e tenho auto-
ridade para fazê-lo. O Senador Renan Calheiros foi, 
lá atrás, acusado e respondeu as acusações que lhe 
foram feitas. Está certo. Isso está absolutamente certo, 
absoluta e corretamente adequado. Mas foi a defesa 
do Senador Renan, a qualidade da defesa que foi feita 
em nome dele, mais do que o mérito das denúncias 
que foram feitas a ele, que produziu o resultado a que 
assistimos, que não foi bom para o Senador, nem foi 
bom para o Senado. Confronto, agressão, acusações, 
contradições, revanchismo, ameaça, dossiê, isso não 
é conversa de democrata, isso é conversa de bandi-
do. Não vamos nessa. Vamos firmar o nosso ponto 
de vista com o maior respeito à instituição, aos seus 
membros e ao Presidente do Senado. Não vamos, de 
maneira alguma, aceitar provocação. Não vamos, de 
forma alguma, transformar isso numa briga pessoal 
entre Senadores, pretensamente política, quando, no 
conteúdo, não há o que se discutir. Havendo denún-
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cias, essas denúncias ganharam enorme repercussão 
e precisam ser feitas, explicadas e justificadas, se for o 
caso, jamais silenciadas, muito menos na pressão ou 
na ameaça. Então, quero dizer que a palavra sua, com 
o equilíbrio do Senador Renato Casagrande e com o 
brilho e com a competência que todos reconhecemos, 
demonstrada nos seus já seis anos de mandato, qua-
lifica o Senado, qualifica todos, inclusive os que estão 
sendo acusados.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Muito obrigado, Senador Sérgio Guerra. Penso 
que é isso que vamos encontrar...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Senador 
Renato Casagrande, assim que V. Exª permitir, quero 
me pronunciar em aparte.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Darei aparte a V. Exª, Senador Almeida Lima, e 
ao Senador Wellington Salgado. Não sei se o Senador 
Arthur Virgílio está querendo pedir a palavra como Lí-
der ou para fazer um aparte. (Pausa.) Então, conce-
derei apartes ao Senador Almeida Lima e ao Senador 
Wellington Salgado.

Mas, antes de conceder o aparte ao Senador 
Almeida Lima, quero dizer que o caminho que temos, 
compreendendo as diferenças que existem em plená-
rio, para que não possamos repetir a cena de ontem, 
é que, de fato, possamos respeitar a Resolução nº 20, 
que naturalmente, tem de ser respeitada. Os processos 
precisam tramitar no Conselho de Ética de acordo com 
os prazos e com os procedimentos da Resolução nº 
20, para que possamos chegar ao fim desses proce-
dimentos com todo o direito de os Senadores fazerem 
a investigação, de o Senador Sarney fazer sua defesa 
e de, finalmente, ou o Conselho de Ética ou o plenário 
desta Casa ter a decisão maior com relação ao destino 
de qualquer cidadão que esteja envolvido em qualquer 
tipo de denúncia.

Senador Almeida Lima, concedo-lhe o aparte.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-

nador Renato Casagrande...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Advirto V. Exª, Senador Renato Casagrande, que 
V. Exª dispõe de quatro minutos, de maneira que os 
apartes têm de ser...

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – O Presidente José Sarney está me alertando: 
dentro do Regimento, tenho três minutos. Gostaria só 
que houvesse brevidade por parte dos dois Senadores, 
para que pudéssemos concluir no tempo adequado.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Com toda 
certeza, nobre Senador Renato Casagrande. Os fatos 
acontecidos no dia de ontem no Senado Federal eram 

naturalmente previsíveis, pois esse foi o clima que se 
criou durante o recesso parlamentar. Quando o Senado 
estava de recesso, alguns Senadores preferiram ficar 
aqui, de plantão, exatamente para dar sustentação a 
todo tipo de especulação, com a repercussão da im-
prensa. Não raro o dia, eu recebia cinco, seis, sete, 
oito telefonemas de jornalistas. No último deles, no 
sábado, cheguei a rir, porque uma jornalista da Fo-
lha de S.Paulo pedia que eu fizesse uma análise da 
renúncia do Presidente José Sarney. E eu disse: “Vou 
lhe informar duas coisas: primeiro, desconheço esses 
fatos; segundo, vocês têm uma capacidade de inven-
ção extremamente fértil”. E silenciei. O que vimos aqui 
foram Senadores de plantão no período de recesso, 
inclusive desejando convocar o Conselho de Ética. E 
eu ficava a indagar, recebendo telefonemas para a 
convocação do Conselho de Ética: “Será que a Ama-
zônia está sendo invadida por alguma nação vizinha, 
e o Congresso Nacional precisa declarar guerra a al-
gum estado invasor?”. Que precipitação! Que agonia! 
Agiram como se os fatos que estão aí não pudessem 
esperar o retorno legislativo para dar continuidade aos 
trabalhos. Só se fala em crise! O trabalhador, nobre 
Senador, chega a casa à noite, liga a televisão e só 
ouve falar em crise. Fica preocupado, porque não viu 
crise naquele dia. No dia seguinte, ele sai apreensivo às 
ruas, vê o País em plena continuidade do seu trabalho 
e fica a desacreditar exatamente nas instituições, entre 
elas, a própria imprensa. O que aconteceu ontem foi 
previsível, e aqueles que contribuíram com a imprensa, 
durante o período de recesso, para essa alimentação 
incessante, devem ter ficados satisfeitos, mas, hoje, 
receberam chacotas dessa mesma imprensa, porque 
as expressões dos analistas, que conhecemos muito 
bem, dos telejornais, diziam que o que houve aqui foi 
bate-boca. Foi isso que a imprensa provocou duran-
te quinze dias e que foi incensado por Senadores de 
plantão. Todos temos idade superior a 35 anos, como 
a Constituição estabelece, exatamente para haver um 
pouco mais de cautela, de critério. Ora, eu me recordo 
do caso do Deputado do Rio Grande do Sul, primeiro 
Relator designado para o caso do Deputado do cas-
telo. Ele foi condenado e perdeu a relatoria por que se 
antecipou no julgamento. A imprensa foi quem o con-
denou. Pergunto: se ele tivesse dito que iria condenar 
o Deputado do castelo, a imprensa teria feito a mes-
ma coisa? E o Senado ficar se prestando a esse tipo 
de papel?! Olha aí o que V. Exªs viram hoje: chacota 
exatamente em cima daqueles que, durante os quin-
ze dias, estavam aqui, alimentando a imprensa. Para 
concluir, agradeço a V. Exª. Quero dizer que não aceito 
isso, embora não seja Presidente do Conselho de Ética. 
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Patrulhamento ao que o Presidente do Conselho de 
Ética vai fazer?! Ora, são os quatro itens a que V. Exª 
se referiu da Resolução nº 20. E, se o Presidente en-
tender de arquivar todos os processos, ele não estará 
cumprindo mais do que a Resolução nº 20. E aqueles 
que entenderem o contrário façam uso da Resolução 
nº 20. Isso é o Estado de direito. O que não se pode 
é, por antecipação, patrulhar aqui o comportamento 
que deve ser adotado pelo Presidente do Conselho 
de Ética. Muito obrigado, nobre Senador.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Senador Almeida Lima, antes de passar a palavra 
ao Senador Wellington Salgado, eu gostaria de fazer 
só dois comentários em relação à sua fala. O primeiro 
é que, se um Senador permaneceu aqui no recesso 
ou não, também é um direito de cada Senador querer 
permanecer no recesso ou não. O concreto e o que 
temos efetivamente é uma crise que se instalou no 
Senado e que tem responsabilidades diversas. Então, 
precisamos dar fim a essa crise. Como precisamos dar 
fim a essa crise, precisamos fazer com que o Conse-
lho de Ética possa funcionar, efetivamente funcionar, 
tramitar os processos no Conselho de Ética. Não há 
nenhum sentido de patrulhamento. Há um sentido de 
que possamos observar com coerência as represen-
tações que têm procedência e as que não têm proce-
dência. E que possamos dar tramitação a elas. Agora, 
prejulgar, no sentido de que todas são compatíveis com 
o arquivamento, também não é adequado. 

Então, que se faça análise, uma a uma, e que se 
faça a tramitação dessas representações, dando todo 
o direito ao Senador José Sarney para se defender 
e dando todo o direito ao debate da investigação no 
Conselho de Ética.

Senador Wellington Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 

MG) – Senador Casagrande, já tivemos oportunidade 
de trabalhar no Conselho de Ética. Tivemos posições 
contrárias. Acabou o Conselho de Ética, acabou aquele 
momento e nos respeitamos. Agora, existem algumas 
coisas, algumas situações passadas nesse Conselho 
de Ética que procuro entender. Primeiro, é o seguinte: 
vejo 15 representações como algo que – todos têm o 
direito de fazê-las, os partidos também, não estou tiran-
do esse direito – desgasta a figura da representação. 
Vejo isso. Se tem a mais importante, vamos usar a mais 
importante contra qualquer Senador aqui, porque a re-
presentação é uma tentativa de cassação de mandato 
de alguém que não foi eleito por nenhum de nós; foi 
eleito pelos eleitores do seu Estado. E, muitas vezes – 
e aqui não coloco a questão do Presidente Sarney, não; 
coloco para todos os Senadores –, tem-se que medir 

qual é a história desse político, em função do erro que 
está sendo acusado, porque pode ser erro até de infor-
mação administrativa. Essa é a grande questão. A isso 
é que o Conselho tem que ter atenção. A figura de 15 
representações desmoraliza a figura da representação, 
expõe o Senado Federal e expõe o Conselho de Ética, 
porque a quantidade leva à imaginação de que tudo 
pode, de que existem muitas coisas erradas, quando, na 
verdade, a representação para a tentativa de cassação 
do mandato de um Senador da República tem que ser 
algo muito sério, Senador. Muito sério. Tem-se que pe-
gar aquela que se considera muito séria e usar. Agora, 
quando alguém faz 15 é porque não está acreditando 
nas outras 14. É a minha opinião, Senador, e V. Exª já 
trabalhou no Conselho de Ética.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES) 
– Senador Wellington Salgado, concordo com V. Exª. A 
forma de investigação do Conselho de Ética, seja boa, 
seja ruim, é, neste momento, a que temos e é para onde 
são carreadas as representações. Eu já disse aqui no 
início do meu pronunciamento, não sei se V. Exª estava 
presente, que este Conselho já padece de um pecado 
original, porque foi composto num momento já de crise, 
debatido aqui no Senado. Então, quem vai para o Con-
selho, ou já vai com a marca de ser pró Presidente José 
Sarney, ou vai com a marca de ser contra o Presidente 
José Sarney. Então, já é um Conselho que está maculado 
pela desconfiança, por ter sido formado nesse ambiente 
de crise. Mas, sendo bom ou sendo ruim, é o ambiente 
que temos, e a defesa que faço é que possamos encon-
trar o caminho e tocar o serviço e as representações, as 
denúncias no Conselho de Ética; e, aí, sim, chegarmos 
à conclusão desses procedimentos.

Senador José Sarney, muito obrigado pela opor-
tunidade.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem ou como Líder que V. Exª está pedindo 
a palavra?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem ou como Líder que V. Exª está pedindo a 
palavra? Como Líder, V. Exª tem direito a 20 minutos, 
porque V. Exª falaria depois da Ordem do Dia.
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O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, in-
felizmente, não pude estar aqui durante a posse do 
Senador Flávio Torres, como suplente da Senadora 
Patrícia Saboya, e não tive a oportunidade de dar as 
boas-vindas ao Senador Flávio Torres, por quem tenho 
a maior admiração. Conheço-o há muitos anos. 

O Senador Flávio Torres é um cientista com altís-
sima formação acadêmica, tendo inclusive doutorado, 
concluído na Inglaterra, em Física, e é muito respeita-
do no meio acadêmico do Estado do Ceará. Ao mesmo 
tempo, ele tem uma longa carreira e uma longa história 
política. Foi ligado desde o início da sua história à histó-
ria do saudoso Leonel Brizola, fazendo parte, portanto, 
de uma corrente política também de longa tradição e de 
vastos serviços prestados ao Estado do Ceará. 

Apesar de lamentar a ausência, nestes dias, da 
Senadora Patrícia, eu queria dar meu testemunho, 
apesar de ele não ser de meu Partido, de que o Se-
nado Federal só tem a ganhar com o prestígio, com 
o valor, com o espírito público que o Senador Flávio 
Torres traz a esta Casa. Eu queria dar este testemunho 
e dar minha palavra. 

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – V. Exª tem a palavra, como Líder, e dispõe de 
20 minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu me dirijo obviamente à Casa, mas 
me dirijo muito especialmente a V. Exª. Eu, ontem, 
assisti com muita tranqüilidade – e é com muita tran-
qüilidade que vou me postar e me portar ao longo de 
todo este episódio – assisti a uma tumultuada sessão, 
que, a meu ver, não engrandeceu o Senado Federal. E 
tenho algumas indagações a fazer a V. Exª. 

Seria porventura normal o funcionamento do Con-
gresso sob esse clima, dividido entre aqueles que de 
todo jeito insistem na permanência de V. Exª na Pre-
sidência da Casa e aqueles outros que com isso não 
se conformam? 

E pergunto mais: seria anormal alguém não se 
conformar com a presença de V. Exª presidindo a Casa? 
Haveria absoluto equívoco, absoluta má-fé, absoluto 
erro de parte daqueles que insistem em que V. Exª teria 
perdido as condições de dirigir esta Casa?

Mais: nós conseguimos ler um pouco da alma 
das pessoas. Ontem eu ouvia o discurso do Senador 
Pedro Simon, e o Senador Pedro Simon travou acirra-
da batalha verbal com alguns Senadores que lhe dão 
apoio e têm todo o direito de dar apoio a V. Exª. Será 
que passa pela cabeça de V. Exª que isso sustente 

uma presidência? Que isso garanta legitimidade ao 
mandato que V. Exª inicia e que não se sabe como se 
encaminhará doravante?

O Senador Cristovam Buarque, ontem, foi de ex-
trema felicidade ao ter declarado que separava V. Exª 
em duas figuras: uma cheia de erros – e certamente de 
acertos – no seu Estado, o Maranhão; e uma outra, que 
projetava uma biografia muito bonita quando se trata da 
passagem do regime autoritário para o regime democrá-
tico, substituindo Tancredo Neves. Aí diz Cristovam: se 
porventura V. Exª fica no limite da história, V. Exª estaria 
sendo discutido como alguém a quem se pediria opinião 
sobre uma eventual crise como esta. V. Exª, vindo para o 
terreno comum, para este lugar comum, V. Exª termina 
virando um Senador comum, como outro qualquer.

Eu resolvi que eu tinha três alternativas. Uma era 
fazer o que talvez alguns esperavam que eu fizesse: 
deblaterar, falar de maneira extremamente dura, extre-
mamente cáustica, extremamente rude. Eu não seria 
grosseiro, mas, quem sabe, duro. Outra postura que 
não caberia seria a da omissão. E uma terceira postura 
seria convocar V. Exª para esta reflexão. Há sinais de 
que isto aqui arrefeça? Será que o fato...E eu ouvi em 
relação a mim mesmo uma ou outra palavra que captei 
do tipo: sabe quando você lê que estão se referindo 
a mim. E optei ontem por deixar para hoje o que hoje 
tenho para dizer. E não, deixo de dizer aquilo que devo 
dizer, aquilo que preciso dizer.

Será que alguns leais amigos e companheiros 
seus, munidos de informações, certamente informa-
ções oficiais, afinal de contas quinze anos de domínio 
do Sr. Agaciel Maia dominam a vida e os detalhes da 
vida de todos aqui neste Congresso, será que dá para 
acreditar que se sustenta uma liderança, que se sus-
tenta, não nos Pares, mas se sustenta nesse tipo de 
atitude como a Presidência do Senado da República? 
Será que dá para acreditar nisso?

Farei tudo para que isto aqui não descambe para 
o lado pessoal, e não pretendo que descambe para o 
lado pessoal. Mas vou fazer uma pergunta muito direta: 
V. Exª tem sido acusado de delitos graves. V. Exª tem 
o direito de se defender, e se defender para mim é ex-
plicar os delitos. E a resposta tem sido – em relação a 
mim, que não abri mão de denunciá-los – tem sido a 
de que haveria retaliação, a de que haveria a indicação 
do meu nome para exame do Conselho de Ética. Isso 
porque, supostamente, eu estaria merecendo essa pu-
nição, esse castigo, já que não me calei – como, aliás, 
V. Exª está percebendo que não me calei.

Será que dá para aceitar que o Conselho de Ética, 
posto como foi posto, recuse todas as ações propostas 
contra V. Exª e aceite a minha e este Senado funcione 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL274



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34431 

normalmente e V. Exª se sedimente e se sente nessa 
cadeira cada vez mais sólido, cada vez mais firme, 
cada vez mais estável? Será que dá para acreditar 
nisso? Será que dá para se perceber que esta, sim, é 
a marcha da insensatez?

E sobre cada um uma opinião ou um documento 
e não sei o que mais, ou o que seja. O Senador Sérgio 
Guerra faz referência a um Conselho de Ética que não 
deveria ser o conselho de ética da preponderância de 
grupo, porque, senão, supostamente, esse grupo não 
permite que nada demais aconteça aos seus e pode 
perpetrar qualquer coisa de ruim contra os não seus. 
Isso não é cabível neste Senado. Não se pode ima-
ginar que o Senado funcione desse jeito. Seria uma 
ingenuidade imperdoável em se tratando de V. Exª, 
que tem o mais rico curriculum vitae dentre todos 
nós aqui nesta Casa, o mais rico curriculum vitae. 
Imaginar que de repente se diga: – Fulano de tal está 
incômodo e a partir daí vamos então decretar o nosso 
AI-5 particular. 

Custo a acreditar que V. Exª consinta isso, que 
V. Exª acredite nisso, que V. Exª entenda que esse é o 
caminho que vai consolidá-lo. Só vejo um: o seu afas-
tamento. É o que está sendo dito já por vários outros 
Partidos além do meu, por vários outros Partidos. Sei 
que hoje era a manifestação dos Líderes. O Líder Ca-
sagrande já se manifestou. Valadares não sei o que 
pensa, mas o Senador Renato Casagrande já se mani-
festou. Volto a dizer, Sr. Presidente, que tenho andado 
muito triste com o que vejo aqui no Senado. 

Chego a esta Casa e tive de explicar mil vezes 
episódios em que me envolvi sem tirar proveito pesso-
al. E vou falar de uma coisa pequena. Eu não queria 
falar de nada pequeno, Senador Cristovam Buarque, 
de nada menor, mas vou dizer algo que eu ouvi. Ou 
seja, um rapaz lotado no meu gabinete – não é o úni-
co, eu poderia apontar casos de servidores que não 
têm comparecido ao local de trabalho, lotados nos 
mais estratégicos cargos deste Senado e pelo menos 
um caso de uma figura que estava no exterior e que 
não foi mexida, estranhamente não foi mexida, talvez 
porque essa pessoa não esteja incomodando como, 
desculpe-me, tenho que incomodá-lo, e vou incomo-
dá-lo, a continuar esse quadro. Mas eu tomo a atitude 
de vir a esta tribuna e fazer uma autocrítica, tomo a 
atitude de não mentir, tomo a atitude de não tergiver-
sar, tomo a atitude de dizer que errei, tomo a atitude 
de dizer que errei, tomo a atitude de dizer que não 
deveria ter feito isso, que corresponde a uma prática 
que não cabe mais nesta Casa. Aí alguns dizem: é 
réu confesso. Então seria a cultura da mentira, do eu 
não sabia, do não devo, do não tenho que explicar, do 

não é bem assim: – Puxa, como fui iludido pela minha 
chefe de gabinete.

Eu vim aqui, como homem que sou, assumir o que 
fiz. V. Exª tomou uma atitude absolutamente correta. E 
tenho certeza: Presidente da República e hoje se vê 
que é um homem de posses, V. Exª é um homem de 
posses, ao contrário do meu pai que morreu pobre. V. 
Exª é um de homem de posses e chegou com meu pai 
junto à Câmara dos Deputados. V. Exª, eu o absolveria 
completamente, quando V. Exª recebe auxílio-moradia 
sem ter certeza. Tenho certeza de que não sabia dis-
so, mas recebeu, uma ilegalidade, V. Exª descobriu a 
ilegalidade, pagou. 

Eu pergunto: em que isso tornaria V. Exª melhor 
do que eu em relação ao episódio em que tive que me 
desfazer de um bem de família para quitar a dívida que 
a minha consciência apontava em relação ao Senado? 
Eu digo dívida da minha consciência porque bastava 
eu ter mentido, bastava eu ter feito “aquela” de quem 
está dormindo, não está prestando atenção. Qual é a 
diferença? Quer dizer, então, em cima de uma mes-
quinharia dessas, eu, que não representei contra V. 
Exª, não denunciei V. Exª em cima de nenhuma mes-
quinharia, mas sim em cima de dados embasados 
da imprensa que podem ser desmentidos e que, se 
forem desmentidos, comprovada a sua inocência, eu 
ficaria extremamente feliz, extremamente orgulhoso, 
mas eu não representaria contra V. Exª enquanto par-
tido, e nem denunciaria V. Exª enquanto cidadão, em 
cima disso, até porque acredito que V. Exª não tinha 
culpa alguma nesse episódio, não percebeu e, quan-
do percebeu, devolveu. Mas qual é a diferença entre 
um caso e outro? Qual é a diferença essencial entre 
um caso e outro?

E mais: – uma diferença, sim – quem inadverti-
damente se beneficiou disso, por algum tempo, se be-
neficiou de uma insignificância de dinheiro, em sendo 
V. Exª um homem abastado, mas se beneficiou, sim, 
por algum tempo.

Eu, que vantagem tiro eu de um estudante que, se 
amanhã ficar rico com o que aprendeu lá fora, vai servir 
a mim? Que esse não é meu filho, não é meu sobrinho, 
não é nada meu. Mas eu pergunto: seria esse o méto-
do? Ou seja, para evitar a tal renúncia, para evitar o tal 
afastamento, colocando que é essencial V. Exª não sair 
desse cargo, não sair desse poder, não sair dessa ca-
deira, porque não sei até que ponto isso se transformará 
em poder, se vale se imaginar tudo isso. Observei aquela 
sessão de ontem com muita tranquilidade, porque foi tal-
vez a primeira sessão dessas mais quentes do Senado 
em que eu me reservei o direito de observá-la. 

    275ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34432 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

Fiz o meu aparte ao Senador Pedro Simon, con-
cordando com S. Exª e acompanhei os argumentos, 
as explicações dos demais Senadores, os entreveros, 
o Senador Fernando Collor...

Acompanhei como um fato que, para mim, seria 
um fato normal se não envolvesse a ingovernabilidade 
presente no Senado. Afinal de contas, hoje, o Senador 
Marconi Perillo presidia a sessão em seu lugar, Presi-
dente Sarney, e Ordem do Dia... Não se discutiu aqui 
votação. Não passava pela cabeça de ninguém que hoje 
se tivesse o que votar, Senador Jarbas Vasconcellos. 
Eu tenho aqui uma pauta positiva, o cadastro positivo. 
Não é possível votá-lo, e é uma reforma microeconômi-
ca muito importante para o seu governo, Senador Tião 
Viana. O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên-
cia, a reestruturação disso. Estou pronto para debater 
essa matéria pelas conversas que tenho tido com o 
Presidente Arthur Badin, excelente figura pública. Não 
vejo como se possa votar isso. A criação da Superin-
tendência Nacional de Previdência Complementar, a 
Previc, assunto relevante. Não estou vendo como se vá 
votar essa matéria. Não se cogita de votar aqui coisa 
alguma. A reforma política, pontos de reforma política, 
por exemplo, embasados no projeto de emenda consti-
tucional do Senador Jarbas Vasconcellos e do Senador 
Marco Maciel. O voto secreto, que está pronto para ser 
votado, projeto do Senador e hoje Governador Sérgio 
Cabral e do Senador Antonio Carlos Valadares, que fez 
um trabalho muito exaustivo de coleta de opinião sobre 
o que deveria manter-se secreto ou não, está... Eu pe-
guei poucos pontos e cada Senador poderia agregar 
mais pontos a esses poucos pontos. 

Mas hoje não se cogitou de votar. Não há ninguém 
que imagine que o Congresso tenha um funcionamento 
normal. E eu não consigo imaginar que V. Exª, experiente 
como é, preparado como é, tendo exercido como exer-
ceu a primeira magistratura do País, considere normal 
que o Senado funcione desse jeito; considere normal 
que o Senado não funcione desse jeito; considere nor-
mal que o Senado prossiga nesse clima, com um clima 
que está aqui a separar pessoas de pessoas, um clima 
que está aqui a separar cidadão de cidadãos, um clima 
que está aqui, eu vejo, a criar certas fendas pessoais 
em relacionamentos; e é lamentável que seja assim. É 
lamentável para mim que seja assim.

Mas eu pergunto: o que esperavam? Que chegas-
sem ontem, falassem como falaram, e hoje imperasse 
o silêncio? Ou seja, a Oposição – e não é um jogo de 
oposição, porque tem muita gente do Governo que pede 
a saída de V. Exª –, mas aqueles que fazem oposição 
à permanência de V. Exª teriam enfiado o rabo entre 
as pernas e não falariam mais. Ou seja, o Arthur Virgí-

lio não fala mais, pronto. O Arthur Virgílio, daqui para 
a frente... Ontem, eu ouvi uma estultice desse porte. A 
gente sabe que jornalista sempre gosta de puxar um 
pouquinho daqui, um pouquinho de acolá, disse-me um 
jornalista – e estou me referindo sem sexo, tipo anjo, não 
tem sexo, não sei se é homem, se é mulher, enfim. Uma 
pessoa do jornalismo me disse: “Disseram que daqui 
para frente, você terá uma atitude de omissão.” Por quê? 
Com medo que representem contra mim no Conselho 
de Ética? Presidente, considero que esse será o gesto 
mais medíocre que alguém poderá perpetrar, mas eu 
estou pronto para enfrentar isso. Estou completamente 
pronto para enfrentar isso. Isso dará o tamanho exato 
da resistência para manter V.Exª num cargo ao qual, 
talvez, V.Exª não faça mais jus. E por isso que eu peço 
a V.Exª essa reflexão. Não vim aqui para insultá-lo e não 
o insultei. Não vim aqui para ser rude com V.Exª e não 
estou sendo rude. Não vim aqui para propor o desforço 
pessoal com quer que seja; e não farei isso. 

Vim aqui apenas para dizer, Senador Jarbas, Pre-
sidente Sérgio Guerra, que nós temos um impasse, cla-
ro. Amanhã, temos a instalação do Conselho de Ética. 
Eu tenho pelo Senador Paulo Duque o maior carinho. 
Meu candidato teria sido – e não discordei, não podia 
discordar, votamos em branco – o Senador Antonio 
Carlos Valadares. Era o candidato que o meu Partido 
havia escolhido como tal. S. Exª optou por bem retirar 
sua candidatura e não pude fazer nada. Não poderia 
forçar situação nenhuma. E sei das circunstâncias, 
dificuldades numéricas, a falta de consenso, tudo que 
aconteceu para que não fosse Presidente do Conselho 
Ética o Senador Antonio Carlos Valadares. 

Então, eu aprendi a ter muito carinho pelo Se-
nador Paulo Duque. Já me referi à atuação de S.Exª. 
Uma vez alguém, em tom de deboche, me perguntou: 
“O que ele já fez de bom?” Eu me lembro da sua atu-
ação de democrata, na Assembléia Legislativa, quan-
do eu era líder estudantil. Lembro-me da atuação de 
S.Exª. Nunca foi de linha de frente, mas era alguém que 
protegia estudante, quando estudante batia às suas 
portas, escorraçado pela polícia do regime. 

S. Exª fará o quê? É crível que tenha contra V.Exª 
11 ações, ou 12, ou 15, ou 9, ou 7. E digo: Não, vamos 
arquivar essas e mais 2, 3, 4, 5, ou 5 mil, ou 5.500 mil. 
Que, se eu senti motivo para 5.500 mil, eu apresentarei 
5.500 mil ações contra V.Exª ou contra quem quer que 
seja nesta Casa. Por um dever de consciência.

Aí digo: Não. Essas 5.500, liminarmente, já que 
é gente nossa, liminarmente, eliminadas, e fica a do 
Senador Arthur Virgílio e, se o Senador Jereissati não 
se comportar bem, aí vamos falar naquele negócio do 
combustível do Senador Jereissati; se o Senador Jar-
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bas Vasconcelos exagerar, vamos ver se o Senador 
Jarbas fez alguma viagem inconveniente; se o Sena-
dor beltrano de tal não sei o quê. Vamos ver o que as 
tais fichas dizem de quem, se o Senador Cristovam 
empregou não sei quem não sei onde; se o Senador 
Pedro Simon fez... Em outras palavras, Sr. Presidente, 
eu devo dizer a V. Exª que essa luta que se propõe...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
V. Exª me concede um pouquinho mais de tempo, eu 
agradeço a V. Exª. 

É uma luta inglória. É uma luta inglória.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, V. Exª me permite um aparte?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-

mito, se o Presidente consentir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço a V. Exª que seja breve...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 

gostaria que V. Exª prorrogasse o meu tempo...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vamos obedecer ao Regimento para que os traba-
lhos sigam em ordem nesta Casa.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Serei breve, 
Presidente. Agradeço-lhe pelo aparte. V. Exª aborda um 
ponto muito importante quando faz novamente uma 
reflexão sobre o posicionamento que V. Exª teve há 
algum tempo aqui. A sociedade brasileira está cheia 
do comportamento dos políticos em relação à mentira. 
Quando V. Exª foi à tribuna e colocou os pontos que 
foram observados naquele momento e assumiu as 
posições, até dizendo “se eu cometi ou cometi erros, 
eu estou assumindo”, V. Exª foi de um comportamento 
grandioso, de um exemplo grandioso para o nosso País. 
Então, acredito que é esse tipo de comportamento que 
nós queremos aqui no Senado e na política brasileira. 
O que a sociedade brasileira quer dos homens públicos 
é que eles digam: errei, mas assumo os meus erros. 
Se o Conselho de Ética vai fazer o julgamento de um 
caminho diferente do que V. Exª pensa, é uma outra 
questão, mas V. Exª, para mim, por assumir as posi-
ções, por percebê-las como posições que devem ser 
corrigidas e dá um exemplo, não foi por um caminho 
como V. Exª colocou do esquecimento de que não era 
isso ou aquilo... Para finalizar, Sr. Presidente, pois V. Exª 
pediu brevidade, percebo aqui dois tipos, vamos colo-
car assim, de ações: erros administrativos, que todos 
nós sabemos aqui que muitos cometeram, e o outro 
tipo, imperdoável, é aquele erro em benefício próprio. 
O erro não, mas a ação em benefício próprio. Aquela 
ação da corrupção, aquela ação para usufruir dos re-

cursos públicos de alguma maneira incorreta. Então, 
nós temos que, na verdade, trabalhar nesse sentido 
para que possamos dar ao povo brasileiro a resposta 
que ele quer, que é aquela do comportamento correto. 
Portanto, eu me sinto orgulhoso de ser do Amazonas 
e tê-lo, junto comigo, como um dos representantes do 
meu Estado neste Senado, por perceber que V. Exª 
não ficou... Poderia ficar acomodado, ficar quieto ali, 
mas não, coloca os pontos para serem analisados e 
assume suas posições. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, querido amigo Senador Jefferson Praia.

Sr. Presidente, eu pergunto a V. Exª se posso 
conceder um aparte ao meu querido amigo Senador 
Epitácio Cafeteira ou não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Já dei seis minutos, dou mais dois minutos a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
pediria, depois, só mais um para completar. O Senador 
Cafeteira foi colega de meu pai e meu colega, o que 
prova que ele é o mais jovem de nossos colegas.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Senador 
Arthur Virgílio, não precisava lembrar que sou antigo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não, eu falei o mais jovem.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Menos 
jovem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
o mais jovem. V. Exª ficou até o fim.

O Sr. Epitácio Cafeteira (PTB – MA) – Quero 
louvar V. Exª porque V. Exª hoje está dizendo clara-
mente que o Conselho de Ética vai examinar uma 
questão de ótica. É uma questão de ótica. Examinar 
se tal ou qual questão foi maior, se ofendeu mais do 
que outra é uma questão de ótica, e é assim que vai 
ser julgado. Uma questão política vai ser julgada pelos 
políticos e eu não tenho dúvida de que V. Exª contri-
buiu para que nós todos entendêssemos que é uma 
questão de ótica.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Cafeteira, eu fico muito feliz sempre 
com os seus apartes. Imagino que compreendi muito 
bem o que V. Exª quis dizer. Sobre a questão de óti-
ca, digo o seguinte: ótica política, sim, mas eu, pela 
minha própria ignorância em ciências exatas, passei 
longe da oftalmologia.

Presidente Sarney, encerro dizendo a V. Exª que 
não consigo ver caminho para o Senado amanhã nem 
depois.

Todas as pessoas supunham, até aquelas que se 
opuseram a V. Exª – o meu Partido, depois de negociar 
com V. Exª, os que votaram em V. Exª, o Senador Tião 
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Viana, que enfrentou V. Exª –, ninguém duvidava de 
que V. Exª tinha mais experiência – isso multiplicado ao 
cubo ou ao quíntuplo – do que o Senador Tião Viana. 
Todos supunham que V. Exª – e era o que eu acha-
va – não faria mudanças no Senado, não promoveria 
mudanças essenciais, mas V. Exª trabalharia o Senado 
com tranquilidade. E não foi o que aconteceu.

Então, se V. Exª acha que o caminho é “a”, adote 
o caminho “a”, se acha que é “b”, adote o caminho “b”, 
mas eu lhe proponho uma terceira via. Senador José 
Sarney, case-se com a sua biografia. Este mandato 
de Presidente da Casa representa nada para V. Exª. V. 
Exª já foi Presidente da Casa duas vezes, V. Exª já foi 
Presidente da República, V. Exª já foi ilustre Deputado 
Federal, V. Exª já foi Governador do seu Estado muito 
jovem. Esse laurel, do jeito que está posto, não repre-
senta nada para V. Exª. V. Exª tem, sim, uma volta por 
cima a dar, e a volta por cima não é a da truculência, a 
volta por cima não é a da prepotência, a volta por cima 
não é a de imaginar que V. Exª vai, por meio de quem 
quer que seja nesta Casa, calar quem quer que seja, 
até porque a mim ninguém calaria, jamais, em Casa 
nenhuma, nem nesta nem em outro lugar qualquer.

V. Exª tem uma forma de se casar com sua bio-
grafia, que é atender a ponderáveis Partidos e a pon-
deráveis Lideranças desta Casa que clamam por seu 
afastamento para que se comece a pensar nas solu-
ções verdadeiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Amanhã, ocuparei a tribuna e terei a oportunidade 
de responder ao discurso de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Mozarildo Caval-
canti e, em seguida, ao Senador José Agripino.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, se-
nhoras e senhores telespectadores da TV Senado e 
da Rádio Senado, tive a oportunidade de, nestas duas 
semanas de recesso, deslocar-me para meu Estado 
e ficar lá todo este período. Meu Estado é o mais ao 
extremo-norte do País. A viagem para lá corresponde 
a uma distância maior do que sair do Rio de Janeiro 
para Lisboa, em Portugal, por exemplo, mas que faze-
mos com muito prazer. 

Tanto na ida quanto na vinda, fiquei acompanhan-
do, pela telinha daquele computador de bordo, o trajeto 
do vôo. Saindo de Boa Vista, por exemplo, vamos a Ma-
naus. Depois, saímos de Manaus e atravessamos todo 
o Estado do Amazonas no sentido leste, atravessamos 

uma parte do Pará, outra parte do Mato Grosso, para 
chegar ao Estado de Goiás e, finalmente, aqui.

Vejam como este País é gigantesco e, principal-
mente, como é imenso esse pedaço do País que é a 
Amazônia. Corresponde a 61% do território nacional, 
porém interessa muito pouco ao Governo brasileiro. E 
não é só a este Governo, não, mas também a gover-
nos anteriores. Mas este aprofundou o descaso com 
a Amazônia, principalmente o descaso com a popu-
lação da Amazônia. Os 25 milhões de brasileiros que 
estão lá não são levados em conta. Por quê, Senador 
Mão Santa? Porque São Paulo sozinho tem 41 milhões 
de habitantes, embora 25 milhões de habitantes seja 
uma população igual à da Venezuela. Mas esses 25 
milhões de habitantes, levando para o lado eleitoral, 
representam pouco para quem disputa a Presidência 
da República. Basta dizer que o Presidente Lula, nas 
duas eleições que disputou, não foi ao meu Estado pe-
dir voto. Muito pouco eleitor. Então, na verdade, é essa 
ótica, infelizmente, que dirige quem comanda o País, 
agora, repito, aprofundada neste Governo.

Podemos falar sob todos os ângulos. Mas vamos 
a outro, vamos ao lado econômico. Quanto a Amazônia 
representa no PIB nacional: 8%. Os outros 92% estão 
fora da Amazônia, basicamente no Sul e no Sudeste 
ricos e numa parte do Nordeste que já está desenvol-
vida. Numa parte. Portanto, nós, da Amazônia, notada-
mente da Região Norte, somos olhados como quintal 
da Nação, tratados de maneira pouco expressiva. 

Vou dar um exemplo: Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social. “Econômico e social”, 
portanto, deveria ser um banco que deveria presidir 
aquela meta, que está na nossa Constituição, de eli-
minação de desigualdades regionais, isto é, deveria 
investir mais nas regiões mais pobres e menos nas 
regiões já ricas, mas faz o contrário. No balanço do 
ano passado, por exemplo, o BNDES investiu 80% no 
Sul e no Sudeste e 20% no resto, nas outras regiões. 
As distorções são umas sobre as outras.

Estamos hoje assistindo ao mundo todo apa-
vorado, por exemplo, com a Influenza A, mais popu-
larmente conhecida como gripe suína. É lamentável! 
Uma vida perdida é um valor imenso que se perde. 
Mas comparemos: quantas mortes na Amazônia, por 
exemplo, de malária, de dengue e de outras doenças 
infecciosas, até tuberculose ainda? Veja a situação, por 
exemplo: há tanta ênfase para certas coisas, a ponto 
de no nosso dinheiro só termos cédulas em que exis-
tem animais... De R$1,00 até R$100,00 só há animais. 
Não há um vulto histórico. Parece que aqui, no Brasil, 
nunca passou um Pedro Álvares Cabral, Dom Pedro I, 
Juscelino Kubitschek, enfim, os homens que fizeram a 
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história do País. Não há um monumento, por exemplo, 
que lembre o Brasil nas nossas notas de Real. Isso 
não foi feito no Governo Lula, é verdade, mas já foi 
feito por um movimento que pensa em valorizar mais 
os animais, as árvores do que os seres humanos. E 
a minha formação de médico não me permite aceitar 
essa inversão.

Entendo que o ser humano não teve carta bran-
ca para dizimar os animais nem para devastar o meio 
ambiente, mas não pode haver essa inversão em que 
o ser humano na Amazônia é visto com um vilão; é o 
homem ou a mulher, o cidadão ou a cidadã que des-
mata, que depreda, sem nenhum objetivo, um bando 
de débeis mentais paranóicos que derrubam árvore 
por derrubar, fazem mineração por diletantismo, não 
se preocupam, portanto, com nada. 

Fiquei essas duas semanas e conversei com 
muita gente de todas as camadas, Senador Mão San-
ta, e o que eu vi: só realmente essa preocupação, no 
meu Estado, com esse descaso do Governo Lula. 
Agora, ele está anunciando que vai lá em setembro – 
portanto, pouco mais de um ano para terminar o seu 
segundo mandato. E vai lá para quê? Segundo já es-
tão informando... Aliás, Roraima tem uma espécie de 
interventor federal. Há um assessor da Presidência da 
República, que é lá de Roraima – não foi inventado, 
não –, do PT, e esse cidadão é quem decide tudo o 
que vai ser feito e o que não vai ser feito em Roraima 
pelo Governo Federal. 

Pois bem, dizem que o Presidente Lula vai lá 
inaugurar uma reforma do aeroporto, feita pela Infra-
ero, e uma ponte que liga o Brasil a Guiana, que está 
há trinta anos sendo construída e que foi inaugurada 
um dia desses, com a presença do Líder do Governo, 
com nenhuma autoridade Federal, e a Guiana não 
permitiu o trânsito, porque isso foi feito à revelia da 
Guiana. Quer dizer, o Governo brasileiro não comuni-
cou a Guiana, não combinou com a Guiana a inaugu-
ração da ponte. Inauguraram. Agora, há poucos dias, 
finalmente o Itamaraty entrou em campo, e houve uma 
nova solenidade em que o governo da Guiana mandou 
o representante dizer que, a partir daquele dia, podia, 
portanto, haver o trânsito sobre a ponte. E o Presidente 
ainda vai inaugurar a ponte!

Não consigo entender. Realmente, o meu Estado, 
não tenho dúvida, é o que tem tido pior tratamento do 
Governo Federal. Acho que o Governo Federal nunca 
assimilou, Presidente Sarney, a transformação de Ro-
raima de Território Federal em Estado. Nunca assimilou. 
E aí, o que acontece? Na verdade, por outras vias, vem 
federalizando o Estado: reservas ecológicas, reservas 
indígenas, corredores ecológicos, além de estarmos 

praticamente todos na faixa de fronteira. Então, o Go-
verno Federal está desmanchando o trabalho feito pela 
Constituinte de transformar Roraima em Estado.

Então, quero aqui – e disse isso lá em vários en-
contros, varias palestras, várias entrevistas – dizer que, 
realmente... Aliás, me foi perguntado: “o Presidente Lula 
vem em setembro aqui; V. Exª virá junto?” Digo: primei-
ro, não vejo qual é a finalidade da visita do Presidente. 
Mas é evidente que, por uma questão de educação e 
de urbanidade, se eu for convidado, virei. Agora, se for 
ouvido, eu desaconselharia o Presidente Lula a ir lá, 
depois da malvadeza que ele fez na demarcação da 
reserva indígena Raposa Serra do Sol, contrariando 
aqui um trabalho feito pelo Senado, por uma comissão 
temporária externa, cujo relator foi o Senador Delcídio 
Amaral; contrariando a opinião de uma comissão ex-
terna da Câmara, cujo relator foi o Deputado Lindberg 
Farias. Vejam, Delcídio Amaral e Lindberg Farias são 
do PT, do Partido do Presidente Lula.

Propusemos uma demarcação, sim, porque que-
ríamos a demarcação, mas não excludente, não uma 
demarcação que tivesse que expulsar, como foram ex-
pulsas de lá, cerca de 400 famílias. Mas aí o Governo 
manobra e diz que apenas se tiraram seis arrozeiros. 
Ora, os seis arrozeiros eram os grandes produtores, 
mas havia 500 famílias de pobres coitados, funcioná-
rios públicos, pequenos produtores rurais, que foram 
expulsos de lá. E onde eles estão? Numa espécie de 
campo de concentração, próximo da capital Boa Vista, 
num assentamento do Incra chamado PA Nova Ama-
zônia, colocados no que chamamos lá de um lavrado, 
que é um cerrado, sem nenhuma infraestrutura, e mis-
turados – no bom sentido – com os sem-terra. Quer 
dizer, o assentamento do Incra se destina aos sem-
terra. Aí, há lógica: o Incra está dando terras para os 
sem-terra. Agora, pegam pessoas que tinham terras e 
jogam lá, no mesmo programa, e uma coisa não tem 
nada a ver com a outra. 

Agora estamos, portanto, acompanhando, por 
intermédio da Associação dos Excluídos da Reserva 
Indígena Raposa Serra do Sol, esse trabalho pós-ope-
ratório e que custou milhões de reais só com a Polícia 
Federal e a Força Nacional, que ficou lá vários anos ga-
rantindo a tranquilidade. Tranquilidade que não haverá, 
porque, como eu já disse aqui várias vezes, a questão 
não é só entre índios e não índios, até porque há vários 
casamentos intraétnicos, entre índios e não índios; os 
indígenas são de várias etnias, que não se entendem 
entre si. Não há uma etnia só. Então, não satisfeitos 
com isso, criaram lá uma espécie de federação indí-
gena em que a maioria das entidades são subsidiárias 
de uma: o Conselho Indígena de Roraima.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei que 
mudar o tema das reuniões do Senado para falar do 
meu Estado pode até parecer paradoxal, mas é minha 
obrigação. Minha obrigação é justamente cuidar do meu 
Estado. Repito que não sou um Senador por Roraima; 
sou um Senador de Roraima. Nasci lá, minha mulher 
é de lá, meus filhos são de lá. Meu pai era do Ceará, 
foi do Ceará para lá. Meus avós maternos foram para 
lá da Paraíba. Roraima é essa miscigenação de nor-
destinos, sulistas, indígenas, caboclos, enfim. Há muita 
gente do Maranhão. Fui eleito por 55% dos votos váli-
dos, naquela eleição de 2006, em uma posição clara 
de Oposição ao Governo Lula. E talvez Roraima tenha 
sido o único Estado em que o Presidente Lula perdeu 
no primeiro e no segundo turno. Então, na verdade, o 
que estou fazendo aqui não é uma coisa raivosa contra 
o Presidente Lula, não é uma posição de destempero. 
Pelo contrário, é uma posição de indignação contra o 
Presidente da República, que não dá bola para o menor 
Estado da Federação, em termos de população, que 
não dá bola para as pessoas que vivem lá.

Estou levantando, Senador Mão Santa, todos os 
recursos federais aplicados, de todas as fontes fede-
rais, nos diversos Estados da Federação. E aí vamos 
ver que, se formos levar ao pé da letra, o Presidente 
cometeu até um crime de responsabilidade, porque não 
está cumprindo dispositivo constitucional de eliminar 
as desigualdades regionais.

E registro que a minha volta ao trabalho é no 
sentido de cobrar – não de pedir, não –, de cobrar 
do Presidente Lula, do Governo Federal mais ações 
– não favores, não –, ações obrigatórias, porque são 
constitucionais, com relação ao desenvolvimento da 
Amazônia como um todo, mas, notadamente, do meu 
Estado de Roraima.

Eu já ouvi algumas pessoas dizerem que lá, em 
Roraima, ou todo mundo é índio, como se índio tam-
bém não fosse gente... Temos mais de 50 índios com 
cursos superiores, que, portanto, são tão competentes 
quanto outras pessoas que não têm curso superior ou 
que têm curso superior em outras regiões do Brasil. E, 
fora isso, eu não viria aqui também exigir o que não 
fosse exigível. Apresentarei aqui – está sendo feito um 
trabalho na Subcomissão da Amazônia, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, em acordo 
com a Comissão de Ciência e Tecnologia – um diag-
nóstico científico e técnico da Amazônia, feito por quem 
vive na Amazônia, e da inteligência da Amazônia.

Já ouvimos o Instituto Nacional de Pesquisa da 
Amazônia; já ouvimos o Diretor do Centro de Biotec-
nologia da Amazônia, o Instituto Evandro Chagas, que 
é uma referência nacional em pesquisa na área de 

saúde, o museu paraense Emílio Goeldi, que, embora 
tenha esse nome de museu, na verdade é um gran-
de centro de pesquisas; estamos ouvindo a Embrapa; 
vamos ouvir os reitores de todas as universidades da 
Amazônia, para, ao final, apresentarmos um relatório 
que não vai ser político, não vai ser ideológico, não 
vai ser nem ambientalista, nem ruralista, nem “ista” 
nenhuma. Vai ser um relatório realmente científico e 
técnico, para desenvolver a Amazônia, a partir das 
idéias da Amazônia. Não que nós estejamos recusan-
do qualquer idéia que venha de outro lugar, não. Pelo 
contrário, queremos que todos aqueles que tenham o 
que nos ensinar ou somar à nossa idéia que possam 
fazê-lo, mas nós não queremos mais receitas feitas na 
Europa, nos Estados Unidos, no Canadá ou, então, 
na Avenida Paulista em São Paulo ou em Ipanema no 
Rio de Janeiro, para dizer como se deve proceder na 
Amazônia. Eu acho que esse tempo acabou. Aliás, vou 
até me valer de duas frases do Presidente Lula, ditas 
recentemente. Em uma ele disse que estava cansado 
de ouvir gringos, isto é, estrangeiros, dando “pitaco” 
sobre a Amazônia. Na outra, ele disse que a Amazônia 
não era um potinho de água benta em que todo mundo 
podia meter o dedo e sair se benzendo.

Eu acho que realmente é hora de fazermos um 
momento de demarcação dessa história. Nós, amazôni-
das, estamos cansados de sermos citados como vilões 
do planeta, vilões do meio ambiente, quando São Pau-
lo, sozinho, polui muito mais do que a Amazônia toda. 
Só o que as fábricas, os ônibus e carros de São Paulo 
poluem é muito mais do que a Amazônia polui.

Então, quero dizer aos meus Pares, aos brasi-
leiros e brasileiras que me ouvem pela rádio e me as-
sistem pela TV Senado que, neste segundo semestre, 
apesar de qualquer tempestade que possamos estar 
atravessando, vamos trabalhar firmemente para real-
mente dar esse diagnóstico.

O Senador Flexa Ribeiro é Presidente da Comis-
são de Ciência e Tecnologia. Temos feito um trabalho 
juntos, audiências públicas importantes que ele tem 
comandado junto comigo. E temos procurado fazer um 
trabalho até certo ponto quietos, mas não escondidos. 
Não temos o que esconder, e estamos dizendo aqui de 
maneira muito clara: o que queremos ver é uma Amazô-
nia brasileira dos brasileiros; uma Amazônia brasileira 
dirigida e comandada pelos brasileiros e uma Amazônia 
brasileira mais bem vista pelo resto do País.

É uma frase muito comum dizer que a Amazônia 
é cobiçada pelos estrangeiros. Eu não acho admirável 
isso. Os estrangeiros estão demonstrando que são mui-
to inteligentes ao cobiçarem a Amazônia. O que está 
faltando é inteligência aos brasileiros para cobiçarem a 
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Amazônia. Cobiçar no bom sentido, no sentido de ajudá-
la a se desenvolver, a ter um diagnóstico e, principal-
mente, que possamos acabar com esse maniqueísmo 
entre ambientalista e ruralista. Enfim, acabar com essa 
história de que alguém é mais ou menos do que o outro 
que defende esta ou aquela posição. Se a Amazônia 
precisa de algum “ista”, é de uma visão humanista sobre 
ela, uma visão que dê valor realmente ao ser humano 
que está lá – homem, mulher, criança –, que precisa, 
mais do que, em muitos lugares do Brasil, de atenção. 
Eu disse aqui, com relação à saúde, que é inexplicável 
o descaso existente com a saúde na Amazônia.

Voltarei à tribuna, durante este semestre, várias 
vezes para aprofundar esses temas. E agradeço, portan-
to, Senador Sarney, pela gentileza do tempo que usei. 
Vou-me limitar ao tempo concedido, que foi suficiente 
para dizer o que penso. Mas voltarei para aprofundar 
os temas que interessam à Amazônia, especialmente 
ao meu Estado de Roraima.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado a V. Exª.
Com a palavra, o Senador José Agripino.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Presidente, posso pedir pela ordem, para um esclare-
cimento, ao Presidente José Sarney, muito breve?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a permissão...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Se o Líder José Agripino assim 
o permitir, porque creio ser de interesse de todos nós, 
Senadores, e da Nação brasileira, uma vez que V. Exª 
anunciou há pouco que amanhã vai usar da tribuna, e 
inclusive mencionou que responderia o pronunciamento 
do Senador Líder do PSDB, Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Não somente o do Senador Arthur Virgílio, mas também 
todas as questões levantadas contra a Presidência.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Exatamente. Então, tendo em conta isso e tendo em 
conta que, em princípio, estaria programada para ama-
nhã a reunião do Conselho de Ética e Decoro Parlamen-
tar, agradeceria se V. Exª pudesse informar o horário, 
de tal forma que pudéssemos todos nos organizar e 
sabermos, pois eu desejo muito ouvir V. Exª. 

Tenho inclusive feito a sugestão abertamente 
de que seria importante a presença de todos, tendo 
em conta que há as representações e tendo em con-
ta que a Resolução nº 25, de 2008, que regulamenta 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, assegura 
a qualquer Senador que porventura tenha uma repre-
sentação o direito completo de defesa. Então, todos 

nós queremos ouvir V. Exª, e, quem sabe, então, seja 
essa a oportunidade para ouvirmos V. Exª sobre todos 
esses pontos que ali constam.

Assim, acredito que essa é uma sessão de gran-
de relevância. Possivelmente, levará algum tempo. É 
possível que V. Exª queira, eventualmente, responder 
a indagações de Senadores que queiram saber me-
lhor sobre um ponto ou outro. Enfim, isso poderá ser 
algo muito importante. E, na medida em que isso pos-
sa ocorrer até antes da decisão do Presidente Paulo 
Duque, que, pelo art. 17 da resolução que mencionei, 
deve aceitar ou não as representações... Mas, como 
esse esclarecimento de V. Exª é muito importante até 
para a decisão dele, eu gostaria de sugerir possa V. 
Exª definir o horário em que vai falar. Assim, todos nós 
nos prepararíamos para estar aqui.

Eu até faria a sugestão, então, ao Senador Paulo 
Duque, para que leve em conta o horário da sua ex-
posição, quem sabe até adiando para quinta-feira a 
reunião do Conselho de Ética. Também digo isso, Sr. 
Presidente, porque todos nós, Senadores, inclusive V. 
Exª, fomos convidados para comparecer amanhã, às 
17 horas, a importante simpósio internacional que o 
Presidente Lula abrirá sobre os programas de erradi-
cação da pobreza. Assim, se o pronunciamento de V. 
Exª for feito em tempo hábil, aqueles que queiram ir a 
esse simpósio poderão estar presentes também.

É a sugestão que formulo a V. Exª, reiterando o 
meu apreço, respeito e interesse por ouvir V. Exª, Pre-
sidente José Sarney, sobre esses assuntos na data de 
amanhã. Estarei presente, com certeza.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, para colaborar, eu queria pedir apenas ao 
meu amigo Senador Suplicy que não se esquecesse 
de trazer a merenda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Suplicy, eu não posso dizer a V. Exª a hora 
exata em que ocuparei a tribuna, porque vou ocupá-la 
como Senador da República desta Casa, e não como 
Presidente da Casa. E nunca me considerei superior 
a nenhum dos nossos colegas, que têm que obedecer 
a hora de serem chamados de acordo com os traba-
lhos da Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Arthur Virgílio, V. 
Exª esteve aqui ontem – eu não estava, estava em São 
Paulo – em uma reunião política, e não pude participar 
dos debates que aconteceram nesta Casa. 

Senadora Marisa, V. Exª, que é uma lady, a quem 
tanto admiro, os debates que ocorreram nesta Casa, 
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ontem à tarde, foram ácidos, tensos e não contribuíram, 
de forma positiva, para a imagem do Senado.

Hoje pela manhã, a Casa amanheceu – é o meu 
sentimento – meio de ressaca. E foi com esse senti-
mento que encontrei Líderes partidários no gabinete 
do Senador Sérgio Guerra, onde nos encontramos Li-
deranças do PT, do Partido anfitrião, o PSDB, do PSB, 
do PDT e nós, democratas.

O sentimento era o sentimento que eu trazia do 
meu Estado, o de recuperar um pouco a dignidade do 
que sempre foi o Senado da República, que, na visão 
das pessoas lá fora, está denegrida, machucada e di-
minuída. E que, Presidente, eu receio que, a continuar 
como vão as coisas, o Senado só se recupere com a 
eleição de 2010, com a eleição do novo Senado. E, 
daqui para lá, nós não suportaremos, porque, Sena-
dor Jefferson Praia, as menções que já são feitas em 
editoriais que desmerecem o papel do Senado vão se 
multiplicar. O Senado chegaria em frangalhos. O que 
nós temos que fazer agora é a atitude de legítima de-
fesa da Instituição para a qual nós somos eleitos.

O sentimento que eu recolhi dos Líderes parti-
dários - do PMDB, do PSDB, do Democratas, do PT, 
do PDT e do PSB presentes - é que nós temos que 
fazer um esforço sobre-humano de entendimento para 
tentar superar a crise, cosendo-nos com as nossas 
próprias linhas.

Traçamos alguns rumos. E daí eu fui para a reu-
nião da minha Bancada que havia anunciado que faria 
hoje ao meio-dia.

Presidente Sarney, foi uma reunião serena. Nós 
somos 14, estavam presentes 13. Todos, como eu, 
seus amigos. Todos desejosos, como eu, de recuperar 
a imagem do Senado.

Eu cheguei do meu Estado onde eu ouvi muitas 
coisas, inclusive uma coisa que me chocou; um con-
terrâneo me disse: “José Agripino, aquilo não é lugar 
para você mais não”.

Senador Mão Santa, eu acho que ele quis dizer 
que este lugar estava conturbado demais, estava di-
minuído demais, para que muitos de nós pudéssemos 
participar deste colegiado. Eu ouvi, e ouvi como uma 
agressão, mas recolhi a reprimenda. E a reprimenda 
conduz à tomada de providências.

Senador Demóstenes Torres, V. Exª sabe que a 
reunião que nós fazemos às terças-feiras foi iniciada com 
uma breve exposição de minha parte, quando eu colo-
quei – eu que, há um mês, coloquei para V. Exªs, para 
que nós pudéssemos tomar uma posição consensual – a 
posição que era minha e que V. Exªs acolheram, de pro-
pormos ao Presidente Sarney licença da Presidência do 
Senado. V. Exª é testemunha de que eu tomei a iniciativa 

de dizer: “Nós temos que dar um passo à frente, porque, 
como está, não tem como ficar”. Eu proponho que nós 
peçamos a renúncia do Presidente Sarney, e proponho 
que tenhamos uma posição firme do Conselho de Ética. 
Nada melhor, Senador Demóstenes, do que 13 racioci-
nando em conjunto – melhor do que um só.

E muitos me contestaram. Senador João Tenório, 
houve quem me dissesse: “Nós já pedimos ao Presi-
dente Sarney que ele se licenciasse. Pedir agora que 
ele renuncie? Esse é um ato unilateral dele; só ele é 
quem decide”.

Se queremos passar a Casa a limpo, temos de 
dar passos pragmáticos no sentido de fazer com que 
o País entenda que estamos não contra o Presidente 
Sarney, mas a favor da Casa.

Presidente Sarney, o que percebo é que, hoje, 
esta é uma Casa conflagrada. Senador Arthur Virgílio, V. 
Exª não votou em Sarney. Eu votei, pela história dele e 
por muitas razões – eu e todos os meus companheiros 
de Partido. Esta Casa está conflagrada entre alguns 
que não votaram em Sarney e outros que votaram em 
Sarney, situação em que me incluo, mas que querem 
que o Senado seja passado a limpo.

Senador Jarbas Vasconcelos, não vou aqui falar pelo 
meu Partido e pedir renúncia do Presidente Sarney. Não 
há por quê. Não há pragmatismo nessa proposta. Agora, 
a minha Bancada, junto comigo, raciocinou e construiu 
um raciocínio: se quisermos passar a limpo esta Casa, as 
denúncias que estão sendo feitas ao Presidente Sarney 
têm de ser investigadas no fórum próprio, com indepen-
dência, com atitudes firmes. Não adianta essa história de 
espalhar por aí que está aberta a temporada de chanta-
gens e de ameaças. Em nosso Partido, isso não ofende. 
Não tememos ameaças nem chantagens. Isso não muda 
nosso curso de procedimento. O que queremos é, sem 
cometer injustiças, fazer a investigação correta. Onde? 
No Conselho de Ética. Mas que não nos venha o Presi-
dente do Conselho de Ética com iniciativa de arquivar as 
denúncias ou as representações.

Senador Sarney, fique certo de que, no Conse-
lho de Ética, os votos dos democratas – que são três 
– serão uniformes. Não haverá discrepância. Não que 
a questão seja partidária, mas, pelo fato de significar 
legítima defesa do Senado, a questão nos levará a 
tomar uma posição uniforme. Para onde for um voto, 
irão os três. Mas será dada a oportunidade – e nós 
queremos a oportunidade – para que a defesa se ma-
nifeste por inteiro. Existem 11 denúncias. Não quise-
mos incluir nenhuma denúncia nova, até porque pedi 
ao Senador Demóstenes que fizesse uma avaliação 
sobre os fundamentos jurídicos de cada denúncia ou 
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representação para que nos fixássemos nas mais con-
sistentes para avaliar.

A crise política tem um fulcro, Presidente Sar-
ney: é o Senador José Sarney. Com argumentos no 
Conselho de Ética, votando politicamente, inclusive, 
temos de passar isso a limpo – não por vindita. Pelo 
contrário: se fosse pelo coração, eu estaria ao lado de 
V. Exª tranquilamente. Mas é que tenho a obrigação, 
perante meu Estado e meu País, de ajudar que se 
esclareça tudo, chegue-se aonde se chegar, a funcio-
nário ou a Parlamentar. Isso vai ter de acontecer no 
Conselho de Ética.

A posição que nós adotamos foi uma posição cla-
ríssima, a de pedir o afastamento do Presidente Sar-
ney. Pedir o afastamento para que se investigue tudo, 
sem tutela, no Conselho de Ética, onde os votos dos 
democratas serão uniformes. Onde, se inventarem de, 
Senador Cristovam, arquivar as 11 representações e 
denúncias, vamos recorrer na hora ao Plenário do Con-
selho de Ética; se formos derrotados, vamos recorrer, 
na hora, ao Plenário do Senado, para que possamos 
cumprir a nossa obrigação, fazer a nossa investigação 
correta, dando oportunidade de defesa.

E eu gostaria muito de que V. Exª tivesse – o que 
não ouvi até agora – argumentos consistentes que des-
truíssem as acusações contra V. Exª. Eu vou ouvir, com 
toda atenção, o discurso de V. Exª amanhã. E gostaria 
muito de ouvir a consistência dos seus argumentos, 
e que eles fossem capazes de destruir ou eliminar as 
dúvidas que temos decorrentes das acusações que 
nos levam a ter a posição que temos.

Eu volto a dizer, Srs. Senadores, Srªs Senadoras: 
a mim incomoda tremendamente o clima de tensão 
em que esta Casa se transformou. Aqui há pessoas 
que votaram no Presidente Sarney e que não votaram 
no Presidente Sarney. Não se trata, na minha visão, 
de uma disputa entre os que elegeram e os que não 
elegeram. Nós, do Democratas, estamos abrindo mão 
de uma vitória. Nada pior do que você abrir mão dos 
benefícios de uma vitória. Nós estamos abrindo, por-
que há acusações, e as acusações têm que ser pas-
sadas a limpo.

A postura que adotamos e o tema que adotamos 
é, sem tergiversar, a tese do afastamento do Presidente 
Sarney, a tese de que, no Conselho de Ética, se preci-
sará fazer a investigação completa, e que se faça isso 
no menor espaço de tempo possível, para que este 
calvário que estamos vivendo juntos se encerre logo. 
Do contrário, Senador Gilvam Borges, Senador Mão 
Santa, este Senado só vai recuperar a sua dignidade 
e a sua imagem com a eleição dos novos Senadores, 
em 2010. E aqui vamos cumprir a nossa obrigação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, 
por permuta.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o equilíbrio 
sempre marcou as ações do Itamaraty. Graças a essa 
qualidade, a política externa brasileira conseguiu se 
afirmar em ações de contenção de crises. Ganhamos 
o respeito internacional como mediadores, mas essa 
tradição centenária encontra-se em xeque. Em entrevis-
ta recente, o Chanceler Celso Amorim, ao comentar as 
relações entre Venezuela e Colômbia, ignorou aspectos 
delicados que precisam ser levados em conta.

O primeiro deles é o de que a Venezuela investe 
parte substantiva do seu Produto Interno Bruto em ar-
mas russas. Além de uma fábrica de fuzis automáticos, 
adquiriu 100 mil fuzis, 24 caças supersônicos, os mais 
potentes mísseis ar-ar e antinavio do continente, heli-
cópteros de ataque e aviões de treinamento armados. 
É um arsenal mais sofisticado que o disponibilizado às 
Forças Armadas Brasileiras.

O Presidente Hugo Chávez gastou mais de US$20 
bilhões desde o início do seu mandato em equipamen-
tos militares e pretende duplicar a quantidade de carros 
de combate do seu Exército nos próximos anos.

As negociações envolvem o modelo mais pode-
roso disponível na Rússia, o T-90, superior a qualquer 
outro no subcontinente sul-americano. Aliás, o Presi-
dente Chávez acaba de fechar dezenas de rádios sob 
a alegação de irregularidades documentais, mas, es-
tranhamente, todas elas de linha política independen-
te do Governo. É uma outra escalada, a escalada das 
restrições democráticas.

O segundo ponto ignorado é o de que o Presi-
dente da Colômbia, Álvaro Uribe, enfrenta dois grupos 
rebeldes, as Forças Armadas Revolucionárias da Co-
lômbia, as Farc, e o Exército de Libertação Nacional 
(ELN). Essas organizações que enfrentam o Governo 
Central há quarenta anos perderam sua pureza ide-
ológica e, para manter suas ações, lançaram mão do 
narcotráfico. Recentemente, as Forças de Segurança 
da Colômbia encontraram, como se sabe, armas an-
titanques suecas nas mãos dos rebeldes das Farc. 
São canhões sem recuo AT-4, com números de série 
idênticos aos de um lote vendido à Venezuela na dé-
cada de oitenta.

Infelizmente, sabemos que o controle das forças 
armadas latino-americanas sobre seus arsenais nem 
sempre é o que deveria ser. A Polícia carioca apreen-
deu, há algum tempo, fuzis automáticos e metralha-
doras pertencentes aos Exércitos brasileiro, argentino, 
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do Paraguai, da Bolívia e do Peru em suas ações nos 
morros, mas nada do porte de armas que são capazes 
de destruir uma delegacia com um tiro. Cabe ao Presi-
dente Chávez explicar como apareceram num acampa-
mento rebelde. Está muito longe de ser “um episódio 
desse tamanhinho”, como definiu nosso Chanceler na 
entrevista que mencionei.

Os aspectos peculiares da Colômbia, principal-
mente a ligação entre os grupos rebeldes e o narco-
tráfico, justificam a mudança de foco imposta ao Plano 
Colômbia pelos Estados Unidos. Financiado por Wa-
shington e a Comunidade Europeia, o programa, no 
valor de US$206 milhões, financia o combate contra 
o tráfico de drogas, que hoje não pode ser dissociado 
das Farc e do ELN. Por isso, o Presidente Barack Oba-
ma aumentou, sim, a verba do combate à insurgência 
em US$17 milhões. Portanto, menos de 10% do que o 
previsto. Ao mesmo tempo, solicitou ele, o Presidente 
Obama, o uso de bases colombianas pelos Estados 
Unidos. Não se trata, evidentemente, do prelúdio de 
uma invasão. Haverá menos de dois mil instrutores 
norte-americanos, na maioria civis. As instalações, 
segundo o Ministro da Defesa colombiano, Juan Ma-
nuel Santos, permanecerão sob controle nacional, ao 
contrário do que acontecia na Base de Manta, esta sim 
desativada por desacordo entre Washington e o Go-
verno do Equador, que funcionava praticamente como 
instalação extraterritorial estadunidense.

O Brasil deve expressar suas apreensões sobre 
o aumento da presença militar da superpotência na 
região, inclusive em relação à Quarta Frota, reativada 
pelo Governo Bush, uma medida que gostaríamos de 
ver revertida na atual administração da Casa Branca.

É preciso, entretanto, analisar friamente a ques-
tão em cada um de seus pontos, principalmente diante 
da situação colombiana. O Brasil reúne condições de 
exercer papel relevante no cenário regional e inter-
nacional, mas, sem equilíbrio, o risco é que perca a 
confiança e o respeito necessários para essa missão. 
Esperamos que a visita que o Presidente Álvaro Uribe, 
nova visita, fará ao Brasil consiga aplacar os ânimos 
para que se possa analisar o problema dentro de ba-
ses realistas e serenas.

A política externa brasileira é da maior importân-
cia na medida em que o Brasil cresce de importância 
internacional, no processo de globalização, no proces-
so de um País emergente.

Mas é fundamental que o Brasil mantenha a sua 
posição de imparcialidade; é fundamental que o Brasil 
não se deixe levar por análises superficiais. Precisamos 
manter essa mesma linha sóbria que o País sempre 
teve através das ações do Itamaraty, para mantermos a 

confiança e podermos ter uma ação efetiva de relação 
pacífica especialmente na América do Sul.

Ouço com muito prazer a Senadora Marisa Ser-
rano.

O Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obriga-
da, Senador Eduardo. A questão que V. Exª levanta é 
uma outra preocupação dentre tantas por que estamos 
passando esses dias nesta Casa, mormente agora 
que retornamos após duas semanas de recesso. Mas 
eu queria dizer que a preocupação de V. Exª, acredi-
to, tem que ser a preocupação de todos os homens e 
mulheres deste País, que estão acompanhando essa 
movimentação diplomática aqui na América do Sul. Fa-
zemos parte, V. Exª e eu, do Mercosul. Tenho certeza 
de que, como estou sentindo, V. Exª também deverá 
estar sentindo a fragilidade do Mercosul, a dificuldade 
que têm os nossos países em avançar. As questões 
estão extremamente amarradas. Quando não é um país 
que segura o próximo, ou um segura porque não tem, 
como o Paraguai, ainda as respostas que gostaria de 
ter de Itaipu. A Argentina segura porque não tem, às 
vezes, reciprocidade em algum tipo de comércio com 
o nosso País. O Uruguai, da mesma maneira. Então, 
eu gostaria de pedir ao Senador Raupp que me des-
se atenção, ao menos. De fato, essas dificuldades que 
estamos vivendo no Mercosul estão se espalhando de 
outra forma pelos nossos parceiros da América do Sul. 
Agora, discutir uma militarização da América Latina é 
muito difícil de aceitar. O Brasil está se armando para 
uma guerra? É por isso que estamos discutindo a com-
pra de submarinos, helicópteros, tanques e aviões? É 
para isso? Estamos nos preparando para uma guerra? 
Vemos o caso da Venezuela, que adquiriu armas da 
Suécia. Essas armas, hoje, aparecem nas mãos das 
Farcs. Essa triangulação foi feita com o conhecimento 
da Suécia? Parece-me que não, já que a Suécia pediu 
explicações ao Governo da Venezuela. Os Estados 
Unidos discutem a colocação de mais bases na Co-
lômbia. Isso é sinal de guerra, de militarização ou de 
fortalecimento dos Estados Unidos na belicosidade da 
América Latina? Não sei. É para apoiar a luta contra o 
narcotráfico? Qual é o objetivo? Quer dizer, todos es-
tamos passando por uma fase de muita preocupação. 
Não tenho claros os nossos objetivos. Eu não tenho 
e acredito que V. Exª pode ter muito mais do que eu e 
pode nos informar que tipo de política exterior o Brasil 
está pretendendo na América Latina e em outros paí-
ses, mas principalmente nessas questões da América 
Latina. Não é passando a mão na cabeça, não é sendo 
generoso. Não, eu tenho que ajudar, é um companheiro; 
não, ele pode me ajudar lá na frente. É só a genero-
sidade do Brasil? Qual é a questão? Qual é a política 
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nossa? Se V. Exª tiver uma resposta, como Presidente 
da nossa Comissão de Relações Exteriores, será ótimo 
poder dá-la para todo o País. Mas eu tenho dificuldade 
em imaginar para aonde estamos indo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senadora Marisa.

Não tenho a resposta. Exatamente, estou trazendo 
este assunto porque é um assunto da responsabilidade 
do Senado Federal, é um assunto que diz respeito à 
posição de defesa do Brasil, diz respeito a nossa posi-
ção de liderança natural na América do Sul. Entretanto, 
vejo com preocupação sim essa posição de o Brasil 
ficar criticando a Colômbia ao mesmo tempo em que 
é tolerante com as ações da Venezuela.

Estamos aqui realmente num clima de divergên-
cias dentro do Senado, não quero mudar o assunto, 
eu quero é tratar de um assunto importante que é o 
assunto das relações internacionais, da militarização 
da América do Sul. O Brasil vai tomar decisão agora, 
brevemente, sobre a compra dos seus caças. São três 
os projetos apresentados. A transferência de tecnologia 
está prevista. O Brasil tem realmente uma frota antiga, 
mas evidentemente tem que ser para se defender, para 
se defender do narcotráfico, para defender as nossas 
fronteiras, para defender a Amazônia, e não para en-
trar em guerra com ninguém. O Brasil tem que ter uma 
postura pacífica como sempre teve. E tenho certeza 
de que essa é a posição de V. Exª também, que traz a 
contribuição a este debate importante.

Eu quero ouvir o Senador Mário Couto também 
a respeito do assunto.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Edu-
ardo Azeredo, primeiro eu quero, se o Senador Flexa 
Ribeiro me permitir, dizer que V. Exª tem sido, como 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, um 
exemplo de seriedade e de administração à frente da-
quela comissão. Por isso eu quero iniciar parabenizan-
do V. Exª e toda a sua equipe. Mostra V. Exª hoje na 
tribuna, como sempre com uma inteligência ímpar, a 
sua preocupação com relação às políticas da América 
Latina. V. Exª fez uma abordagem ampla e falou nessa 
abordagem sobre a Venezuela, sobre Hugo Chavez. 
Hugo Chavez, V. Exª pode entender, é um homem meio 
neurótico, para não chamar de louco, de doido. Since-
ramente, acho que o Presidente da Venezuela criou 
um conceito na América Latina bem diferente do con-
ceito de antes. Hoje a América Latina, os países que 
têm relacionamento com a Venezuela, tenho certeza 
que têm esse relacionamento preocupadamente. Não 
é um relacionamento normal. O conceito da América 
Latina é um conceito hoje preocupante e visivelmente 
trazido à tona por Hugo Chávez. Se não fosse Hugo 

Chávez, a América Latina teria ainda a sua tranquili-
dade. Hoje não tem. Sei lá se o Brasil se prepara para 
comprar armas. É bom que isso aconteça, eu não acho 
ruim, não. Se o País tiver condição, Senador, é bom 
que aconteça, porque ninguém sabe o que poderá 
criar esse maluco Presidente da Venezuela. Ele está, 
com certeza absoluta, trazendo preocupação não só 
para os Estados Unidos, mas para todos os países da 
América do Sul. Não sei se V. Exª teve oportunidade 
de ver ontem as cenas de agressão a uma emissora 
de televisão que faz oposição ao governo: uma cena 
dramática, violenta, impondo o fechamento da televisão. 
Como ele já fechou algumas televisões, as principais 
da Venezuela, de Caracas, não quis fazer mais um 
ato violento, da natureza que lhe é peculiar. Mandou 
o partido – que faz o que Presidente quer – fechar a 
rádio na marra, na base da violência. E vai fazer isso 
em todo o tempo de governo que tem pela frente que 
será, eu acho, eterno, porque ele já implantou a dita-
dura. Essa é a realidade, a ditadura está implantada na 
Venezuela. Queiram ou não queiram, disfarcem ou não, 
Hugo Chávez é um ditador. Então, já está implantada 
a ditadura na Venezuela. Fico tranqüilo em apartear V. 
Exª e lhe propor, e ao Senador Flexa Ribeiro, que se 
possa formar uma comissão – escutei há pouco ele 
falando com o Senador Tasso – fazer uma comissão 
de Senadores para visitar a Venezuela, conversar com 
a oposição, com a situação, ver o âmbito da ditadura, 
o nível de implantação dessa ditadura, para que se 
possa falar ao povo brasileiro. O povo brasileiro de-
veria saber o que hoje acontece na Venezuela. E é 
importante que V. Exª, dentro da sua comissão, que 
brilhantemente dirige, possa empreender esta ação de 
se visitar a Venezuela e trazer as devidas informações. 
As que me chegam são de que já está implantada uma 
ditadura na Venezuela pelo ditador Hugo Chávez. Mas 
seria bom que V. Exª, oficialmente, pudesse convocar 
seis, sete Senadores para irem à Venezuela buscar 
essas informações e passar à população brasileira. 
Eu acho que isso é muito importante para uma ava-
liação de todos nós.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Obrigado, Senador Mário Couto. A idéia é importante, 
desde que possamos ser bem recebidos lá, que não 
tenhamos nenhuma dificuldade, como o Vargas Llosa 
teve, para chegar ao país.

Temos procurado ouvir o governo venezuelano, 
tanto é que o embaixador foi convidado a vir à comis-
são. Lamentavelmente, ele se recusou. Mandou um fax 
em que dizia que não viria à comissão porque acha-
va dispensável a sua presença aqui; que já existiam 
opiniões preconcebidas, que a questão estava sendo 
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tratada de maneira ideológica e que nada ajudaria. 
Lamentavelmente, o embaixador da Venezuela teve 
oportunidade, foi convidado, mas se recusou a vir à 
comissão. 

Na mesma audiência – a quarta audiência rea-
lizada – o ex-Prefeito de Chacal, na grande Caracas, 
um jovem político, pôde realmente trazer um belo de-
poimento em que mostrou, inclusive, que ele, como 
liderança emergente, foi impossibilitado de se candi-
datar dentro do processo de inelegibilidade que, coin-
cidentemente, só atinge quem é contra o Presidente 
Chávez, assim como acontece com as rádios, isto é, 
são atingidas só as que são contra; a rádio que é a 
favor não tem nenhum problema, mas quando se trata 
de rádio que é contra sempre acham que está faltando 
um carimbo no papel ou coisa parecida. 

Senador Flexa Ribeiro, ouço V. Exª com muito 
prazer. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Eduardo Azeredo, V. Exª com a diplomacia que lhe é 
peculiar tem, com brilhantismo, presidido a Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Eu tenho 
dito que V. Exª é o nosso chanceler, chanceler da di-
plomacia parlamentar. E tem se havido muito bem 
nessa função. Hoje, no seu pronunciamento, V. Exª 
fala das posições assumidas pelo Presidente Hugo 
Chávez e na compra de armamentos feitas por ele. 
E faz um comentário a respeito também da aquisição 
de armamentos pelo Brasil, que já foi aqui menciona-
da como necessária, se houver recursos e não pre-
judicar áreas também importantes como a saúde e a 
educação. Eu acho que o Brasil precisa realmente no 
momento em que exista risco – e não podemos deixar 
de considerar que há um risco, representado pelo atual 
Presidente – não sei se ainda possa usar essa pala-
vra – da Venezuela, para a América do Sul. É preciso 
que nos acautelemos fortalecendo e reaparelhando 
nossas Forças Armadas, o que V. Exª e eu viemos 
defendendo há anos. Há vários anos, na Comissão 
de Relações Exteriores, temos feito emendas para 
que o sucateamento das Forças Armadas – Exército, 
Aeronáutica e Marinha – seja resolvido por parte do 
Governo Federal. Hoje o jornal O Globo, na coluna 
Opinião, traz uma matéria – Digitais chavistas – que 
fala exatamente sobre o fechamento de 35 emissoras 
de rádio pelo Presidente Hugo Chávez. Ela já fechou, 
há um ano e meio ou há dois anos...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – A 
RCTV

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – É. A RCTV, 
não prorrogando a concessão dela. Naquela época, eu 
fiz um voto de repúdio ao Presidente Hugo Chávez, que 

está na comissão tão bem presidida por V. Exª, que eu 
aqui solicito que V. Exª coloque em votação, coloque 
em pauta. Se ele será aprovado ou não, isso será de-
cidido no plenário da Comissão, mas peço que V. Exª 
o ponha em pauta. Acho que o momento é oportuno 
para isso. Diz o jornal O Globo, na sua coluna Opinião, 
que se para dentro da Venezuela o projeto de Chávez 
é totalitário – e todos nós sabemos que o é –, para 
fora ele é desestabilizador. É isso que temos dito na 
Comissão quando defendemos a não entrada no Mer-
cosul da Venezuela – não propriamente da Venezuela, 
porque não temos nada contra o país irmão, mas da 
Venezuela sob o poder do ditador Hugo Chávez –pela 
desestabilização que haverá. Eu comentava, e o Se-
nador Mário Couto fez já uma observação sobre isso, 
com o Senador Tasso Jereissati, relator do processo. 
Dei entrada na Comissão de Relações Exteriores – e 
V. Exª já sabia, porque tinha comentado esse assunto 
com V. Exª – a um requerimento para que seja forma-
da uma comissão de Senadores, presidida por V. Exª 
e coordenada pelo Rlator, Senador Tasso Jereissati, 
para que esses Senadores possam ir à Venezuela, 
não só a Caracás, e ouvir todas as partes. V. Exª, sa-
biamente, trouxe à CRE políticos de oposição a Hugo 
Chávez, os quais mostraram como são tratados lá na 
Venezuela. Então, vamos lá para que o Senador Tasso 
Jereissati possa efetivamente concluir o seu relatório. 
Eu sugiro... É evidente que precisa haver um equilíbrio 
nesse grupo que irá ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador, eu peço que conclua. 

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Eu já concluo. 
V. Exª está sendo muito rigoroso com alguns e muito 
tolerante com outros. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu estou tendo bom senso porque há outros ora-
dores.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Está bom; 
então tenha bom senso com todos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sempre tive; são 66 anos de bom senso.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Com 80; com 
alguns V. Exª não tem tido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– São 66 anos.

Ô Senador Azeredo...
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Aze-

redo, eu quero dizer a V. Exª que vou pedir seja incluído 
extrapauta esse requerimento para que V. Exª possa 
efetivamente colocá-lo em discussão e em votação 
na reunião da Comissão de Relações Exteriores na 
próxima quinta-feira. 
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Perfeito, Senador Flexa Ribeiro. Farei isso na próxima 
reunião. 

Presidente, vou concluir rapidamente agradecen-
do a intervenção do Senador Flexa Ribeiro e reiterar 
o que disse. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa PMDB – PI) 
– Mais um minuto. Cristo fez o Pai-Nosso em um mi-
nuto.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – V. 
Exª sabe que eu sou sempre bem econômico nas pa-
lavras. Eu quero terminar exatamente lembrando que 
o meu pronunciamento vem no sentido de que o Brasil 
deve manter a sua imparcialidade. Não tem sentido o 
Brasil criticar a atuação da Colômbia e ao mesmo tempo 
ser tolerante com a militarização da Venezuela. Esse é 
o ponto básico que estou trazendo aqui. A Venezuela 
já adquiriu equipamentos no valor de US$20 bilhões, 
militarizando suas Forças Armadas de maneira avan-
çada. Ao mesmo tempo, há uma crítica à Colômbia por 
continuar enfrentando o narcotráfico. Portanto, esse é 
o ponto. O Brasil tem uma tradição pacífica e tem que 
continuar com essa tradição; para isso, não pode ter um 
parti pris. O Brasil não pode ser parcial; o Brasil tem que 
se manter numa posição de liderança imparcial. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos para usar da palavra, como Líder, Antonio 
Carlos Valadares, do PSB.

V. Exª, regimentalmente, tem 20 minutos.
Antonio Carlos Valadares traduz a grandeza das 

virtudes dos Senadores do Brasil.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB - SE) – Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Seu saber jurídico iguala-se ao de Rui Barbosa.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Nossa! O senhor está me alteando acima 
dos meus merecimentos, virtudes e qualidades.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E como Abraham Lincoln também, seu companheiro 
jurista, que disse: “Caridade para todos, malícia para 
nenhum e firmeza no Direito”.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, antes de entrar no assunto princi-
pal do meu pronunciamento, que é sobre uma proposta 

de redução da vazão do Rio São Francisco, o que, sem 
dúvida alguma, poderá acarretar sérios prejuízos aos 
Estados do nordeste, principalmente Sergipe e Bahia, 
onde está a foz do Rio São Francisco, eu gostaria de 
dizer que lamento a situação por que está passando 
o Senado Federal.

Antes, as medidas provisórias trancavam a pauta. 
Não havia entendimento entre Governo e Oposição so-
bre determinados mecanismos das medidas provisórias, 
e a pauta ficava emperrada por dias e mais dias.

Hoje estamos vendo que, em virtude da crise que 
se abateu sobre o Senado, o que está emperrando 
os trabalhos não são mais as medidas provisórias; é 
a crise, que deve ser resolvida, mas sem contrariar a 
sociedade no que diz respeito ao andamento normal 
dos trabalhos da Casa.

Nós esperamos que essa crise seja contida e de-
belada de forma convincente e não cambaleante e que a 
sociedade brasileira se convença das decisões que forem 
tomadas aqui sobre as irregularidades que estão sendo 
investigadas em nível de Conselho, em nível de Ministério 
Público e internamente em nível administrativo. 

Afinal, nós começamos nossos trabalhos de sem-
pre às 14 horas; e o assunto predominante, desde o 
início dos nossos trabalhos depois do recesso, ainda 
é a crise. Pede-se a licença, pede-se o afastamento do 
Presidente. Tudo isso está ligado unicamente a uma 
decisão unilateral, a uma decisão de foro íntimo do 
Presidente, que não atendeu a nenhum dos apelos. 

Desse modo, por causa disso e em face disso, o 
trabalho do Senado não pode ficar parado. Temos res-
ponsabilidades. As Comissões estão funcionando, e os 
projetos estão sendo aprovados. Amanhã mesmo, es-
taremos discutindo várias matérias – inclusive a lei que 
trata da regulamentação do funcionamento da Defensoria 
Pública, uma das instituições mais importantes ao lado 
do Ministério Público, da CGU e de tantas outras que 
foram objeto da criação da Constituição de 1988.

O debate sobre a crise não pode ser proibido no 
âmbito do Senado, afinal de contas isso atinge todos 
os Senadores e Senadoras. A tribuna é livre e a de-
mocracia impera nesta Casa. Todos os assuntos são 
livres e não há nada proibido de se falar, inclusive so-
bre essa crise que está retardando o funcionamento 
normal dos nossos trabalhos. 

Então, o que eu proponho é que, mesmo diante 
desse impasse, as Lideranças se reúnam e que elas 
determinem, que determinemos juntos, uma pauta 
mínima para o funcionamento desta Casa, enquanto 
são apurados todos os fatos.

O Senador Arthur Virgílio aqui, com muita pro-
priedade, mostrou algumas das proposições que são 
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objeto da sua preocupação e da de todos nós, e essas 
proposições a que ele se referiu são da mais alta im-
portância. É lógico que a crise tem que ser resolvida, é 
importante, para que a normalidade volte a esta Casa, 
mas nós não podemos cruzar os braços. 

Antes, Senador Arthur Virgílio, eram as medidas 
provisórias, agora é essa crise que está emperrando.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Mário Couto, com muito prazer 
concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Va-
ladares, primeiro é para parabenizar V. Exª pelo bri-
lhantismo do seu pronunciamento na tarde de hoje. V. 
Exª se preocupa, logicamente, com o trabalho desta 
Casa. Tenho certeza de que assim a sociedade cobra 
de cada um de nós. Lógico que a sociedade não quer 
ver o Senado o tempo todo mergulhado em uma crise. 
A sociedade quer que o Senado produza para ela. A 
sociedade quer que possamos votar os projetos im-
portantes que venham beneficiá-la.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Como o da aposentadoria, sobre o qual 
V. Exª fala todos os dias. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Pronto. Um é 
esse. O outro é o voto secreto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Do qual já tenho o relatório completo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Vamos der-
rubar o voto secreto. Acho que... Eu lhe aparteei só 
para o seguinte: primeiro, para parabenizá-lo; segun-
do, para dizer a V. Exª que a sua proposição na tarde 
de hoje foi brilhante. Propôs que os Líderes sentem e 
façam uma pauta... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mínima.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ...mínima para 
se trabalhar. Brilhante o seu raciocínio, a sua proposta. 
Que os Líderes possam amanhã mesmo conduzir a sua 
solicitação para que este Senado possa trabalhar nor-
malmente. Já chegam as medidas provisórias. Elas mais 
a crise, aí emperra de uma vez. A sociedade não gosta 
disso, não quer isso. V. Exª trouxe a solução. Espero que 
amanhã os Líderes possam sentar e façam uma pauta 
para podermos trabalhar na quarta e na quinta-feira, na 
semana, enfim, até que a crise se conclua. Parabéns!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Senador Mario Couto. 
V. Exª, com a sua sensatez, verificou que realmente 
todos os instrumentos de fiscalização estão á dispo-

sição do Senado. Nenhum obstáculo pode ser criado 
para as investigações, para as averiguações.

No entanto, o Senado não pode parar os seus 
trabalhos. Afinal de contas, temos responsabilidades 
públicas. Não podemos parar a pauta do Senado por-
que há uma crise. A crise, em democracia é assim. A 
crise continua, mas o trabalho do Senado não pode 
parar, ou seja, o Senado não pode se dar por vencido 
e dizer que foi vencido pela crise. 

Com a palavra o Senador Líder, a quem pro-
ponho que nos reunamos para fazermos uma pauta 
mínima parecida com aquela que V. Exª se dispôs a 
apresentar.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª está 
coberto de razão, Senador Valadares e creio que da-
ria para acrescentar pontos de outros Senadores. Eu 
repito os que sugeri da tribuna. O PLS nº 85, de 2009, 
o Cadastro Positivo, é aquele que premia quem paga 
bem, quem paga corretamente, quem paga em dia 
porque hoje você tem um cadastro. Hoje temos um 
cadastro negativo que é aquele que pune quem paga 
mal. Ora, se se desse condição privilegiada de juros, 
de facilidade de compras a quem é bom pagador, 
primeiro, ficaria o estimulo a ser bom pagador e, se-
gundo, uma facilidade danada de se ver com quem o 
comércio está lidando. Bom para o consumidor e bom 
para o comércio, enfim. O PLC de 2009, o nº 6, que 
trata do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrên-
cia, é uma exigência do Brasil que está crescendo, que 
está com uma economia sofisticada cada vez mais e 
que exige que nós tenhamos, por um lado, grandes 
empresas, grandes conglomerados, grandes global 
players e, por outro lado, que tenhamos os cuidados 
com os exageros dos oligopólios e os cuidados com 
as tentativas de monopolização. O PLC nº 136, de 
2009, que cria a Superintendência Nacional de Pre-
vidência Complementar, Previc, substitui a Secretaria 
de Previdência Complementar – SPC. Na verdade 
isso moderniza, agiliza e é bom para quem pretende 
se dedicar a investir na Previdência Complementar. E 
aí temos, na reforma política, quaisquer pontos, seja 
matéria que vem da Câmara, os pontos bons. Temos 
contribuições dos Senadores Jarbas e Marco Maciel, 
e temos o trabalho que V. Exª fez que foi muito bom. 
A partir da PEC, se não me engano uma sua, Sérgio 
Cabral, Paulo Paim, Alvaro Dias, V. Exª condensou tudo 
isso num compacto relatório. E V. Exª, em vez de pro-
por para o Senado e depois emendarem o que V. Exª 
estava propondo, V. Exª ouviu todos os Senadores, os 
81, e todos disseram o que era de ser voto secreto e 
o que era de não ser. Eu me lembro que fizemos mais 
ou menos juntos, e havia uma diferença só. Eu, por 
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exemplo, considero que deve ser voto secreto o veto 
presidencial, porque fica difícil um governo, qualquer 
que seja, perder a votação de um veto, se a pessoas 
que estão votando, votarem a descoberto, assim como 
autoridades. Devemos fazer tudo para proteger o elei-
tor, aquele princípio do parlamento britânico que diz: 
vamos proteger o súdito contra o poder do rei. Mas, no 
mais, nós abolimos, naquela proposta ali, pelo menos 
no que fizemos juntos aqui, vários votos secretos que 
não são necessários e que devem ser frontais, devem 
ser muito claros. Por exemplo, cassação de mandato 
é algo que deve ser voto aberto, para as pessoas co-
locarem o rosto de fora. Não tem por que alguém ter 
temor de uma retaliação desse tipo. Mas enfim, aquele 
seu trabalho foi louvável, e eu concordo mais uma vez 
com sua idéia madura, equilibrada, que visa a termos 
que dar conta das coisas todas, da solução para as 
crises, das Comissões Parlamentares de Inquérito, de 
Comissões Especiais que, porventura, estejam na Casa 
e da votação, porque nós temos que votar. Estamos 
aqui com a nação cobrando que também votemos. Pa-
rabéns a V. Exª pelo oportuno e maduro discurso que 
profere na tarde de hoje, o que não nos surpreende 
porque essa é a tônica da sua atuação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Arthur Virgílio, tenho certeza de 
que, com o apoio de V. Exª, com a aquiescência de V. 
Exª, os líderes vão se reunir e vão chegar a um deno-
minador comum. 

Há uma conclusão óbvia que a nação cobra de 
todos nós. O Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Su-
perior Eleitoral, de vez em quando, exorbitam de suas 
funções e legislam no nosso lugar. Às vezes, viemos 
aqui reclamar de que estamos sendo substituídos pelo 
Poder Judiciário.

Ora, num momento como este, devemos de-
monstrar maturidade, coragem e eficiência, não só 
para votarmos os projetos importantes que estão na 
pauta, como também para resolvermos a crise. Se a 
crise é do Senado, nós mesmos temos que resolver. 
Não é o Presidente Lula que tem que resolver; nós é 
que temos que resolver aqui internamente. Então, te-
mos capacidade, competência, instrumentos para isso. 
Vamos trabalhar nas duas vertentes: resolver a crise e 
colocar em pauta todos os projetos que forem impor-
tantes e que a sociedade exige de todos nós.

Sr. Presidente, outro assunto que queria trazer 
à consideração do Plenário desta Casa é o problema 
da proposta da redução de vazão do rio São Francis-
co. O rio São Francisco é o rio da unidade nacional, 
um rio que banha vários Estados, nasce na Serra da 
Canastra, em Minas Gerais, e percorre 2.600 km, pro-

move projetos de irrigação, de abastecimento d’água, 
de energia elétrica. É o rio que contribui decisivamente 
para o desenvolvimento de uma vasta região, não só 
do Nordeste, mas de grande parte de outros Estados 
que não são do Nordeste do Brasil. O que é, então, 
que está acontecendo? 

Há uma proposta em tramitação no Comi-
tê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), 
órgão presidido pelo Ministro das Minas e Ener-
gia, Edison Lobão, que promete causar muita 
polêmica com o objetivo de facilitar a economia 
de água da barragem do Sobradinho, que é o 
pulmão do sistema hidrelétrico do Nordeste em 
períodos de seca ou de dar uso ao crescente 
parque de geração termelétrica da região. O 
Comitê pretende obter licença para reduzir a 
menos de 1.300 metros cúbicos por segundo 
a vazão mínima do rio São Francisco a partir 
da chamada Barragem do Sobradinho.

O Diretor-Geral do Operador do Sistema 
Elétrico, Hermes Chipp, membro do CMSE, 
sugere que a vazão média caia para 700 me-
tros cúbicos por segundo, de acordo com a 
reportagem em O Valor Econômico. O dire-
tor disse que foi criado um grupo de trabalho 
coordenado pela Agência Nacional de Águas 
para estudar a viabilidade e os impactos da 
propostas. Disse ele:

Pedimos na última reunião (do comitê) 
que a ANA agilizasse o processo. Evidente-
mente, terá que haver articulação com o Mi-
nistério do Meio do Ambiente e com o Comitê 
da Bacia Hidrográfica do São Francisco.”

Atualmente, por licença do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), e por resolução da ANA, a 
vazão mínima da barragem de Sobradinho, no 
norte da Bahia, é de 1.300 m3/s. O limite é consi-
derado o mínimo necessário para não prejudicar 
outros usos das águas do rio, como abasteci-
mento de cidades, irrigação, navegação, e nem 
causar danos ambientais no baixo São Francisco 
(basicamente, da barragem à foz, situada entre 
os Estados de Alagoas e Sergipe).

O problema é que, quando as chuvas 
do chamado período úmido, de dezembro a 
abril, não chegam no tempo e na quantidade 
necessária, a vazão mínima prejudica a for-
mação de estoque de água no lago para gerar 
energia no período novamente seco, de maio 
a novembro. É necessária, então, uma com-
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plexa negociação, caso a caso, que permita 
baixar temporariamente o limite.

No passado recente, a permissão foi dada 
durante o apagão de 2001 quando a vazão caiu 
para 1.000 m3/s, e em 2004 e 2007, quando 
a mínima baixou para 1.100 m3/s. O objetivo 
do ONS, com o aval do CMSE, é tornar essa 
possibilidade de redução automática sempre 
que seja necessário.

A outra razão para baixar a cota mínima 
do rio é mais complicada e polêmica. O proble-
ma é que a passagem mínima de 1.300 m3/s 
de água por Sobradinho acaba fixando em 
3.600 megawatts médios a geração mínima 
de energia hidrelétrica nas grandes usinas do 
Nordeste, todas no São Francisco.

Com todas as contratações de energia 
elétrica de origem térmica para a região feitas 
nos leilões de venda de energia promovidos, 
nos últimos anos, pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica, os dados do ONS mostram 
que, em 2013, a capacidade de geração térmi-
ca da região estará em 10.200 megawatts mé-
dios, a maior parte vinda de usinas a óleo.

Com os 3.600 megawatts mínimos de 
geração das grandes usinas e mais 450 me-
gawatts de pequenas usinas, o Nordeste terá 
a capacidade de gerar, em períodos secos, 
até 14.250 megawatts médios, para uma car-
ga prevista de 9 mil megawatts.

Sr. Presidente, baixar a vazão do rio para poupar 
água em vez de ampliar rapidamente a capacidade de 
transmissão vai gerar sérios problemas, principalmente 
nos Estados do Sergipe e da Bahia.

Eu tenho aqui depoimento por exemplo, do enge-
nheiro de pesca José Bonifácio Valgueiro de Carvalho, 
produtor de alevinos em Propiá...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, vou gerar mais um minuto para a conclu-
são.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Já estou concluindo.

Disse que, na sua opinião, o impacto de uma re-
dução na descarga de Sobradinho para até 700 m3/s 
“vai ser terrível”.

Carvalho prevê que a resistência do rio à entrada 
das marés pela foz, que já está baixa, vai diminuir a 
ponto de tornar inviável a captação de água doce nos 
municípios mais próximos à foz, como Piaçabuçu e 
Penedo, em Alagoas, e Brejo Grande e Neópolis, em 

Sergipe. Segundo ele, atualmente já é possível pes-
car siri, crustáceo de água salgada, em Propiá, a 60 
quilômetros da foz.

Sr. Presidente, eu venho alertar as autoridades 
constituídas, principalmente o nosso Ministro Edison 
Lobão, do perigo que representa a redução dessa va-
zão para a nossa região, abrangendo os Estados de 
Alagoas e Sergipe, que mais vão sofrer os impactos 
da queda dessa vazão.

Sr. Presidente, por fim, espero, repetindo o que 
disse no início do nosso pronunciamento, que os nossos 
Senadores Líderes, que fazem, sem dúvida alguma, o 
movimento político nesta Casa, que impulsionam os 
trabalhos legislativos nesta Casa, possam se reunir 
e chegar a uma conclusão que considerarei louvável 
se vier a acontecer. E já tenho a manifestação de dois 
Líderes, Mário Couto e Arthur Virgílio, e tenho certeza 
de que as demais Lideranças vão atender a esse ape-
lo. De um lado, existe a crise – ela terá de se resolver 
de uma ou de outra forma; do outro, insuperável, uma 
coisa inflexível que é o nosso trabalho nesta Casa.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Isto é, tudo aquilo que for produzido na 
Câmara dos Deputados e nas Comissões do Senado 
Federal, tem de ser objeto de votação. O Senado não 
pode se render à crise, não pode se ajoelhar diante da 
crise, não pode se entregar à omissão, porque existe 
uma crise a ser resolvida e que está sendo investigada, 
tanto em termos de CPI, como em termos de Conselho 
de Ética, que pode bater até no próprio Plenário. Mas, 
enquanto isso não acontece, Sr. Presidente, vamos tra-
balhar com afinco, a fim de que o povo brasileiro possa 
se orgulhar do seu Senado Federal, porque, mesmo 
em meio a essa abordagem crítica,...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ... nós somos capazes de trabalhar 
e exercitar o nosso papel de parlamentares, de legis-
ladores.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e peço que 
seja inscrito nos Anais da Casa todo esse trabalho 
sobre o rio São Francisco que eu iria ler, mas não 
houve tempo.

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA-
RES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento, 
pelos seus próprios méritos.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou pedir a permissão para anunciar aqui a presença 
desse extraordinário homem público...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª me 
roubou o privilégio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ... Leonel Pavan.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, primeiramente, os cumprimentos a V. Exª, 
que, mesmo com essa rouquidão, quase sem voz, está 
aí há horas presidindo a sessão do Senado Federal, 
demonstrando toda sua responsabilidade com esta 
Casa, e as homenagens a este amigo e companheiro, 
ex-Senador, Vice-Governador de Santa Catarina, Leo-
nel Pavan, que nos honra com a sua presença.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
dias, o Presidente Hugo Chávez, da Venezuela, tirou do 
ar 34 emissoras de rádio e ameaçou outras 200. Ainda 
ontem, a imprensa noticiou um atentado contra a única 
emissora de TV, a Globovisión, que é independente na-
quele país e que faz críticas ao governo venezuelano. 
Um atentado que culminou com duas pessoas feridas 
afronta à liberdade de imprensa. No Brasil, há pou-
cos dias, a lamentável decisão da Justiça de Brasília 
de determinar censura prévia ao jornal O Estado de 
S.Paulo no que diz respeito à veiculação de notícias 
oriundas de gravações autorizadas judicialmente que 
tratavam da crise do Senado Federal.

Ontem, quando a crise era tema neste plenário, 
agrediu-se a imprensa do País. Responsabilizou-se 
a imprensa brasileira pela crise. Há uma prática de 
terceirização de responsabilidade em curso. Ouve-se 
constantemente: a responsabilidade não é minha, é 
de terceiros. A crise agora não é mais responsabili-
dade do Senado Federal, a crise é responsabilidade 
da imprensa.

É preciso que alguém lamente esse episódio, e 
eu o faço. A afronta à liberdade de imprensa, como 
ocorreu com a censura prévia ao jornal O Estado de 
S.Paulo, é afronta à Constituição e ao Estado demo-
crático de direito.

Nós estamos cansados de ouvir e de repetir que, 
quando a liberdade de imprensa falece, as demais es-
tão comprometidas. E eu gosto também de repetir uma 
frase de Thomas Jefferson: “Entre um governo sem 

imprensa e uma imprensa sem governo, eu prefiro a 
última alternativa”. Imagine, Senador Mão Santa, entre 
um desgoverno sem imprensa e uma imprensa sem 
desgoverno. É uma brincadeira que não cabe nesta 
hora de muita seriedade.

A liberdade de imprensa é pilar fundamental da 
democracia. A edificação de qualquer Estado que se 
quer democrático não pode prescindir da liberdade 
de expressão.

Essa censura imposta ao jornal O Estado de 
S.Paulo mobilizou alguns setores da sociedade brasi-
leira. Antes, até mobilizaria mais, mas alguns setores 
se mobilizaram. A decisão que impediu o Estadão de 
divulgar informações sobre investigações que envolvem 
o filho do Presidente Sarney representou um retroces-
so e nos fez reviver o período autoritário.

A nossa Carta Magna veda qualquer censura 
de natureza política, ideológica e artística. O direito 
à liberdade de expressão está inscrito na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos.

A OAB destacou, por intermédio do Presidente 
do seu Conselho Federal: “A liberdade de expressão 
dos meios de comunicação é uma obrigação que não 
pode ser frustrada por decisão judicial”.

O Presidente da Federação Nacional dos Jorna-
listas destacou a flagrante incompatibilidade da deci-
são judicial com o Estado democrático de direito. O 
cidadão, que tem direito de acesso à informação, foi 
duramente penalizado.

Veja, Senador João Pedro, que um fato da maior 
gravidade foi pouco destacado no Senado Federal 
porque, neste momento, a crise que estamos viven-
ciando ocupa todos os espaços e praticamente todos 
os momentos nesta tribuna. Mas este é um fato que 
tem que ser destacado de forma veemente. Há que 
se repudiar essa atitude, e o Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB, adotou um comportamento objetivo: 
foi ao Conselho Nacional de Justiça representar con-
tra aquele que assumiu a responsabilidade por essa 
decisão que eu considero afrontosa ao Estado demo-
crático de direito.

O Presidente da Associação Brasileira de Im-
prensa, ABI, Maurício Azedo, qualificou a decisão da 
Justiça de Brasília de absolutamente inconstitucional. 
O preceito constitucional não deixa margem a dúvida e 
é inadmissível que um magistrado, de qualquer instân-
cia do Poder Judiciário, atropele o texto constitucional 
como faz essa liminar que impede o Estado de fazer 
referência e dar notícias sobre Fernando Sarney.

A nossa Constituição é clara: a manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição.
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Não há margem para questionamentos, Sr. Pre-
sidente. A liberdade de imprensa é um princípio ba-
silar da nossa Carta Magna e da própria democracia. 
A censura imposta ao jornal O Estado de S.Paulo e 
ao portal Estadão, determinada pelo Desembargador 
Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios, proibindo a publicação de reportagens 
contendo informações resultantes da Operação Faktor 
da Polícia Federal, sobre supostas irregularidades pra-
ticadas pelo empresário Fernando Sarney, abriu ampla 
discussão e irradiou protestos em toda a sociedade, 
mas, como diz, não na dimensão que esse fato exige. 
O repúdio à afronta à liberdade de imprensa tem de 
ser sempre contundente, especialmente da parte do 
Poder Legislativo.

Vale ressaltar que a decisão proibiu ainda os 
outros veículos de comunicação, emissoras de rádio 
e televisão, além de jornais de todo o País, de utiliza-
rem ou citarem o material que foi publicado pelo jor-
nal O Estado de S.Paulo, sob pena de, em caso de 
descumprimento, incorrer em multa de R$150 mil para 
cada ato de violação do comando judicial.

Lamentável, Sr. Presidente. Um retrocesso. Só 
faltava que o juiz recomendasse ao jornal O Estado 
de S.Paulo um retorno ao passado com a publicação 
dos versos de Camões ou então de receitas culinárias, 
como o jornal O Estado de S.Paulo e o Jornal da Tar-
de foram obrigados a fazer no período de autoritarismo 
neste País, como forma de demonstrar à sociedade 
brasileira que estavam sendo censurados.

Sr. Presidente, lavro o nosso protesto e, sobre-
tudo, manifesto a esperança de que fatos dessa na-
tureza não mais se repitam no Brasil. Imaginávamos 
que não houvesse mais lugar para essa desfeita, para 
essa atitude prepotente e, sobretudo, afrontosa aos 
princípios democráticos. O Brasil não merece isso, 
como não merece a Venezuela.

Volto ao assunto apenas para dizer que é bom 
que esse fato seja considerado agora quando tratar-
mos da inclusão da Venezuela no Mercosul. Fica difícil 
admitir a inclusão da Venezuela no Mercosul quando 
há essa afronta explícita à liberdade de imprensa e às 
liberdades democráticas. Há uma única janela aberta 
para a informação à sociedade: uma emissora de TV. 
Se essa emissora de TV, agredida num ato truculen-
to anteontem, tiver sua concessão cassada, estará a 
ditadura implantada de forma absoluta naquele país. 
Será a consagração do regime autoritário, porque é 
o único veículo de comunicação ainda independente 
no país presidido por Hugo Chávez. Por essa razão, 
estamos focalizando esse fato como real, importante 
e que deve ser analisado no momento em que esti-

vermos deliberando sobre o pretendido ingresso da 
Venezuela no Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos.
Convidamos para usar da palavra o Senador Cí-

cero Lucena. Ele está inscrito e também vai convidar 
não só a Paraíba, mas o Brasil para comemorarmos, 
amanhã, seu aniversário.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A sua grandeza não é de João Pessoa ou da Paraíba, 
é de todo o Brasil.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Sem dúvida, aproveito para 
abrir este pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou pedir permissão para prorrogar esta sessão por 
mais uma hora, para que todos os oradores inscritos 
usem da palavra.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço, Sr. Presidente, e abro este meu pronun-
ciamento fazendo o registro dos 424 anos da cidade 
de João Pessoa, capital do nosso Estado, que serão 
comemorados amanhã, naquela terra abençoada por 
Nossa Senhora das Neves – que a cidade tem como 
padroeira – e que tem uma característica fundamen-
tal, Senador Gilvam Borges, que é a de saber receber 
bem, acolher os filhos de várias cidades, em particular 
do interior da Paraíba, e abrir as suas ruas, as suas 
praças, as suas escolas e dar oportunidade a tantos 
sertanejos e outros, de outras regiões, de ter a chance 
de estudar, de trabalhar e de vencer na vida.

Eu, inclusive, fui um desses caboclinhos do sertão 
que tiveram oportunidade de ser acolhidos por aquela 
cidade. E sempre digo que a única forma que tenho 
de retribuir a minha querida João Pessoa é, onde eu 
estiver, poder trabalhar e cuidar daquela cidade que 
todos nós amamos.

Ao falar em Município, Presidente Mão Santa, 
Srªs e Srs. Senadores, eu vou repetir algo que alguns 
Senadores já disseram, mas que eu mesmo registrei, 
já em fevereiro deste ano, como municipalista que 
sou, pela oportunidade que Deus me deu de ser duas 
vezes Prefeito da cidade de João Pessoa, da nossa 
capital: a minha preocupação com a distribuição da 
renda em relação à partilha da receita total da União 
com os Estados e o Município. Esta Casa tem um 
dever, uma obrigação – e o Senador Antonio Carlos 
Valadares também afirmou isso, como municipalista: 
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nós temos de ter a preocupação com a estabilidade 
desta Federação.

Em fevereiro deste ano, quando a crise se agra-
vava, eu fazia o alerta ao Governo Federal. Mesmo 
sendo da oposição ao Governo Federal, eu registrava 
que este Governo tem encaminhado muitas medidas 
provisórias para o Congresso Nacional e que podia, 
aí sim, com relevância, com urgência, editar medida 
provisória para recompor as receitas do Fundo de 
Participação dos Municípios. São mais de 3.400 Mu-
nicípios brasileiros, em vários Estados, mas, em parti-
cular, Senador Sérgio Guerra, no nosso Nordeste, que 
dependem quase que exclusivamente da receita desse 
Fundo de Participação. E a queda prevista, anunciada 
ia comprometer, e comprometer muito, a estabilidade 
econômica desses pequenos Municípios.

Tenho andado, e andado muito pelo meu Esta-
do. Já visitei, apenas no mês de julho, aproveitando 
o recesso desta Casa, mais de sessenta Municípios 
da Paraíba. Como todos sabem, o Fundo de Partici-
pação é creditado no dia 10, no dia 20 e no dia 30. Eu 
vi, em Prefeituras em que a cota maior é a do dia 10, 
ser creditado o recurso e ela ficar com um déficit de 
R$300,00 nas suas contas.

Por que isso? Porque foi feito um encontro de 
contas com o INSS, foi aplicado o sequestro de pre-
catórios, e essas Prefeituras ficaram sem recursos 
para fazerem frente à folha de pagamento. Já existe 
praticamente um acordo, na maioria das Prefeituras da 
Paraíba – que deve ocorrer com Sergipe, com certeza 
ocorre em Pernambuco e no seu Piauí, Mão Santa –, 
de que a parcela do dia 20 praticamente cobre o cus-
teio do Poder Legislativo das Câmaras Municipais e 
várias Prefeituras.

Participei de reunião na cidade de Salgadinho, 
onde estava sendo instalado o Território da Cidadania. 
Havia cerca de 12 a 13 Prefeitos presentes, e todos 
disseram que a cota do dia 20 não ia fazer frente ao 
duodécimo para as Câmaras de Vereadores. Imaginem 
o agravamento da crise desses Municípios.

Tenho a honra de conceder o aparte ao Sena-
dor Sérgio Guerra e, em seguida, ao Senador Antonio 
Carlos Valadares.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Cícero Lucena, nós do Nordeste temos uma clareza 
muito grande sobre os fatos a que hoje o senhor se 
refere no seu discurso. Neste fim de semana, andei 
pelo sertão de Pernambuco, na fronteira do sertão 
do Ceará e, antes, estive num pedaço agreste, que 
também é uma região de transição em Pernambuco, 
visitando prefeitos também. Quero dizer que nunca vi, 
nunca assisti a uma situação de tanta dificuldade. Fica-
mos perplexos, porque, nesta semana, ouvimos falar 

que o Presidente fez um acordo sobre o gás, que, na 
verdade é transferência de renda para um outro país. 
E um companheiro meu, amigo meu, jornalista de um 
grande jornal brasileiro, na televisão, justificava essa 
necessidade de o Brasil manter boas relações com os 
países latino-americanos e ajudá-los. Fico aqui pen-
sando, e ouvindo as suas palavras ainda mais, sobre 
por que ajudar os lá de fora se os daqui de dentro, 
companheiros nossos, estão precisando de qualquer 
coisa, de qualquer ajuda, para que a população tenha 
uma água melhor, que não tem, e às vezes até não 
tem nem água.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – É ver-
dade.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Para que 
a população tenha uma educação melhor, o que não 
tem; a educação não resolve as pessoas, não tem 
capacidade de emancipar as pessoas. A saúde está 
uma calamidade, uma calamidade. É claro que o Go-
verno do Presidente Lula ajudou muita gente com o 
Bolsa Família, mas o Bolsa Família é um processo 
de renda elogiável. Agora, o cidadão, a família, com 
a Bolsa Família, não terá verdadeiramente condições 
de ter acesso nem à educação, nem à saúde, nem à 
cidadania. A parte que rigorosamente mais sofre com 
tudo isso é o poder local. Sou como V. Exª, filho do 
municipalismo. Minha família era de Deputados Fede-
rais, Estaduais. Eu, desde menino, encontrei minha 
sala repleta de Vereadores, de Prefeitos do interior. 
Convivi com eles a vida toda, e convivo ainda assim. 
E meus companheiros estranham que na minha casa 
sempre estejam um, dois, três, quatro, cinco, seis, 
sete, oito, nove, dez Prefeitos, Vereadores, gente que 
conheço, com quem tenho verdadeira capacidade de 
interagir, e natural capacidade de interagir. Não ouço 
outra reclamação. As promessas não são cumpridas. 
São Prefeitos, aqui nos corredores, atrás de arrumar 
com um Deputado ou um funcionário de uma Secre-
taria ou de um Ministério. Aliás, precisamos olhar bem 
para um Ministério, chamado Ministério do Turismo. 
Está chegando dinheiro demais para festas. Até peço 
algumas vezes recursos para festas, um tanto inibido. 
Normalmente, não os consigo – normalmente não, 
eu não os consigo. Agora, que há um festival, uma 
abundância de recursos para gente fazer festa, há. E 
que há gente no meio levando recursos, há também, 
levando, transportando, recomendando, e vou ficar por 
aí. Já estamos lotados de CPIs aqui. Agora, Prefeitos 
aqui, humilhados, atrás de um tostão, vejo às deze-
nas. Miséria de gente que não recebe um mínimo lá, vi 
muitas vezes agora. E é preciso não continuar desse 
jeito, porque, senão, é tudo conversa, é tudo demago-
gia. Há um Brasil que parece crescer e há um outro 
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Brasil, lá embaixo, que vive na base da subsistência, 
da resistência heróica das famílias, com a ajuda me-
ritória, insisto, do Bolsa Família.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço a participação do Senador Sérgio Guerra, como 
Senador do Estado de Pernambuco, pelo seu depoi-
mento e sua lucidez sobre esse tema municipalista, 
quando ele chama a atenção para o respeito que pre-
cisa ser dado à administração municipal.

Não tenham dúvidas, Senadores, de que, hoje, 
o maior farmacêutico, por exemplo, Senador Augusto 
Botelho, de uma cidade do interior deste País, é o Pre-
feito. Quando há médico na cidade que prescreve uma 
receita, a maioria da população da cidade pequena 
não se dirige à farmácia, mas à casa do Prefeito ou à 
prefeitura para ter acesso ao medicamento. A exemplo 
de outros atendimentos que muitas vezes os Prefeitos 
de pequenos Municípios têm de oferecer. Mas, para 
fortalecer essa defesa do municipalismo, concedo o 
aparte ao Senador Antonio Carlos Valadares e, em 
seguida, ao Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Lucena, V. Exª tem uma trajetória em 
favor dos Municípios desde que entrou nesta Casa, 
passando antes pela Prefeitura de João Pessoa, no 
seu Estado, onde deixou um trabalho edificante, um 
trabalho administrativo que o credenciou a ocupar, 
sem dúvida alguma, essa elevada função de Senador 
da República, que executa com muito brilho. Também 
comecei minha vida política como Prefeito.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Nós, 
Senador.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Fui Prefeito de uma cidade do interior, Municí-
pio de Simão Dias. Naquela época, os Prefeitos eram 
obrigados a aplicar 50% do Fundo de Participação em 
despesas de capital, ou seja, em investimentos, obras 
de infraestrutura. 

Posteriormente, a legislação mudou essa obriga-
toriedade, deixando livre a aplicação dos recursos. Com 
isso, as despesas correntes, as despesas de custeio 
e de pessoal cresceram assustadoramente, fazendo 
com que as administrações municipais ficassem pra-
ticamente dependendo dos recursos que, porventura, 
sejam transmitidos por intermédio de emendas indivi-
duais dos Srs. Parlamentares ou de uma ajuda gene-
rosa do Governo estadual, quando isso acontece. O 
que está acontecendo hoje, nos Municípios do Brasil, é 
que mais de 90% dependem do Fundo de Participação 
dos Municípios. Municípios com até 100 mil habitantes, 
principalmente, dependem quase que exclusivamente 
do Fundo de Participação dos Municípios. Houve uma 
queda substancial da receita. Essa foi atenuada com a 

preocupação do Governo em fixar regras por meio de 
medida provisória para que o Município não recebesse 
menos do que recebeu ano passado. Mas as despesas 
aumentaram em progressão quase que geométrica, 
enquanto que a receita vai permanecer na mesma. Por 
outro lado, a Previdência Social hoje age como se fos-
se, vamos dizer assim, uma doença dentro do Tesouro 
municipal. O Município faz um acordo de 240 meses. 
Depois que faz o acordo, recebe uma nova dívida de 
2 milhões, 3 milhões, que não pode entrar no cômpu-
to do acordo que foi feito anteriormente. Quer dizer, 
é uma bomba relógio que até agora não se resolveu. 
Há realmente uma inocência dos Prefeitos, há uma 
liberalidade, sem dúvida alguma, de alguns Prefeitos 
que passaram nas administrações e não recorreram 
das decisões tomadas pelo INSS, que fez cobranças 
indevidas. Muito desse montante da dívida que está aí 
o Município não deve, mas é cobrado, e essa cobrança 
implica restrição às obras e aos investimentos dos Mu-
nicípios. Para não tomar o seu tempo, eu quero dizer 
que de nada adianta o Governo mandar negociar, abrir 
um prazo de 240 meses. A crise continua instalada nos 
Municípios. É preciso haver o quê? Numa reforma tri-
butária, uma repactuação das finanças do País, onde 
a União, que tem mais de 60% de suas receitas, abra 
mão de uma parte delas. Ainda hoje, ouvi no pronuncia-
mento do Senador Osmar Dias que há uma PEC que 
dá 10% das contribuições aos Estados e Municípios. 
Isso, sem dúvida alguma, era uma forma de atenuar 
esse problema das receitas municipais. Portanto, a si-
tuação é grave. No Estado da Paraíba, no Estado de 
Sergipe, no Estado de Pernambuco, onde quer que V. 
Exª vá, no Nordeste do Brasil, nas cidades pequenas 
do nosso País, o problema é o mesmo: quebradeira e 
falência dos Municípios. O Estado brasileiro começa 
nos Municípios e o Estado brasileiro está quebrado em 
sua base, nas comunas municipais. Portanto, parabéns 
a V. Exª pelo alerta que está fazendo às autoridades. É 
preciso que encontremos um caminho definitivo, per-
manente, porque, do contrário, os Municípios só vão 
pagar salário de servidor, salário de Vereador. Os Pre-
feitos municipais sucedem um ao outro e não resolvem 
nada. Pelo contrário, geram antipatia, desprestígio e 
falta de popularidade, e é isso que está acontecendo 
nos Municípios do nosso Brasil.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Agra-
deço ao Senador Antonio Carlos Valadares, porque 
trouxe vários problemas do Município.

Tecerei comentários sobre a profundidade das 
suas colocações, Senador Antonio Carlos Valadares, 
porque V. Exª tocou em vários aspectos. Logo após o 
aparte do Senador Cristovam, utilizarei, se V. Exª me 

    305ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34462 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

permite, essas lembranças tão importantes que V. Exª 
colocou em seu aparte.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 

considero o seu discurso muito oportuno, mas eu quero 
pegar duas coisas das relações da federação. Uma diz 
respeito ao Programa Bolsa Família comparado com 
o Programa Bolsa Escola. O Senador Sérgio Guerra 
já trouxe o assunto. Volto a insistir que o Governo Fer-
nando Henrique criou, e o Presidente Lula continuou, 
um programa de rede de proteção social. Então, é uma 
rede que protege as famílias de não caírem no fosso 
mais profundo da miséria.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Como 
se fosse um trapézio, um trapezista.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Como 
se fosse um trapezista, exatamente, ali embaixo. O 
trapézio é o desemprego; o trapézio é o alcoolismo. 
Mas nenhum dos dois construiu a escada de ascensão 
social. É disso que a gente precisa. Um país pobre ou 
muito pobre recebe ajuda externa para manter essa 
rede de proteção social. Mas um país com quase três 
trilhões de renda...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Seja 
generoso, Senador Mão Santa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Mas um 
país com quase três trilhões de renda nacional tem con-
dições, sim, de fazer uma escada de ascensão social e 
não só uma rede de proteção. E essa escada chama-
se escola. Começa até com as mesmas letras. Mas 
essa escola não está vindo. E aí, para não tomar muito 
mais tempo, eu insisto: essa escola não virá enquan-
to ficar sobre os ombros dos pobres prefeitos; pobres 
e desiguais de uma cidade para outra. Nós temos de 
federalizar o pagamento do professor. Nós temos de 
criar a carreira nacional do magistério e um programa 
federal de qualidade educacional. Então, duas coisas 
só resolveriam: construir uma escada de ascensão so-
cial, em vez de rede. É o Bolsa Escola antigo, em que 
você pagava se a criança fosse à escola. Morreu isso. 
E a outra é que a escola seja de verdade, e não uma 
quase escola, semiescola, pseudoescola, como são 
muitas das nossas hoje. Então, se a gente transforma o 
Bolsa Família em Bolsa Escola, vinculando a presença, 
e federaliza a carreira do magistério e o apoio às esco-
las, inclusive em horário integral todas, aí não vamos 
mais ter problemas de desigualdade no Brasil. Isso o 
Município sozinho não pode. Ou a União toma essa 
idéia de fazer a revolução educacional para si ou não 
haverá. Por que é que o PAC é federal e a educação é 
municipal? É preciso dar prioridade à educação e não 

só à economia, como o Brasil vem fazendo, inclusive, 
uma economia antiga que exporta ferro para importar 
chips porque não temos os cérebros trabalhando para 
produzir os chips.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Senador 
Mão Santa, peço a generosidade de sempre: conceda-
me para que eu possa comentar os ...

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Gostaria 
que fosse um pouco mais, Sr. Presidente, porque, de 
um em um minuto, fica interrompendo; faça como se 
o senhor estivesse falando. Faltou o zero.

Então, comentando, Senador Cristovam Buarque: 
o senhor chamou a atenção de algo muito importante. 
Quando eu fui Prefeito de João Pessoa, nós tínhamos 
lá um lixão, chamado lixão do Róger. Moravam 180 
famílias, 184, e várias crianças sobreviviam, se é que 
assim pode dizer, do lixo, da coleta e da disputa do 
alimento dentro desse lixão. O projeto que nós fizemos 
foi um projeto de engenharia social, não foi apenas 
de engenharia ambiental. O primeiro passo foi retirar 
as crianças desse local, garantindo creche e escola 
e Bolsa Educação. O Bolsa Educação ainda não es-
tava universalizado pelo Governo Fernando Henrique 
Cardoso, mas eu tinha visto a experiência de V. Exª 
aqui, no governo do Distrito Federal, quando fui Mi-
nistro de Fernando Henrique Cardoso. Nós fomos ao 
lançamento desse programa – em Samambaia, se eu 
não me engano. Acompanhei-o em uma solenidade. 
E coloquei, em João Pessoa, para todas as crianças 
que antes sobreviviam de forma desumana no lixão, 
o Bolsa Educação, com duas contrapartidas: a primei-
ra, frequentar a escola; a segunda, voltar a catar lixo. 
Depois, o Bolsa Escola foi universalizado.

Mas essa preocupação que V. Exª coloca é de 
uma felicidade muito grande. Hoje nós temos casos, por 
exemplo, no Brasil – se não me engano, em uma cidade 
do Piauí –, em que 92% da renda do Município vem do 
Bolsa Família – ainda bem que existe o Bolsa Família. 
Mas há de se perguntar: o que está sendo feito para 
ajudar esse Prefeito a melhorar a vida da sua popula-
ção? Que programa de reestruturação desse Município 
de desenvolvimento, de crescimento, de educação está 
sendo feito, construído e voltado para essa população? 
Será que eles estarão condenados, pelo resto da vida, 
a serem atendidos pelo Bolsa Família?

(Interrupção do som.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Preciso 
de mais tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI. 
Fazendo soar a campainha.) – O Senador Heráclito, 
muito atento, disse-me que, nessa cidade, o Partido 
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dos Trabalhadores perdeu – nessa daí –, mostrando 
que não é esse o desejo do povo do Piauí.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – O povo 
quer cidadania, o povo quer chance, o povo quer opor-
tunidade. Essa história de que o povo precisa dessa 
ajuda, que seja dada quando realmente precisa, mas 
com a preocupação que o Senador Cristovam colocou: 
a contrapartida da educação, da presença, da tabela 
de vacinação e de outros mais que podem ser exigidos, 
mas com a visão de criar essa escada. O senhor pode 
contar comigo nessa peregrinação, porque o que estou 
vendo hoje, na Paraíba, na área de educação, deixa-
me muito triste, muito preocupado. Eu disse ontem em 
um pronunciamento aqui: eu estou...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Mais 
um pouquinho, Sr. Presidente.

De um em um, V. Exª interrompe e tal. Eu acho 
que, se o senhor já tivesse me dado uns dez, não teria 
interrompido nem cinco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Cristovam Buarque está aguardando a vez dele.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Não, 
mas ele é paciente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Você dispensa o seu? Porque está inscrito aqui. Então, 
pronto, mais dez estou vendo aí. É presente de aniver-
sário, porque amanhã é o aniversário do Cícero...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Muito 
obrigado, Mão Santa.

Então, Senador Cristovam, eu estou vendo na 
Paraíba a possibilidade de alunos perderem o ano le-
tivo por dois itens inaceitáveis hoje em dia: primeiro, 
falta de transporte escolar por parte do Governo do 
Estado. Porque, antes, os Municípios e os Prefeitos 
supriam essa necessidade, essa demanda. Ou tinham 
parceria com o Governo do Estado ou supriam com as 
condições que o Município oferecia. Já que ia transpor-
tar o do Município, complementava, ajudava, pagava 
também o do Estado. Mas os Municípios estão exau-
ridos dessa possibilidade. E estou vendo, na Paraíba 
e nos Municípios que estou visitando, a possibilidade 
de, por falta do transporte escolar pelo Estado, alunos 
perderem o ano letivo. Este é o País que nós estamos 
vivendo; não é o País da propaganda, da alegria, de 
tudo resolvido. É não. Existe uma outra realidade para 
a qual esta Casa tem o dever e a obrigação de se vol-
tar para inverter essa condição. E a outra, Professor 
Cristovam – eu sei que o chamo assim e o senhor 
se sente muito honrado –, é a mudança política que 
houve no meu Estado, a perseguição política. Estão 
demitindo professores com 15 anos, até 20 anos, logo 

após a Constituição de 1988, meramente por perse-
guição política. Estão esquecendo aqueles que estão 
praticando esse ato, Senador Gilvam Borges, que, por 
trás de um ato de perseguição, há um ser humano ou 
vários seres humanos; o professor de uma cidade pe-
quena, que, depois de 15 anos, com sua vida estrutu-
rada, organizada, mesmo ganhando pouco, como nós 
sabemos que ganham, vai ensinar onde, se na cidade 
só há uma escola pública? Como é que esse cidadão, 
essa vítima desse processo vai reestruturar sua vida 
como educador?

Se você fosse analisar somente esse agente, 
esse cidadão ou essa cidadã e a sua família... E os 
alunos que estão deixando de ter um professor com 
uma experiência de 15 anos, já devidamente qualifica-
do, treinado, na metade do ano letivo, para ser substi-
tuído por outro, que não vai ter critério de qualificação, 
não vai ter critério de experiência, meramente por ato 
político? Preocupa-me e deixa-me muito triste o que 
está ocorrendo, neste momento, em particular na edu-
cação da Paraíba.

Agora, comento sobre o pronunciamento do Se-
nador Antonio Carlos Valadares, que, com sua expe-
riência municipalista também, chamou a atenção do 
INSS. Na marcha dos Prefeitos, que ocorreu em julho, 
em que quase três mil Prefeitos se fizeram presentes 
em Brasília, eles falaram do INSS e disseram que não 
sabem qual é a dívida que estão pagando: dívida de 15 
anos, de 20 anos; de Prefeitos que perdem a eleição 
e fazem questão de deixar o débito para que o outro 
tenha a sua receita comprometida; de correção acima 
da inflação desses débitos; de retomada de novos dé-
bitos que deveriam estar prescritos até pelo prazo, mas 
que se somam para sacrificar a receita dos pequenos 
Municípios deste País, em particular da nossa querida 
Paraíba. Da mesma forma, os Prefeitos reivindicavam 
o encontro de contas. O Governo Federal diz que não. 
Só quer receber a parte dele, a parte a que tem direito 
e não quer pagar o que deve aos Municípios.

Este é o princípio mínimo de uma relação entre ha-
ver e dever: primeiramente se faz o encontro de contas. 
Não há ninguém com mais direito do que o outro para 
receber o que eventualmente lhe seja de crédito. Isso 
é importante. É fundamental que esta Casa perceba 
que, eventualmente estando-se ao lado da Bancada 
do Governo, se pode até conseguir uma emenda de 
R$300 mil ou de R$500 mil para seu Município. Mas, 
se a estrutura do Município não estiver viável, se ele 
não estiver adimplente, não vai poder fazer a contra-
tação dessa emenda.

É muito melhor nós, Parlamentares, nos preocu-
parmos com uma melhor distribuição das receitas, que 
a Constituição de 1988 estabeleceu como em torno 
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de 22%, 23% para Estados e Municípios. Hoje, sobre 
a receita total, os Municípios estão recebendo 16%. 
É preferível Oposição e Governo se conscientizarem 
de que não precisamos que fiquem os Prefeitos nos 
procurando se estruturarmos os Municípios. É honroso 
receber um Prefeito. É bom conversar com a liderança 
municipal, porque se fica mais próximo do povo. Mas é 
preciso ser dada autonomia a esse ente da Federação, 
o mais importante em todos os discursos de todos os 
Parlamentares.

Vamos para a prática. Vamos exercer esse com-
promisso. Vamos pedir ao Presidente Lula, que está 
emprestando dinheiro ao Fundo Monetário Internacio-
nal e dispensando débito de outros países; para en-
frentar a crise, disponibilizou recurso para os bancos, 
disponibilizou recurso para as montadoras em nome 
de garantir o emprego. Estamos ameaçados de entrar 
num processo de demissão nas prefeituras do Nordes-
te, em particular nas menores. Estamos ameaçados, 
antes ainda, do atraso do pagamento. E V. Exª sabe, 
Senador Mão Santa, como todos os demais aqui pre-
sentes, que, muitas vezes, o recurso da prefeitura é 
o recurso que mais circula no pequeno comércio dos 
Municípios, é que alimenta a farmácia, é que susten-
ta a padaria, é que estimula e incentiva o crescimento 
do comércio. E esse recurso, sendo tirado dos Municí-
pios, vai sacrificar a verdadeira condição municipalista 
desta Federação.

Então, o meu apelo, o meu chamamento é para 
que o Governo Federal se sensibilize em repassar os 
recursos a mais para os Municípios. Forma ele tem, 
a medida provisória. Tenho certeza de que não se le-
vantará um Deputado ou um Senador contra se ele 
quiser dar mais 2% da receita, 3%, 10% nessa forma 
emergencial de que nós estamos precisando.

E vamos, Srs. Senadores e Srs. Deputados, cum-
prir o nosso papel, vamos debater leis, legislações que 
possam permitir a verdadeira autonomia dos Municí-
pios e não a dependência e o sacrifício desse ente 
tão importante.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a sua pa-
ciência e a todos que fizeram os apartes, renovando 
os meus parabéns a minha cidade de João Pessoa, 
tão amada e tão querida.

Muito obrigado.
Boa-noite.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra o Senador Mar-
co Maciel.

Senador Marco Maciel, a tribuna o espera.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 4 DE AGOSTO DE 2009, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador João Pedro, ainda vai usar da palavra?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sim, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, V. Exª é o último orador. Os últimos serão os 
primeiros.

Senador João Pedro, V. Exª, que é do PT do 
bem, leve ao nosso Presidente Luiz Inácio este jornal 
do Piauí. “Novas denúncias contra Emgerpi envolvem 
lavagem de dinheiro”. “Ex-assessor levará à Polícia Fe-
deral documentos sobre licitações fraudulentas.”

Essa Presidente da Emgerpi, ô, Senador João 
Pedro, nas devidas proporções, seria a Dilma na influ-
ência. E o pior: olha lá. Atentai bem! Que ele evite isso, 
porque a Polícia Federal conseguiu prender aquele que 
queria, vamos dizer, assassinar o denunciante. Isso é 
grave, e nós não queremos que isso ocorra no Piauí.

Então, passo a V. Exª o e-mail que recebi, para 
V. Exª levá-lo, salvaguardando o nosso Presidente da 
República.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Mão Santa, que está aqui até essa 
hora do dia, com a voz esgarçada.

Sr. Presidente, esta é a minha primeira fala pós-
recesso e quero fazer dois registros que considero 
importantes.

O primeiro é o registro do encontro, que aconteceu 
no Estado do Maranhão, da Coordenação das Organi-
zações Indígenas da Amazônia Brasileira, conhecida 
como Coiab, que agrega dezenas de organizações dos 
povos indígenas da nossa Amazônia, da Amazônia 
Brasileira. O ex-Presidente que esteve, nestes últimos 
anos, à frente da Coiab, foi o líder Jecinaldo Sateré 
Mawé, que dirigiu essa entidade nestes últimos 4, 5 
anos. Neste ano, a Coiab comemora 20 anos, trata-
se de uma entidade que não só congrega as organi-
zações, mas também representa os povos indígenas 
da Amazônia Brasileira – é sua interlocutora legítima. 
Nesse encontro, que aconteceu na aldeia Krikati, em 
São José, no Estado do Maranhão, foi eleita a nova 
coordenação da Coiab, que tem como novo Presidente 
a liderança indígena de Marcos Apurinã, que já era um 
dos seus diretores e saiu eleito novo Presidente.
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É relevante e também importante registrar a nova 
organização de mulheres indígenas da Amazônia. Foi 
criada agora a União das Mulheres Indígenas da Ama-
zônia Brasileira, Umiab, que tem como sua Presidente 
a liderança indígena Conserlei Sumpré Xerente, coor-
denadora-geral da Umiab – ela é do Estado do Pará –, 
além da vice-coordenadora Edilene Krikati; e a outra 
liderança, coordenadora, é Matilde Madikai, do Tocan-
tins, e a Srª Letícia Luiza Yawanawa, coordenadora do 
Acre. São as coordenadoras da entidade União das 
Mulheres Indígenas da Amazônia Brasileira.

Quero fazer o registro do evento que aconteceu 
nestes últimos dias de julho, de 20 a 25 de julho, e dizer 
do meu apoio à Coiab, que é a entidade que representa 
a luta dos povos indígenas da Amazônia brasileira.

Mas, Sr. Presidente, também no final de julho, 
foram comemorados em Manaus, na sua sede, os 
55 anos do Inpa – Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, talvez a principal instituição de pesquisa 
na Amazônia.

O Inpa foi criado em 1952 e implementado em 
1954. Uma instituição, Sr. Presidente, que hoje possui 
doze coordenações de pesquisa – botânica, biologia 
aquática, ecologia, aquacultura, tecnologia de alimen-
tos, silvicultura tropical, ciências da saúde, produtos 
florestais, produtos naturais, entomologia, ciências 
agronômicas, clima e recursos hídricos e um núcleo 
de pesquisa de ciências humanas e sociais.

Quero parabenizar a todos os servidores, a todos 
os funcionários do Inpa, na pessoa do seu Presiden-
te, que é o pesquisador Dr. Adalberto Val. Quero me 
congratular com essa instituição. Não tenho nenhuma 
dúvida de que o Inpa joga um papel estratégico na 
Amazônia, por que não dizer, um papel estratégico 
no Brasil. Na realidade, lamentavelmente, a sociedade 
brasileira pouco conhece o Inpa.

Esse instituto tem sede em Manaus, mas seus 
pesquisadores trabalham de forma árdua, corajosa, 
abnegada pelo interior da nossa Amazônia. É muito 
importante esse instituto.

Nesses anos de trabalho dedicados pelo Inpa, 
com certeza, ganhou o Brasil, ganhou o meu Estado, 
o Amazonas, ganhou a Amazônia.

Espero, Sr. Presidente, que o futuro do Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia seja um futuro li-
gado às causas do Brasil. E mais, não que não seja, 
mas o Brasil não pode viver sem o Inpa.

Quero dizer da minha alegria porque, nesses 
últimos anos, o nosso Governo, o Governo do Presi-
dente Lula, o Ministério de Ciências e Tecnologia tem 
dado uma atenção ao nosso Instituto. Se as coisas não 
funcionam a 100%, a 1000%, nesses últimos anos, o 

Instituto avançou na melhoria dos seus salários, na 
contratação de técnicos.

Quando você passa próximo ao Instituto, ali em 
Manaus, e observa melhorias na sua parte física, estru-
tural, então o Inpa merece toda a atenção dos nossos 
Governos. Eu falo do Governo Estadual, do Governo 
Federal e da sociedade brasileira.

Então, eu quero parabenizar a dedicação dos 
pesquisadores do Inpa, eu quero me congratular com 
os seus diretores e desejar um futuro promissor, exi-
toso do Inpa. Na realidade, a Amazônia não pode 
prescindir de um Instituto moderno, de um Instituto 
comprometido com o passado, com o presente e com 
o futuro daquela região. O Inpa deve, numa escala de 
prioridades, merecer um grau de atenção de forma 
muito especial.

São 55 anos de pesquisa naquela região, são 
55 anos de dedicação, são 55 anos de desafios. O 
Inpa merece o respeito de todos nós. Espero que os 
pesquisadores, os servidores, os funcionários do Inpa 
continuem entusiasmados em viver a pesquisa lá na 
Amazônia. Não teremos futuro, não teremos respostas 
se não for pelo caminho do conhecimento, se não for 
pelo caminho da pesquisa, se não for pelo caminho 
da ciência.

Então, Sr. Presidente, o Inpa é um Instituto rele-
vante que merece o nosso aplauso por completar 55 
anos de existência. Pó isso eu parabenizo todos os 
servidores e funcionários desse Instituto, mas quero 
também chamar a atenção da importância do Inpa para 
estudar não só as questões do ponto de vista físico, 
dos solos da Amazônia, mas, fundamentalmente, da 
pesquisa acerca do homem e da mulher que vivem na 
nossa Amazônia. Precisamos, inclusive, aprofundar o 
conhecimento, o estudo acerca das mulheres e dos 
homens que vivem na nossa Amazônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, ao Se-
nador Flávio Arns, que é do PT do Paraná e preside a 
Comissão de Educação.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço até a observação. Eu estava 
também inscrito na lista de oradores e agradeço a de-
ferência por ainda poder me manifestar e apresentar 
um requerimento, que considero importante, de pesar, 
que diz o seguinte:

Requeiro, nos termos regimentais, que 
o Senado Federal manifeste voto de pesar à 
família da professora e advogada Luciana Ma-
ria Helena Kister Cherubim, falecida dia 3 de 
agosto, na cidade de Morretes, Paraná. Sempre 

    309ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34466 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

com grande dedicação, exerceu o magistério 
por muitos anos em Curitiba, adotando como 
lar a cidade de Morretes. Também lá ocupou 
importantes cargos.

Foi Presidente da Apae, Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais, Conselheira 
Regional da Federação das Apaes do Estado 
do Paraná, Presidente do Conselho Munici-
pal de Ação Social e Secretária Municipal de 
Cultura.

Sua formação e competência profissio-
nal, somadas a seu peculiar dinamismo, sen-
sibilidade, persistência e compromisso social, 
determinaram a imagem da grande guerreira 
que fez do seu dia a dia uma luta vocacional 
na construção de uma sociedade mais justa 
e mais humana, principalmente ao promover 
as pessoas socialmente excluídas. Tudo fez 
com fé e coragem, razão por que, com seu 
falecimento, o povo paranaense perde uma 
representante amiga e carismática.

Portanto, um voto de pesar pela morte da profes-
sora e advogada Luciana Maria Cherubim, esposa de 
Aloysio Cherubim, a quem conheci por toda a vida e 
sempre foi exemplo e referência nos trabalhos desen-
volvidos pela luta, pela garra, pela competência, pelo 
dinamismo. Além de tudo, foi Presidente, durante alguns 
anos, da Apae de Morretes, instituição que este ano está 
completando 55 anos no Brasil. Há 2.050 Municípios 
que contam com Apaes, essas associações que unem 
pais e amigos na luta por cidadania, constituindo-se 
no maior movimento comunitário do mundo.

Sr. Presidente, além de pedir que seja dado o 
encaminhamento a este requerimento e que sejam 
tomadas as providências cabíveis para conhecimento 
da família e das entidades de Morretes, eu gostaria de 
destacar que, no dia de hoje – e o Senador Mão San-
ta também está copresidindo a sessão –, tivemos em 
Curitiba a visita do Ministro da Saúde, acompanhado 
dos técnicos do Ministério da Saúde, para discutir a 
questão da gripe, a chamada gripe suína - mas que 
já tem também outro nome -, que está provocando 
diversas dificuldades em nosso Estado, o Estado do 
Paraná.

É uma situação preocupante, sem dúvida alguma. 
Só na cidade de Curitiba, morre uma pessoa por dia em 
consequência da gripe. Dos mil casos examinados pelo 
Lacen, Laboratório Central do Estado do Paraná, que 
só examina os casos mais graves, foram identificadas 
quase quatrocentas pessoas portadoras do vírus da 
gripe. E, quando se identificam quatrocentas pessoas 
numa amostragem, já com problemas identificados 
como sendo da gripe, nós podemos multiplicar isso 

por cinquenta, de acordo com os infectologistas, para 
ver a incidência da gripe na comunidade. Isso significa 
que já teríamos, no Paraná, no mínimo cinquenta mil 
pessoas infectadas pelo vírus da gripe.

Das pessoas que morrem, metade são jovens 
saudáveis. Jovens saudáveis! Metade das pessoas que 
morrem são jovens saudáveis, na faixa etária de 20 a 
45 anos de idade. Esse é um problema muito sério.

Quando nós não atingimos 1% da população in-
fectada com o vírus, certas medidas são essenciais, 
como, por exemplo, o adiamento das atividades esco-
lares, de todas as atividades, da educação infantil à 
pós-graduação, o que já foi feito no Estado do Paraná. 
Inclusive, as escolas estão pensando em retardar o 
início das aulas ainda mais.

Ontem, houve uma reunião da Associação Mé-
dica do Paraná e também do Conselho Regional de 
Medicina do Paraná. Ontem à noite, quase à meia-
noite, conversei demoradamente com os infectologis-
tas, e eles me relataram os resultados da reunião e o 
pleito que seria feito para o Ministro da Saúde hoje lá 
no Estado do Paraná, pois o Ministro estava visitando 
o Estado para essa finalidade, para discutir. O pleito 
seria no sentido de que a medicação seja dada não 
só para aquelas pessoas que já estiverem com o seu 
quadro agravado, mas que ela seja fornecida para os 
doentes a partir de certas manifestações, como, por 
exemplo, febre, dor de cabeça e dor de garganta. O 
pleito é para que, já neste momento, seja dada a me-
dicação para a população. Que não se espere a com-
plicação do caso. 

No sábado, Senador Mão Santa, aconteceu algo 
interessante, incrível, inacreditável. Um amigo meu 
estava internado com a gripe. Outros médicos fala-
ram com o médico que o estava atendendo, e o médi-
co procurou tranqüilizar, dizendo: “Ele está bem, está 
sem febre, está melhorando, mas vai ficar mais uma 
noite aqui no hospital, porque, se ele piorar, eu vou 
dar o medicamento”. Por que “se piorar”? Porque nós 
temos o tratamento para a gripe, mas a solução para 
o tratamento está nas mãos do Governo, porque só o 
Governo distribui a medicação. Nós temos, de acordo 
com os infectologistas, de olhar as realidades diferen-
tes no País. A realidade...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ... que 
nós pudéssemos ter a análise por parte dos especia-
listas em infectologia de maneira diferente no Brasil, 
olhando-se o caso do Paraná, do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina, onde existem circunstâncias cli-
máticas e geográficas diferentes das de Brasília, do 
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Nordeste. O Brasil é um país grande, tem que ser visto 
com a suas particularidades.

Então, o que os médicos, a Associação Médica, 
o Conselho Regional de Medicina estava solicitan-
do - que espero tenha conseguido, pois, se não tiver 
conseguido, amanhã teremos de falar no Ministério 
da Saúde - é que o protocolo do Ministério da Saúde 
mude, se altere. Quer dizer, o medicamento tem de ser 
dado pelo médico, tem de ser buscado, dado também 
em uma instituição, em uma entidade de...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ... para 
não acontecer o caso de as pessoas estocarem me-
dicamentos em casa, e que o protocolo indique clara-
mente – esse é o grande pedido – que, aos sinais da 
doença, o medicamento seja dado.

Eu me arriscaria a dizer que os jovens estão mor-
rendo em muitas situações em que não precisariam 
morrer, pois, quando a pessoa vai para a UTI, se diz: 
“Não, mas a pessoa tem de ir é para a UTI”. Existem 
quinze pessoas na UTI do Hospital de Clínicas do Pa-
raná, em Curitiba. Quinze pessoas internadas por cau-
sa de gripe, mais do que infarto agudo do miocárdio. 
Quer dizer, as UTIs estão cheias, estão lotadas com 
pessoas com a gripe. E, quando as pessoas vão para 
a UTI, a mortalidade é maior do que 50%. Quer dizer, 
não há mais solução, praticamente, quando se che-
ga ao caso. Eu tenho até receio de dizer isso, porque 
muitas famílias estão acompanhando a TV Senado e 
podem estar acompanhando isso.

Todos nós, famílias e população, para evitar isso, 
temos de exigir, de acordo com a opinião dos infec-
tologistas, que o protocolo mude e que a medicação 
seja dada aos sinais da doença, que são: febre, dor 
de cabeça, dor de garganta. E o médico pode avaliar 
ao sinal se dá a medicação. Isso diminui a intensidade 
do problema, diminui a duração do problema e diminui 
significativamente a transmissão do problema.

Você já pode imaginar que, no Estado do Para-
ná, a gente tenha...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT– PR) – ...pelo 
menos cinquenta mil pessoas, indo para, talvez, cem 
mil pessoas infectadas? Que uma pessoa, por dia, 
esteja morrendo em Curitiba? Não é só no Hospital 
de Clínicas. Nesses últimos dez dias, morreram nove 
pessoas. Só em Curitiba, nove pessoas nesses últi-
mos dez dias!

Então, a gente faz as perguntas também: será 
que o Ministério da Saúde, de fato, tem o medicamen-
to? Espero que tenha. Esse medicamento, ao que nos 
consta, foi importado na época da gripe aviária. Ainda 

está com validade adequada para o atendimento atu-
al em função da outra gripe, chamada, no início, de 
gripe suína? Está envasado? Podemos ficar tranqui-
los? Outros países produzem o medicamento? Será 
que não é o caso de importar desses países onde há 
estoque disponível para exportação, inclusive com re-
médio similar, com registro na Anvisa, que é um spray 
que se utiliza, mas com resultados muito efetivos e 
muito eficazes? 

Então, essa é uma preocupação de milhões de 
brasileiros. Temos que nos unir nesse sentido, o Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e o Paraná. Os casos 
estão surgindo no Mato Grosso, na Bahia. De acordo 
com as estimativas de jornais, serão alguns milhões 
de pessoas no Brasil com essa situação grave da gri-
pe. E que nós tenhamos o protocolo adequado, que 
tem de ser alterado, ouvindo-se infectologistas, que 
estão acompanhando. Chegamos ao cúmulo de os 
médicos dizerem...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Chega-
mos ao cúmulo de os médicos dizerem: “Estou com 
paciente internado, tem todos os sinais da gripe, tudo 
indicado, e eu estou tratando essa pessoa com aspi-
rina e com tylenol”. Chegamos a esse ponto aqui, em 
termos de abordagem da gripe, quando deveria estar 
sendo utilizado o medicamento adequado para evitar 
a complicação, evitar a morte, evitar a transmissão, a 
intensidade e a duração. Por quê? Porque a transmis-
são é muito menor com o medicamento adequado, e 
a intensidade e a duração também. 

Então, é um alerta muito sério. Estou me manifes-
tando no plenário hoje e já falei com a Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, Rosalba Ciarlini, para 
chamarmos o Ministro e discutirmos a situação.

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Para 
encerrar, Sr. Presidente, faço um apelo para que to-
dos nós no Brasil possamos realmente estar convictos 
de que é uma situação grave, é uma situação difícil, 
com muitas diferenças da gripe tradicional, afetando 
os jovens de 20 a 45 anos, por exemplo, saudáveis, 
que nunca foram afetados pela gripe tradicional. E nós 
precisamos estar preparados, tecnicamente, cientifi-
camente e politicamente, com remédios à disposição, 
para que a população tenha o seu direito à saúde as-
segurado.

É um dilema grande, e espero abordar este as-
sunto no dia de amanhã também. Não recebi de volta o 
telefonema do Ministério da Saúde no dia de hoje, mas 
espero até amanhã ter a resposta e voltar ao tema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Pedro.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
último orador do dia.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador João Pedro, Srªs e Srs. Senadores, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes ou que nos as-
sistem pelo sistema de comunicação do Senado. 

Eu apenas venho aqui para entregar esta reporta-
gem a V. Exª, Sr. Presidente, que representa o Partido 
dos Trabalhadores nesta Casa, neste instante. Esse 
Partido, como todos os partidos, tem trigo e joio, e V. 
Exª é trigo. Lamento denunciar que no Piauí o joio está 
em demasia. O nosso Presidente Luiz Inácio denun-
ciou que estava arrodiado de quarenta aloprados, que 
foram carimbados pelo Ministério Público.

Eu traria aqui uma denúncia do Deputado Roncalli 
Paulo e um trabalho jornalístico do melhor jornalista 
político, Luciano Coelho, na coluna Política. Teresina 
– PI, terça-feira, 4 de agosto de 2009. “Novas denún-
cias contra Emgerpi envolvem lavagem de dinheiro”. 
Emgerpi foi uma mega Secretaria de Obras criada lá. 
E segue: “Ex-assessor levará à Polícia Federal docu-
mentos sobre licitações fraudulentas.”

A chefe, Lucile Moura, está para o Governador 
do Piauí como a Dilma estaria para o Presidente da 
República. Poderosa. Mas aqui o jornalista traz uma 
sequência de corrupções praticadas pela Secretária 
Lucile Moura, mas o pior – e que me faz, mesmo com 
dificuldade, pela voz, denunciar – é que, no Piauí, o 
Partido dos Trabalhadores vem mentindo, mentindo, 
mentindo muito; vem roubando, roubando e roubando 
muito. Mas que não ocorra como em São Paulo, que 
mataram.

Importante: isso foi denunciado pelo estudante 
de Direito Jaylles Ribeiro Fenelon. E houve uma trama 
para assassinar o estudante de Direito que denunciou 
as falcatruas do Governo feitas por Lucile de Moura.

E Marcos Aurélio, que era da mesma Secretaria, 
foi preso pela Polícia Federal, numa tentativa de as-
sassinar o denunciante.

Então, fazemos isso para salvaguardar a ima-
gem do Partido dos Trabalhadores e do Presidente 
da República. Viemos em nome do Deputado Roncalli 
Paulo, que fez as denúncias na Assembléia Legislati-
va, e do estudante de Direito Jaylles Ribeiro Fenelon, 
que era funcionário da Secretaria e que entregou uma 
série de obras, fabulosas quantias de dinheiro, vamos 

dizer, havendo uma lavagem de dinheiro nessa Sub-
secretaria.

Então, é lamentável. É como Boris Casoy diz: 
“Isso é uma vergonha!”. Temos consciência de que Sua 
Excelência, o nosso Presidente Luiz Inácio, vai tomar 
as providências, zelando pelo bom nome do Partido 
que ele criou e do Governo que vivemos.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 949, DE 2009

Requeiro, nos termos regimentais, o desapen-
samento dos Projetos de Lei do Senado nos 459, de 
2003, e 238, de 2004, para que tenham tramitação 
autônoma, por tratarem de matérias distintas. 

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 950, DE 2009

Requeiro, com base no art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nº 207, de 2009 – Comple-
mentar, e nº 238, de 2009 – Complementar, uma vez 
que ambos dispõem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Demóstenes Tor-
res.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 951, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a desapensação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 75, de 2003, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 16 e 17, 
ambas de 2006, restabelecendo-se a sua tramitação 
autônoma.

Justificação

Embora o Plenário do Senado Federal tenha 
aprovado a tramitação conjunta das proposições, con-
forme o Requerimento nº 1.310, de 2008, de autoria 
do Senador MARCO MACIEL, a PEC nº 75, de 2003, 
trata de matéria completamente diversa das PECs nº 
16 e 17, ambas de 2006.

Enquanto a primeira pretende alteração da jor-
nada de trabalho (art. 7º, inciso XIII, da CF), as outras 
duas versam sobre a estabilidade da empregada ges-
tante, razão pela qual a PEC nº 75, de 2003, deve ter 
sua tramitação autônoma restabelecida.

Sala das Sessões, – Senador Valter Pereira.

(À Mesa, para decisão.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão despachados à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 955, DE 2009

Requer INFORMAÇÕES, ao Ministro 
da Fazenda, acerca de concurso público 
realizado pela Caixa Econômica Federal, 
para o cargo de Técnico Bancário. 

REQUEIRO, de acordo com o art. 216, do Re-
gimento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, que 
sejam solicitadas, ao MINISTRO da FAZENDA, infor-
mações que esclareçam os motivos da protelação da 

chamada de candidatos aprovados no concurso público 
realizado pela Caixa Econômica Federal, para Técnico 
Bancário. A decisão contraria o bom senso, levando 
em conta que, para suprir defasagem no quadro de 
servidores do estabelecimento, têm sido recrutados 
estagiários.

Justificação

De Parintins, recebi queixa de candidato apro-
vado em concurso público realizado pela CEF para o 
cargo de Técnico Bancário. Segundo a denúncia, aque-
le estabelecimento bancário, em lugar de proceder à 
chamada dos concursados, opta pelo preenchimento 
dos claros com estagiários.

Levando em conta as prerrogativas do Sena-
do Federal, de  fiscalizar atos do Executivo, formulo 
o presente requerimento de informações ao Ministro 
da Fazenda.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 960, DE 2009

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 279, inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro que, sobre o Pro-
jeto de Lei do Senado nº 118, de 2009, além das Co-
missões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a Comissão de Desenvolvimento 
Regional, tendo em vista a sua competência de méri-
to nos termos do art. 104-A, do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Sala das Sessões, – Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 961, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado, a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 114, de 2008, com o Projeto 

de Lei do Senado (PLS) nº 334, de 2008, por versarem 
sobre matéria análoga.

Sala das Sessões, 4 agosto de 2009. – Senador 
Romero Jucá, Líder do Governo.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 962, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado, a tramitação conjunta do PLS nº 
142, de 2007 e do PLS nº 34, de 2008, com os PLS nº 
78, de 2008, PLS nº 131, de 2007, PLS nº 64, de 2008 
e PLS nº 304, de 2007, já apensados, por versarem 
sobre matéria análoga.

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2009. – Sena-
dor Romero Jucá Líder do Governo.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publicação 
e será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento In-
terno, o requerimento será despachado à Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 334, DE 2009

Autoriza o Poder Executivo a criar cam-
pus do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia da Paraíba, no Município 
de Santa Rita.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia (Instituto Federal) da Paraíba, no Municí-
pio de Santa Rita. 

Art. 2º Com o objetivo de implementar o disposto 
no art. 1º, o Poder Executivo fica autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções grati-
ficadas necessárias ao funcionamento do campus;

II – dispor sobre a organização, as competências, as 
atribuições, a denominação das unidades e dos cargos, 
suas especificações e funções, bem como sobre o pro-
cesso de implantação e de funcionamento do campus; 

III – lotar, no campus, os servidores necessá-
rios ao seu funcionamento, mediante a criação de 
cargos, e a transferência e transformação de cargos 
efetivos vagos dos quadros de pessoal dos órgãos e 
entidades da administração federal direta, autárquica 
e fundacional.

Art. 3º O campus a que se refere esta Lei ofe-
recerá cursos de formação e qualificação de profis-
sionais de educação superior, básica e profissional, 
observadas as necessidades socioeconômicas e de 
desenvolvimento tecnológico do Município e região, 
do Estado da Paraíba e do País. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A educação profissional e tecnológica tem-se 
mostrado estratégica para a atração de investimentos 
de empresas intensivas em tecnologia. Em nível local, 
ela pode contribuir para a redução de desigualdades 
sociais, ante a melhor distribuição de oportunidades 
educacionais e de preparação para o mercado de tra-
balho. A par disso, a modalidade tem merecido cres-
cente atenção de governos. 

No caso brasileiro, essa preocupação se faz sentir 
no expressivo aumento de vagas programadas para o 
ano de 2010. Conquanto não se tenha como negar o 
alento dessa nova percepção e tratamento, sobretudo 

ao nível da União − cuja rede de escolas se encontrava 
estagnada desde os primeiros anos da década de 1990 
−, o incremento que ora se dá não é suficiente para 
cobrir o déficit de oferta de mais de uma década. 

Com efeito, entendemos que o País não deve 
medir esforços para garantir acesso à qualificação dos 
estudantes brasileiros. E isso não apenas para diminuir 
o atraso a que o País foi submetido. É preciso fazer 
avançá-lo, de maneira criativa e proativa em relação 
às transformações do setor produtivo. Mas para que os 
frutos desse processo sejam bem distribuídos, impõe-
se, como media emergencial, a descentralização de 
oportunidades de profissionalização. 

É por defender essa ideia e acreditar que seja profí-
cua em resultados significativos no combate às desigual-
dades que estamos sugerindo ao Poder Executivo que 
instale campus do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia da Paraíba no Município de Santa Rita. 

Com mais de 130 mil habitantes, Santa Rita é o ter-
ceiro município do Estado em população – e em número 
de eleitores –, um dos maiores em extensão territorial 
(sendo sede do maior aeroporto do Estado, o Castro 
Pinto, que serve à capital).  Na economia, o município 
é o maior produtor de abacaxi do Estado, concentrando 
parte expressiva da produção de cana-de-açúcar e da 
indústria sucro-alcooleira da Paraíba e do Nordeste, con-
tando, ainda, com parque industrial diversificado.

A despeito de toda expressão econômica, de sua 
localização no entroncamento das rodovias BR-101 e 
BR-330 e de uma riqueza cultural importante no con-
junto do Estado, o município remanesce na periferia 
da capital, com indicadores de desemprego e violência 
juvenil inaceitáveis. 

A par disso, e tendo em conta que as oportunidades 
educativas oferecidas pelo Instituto Federal da Paraíba 
se mostram, até aqui, deveras restritas à cidade de João 
Pessoa e a alguns centros urbanos do Estado, e, ainda 
assim, não necessariamente vinculadas às peculiaridades 
econômicas locais, é que vislumbramos a relevância da 
presença dessa instituição no Município de Santa Rita. 
Além da vocação para as mencionadas áreas, a escola 
poderá impulsionar atividades de grande potencial como 
a pesca, o turismo ecológico e a cerâmica artística, aten-
dendo as regiões do litoral norte e sul do Estado.

Desse modo, tendo em conta a importância do pro-
jeto para o desenvolvimento do Estado da Paraíba e sua 
pertinência em face do atual projeto federal de expansão 
da educação profissional e tecnológica, conclamo o apoio 
de meus Pares congressistas à sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Cícero Lucena.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.

Sobre a mesa, aviso do Presidente do Banco 
Central do Brasil que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO PRESIDENTE DO  

BANCO CENTRAL DO BRASIL

– Aviso nº 32, de 2009-CN (nº 65/BCB-Presi/2009, 
na origem), do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Congresso Nacional o 

Relatório sobre operações de redesconto e em-
préstimo realizadas nos termos da Lei nº 11.882, 
de 23 de dezembro de 2008, referente ao 2º tri-
mestre de 2009.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

    323ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34480 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL324



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34481     325ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34482 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL326



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34483     327ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34484 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL328



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34485     329ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34486 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL330



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34487     331ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34488 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL332



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34489     333ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34490 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL334



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34491     335ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34492 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL336



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34493     337ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34494 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL338



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34495     339ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34496 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL340



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34497     341ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34498 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL342



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34499     343ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34500 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL344



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 5 34501     345ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



34502 Quarta-feira 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A mensagem que acaba de ser lida vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício do Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO 
DO PRESIDENTE DO BANCO NACIONAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

– Ofício nº 30, de 2009-CN (nº 748/2009-BNDES GP, na 
origem), encaminhando ao Congresso Nacional, 
o Relatório Gerencial Trimestral do BNDES, refe-
rente aos dois primeiros trimestres de 2009.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O expediente que acaba de ser lido vai à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.774, DE 2008
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso V, § 1º, do art. 91 do Regimento In-
terno, o Projeto que acaba de ser lido será apreciado 
pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e de Educação, Cultura e Esporte, podendo receber 
emendas, perante a primeira comissão, pelo prazo de 
cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Re-
gimento Interno, cabendo à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte a apreciação terminativa, nos termos 
do art. 49, I, da referida Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, investimentos na área de pesquisa e 
desenvolvimento são essenciais para tornar competitiva 
a economia de qualquer país. A globalização condiciona 
o êxito nos negócios à inovação constante, à criação 
de tecnologias atualizadas. Surge agora a notícia de 
que, com certo atraso, governo e indústria decidiram 
unir esforços para ampliar o volume de recursos des-
tinados a pesquisa e desenvolvimento, como forma 
de capacitar o País para a competitividade, depois de 
passada a crise que afeta a economia mundial.

Como parte da estratégia, o Governo Federal 
pretende ampliar o crédito, por meio da capitalização 
da Finep, a Financiadora de Estudos e Projetos, vincu-
lada ao Ministério da Ciência e Tecnologia. Até junho, 
só a demanda de projetos em carteira na Finep atin-
gia a soma de 3 bilhões e 400 milhões de reais, mais 
que o dobro da demanda em análise em dezembro do 
ano passado. Não poderia haver evidência mais forte 
da disposição de setores da economia de investir na 
criação de novos produtos e processos.

A CNI, Confederação Nacional da Indústria, por 
sua vez, realizará em agosto, em São Paulo, o Terceiro 
Congresso Brasileiro de Inovação na Indústria. Na oca-
sião, será lançado um “manifesto pela inovação”, com 
o objetivo de fazer com que o tema passe a integrar a 
agenda estratégica das indústrias brasileiras.

Apesar de incorporada à nova política industrial 
lançada no segundo mandato do presidente Lula, a 
inovação ainda não ganhou a merecida importância, 
seja devido à falta de conhecimento de boa parte dos 
empresários sobre a necessidade de investir em pes-
quisa e desenvolvimento, seja pela falta de integração 
com institutos de pesquisa e universidades que desen-
volvem atividades científicas e tecnológicas.

Já nos anos 1950 economistas afirmavam que, 
no longo prazo, a tecnologia era a única fonte de cres-
cimento econômico sustentável. Muito antes, outros 
relataram como, no início do século 20, empresários 
esforçavam-se para introduzir inovações em suas em-
presas, para produzir a custo mais baixo ou criar pro-
dutos diferenciados, capazes de assegurar-lhes uma 
fatia maior do mercado. 

Os chamados “Tigres Asiáticos”, como Coréia 
do Sul e Taiwan, são exemplos contemporâneos da 
estratégia de investir em pesquisa e desenvolvimento 
para assegurar um rápido crescimento econômico e 
proporcionar melhores condições de vida às suas popu-
lações. O mesmo ocorreu no Japão, depois da Segun-
da Guerra Mundial, quando as empresas direcionaram 
seus investimentos para inovações, tanto em métodos 
de produção quanto na criação de produtos.

No Brasil, recém despertamos para a inovação 
como fator vital de competitividade empresarial. Se não 
desenvolvermos tecnologias, estaremos condenados 
a pagar por ela aos países que as produzem. Em se-
tembro do ano passado, o Ipea, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, lançou um estudo mostrando que 
as empresas brasileiras tinham registrado avanços nos 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, mas 
ainda perdiam para países desenvolvidos e para a 
China. Desde 2004, os chineses passaram a destinar 
1,2 por cento do PIB, Produto Interno Bruto para pes-
quisa e desenvolvimento, enquanto o Brasil reservava 
1 por cento para o mesmo fim. 

Já os 29 países da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico, entre os quais 
Estados Unidos, Japão, Alemanha, França e Inglater-
ra, aplicavam anualmente 2,4 por cento do PIB em 
pesquisa e desenvolvimento. Foram as inovações nas 
áreas de telecomunicações, eletrônica e difusão de 
informações que permitiram o extraordinário cresci-
mento apresentado pela economia dos Estados Unidos 
durante os dois mandatos do presidente Bill Clinton. 
Agora, o governo americano não esqueceu de incluir 
os investimentos em ciência e tecnologia em seu pri-
meiro pacote de combate à crise.

Para consolidar uma política de inovação, é fun-
damental a parceria entre Estado e iniciativa privada, 
ambos determinados a investir e a conscientizar as 
empresas da necessidade de incluir a pesquisa e de-
senvolvimento no rol de atividades indispensáveis.

O BNDES, Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social, está destinado a desempenhar 
um papel vital no impulso à inovação. Sua carteira no 
apoio à inovação hoje é de 6 bilhões e 400 milhões 
de reais, incluindo operações em andamento desde o 
ano passado. Nos cinco primeiros meses deste ano, o 
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Banco desembolsou 484 milhões de reais, e, por meio 
do cartão BNDES, passou a financiar a contratação 
de serviços de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
para micro, pequenas e médias empresas.

Quando conseguirmos criar uma cultura da ino-
vação, unindo governo, empresários, centros de pes-
quisa e universidades, teremos assegurado uma das 
condições necessárias ao desenvolvimento em bases 
sólidas. O exemplo do etanol e os resultados das pes-
quisas realizadas pela Embrapa são exemplos que de-
veriam nos encorajar a dar mais atenção à pesquisa 
e desenvolvimento, e a considerá-la indispensável, o 
verdadeiro motor do crescimento de um país.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Feita a denúncia do Senador Mão Santa de uma 
situação no Piauí, não havendo mais nenhum orador e 
nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, às vinte horas e sete minutos, registrando 
o trabalho zeloso e dedicado dos servidores e funcio-
nários do Senado e lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
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de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

8

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

- de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Jefferson Praia. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 283, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho. 

10

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 319, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

11

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 388, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
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entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande. 

12

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 393, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

13

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 395, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

14

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

15 

REQUERIMENTO Nº 911, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 911, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 60, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(cria o Cadastro Nacional de Crianças e Ado-
lescentes Desaparecidos). 

16 

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego). 

17 

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social). 

18 

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
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jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais). 

19

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 (re-
passe de recursos da União para agentes co-
munitários de saúde). 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 7 
minutos.)

APARTE PROFERIDO PELO SR. SENA-
DOR JARBAS VASCONCELOS AO DISCUR-
SO DO SR. SENADOR PEDRO SIMON NA 
SESSÃO DO DIA 03 DE AGOSTO DE 2009, 
QUE, RETIRADO PARA REVISÃO PELO 
ORADOR, ORA SE PUBLICA.

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE. Com re-
visão do orador.) – Senador Pedro Simon, eu conheço 
V. Exª há anos. Primeiramente, quero dizer que todo 
ser humano é formado, é constituído das suas virtudes 
e dos seus defeitos. Eu sou daqueles que, conhecen-
do V. Exª, acham que suas virtudes são bem maiores 
do que suas eventuais falhas. Seria uma ilusão muito 
grande, Senador Simon, imaginar, há duas semanas, 
que, após o regresso aos trabalhos legislativos do Se-
nado, o clima aqui seria agradável.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Posso 
continuar, Sr. Presidente? Seria um clima agradável. 
Isso me parece um raciocínio amador, primário. Eu 
tive a oportunidade de, num aparte ao Senador Tas-
so Jereissati, na quarta-feira, 15 de julho, véspera do 
encerramento das atividades do primeiro semestre, 
dizer a ele que iríamos encontrar aqui um clima irres-
pirável, e foi o que nós encontramos. V. Exª vai à tribu-
na para falar em paz e é agredido. V.Exª foi agredido 
na tribuna, e ainda não vi nenhuma manifestação da 
Presidência desta Casa mandando retirar das notas 
taquigráficas o registro do discurso de um Senador da 
República mandando o outro engolir e digerir da forma 

que achar melhor suas palavras. É esse o retrato do 
Senado de hoje. De forma que, além da minha soli-
dariedade peço que V. Exª entenda que seu gesto de 
paz não tem mais efeito aqui, mas não adianta irmos 
para o outro extremo, o da provocação, da coisa pes-
soal, porque esta Casa já se encontra numa situação 
muito grande de desgaste... Quando se pergunta, por 
exemplo: por que o licenciamento do Presidente Sar-
ney? A resposta é; pelo conjunto de denúncias que há 
contra ele. Há um conjunto enorme de denuncias. Não 
fomos nós que inventamos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Esse as-
pecto é importante. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Não 
fomos nós...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu lhe 
mantenho o aparte, mas quero dizer uma coisa: quan-
do se suspendeu, quando se parou para o recesso, a 
expectativa de todos é que o recesso esvaziaria...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Não, a 
minha, não. Eu disse da tribuna, no aparte ao senador 
Tasso que não era isso que aconteceria.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas nes-
ses quinze dias...

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Como 
acho também...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas nes-
ses quinze dias do recesso não houve uma notícia de 
jornal dada por Parlamentar. 

O Sr. Jarbas Vasconcelos (PMDB – PE) – Como 
acho também, Senador, em que pese toda a sua ex-
periência – V. Exª é um homem mais velho do que eu 
e muitas vezes não gosta que se diga isso de público 
–, mas a sua experiência devia levá-lo a pensar, Sena-
dor Pedro Simon, que há momentos em que tem que 
se radicalizar, mas radicalizar dentro do Regimento, 
radicalizar dentro da norma, dentro da tradição. Eu 
não estou disposto mais a vir aqui e ficar discutindo, 
votando. Este Senado não pode degradar-se mais do 
que está degradado. E eu entendo que uma das for-
mas de protesto, para ficar registrado quando se for 
escrever a história do Senado – se é que um dia se 
vai escrever essa história - é mostrar que houve um 
grupo, reduzido, pequeno, que não admitia isso. Criou-
se aqui um vezo, Senador Pedro Simon, de que as 
coisas aqui descambam para o campo pessoal. Foi 
assim no episódio de afastamento de Presidente des-
ta Casa, há pouco mais de dois anos e o outro agora. 
Eu, por exemplo, não tenho nada de pessoal contra o 
Presidente Sarney. Nada, nada de pessoal. Discordo 
da sua prática, discordo do seu método, discordo da 
sua maneira de fazer política, sobretudo no episódio da 
Presidência, em que ele dizia a todo o mundo que não 
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seria candidato e terminou sendo candidato. São prá-
ticas como esta que eu estou citando de que discordo 
profundamente. Meu aparte foi para demonstrar minha 
solidariedade a V. Exª. Entendo que V. Exª foi agredido 
e eu não iria para casa mais tarde sem me manifestar 
e oferecer a V. Exª essa solidariedade e pedir ao Pre-

sidente da Casa, que há ainda tempo para isso, que 
mande retirar das notas taquigráficas esse gesto que 
eu imagino impensado, açodado, que foi feito contra 
V. Exª. Era isso o que eu tinha a lhe dizer.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado. 
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Ata da 124ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 5 de agosto de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Marconi Perillo, da Sra. Serys Slhessarenko, e dos Srs. Mão Santa, 
Geraldo Mesquita Júnior e Paulo Paim.

(Inicia-se a Sessão às 14 Horas, e En-

cerra-se às 20 Horas e 48 Minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estamos no Senado da República do Brasil. São 5 de 
agosto de 2009, 14 horas. Sessão deliberativa ordiná-
ria. Presentes 43 Senadores no plenário.

Este é o Senado da República, quase dois sé-
culos em defesa da democracia e exemplo para o 
mundo. Tem na sua Mesa Diretora o ex-Presidente da 
República Sarney. O 1º vice-presidente é o Senador 
Marconi Perillo, vindo como o melhor nome do PSDB; a 
2ª Vice-Presidente é a Senadora Serys Slhessarenko, 
um extraordinário nome do Partido dos Trabalhadores; 
o 1º Secretário, Heráclito Fortes, ex-prefeito de Teresi-
na, grande experiência administrativa; o 2º Secretário, 
João Vicente Claudino, ex-Secretário de Indústria e 
Comércio do Piauí, empresário vitorioso; o 3º Secre-
tário, Mão Santa – Deus me permitiu ser prefeito da 
minha cidade, Secretário de Saúde e Governador do 
Piauí por duas vezes; e a 4ª Secretária, Patrícia Sa-
boya, que tirou licença.

Requisito, agora, para fazer parte da Mesa Dire-
tora, César Borges, substituindo Patrícia Saboya. Cé-
sar Borges, essa liderança da Bahia, ex-governador 
extraordinário. Há ainda os Suplentes Adelmir Santana, 
Cícero Lucena e Gerson Camata. Eis a executiva do 
Senado da República do Brasil.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 107/2009, de 22 de julho último, do 
Ministro de Estado dos Transportes, encami-
nhando informações em resposta ao Reque-
rimento nº 594, de 2009, do Senador João 
Vicente Claudino;

– Nº 108/2009, de 22 de julho último, do Mi-
nistro de Estado dos Transportes, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
1.643, de 2008, do Senador Jayme Campos;

– Nº 166/2009, de 27 de julho último, 
do Ministro de Estado de Minas e Energia, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 300, de 2009, da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura;

– Nº 171/2009, de 27 de julho último, do Mi-
nistro de Estado de Minas e Energia, encaminhan-
do informações em resposta ao Requerimento nº 
157, de 2009, do Senador José Nery;

– Nº 215/2009, de 16 de julho último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
325, de 2009, da Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária;

– Nº 230/2009, de 23 de julho último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
242, de 2009, do Senador Expedito Júnior;

– Nº 242/2009, de 29 de julho último, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 516, 
de 2009, do Senador Raimundo Colombo; e

– Nº 243/2009, de 29 de julho último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
598, de 2009, do Senador Tasso Jereissanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado 

que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 19/2009, de 29 de julho último, do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 472, de 2009, do Senador 
Marconi Perillo;

– Nº 106/2009, de 22 de julho último, do 
Advogado-Geral da União, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 
374, de 2009, do Senador Gilberto Goellner;

– Nº 305/2009, de 29 de julho último, do 
Ministro de Estado da Integração Nacional, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 345, de 2009, do Senador 
Jefferson Praia; e

– Nº 319/2009, de 29 de julho último, do 
Ministro de Estado da Integração Nacional, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 593, de 2009, do Senador 
João Vicente Claudino. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:
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AVISO Nº 33, DE 2009-CN 
(Aviso –189/MF/2009, na origem)

Do Ministro de Estado da Fazenda, en-
caminhando ao Congresso Nacional, em cum-
primento ao disposto no artigo 10 da Lei nº 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, o Re-
latório de Desempenho do Fundo Soberano 
do Brasil – FSB, relativo ao primeiro trimestre 
de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O expediente vai à Comissão Mista de Planos, Or-

çamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-

dos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O Requerimento vai ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto de lei que passo a ler.

É lido o seguinte:

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL368



34550 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009    369ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 34551 AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL370



34552 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009    371ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 34553 AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL372



34554 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009    373ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 34555 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O projeto que acaba de ser lido será publicado e en-
caminhado às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, uma vez 
findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 5, de 2004, que 
dá nova redação ao § 7º do art. 57 da Constituição 
Federal, com o objetivo de extinguir o pagamento de 
parcela indenizatória em razão de sessão legislativa 
extraordinária.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 43, de 2009 (nº 
884/2009, na origem), do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia do Acórdão nº 1.451, de 2009, 
proferido nos autos do processo nº TC 010.936/2009-0, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, acerca do cumprimento do Acórdão nº 
1.097/2008, que efetuou recomendações a órgãos e 
entidades federais relacionadas à ocupação territorial, 
à proteção ao meio ambiente e ao fomento das ativi-
dades sustentáveis da Região Amazônica. 

O expediente vai à Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 44, de 2009 (nº 
245/2009, na origem), de 31 de julho último, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando, nos termos do art. 4º da 
Resolução nº 20, de 2004, do Senado Federal, relatório 
sobre as emissões externas de títulos da República, no 
período de 1º de abril a 30 de junho de 2009.

O expediente, juntado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 996, de 2009, na 
origem, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 1.629, de 2009, bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, 
referente ao exame da operação de crédito celebra-
da entre o Município de Manaus /AM e a Corporação 
Andina de Fomento (CAF), no valor de até setenta e 
cinco milhões de dólares (TC 023.994/2008-2).

A matéria, juntada ao processado do Projeto de 
Resolução nº 50, de 2008, vai à Comissão de Assun-
tos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Aviso nº 1.049, de 2009, na 
origem, do Tribunal de Contas da União, encaminhan-
do cópia do Acórdão nº 1.663, de 2009, bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentam, 

referente ao pedido de reexame contra o Acórdão nº 
351/2003, a respeito da solicitação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 5ª Região (BA) acerca de irregularida-
des sobre nepotismo (TC 001.665/2001-0).

A matéria, juntada ao processado do Requeri-
mento nº 118, de 1999 - CPI do Judiciário, vai à Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Aviso nº 1.057, de 2009, do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do 
Acórdão nº 1.673, de 2009, bem como dos respecti-
vos Relatório e Voto que o fundamentam, referente ao 
Pedido de Tomada de Contas Especial na “execução 
das Obras do Contorno Ferroviário dos Municípios de 
Jaraguá do Sul/SC e Guaramirim/SC – 1ª Etapa (TC-
006.475/2005-1).

A matéria, juntada ao processado do Aviso nº 13, 
de 2003, vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº S/54, de 2009 (nº 
491/2008, na origem), da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, encaminhando, nos 
termos do art. 409 do Regimento Interno, documenta-
ção do Senhor José Carlos Barbosa em que solicita 
providências para o efetivo cumprimento de decisão 
judicial transitada em julgado, exarada por Tribunal 
competente, em face da Caixa Seguradora S/A. 

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº S/55, de 2009 (nºs 
8 e 57/2009, na origem), da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa, encaminhando, nos 
termos do art. 409 do Regimento Interno, documentos 
que denunciam a violação de direitos indígenas no âm-
bito do Programa de Aceleração do Crescimento-
PAC, e dos Direitos Humanos na Alemanha.

O expediente vai à Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/56, de 2009 (s/
nº na origem), de ex-funcionários da Companhia Side-
rúrgica Nacional, representados pela Associação de 
Moradores de Capivari de Baixo/SC.

O expediente vai à Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu Ofício nº S/57, de 2009 (s/nº na 
origem), do Pastor Marcos Aurélio de Souza, em favor 
do brasileiro Oscar Fernando Ruiz Torres, que estaria 
injustamente encarcerado na Espanha.

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL374



34556 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

O expediente vai à Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº S/58, de 2009 
(nº 2.583/2009, na origem), da Defensoria Pública 
da União, encaminhando Relatório de Gestão Biênio 
2007/2009.

O expediente vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – 
Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, primeiro... pela idade, V. Exª, que é um 
gentleman, Cafeteira.

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PTB – MA) – A 
Senadora Ideli Salvatti me deixou encarregado de pe-
dir para ela falar numa comunicação inadiável. Estou 
desincumbindo-me disso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Secretário, Dr. José Roberto, já está fazendo a 
inscrição. 

Pela ordem, também tinha pedido para falar em 
primeiro lugar, porque vai se ausentar, a Senadora...

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Para 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Comunicação, Dr. José Roberto.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pedi 
inscrição para uma comunicação inadiável, em segun-
do lugar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dr. Roberto, então...

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Da mesma 
forma, para uma comunicação inadiável, solicito minha 
inscrição, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Rapaz, o PT está forte, como nunca antes, como 
disse o...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Três, em seguida, já se inscreveram.

Pela ordem, Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu só que-

ria perguntar ao meu nobre Presidente qual é a minha 
posição de inscrição para falar, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª é o segundo inscrito. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas é o primeiro no meu coração, aqui. Mário Couto, 
essa extraordinária figura. 

Então, há um pedido, que não tem inconveniente, 
de uso da palavra. E está aqui o documento. Esse pe-
dido foi passado pelo extraordinário Senador Mozarildo 
Cavalcanti, que já estava em ponto aqui, mostrando a 
eficiência do Senado da República.

Então, há um documento aqui: “Sr. Presidente, 
comunico a V. Exª que a Senadora Kátia Abreu usará 
da palavra pelo Bloco da Minoria... 5 de agosto. Rai-
mundo Colombo”. 

V. Exª pode, depois chamarei um orador inscrito. 
A Senadora Marisa Serrano não estando aqui, será o 
Mário Couto. (Pausa.)

Ah, está. Está presente a Marisa Serrano. 
A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Mani-

festação fora do microfone) – Não tinha me visto aqui. 
Estou invisível?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não, V. Exª está é muito bela. É porque fiquei atordo-
ado, até pensando que era... Agora é a Kátia Abreu, 
V. Exª vai ser em seguida. 

Quer dizer, o Senado, além da inteligência das 
mulheres brasileiras, tem também a beleza. Está uma 
na tribuna, e a outra, em seguida, Marisa Serrano.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. 

Colegas Senadores e Senadoras, tenho certeza 
de que V. Exªs devem ter acompanhado, nas últimas 
duas semanas, na imprensa nacional – televisão, jornais 
e rádio –, a questão da eleição do Codefat, o Conselho 
que administra os recursos do FAT, o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. É sobre esse assunto que gostaria de 
dividir com os senhores e as senhoras as nossas pre-
ocupações, a aberração que sucedeu nessa eleição, 
que deveria ser tão simples e tão democrática. 

O FAT é um fundo de amparo ao trabalhador, que 
foi criado, inclusive, por emenda, no passado, à Cons-
tituição. Os recursos que compõem o FAT são oriundos 
do PIS e Pasep, 70% deles: são a contribuição paga 
pelos empresários do Brasil, o PIS e o Pasep. 

Qual é a função do FAT? O FAT tem que assegu-
rar o seguro-desemprego, o abono salarial, os recursos 
para o BNDES financiar o País e o amparo ao traba-
lhador. Essa divisão é da seguinte forma: o orçamento 
para 2010 é de R$43 bilhões, sendo R$10 bilhões para 
o BNDES; R$10 bilhões para o abono salarial; R$11 
bilhões para o seguro-desemprego; e R$2 bilhões de 
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amparo ao trabalhador. São recursos livres. Os demais 
que acabei de dizer são recursos obrigatórios. 

Amparo ao trabalhador, Sr. Presidente, significa 
qualificação profissional, convênios com Estados e Mu-
nicípios, mas também com ONGs, enfim, uma aplica-
ção livre que o Conselho determina, mas estipuladas 
e efetivadas as diretrizes pelo Ministério do Trabalho. 
O patrimônio do FAT, hoje, que é administrado pelo 
Codefat, o Conselho, é de nada mais, nada menos, 
que R$150 bilhões, e um orçamento anual de R$35 
bilhões. A arrecadação, de R$35 bilhões, e o orçamen-
to, de R$43 bilhões.

Foi divulgado na imprensa nacional que, neste 
ano, o FAT terá um prejuízo, um déficit, de R$3,5 bi-
lhões. E o déficit para o ano que vem, 2010, se o or-
çamento é de R$43 bilhões e a arrecadação de R$35 
bilhões, será de quase R$8 bilhões.

A situação dos recursos do FAT deverá ser uma 
preocupação para o Brasil, para os empresários, para 
os trabalhadores, porque isso é um patrimônio do tra-
balhador. Portanto, a gerência desses recursos deverá 
ser extremamente profissionalizada e técnica. 

Como se compõe o Codefat, o Conselho que ad-
ministra e estabelece as diretrizes para esse fundo? Ele 
se compõe de seis confederações patronais, seis con-
federações de representantes dos trabalhadores e seis 
Ministérios do Brasil. É um Conselho tripartite, paritário. 

Portanto, anteriormente, até dezembro do ano 
passado, eram 4, 4 e 4, mas o Governo decidiu incluir 
mais duas confederações de trabalhadores. Na mesma 
hora, é obrigado também a incluir mais dois Ministérios 
e duas confederações patronais. Por isso, hoje, de ja-
neiro para cá, a composição do Conselho, que era 4, 
4 e 4, passou a ser 6, 6 e 6 membros – patronais, dos 
trabalhadores e dos Ministérios.

Desde 1990, desde que o fundo foi criado, seu 
regimento diz que deverá haver uma alternância na 
Presidência do Codefat. Uma alternância democrática, 
honesta, transparente: dois anos para os patrões, dois 
anos para os trabalhadores, dois anos para o Gover-
no. Agora, neste mês, na semana passada, terminou o 
mandato dos trabalhadores, que foram indicados pelos 
trabalhadores, pela Força Sindical, do Sr. Paulinho. Foi 
a Força Sindical que indicou o Sr. Imediato para dois 
anos. Portanto, no rodízio, quem deveria estar presidin-
do o Codefat hoje eram as confederações patronais. 

Como acontece a escolha? Desde 1990 – desde 
1990, vinte anos –, os patrões reúnem-se, os seis, e, 
entre eles, por maioria absoluta, escolhem o candida-
to em quem os trabalhadores e as confederações irão 
votar, e também o Governo. Foi assim com o indicado 
do Sr. Paulinho, da Força Sindical, o Sr. Imediato. 

Eles escolheram esse cidadão e os patrões e o 
Governo...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...de forma 
democrática, cumprindo com as nossas palavras. 

Agora, para nossa surpresa, quando as confede-
rações, as seis confederações, se reuniram no dia 30 de 
julho e definiram, por unanimidade, que a CNA seria a 
confederação privilegiada naquele momento para indicar 
o presidente do Codefat... Claro que, nesse momento, 
não pegamos nenhuma assinatura, porque nós julgamos 
que todos os seis fossem ali homens de palavra. Graças 
a Deus, quatro foram pessoas de palavra: a CNI, que o 
Armando Monteiro preside; a CNC, do Antonio de Oli-
veira Santos; e a Confederação dos Bancos, que é o Sr. 
Fábio o presidente. Mas as duas outras, para inteirar as 
seis, que foram fabricadas, construídas, forjadas pelo Sr. 
Ministro Luppi, criadas na calada da noite, em dezem-
bro, e já incluídas no Codefat em janeiro, entidades que 
não representam nada nem ninguém... Ele abriu uma 
dissidência na CNC, que é a Confederação Nacional do 
Comércio, para fabricar duas confederações de chapa 
branca, retornando há muitos anos, quando o peleguis-
mo imperava neste País: sindicatos eram criados pelo 
Ministério do Trabalho para fazer o que bem quisessem, 
para que não houvesse defesa do trabalhador, nem das 
classes patronais. Nós estamos vendo ser reencarnado 
no Brasil, através da figura exótica do Ministro Luppi, o 
peleguismo, através de duas confederações fabricadas 
na calada da noite para tomar a presidência das quatro 
confederações mais antigas do País. Apenas a CNA, que 
é a mais nova, tem 70 anos. Nós, que representamos 
centenas e milhares de sindicatos por todo o País.

Agora, perguntem: quem o Sr. Luigi Nese, fabri-
cado pelo Ministro do Trabalho, a Confederação Na-
cional dos Serviços, quem ele representa? Onde está 
sua representação? Onde estão os sindicatos que ele 
representa? Que nos apresente aqui em audiência pú-
blica, traga as figuras e suas representações.

Sr. Presidente, nós vimos uma calamidade. Nós 
fomos afrontados. Os empresários do País foram ul-
trajados nos seus direitos e não puderam indicar, na 
sua vez, na sua ordem, o Presidente do Codefat que 
lhes conviesse e que achassem natural.

A CNA indicou um profissional, técnico do maior 
gabarito, cujo currículo foi avaliado por todos os mem-
bros conselheiros. Foi Vice-Reitor em Viçosa; é da Uni-
camp; foi Secretário de Agricultura de Minas Gerais; foi 
Diretor de Recursos Hídricos do Brasil. Uma pessoa 
de uma idoneidade a toda prova. Um técnico, um pro-
fissional a toda prova. Mas o Ministro...

(Interrupção do som.)
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...usur-
pando do seu poder, forçosamente, manipulando as 
confederações dos trabalhadores e os Ministérios, 
com exceção do Ministério da Agricultura e o Minis-
tério da Previdência, elegeu, à revelia da maioria das 
confederações patronais, o presidente que ele quer 
controlar. Ele tentou fazer com que o Presidente Lula 
mudasse o rodízio do Codefat. Ele queria que o Lula 
assinasse um decreto determinando que só o Ministro 
do Trabalho pudesse presidir o Codefat. E o Presiden-
te Lula não assinou, porque as confederações deram 
um grito alto. E continuou o rodízio democrático, que é 
saudável à democracia. Vendo que seu intento não foi 
alcançado, ele forjou uma pessoa que ele vai manipular, 
uma pessoa que tem suspeitas terríveis a seu respeito, 
a respeito de sua idoneidade. Mas isso não importa 
para o Ministro, isso não importa para o Sr. Ministro do 
Trabalho, Carlos Lupi. Ele quer aplicar as diretrizes do 
FAT, ele quer determinar as diretrizes...

(Interrupção do som)
A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – ...ele quer 

determinar, porque o Codefat determina as diretrizes 
para os R$43 bilhões. Ele quer ser o determinador das 
diretrizes e o cumpridor das diretrizes. Ele quer ficar 
à vontade com aquele seu compadrio para articular e 
mandar nos recursos e fazer o que ele quer.

Não adianta ele vir com essa farsa imoral de ir às 
revistas e à imprensa dizendo que ele não influenciou. 
Ele ligou não só para os Ministérios, ele ligou não só 
para as confederações dos trabalhadores, mas ele ligou 
para os patrões, ele ligou para o Armando Monteiro, ele 
ligou na CNC, ele ligou na Confederação dos Bancos 
dizendo que a CNA não podia presidir o Codefat. 

Quero que todos os trabalhadores do Brasil, do 
mundo rural, do agronegócio, os empresários do Bra-
sil, empresários rurais saibam que o Ministro Lupi tem 
preconceito contra o setor rural. Quero que o Senador 
Osmar Dias, que é do partido do Ministro, lhe chame 
atenção, porque é uma atitude de preconceito com o 
nosso setor, porque acha que nós, produtores rurais, 
não somos capazes de administrar os recursos do FAT; 
só ele, do seu Estado, com a sua ascendência, com 
a sua prepotência, com a sua arrogância, com o seu 
exotismo, poderia ter feito o que ele fez. 

Mas, colegas Senadoras e Senadores, infeliz-
mente, nós, as confederações patronais do Brasil – a 
Confederação Nacional da Indústria, a Confederação 
Nacional do Comércio, a Confederação Nacional dos 
Bancos, a Confederação Nacional da Agricultura – re-
nunciamos, no dia de hoje, à participação no Codefat. 
Já está protocolado na Presidência da República do-
cumento solicitando ao Presidente que publique outro 
decreto retirando essas quatro confederações, porque 

não faremos parte de uma farsa, não faremos parte 
de um circo montado para a corrupção neste País. Lá, 
seremos dezoito; dezoito menos quatro; serão quatorze 
a quatro. Não pactuaremos. Vamos nos ausentar para 
não pactuarmos junto ao Conselho do FAT com as fal-
catruas que pretendem que lá sejam feitas. Porque, se 
não quiseram aquele que escolhemos, é porque têm 
alguma coisa a esconder. 

E não se preocupem, porque o Tribunal de Con-
tas da União, a Controladoria Externa do Tribunal vai 
apresentar ao Congresso Nacional todos os convênios 
feitos nos últimos dois anos da administração indicada 
pela Força Sindical, do Sr. Paulinho e do Sr. Imediato. 
Queremos verificar todos os convênios. Tomara Deus 
que não tenha nada errado! Tomara Deus que tudo 
tenha sido cumprido à risca! Mas recebi denúncias no 
meu gabinete de que existe um medo monstruoso de 
que as confederações antigas, tradicionais e idôneas, 
ocupem a Presidência do Codefat por conta da admi-
nistração dos últimos dois anos. 

Estou aqui apenas transmitindo uma denúncia 
que será verificada, porque é um direito nosso, um 
direito desta Casa, um direito meu como Senadora 
da República.

Quero, Sr. Presidente, ainda aqui anunciar que 
ontem fizemos uma reunião à noite da Ação Empresa-
rial, que é presidida por Jorge Gerdau. Essa instituição 
é composta por todas as confederações patronais do 
Brasil, todos os segmentos patronais e empresariais do 
Brasil. Também a Ação Empresarial emitiu uma carta, 
uma nota de apoio a nossa atitude e de repúdio ao que 
o Ministro fez com os recursos do FAT. Num momento 
importante para o Brasil, num momento de crise, em 
que estamos saindo de uma recessão e os recursos 
do FAT têm de ser tratados com seriedade, porque o 
déficit será imenso, o Ministro quer manipular esses 
recursos da forma que bem entende.

Solicitamos ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados, ao Tribunal de Contas da União e à so-
ciedade que fiquem todos de olho, porque nós não 
estaremos lá para sermos massa de manobra do Sr. 
Ministro Carlos Lupi.

(Interrupção do som)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Ele que 
continue...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª já vai fazer quinze minutos. Se eu for pelo cora-
ção, dou a V. Exª a noite e o dia todo, mas tenho que 
ir pelo Regimento.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Desculpe, 
Sr. Presidente. Peço apenas que esta Casa possa se 
manifestar, não pela CNA, pela CNI, pela CNC, pela 
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Confederação dos Bancos, mas pelo recurso e pelo 
patrimônio do trabalhador brasileiro, que está em risco. 
Não sabemos por que fizeram isso. 

Quero apenas lembrar que, no Governo Fernando 
Henrique, numa oportunidade em que chegou a vez dos 
trabalhadores, a CUT indicou nada mais nada menos 
do que Delúbio Soares para presidir o Codefat. E todo 
mundo aceitou, respeitosamente, democraticamente, 
a indicação da CUT. Ninguém respondeu, ninguém 
reclamou, ninguém retaliou e ninguém descumpriu o 
acordo, como fez o Sr. Ministro. Fernando Henrique 
cumpriu o acordo, deixou cumprir o acordo e não fez 
valer a sua autoridade, o abuso de sua autoridade. 
Delúbio Soares, nada mais, nada menos.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senadora Kátia Abreu, mais um minuto para concluir o 
mais belo discurso que eu já ouvi aqui da tribuna.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM –- TO) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente. Agradeço a sua compreensão, 
bem como a dos meus colegas. Isso é fato consuma-
do. Ninguém está aqui solicitando recomposição de 
situação, de volta à Presidência. Não! Estamos ape-
nas anunciando a nossa renúncia. Nós não compac-
tuamos com essa farsa, com esse peleguismo, com 
o sindicato formado, chapa branca, pelo Sr. Ministro 
do Trabalho.

Muito obrigada.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 

– Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, com a palavra Senador Augusto Bote-
lho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
gostaria de me inscrever como suplente da comuni-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito em quarto.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com a palavra, agora, a Senadora Marisa Serrano. 
Nós fizemos uma aquiescência a ela, já que tinha um 
compromisso. Mas foi melhor para V. Exª, porque anun-
ciamos antecipadamente e o Mato Grosso, o Brasil, 
todas as professoras, o Mato Grosso do Sul, do Norte, 
enfim, todos os Estados estão esperando para ouvir o 
pronunciamento, como sempre belo, de V. Exª.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, estaremos nos dirigindo, 
daqui a pouco, para a primeira reunião do Conselho 
de Ética deste ano. E tenho sentido nesta Casa que 
estão confundindo ou não querem saber o que signi-
fica Conselho de Ética. Eu sei que as funções de um 
Conselho de Ética não podem ser estáticas. Os con-
ceitos são mutáveis, eles mudam e são direcionados 
sempre com uma única ótica: promover o bem-estar 
geral, promover a justiça, a igualdade entre os homens, 
garantindo, assim, a liberdade e o fundamento nos va-
lores democráticos.

A ética é como um rio que corre sempre pelo 
mesmo veio. Embora suas águas possam ser mais ou 
menos caudalosas, dependendo, é claro, do tempo e 
do clima, elas podem muitas vezes secar ou transbor-
dar. A ética contém princípios permanentes, embora o 
tempo histórico possa determinar quais os aspectos 
da ética que são mais ou menos relevantes.

A ética pode até ser uma conveniência das con-
venções sociais, mas, antes de tudo, ela deve ser uma 
celebração das virtudes. Seu objetivo é transformar o 
homem, colocando-o a serviço do bem.

O Conselho de Ética do Senado, neste sentido, 
tem uma missão histórica: analisar os fatos e atitudes 
que envolvem Senadores que estão sob o crivo da im-
prensa e da opinião pública brasileira; julgar se eles 
romperam com o pacto da justiça, da transparência e 
do respeito aos princípios republicanos. Esse pacto foi 
assinado por cada um de nós no momento da nossa 
eleição e no momento, principalmente, que juramos 
cumprir a Constituição.

Neste momento, as representações colocadas 
pelos partidos e a cobertura da imprensa dão a exata 
medida do que está em jogo. Enquanto as opiniões no 
Senado estão divididas, na sociedade há um consen-
so: chegamos ao fundo do poço e devemos tomar as 
decisões necessárias para emergir em direção à luz.

Acredito que o Conselho de Ética do Senado deve 
ser uma espécie de balizador entre as nossas convic-
ções íntimas e a nossa formação moral, somadas às 
expectativas da sociedade brasileira.

Não há como fazer parte de um Conselho de 
Ética sem que as pessoas pensem quais são suas 
próprias convicções, qual é o seu caráter e qual é a 
moral que defendem. 

A vontade coletiva está apontando caminhos. Não 
devemos ser arrogantes e achar que a opinião públi-
ca não vale, desprezar a opinião pública, já que ela é 
razão primeira de nós todos estarmos aqui.

O nosso trabalho reside na sabedoria de cada 
um dos Senadores em estabelecer critérios de preser-
vação desta instituição e, ao mesmo tempo, respalda-
dos pela Justiça e pelo direito, separar o que pertence 
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ao interesse público do que está afeito aos interesses 
particulares.

O que está em julgamento hoje, no Conselho de 
Ética, é um modelo de se fazer política no nosso País. 
O que está aqui colocado de forma cristalina, pelo me-
nos para mim, é se vamos compactuar com o Brasil 
arcaico, mantê-lo aferrado aos usos e costumes – aliás, 
maus usos e costumes desta Casa –, ou vamos romper 
com tudo aquilo que representa práticas do chamado 
patrimonialismo da política brasileira.

Está claro e evidente que a sociedade brasileira 
reivindica um basta nesses procedimentos. A voz rouca 
das ruas, que deve ser considerada uma referência ética 
dentre tantas outras, está a nos indicar o caminho que 
devemos trilhar para fortalecer a paz e a normalidade 
que todos nós queremos para esta Casa.

Do ponto de vista histórico e filosófico, podemos 
afirmar que a ética é cada vez mais um movimento que 
as civilizações fazem na direção na harmonia entre os 
homens, do fortalecimento das virtudes, do respeito 
aos direitos humanos, da valorização da honestidade 
e da decência, da preservação do interesse público, 
da garantia de que os recursos do Estado serão utili-
zados para todos e não somente por alguns. 

Há perguntas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que devem ser feitas: primeiro, o povo brasilei-
ro considera ética uma virtude a ser exercida? O tra-
balhador, o empresário, o estudante, a dona de casa 
têm essa visão, essa preocupação? Ou ela (a ética) 
transformou-se, ao longo do tempo, apenas em uma 
palavra da moda que, de tanto ser usada, já ficou ba-
nalizada e desconsiderada por todos?

Mas eu acho – ou melhor, tenho a convicção 
ferrenha – que podemos fortalecer a ética: fortalecer 
a ética nesta Casa, fortalecer a ética na sociedade 
brasileira. E vamos fortalecer à medida que nossas 
atitudes, o nosso exemplo, demonstrarem verdadei-
ros compromissos com a Nação, principalmente com 
a justiça e, também, nosso interesse em resguardar o 
interesse da Nação, o interesse público.

Nós sabemos que a luta política que travamos 
diariamente nesta Casa, que travamos nas Comissões, 
que travamos em nossos Estados, que travamos nos 
palanques à época das eleições, às vezes, obscure-
ce um pouco o senso histórico. Mas o momento atual 
exige que possamos nos desvencilhar de vícios de 
pensamentos e atitudes e compreender que a crise 
no Senado é uma oportunidade especial para fazer as 
mudanças profundas no funcionamento desta nossa 
instituição.

No fim, o que todos imaginavam – eu acredito que 
todos imaginavam – se constituir realmente em perdas 

irreparáveis para nós e para a Nação, pode perfeita-
mente se transformar na redenção da nossa Casa.

A minha maior preocupação é saber e compre-
ender como todos esses acontecimentos – esses 
acontecimentos que estamos vivemos há mais de três 
meses – possam impactar nos corações e nas mentes 
de milhões de pessoas, jovens e adultos, que, a cada 
dia, assistem a classe política se degradar. O que nós 
vimos anteontem aqui dá bem o exemplo daquilo que 
estou falando. São atitudes que confundem e depre-
ciam os valores, destruindo a base do sustentáculo 
ético da sociedade.

Quem reconhece a importância da educação 
compreende claramente que na sociedade moderna a 
mídia tem uma importância pedagógica fundamental. 
Neste aspecto, eu questiono: será que o conselho de 
Ética do Senado não tem, neste momento, um papel 
fundamental de um compromisso com a geração que 
está cada vez mais carente de valores neste País? Eu 
tenho muitas dúvidas. Compartilho das mesmas pre-
ocupações manifestadas por inúmeros cidadãos com 
o desdobramento da crise no Senado. Eu duvido que 
tenha, aqui, algum Senador que não tenha recebido e-
mails, diariamente, do cidadão brasileiro questionando 
a nossa postura e o futuro desta instituição.

Todos nós estamos sendo bombardeados por 
aquilo que a Nação está pensando neste momento. 
Eu tenho medo de que aqueles que não aceitam in-
vestigação possam seguir numa direção que termine 
reforçando os terríveis equívocos que permeiam o 
tecido social – de que somos uma sociedade do vale-
tudo, de que os vencedores são sempre os espertos, 
de que a ameaça e o constrangimento são armas 
legítimas para quem quer se dar bem. Isto nós não 
podemos aceitar: uma sociedade do vale-tudo, uma 
sociedade em que se ganha no grito, uma sociedade 
que não discute e que não tem condições e compro-
missos com o diálogo.

Espero que Deus nos ajude e faça com que 
possamos tomar a decisão certa no dia de hoje e que 
saiamos desta crise mais fortes, com o respeito e a 
confiança da sociedade, consolidando a democracia 
e ajudando o nosso País a ser mais justo e fraterno 
e que possamos, também, Sr. Presidente, voltar-nos 
para o que realmente interessa ao povo brasileiro: a 
discussão de temas relevantes que vão mudar o dia-
a-dia da população. E cito alguns exemplos daquilo 
que estamos vivenciando hoje e que são importantes 
para a sociedade, isso para responder aos e-mails 
que recebi dizendo que temos que fechar o Congresso 
porque aqui ninguém trabalha e que aqui não estamos 
dando as respostas que a sociedade exige. Quero citar 
alguns exemplos dos trabalhos que estamos realizan-
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do, dentre tantos trabalhos e assuntos importantes que 
estamos tratando.

A denúncia da prostituição de menores, como 
acontece no meu Estado, mostra-nos que é urgente a 
proteção às crianças; notícias sobre desmatamentos 
nos chamam ao debate sobre as questões ambientais; 
é preciso discutir o Sistema Único de Saúde, porque 
todos os dias, Senador Mão Santa, vejo V. Exª e os 
Senadores, principalmente os ligados à área da saúde, 
discutirem os problemas que vivenciamos na saúde, 
no atendimento à saúde do povo brasileiro; precisa-
mos um orçamento mais realista; e é necessário haver 
um papel mais equilibrado entre as competências da 
União, dos Estados e dos Municípios naquilo que cha-
mamos de Pacto Federativo. Sem falar nas questões 
internacionais. Que política externa o Brasil pretende 
fazer? O Mercosul deve ser fortalecido? 

Esses são alguns exemplos que mostram como 
é urgente resolver esta crise que estamos vivenciando 
a fim de debatermos outros assuntos aqui no Sena-
do e transformarmos em produtivo o nosso trabalho 
no segundo semestre deste ano. Mas para que isso 
aconteça é necessário que os 15 membros do Con-
selho de Ética que se vão reunir daqui a pouco pen-
sem na Nação, pensem no Senado, pensem no povo 
brasileiro e não se encaminhem ao Conselho de Ética, 
encarando-o como se fosse um Fla-Flu, como se hou-
vesse duas torcidas: situação e oposição. Não é disso 
que estamos tratando. É bom que o povo brasileiro que 
nos ouve e nos vê saiba muito bem disso. Não é disso 
que estamos tratando. 

O Conselho de Ética vai tratar de tudo aquilo 
que já disse hoje aqui. Vai tratar do bem comum, vai 
tratar da seriedade, da competência, da qualificação, 
vai tratar do caráter, vai tratar de dignidade. Se os 15 
membros que estiverem sentados no Conselho de Ética 
não colocarem a dignidade, o caráter e a moralidade 
acima de questões pessoais, de questões de interes-
ses pessoais, vamos dar um péssimo exemplo para o 
País. E vamos dizer, sim, aquilo que alguns pensam: 
que vale, sim, o grito; que vale, sim, a chantagem; que 
vale, sim, o constrangimento. Somos homens e mu-
lheres que estamos aqui com uma idade que não nos 
permite aceitar. O exemplo que temos de dar à Nação 
brasileira é justamente daquilo que o Senado sempre 
foi: a Casa do equilíbrio, a Casa do diálogo e a Casa 
daqueles que querem e trabalham para o melhor para 
o nosso Brasil.

Termino, Sr. Presidente, dizendo que me emo-
ciono, porque gostaria de ver um Conselho de Ética 
que nos desse a certeza e o orgulho de pertencer a 
esta Casa. Não quero ir para um Conselho de Ética 
que seja um circo, não quero ir a um Conselho de Éti-

ca que denigra tudo aquilo em que acredito na política 
brasileira. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senadora Marisa Serrano, professora Marisa Serrano, 
Abraham Lincoln disse que a democracia é o governo 
do povo, pelo povo e para o povo. Senador Marco Ma-
ciel, é dele também um dos melhores pensamentos: 
“Caridade para todos, malícia para nenhum e firmeza 
no Direito”.

Convidamos a Líder do Partido dos Trabalhadores 
e professora Ideli Salvatti, que está inscrita para uma 
comunicação inadiável.

Regimentalmente, seria por cinco minutos, mas 
terei a sensibilidade de respeitá-la na tribuna como V. 
Exª merece.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Agradeço, Sr. Presidente, até porque o assunto que 
me traz à tribuna é digno de comemoração e mere-
ce efetivamente a atenção de todos os Senadores e 
Senadoras, como merece a atenção de toda a popu-
lação brasileira.

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
acabou de divulgar o estudo: Desigualdade e Pobreza 
no Brasil Metropolitano durante a Crise Internacional: 
Primeiros Resultados. Os números são extremamente 
alvissareiros, números que nos obrigam a fazer uma 
profunda reflexão, inclusive em um momento tão deli-
cado como este por que o Senado está passando.

Enquanto se trabalha e os resultados estão aí, 
Senador Epitácio Cafeteira, mostrando que o trabalho 
dá bom resultado, nós estamos aqui enrolados – para 
não dizer coisa pior – em uma das piores crises do 
Senado. 

Esses números que o Ipea apresenta demons-
tram que os efeitos da crise internacional, essa crise 
tão grave que assola todo o mundo e que traz tantas 
consequências, no caso do Brasil, além de não ter 
provocado os efeitos econômicos gravíssimos que 
estão aí sendo aferidos e apurados em tantos países 
– e o Brasil está muito diferenciado –, sob o aspecto 
social, os dados trazidos pelo Instituto de Pesquisa e 
Economia Aplicada são extremamente importantes e 
positivos.

Tivemos uma brusca interrupção do curso de 
crescimento. O Brasil vinha crescendo de forma sólida, 
constante e com uma potencialidade cada vez melhor 
de um ano para o outro. Quando a crise interrompeu 
esse curso de crescimento, as medidas anticíclicas 
adotadas pelo Governo, como a desoneração fiscal, a 
redução na taxa de juros, a elevação do crédito públi-
co, a ampliação dos programas de garantia de renda, 
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o aumento do salário-mínimo, entre tantas outras ati-
tudes, enfim, as ações do Governo fizeram com que 
os efeitos da crise mundial não tivessem, no Brasil, 
as consequências econômicas que são verificadas 
em outros países.

A melhor notícia é que essas medidas permiti-
ram que, diferentemente de em outras crises, nesta, 
a população, principalmente a de menor renda, não 
tivesse aumento da pobreza, de aumento da exclu-
são social, de ampliação da desigualdade social e da 
concentração de renda.

Nós temos um índice que mede isso em todo 
o mundo, o Índice de Gini. Ele varia de zero a um. O 
“zero” indica uma distribuição plena da riqueza, com 
igualdade, igualitária; o “um“ indica a extrema concen-
tração, onde muito poucos concentram toda riqueza. 
E esse Índice de Gini, que vem sendo medido aqui no 
Brasil como em tantos outros países, do mês de junho 
deste ano, é de 0,493.

É a primeira vez que esse índice que mede a 
concentração de riqueza, Senador Mão Santa, está 
abaixo de 0,5. É a primeira vez na história do Brasil, 
desde que essa medida da concentração da riqueza 
ou da distribuição da riqueza, como se queira, apre-
senta esse indicador abaixo da metade. Ou seja, nós 
já fomos incluídos naquele grupo de países, que não 
são muitos, infelizmente, que distribuem de forma 
mais adequada a riqueza que toda a sua população 
desenvolve e cria.

Esse Índice de Gini, divulgado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada, vem com base exata-
mente na pesquisa mensal de emprego do IBGE, nas 
seis principais regiões metropolitanas. De março de 
2002 até junho de 2009, nós tivemos uma diminuição 
desse índice que mede a concentração da riqueza em 
quase 8%. Friso: quase 8%!

Portanto, nós temos uma situação onde está 
comprovado que algo em torno de quatro milhões de 
pessoas, entre março de 2002 até junho de 2009, só 
nas regiões metropolitanas – não no Brasil como um 
todo, apenas nas regiões metropolitanas pesquisadas 
–, que são as regiões metropolitanas do Recife, Salva-
dor, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto 
Alegre, repito, quatro milhões de pessoas deixaram a 
pobreza, melhoraram de vida. E, para as pessoas te-
rem a dimensão do que é isso, ou seja, quatro milhões 
de pessoas saindo da pobreza, basta dizer que quatro 
milhões de pessoas é o número de eleitores do meu 
Estado. É praticamente a população que tem direito de 
votar e ser votada em Santa Catarina como um todo; 
portanto, é um contingente muito grande.

E quanto à desigualdade e à pobreza metropoli-
tana durante a crise, teve diferentes volumes de pes-

soas retiradas da pobreza de região para região, mas 
o movimento de diminuição da pobreza, de retirada da 
pobreza, aconteceu em todas as regiões.

Então, essas trajetórias de redução da desigual-
dade e da pobreza não foram interrompidas durante 
esse período da crise – entende, Senador? Nós não 
tivemos uma interrupção. E isso acontecia sempre. Na 
crise de 82/83, tivemos 31% de aumento da pobreza 
no País. Mais de 10 milhões de brasileiros foram em-
purrados para a pobreza, para a miséria. Na crise de 
89/90, a taxa de pobreza cresceu 10%. Na crise de 
98/99, a taxa de pobreza no Brasil cresceu 7%.

Então, é a primeira vez que, numa crise econô-
mica grave – e a atual é muito mais grave que as de 
82/83, 89/90 e 98/99 –, enfrenta-se uma crise econô-
mica, consegue-se sair bem economicamente...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
me permite um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cederei o aparte, se o Presidente permitir.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Já 
pedi ao Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Mas 
é a primeira vez que se enfrenta a crise, Senador, e 
nós conseguimos enfrentá-la saindo, comparativamente 
com os outros países, bem economicamente e prin-
cipalmente socialmente, ou seja, fazendo com que as 
pessoas continuem melhorando de vida, comprando 
mais, tendo acesso a melhores bens, a uma qualida-
de de vida melhor.

Ouço V. Exª com muito prazer.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nadora Ideli Salvatti, realmente, é melhor estar menos 
ruim do que pior. Todavia, se nós olharmos – e aqui 
está, Senadora Ideli, o mapa publicado pela própria 
Presidência da República, conforme V. Exª colocou no 
seu pronunciamento –, são nas regiões metropolitanas. 
Portanto, V. Exª não se desviou disso não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É 
porque estou trabalhando com dados do Ipea.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exata-
mente. Mas, o que significa região metropolitana? Se 
mostrarmos o mapa, significa que toda a região Nor-
te e a região Centro-Oeste estão excluídas. Então, é 
um dado que não reflete a desigualdade regional que 
existe. E falo isso porque, na região Norte, a coisa só 
tem se aprofundado. Então, é menos mal que esteja 
em alguns lugares, que, inclusive, se olharmos aqui, 
são: Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto 
Alegre. Quer dizer, o Sul e o Sudeste “maravilha” estão 
melhores, realmente, estão menos mal.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Tem 
Salvador, tem Recife.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Só 
Salvador e Recife, dois, fora do Sul e do Sudeste. É só 
este o registro, porque concordo que estamos menos 
mal, mas é preciso dizer que a grande região sofrida 
e pobre do Brasil não está não.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ago-
ra, Senador Mozarildo, num estudo anterior, feito pelo 
próprio Ipea, que tivemos a oportunidade inclusive de 
registrar aqui, e que não foi feito apenas nas regiões 
metropolitanas, nós tivemos uma retirada da pobre-
za, nas classes D e E, que são as classes de menor 
poder aquisitivo, de 20 milhões de brasileiros. Aí, com 
certeza, estavam incluídos contingentes grandes do 
Norte e do Nordeste.

Acredito que seja isso que a Senadora Fátima 
Cleide queira registrar.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Que-
ria registrar, Senadora Ideli, que essa realidade hoje, 
Senador Mozarildo, também começa a se interiorizar. 
Rondônia, por exemplo, tem um índice de crescimen-
to que a gente lá no Estado diz mesmo que estamos 
nos equiparando aos índices da China, pois estamos 
crescendo 7% ao ano. Então, é um crescimento muito 
interessante. Isso demonstra que os investimentos do 
Governo Federal, principalmente os investimentos do 
PAC – Programa de Aceleração do Crescimento – es-
tão contribuindo para a redução dessa desigualdade. 
Parabéns pelo seu pronunciamento, Senadora Ideli.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu 
agradeço.

Queria apenas registrar duas questões. Foi mui-
to interessante: com esses números, com esses da-
dos, com esse resultado, há poucos dias tivemos um 
debate estranho, onde o reajuste do Bolsa Família, o 
reajuste para recuperar inclusive a inflação do perío-
do, que atingiu os alimentos, com um valor além da 
inflação média, foi considerado eleitoreiro. “Ah! estão 
reajustando o Bolsa Família por causa de não sei 
quantos por cento a mais nos votos para a eleição!” 
Está comprovado que programas como o Bolsa Fa-
mília, que atinge mais de 11 milhões de famílias em 
nosso País, o maior programa de distribuição de renda 
do Planeta, são fundamentais para produzir esse tipo 
de política, como é o caso da recuperação do salário-
mínimo acima da inflação. É isso que distribui, é isso 
que fortalece o mercado interno; é isso que inclusive 
ajudou a enfrentar a crise.

Por isso, acho que vem em bom momento, em ex-
celente momento o evento que se inaugura hoje: Sim-
pósio Internacional sobre Desenvolvimento Social, que 
inicia hoje, às 17 horas. Inclusive, vai ser transmitido ao 
vivo, durante três dias, pela TV NBR, que é o canal do 
Governo Federal. Esse evento tem como objetivo ana-

lisar os avanços e desafios encontrados pelos países 
emergentes na superação da pobreza e da desigualda-
de, além do papel que as nações vêm desempenhando 
para melhorar as condições de vida de suas populações. 
O tema é: Políticas Sociais para o Desenvolvimento – 
Superar a Pobreza e Promover a Inclusão. 

Então, o assunto, o simpósio, o tema estão ab-
solutamente condizentes com o momento, inclusive 
com os números que o Ipea está divulgando e que nós 
todos temos que, obviamente, comemorar. Ao mesmo 
tempo, temos que trabalhar para que sejam ainda me-
lhores, porque cada diminuição, cada milésimo que nós 
conseguimos diminuir no índice de Gini são milhões 
de brasileiros que melhoram de vida.

E é para isso que serve a política. A política serve 
para melhorar a vida das pessoas, e não para a gente 
ficar em tiroteio, como nós estamos, infelizmente, aqui, 
no Senado da República.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geral-
do Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Mário Couto, que é digno represen-
tante do grande Estado do Pará e que é oriundo da 
Ilha de Marajó.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna, na tarde de hoje, Senadora Marisa Ser-
rano, sinceramente, com o astral lá embaixo, preocu-
pado com a situação deste Senado, preocupado com 
o desgaste que sofre esta Casa, preocupado com as 
limitações, Presidente, impostas pelo Governo Fede-
ral a esta Casa, já não bastasse a crise interna do 
próprio Senado. 

Quando, Senadora Marisa Serrano, somos obri-
gados... Veja V. Exª: somos obrigados, por imposição... 
Nação brasileira, meu mestre em segurança pública 
Romeu Tuma, quando nós somos obrigados... Isto é 
muito grave, Senador, o que vou falar agora: somos 
obrigados a sentir que nós estamos presos a um po-
der central, e aquilo que a Constituição nacional nos 
determina que seja feito – a fiscalização ao Governo 
Federal, às suas atitudes – somos hoje praticamente 
proibidos de fazer. Este poder não tem, hoje, condições 
de fiscalizar o Poder Executivo. Senti eu na pele agora, 
Senadora. Agora. Há dois anos estou tentando abrir 
uma CPI para verificar a corrupção que existe dentro do 
Dnit. As estradas nacionais, todas, sem exceção, todas 
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em calamidade pública. Mortes, Senadora. São três 
mortes por dia, Senadora, nas estradas brasileiras. 

E eu querendo fiscalizar, querendo mostrar à 
Nação brasileira, eu, um simples Senador que veio 
para cá representar o Estado do Pará, que viu aqui, 
nesta Casa, hoje, o Diretor do Dnit ser sabatinado, e 
naquela ocasião provei que ele lesou os cofres deste 
Senado com R$500 mil. 

A corrupção impera no Dnit. 
Conseguimos as assinaturas. Demos entrada na 

Casa. Sabedor do risco que corre, aquele Diretor co-
meçou a fazer lobby aqui, dentro desta Casa. Como 
a minha postura foi firme, Senadora, ele esperou o 
momento do bote. E disseram assim: “PSDB, vocês 
só podem começar a CPI da Petrobras se segurarem 
a CPI do Dnit”. Está suspensa a CPI do Dnit. 

Nação brasileira, olhe o que o poder do Lula faz 
nesta Casa. 

Pagot deve estar feliz da vida. Pagot... Já falei a 
ele várias vezes: estás liberado, Pagot! Faze o que tu 
quiseres! Esta é a Nação brasileira! Ninguém vai con-
seguir te fiscalizar! Tu és protegido pelo Lula, Pagot!

Acabou-se! Acabou-se! Que exemplo, Senadora, 
que exemplo estamos dando a esta Nação, Senadora 
Marisa Serrano? Que exemplo estamos dando a outros 
diretores de outros órgãos? Que exemplo? Sabe qual é 
o exemplo, Senadora? É que neste Brasil tudo pode! 

O Tribunal de Contas da União, Senador Jeffer-
son Praia, Nação brasileira, já cansou de mandar à 
Mesa Diretora relatórios de corrupção no Dnit, dizen-
do assim: “Olhem, façam alguma coisa, fiscalizem. Ei, 
Senadores e Senadoras, tem uma corrupção gritante 
dentro do Departamento Nacional de Infraestrutura. 
Façam alguma coisa, fiscalizem, parem com esta ban-
didagem lá dentro!”.

E aí um Senador diz: “Eu vou fazer”. E o poder 
central diz: “Você é muito pequeno para fazer isto. Dei-
xe o diretor lá fazer o que ele quiser. Deixe as estradas 
brasileiras levarem a breca. Deixe morrer nas estradas. 
Não ligue para isto”.

Está suspensa, Senadora, houve um acordo. 
Como sou soldado do meu partido, concordei com o 
Líder do meu partido.

Agora, Senador Romeu Tuma, eu lhe prometo, 
meu Presidente, eu lhe prometo: eu jamais deixarei 
esta causa de lado. Saiba disto, Geraldo Mesquita: eu 
não sairei deste Senado enquanto eu não fiscalizar o 
Dnit. Saiba, Pagot: podes fazer o que quiseres, mas 
nós haveremos de fiscalizar o teu departamento. Eu 
não sairei, Senadora, não sairei deste Senado sem 
abrir a CPI do Dnit. Vou esperar com paciência, com o 
coração partido pela atitude do Governo Federal. Mas, 
como eu sei que eles não cumprem acordos, tenho 

certeza de que já, já o acordo será quebrado, e nós 
haveremos de abrir a CPI do Dnit. 

Mas o que me traz, Senador, a esta tribuna na 
tarde de hoje é a preocupação que tenho com o meu 
querido Estado do Pará. Não sei se V. Exª teve a opor-
tunidade de assistir ao Jornal Nacional na Rede Globo 
e verificar mais uma triste notícia em relação ao meu 
Estado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mário Couto, antes que V. Exª entre no tema do 
nosso querido Estado do Pará, eu queria merecer um 
aparte de V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois não, 
Senador.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
aborda essa questão da dificuldade de fazer fiscaliza-
ção. Olhe, Senador Mário Couto, nós estamos lendo 
há vários dias, nos jornais, que o Presidente Lula está 
reclamando da fiscalização do Tribunal de Contas da 
União. Está dizendo que não pode, que o Governo não 
trabalha mais rápido porque há muita fiscalização e in-
sinuando, inclusive, que tem que mudar a legislação 
para que ele possa realmente trabalhar. Quer dizer, ele 
não quer, portanto, preocupar-se em fazer as coisas 
dentro dos ditames da legalidade, da moralidade. Em 
outras palavras, ele quer fazer; se vão roubar, se vão 
superfaturar, não interessa. Então, se ele está recla-
mando até do Tribunal de Contas da União, imagine V. 
Exª nós, aqui, no Senado! Fizemos da Comissão de 
Fiscalização e Controle uma comissão salada mista, 
porque agora a Comissão de Fiscalização e Contro-
le é Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle. Então, nós mesmos 
aqui fizemos esse jogo, que, é evidente, é muito útil 
ao Poder Executivo. E concordo com V. Exª quando 
diz que temos que encontrar uma forma de fazer um 
contrapeso a esse poder imperial do Presidente da Re-
pública, porque ficam falando que o Poder Executivo 
não é bem compreendido. E aí V. Exª colocou mais um 
exemplo: ele interfere inclusive aqui, quando há uma 
iniciativa, como a de V. Exª, por duas vezes, de pedir 
uma CPI. Acho que o Presidente da República precisa 
entender que, quando se pede uma CPI, ninguém já 
está condenando, não! A gente quer investigar. Trata-
se de Comissão Parlamentar de Inquérito. Agora, não 
se pode nem investigar? Isso, realmente, é de lamen-
tar. Quero me solidarizar com V. Exª. Assinei o primei-
ro e o segundo requerimento da sua CPI e acho que 
qualquer CPI que for solicitada aqui temos de fazer. É 
nosso papel. Aliás, fiscalizar é um dos papéis que de-
veriam ser nossos. Temos, realmente, que fazer isso. 
Quero parabenizá-lo, portanto, pela reclamação, pelo 
protesto que V. Exª faz.
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado, 
Senador Mozarildo.

Senador Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Senador Mário 

Couto, talvez eu não tivesse nem direito de aparteá-
lo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – É lógico 
que tem!

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – O Senador 
Mozarildo fez referência a uma coisa que normal-
mente tenho sentido: uma indiferença dos Senadores 
com respeito à Comissão de Fiscalização e Controle. 
Quando participei dela por um período, o Tribunal de 
Contas mandava vários processos. Às vezes, apro-
vada a conta, examinando-se o parecer técnico dos 
membros do Tribunal de Contas, encontravam-se ili-
citudes ou falhas na administração. Então, o Senador 
tinha a obrigação de, ao relatar a matéria, não aceitar 
a decisão que fosse tomada. Portanto, esses casos de 
estrada, projetos que são de recapagem, em relação 
a tudo isso que aconteceu – e cujos resultados, infe-
lizmente, foram altamente negativos para o Erário –, 
a Comissão de Fiscalização e Controle já tinha de se 
ter manifestado, independentemente da luta de V. Exª 
pela CPI, porque todos os fatos que aqui chegarem 
têm meios de ser fiscalizados, Senador Presidente 
Geraldo Mesquita.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
Tuma, não vou desistir dessa CPI.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – Não, não é 
essa a questão, mas ela não pode, a cada tempo, ser 
procrastinada. Os fatos vão acontecendo, e estamos 
a reboque.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vamos 
fiscalizar o DNIT. Vou mostrar à sociedade brasileira a 
corrupção que existe dentro do Dnit. V. Exª não tenha 
dúvida nenhuma disso. Concordei, liberei para meu Lí-
der fazer o acordo que quisesse. Sou soldado dentro 
do meu Partido, sou fiel ao meu Partido, respeito todas 
as condições que o Partido me impuser, mas não vou 
desistir daquilo em relação ao qual acho que a Nação 
está me cobrando: mostrar a ela por que as estradas 
brasileiras estão quebradas, porque o Diretor-Geral do 
DNIT não aplica corretamente o dinheiro.

Mas, Presidente, vou descer da tribuna. Quero 
apenas fazer um rápido comentário em relação ao que 
vi na TV Globo, ontem à noite. Uma criança de 12 anos, 
Senadores, Senador Valter Pereira, no meu Estado... 
Isso já é normal. Canso de falar, sempre falo todas as 
vezes em que venho a esta tribuna, que meu Estado 
está em estado de guerra. Os bandidos tomaram con-
ta do Estado do Pará! É o Estado mais violento desta 
Nação hoje. A Governadora do meu Estado não toma 

nenhuma providência em relação a isso; o Presiden-
te da República, nenhuma; o Ministro da Justiça, que 
já deve estar cheio de receber vários e vários ofícios 
meus, pedindo que ele, imediatamente, interfira no 
Estado do Pará, também não. 

Ontem, mais um crime bárbaro: os ladrões, os 
bandidos chegaram a uma rua. Um garoto de 12 anos, 
vendo o risco pelo qual o outro, de seis anos, passava, 
abraçou o de seis anos e morreu. Isso já é comum no 
Estado do Pará. 

Eu trouxe aqui, Senador, uma reportagem. Hoje, 
existe um tipo de crime novo no Estado do Pará, cha-
mado “crime dos piratas”. Eles assaltam na Ilha do 
Marajó, de dia e de noite. Sessenta embarcações são 
assaltadas por mês. Sessenta! Cansaram de assaltar 
em terra e foram para o mar. Estão assaltando no mar. 
Agora, um fato triste. Este é o fato mais triste. Pergunto: 
onde está a Governadora do Estado do Pará, aquela 
Governadora que foi aos palanques dizer que ia aca-
bar com a violência no meu Estado? Onde está essa 
senhora? Está aqui. Vou mostrar à Nação brasileira. 
Está aqui. V. Exª está olhando? Está aqui: na mesa de 
um bar. Não sou eu que estou falando isso. Enquanto a 
população paraense é assaltada, pisoteada, destruída, 
assassinada – diz o jornal Diário do Pará, na coluna do 
Sr. Guilherme Humberto –, o jornal mostra esta senho-
ra sentada num bar; e diz que semanalmente – mais: 
diariamente – ela vai ao bar e fica até de manhã. Fica 
até de manhã! Essas são cenas deploráveis para um 
Estado produtor, para um Estado que tem um potencial 
turístico imensurável, para um Estado de gente traba-
lhadora, mas que morre sem nenhuma proteção; que 
morre barbaramente. Enquanto isso, a Governadora 
passa a noite em bares bebendo. E não sou eu que 
estou dizendo isso; é a imprensa do meu Estado que 
está falando e mostrando.

Governadora Ana Júlia, tenha piedade, Gover-
nadora! Tenha dó do povo paraense, invista em se-
gurança, Governadora! Não deixe mais que amanhã 
caiam dois, três, quatro paraenses assassinados bar-
baramente, como foi o caso desse menino de 12 anos. 
Tome providências, Governadora! Pare de beber, Go-
vernadora! 

Não tenho nada a ver com sua vida, Governa-
dora, mas a bebida atrapalha, Governadora! A bebida 
atrapalha, Governadora! Faça ideia como V. Exª ama-
nhece no dia seguinte, de ressaca, sem poder racio-
cinar, Governadora! 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Faça isso 
não, Ana Júlia! Faça isso não! Trabalhe, Governadora! 
Trabalhe! Deixe de beber. Não tenho nada contra sua 
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vida particular, mas a senhora está exagerando. Isso é 
vergonhoso! Isso é vergonhoso para um administrador 
público, para um Governo. Beba! Beba na sua casa. 
Não vá para bar, não! Beba lá no fundo do teu quintal, 
beba lá na tua casa, na varanda da tua casa. Convide 
tuas amigas e teus amigos, mas não vá para bar, não! 
Um ato desse desmoraliza V. Exª, e traz aos bandidos 
a certeza de que o Pará não tem dono! Traz a certeza 
aos bandidos de que o Pará está entregue às baratas. 
Um ato de uma Governadora dessa! A pessoa entra no 
bar e vê aquela Governadora bêbada. O que o ladrão, 
o assassino, o bandido... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ... pode 
pensar? O que ele pode pensar? “É natural. Aqui não 
tem dono, aqui ninguém tem moral.” 

O Pará está entregue. Podemos assaltar a hora 
que quisermos. E aí vão as vidas, e aí as famílias a 
chorar a perda dos seus queridos.

Para encerrar, Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Mário Couto, o episódio narrado por V. Exª chocou V. 
Exª e chocou o Brasil. Eu fiquei perplexo quando ouvi 
e quando vi as imagens deploráveis daquela criança 
que agiu como herói, que tombou como herói para sal-
var outro menor ainda. Agora, o que está acontecendo, 
Senador Mário Couto, infelizmente, não é só no Pará. 
O Brasil enfrenta, na criminalidade, uma verdadeira 
guerra civil. Fico, aqui, a perguntar, fico aqui no meu 
colóquio, indagando pessoas com as quais convivo 
aqui e fora daqui, o seguinte: como é que uma família 
– uma mãe desesperada, um pai inconformado – ao 
saber que aquele bandido, que agiu com o requinte 
de crueldade, não respeitando uma ingênua crian-
ça, depois de preso – se é que fora alcançado pela 
Justiça, um deles parece-me que o foi –, condenado, 
cumprir um sexto da sua pena e for colocado na rua. 
V. Exª, advogado como eu, sabe muito bem do que 
estou falando: da generosidade excessiva da Justiça 
com os bandidos, da benevolência da lei com os cri-
minosos. Infelizmente, a nossa sociedade não vai nos 
perdoar se não mudarmos pelo menos o arcabouço 
jurídico-penal, a fim de assegurar que seja afastada a 
impunidade, porque o bandido, hoje, se há uma gran-
de proteção, essa proteção tem nome: chama-se im-
punidade. Parabéns a V. Exª pelo protesto que faz em 
boa hora desta tribuna.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Senador.

A Sra.Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Mário Couto,...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pois 
não.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Mário Couto, quero aqui externar a minha solidariedade 
ao povo do Pará pelo lamentável episódio ocorrido com 
aquela criança de doze anos de idade. E, a exemplo do 
que disse o Senador Valter Pereira, infelizmente, essa 
questão da violência não se restringe a um único Estado 
neste País. No meu Estado, neste exato momento, pelo 
menos três barreiras estão sendo feitas pela população 
para exigir segurança. Diferentemente do meu Estado 
– sei que a Governadora Ana Júlia tem feito um esforço 
muito grande junto ao Governo Federal, levando pro-
gramas como o Pronasci – no meu Estado não foi feito 
isso, Senador Mário Couto, infelizmente –, sei que a 
Governadora Ana Júlia está fazendo todo esse esforço 
–, mas, quero dizer ao senhor que fico indignada todas 
as vezes que ouço os seus pronunciamentos e V. Exª 
desrespeitar a pessoa, a vida particular da Senadora 
Ana Júlia. Mas, agora, o senhor fez uma acusação que 
eu considero grave: acusar a Senadora Ana Júlia – o 
que está nos jornais, Senador Mário Couto, a gente 
sabe exatamente como é que chega – de bebedeiras. 
Eu quero lhe dizer que fui companheira da Senadora 
Ana Júlia enquanto ela aqui esteve como Senadora, 
da Governadora Ana Júlia e, ...

(Interrupção do som.)

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – ... várias 
vezes – Sr. Presidente, muito obrigada – tive a opor-
tunidade de acompanhar, a jantares, à Senadora Ana 
Júlia e nunca a vi, Sr. Senador, com a postura com a 
qual o senhor e a imprensa do Estado do Pará se refe-
rem à Governadora Ana Júlia. Eu gostaria de fazer um 
apelo ao senhor, que diz respeitar a vida pessoal: que 
o senhor retire essas acusações e essas falas, porque 
elas, infelizmente, não engrandecem o seu pronuncia-
mento, que tem, tenho certeza, um sentimento de res-
ponsabilidade muito grande com o povo do Estado do 
Pará. Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a apartear 
o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senado-
ra, eu posso até pedir desculpas à senhora; se a se-
nhora quiser eu peço. Não tenho nenhuma dificuldade 
em fazer isso.

(Interrupção do som.)

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Não 
é a mim, Senador Mário Couto, é ao povo do Estado 
do Pará, que elegeu a Senadora Ana Júlia Governa-
dora.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu a es-
cutei, tenha calma. Paciência, tenha calma.
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A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Eu es-
tou com a maior paciência do mundo também. Ouvi 
todas as suas grosserias e estou apelando para que 
o senhor peça desculpa ao povo do Pará e à Gover-
nadora Ana Júlia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desculpe, 
Senadora. Posso até pedir desculpas à senhora pelo 
aborrecimento que lhe causei. Eu sei que a senhora 
é amiga da Governadora. Aliás, logo que aqui che-
guei, ao falar da má administração da Governadora, 
V. Exª disparou dali contra mim. Disparou. E agora o 
faz novamente. E não vai me calar nunca, Senadora. 
Eu respeito o meu povo e defendo o meu povo. O meu 
povo está...

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Nem é 
minha intenção lhe calar, Senador. Eu só espero res-
peito, principalmente com a mulher brasileira, que hoje 
é representada pela Governadora Ana Júlia.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Tenha 
calma, tenha paciência, não se irrite.

A Sra. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Estou 
calmíssima.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador, V. Exª está inscrita e eu a convidarei para 
usar da palavra. 

Mário Couto, inspire-se em Nossa Senhora de Na-
zaré e em Cristo. Em um minuto Ele fez o Pai-Nosso. 

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu lhe 
escutei, agora me escute. Vou terminar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
São 56 palavras elevadas ao céu.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senadora, 
eu vim aqui representar o meu Estado. Morrem três 
paraenses por dia; doze em cada final de semana. O 
Pará, hoje, é o Estado, está estatisticamente compro-
vado, em que mais cresceu a violência. Enquanto isso, 
os jornais publicam a Governadora bebendo. Eu vou 
ler isso para a senhora. Eu não quis ler exatamente 
para não ser mais contundente e para não ofender. 
Eu não quis ler. Mas, como a senhora provocou, eu 
vou ler o que está escrito nos jornais. Vou ler: “Loco-
motiva” – uma boate em Belém, de baixo nível – é o 
título da nota. Vou ler para a senhora. Eu não queria 
ler, mas olhe aqui: “A Governadora foi vista na terça-
feira passada...”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mário Couto, espero, agora, que Nossa Senhora de 
Nazaré lhe inspire para terminar em um minuto.

Eu vou ler para a Senadora ter conhecimento do 
que aconteceu. Não sou eu, não. Desculpa. Perdão, 
perdão. Desculpa, perdão, desculpa se a senhora está 

chateada comigo. Não fique chateada! Por favor, não 
fique chateada comigo. Eu gosto da senhora. Estou 
defendendo o meu Estado, o meu povo, que está ca-
rente, que morre a toda hora, que cai nas ruas e fica 
indignado. Eu até dei uma sugestão há pouco e vou 
dá-la de novo: “Ana Júlia, bebe na tua casa!” Isso não 
é um bom conselho? Isso é um bom conselho. Eu, por 
exemplo, quando bebia – eu não bebo, mas quando eu 
bebia, eu bebia em casa, não bebia no bar, não. Este 
é um bom conselho que estou dando a ela.

Mas olha aqui; “A Governadora foi vista, na terça-
feira passada no Bar Cosanostra...” E aí? Na sexta-
feira, a Governadora foi encontrada num bar chique. 
“Liderou a mesa pra lá de liberal. Pra falar a verdade, 
mais liberal impossível”. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Mário Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu não 
queria ler isso. Não sou eu quem está inventando, é a 
imprensa que está colocando. 

Enquanto isso, morre criança, lá, de seis anos. 
Enquanto isso, se servem de uma criança na prisão, 
em Abaetetuba. Enquanto isso, os ladrões tomam conta 
do interior do Estado. E aí eu não tenho de falar?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Mário Couto...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Desculpe-
me, Senadora. Desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nossa Senhora de...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu quero 
pedir desculpa à senhora. À senhora. Quero pedir des-
culpa à senhora pelo aborrecimento que lhe causei. 
Quando vier à tribuna defender o meu Estado, tape os 
ouvidos, mas é minha obrigação fazê-lo. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Mário Couto, Nossa Senhora de Nazaré 
nos atendeu: mandou o Presidente Sarney presidir 
a sessão.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Pela or-
dem, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem. 

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de o 
Presidente Sarney assumir a tribuna – e agradeço a 
V. Exª em me conceder a palavra pela ordem –, quero 
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aproveitar esta oportunidade para registrar da tribuna 
desta Casa uma homenagem à Capital do meu Esta-
do, a cidade de João Pessoa, que, hoje, completa 424 
anos de fundação. Foi, inicialmente, Senador Mão San-
ta, batizada de Felipéia de Nossa Senhora das Neves, 
que hoje é nossa padroeira. Comemoramos no dia de 
hoje o aniversário da nossa Capital e o dia da nossa 
padroeira, Nossa Senhora das Neves.

João Pessoa foi fundada em 1585, exatamente 
no dia 5 de agosto, às margens do rio Sanhauá, pelo 
Capitão João Tavares, que selou acordo com Pyragi-
be, cacique dos Tabajaras, para a posse definitiva da 
terra e para a expulsão dos franceses que traficavam 
na região.

Srªs e Srs. Senadores, depois disso, nossa Ca-
pital recebeu o nome de Frederica, quando tomada 
pelos holandeses; de Parayba, com a expulsão dos 
holandeses e em referência ao rio que se encontra 
com o Sanhauá; e de João Pessoa, em homenagem 
a esse grande homem público que, candidato a Vice-
Presidente da República da chapa de Getúlio Vargas, 
foi assassinado em 1930. Sua morte causou tamanha 
comoção popular, que é considerada o estopim para 
a Revolução de 30.

Com 25 quilômetros de praias de areais brancas, 
de águas mornas e tranquilas – quando digo que são 
águas mornas, elas o são às 17 horas, não ao meio-
dia; são águas mornas durante todo o dia, nas belas 
praias de João Pessoa e da Paraíba –, João Pessoa 
nos orgulha por sua beleza natural exuberante; pela 
tranquilidade e hospitalidade de seu povo; pela Ponta 
do Seixas, o ponto mais oriental das Américas; por 
ser a segunda cidade mais verde do planeta; por ser 
o berço de personagens importantes da cultura e da 
história do País, como Napoleão Laureano, Anayde 
Beiriz, Violeta Formiga, o saudoso Caixa D’Água, Lúcio 
Lins, o compositor Livardo Alves, o teatrólogo Leonardo 
Nóbrega e Ednaldo do Egypto. Outros permanecem 
enriquecendo nossa cultura, nomes como Ariano Su-
assuna, Geraldo Vandré, Herbert Vianna, Roberta Mi-
randa, Renata Arruda e Eleonora Falcone.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as belezas 
de minha terra e a qualidade de minha gente ensejam-
me dizer palavras de exaltação, de contentamento e de 
gratidão pela generosidade de Deus em me fazer nascer 
numa cidade tão especial. Aos pessoenses, contudo, 
restrinjo-me a abraçar cada um deles pelo aniversário 
da nossa João Pessoa, por fazerem dela uma cidade 
cada vez melhor com o passar do tempo.

Parabéns a João Pessoa, aos pessoenses e a 
nós, os paraibanos, que nos orgulhamos da bela Ca-
pital que possuímos!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Queremos nos associar a esse momento de festa 
em João Pessoa, uma das encantadoras capitais do 
Nordeste. João Pessoa é simbolizada pelas suas be-
lezas, mas a maior beleza é a gente maravilhosa da 
Paraíba.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Jayme Cam-
pos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
registrar aqui a presença de dois valorosos compa-
nheiros nossos de Mato Grosso: um deles é o Prefei-
to Neurilan, da cidade de Nortelândia, e o outro é um 
brilhante Deputado Estadual pela região de Sorriso, 
meu amigo particular, Deputado José Domingos, que 
foi Prefeito por três vezes daquela cidade próspera e 
que hoje muito bem representa o povo mato-grossense 
no Parlamento estadual. Portanto, quero registrar, de 
forma prazerosa, a presença dessas duas autoridades 
mato-grossenses. Certamente, é um orgulho muito 
grande recebê-los hoje, no Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Temos o prazer e a honra de comunicar ao Plenário 
que aqui está presente o Sr. Wu Wei, Diretor-Geral do 
Sino-Brazilian Railway Cooperation Working Group, 
Ministry of Railways, The People’s Republic of China, 
bem como vários técnicos e engenheiros da China, que 
estão em Brasília, no Brasil, em missão de aperfeiçoar 
a ferrovia do nosso País. Eles estão acompanhados 
do nosso Senador do PMDB de Santa Catarina. Se-
jam bem-vindos! O nosso Senador que os acompa-
nha, Neuto De Conto, representa toda a grandeza do 
nosso País.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Tasso Jereissati, 
do PSDB do Ceará.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de receber uma informação. Neste momento, 
está começando a reunião do Conselho de Ética. Vá-
rios Senadores colegas nossos estão interessados em 
ouvir aqui o pronunciamento do Presidente Sarney e, 
ao mesmo tempo, fazem parte do Conselho de Ética. 
S. Exªs estão precisando de uma informação, querem 
saber se o Presidente Sarney vai falar neste momento, 
para que seja provavelmente interrompida a sessão 
do Conselho de Ética, ou se o Presidente Sarney vai 
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deixar para falar depois do encerramento do Conselho 
de Ética. Essa informação é necessária, já que os dois 
pronunciamentos são extremamente importantes.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra o Líder do PMDB, Senador 
Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é muito 
oportuna a ponderação do Senador Tasso Jereissati. 
Penso que a melhor sugestão que V. Exª poderia dar 
seria a de que o Presidente Paulo Duque suspendesse 
a reunião do Conselho de Ética, para que pudésse-
mos ouvir, com o tempo que fosse necessário e com a 
paciência que fosse recomendável, o pronunciamento 
do Presidente José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, atendendo ao apelo dos dois Senadores, a 
Mesa que preside esta sessão vai proceder da seguinte 
maneira: Drª Cláudia Lyra, comunique-se com S. Exª o 
Presidente do Conselho de Ética, Senador Paulo Du-
que, para atender à manifestação dos dois Senadores, 
Renan Calheiros e Tasso Jereissati.

Cavalheirescamente, o nosso Presidente Sar-
ney tinha pedido que obedecêssemos à ordem de 
inscrições.

Estava inscrita para uma comunicação inadiável 
– eu já tinha anunciado, a pedido do Senador Geraldo 
Mesquita – a Senadora do Partido dos Trabalhadores 
de Rondônia, que representa também as professoras 
do Brasil.

Regimentalmente, V. Exª dispõe de cinco minutos, 
mas terei a sensibilidade necessária.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu já falei com a Secretária-Executiva, Drª Cláudia 
Lyra, para ela se comunicar com o Presidente da Con-
selho de Ética, Senador Paulo Duque, para atender à 
mensagem dos dois Senadores, Renan Calheiros e 
Tasso Jereissati.

Tem a palavra a Senadora Fátima Cleide, que é 
do Partido dos Trabalhadores e que representa Ron-
dônia.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, embora nós todos estejamos aqui na 
expectativa de ouvirmos o Presidente Sarney, quero 
dizer que venho à tribuna, nesta tarde, ainda embala-
da pela energia do acontecimento na cidade de Por-
to Velho, na semana passada, que foi o XII Encontro 
Intereclesial de Base das Comunidades Eclesiásticas 

de Base (CEBs) da Igreja Católica, cujo tema foi “Do 
ventre da terra, o grito que vem da Amazônia”. Sobre 
isso, Sr. Presidente, falarei em outro momento, até para 
poder discorrer com mais tempo sobre as decisões 
daquele grande evento.

Mas, com muita alegria, nesta tarde, quero falar 
sobre a entrada em operação da linha de transmissão 
Jauru–Vilhena no próximo dia 20 de agosto, o que pos-
sibilitará o fim do isolamento em que se encontram os 
Estados de Rondônia e do Acre, que passarão a inte-
grar o Sistema Interligado Nacional (SIN).

Sr. Presidente, minha alegria reside no fato de 
que o Governo Federal editou medida provisória, que 
já está na Câmara, a Medida Provisória nº 466, dis-
pondo sobre as mudanças que ocorrerão na oferta de 
serviços de energia elétrica nos sistemas isolados em 
nossa região. Mesmo com a interligação ao SIN, ainda 
haverá vários sistemas isolados em Rondônia, no Acre 
e também – acredito – nos Estados do Amazonas, de 
Roraima. Em Rondônia, continuarão a existir várias 
localidades isoladas, porque a interligação não será 
suficiente para atender toda a população.

Minha grande preocupação, assim como a do De-
putado Eduardo Valverde, que é coordenador da Ban-
cada Parlamentar de Rondônia, dá-se em relação...

Sr. Presidente, gostaria de pedir um pouco de 
silêncio à Casa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Srs. Parlamentares, há uma oradora na tribuna.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – 
Nossa grande preocupação, Sr. Presidente, dá-se 
em relação à perda de recursos pelo Estado que são 
provenientes da Conta de Consumo de Combustíveis 
(CCC), que resulta da arrecadação do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas ta-
rifas de energia dos consumidores do Pais. Estima-se 
que pelo menos R$200 milhões anuais o Estado de 
Rondônia deve perder com a interligação. Esse dinheiro 
deixará de ser repassado por conta da mudança que 
se avizinha. A CCC subsidia a geração e a manutenção 
do alto custo de geração de energia por meio de óleo 
diesel, energia das termelétricas, e, sem ela, a econo-
mia rondoniense será muito abalada, com o temor de 
que os consumidores paguem energia mais cara.

O Governo, sensível aos nossos apelos, assegu-
ra ressarcimento a Estados e Municípios que tiverem 
eventuais perdas. O § 4º-A da Medida Provisória prevê 
compensação nos doze meses seguintes à interligação 
dos sistemas isolados ao SIN.

Sr. Presidente, agradeço ao Presidente Lula a 
sensibilidade e ao Dr. Nelson Hubner, gestor da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (Aneel), o empenho, 
porque há muitos pontos positivos na Medida Provi-
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sória, como, por exemplo, o de estender o subsídio da 
CCC para todos os tipos de fontes de energia elétrica, 
valorizando soluções locais e o emprego de fontes 
alternativas de geração de energia, como a eólica e 
biomassa. Ganha com isso o meio ambiente, ganha 
com isso a população.

Entretanto, é pertinente a preocupação minha e 
de toda a Bancada de Rondônia em relação ao impacto 
na receita do Estado, com a perda do subsídio da CCC. 
Por isso, defendo que a compensação seja estendida 
para o prazo de cinco anos, de modo regressivo: que, 
no primeiro ano, após a interligação, seja equivalente 
a 100%, com redução de 20% a cada ano seguinte.

Irei propor, Sr. Presidente, uma emenda na Me-
dida Provisória, porque entendo que a economia de 
Rondônia e sua população precisam de prazo maior 
para se adequar a esse novo processo. É uma transição 
de mudança de sistema que precisa de maior atenção 
do Governo Federal, e espero contar com o apoio de 
nossos Senadores da Amazônia – inclusive, já recebi 
manifestação de apoio do Senador Tião Viana – e dos 
demais integrantes desta Casa.

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de dizer ao 
povo do Estado de Rondônia e a esta Casa que, na 
semana que vem, haverá uma grande mobilização de 
sindicalistas do Estado de Rondônia, coordenados pelo 
nosso mandato, junto à Câmara Federal, solicitando, 
mais uma vez, ao Deputado Michel Temer, Presidente 
da Câmara, que paute a Proposta de Emenda Cons-
titucional nº 483.

Quero, também, Sr. Presidente, dizer, nesta opor-
tunidade, que apresentarei requerimento de voto de 
aplauso à Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 
Travestis (ABGLT) por ter ganhado status consultivo 
junto à Organização das Nações Unidas (ONU). O 
status consultivo, Sr. Presidente, é uma das principais 
formas de acesso de uma ONG junto à ONU. Espero 
que esta Casa seja sensível a essa que considero mais 
uma conquista da sociedade brasileira e que obteve, 
por parte do Governo Federal, da Secretaria de Direi-
tos Humanos e do Ministério de Relações Exteriores, 
um grande apoio, para que a ABGLT ganhasse esse 
status de entidade consultiva junto à ONU.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço-lhe, lamentando, infelizmente, o bur-

burinho da Casa, que está muito grande.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Um instante!
Convoco o Vice-Presidente da Casa, que é do 

PSDB, Marconi Perillo, para presidir a sessão. (Pau-
sa.)

S. Exª não estando... Marconi Perillo está na 
Casa?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, como Secretário, neste instante, convido a 2ª 
Vice-Presidente da Mesa Diretora, do Partido dos Tra-
balhadores, que pertence à Mesa da qual me orgulho 
de pertencer, presidida pelo Presidente Sarney. E, na 
sua visão, ele atendeu à proporcionalidade, formando 
a Mesa Diretora, que represento neste instante.

Passo, aqui, a Presidência. (Pausa.)

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Srª Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Srª 
Presidente...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senadora 
Serys, pela ordem. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
havia pedido primeiro.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Magno Malta, primeiro; Sena-
dor Arthur Virgílio, segundo.

Pela ordem, o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Senadora, só para 
fazer um registro, até porque sei que a sessão vai se 
alongar e muitos apartes serão feitos ao Presidente 
José Sarney. 

Só para fazer o registro de uma grande vitória 
do Brasil ontem, das crianças e da sociedade. Ontem, 
nós assinamos um termo de ajuste de conduta com os 
operadores de cartão de crédito para combate à com-
pra de pornografia infantil na Internet. Esse ajuste de 
conduta foi um dos grandes avanços, como a crimina-
lização da posse, e até mais importante que o termo 
de ajuste de conduta com a Google. Fica determinado 
que, a partir de agora – esse termo foi assinado ontem 
com a CPI da Pedofilia do Senado, com o Ministério 
Público Federal, com a Procuradoria-Geral da Repú-
blica, com a Polícia Federal –, os órgãos federais e os 
Ministérios Públicos estaduais também receberão, Srª 
Presidente, um cartão rastreador. E, com esse cartão 
rastreador, eles entrarão no site de pornografia e iden-
tificarão o crime para punição. Aqueles que entrarem 
ficarão registrados de maneira tal que seu registro irá 
direto à Polícia Federal. E as empresas que operam 
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cartão de crédito, em que forem operadas compras 
de pornografia infantil – até porque o Brasil é o maior 
consumidor de abuso de criança na Internet –, serão 
automaticamente desligadas e desqualificadas. 

Essa medida, chamada “coalizão financeira”, só 
três países no mundo têm. E o Brasil ontem tomou uma 
decisão, entrou no rol desses três países. E os olhos 
do mundo se voltam para nós nesse enfrentamento ao 
abuso de crianças, que foi uma vitória muito grande 
da CPI desta Casa, juntamente com órgãos federais 
e órgãos estaduais do País.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Magno Malta.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, em 
primeiro lugar, peço a V. Exª que me inscreva para fa-
lar após o discurso do Presidente da Casa, Senador 
José Sarney.

Em segundo lugar, comunico a todos os Senado-
res e a todas as Senadoras que estou apresentando 
um projeto de resolução que estabelece que Senado-
res ou Senadoras que respondam a processos que 
tenham a ver com improbidade, com peculato, com 
irregularidades desse porte, não possam participar do 
Conselho de Ética da Casa enquanto durarem seus 
processos, enquanto não for declarada a inocência de 
cada um deles. Esse projeto chegará à Casa, no mais 
tardar, no dia de amanhã.

Peço a V. Exª que me inscreva para que eu possa, 
como líder de um partido de oposição, como Líder do 
PSDB, fazer os comentários ao que vai colocar, certa-
mente, o Presidente, Senador José Sarney.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – V. Exª quer sua inscrição como líder?
V. Exª está inscrito pela Liderança do PSDB.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Srª Presiden-

te, peço a palavra, pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Pela ordem, o Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem.) – 

Srª Presidente, peço minha inscrição para falar pela 
Liderança do PSOL, de acordo com a ordem dos ora-
dores inscritos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O Senador José Nery está inscrito pela 
Liderança do PSOL.

Com a palavra, o Senador José Sarney, Presi-
dente desta Casa.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srªs e 

Srs. Senadores, Srª Presidente, até hoje não usei esta 
tribuna para rebater as inverdades contra mim disse-
minadas aqui mesmo e na mídia nacional. Vim, hoje, 
para expor tudo o que fizemos e estamos fazendo pelo 
Senado, seguindo a linha das minhas administrações 
anteriores e com a colaboração da Mesa, especialmen-
te de seu executivo, o 1º Secretário Heráclito Fortes. 
Avaliei que as críticas que me fizeram eram só res-
caldos da eleição, mas eram mais profundas, faziam 
parte de um projeto político e de uma campanha para 
desestabilizar-me. 

Disse, quando assumi a Presidência desta Casa, 
que tenho as minhas amizades pessoais; sempre ze-
lei por elas e cumpro o meu dever de amigo para com 
elas. Tenho minha posição política, que adotei com 
coragem e com convicção, de apoio ao Presidente 
Lula, que está fazendo um governo excepcional, com 
o apoio estimulante e forte do povo brasileiro. Mas nem 
os amigos, nem minhas convicções políticas me fariam 
colocar o Senado submetido a qualquer sentimento 
menor ou a qualquer posição pessoal. 

Meu dever é para com o Senado. Por tempera-
mento, sempre fui um homem de diálogo, de conví-
vio pacífico, de respeito aos outros, às suas ideias e 
às suas posições. Mas isso, ao longo de minha vida, 
nunca me fez abandonar a firmeza, quando ela tem 
sido necessária. 

Minha vida política nunca foi fácil, nem sem mo-
mentos até mesmo – posso dizer – de perigos. Se 
estou vivo, sobrevivi a três atentados. E houve tempo 
neste Senado em que minha vida era ameaçada todo 
dia pelo Senador Vitorino Freire, que foi um grande 
inimigo que tive, e político. 

Nas vezes em que tive de tomar decisões impos-
tas por minha consciência, eu assim procedi. Na se-
mana depois do golpe militar, em um clima de grande 
temor, de grande apreensão dentro do Congresso, em 
que o caráter dos homens é posto à prova, quatro dias 
depois, fui à tribuna da Câmara para defender o man-
dato dos Deputados cassados. “José Sarney lidera a 
campanha contra a cassação de Deputados”, quatro 
dias depois de 31 de março. Havia uma inquietação 
muito grande, temores de todos os lados, mas eu fui 
para a tribuna do Congresso, da Câmara dos Deputa-
dos, para defender contra a cassação dos Deputados. 
E tive a oportunidade de dizer, sob aplausos da ban-
cada udenista, em meu discurso: “Aqui não se cassa 
ninguém fora dos termos previstos na Constituição e 
na Lei Magna, que deve ser respeitada a todo custo”. 
Não era fácil naquele tempo se tomar uma posição 
dessa natureza.

No AI-5, fui o único governador que não o 
apoiou. 
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Quando Lula foi atacado injustamente – eu não 
era seu amigo, nem o conhecia pessoalmente –, sendo 
seu adversário, escrevi na Folha de S. Paulo, em sua 
defesa, um artigo, defendendo a sua biografia, com o 
título “A Lula o que é de Lula”, dizendo que devíamos 
respeitá-lo pelo que ele tinha feito e que ele não podia 
ser acusado do que estava sendo acusado.

Quando divergi do PDS, renunciei à sua Presi-
dência, abrindo condições para a montagem de uma 
transição sem traumas. Não aderi ao Tancredo, mas 
por ele e por Ulysses fui insistentemente convidado 
e cooptado para ligar-me ao movimento que o levava 
ao poder.

Da mesma maneira, achei melhor para o Brasil 
a candidatura Lula e por ele fui convidado – não fui 
aderir – a apoiá-lo, e ele foi muitas vezes em visita à 
minha casa nesse sentido. 

Sempre assumi minhas responsabilidades. Pre-
sidente, decretei o Cruzado, fiz a moratória. Não eram 
fáceis as duas decisões. Coloquei minha cabeça a 
prêmio, mas abri caminho para que no futuro chegás-
semos, através dos vários planos, ao Plano Real e à 
estabilidade econômica. Tive a coragem de congelar 
os preços e até hoje pago por essa conduta. 

Criei o Programa do Leite, o Seguro-Desempre-
go, o Vale-Transporte, o Siafi, a Secretaria do Tesouro; 
acabei com a conta-movimento do Banco do Brasil; 
liberei as Centrais Sindicais; legalizei a UNE e os par-
tidos banidos, como o PCdoB e o PC; dei o 13º salário 
ao funcionalismo público; aguentei 1200 greves, sem 
que nunca tivesse pedido um dia de prontidão militar; 
e crescemos, àquele tempo, a números que até hoje 
não se repetiram. 

Criamos uma sociedade democrática que, num 
sistema de capilaridade, penetrava em todas as ca-
madas. 

Aqui, no Congresso, são várias as minhas pro-
postas. As declarações de bens que hoje nós fazemos 
como registro de candidatos foram iniciativa minha; a 
Lei da Micro e da Pequena Empresa, o primeiro projeto 
de quotas para negros, a Lei das Estatais, o Estatuto do 
Livro, a lei que manda o Estado dar medicamento aos 
aidéticos e – a minha grande causa parlamentar, que 
foi a cultura – a Lei de Incentivos Fiscais. Fui o Relator 
da emenda constitucional que extinguiu o Ai-5. 

Em meus mandatos, nunca tive um recurso con-
tra a minha diplomação. Nunca nenhum procedimen-
to penal. Nunca meu nome foi envolvido em qualquer 
escândalo. 

Assim, agora, das acusações que me foram feitas 
nas diversas representações apresentadas ao Conse-
lho de Ética, nenhuma se refere a qualquer coisa rela-
cionada com dinheiro, prática de atos ilícitos ou desvio 

de dinheiro público. São coisas que não representam 
nenhuma queda de padrão ético. E vou enumerá-las, 
para que se veja como são menores e como elas po-
dem ser jogadas e manipuladas. 

Todas são respaldadas, sem nenhuma exce-
ção, por recortes de jornal. O Conselho de Ética é um 
órgão julgador. Há diversas decisões da Justiça que 
não autorizam a abertura de processo por recortes de 
jornais. Como denunciação caluniosa, algumas das 
representações afirmam que estou sendo investigado 
pela Procuradoria-Geral da República. Quem desmente 
isso é o próprio Procurador-Geral da República, em de-
claração que ontem ele deu aos jornais, em que disse: 
“Não existem indícios suficientes contra o Presidente 
do Senado José Sarney (PMDB – Amapá) para que 
a última instância do Ministério Público ou o Supremo 
Tribunal Federal entrem nas investigações”. 

Na coerência do meu passado, não tendo co-
metido nenhum ato que desabone minha vida, não 
tenho senão que resistir. Foi a única alternativa que 
me deram. Todos aqui somos iguais. Nenhum Sena-
dor é maior do que outro e por isso não pode exigir 
de mim que cumpra sua vontade política de renunciar. 
Permaneço pelo Senado, para que ele saiba que me 
fez Presidente para cumprir o meu mandato. 

Como lembrei em minha prestação de contas 
antes do recesso, todas as medidas necessárias para 
a reforma administrativa da Casa foram feitas. Nossa 
ênfase tem sido na eficiência e na transparência. Pro-
blemas que vieram se acumulando durante vários anos 
estão sendo resolvidos. 

Nosso desejo e determinação é que possamos 
retomar a nossa agenda de Casa Legislativa, discu-
tindo os grandes problemas políticos, as reformas que 
aguardam uma ação firme do nosso Parlamento. 

O Senado é uma Casa onde todos temos o mes-
mo peso, igualdade na representação, na disponibiliza-
ção de assessoramento, na obediência ao Regimento, 
na possibilidade de cobertura da TV e da Rádio Sena-
do, na composição dos nossos gabinetes com cargos 
comissionados. Tenho sempre exercido o comando da 
Casa compartilhando-o com os outros membros da 
Mesa Diretora e com as lideranças. 

Não sou o primeiro Senador a ter a Presidên-
cia duas vezes e pela terceira vez; outros já assim a 
tiveram.

No entanto, hoje não se fala mais em crise ad-
ministrativa do Senado. Ela sumiu e toda a mídia e 
alguns Senadores não a vinculam se não a mim. Não 
dizem o que fiz de errado, por que devo receber puni-
ção. O que devo fazer para a reforma do Senado? Os 
jornais e a mídia em geral, que eu conheça, nunca se 
concentraram tanto contra uma pessoa como estão 
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fazendo comigo, vasculhando minha vida, desde o 
meu nascimento, e, não encontrando nada, invadem 
minha privacidade e abrem devassa que se estende 
até a minha família inteira.

Não tenho instrumentos de revidar ou responder, 
porque o direito de resposta e a proteção à imagem 
estão na Constituição, mas não se integram nem são 
acessíveis aos direitos da cidadania brasileira. 

Repito: do que me acusam? Quero ser objetivo e 
vou entrar em pontos tópicos que constam das denún-
cias, sem fugir a nenhum deles a ser tratado.

Antes, vamos ver como tudo ocorreu. Desconhe-
cia – e eu acho que também todo o Senado – que o 
Senado tinha 170 diretorias. Elas não foram criadas 
por mim! É um número inaceitável, e estamos para 
isso trabalhando com a Fundação Getúlio Vargas para 
reduzi-lo, porque a nossa organização é atrasada e 
decadente em face das necessidades e avanços da 
Administração Pública. É uma herança do passado, 
mas disseram – e consta de uma das representações 
– que 70% dessas diretorias foram criadas por mim. 
Dessas diretorias, eu criei 23 na minha gestão de 1995 
a 1996, para atender aos novos serviços que aqui 
servem aos Senadores, como TV, rádio, jornal, intera-
ção com o público no Alô Senado, Interlegis, Instituto 
Legislativo Brasileiro, para aprimoramento dos recur-
sos humanos. Assim, os Srs. Senadores que hoje me 
condenam têm esses instrumentos à sua disposição, 
porque tomei a iniciativa de fazê-lo. Os que vêm aqui 
e muitas vezes me criticam o fazem através da TV e 
Rádio Senado, que foram obras feitas e executadas 
na minha primeira administração.

Em seguida, veio a denúncia dos atos secretos. 
Eu acho que ninguém aqui nesta Casa sabia ou podia 
pensar que existisse ato secreto. Acho que é neces-
sário esclarecer primeiro ao povo brasileiro o que se 
chama ato secreto. 

A parte administrativa do Senado, que tinha o seu 
Boletim Interno impresso, com o advento da Internet, 
para economia e modernização de comunicação, em 
2000, depois da minha primeira Presidência, substituiu 
esse sistema pela Intranet, que é uma Internet exclu-
siva do Senado, na qual passaram a ser publicados 
os atos de rotina administrativa do Senado Federal. 
Assim, entram na Intranet do Senado cerca de quatro 
mil publicações por ano. Nos nove anos em que ela 
existe, não se sabe por qual motivo, 511 atos não fo-
ram incluídos na rede, uma média anual de 56 atos, ou 
seja, 0,84% das publicações administrativas. 

A Constituição diz, no art. 37, que “A administra-
ção pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
(...) obedecerá aos princípios de legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência...”. 

Assim, esses atos, a meu ver, tinham uma nu-
lidade essencial. Por isso, eu, pelo Ato nº 294, de 14 
de julho de 2009, anulei todos eles, com ressalva das 
decisões tomadas pela Mesa, porque eu não tinha 
autoridade para anular atos da Mesa, decisões essas 
aprovadas pelo plenário desta Casa.

Mas se nós levarmos a uma interpretação literal 
dos termos da Constituição, da publicidade, que deseja 
que eles sejam do conhecimento de todos, também os 
publicados na rede da Intranet do Senado são semisse-
cretos, porque não podem ser acessados pelo público 
em geral e somente pelos funcionários do Senado que 
dispõem de uma senha própria para assim fazer. Por 
isso, mandei que, a partir desta gestão, todos sejam 
publicados no portal do Senado, de acesso público, e 
não somente do conhecimento da própria Casa, e di-
vulgar tudo, sem nenhuma restrição.

Mas voltemos aos atos secretos. 
Dos 663 atos assinados considerados secretos, 

foi verificado que 152 tinham sido publicados no Diário 
do Senado Federal, não na intranet, no Diário do Se-
nado, ficando em 511. Destes, 358 são de movimenta-
ção de pessoal, rotina da Casa, e 36 foram da Mesa, 
aprovados pelo Plenário do Senado Federal.

Afirmaram, contudo, e parece para a Nação inteira 
que fui eu que fui responsável por todos esses atos, e 
a opinião pública passou a receber assim essas infor-
mações erradas, deformadas e incompletas.

Quero mostrar a distribuição de sua publicação 
pelas diversas administrações segundo dados do nos-
so próprio Senado. 

Quadro nº 1. Sarney: um ato não publicado, bole-
tins não publicados: 1 ato; Antonio Carlos Magalhães: 
21 atos não publicados, 11 boletins não publicados; 
Jader Barbalho: 1 ato não publicado; 1 boletim não 
publicado; Edison Lobão: 7 atos não publicados, 3 
boletins não publicados; Jader Barbalho: 0 e 0 não 
publicado; Ramez Tebet: 63 atos não publicados, 303 
boletins publicados, 19 boletins não foram publicados; 
Sarney – na minha segunda administração: 87 atos 
não publicados, publicamos 536,boletinns e 33 não 
foram publicados; Renan Calheiros: 260 atos não pu-
blicados, 905 boletins publicados – ele foi por quatro 
anos, e, por isso, esses números crescem –, e 229 não 
publicados; Tião Viana – 2 meses de Presidência: 16 
atos não publicados, 57 boletins publicados e 9 não 
publicados; Garibaldi Alves – 1 ano de Presidência: 
207 atos não publicados, 445 boletins publicados, 106 
não publicados.

Portanto, os meus são 33 com um lá em cima, e, 
para a Nação inteira, foi dito que eu era responsável 
por todos os atos secretos que existiram nesta Casa. 
Nenhum de nós, Presidentes, sabia da não publicação 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL392



34574 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

desses atos. Dou esses números, para que realmente 
se veja e se faça justiça, porque isso foi divulgado no 
País inteiro; eles não eram assinados pelo Presidente 
e, sim, às vezes, pelo 1º Secretário, pelo Diretor-Geral, 
por outros diretores e por outros chefes da Casa na 
movimentação de pessoal.

Determinei a abertura de inquérito logo que foram 
denunciados, com a assistência do Ministério Público 
e do Tribunal de Contas da União. Este inquérito foi 
remetido à Polícia Federal; está na Polícia Federal. 

Fui Presidente do Senado quatro anos, e foram 
administrações modernizadoras. Estou dizendo isso 
não por mim, mas porque daqui recebi de todos os 
partidos, no fim do mandato que exerci, elogios con-
siderando que este tinha sido o meu desempenho, 
sem exceção.

Nesses seis meses em que sou novamente Pre-
sidente do Senado, eu só fiz corrigir erros e tomar me-
didas saneadoras.

Acusam-me de nepotismo. Essa é a grande acu-
sação que me é feita. Há 55 anos no Congresso, nun-
ca adotei a norma de chamar parentes para a minha 
assessoria. Quero comentar a lista de nomeações das 
representações contra mim – estou colocando a lista, 
para saber quais foram elas, quais foram colocadas e 
que constam do processo, do PSOL e do PSDB, em 
uma só, porque elas se repetem, com as informações 
de lotação a mim fornecidas pela administração da 
Casa.

Quadro número um: João Fernando Sarney. Aqui 
no Senado, todos nós sabemos, não se nomeia para 
o gabinete quem não for requisitado para nomear 
pelo Senador; e ele foi feito. Está aqui a requisição ao 
Diretor-Geral, do Senador Epitácio Cafeteira, que já 
teve a oportunidade de confessar que não me disse 
que tinha nomeado.

Segundo nome: Vera Portela Macieira Borges. Re-
almente, é sobrinha, por afinidade, minha. Eu requisitei 
do Ministério da Agricultura para a Presidência e pedi 
ao Senador Delcídio que a colocasse no gabinete em 
Mato Grosso, porque ela tinha se casado, e assim ela 
continuava trabalhando, não julgando que nisso hou-
vesse qualquer falha ou qualquer...Qualquer um dos 
Srs. Senadores aqui nunca deixou na vida de cumprir 
ou de ajudar legalmente as pessoas que lhes pediram 
que tomassem providências.

Maria do Carmo Macieira, eu confesso que não 
sei quem é. Tem o nome de Macieira, mas também não 
sei quem é e não trabalha no meu gabinete.

Perdão, ela foi nomeada pela Senadora Rosea-
na. Eu não a conheço. E a lei brasileira não passa res-
ponsabilidade de filha para pai. Não há na lei brasileira 
– está no art. 5º – que a responsabilidade passe de 

filha para pai. Pois bem, mas há o ofício da Senadora 
Roseana requisitando Macieira.

Isabella Murad Cabral Alves dos Santos. Também 
não é minha parenta. Foi nomeada pelo Senador Ca-
feteira, que, segundo me afirmou, foi a pedido do Sr. 
Eduardo Lago, que é primo do Governador do Mara-
nhão, que era meu adversário, e não por mim.

Virgínia Murad Araújo. Também nomeada para o 
gabinete da Senadora Roseana Sarney. Cada um de 
nós é Senador pelo seu Estado e naturalmente recruta, 
tem essa liberdade de recrutar, quem deve trabalhar 
com ele. Meu Estado é o Amapá.

Nathalie Rondeau também não é minha parenta. 
Não tenho nenhuma ligação de parentesco com ela.

Luiz Cantuária. Também não sei quem é Luiz 
Cantuária.

Rosângela Teresinha Gonçalves, funcionária da 
Diretoria-Geral. Não tenho nenhum laço de parentes-
co, nem sei de quem se trata.

Maria do Carmo de Castro Meira, da mesma 
maneira, não sei de quem se trata. Funcionária da 
Diretoria-Geral, mas foi incluída na lista da represen-
tação contra mim.

Shirley Duarte Pinto de Araújo também era do ga-
binete da Senadora Roseana Sarney. Não era do meu 
gabinete. Não foi requisitada para nomear por mim.

Rodrigo Cruz também não sei quem é. Incluíram 
como se fosse nomeado por mim.

Agora, Fausto Rabelo Consendey. Também não 
conheço, não sei onde trabalha, nem que é meu pa-
rente ou que tenha sido nomeado por mim.

Agora, aqui nós vamos ver: Ricardo de Araújo 
Zoghbi, Luiz Fernando Zoghbi, João Carlos Zoghbi 
Júnior. Ora, os senhores veem, por essa lista, quanto 
isso pode ser coisa que não pode ser feita, senão coisa 
que não pode ser feita com seriedade, porque todos 
sabem que eu nunca me relacionaria com o Sr. Zoghbi. 
E, ao contrário, mandei abrir inquérito contra ele.

E todos sabem, porque o Senador Demóstenes, 
daqui do plenário, teve oportunidade de fazer uma de-
núncia de que ele tinha sido colocado no seu gabinete. 
Pois está colocado na lista como se fosse nomeado 
por mim.

Eu tenho aqui as relações feitas pelos Senadores 
pedindo a nomeação dos filhos do Sr. Zoghbi. E bota-
ram que fui eu que nomeei na minha lista.

“Dirijo-me a V. Exª para encarecer do Sr. Marce-
lo Zoghbi neste gabinete para o cargo em comissão... 
Demóstenes Torres”. Estou dizendo isso, Senador De-
móstenes, só para provar como foi feito, como se faz, 
como foi feita essa lista.

Também tenho outra requisição do Sr. Zoghbi para 
o órgão central de comunicação e execução. Não fui 
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eu, nunca trabalhou no meu gabinete, não sei, nunca 
o vi, mas foi colocado como se eu tivesse sido o ho-
mem que o botou. 

Karla Santana, também colocaram numa lista 
dessa Zoghbi na função de assistente parlamentar 
da Quarta Secretaria, a partir desta data. Mozarildo 
Cavalcanti. E colocaram como se fosse eu, colocaram 
também na lista, não está aqui, colocaram como se 
fosse eu. Está aqui a requisição feita por lá.

Tem outra também do Ricardo, para o gabinete 
parlamentar da Vice-Presidência, assinado pelo Se-
nador Eduardo da Silva Campos. 

Então, meus Srs. Senadores e Senadoras ,sou 
acusado por essa lista que está na representação, 
como se fosse minha, mostrando o meu nepotismo. 
E aí se vê que eu só tenho uma pessoa dessas que 
eu tenha influído, que é Vera Portela Macieira Borges, 
que pedi para botar na Presidência e pedi ao Senador 
Delcídio para colocá-la.

Dessa maneira, a gente pode ver como as coi-
sas são feitas. 

Perdão, eu pulei Ivan Sarney. 
Ivan Sarney trabalhou aqui dois anos – em 2003 

ou 2004, não me lembro, 2005 –, no gabinete do Se-
nador João Alberto, que não é mais nem um gabine-
te, e é incluído aqui como se estivesse na lista entre 
a minha maneira de fazer nepotismo dentro da Casa. 
(Pausa.)

Vou repetir o que já disse: essas nomeações eram 
feitas pelo Diretor-Geral, por requisição do Senador 
interessado. Foram nomeações para gabinetes. Todos 
nós sabemos que são privativas dos Srs. Senadores. 

Consta também na minha denúncia por quebra 
de decoro que mandei quatro seguranças do Senado 
para minha casa, para fazer uma varredura na minha 
casa, ameaçada de ser incendiada. Se isso é falta 
de decoro, quero dizer que nós temos dado aqui aos 
Srs. Senadores... Muitos deles têm pedido a remessa 
de policiais nossos ao Estado, e essa é a função da 
nossa Polícia.

Outra denúncia que fizeram é que meu neto tinha 
sido privilegiado com agenciamento de créditos con-
signados de forma fraudulenta. Meu neto nunca teve 
nenhuma relação com o Senado. (Pausa.)

“Declaro, a quem interessar possa, que 
o Sr. José Adriano Cordeiro Sarney não é nem 
nunca foi integrante do quadro de pessoal do 
Senado Federal, seja efetivo ou de pessoal 
comissionado, bem como atesto, para todos 
os fins de direito, que este Senado Federal 
não tem nem nunca teve qualquer contrato 
firmado com a empresa Sarcris – Consultoria, 
Serviços e Participações Ltda.”

Essa é uma declaração feita pelo Senado Fe-
deral.

Sua relação era com o HSBC, o maior Banco do 
mundo, e não podia ter sido colocado como se aqui 
no Senado ele tivesse sido posto por interferência de 
quem quer que seja.

Agora, esse contrato foi feito com o HSBC, a sua 
concessão, em 2005. Em 2005, quando ele operava, 
eu não era Presidente, não tinha nada a ver com isso, 
nem estou sabendo.

O que fiz, quando assumi agora, em 2007, foi 
ter baixado os juros de todos os bancos para 1,6%. 
De tal modo que, segundo informação que me deram, 
eram 29 e baixaram para três, o que mostra o acerto 
da nossa medida.

E quando eu assumi também, no dia 2 de feve-
reiro deste ano, o meu neto não era mais credenciado 
para operar no HSBC, não trabalhava mais com crédito 
consignado, conforme nota do próprio Banco.

Está aqui a nota do Banco, dizendo justamente 
isto: que ele tinha sido dispensado... que ele não mais 
era credenciado pelo Banco.

Meu neto não participou da negociação de qual-
quer convênio do Banco com o Senado, que foi em 
2005; ele ainda nem estava morando em Brasília. A 
autorização do Banco em que trabalhou foi anterior a 
minha Presidência e a participação das consignações 
no Senado nos contratos de sua empresa era residual, 
limitada a 65 contratos, 3%.

Tratou-se também da Fundação Sarney, acusan-
do-me de nela ter funções administrativas e ter negado 
isto desta tribuna. Quero mostrar o que me faculta o 
Estatuto da Fundação, pelo parágrafo único do art. 19. 
Está ali: “É assegurado ao instituidor delegar total ou 
parcialmente, por prazo determinado, os poderes que 
lhe são conferidos por este Estatuto.” 

E eu, na condição de instituidor, Presidente vita-
lício e Presidente do Conselho Curador da Fundação 
da Memória Republicana, com fundamento no pará-
grafo do art. 18, delego, pelo prazo de cinco anos, ao 
advogado José Carlos Sousa e Silva – porque tinha 
que ser delegado, e ela foi renovada de cinco em cinco 
anos –, inscrito na Ordem, os poderes a mim conferi-
dos por este Estatuto. 

A Fundação, Srs. Senadores, não é uma coisa 
feita de escondido. É uma grande obra, basta ver que, 
no ano passado, ela foi visitada por 137 mil pessoas 
que assinaram no seu livro de visita. Está aqui o folder 
do que é a Fundação. E mais do que isto: quero dizer 
que é um dos pontos turísticos, estão aqui os Senado-
res do Maranhão que podem provar. O Senador Mão 
Santa já visitou também. E está aqui o folder da Fun-
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dação onde diz: Instituidor, José Sarney; Presidente, 
José Carlos Sousa e Silva.

Então, nunca tive nenhuma função administrativa 
na fundação fundada por mim. Essas são as provas 
que estão sendo mostradas aqui.

Também quero comentar outras notícias sobre a 
minha família que nada têm a ver com o Senado. Esta-
vam discutindo, sou Senador e estou sendo represen-
tado por quebra de decoro parlamentar, mas colocaram 
minha família que nada tem a ver com o Senado. 

E acusaram-me, numa campanha pessoal, de 
favorecer o namorado da minha neta por um ato se-
creto, nos trechos dos diálogos divulgados de maneira 
ilícita, porque ninguém pode fazer isso, ou seja, gravar 
alguém e pegar uma conversa interlocutória e divulgá-
la, sendo segredo de justiça com o objetivo do proces-
so, quanto mais com outra pessoa, e ainda mais com 
um Senador da República, que tem foro privilegiado 
pelo Supremo Tribunal Federal. De modo que é uma 
ilegalidade, além de ser uma brutalidade. Hoje é co-
migo, mas, amanhã, pode ser feito com qualquer um 
dos senhores.

Nos trechos dialogados, divulgados de maneira 
ilícita, verifica-se que se trata de conversas coloquiais 
entre familiares, que nada têm a ver com processo de 
segredo de Justiça e, pela lei, deveriam ser elimina-
dos.

Não há nelas qualquer palavra minha nessa gra-
vação em relação à nomeação por ato secreto. É claro 
que não existe o pedido de uma neta, se pudermos 
ajudar legalmente, que qualquer um de nós deixe de 
ajudar.

A pessoa indicada era competente, formado em 
Física, pós-graduado, sempre trabalhou com assidui-
dade e recebe elogios dos seus chefes nesta Casa. 

Sou acusado de ter recebido outra coisa, falta 
de decoro parlamentar: auxílio-moradia do Senado 
por sete meses. O auxílio-moradia é legal, é direito 
dos Srs. Senadores. Muitos dos Senadores recebem 
auxílio-moradia, mas, por uma questão própria, pes-
soal, eu não quis aceitar auxílio-moradia. Depositaram 
em minha conta e eu mandei estornar esses depósitos. 
Mandei estornar, não estava indenizando. 

Agora, quero mostrar aos senhores os métodos 
que foram adotados. 

Não encontrando nada contra mim – faltando, 
acho, notícia – e querendo generalizar, os senhores 
vão ficar pasmados, fraudaram a fita que distribuíram 
aos jornais e incluíram o meu nome com a voz de ou-
tra pessoa, que passa no diálogo pensando que é um 
interlocutor dizendo: “Eu vou, estou indo para a casa 
do Sarney”, e aí me colocaram como sendo um homem 
que participava da Operação Gautama do Sr. Zuleido 

Veras. Se eu já vi o Zuleido Veras três ou quatro vezes 
na minha vida foi muito e nunca tive intimidade, nunca 
frequentou a minha casa, mas fraudaram e colocaram. 
Isso foi feito numa perícia feita pelo Sr. Molina, o grande 
conhecido perito nesse assunto. “O negócio não está 
solto, não.” Já, no dia 9... “Vai chegar à casa do Sarney 
já, já”, essa palavra não é dele,

É outra voz que foi enxertada na fita, para que eu 
pudesse então colocar-me dentro desse problema.

Está aqui e ele também disse: “A voz que diz a 
frase relativa ao Senador José Sarney é a voz de quem 
se identifica como Zuleido na conversa telefônica, não 
pertence ao mesmo interlocutor”. Mais ainda, no laudo 
completo, ele prova e mostra a mudança de ciclagem 
tecnicamente, como está comprovado. Entretanto, isto 
foi feito. Para quê? Se foi feito nisso, quantas dessas 
gravações que publicaram aí não foram montadas? 
Quantas? Alguém pode dizer, afirmar que não se pro-
cede? E onde foram montadas? Quem é responsável 
por isso? Nós não temos, nenhum de nós... Hoje so-
mos impotentes para saber exatamente o tipo de pro-
cesso que se usa.

Mas a campanha não fica só aí. Eu quero também 
dizer ao Senado uma coisa lamentável. Nessa busca, 
foram atrás do sujeito, da pessoa a quem eu vendi mi-
nha fazenda em 2002, o Sr. Giovani. E um jornalista, 
credenciado aqui no Senado, chega ao seu escritório 
agredindo, dizendo “o senhor é ‘laranja’ do Sarney, 
confesse!”, e rouba os papéis que estavam em cima 
da mesa dele e sai correndo. 

Pois bem. Isso está gravado aqui, porque um se-
nhor como o Sr. Giovani tem gravação de TV em seu 
escritório. A cena foi filmada e não deixa dúvida.

São esses os métodos que se usam numa cam-
panha dessa natureza. Esse não é um método de de-
otonlogia, da profissão, e eu acredito que todos os jor-
nalistas que estão ali jamais concordariam com isso. 

Mas eu decidi, porque é do meu temperamen-
to. Eu fiquei estarrecido com isso. Pensei se deveria 
exibi-lo aqui, mas decidi que eu iria ser arrastado ao 
nível do debate que tenho criticado, o que não é do 
meu feitio, e de que quero, pelo bem de todos, sair, e 
em respeito à imagem das pessoas. Não vou, portanto, 
publicar, mas digo que isso ocorreu, e se alguém du-
vidar e se colocarem na minha palavra, eu colocarei à 
sua disposição em minha defesa. Mas não vou divulgar 
porque não quero ofender criatura humana nenhuma, 
colocando-a em dificuldade aqui. 

Acreditem, no entanto, que o que houve foi da 
maior gravidade. É uma demonstração do ponto em 
que foi levada essa guerra contra a minha pessoa. 
Devo registrar, por uma questão de justiça, que o ve-
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ículo, informado da conduta do repórter, não utilizou 
os documentos que ele furtou. 

Assim, Srs. Senadores, não está se desejando 
melhorar e nem pensando no Senado, mas se está 
numa campanha pessoal, sem respeitar a minha priva-
cidade, os meus 55 anos de vida pública, de serviços 
prestados a este País e a este Senado, de muitas e 
cruéis lutas, graças a Deus, sem nódoa alguma.

São essas as graves acusações que pesam so-
bre a minha pessoa e merecem a minha quebra de 
decoro parlamentar.

Eu quero resumir. Em nenhum momento da minha 
vida faltei ou faltarei com o decoro parlamentar. Logo 
eu, que prezo a liturgia – porque decoro é conduta – 
cidadão de vida ilibada, de hábitos simples, ter falta de 
compostura e de decoro? Nunca eu acho que poderia 
alguém me acusar de uma coisa dessa natureza. 

Não favoreci neta ou neto meu. Não abusei da 
minha autoridade ao requisitar o envio de seguranças 
para a minha residência. Não menti ao dizer que não 
tinha responsabilidade por atos administrativos na 
Fundação José Sarney. Sou, isto sim, vítima de uma 
campanha sistemática e agressiva. 

Humildemente, como é do meu feitio, peço aos 
meus Colegas que me julguem pela minha conduta 
austera, sem arrogância, respeitando todos e com 
todos mantendo boa convivência, e não pelas menti-
ras, pelas calúnias, pelas montagens, como se acaba 
de ver, pelas acusações levianas de desrespeito às 
pessoas.

Peço justiça, para que possamos sair da crise e 
voltarmos nesta Casa ao ambiente de tranquilidade. 
Esse, na razão da minha personalidade, é o meu ape-
lo, é a minha mensagem.

Não vou mudar.
O meu apelo é a volta de uma convivência pacífica 

entre nós. O que não posso aceitar é a humilhação de 
fugir das minhas responsabilidades, sem me dar outra 
solução senão aquela de me humilhar, de me submeter 
à humilhação pública perante o País. 

No meu último discurso, falei em vencer a injusti-
ça pelo silêncio, mas me lembrei de Clemenceau, um 
grande estadista francês que dizia que é muito mais 
difícil lidar com o silêncio do que com as palavras. 

Que a paz seja restaurada nesta Casa. Que o ódio 
e a paixão política não nos façam perder a razão. 

Cito, para terminar, palavras de uma jovem, de 
uma moça neurocientista, Ana Carolina, num livro que 
publicou, em que diz que obedecer à consciência, à 
sua consciência, é honrar a vida. É um trabalho sobre 
o cérebro. Ela diz: 

“É um tempo difícil, eu sei. Qualquer entreluz tran-
seunte é percebida como a mais intensa escuridão. Mas 

segure, aguente, persista, resista. Encontre qualquer 
ponto de força que ainda more dentro de você. Você é 
amado também por muitas pessoas”. 

Minha força não é o desejo de poder. Este cargo 
não me acrescenta nada senão agruras, injustiças, de-
cepções e trabalho, mas minha certeza de que nada 
fiz de errado. A minha fé e a minha crença de que as 
Senhoras e os Senhores Senadores são justos – e a 
convivência faz conhecer as pessoas, nós nos conhe-
cemos uns aos outros – ajudar-me-ão a reconstruir a 
paz e a harmonia no Senado, sendo julgado com es-
pírito único de justiça. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. José Sarney, a 
Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Devolvo a Presidência ao Presidente José 
Sarney. (Pausa.)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Por solicitação do Presidente, continuo a pre-
sidir a sessão e concedo a palavra, pela ordem, ao 
Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, Sr. Pre-
sidente, lembrar à Casa, até por sugestão do Sena-
dor Tasso Jereissati, com o qual eu pude concordar, 
que nós vamos ter a reunião do Conselho de Ética do 
Senado Federal. E nós, com a aquiescência do Se-
nador Paulo Duque, sugerimos suspender a reunião 
do Conselho de Ética por 30 minutos ou pelo tempo 
que durasse o discurso do Presidente José Sarney. 
É fundamental que nós instalemos aquele foro, para 
que essas questões de ética sejam lá pormenoriza-
damente discutidas.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Qual a proposta de V. Exª?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio pela 
ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pois não, Sr. Pre-
sidente.

É uma praxe – e nós descendemos da raiz par-
lamentar anglo-saxônica – que, quando o Presidente 
da República, no chamado ato de Estado, vai ao Parla-
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mento, ouve – e não é bem o caso, mas, por analogia, 
se pode chegar lá – ele ouve as opiniões dos líderes 
da Casa. No caso lá, o líder do Partido Republicano e 
do Partido Democrata. Não é bem o caso porque se 
trata de um ex-Presidente da República, e não de um 
atual Presidente da República; todavia, trata-se do 
Presidente da Casa, e S. Exª, em substancioso pro-
nunciamento, expôs as suas razões.

Eu aqui, não como líder de um partido de oposi-
ção, mas como Senador e autor de seis das denúncias, 
com as quais se confrontará o Conselho de Ética daqui 
a pouco, denúncias que viraram três representações 
relativas às primeiras quatro denúncias assinadas pelo 
meu partido oficialmente, entendo que o Conselho de 
Ética pode esperar um pouco. Eu, por exemplo, gosta-
ria muito de tecer comentários a respeito do que aqui 
pronunciou o Presidente Sarney, não sei se outros 
líderes também, outros Senadores, mas não temos 
hora. Entendo que devemos mesmo ir ao Conselho 
de Ética hoje, mas havia pedido inscrição para falar 
comentando a fala do Presidente da Casa, Senador 
José Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Bom; há uma praxe, Senador Arthur Virgílio, 
de se promover a alternância entre oradores inscritos, 
oradores que falam pela liderança e as comunicações 
inadiáveis. O Presidente Sarney acaba de falar como 
orador inscrito, por cessão.

Havendo esse entendimento por parte dos Lí-
deres, falará o Senador Roberto Cavalcanti pela Li-
derança do PRB. Depois, falará o Senador Mozarildo 
Cavalcanti que está inscrito como orador. Em seguida, 
V. Exª como Líder.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, apenas uma sugestão.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para fazer uma su-
gestão em colaboração a V. Exª. Creio, pelo inusitado 
deste momento e pela importância dele, seria admis-
sível V. Exª alterar essa rotina e permitir aos Líderes 
partidários que se pronunciem, cada qual, obviamente, 
em nome das suas agremiações.

Tenho a impressão de que todos os Srs. Sena-
dores inscritos compreenderão a necessidade dessa 
alteração.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Pre-
sidente, pela ordem. Eu não...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Papaléo 
Paes; logo após, Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Perdão.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, inscrevi-me e 
sou o quarto, inclusive até já conversei com o Sena-
dor Mozarildo que, se eu não estivesse presente, ele 
falaria em meu lugar. Então, faço questão de fazer uso 
da palavra. V. Exª sabe o que custa para nós nos ins-
crevermos. Inscrevi-me, quero falar sobre um assunto 
extremamente importante para nós, e pode haver, mas, 
quando chegar na minha, faço questão de falar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está inscrito.

Com a palavra o Senador Renan Calheiros. Logo 
após, o Senador José Agripino.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Presidente, não entendi bem, não sei se apenas eu, 
mas talvez o Senador Alvaro Dias tivesse sugerido a 
transferência da realização da reunião do Conselho de 
Ética, não sei se foi... Não entendi bem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não, não. 
Sugeri ao Presidente da sessão que, ao invés de se-
guir a rotina das sessões diárias, em que se obedece 
rigorosamente à ordem dos inscritos, hoje, em razão do 
inusitado momento, da importância deste momento, e 
até em função da necessidade de termos a realização 
da reunião do Conselho de Ética, se permitisse falar, 
em primeiro lugar, os líderes.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Aqui ou lá?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Aqui. É a 
pretensão do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Alvaro Dias, houve uma objeção por 
parte do Senador Papaléo Paes, que pede para falar 
como orador inscrito. Foi o que entendi.

Senador Renan, conclua por favor.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Era 

exatamente isso. Na medida em que esse debate acon-
teça aqui no plenário do Senado Federal, estaremos, 
consequentemente, prejudicando o debate que acon-
tecerá especificamente no Conselho de Ética. Ou nós 
fazemos esse debate lá, ou aqui, mas é importante...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Renan, as duas coisas podem ocor-
rer concomitantemente. Podemos realizar a reunião 
do Conselho de Ética e a sessão poderá continuar 
normalmente.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
emitir a minha opinião.

Ontem, o Presidente José Sarney presidiu a 
sessão, ouviu o discurso do Senador Arthur Virgílio, 
ouviu o meu discurso – um discurso que não gostaria 
de fazer, mas que fiz por dever de consciência. S. Exª 
anunciou que hoje falaria. Não interrompeu, em mo-
mento nenhum, nem o meu pronunciamento, nem o 
de nenhum dos oradores. Está estabelecido o contra-
ditório, contraditório este que vai se resolver em uma 
seqüência, começando pelo Conselho de Ética, que 
é o fórum próprio, para que se apreciem – e é preciso 
que se aprecie, sem a truculência do arquivamento, 
frise-se – os argumentos, que se dê a oportunidade 
aos acusados – e o acusado é o Senador Sarney – 
do direito de defesa, para que prevaleça o sentido de 
justiça.

Eu ouvi com muita atenção, com muito respeito, 
o discurso do Senador José Sarney, por quem tenho 
muito apreço pessoal, de muito tempo. Eu entendo, 
Presidente José Sarney, que o homem público – V. 
Exª tem mais tempo do que eu, e já tenho um boca-
do de tempo de vida pública –, mas aprendi que, na 
vida pública, se se quer o respeito da opinião pública, 
é preciso humildade, é preciso respeitar quando se é 
acusado, quando se é denunciado; é preciso dispo-
sição no primeiro momento de responder as acusa-
ções, de esclarecer e de se submeter à investigação 
no fórum próprio.

A minha opinião é a que a tarefa que nós temos 
que levar a efeito em função dos discursos que foram 
feitos ao longo de bastante tempo e do discurso do 
Senador Sarney feito agora é iniciarmos os trabalhos 
do Conselho de Ética, para que lá se estabeleça o 
contraditório, para que lá se estabeleça o processo 
que deve se estabelecer de investigação – não de ar-
quivamento, mas de investigação.

Agora, cumpre a V. Exª, como Presidente, deci-
dir – e acho que são incompatíveis – sobre continuar 
esta sessão concomitante com a reunião do Conselho 
de Ética. Ou a discussão acontece aqui e o Conselho 
de Ética não acontece, ou se prossegue, dentro do 
Regimento, com os inscritos normalmente, e o debate 
fundamental vai se estabelecer no Conselho de Ética 
a partir de agora. As duas coisas são incompatíveis e 
a sociedade não aceitará.

É a palavra que ofereço e a sugestão que apre-
sento à Casa no sentido de que com serenidade e 

com equilíbrio possamos levar a efeito a tarefa que 
nos compete. Acusações feitas, denúncias feitas têm 
que ser objeto de investigação e conclusão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra, como Líderes, ao Senador 
Arthur Virgílio e, logo após, ao Senador Aloizio Mer-
cadante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a dis-
cordância que eu tenho em relação ao encaminha-
mento da Mesa é no sentido de considerar impróprio, 
completamente impróprio, que funcionem concomi-
tantemente as duas instâncias. Ou seja: ou adiamos o 
Conselho de Ética para ouvirmos a fala, pelo menos, 
dos Líderes – e o Presidente Sarney sempre se diz uma 
figura muito apegada à liturgia dos cargos que ocupa, 
e a boa liturgia, a meu ver, mandaria que se travasse 
esse debate após a fala de S. Exª; ou, paciência, não 
se ouve a palavra dos Líderes e se parte para o fun-
cionamento do Conselho de Ética.

Eu entendo que fica incompleta esta sessão, 
mas me curvo à determinação da Mesa e à vontade 
da maioria se for essa a determinação da Mesa e a 
vontade da maioria.

Entendo que a liturgia fica quebrada, para usar 
uma expressão que é muito cara ao Presidente Sar-
ney.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante pela Liderança do PT.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu gostaria de sugerir – e acho importante para o 
Presidente Sarney e para todos desta Casa – que os 
Líderes falem, que as pessoas falem com transparên-
cia, o que pensam, o que acham, como avaliaram a 
intervenção do Presidente Sarney, o que avaliam da 
defesa que foi feita hoje da tribuna deste Plenário e 
dos desdobramentos desse processo.

Esta Casa é feita pelo debate, pela transparência 
e pelo contraditório. Acho muito importante que haja 
esse pronunciamento, de forma breve e objetiva. Se 
algum parlamentar inscrito faz questão da sua presen-
ça, que se respeite e que também seja breve e objetivo 
e que, assim, logo a seguir, possamos ir ao Conselho 
de Ética e dar prosseguimento.

Acho que é um momento muito importante de 
todo esse processo. Nós estamos retomando a quali-
dade do debate político nesta tarde e podemos adiar 
um pouco a reunião do Conselho de Ética sem nenhum 
prejuízo dos trabalhos que faremos a seguir.

Portanto, eu queria manter a minha inscrição. Sou 
o terceiro Líder inscrito e gostaria de falar ainda hoje.

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL398



34580 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Crivella, pela 
Liderança do PRB.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, pela Liderança do PRB, quero dizer que o Senador 
Agripino foi muito lúcido quando propôs que o debate 
ocorresse no foro próprio. Temos uma representação 
que está nas mãos do nosso Presidente. Cabe agora 
aos quinze membros do Conselho debruçarem-se so-
bre elas. Já ouvimos aqui partes inflamadas de ambos 
os lados, daqueles que acusavam... E ouvimos hoje 
um discurso do Presidente que considerei muito ade-
quado, explicando, ponto a ponto, essas denúncias. 
Portanto, Sr. Presidente, acho que já fizemos tudo o 
que tínhamos de fazer. Agora, isso está nas mãos do 
Conselho de Ética, que foi eleito por nós. Delegamos 
a eles o julgamento político do que vai ocorrer.

Então, em nome do PRB, Sr. Presidente, devo 
dizer que devemos encaminhar o caso ao foro ade-
quado, regimental, que é o Conselho de Ética, onde 
os debates deverão ser travados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Peço a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente, só para fazer um 
esclarecimento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Nesta fase de oitiva das Lideranças, Senador 
Papaléo Paes, Senador Alvaro Dias e Senador Eduar-
do, vou ouvir o Senador Renan Calheiros e o Senador 
Gim Argello. Logo após, ouvirei os demais Senadores, 
para que eu possa tomar aqui uma decisão. Falará 
também o Senador Casagrande, pelo PSB. Aliás, o 
Senador Valadares se encontra presente.

Senador Renan Calheiros, tem V. Exª a palavra.
O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, penso que, agora, 
quem não deve ter entendido bem é o Senador Aloizio 
Mercadante, porque o que evoluiu aqui foi o entendi-
mento de que a reunião do Conselho de Ética daria 
consequência, encadearia esse discurso do Presidente 
Sarney. Nós, especificamente, pontualmente, discutirí-
amos qualquer questão lá, que penso ser o foro espe-
cífico legítimo para tratar dessas questões.

Lamento apenas – e compreendo o dever fun-
cional – que o Senador Aloizio Mercadante esteja 
reproduzindo, na verdade, uma proposta que foi feita 
ontem pelo Senador Eduardo Suplicy, que, há pouco, 
me lembrava que não queria que o Conselho de Ética 
realizasse a reunião hoje. Não sei se, na verdade...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não há problema em se realizar a reunião hoje. Ape-
nas acho adequado que haja a posição dos Líderes, 

para que, depois, prossiga o Conselho de Ética, já 
iniciado.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – 
Desculpe-me, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Gim Argello, 
pela Liderança do PTB.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, em um 
momento como este, é preciso ter muito equilíbrio, e 
o equilíbrio aqui foi dado nas palavras do experiente 
Senador José Agripino e do Senador Marcelo Crivella, 
para não citar os outros Líderes.

O Senador José Agripino, com muita sabedoria, 
propôs que pudéssemos colocar no foro apropriado 
essa discussão. Então, sou a favor disso. Se é para 
funcionar o Conselho de Ética, vamos fazer funcionar 
o Conselho de Ética. Há vários parlamentares que que-
rem falar aqui. Tantas vezes foi discutida aqui a mon-
tagem do Conselho de Ética, que tinha sido protelada. 
Agora, esse Conselho vai funcionar, está pronto para 
isso. Então, vamos fazer funcionar o Conselho de Ética 
e levar esse debate para o foro apropriado.

Concordo com as palavras do Senador José Agri-
pino e do Senador Marcelo Crivella e tenho certeza de 
que seguem a mesma linha do pensamento do nobre 
Senador. A sessão aqui continua. Nada impede que 
ela continue.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero me somar ao pronunciamento do Senador 
José Agripino no sentido de que se dê ao Conselho 
de Ética a oportunidade de fazer as investigações e 
as averiguações necessárias que lhe competem pelo 
Regimento Interno da Casa.

Neste momento, há três instâncias de julgamen-
to no Senado Federal para tratar de denúncias ou de 
representações: a primeira é o Conselho de Ética; a 
segunda é a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, para tratar da legalidade das representações, se 
for o caso de o processo ser instaurado; e, por último, 
o Plenário do Senado, que é a última instância para a 
discussão desses problemas.

Acredito que, com a separação das discussões 
desse tema, iremos chegar à normalidade, com o Con-
selho de Ética cumprindo seu papel e com o Plenário 
votando as matérias que estão emperradas em função 
da crise que se abateu sobre o Senado.
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Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 
pela Liderança do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT já tem 
uma posição definida. Desde o início, fizemos uma su-
gestão ao Presidente Sarney, no sentido de ajudar a 
resolver o impasse. Naquele momento em que a crise 
surgiu, o PDT fez a seguinte sugestão: o Presidente 
Sarney pediria licença da Presidência, para aguardar 
que todos os processos que estão no Conselho de 
Ética fossem apreciados, fossem julgados da forma 
mais correta, da forma mais isenta possível. Foi essa 
a posição do PDT.

A decisão de se licenciar ou não do cargo é do 
Presidente Sarney, que tomou a decisão de perma-
necer no cargo. Então, qual é a posição do PDT neste 
momento? O Senador João Durval é o representante 
do PDT no Conselho de Ética. O que queremos é que 
esse assunto seja debatido lá e que o discurso, o pro-
nunciamento do Presidente Sarney seja, inclusive, peça 
para ser apreciada no Conselho de Ética, cotejando-se 
esse pronunciamento com as denúncias. E, ao final, 
que se julgue uma por uma.

O PDT também não aprova, não aceita que haja 
o arquivamento sumário desses processos. O PDT se 
posiciona, portanto, de forma muito clara: aguarda o 
pronunciamento do Conselho de Ética. Mas, se esse 
debate continuar aqui e se o Conselho de Ética não 
se reunir, não sei se até o fim do ano vamos acabar 
com esse problema que hoje está incomodando não 
apenas o Presidente Sarney, mas também os 81 Se-
nadores e o Brasil inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Apenas para concluir esta discussão, vou con-
ceder, mais uma vez, a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB, e, depois, eu a concederei 
aos demais Senadores.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Marconi Perillo, eu queria só colaborar para 
a sua decisão. É que houve um engano da sua parte. 
O próximo inscrito sou eu. Se for necessário, estará 
liberada minha palavra para o Senador Arthur Virgílio. 
Só quero colaborar com a sua decisão, se assim for 
o caso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não, Senador. Obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço ao Senador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, obvia-
mente, isso só tem validade se for adiado o funciona-
mento do Conselho de Ética, mas prevejo que a ten-
dência, até pelo que ouvi dos eminentes Líderes, é a 
de se transferir o debate para o Conselho de Ética.

Eu não gostaria, Sr. Presidente, de fazer, na pre-
sença de V. Exª, pelo menos três observações. Não 
quero ser grosseiro e dizer que V. Exª faltou com a 
verdade. Mas se esqueceu, no mínimo, de três coisas 
graves. Em algum momento, V. Exª declarou não co-
nhecer Rodrigo Cruz. Rodrigo Cruz é apenas o genro 
do Dr. Agaciel Maia, de quem o senhor foi padrinho.

Não sabia quem era. Pois é. Mas ele era o gen-
ro do Dr. Agaciel. Estou só lembrando ao senhor isso. 
Foi um dia muito emocionante, e o Senador Sarney 
não se lembrou disso. E disse não conhecer Luiz Can-
tuária também. É uma figura lotada no Conselho de 
Ética, homem público do Amapá. E o seu próprio neto 
– essa é a parte mais constrangedora, na qual eu não 
gostaria de entrar –, ele próprio, admitiu haver inter-
mediado crédito consignado para o Senado, alegando 
que não havia nada de mais naquilo. Ele, de maneira 
muito franca, disse isso para a imprensa. São essas 
as três observações.

Meu discurso teria muito mais substância, mas, 
se não vai haver o debate que propus, eu queria re-
gistrar que houve três lapsos, que considero de certa 
gravidade, extraídos da fala de V. Exª.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Para encerrar esta fase, concedo, mais uma 
vez, a palavra ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Agradeço-lhe, 
Sr. Presidente.

Como vi que o encaminhamento predominan-
te é o de que iniciemos imediatamente a reunião do 
Conselho de Ética – respeitarei, evidentemente, a 
vontade da maioria dos Líderes –, só queria registrar, 
Presidente Sarney, em primeiro lugar, que hoje parte 
da imprensa publicou uma informação de que alguns 
Partidos teriam oferecido ao PT a possibilidade de 
nos associarmos a uma solicitação de renúncia de V. 
Exª, que o PSDB estaria encaminhando essa propos-
ta, bem como os Democratas, o PSB e o PDT. Quero 
dizer que, em nenhum momento, recebi proposta de 
renúncia de nenhum desses Partidos.

Peço que as coisas sejam colocadas com trans-
parência, para que possamos estabelecer um caminho 
de convivência e de discussão com a imprensa, com 
a sociedade e com o Brasil.
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O Presidente do PSDB disse hoje à imprensa que 
a proposta do Partido era a de uma licença de ses-
senta dias. Quanto aos Democratas, o Senador José 
Agripino, desta tribuna, ontem, disse, de forma muito 
transparente, que a posição deles não era a da renún-
cia, que a proposta deles era a licença. O PDT e o PSB 
também nos acompanharam nessa proposta.

Nossa bancada manteve, desde o início dessa 
crise, a mesma posição. Todos acompanharam que 
houve divergência com o Partido, com o Governo, mas 
a nossa posição era muito clara: achávamos que a li-
cença temporária do Presidente ajudaria o ambiente da 
defesa, ajudaria o ambiente da apuração, distensionaria 
o Senado e preservaria a instituição. A Presidência se 
associa à imagem do Senado, e já vivemos isso outras 
vezes na História. Avaliamos que essa atitude evitaria 
uma série de desgastes, de enfrentamentos e de ten-
sões que estamos vivendo. E por que a licença e não 
a renúncia? Porque a licença dá o direito à defesa; a 
renúncia é um prejulgamento, uma condenação, sem 
o contraditório, sem a argumentação, sem a defesa.

Mantemos nossa posição de licença, achamos que 
esse seria o melhor encaminhamento para essa crise, mas 
iremos ao Conselho de Ética, muito atentos, para analisar-
mos cada um dos argumentos da defesa e cada um dos 
argumentos das representações que foram feitas. Temos 
de ter critério e de aprofundar essas questões. Devemos 
estar abertos às argumentações, às fundamentações, 
ao contraditório, porque, sem isso, não há justiça. Não 
temos de nos açodar, de nos precipitar, de tomar uma 
decisão partidária, simplesmente engavetando todas as 
denúncias ou mantendo-as em bloco, porque esse não é 
o caminho de convivência de uma Casa que tem de, no 
devido processo legal, mostrar diferença, mostrar que é 
capaz de abdicar das suas paixões políticas imediatas, 
dos seus vínculos mais profundos, do ponto de vista de 
um projeto de poder, e de analisar com objetividade, com 
isenção e com profundidade.

Por isso, a nossa disposição – e tenho certeza 
de que é a dos representantes do bloco de sustenta-
ção ao Governo, do Partido dos Trabalhadores –, no 
Conselho de Ética, é a de analisar com profundidade 
essas questões e de nos debruçar sobre toda a defesa 
que foi apresentada aqui. Mas, igualmente, analisare-
mos a natureza das denúncias e das representações 
que foram feitas.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Como estou priorizando a palavra das Lideran-
ças em relação a esta decisão, vou conceder, também, 
mais uma vez, ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu gostaria de deixar claro – até conversei com o 
Líder Mercadante – que são dois fatos distintos. Hou-
ve uma reunião de Líderes no gabinete do Senador 
Sérgio Guerra ontem, pela manhã, em que estavam 
presentes Líderes do PSDB, do Democratas, do PT, 
do PDT e do PSB. Comuniquei claramente que, em 
seguida, haveria uma reunião com minha bancada e 
que eu proporia a tese da renúncia, e minha bancada 
entendeu ser oportuna a tese do afastamento. Como 
Líder de bancada, trabalho sempre com o consenso 
dos meus companheiros, e foi o que apresentei em 
seguida: a tese do afastamento.

Mas tínhamos tido uma conversa anterior no 
gabinete do Senador Sérgio Guerra, e houve o enten-
dimento – que subscrevi e que o Líder Arthur Virgílio 
também já subscreveu – do encaminhamento de um 
documento que está pronto, aguardando a assinatura 
do Senador Mercadante, do Senador Casagrande, do 
Senador Cristovam e do Líder do PDT, propondo a li-
cença do Presidente Sarney. A licença foi proposta por 
cinco Partidos políticos. Dois já o assinaram. O PSDB 
e o Democratas já assinaram esse documento.

Confirmo que o Senador Mercadante tem inteira 
razão. O compromisso que foi tomado na reunião no 
gabinete do Senador Sérgio Guerra foi de pedido de 
licença, proposta pelos cinco Partidos. O documento 
está pronto. Eu já o assinei e reafirmo aquilo que S. 
Exª disse.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Papaléo.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em seguida, passarei a palavra ao Líder José 
Nery.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem revisão 
do orador.) – Primeiro, Sr. Presidente, quero fazer um 
esclarecimento. Se houve um consenso de Líderes, eu 
não posso, jamais, atropelar as Lideranças, apesar de 
não ter recebido nenhum pedido. Então, eu aceitaria 
que todos os Líderes falassem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Mas já está pacificado isso.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Então, 
vou para outro esclarecimento e uma opinião, apesar 
de não ser a orientação do meu Partido. Vou falar por 
mim mesmo, como cidadão e como Senador.

Nós da Oposição nos empenhamos numa luta 
terrível contra a resistência que a Base do Governo 
fez para que não instalássemos tanto a CPI da Petro-
bras quanto o Conselho de Ética. Já chega, na minha 
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opinião, de transformarmos este espaço aqui, que é 
o espaço do cidadão brasileiro, que é o espaço das 
discussões de matérias importantes para o Brasil, num 
espaço que estava substituindo o Conselho de Ética. 
Hoje, há o fórum adequado para discutir as questões 
lá denunciadas, e nós não podemos priorizar o plená-
rio e deixar de lado o Conselho de Ética, porque as 
decisões serão dadas lá e não aqui. Então, acredito 
que prevaleceu o bom senso de as discussões serem 
feitas no Conselho de Ética.

Quanto à CPI da Petrobras, não ouvi mais falar 
nela, inclusive acho muito importante o meu discurso 
– por isso a questão que eu fazia de falar –exatamente 
por ser um discurso que fala sobre a Petrobras e que 
merece o máximo de atenção, como merece o máximo 
de atenção esta decisão do Conselho de Ética que é 
muito importante para o Senado, muito importante para 
a opinião pública, muito importante para todos aque-
les que querem o bem-estar da política brasileira, do 
Congresso Nacional.

Então, eu queria fazer esse registro, que não é 
impedimento, não torna impeditivo o fato de dizer que 
quero falar pela minha inscrição. A preferência é dos 
Líderes e, depois, minha.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Alvaro Dias. Logo 
após, passarei ao Senador Nery.

É porque eles já estão há muito tempo de pé, 
Senador.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Também es-
tou há dez minutos de pé, Presidente.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, para complementar a su-
gestão anterior.

A preocupação é exatamente com a sociedade, 
que aguarda uma decisão desta Casa. Nós temos de 
oferecer respostas à cobrança da sociedade.

Interrompemos este debate no plenário do Se-
nado e o levamos ao Conselho de Ética. Ocorre que, 
preferencialmente, a TV Senado transmite a sessão; 
não transmitirá a reunião do Conselho de Ética. Inter-
rompe-se o processo do contraditório. A valorização do 
discurso do Presidente Sarney – até a sua valorização 
– está no contraditório; a oportunidade que a Oposi-
ção deve ter para expor também as suas razões. E nós 
estamos frustrando a opinião pública, que nos acom-
panha neste momento. Essa é a minha preocupação.

Se a decisão é levar o debate para o Conselho 
de Ética, o mais sensato seria suspender a sessão no 
plenário do Senado Federal, para que a opinião pú-
blica pudesse acompanhar o debate que se travará lá 
no Conselho de Ética.

É uma preocupação que eu transmito a V. Exª 
porque sei que este é um momento histórico que nós 
estamos vivendo, este é um momento complexo, di-

fícil, cheio de contradições, mas que exige respeito à 
sociedade brasileira e, certamente, respeitá-la é agir 
com a maior transparência possível, oferecendo a ela 
oportunidade de acompanhar passo a passo o de-
senvolvimento desses acontecimentos que, lamenta-
velmente, infelicitam o Senado Federal, mas que po-
dem significar, se a sua conclusão for inteligente, um 
momento inclusive de mudança definitiva, radical, que 
possa se constituir em recuperação da credibilidade 
que nós perdemos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou passar a palavra ao Líder José Nery e, logo 
após, ao Presidente Sérgio Guerra. Em seguida, falará 
o Senador Renato Casagrande.

Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, se nós observarmos, o 
Presidente do Conselho de Ética, Senador Paulo Du-
que, já se dirigiu para a sala de reuniões do Conselho, 
porque ele apenas suspendeu a sessão enquanto o 
Presidente Sarney fazia aqui o seu pronunciamento 
no plenário do Senado.

Tendo em vista que a reunião foi apenas suspen-
sa e está recomeçando, seria importante os membros 
do Conselho de Ética acorrerem ao Conselho de Ética 
para acompanhar a reunião. Tenho concordância, Sr. 
Presidente, com os que já se manifestaram e solicito 
a V. Exª, com aquiescência, evidentemente, de todo o 
Plenário, que esta sessão seja suspensa, tendo em 
vista que a questão central a ser tratada nesta tarde 
será o debate no âmbito do Conselho de Ética.

É a solicitação que faço a V. Exª, evidentemente 
consultando o Plenário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo) – Senado-

res José Nery e Alvaro Dias, eu já vejo manifestações de 
Senadores inscritos que querem fazer uso da palavra, 
como é o caso do Senador Roberto Cavalcanti.

Com a palavra, o Presidente Sérgio Guerra. 
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, acho que hoje uma 
etapa importante dessa discussão foi cumprida. O Pre-
sidente José Sarney veio ao Senado, apresentou os 
seus argumentos, fez a sua defesa. Trata-se da defesa 
do Presidente José Sarney.

Nós, do PSDB – o Líder Arthur Virgílio tem sido 
sistemático nisso –, sempre, desde o primeiro mo-
mento, entendemos que o Conselho de Ética tinha de 
ser usado, tinha de ser o instrumento adequado para 
que essa avaliação, essa fiscalização, o contraditório 
se exercesse.

Se se fala que nós apenas discutimos o que o 
Presidente Sarney falou, não estaremos contribuindo 
primeiro para a investigação, porque serão apenas pa-
lavras de um lado, argumentos de um lado e palavras 
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de outro lado e argumentos de outro lado, mas este 
Plenário não tem instrumentos para fazer uma inves-
tigação, uma apuração de dados. 

Todo movimento, e o Regimento prevê em torno 
de assuntos desse tipo, implica o uso, a utilização do 
Conselho de Ética. Nós vamos para o Conselho de Éti-
ca. Queremos ponderar que o Conselho de Ética deve 
ser do Senado e não dos partidos. Eu ouvi de alguns 
o argumento, também de alguns que participam da 
maioria, de que eles têm maioria no Conselho de Éti-
ca. O que é isso? Se é uma maioria para fazer como 
deve ser feito, como é da responsabilidade fazer, o 
exame dos fatos com isenção, sem prejulgamento e 
sem tropas de choque, vamos estar juntos, vamos fa-
zer um Conselho de Ética de verdade, vamos levantar 
o conceito do Senado, sem prejulgamentos e sem tro-
pas de choque. Maiorias eventuais, minorias eventuais 
não resolvem o problema da ética no Senado e, muito 
menos, o problema do Senado. Temos de ter isenção, 
tranquilidade, capacidade, independência.

O Presidente Sarney cumpriu o seu papel, ele 
se defendeu. Vamos ver se os partidos, se as pesso-
as e os Parlamentares que estão lá no Conselho de 
Ética vão cumprir o seu papel também. Se chegarem 
lá dando um show de precariedades, de falsos argu-
mentos, se querem uma solução aritmética, não vão 
dar solução nem à crise do Senado nem ao mandado 
do Presidente José Sarney.

Haverá sempre um recurso. Se, amanhã, a ca-
pacidade de investigar, de produzir democracia aqui 
cessar, vamos buscá-la em outro lugar: no povo, na 
rua, nas assembléias, em todo lugar. Não vamos ces-
sar diante de nenhuma ameaça aritmética. Ameaças 
físicas, discursos agressivos, não tomamos nota, não 
nos preocupamos com isso. Isso não é demonstração 
de democracia. É demonstração de falta de democra-
cia. Agora, uma discussão exata, tranquila e segura, 
vão lá para o Conselho de Ética, nós estaremos juntos 
com dois, três, quatro, cinco, não importa. À luz do dia, 
vamos discutir cada uma das acusações feitas ao Pre-
sidente José Sarney ou a quem quer que seja, para lá 
chegarmos à uma conclusão democrática e segura. 

Ameaça, ameaça, chantagem, como vi hoje – 
“vamos incluir o Senador tal ou o Senador qual” –, são 
ameaças de gente que não merece ser Senador, que 
não é verdadeiramente democrata, que não respeita 
ninguém. Gente fiscalizando gente, “estou aqui com 
dossiê contra um, contra outro”, isso é uma fraude. 
Esses devem ser cassados, e nunca mais devem ser 
eleitos, inclusive uma parcela deles não foi eleita.

Então, temos de ter muita firmeza, convicção, 
para honrar o Senado, para respeitar o Presidente do 
Senado, que fez lá o seu discurso e deu as suas ra-

zões e que tem de ter o seu discurso e as suas razões 
examinadas por todos, com equilíbrio, com coragem e 
não na base da aritmética.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, para encerrar esta fase, o Se-
nador Renato Casagrande. Logo após, vou anunciar o 
próximo orador, que é o Senador Roberto Cavalcanti, 
que vai falar pela Liderança do PRB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PRB – 
ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Ouvi o pronunciamento do Senador José Sarney, 
fez a sua defesa, estou defendendo, e fiz um pronun-
ciamento ontem, que o caminho para que possamos 
solucionar a crise de fato é o Conselho de Ética. O 
Conselho de Ética é um Conselho capenga, porque 
foi formado no meio de uma crise. Então, é importante 
que possamos fazer este registro mas, felizmente ou 
infelizmente, a saída é por lá. O que não pode é o Pre-
sidente do Conselho decretar um arquivamento amplo, 
geral e irrestrito das representações e das denúncias 
porque isso desmoralizaria o Conselho, o Senado e 
nos afastaria ainda mais da sociedade brasileira.

Então, tendo processos, representações e denún-
cias que tramitem no Conselho de Ética, o Senador 
José Sarney poderá fazer a defesa que fez aqui formal-
mente no Conselho de Ética; o Relator poderá fazer a 
investigação; qualquer membro do Conselho poderá 
fazer a investigação, e, aí, sim, votaremos no Conse-
lho no Conselho de Ética e, se alguma representação 
vier para cá, votaremos em plenário do Senado. Mas 
a saída é, de fato, as representações e denúncias pelo 
Conselho de Ética. Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela Liderança do PRB, o Se-
nador Roberto Cavalcanti, por cinco minutos.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta tribuna na 
tarde de hoje com o coração em festa e me sentindo 
fraternalmente ligado a cada homem, mulher e crian-
ça que, na “Capital das Acácias”, comemora os 424 
anos da bela João Pessoa, cidade onde o sol nasce 
primeiro.

Mais do que uma homenagem, quero fazer, des-
ta tribuna, uma declaração de amor a essa cidade de 
convidativas praias de águas mornas e cristalinas, de 
povo afável e hospitaleiro, convite natural para o turis-
mo familiar de qualidade.

Declaração de amor a essa cidade e a sua gen-
te cativante, terceira capital mais antiga do Brasil, que 
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possui um sítio arquitetônico de valor histórico inesti-
mável, salpicado pelo verde que lhe confere qualidade 
de vida e a condição de segunda cidade mais arbo-
rizada do mundo, atrás apenas de Paris, de acordo 
com a ONU.

Entretanto, para colocar o meu canto de amor 
numa perspectiva histórica, indispensável para compre-
ender a sua inserção na modernidade atual, começarei 
por abordar aspectos históricos que permitem a com-
preensão do mundo no momento do seu nascimento 
e as circunstâncias de desenvolvimento que explicam 
a João Pessoa 2009. 

No dia 5 de agosto de 1585, nasceu a Cidade 
Real de Nossa Senhora das Neves, às margens do rio 
Sanhauá, afluente do rio Paraíba. 

Foi a consolidação da Capitania Real da Para-
íba, criada por ato do Rei Dom Sebastião, 11 anos 
antes, em 1574. 

Na realidade, a implantação da capitania foi 
uma guerra de conquista, já que os portugueses 
precisaram do apoio dos índios tabajaras para ven-
cer os índios potiguaras, habitantes e senhores da 
região até então. 

Foram necessários, Sr. Presidente, 11 anos e 5 
expedições para que, finalmente, o marco inicial da 
Cidade Real pudesse ser fincado na nova capitania. 

Estava, então, fundada a 3ª cidade brasileira do 
século XVI, sucedendo a Salvador e a Rio de Janeiro, 
as duas únicas que a antecederam.

Somente no século seguinte é que novas cidades 
seriam fundadas.

Havia diversas vilas, como as de São Paulo, São 
Vicente ou Santos, mas só se tornaram cidades no 
século XVIII.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, a atual João Pes-
soa foi a primeira cidade capital de capitania criada por 
ato real, já que Salvador era a capital da colônia e Rio 
de Janeiro tinha sido fundada para dar combate aos 
franceses instalados na Baía de Guanabara.

Com a transferência da Coroa Portuguesa para 
a Casa Real da Espanha, durante o reinado de Felipe 
II, a cidade passou a chamar-se Filipéia de Nossa Se-
nhora das Neves, refletindo o costume que perdura até 
hoje de homenagear dirigentes, no caso um monarca, 
mesmo sem razão histórica consistente.

Essa denominação durou quase sessenta anos, 
quando, sob o domínio holandês, a cidade passou a 
se chamar Friederickstadt – cidade de Frederico – ou 
Frederica, em homenagem ao Príncipe Maurício de 
Nassau, da Casa de Orange, senhor do Nordeste bra-

sileiro nessa época, dando continuidade ao costume 
da homenagem ao poderoso de plantão.

Vinte anos depois, com a expulsão dos holande-
ses, a cidade voltou a se chamar Nossa Senhora das 
Neves, perdendo apenas o epíteto de Real.

E assim foi de 1654 até 1817, sendo essa, pois, 
a denominação que mais tempo identificou a capital 
da Paraíba.

Naquele ano de 1817, pois, início do século XIX, 
a cidade passou a chamar-se Parayba do Norte, quan-
do a província aderiu à Revolução Pernambucana, 
junto com o Rio Grande do Norte, contra o absolutis-
mo português.

Foram os ventos da revolução francesa, da inde-
pendência norte-americana, que sopravam nas praias 
do nordeste brasileiro.

Em 1930, ano de fortíssima agitação política na-
cional, ocorre o assassinato do Presidente do Estado da 
Paraíba e candidato à vice-presidência da Republica, 
na chapa de Getúlio Vargas, o Dr. João Pessoa. 

A esse ato é associada a origem da Revolução 
de 1930, que viria a desembocar no Estado Novo e na 
ditadura Vargas, longa, de 15 anos.

Sob o trauma da perda do seu Presidente do 
Estado, a capital da Paraíba teve seu nome trocado 
para homenagear o político assassinado, passando a 
se chamar João Pessoa.

E assim permanece até hoje.
Sr. Presidente, esse pequeno resumo da história 

da capital de meu Estado serve para mostrar a impor-
tância histórica da Paraíba e de sua capital.

Nascida para defender os interesses da Coroa 
portuguesa contra a exploração, por outras nações, 
das riquezas do Nordeste brasileiro, João Pessoa 
sempre esteve no centro dos grandes acontecimen-
tos nacionais.

Mesmo não tendo crescido como outras capitais 
de Estados vizinhos, João Pessoa é uma cidade cos-
mopolita, localizada entre os rios e os mares, com clima 
agradável e cheia de belezas e atrações, que encantam 
seus visitantes e orgulham os habitantes.

Mas não só de belezas vive nossa capital.
Ela também tem seus vultos eminentes na histó-

ria brasileira. Para fugir do lugar comum, sintetizo, na 
figura do Comandante Vidal de Negreiros, o principal 
artífice da expulsão dos holandeses de Pernambuco, 
segundo a opinião de historiadores importantes, a mi-
nha homenagem.

Mas João Pessoa não cessou de produzir pessoas 
ilustres para o Brasil em séculos passados. Continua 
e continuará a produzir generosamente pessoenses 
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ilustres, que enobrecem esse berço de brasileiros de 
boa cepa.

Todavia, é no homem comum, profundamente 
identificado com as raízes, os usos e os costumes, 
os valores, a alma e os sonhos do imaginário cole-
tivo que vou buscar a face solidária e combativa do 
pessoense.

A esse homem comum, de valor extraordinário 
e de humanidade inquestionável - a dona de casa, o 
estudante, o operário, o empresário, o industrial, o 
jornaleiro, a professora, o feirante, o lavrador, homens 
e mulheres, velhos e moços que anônima e heroica-
mente constroem a cidade com seu trabalho incansá-
vel e exemplos de vida -, é que quero me juntar nesta 
singela homenagem.

Srªs e Srs Senadores, a Capital da Paraíba, nossa 
João Pessoa, comemora hoje 424 anos de fundação.

São mais de quatro séculos de história e lutas 
pelo povo paraibano e pelo povo brasileiro.

Dessa história, muito nos orgulhamos e quere-
mos compartilhá-la com todo o País.

Saúdo, desta tribuna, nossos conterrâneos e louvo 
nossa capital, como paraibano por adoção e coração, 
já que nascido em Pernambuco.

Ela continuará sendo um marco na história do 
Brasil, por sua gente e por sua capacidade de traba-
lhar em prol do povo brasileiro. 

Unindo tradição e modernidade, a Estação Ci-
ência, projetada por Oscar Niemeyer, é um marco de 
contemporaneidade que encanta crianças, jovens e 
adultos, inserindo-os na aventura do século XXI. Essa 
jóia tropical, localizada no ponto mais oriental das 
Américas, a Ponta do Seixas, se oferece como recanto 
delicioso para se viver e visitar.

Andar por João Pessoa é experimentar diferentes 
aromas, em uma festa dos sentidos, e caminhar sob a 
sombra em boa parte dos percursos.

Em alguns quintais, são tantas as árvores que 
dificilmente é possível distinguir as casas acolhedoras 
que se escondem atrás delas.

Lá, a vida corre calma e tranquila, em um convite 
expresso ao bem viver, aliado aos atrativos das grandes 
capitais, e é o convite que eu quero trazer ao resto do 
Brasil: conheçam João Pessoa. Sei que vão amá-la, 
como eu aprendi a amá-la nesses anos de convívio e 
intimidade intensos.

Aos pessoenses e à sua bela e tradicional cida-
de, nascida sob o signo da realeza, porém tempera-
da e forjada pela força dos trabalhadores que acolhe, 
feliz aniversário!

Aproveito esta oportunidade, Sr. Presidente, 
para parabenizar também o Jornal Correio da Pa-
raíba, que, coincidentemente, aniversaria no dia 
de hoje, junto com João Pessoa. São 56 anos do 
jornal de maior circulação do Estado, fundado pelo 
ex-membro do Congresso Nacional Teotônio Neto 
e mantido, ao longo de todos esses anos, por uma 
equipe fantástica de colaboradores. Parabéns, jornal 
Correio da Paraíba!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Roberto Caval-
canti, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós, como Presidente, neste instante, nos asso-
ciamos ao aniversário de João Pessoa e ao Jornal 
Correio da Paraíba. E V. Exª justamente com o Se-
nador Cícero Lucena, que hoje também faz aniver-
sário, e Efraim Morais, que representa tão bem o 
povo paraibano.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Fora do microfone.) – E Nossa Senhora das Neves!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E Nossa Senhora das Neves que abençoe a Paraíba 
e sua gente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secre-
tário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Oficio n° 133/2009–GSDTORRES

Brasília, 5 de agosto de 2009.

Senhor Presidente,
Sirvo-me do presente para solicitar de Vossa Ex-

celência a alteração da topografia do art. 231-A, de que 
trata o PLS n° 253, de 2004 (SCD n° 253, de 2004), 
para adequação da técnica legislativa, passando-o do 
art. 3° para o art. 2°.

Respeitosamente,
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência esclarece ao Plenário que o Substitutivo 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 253, de 
2004 (nº 4.850, de 2005, naquela Casa), que altera o 
Código Penal e a Lei de Crimes Hediondos, foi aprova-
do pelo Plenário no dia 16 de julho, na forma do texto 
consolidado, oferecido pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, e encaminhado à sanção do Pre-
sidente da República no dia 23 último.

A Presidência, não havendo objeção do Plenário 
e considerando que se trata de inexatidão material, de-
vida a lapso manifesto, cuja correção não importa em 

alteração no sentido da matéria, determina a republi-
cação do Anexo da Redação Final do Projeto de Lei do 
Senado nº 253, de 2004, consolidando a adequação 
proposta pelo Senador Demóstenes Torres, Relator 
da matéria, nos termos do disposto no inciso III do art. 
325 do Regimento Interno, bem como o envio de novos 
autógrafos à Presidência da República.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

É o seguinte o Anexo da Redação Final 
republicado:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consultando a lista de oradores inscritos, para uma 
comunicação inadiável, já foram todos. Então, temos 
Eduardo Azeredo, que representa o PSDB de Minas 
Gerais e, em seguida, o Senador Papaléo Paes, que 
também representa o PSDB do grandioso Estado do 
Amapá.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, 
eu queria abordar aqui a questão de Itaipu, um proble-
ma grave que se está avizinhando, em que o Governo 
brasileiro vai cedendo às promessas de campanha do 
Presidente Lugo.

Mas eu não vou abordar este assunto hoje, Sr. 
Presidente. Vou deixar para fazê-lo numa outra oportu-
nidade, já que o dia está caminhando para o fim depois 
de todas essas questões que envolvem a Presidência 
do Senado. Portanto, me parece que devamos avançar 
em outros temas.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que nós não fomos 
eleitos para sermos promotores. Eu não fiz concurso 
de promotor. Eu fui eleito para representar o Estado 
de Minas Gerais. Eu não quero ficar aqui um ano dis-
cutindo entra Sarney, sai Sarney; outro ano discutindo 
entra Renan, sai Renan. Nós temos que ter fóruns que 
discutam como agora faz o Conselho de Ética que está 

reunido, e não é exatamente paralisando a Casa que 
nós vamos avançar.

Eu acho que existem problemas variados para 
serem discutidos e que exigem a presença, a palavra 
do Senado. A nossa palavra não tem que ser apenas 
nessas questões de fica Renan, sai Renan, fica Sar-
ney, sai Sarney. Não pode ser assim o dia a dia nos-
so aqui no Senado. Nós temos outros problemas que 
estão pendentes. Por exemplo, temos a questão da 
CPI da Petrobras, que precisa ser instalada em defi-
nitivo para que possamos defender essa empresa que 
é a mais importante do Brasil. Não é possível que a 
Petrobras, invadida lá na Bolívia, não seja defendida 
corretamente pelo Governo brasileiro ao ser invadida 
pelo Exército boliviano.

Então, é o momento de fazer a defesa, como a 
Oposição quer, da Petrobras para evitar que ela seja 
manipulada politicamente, que ela seja usada politica-
mente. Esse é um dever nosso dos Senadores, além do 
dever exatamente de fazer uma modificação no Senado 
para acabar com as coisas erradas que aconteceram 
aqui, especialmente do ponto de vista administrativo, 
e avançar na nossa função de fiscalização do Poder 
Executivo em especial.

Esta é uma das funções principais dos Senado-
res: fazer a fiscalização do Governo Federal. Isso é o 
que precisamos fazer no caso da Petrobras, no caso 
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da saúde, que é um tema que desejo abordar também, 
Sr. Presidente.

Nós estamos agora com a questão da gripe suí-
na. Lamentavelmente, ela vai avançando e, de repente, 
se descobre que o Brasil tem pouca disponibilidade 
do remédio indicado, o Tamiflu; a cada dia aumenta 
o número de mortes em cada cidade brasileira. Nós 
estamos precisando, portanto, do Senado brasileiro 
em relação à questão da saúde. Esta é uma questão 
gravíssima, que interessa a todos os brasileiros: a gri-
pe suína. Mas, junto com ela, nós temos a questão 
da sustentabilidade das Santas Casas no Brasil. As 
Santas Casas são, na verdade, hospitais públicos com 
gestão privada. Elas atendem a milhares e milhares 
de brasileiros, e não temos hoje uma linha especial 
de crédito que possa financiar, que possa atualizar os 
equipamentos, cada vez mais caros.

É importante que a linha criada no passado, junto 
ao BNDES, pelo então Ministro da Saúde, José Serra, 
volte para que a Santa Casa tenha uma condição finan-
ceira melhor, possa se atualizar e atender a milhões 
de brasileiros que as Santas Casas atendem.

Da mesma forma, Sr. Presidente, chega de ficar 
esperando um recurso extra para poder fazer a regula-
mentação da Emenda nº 29. O Governo perdeu a ques-
tão da CPMF e, ainda hoje, usa isso como justificativa 
para não fazer a regulamentação da Emenda nº 29, que 
especifica o percentual mínimo para a saúde de cada 
nível de Governo: federal, estadual e municipal.

Então, o primeiro ponto é o financiamento para 
as Santas Casas. O segundo ponto seria exatamente 
a regulamentação da Emenda nº 29, para que a saúde 
possa ter mais recursos.

No mundo todo, a saúde está ficando mais cara. 
Ela avança tecnologicamente, mas, avançando tec-
nologicamente, exige mais recursos. E toda vez que 
se aperta o Ministro da Saúde ou que se tem alguma 
discussão maior, qual é a justificativa do Governo? Ah, 
a Oposição derrubou a CPMF. Ora, isso já passou, a 
arrecadação já cresceu. A Líder do PT, Senadora Ide-
li, já não voltou a dizer aqui que está crescendo, com 
todo um otimismo exagerado?

Ora, vamos ter, portanto, um pouco mais de aten-
ção com a questão da saúde no Brasil. Precisamos de 
ter os remédios a tempo e a hora; precisamos de ter 
apoio às Santas Casas; precisamos, Presidente Mão 
Santa, V. Exª que é médico, de ter realmente um aten-
dimento maior; regulamentar, de uma vez por todas, a 
Emenda nº 29; dar mais recursos para poder atender a 
população. As filas que nós temos são enormes para 
os procedimentos, para aqueles que precisam de fa-
zer transplantes, para aqueles que precisam de uma 
simples consulta.

Isso tudo está ficando... Nós precisamos discutir 
esse assunto com presteza, no dia a dia aqui do Se-
nado. É evidente que as nossas comissões continuam 
funcionando, todos nós participamos de comissões, 
estamos discutindo assuntos que são importantes, 
necessários. Ainda hoje discutíamos, na Comissão 
de Educação, presidida pelo Senador Flávio Arns, a 
questão dos brasileiros que estudam no exterior e que 
chegam aqui e precisam de regulamentar, de validar 
os seus diplomas. Esse é um assunto que interessa 
a milhares de brasileiros. Pode não ser um que esteja 
me ouvindo, pode ser um outro que não esteja pres-
tando a atenção hoje, mas essa é uma atuação que 
se exige do Senado.

Eu ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti com 
muito prazer.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Azeredo, V. Exª aborda um tema que lamenta-
velmente, sempre que alguém da área do Governo 
aborda, aborda distorcendo estatísticas, etc. V. Exª 
está colocando muito claramente a questão. Lembro-
me como se fosse hoje da discussão sobre a CPMF 
e eu fui contra a CPMF mesmo sendo médico. Aliás, 
até por ser médico fui contra a CPMF porque, na ver-
dade, a CPMF foi criada para a saúde e depois servia 
para tudo e talvez até menos para a saúde, talvez até 
para fazer superávit primário servia. Então, na verda-
de, o que falta na saúde não é dinheiro; o que falta 
na saúde é gestão, é vergonha na cara, é o Governo 
dar prioridade a um setor importante como é a saúde. 
E, como V. Exª disse, se é dinheiro que está faltando, 
aprove-se a Emenda nº 29, que está na Câmara, foi 
aprovada aqui no Senado, e está resolvido o proble-
ma. Mas, não. Agora mesmo, por incrível que pareça, 
não dá para entender este Governo, Senador Azere-
do: o Governo manda um projeto para a Câmara para 
criar as fundações públicas de direito privado, o que 
vai na verdade modernizar a gestão do SUS. Aí, o PT 
e os partidos aliados são contra, estão barrando um 
projeto mandado pelo Governo, portanto, pelo Presi-
dente Lula, pelo Ministro da Saúde e outros cinco. Na 
verdade, o que estão fazendo é uma brincadeira com 
o povo brasileiro e, pior, essa conta de descaso com a 
saúde quem paga é justamente o doente pobre. Mesmo 
aquele remediado, como se diz no popular, tem muita 
dificuldade para ser atendido pelos planos de saúde. 
Imaginem pelo SUS!

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Senador Mozarildo, V. Exª traz realmente a sua expe-
riência. Temos que estar aqui defendendo a saúde dos 
brasileiros como um todo e especialmente as pessoas 
mais pobres, como lembra bem V. Exª. Por isso quero 
insistir que temos que ter o dia a dia, temos que resol-
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ver de uma vez por todas essas pendências aqui no 
Senado, temos que resolver de uma vez por todas as 
questões administrativas, abusos que foram cometidos 
seguramente. Agora não venham querer também que 
não possamos mais discutir outros assuntos. Não é 
possível. Temos que discutir questões como esta da 
saúde. É importante para o brasileiro ter um Senado 
que esteja moralizado, que não tenha abusos? Sim, é 
importante. Agora, é importante também para o brasi-
leiro que ele entenda que temos as nossas funções, 
temos as nossas lideranças. O meu Partido já fez o que 
tinha que fazer. Agora, está na hora de nos voltarmos 
para outras questões, como esta da saúde. São tão 
importantes quanto as questões que dizem respeito à 
direção do Senado.

Senador Augusto Botelho.
O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-

nador Azeredo, V. Exª traz o assunto da saúde para a 
pauta para a gente discutir e toca na questão das Santas 
Casas. Temos que arranjar uma forma de continuar as 
Santas Casas, porque elas já faziam o SUS antes de 
ele existir, porque todas as pessoas tinham acesso a 
elas, qualquer pessoa é atendida nas Santas Casas e 
continua sendo atendida, apesar da precariedade, das 
dificuldades por que estão passando. Outra questão 
que V. Exª tocou foi com relação aos nossos técnicos 
que se formam no estrangeiro, ou os estrangeiros que 
vêm para o Brasil.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – A 
maioria na área da saúde, da medicina, enfermeiros, 
odontólogos.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador, é uma burrice a gente não regulamentar o exer-
cício profissional dessas pessoas. Se estou ganhando 
de graça um médico especialista ou um médico geral 
mesmo que não custou nenhum tostão para o Brasil, 
as nossas universidades têm que fazer um teste para 
ver se ele está habilitado, fazer logo e habilitar essas 
pessoas. Se, nos Estados Unidos, a gente consegue 
habilitar, os americanos até facilitam para a gente ir 
para lá. Logo que me formei, havia a oportunidade de 
fazer residência lá. Tudo facilitado, me davam tudo para 
ir para lá. E aqui, no Brasil, a gente faz essa burrice? 
Não esqueçam...

(Interrupção do som)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Três 
minutos é melhor. É que dos 5.564 Municípios do Brasil 
quase 70% não têm médicos. Não têm médico, por quê? 
Porque médico é um produto raro, escasso. Apesar de 
dizerem que tem muita faculdade de medicina, muito 
médico, temos poucos médicos. Então, temos que fazer 
condições para que os médicos possam atender nas 

cidades pequenas. Quando não tem um médico numa 
cidade de 10 mil, 7 mil habitantes, quem atende é um 
auxiliar de enfermagem ou um técnico de enfermagem 
quando é melhor. Então, isso é que temos que ver. Os 
nossos organismos que defendem as profissões... eu 
sou médico, o nosso Conselho é meio antiquado em 
relação a reconhecimento de médico estrangeiro, mas 
temos que melhorar, criar condições para que médicos 
estrangeiros façam uma prova, façam uma adaptação 
na universidade e possam exercer a medicina, porque 
quem precisa de médico é o mais pobre, cai nas costas 
do mais pobre. Outra coisa que vemos também é uma 
tendência a quererem criminalizar, prejudicar as Uni-
meds. As Unimeds são um sistema auxiliar do Sistema 
Único de Saúde, têm que ser defendidas, têm que ser... 
Elas são empresas de médicos, de trabalhadores, mas 
não se pode só botar dificuldade nas Unimeds, temos 
que facilitar a vida delas também, facilitar dentro do 
razoável e do bom senso. Então, parabéns a V. Exª por 
trazer este assunto porque estamos precisando discutir 
coisa que interesse a todos aqui nesta Casa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Augusto Botelho.

Senador Papaléo e Senador Flávio Arns.
O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 

Eduardo Azeredo, eu, realmente, faço este aparte 
para enaltecer V. Exª por ter trazido este tema que é 
extremamente importante e a sua experiência como 
Governador que foi do Estado de Minas Gerais, um 
Estado muito complexo, acredito que com mais de 
900 Municípios.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Oitocentos e cinqüenta e três.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Oitocentos 
e cinqüenta e três Municípios. Realmente, só quem 
passou por uma experiência como essa consegue ir 
na profundidade do problema de saúde por que pas-
sa o País. Quero dizer que concordo com o Senador 
Mozarildo, que foi complementado pelo Senador Au-
gusto Botelho. Esse é um tema que temos de discutir 
amplamente. Inclusive colocamos o Senador Augusto 
Botelho, com certeza, na Comissão de Assuntos So-
ciais, na Subcomissão de Saúde, para que possamos 
fazer até uma discussão ampla com tempo indetermi-
nado sobre a questão da saúde. Então, respeitando 
o tempo de S. Exª e querendo ouvir o Senador Flávio 
Arns, que realmente conhece o assunto, parabenizo 
mais uma vez S. Exª. 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Papaléo. 

Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns(Bloco/PT – PR) – Agradeço 

ao Senador Papaléo Paes. O que S. Exª falou foi mais 
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pela amizade entre nós. S. Exª presidiu a Subcomissão 
de Saúde, é médico. O Senador Augusto Botelho tam-
bém faz parte da Subcomissão, é médico, e tem toda 
a propriedade, toda a competência, para falar. Queria 
levantar três situações. Hoje pela manhã, V. Exª, como 
relator na audiência pública... 

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Foram três horas de audiência pública.

O Sr. Flávio Arns(Bloco/PT – PR) – Três horas 
de audiência pública na Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte a respeito da revalidação, pelo Brasil, 
dos diplomas obtidos no exterior. Dentre eles, natural-
mente, estão as pessoas da área de saúde, médicos, 
enfermeiros, psicólogos, fisioterapeutas e terapeutas 
ocupacionais. As dificuldades foram muito bem levan-
tadas. V. Exª esteve lá durante as três horas e penso 
que devemos regulamentar isso. V. Exª é o relator, e 
temos toda a condição, eu penso, de, a partir desse 
debate, fazer um bom trabalho nessa área. Na área 
dos planos de saúde, a gente tem que pensar bem nos 
planos de saúde porque eles atendem a cerca de 50 
milhões de pessoas no Brasil. É outro orçamento da 
saúde. Se o orçamento da saúde é de R$50 bilhões a 
R$60 bilhões, mais ou menos, eu não sei exatamente 
quanto, mas é em torno disso, os planos de saúde car-
reiam para a saúde R$50 bilhões a R$60 bilhões. Só 
que há alguns problemas porque todos nós pagamos 
pela saúde, o imposto é alto, pagamos pela saúde e 
não temos saúde, temos que desembolsar dinheiro 
para pagar o plano de saúde, e o plano de saúde ain-
da paga imposto, imposto devido ao Governo. Então é 
uma “tritributação”, a saúde nesse sentido é tributada 
três vezes. Então isso a gente tem que ver e examinar 
com cuidado. Agora, só para concluir, Senador Eduardo 
Azeredo, até desculpe-me por estar me alongando, mas 
em termos das Santas Casas, os problemas são bem 
conhecidos. Por exemplo, procedimentos: Santas Casas 
e hospitais, de uma maneira geral, recebem a metade 
ou 60% do que custa o procedimento. Se uma UTI cus-
ta R$800,00, eles recebem R$400,00. Nós mudamos 
a lei. Apesar de todo o esforço na questão do DPVAT, 
por exemplo – acabei de assinar um requerimento de 
audiência pública para debater essa matéria –, porque 
é um recurso que deixa de ir para os hospitais, para o 
atendimento. O orçamento é absolutamente insuficiente, 
e nós já aprovamos – o relatório foi feito pelo Senador 
Augusto Botelho – a regulamentação da Emenda nº 
29, que agora está parada na Câmara. E nós temos 
que recuperar isso, porque o dinheiro, o orçamento 
da saúde é totalmente insuficiente. Quero parabeni-
zar, como sempre, V. Exª pelo pronunciamento, V. Exª 
é uma pessoa meticulosa, competente, responsável 

e honra o mandato que o Estado de Minas Gerais lhe 
concedeu por meio do voto. Parabéns!

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Flávio Arns, Senador Au-
gusto Botelho, Senador Papaléo, Senador Mozarildo, 
que vêm, realmente, contribuir nesse processo de 
discussão dos recursos para a saúde. Eu reitero: a 
minha presença na tribuna, hoje... Já estive outras 
vezes aqui para falar sobre o SUS, para reconhecer 
os avanços que o SUS significam para o Brasil, mas 
ainda há muito por fazer. Precisamos diminuir as filas 
– evidentemente sei que nós não vamos acabar, em 
definitivo, com elas –, precisamos facilitar a aquisição 
dos equipamentos...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Já 
vou terminar, Sr. Presidente. Os consórcios municipais 
de saúde precisam ser incentivados. Em nosso Esta-
do de Minas Gerais esses consórcios foram criados 
ainda na época em que fui Governador, com o então 
Secretário José Rafael Guerra; hoje continuam com o 
apoio do Governador Aécio, com o apoio do Secretá-
rio Pestana. Esses consórcios unem municípios que, 
assim, podem comprar mais equipamentos para aten-
der a população. É preciso que a Emenda nº 29 seja 
devidamente regulamentada. E preciso que as Santas 
Casas tenham financiamentos especiais para cumpri-
rem a sua função.

Portanto, Presidente, nós temos muitos assuntos 
para discutir. Eu disse aqui, no início dessa crise no 
Senado, que nós precisamos ter serenidade, reconhe-
cer os pontos errados, buscar corrigi-los e ao mesmo 
tempo discutir os demais assuntos.

Esse é o ponto. Acredito que não devemos deixar 
de lado, evidentemente, a normalização do Senado, 
mas, ao mesmo tempo, devemos defender a popula-
ção brasileira, como é o caso específico da saúde de 
todos os nossos habitantes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA.

A Presidência comunica ao Plenário que não hou-
ve acordo das Lideranças para a deliberação da pauta 
de hoje, ficando as matérias transferidas para a Ordem 
do Dia da próxima sessão deliberativa ordinária.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferida para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:
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1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 

dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 
4 de setembro de 1942 - Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
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estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 - 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 136, de 2008-Complementar 
(no 375/2006-Complementar, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a composição do Conselho 
de Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus; revoga a Lei Complemen-
tar nº 68, 13 de junho de 1991; e dá outras 
providências.

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

- de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Jefferson Praia.

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 283, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 319, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-

tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 388, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Renato Casagrande.

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 393, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 395, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 
737/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-
nica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Ruan-
da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.
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14 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 - 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

15 
REQUERIMENTO Nº 911, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 911, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 60, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(cria o Cadastro Nacional de Crianças e Ado-
lescentes Desaparecidos).

16 
REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (Seguro-desemprego).

17 
REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para se-
guridade social).

18 
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais).

19 
REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 
(repasse de recursos da União para agentes 
comunitários de saúde).

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 947, 
de 2009, do Senador Augusto Botelho e outros Srs. 
Senadores, solicitando que o Período do Expediente 
da sessão de 20 de outubro do corrente seja dedica-
do a comemorar o cinquentenário da Federação Bra-
sileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
— Febrasgo.

Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, a Febrasgo é a associação de todas as socieda-
des de ginecologia e obstetrícia. É uma sociedade de 
médicos que, inclusive, faz os concursos para declarar 
o médico especialista. Oferece cursos de treinamento 
de novas técnicas, de aperfeiçoamento da classe mé-
dica, melhorando a assistência à saúde não só das 
mães, mas de todas as mulheres.

Então, é muito importante que esta Casa preste 
homenagem a essa sociedade, que comemora o seu 
cinquentenário, porque essas associações já contribu-
íram muito para melhorar a saúde no Brasil.

Foi com muita honra que eu, V. Exª, o Senador 
Mozarildo e o Senador Papaléo assinamos esse reque-
rimento para festejar os 50 anos da Febrasgo. Gostaria 
que este Plenário o aprovasse para que fizéssemos 
essa sessão. Ela completa 50 anos no dia 21, mas só 
havia vaga para festejar no dia 20.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o requerimento do Senador Augusto Bote-
lho para uma homenagem à Federação Brasileira das 
Associações de Ginecologia e Obstetrícia.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
A Federação Brasileira de Ginecologia e Obste-

trícia, sem dúvida nenhuma, Mozarildo Cavalcanti, é a 
que tem maior número de companheiros médicos.

Convidamos para usar da palavra o Senador ins-
crito Papaléo Paes, que se aproxima da tribuna. Ele é 
médico do Amapá, ex-Prefeito e Senador da República, 
um dos mais brilhantes Líderes do PSDB do País.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela sua referência.

Acho que nós que convivemos, nós que frequen-
tamos esta Casa e participamos das sessões, não só 
nos momentos em que vimos aqui fazer nosso pro-
nunciamento e em que ficamos aqui ouvindo também 
os pronunciamentos dos demais Senadores, de certa 
forma, nos sentimos aliviados, Sr. Presidente.

Acredito que, de agora em diante, este plenário, 
que existe exatamente para discutir as grandes maté-
rias de interesse nacional, voltará à sua normalidade, 
visto que hoje se iniciaram as atividades do Conselho 
de Ética. E tudo que foi discutido aqui, muitas vezes 
incomodando aquelas pessoas que estavam assistin-
do aos nossos trabalhos, até desrespeitando a muitos, 
tem o seu foro adequado, que é o Conselho de Ética. 
É um verdadeiro alívio para todos aqueles que querem 
o bem desta Casa. No Conselho de Ética, sim; aqui 
era só discurso e conversa, mas lá haverá decisão. 
E as instâncias que poderão ser percorridas o serão, 
tentando-se fazer justiça tendo em vista tudo o que foi 
denunciado lá. Depois, se for o caso, o Conselho enviará 
a matéria ao plenário e aí, sim, vamos aqui votar.

Então, agradeço a Deus por estarmos sentindo 
nesta Casa uma sensação de bem-estar, exatamen-
te pela tranqüilidade que vemos até o momento. Não 
sei como está o Conselho de Ética, mas pelo menos 
aqui estamos com uma sensação de bem-estar, o que 
é salutar para podermos estudar e debater os proje-
tos e trazer à luz aqueles que realmente interessam 
ao povo brasileiro. Enquanto esperávamos, Senador 
Mozarildo, para trazer para cá o assunto que, graças 
a Deus, já está no Conselho de Ética, nós deixamos 
passar muitas situações importantes para o Brasil. En-
tão, acredito que todos nós temos de pedir desculpas 
ao povo brasileiro, exatamente porque nós não produ-
zimos muito. Quando eu falo nós, refiro-me ao Senado 
Federal que não produziu o que deveria produzir em 

virtude de todo aquele incômodo – muitas vezes im-
prudente – que aconteceu aqui.

Srªs e Srs. Senadores, instalada às vésperas 
do recesso parlamentar de julho, depois de suportar-
mos os evasivos argumentos da base aliada em pelo 
menos três ocasiões, a Comissão Parlamentar de In-
quérito da Petrobras deverá iniciar efetivamente seus 
trabalhos nos próximos dias. Já não era sem tempo. 
O Brasil está ansioso. Quer passar a limpo e conhecer 
os desmandos, o mau uso de recursos públicos e as 
apropriações indevidas que denúncias consistentes 
e cumulativas apontam como práticas recorrentes na 
estatal do petróleo.

Há coisas do arco da velha acontecendo em ca-
madas bem mais acessíveis que o pré-sal, que preci-
sam ser imediata e rigorosamente apuradas. É uma 
exigência cidadã e dos bons costumes políticos, que 
não pode nem deve ser postergada.

Direito da Minoria, que enfrenta com bravura o 
rolo compressor do Planalto, que acabou impondo à 
Presidência e Relatoria da CPI à base aliada, cumpre-
nos desenvolver os trabalhos da Comissão dentro das 
mais estritas normas da ética e da legalidade. Assim, 
construiremos mais um decisivo vetor capaz de impe-
dir a continuada desmoralização desta Casa, ora em 
terrível e dolorosa espiral.

Com esta CPI, não poderemos, sob hipótese 
alguma, admitir mais uma derrocada institucional. Ao 
contrário, ao cabo dos 180 dias de trabalho que ora 
se inauguram, nesta retomada das atividades legis-
lativas e políticas do Senado Federal, vamos mostrar 
ao País nosso empenho em recolocar a Petrobras na 
trilha da legalidade.

O Brasil inteiro espera que seus representantes 
na Câmara Alta cumpram o dever de apurar, com o 
necessário rigor, as irregularidades seriais atribuídas 
à Petrobras, importante estatal que o PT vem admi-
nistrando há quase sete anos. Cabe, portanto, a to-
dos os Senadores que integram a CPI promover as 
ações, estabelecer as linhas de investigação, fixar as 
oitivas necessárias no limite das normas e leis em vi-
gor no País.

Conforme o requerimento que deu origem a essa 
Comissão Parlamentar de Inquérito, deverão ser apu-
rados sete episódios claramente identificados:

1) indício de fraude nas licitações para reforma de 
plataforma para exploração de petróleo, apontada na 
operação de Águas Profundas da Polícia Federal;

2) irregularidades nos contratos de construção 
de plataformas, identificadas por relatório do Tribunal 
de Contas da União;

3) indício de superfaturamento na construção 
da refinaria de Abreu e Lima, em Pernambuco, igual-
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mente apontada em relatório do Tribunal de Contas 
da União;

4) denúncia de desvio de royalties de petróleo, 
descoberta pela Operação Royalties, da Polícia Fe-
deral;

5) denúncia de fraude, oferecida pelo Ministério 
Público Federal, acerca de pagamentos, acordos e 
indenizações feitos pela Agência Nacional do Petró-
leo a usineiros;

6) denúncia de utilização de artifícios contábeis 
que resultaram no recolhimento de impostos e contri-
buições de R$4,3 bilhões;

7) e, finalmente, denúncia de irregularidade no 
uso de verba de patrocínio da estatal para bancar fes-
tas no Nordeste.

Como se vê, não são poucos, ou de pequena 
monta, os fatos que haverão de merecer a dedicada 
investigação por parte dos integrantes dessa CPI, tão 
temida pelo Presidente Lula e seus apoiadores.

O receio da base aliada liderada pelo PT, res-
ponsável direto pelas sucessivas administrações da 
Petrobras, a partir de 2003, é tal e tamanho que che-
gam a insinuar que os defensores da CPI querem a 
privatização de nossa mais bem sucedida e promis-
sora estatal.

Trata-se, evidentemente, de grossa aleivosia, 
destinada a colocar em dúvida a opinião pública brasi-
leira, na vã e perniciosa tentativa de granjear simpatias 
contra a instalação e o funcionamento da CPI. Esque-
cem esses falseadores da realidade que a sociedade 
brasileira avançou; avançou e amadureceu nas últimas 
décadas e já não se deixa manipular pela retórica ar-
caica de um partido que, lamentavelmente, se degrada 
e se afasta cada vez mais do eleitor.

Concedo com muita honra um aparte ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Papaléo Paes, quando começou essa discussão 
aqui do requerimento da CPI da Petrobras, eu ouvi 
comentários para todos os gostos. Uns diziam que a 
Petrobras teria um terrível prejuízo se essas denúncias 
chegassem aos ouvidos dos investidores. Ora, como 
se o Primeiro Mundo, o mundo desenvolvido, não es-
tivesse sabendo, ao mesmo tempo, o que acontece 
aqui. E o que vimos é que não houve nada disso na 
Petrobras; pelo contrário, as ações se valorizaram. O 
que também ouvi é que a Petrobras é patrimônio pú-
blico do Brasil. É verdade. É patrimônio DO BRASIL, e 
não patrimônio de algum partido político ou de setores 
de certas ideologias. V. Exª elencou aí as razões das 
investigações, mas, por exemplo, há também o finan-
ciamento de ONGs até inexistentes. E são bilhões – 

não é brincadeira de mil ou milhão, não –, são bilhões 
de dólares que a Petrobras movimenta. 

Outra coisa que me chegou recentemente, Se-
nador Papaléo, foi a informação de que não consta na 
denúncia inicial que é preciso investigar, por exemplo, 
as concessões dos postos de abastecimentos dos 
aviões nos aeroportos. Dizem que aí existe uma má-
fia, Senador Mão Santa, terrível, porque, veja bem, o 
avião não pode escolher onde abastece. Ele abastece 
ali, e as opções não são muitas. A BR está presente 
em praticamente todos os aeroportos do Brasil, princi-
palmente nos grandes aeroportos. É preciso também 
atentar para isso, porque, V. Exª está falando de um 
partido mas há outros partidos também que estão lá 
dentro pegando essa coisa. Então eu diria até que es-
ses partidos ou esses políticos que estão por aí deve-
riam ter interesse em que se apurasse, para mostrar 
que não tem nada de errado, que está tudo certo e 
tal. Mas, pela forma como estão fazendo, botando os 
estudantes na rua protestando contra a CPI, botando 
na rua manifestantes dos mais diversos movimentos 
sociais com esse mesmo objetivo? E nós depois des-
cobrimos que a Petrobras financia essas instituições! 
Aí, realmente, é muito claro que existe no mínimo, no 
mínimo, muito desvio de dinheiro.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Senador 
Mozarildo, V. Exª realmente tocou em pontos importan-
tes como o caso de ONGs que nem existem. V. Exª co-
nhece muito bem essa questão de ONGs, porque V. Exª 
já foi Presidente de uma CPI das ONGs – a nossa atual 
não sei como está andando – e é uma questão muito 
importante para o País, não só para verbas federais, 
mas para verbas estaduais e municipais também. 

Pelas informações que obtemos, pelo que ouvi-
mos em ambientes, vamos dizer, que discutem ques-
tões políticas, partidárias, muitas dessas ONGs que 
aparecem servem de fontes de alimentação para os 
Caixas 2 das campanhas.

Então, se formos ver, como V. Exª conhece, o 
quanto o Governo Federal, por exemplo, repassou 
para as ONGs e verificarmos aquelas que, efetivamen-
te, investiram esse dinheiro de uma maneira correta, 
perceberemos a disparidade. Nós temos conhecimen-
to – já ouvi falar, mas não vou citar aqui porque não 
tenho certeza – de pequenas ONGs que se formam 
aí, que se constituem. Quanto elas repassam? R$100 
mil. Olha, a ONG recebe e dá de volta R$80 para fa-
zer o Caixa. Então, seria mais ou menos isso, assim 
como nós vimos.

Como é que um jovem brasileiro vai ser contra 
uma CPI da Petrobras? Não há como, amigo. Ele vai é 
querer a CPI. O jovem é contestador pelo seu direito, 
pelo direito do seu País. O que é a CPI? É uma conde-
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nação que estamos fazendo à Petrobras? Muito pelo 
contrário. Nós estamos prestando um grande serviço 
à empresa e um grande serviço à Nação, e jovem ne-
nhum se rebelaria contra isso. Aí, quando vamos ver, 
essas instituições, essas entidades, a que pertencem 
alguns jovens que fazem movimento de rua, são pa-
trocinadas pela Petrobras. E outra coisa também de 
que eles têm certeza é que, jamais, qualquer um de 
nós pensaria na privatização da Petrobras. Tentaram 
jogar isso.

E a privatização jamais aconteceria, jamais acon-
tecerá. É patrimônio, é uma estatal que dá orgulho ao 
País, e não há qualquer sombra de dúvida, Senador, 
e por isso eu insisto que nós somos totalmente con-
trários, Senador Mão Santa, à privatização da Petro-
bras. Essa empresa é um patrimônio dos brasileiros e 
avança como uma das companhias petrolíferas mais 
prósperas e promissoras do mundo, a despeito da 
gestão petista.

O que, de fato, buscamos com essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito é esclarecer condutas e fatos 
denunciados por órgãos independentes e respeitáveis 
como o Ministério Público e a Polícia Federal. Quere-
mos, sim, apurar de forma cabal os desvios apontados, 
responsabilizando na justa medida aqueles cidadãos e 
administradores que os engendraram, atuando contra 
a lei e as melhores práticas da administração.

Permitam-me o truísmo, mas o que é público deve 
estar permanentemente sob escrutínio público. Nada 
além, nada aquém. É exatamente isto que os Senado-
res da Oposição e inúmeros colegas da base aliada do 
Planalto desejam que ocorra nos próximos meses. 

Os argumentos, falaciosos, que líderes e par-
lamentares ligados ao Palácio do Governo tentaram 
aduzir no plenário e em conversas com os meios de co-
municação não prosperam. Reafirmo: não há qualquer 
intenção de dar início ou de encaminhar-se qualquer 
processo de privatização da Petrobras. Por outro lado, 
é importante salientar, tampouco haverá qualquer tipo 
de prejuízo para a exploração da festejada camada 
do pré-sal. Quem negou essa inaudita possibilidade 
foi o próprio diretor de Exploração e Produção da Pe-
trobras, Guilherme Estrella, em entrevista ao jornal O 
Estado de S. Paulo.

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro saudar publicamente o início efetivo dos trabalhos da 
CPI da Petrobras, augurando os melhores resultados 
para a própria estatal e para o Brasil.

Com muita honra concedo o aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor, eu vou fazer o aparte sobre um ponto específico 
do seu discurso que me chamou a atenção e que acho 

muito oportuno independente, de, no resto, não ter dis-
cordância. É sobre o papel da juventude no Brasil de 
hoje. Realmente, se há um problema hoje neste País 
é a passividade com que a gente tem a juventude. A 
juventude não está mobilizada, está apática, indigna-
da, é verdade, mas sem uma causa pela qual lutar. 
Eu não nego que também fiquei chocado quando vi 
a juventude, a UNE contra a CPI porque acho que a 
juventude é para ser a favor de toda CPI. Jamais ser 
contra uma CPI porque faz parte do espírito do jovem 
querer apurar tudo, mesmo aquilo que ela defende 
como a Petrobras, que o senhor defende e que eu de-
fendo também. O Senador Collor, aqui na frente, nessa 
semana, falou de uma maneira, a meu ver, pejorativa 
dos “caras-pintadas”. E eu tenho a impressão de que 
é o que está faltando no Brasil hoje: a gente ter um 
movimento de “caras-pintadas” por alguma causa que 
seja. Eu me preocupo muito também com a juventude 
militante, firme, ativa que o Partido dos Trabalhadores 
tinha e que hoje, a gente tem que reconhecer, é uma 
juventude passiva, uma juventude que a gente não 
vê se mobilizando em defesa de grandes causas, em 
defesa de projetos transformadores. Perdeu o vigor 
transformador. E aí me preocupa o futuro do Brasil. Um 
país sem uma juventude vigorosa na busca de trans-
formação é um país sem futuro. Então, esse ponto do 
seu discurso para mim me chamou mais atenção até 
mais do que o próprio conteúdo completo, com todo 
o acordo que tenho sobre ele. Fico feliz que o senhor 
tenha trazido esse assunto. A gente tem que despertar 
essa juventude para que ela volte a ter o vigor trans-
formador, o espírito de militância. E aí localizo muito 
o acomodamento da juventude do Partido dos Traba-
lhadores e também da juventude em geral.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª e incorporo seu aparte ao meu discurso.

Senador Cristovam, eu realmente...
(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Papaléo, um minuto para V. Exª concluir 
esse que foi o mais brilhante pronunciamento desta 
legislatura.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

Tem que estimular essa juventude não sei de que 
maneira. Nós precisamos da juventude, dos jovens, para 
participarem ativamente das cobranças que precisam 
ser feitas aos homens públicos. Necessitamos, sim. 
Além disso, é daí que surgem as lideranças políticas. 
Nós precisamos dos jovens, porque são eles que vão 
nos substituir, eles que vão começar um trabalho de 
modernização daquilo que não conseguimos fazer.

Então, é importante a presença da juventude.
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Mas, Sr. Presidente, vou deixar de ler seis linhas 
do meu discurso para obedecer rigorosamente ao que 
V. Exª determina de acordo com o Regimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos, para usar da palavra, o Senador Augusto 
Botelho, por cessão do Senador Expedito Júnior; em 
seguida, o Senador Heráclito Fortes, por permuta com 
Garibaldi Alves.

O Senador Augusto Botelho é médico do Estado 
de Roraima, Senador da República e o melhor trigo do 
Partido dos Trabalhadores.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
estamos enfrentando um grave problema em Roraima. 
Na sexta-feira passada, as autoridades de defesa ve-
getal confirmaram, oficialmente, que um ácaro inédito 
no Brasil, Raioella indica – também chamado de ácaro 
vermelho das palmeiras –, foi encontrado por pesqui-
sadores da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária, a Embrapa, em lavouras de banana de Boa 
Vista, em Roraima.

Por causa disso, uma barreira fitossanitária foi 
montada pela Superintendência Federal da Agricultu-
ra de Roraima, impedindo o escoamento da produção 
de banana para o Amazonas, nosso principal compra-
dor. Cerca de 16 caminhões de 15 a 20 toneladas, até 
mais, saem para Manaus diariamente, carregados de 
banana da região sul do meu Estado.

Sr. Presidente, o ácaro vermelho é um ácaro raro, 
que se hospeda em plantações de banana, coco, pal-
meira e até plantas ornamentais tropicais.

Embora técnicos afirmem que o ácaro diminua 
a produção, ainda não há informação de que possa 
fazer mal à saúde humana.

A barreira fitossanitária foi montada na divisa de 
Roraima e do Amazonas em caráter de emergência, 
como forma de evitar que o parasita se espalhe pelo 
resto do Brasil.

A informação que tenho é a de que, nos próxi-
mos dias, todo o Estado entrará em uma espécie de 
quarentena para evitar que o ácaro vermelho, que só 
foi encontrado em folhas de coqueiro e bananeira em 
Boa Vista, se espalhe para áreas onde ainda não foi 
detectada a ocorrência.

A barreira fitossanitária na divisa de Roraima com 
o Amazonas passou a impedir a entrada da banana 
roraimense no Estado vizinho, assim que a praga foi 
confirmada oficialmente na Capital.

Especialistas em defesa vegetal estudam tam-
bém intensificar o controle de trânsito de plantas hos-

pedeiras nas barreiras existentes nas fronteiras com 
a Venezuela e a Guiana e na entrada de Municípios 
com intensa atividade agrícola.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, é meu dever 
cobrar das autoridades federais, do Ministério da Agri-
cultura, uma solução rápida para esse problema.

Apesar de entender que essa barreira foi mon-
tada em caráter emergencial, tenho que destacar que 
os produtores, principalmente dos Municípios do sul 
do Estado, não poderão esperar muito tempo por uma 
solução para esse problema.

A situação dos plantadores de Roraima já é gra-
ve. A economia da região sul do meu Estado começa 
a apresentar os efeitos da interrupção da exportação 
da banana ao Amazonas. E a expectativa não é das 
melhores, Senador Mozarildo. No prazo de um mês, 
as consequências poderão ser gravíssimas.

Cedo um aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Senador do meu Estado, que luta também pelos nossos 
produtores, principalmente os da agricultura familiar.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Augusto, V. Exª está abordando um tema que ainda 
hoje... Aliás, ontem os jornais publicaram que os pro-
dutores estavam fechando o trânsito da BR-174, que 
é a rodovia que nos liga ao Amazonas, em protesto 
contra essa medida de bloqueio da nossa produção 
do sul do Estado de Roraima, principalmente dos Mu-
nicípios de Caroebe, São Luiz, Baliza e Rorainópolis, 
para o Amazonas. Então, na verdade, é preciso, como 
disse V. Exª, já que se trata de um problema sanitário 
de âmbito federal, porque envolve dois Estados, que 
o Ministério da Agricultura e a Embrapa tomem urgen-
temente as providências; primeiro, para fazer um diag-
nóstico correto; segundo, para ver qual é a extensão do 
problema, para que não haja um prejuízo tão grande 
para aqueles pequenos produtores lá do sul do nosso 
Estado, que têm justamente nessa atividade econômica 
a sua fonte de renda. Então, não é possível que, pri-
meiro... Evidentemente, pode-se até dizer que não se 
pode impedir que, de repente, uma doença aconteça, 
mesmo nas plantas; mas é preciso que, aparecendo 
a doença – deveria ter havido uma prevenção –, haja 
um combate rápido e uma medida que possa supe-
rar esse problema e dar para aquela população, para 
aqueles produtores a tranquilidade de que vão voltar 
a ter, portanto, o seu rendimento e vão poder viver em 
paz e melhor com suas famílias.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
Muito obrigado, Senador Mozarildo. 

Também já está sendo investigado se o ácaro já está 
no Amazonas. De repente, o ácaro já está no Amazonas. 
Agora, como certa vez disse o Roberto Rodrigues sobre 
essa crise mundial da carne, era um problema, mas era 
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uma oportunidade para o Brasil ocupar os mercados. No 
caso da banana agora, é hora de a gente começar – isto 
é algo em que a gente vem batendo sempre – um pro-
cesso de industrialização da nossa banana. Existe um 
produto chamado farinha de banana que é muito utilizado 
no mundo todo. Então, é hora de nos organizarmos para 
começar a industrializar essa banana. Se por acaso esse 
ácaro realmente não estiver no Amazonas, a banana vai 
ter que ficar restrita ao nosso Estado? Nós temos que 
industrializar a banana. Industrializando a banana, não 
tem perigo de o ácaro ser transmitido.

No nosso Município de Caroebe, por exemplo, a 
produção de banana é o único meio de sobrevivência 
de doze mil agricultores. A exportação do produto para 
o mercado manauara concentra toda a economia da 
cidade. Ninguém passa fome em Caroebe. Todos têm 
motocicleta, têm o seu carrinho, têm uma vida razoá-
vel, uma vida boa para o agricultor. Isso vai prejudicar 
muito esse pessoal de Caroebe, de São João, de São 
Luiz e de Iracema, que é o segundo Município produ-
tor de banana do nosso Estado.

Uma equipe da Federação da Agricultura de 
Roraima esteve no sul do Estado no último sábado e 
diagnosticou o tamanho do impacto causado pela sus-
pensão do abastecimento do comércio do Amazonas. 
Dentro de um mês, pelo menos trezentos caminhões 
carregados com bananas deixarão de ser enviados 
ao Estado vizinho.

O impacto desse impedimento é grande. A econo-
mia local, o comércio local depende dessa exportação 
de banana. Cada caminhão de banana representa o 
trabalho de cinco famílias. É uma coisa séria, Senador! 
Trezentos caminhões representam 150 famílias que 
vão ter prejuízos. Então, nós temos que procurar uma 
solução. É fundamental investigar, com mais profundi-
dade, essa praga, que está dificultando, e muito, a vida 
do produtor roraimense. As autoridades competentes 
têm de tomar a frente do problema e apresentar uma 
solução plausível o mais rápido possível.

A barreira está afetando todo o Estado, mas mais 
profundamente os Municípios de Caroebe e Iracema. 
Segundo a Fetag, segundo o produtor Luiz, Presiden-
te da Fetag, Iracema é o segundo maior produtor de 
bananas do Estado e também está sendo afetado com 
os problemas do bloqueio dos caminhões parados.

Para minimizar os efeitos desse problema, o 
Governo do Estado estaria pensando em comprar a 
banana que está estocada, segundo informações da 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária.

Mas também aproveito para fazer um apelo aqui 
ao Presidente da Conab, Sr. Wagner Gonçalves Rossi, 
para, através do Programa de Aquisição de Alimentos, 
adquirir as bananas para distribuir para as escolas do 

Estado, para as instituições de caridade, amenizando, 
assim, o prejuízo dos agricultores familiares do meu 
Estado. Mantive contato hoje à tarde com a assesso-
ria do Sr. Wagner Rossi, que estava numa solenidade; 
entrei em contato com o João Fagundes, que é o seu 
Chefe de Gabinete, e com o Sr. Sílvio Porto, para ten-
tar solucionar esse problema.

Sr. Presidente Mão Santa, precisamos resolver 
esse problema. Vou aguardar uma resposta do Ministé-
rio da Agricultura a respeito das ações que estão sendo 
colocadas em prática para encontrar uma saída que 
não prejudique o nosso produtor de Roraima.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Está inscrito aqui como Líder, passando na frente do 
Heráclito... Em seguida, o Senador Heráclito Fortes.

Ele inscreveu-se como Líder aqui do...
Entenda-se com o Heráclito aí.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agrade-
ço ao Senador Heráclito pela gentileza, permitindo-
me também tratar do assunto, que, inclusive, já foi 
abordado agora pelo Senador Augusto Botelho, que 
é exatamente a questão da preocupação com a ques-
tão fitossanitária de Roraima, no que diz respeito não 
só ao ácaro vermelho, mas há alguns dias também o 
problema encontrado na laranja e no limão do ácaro 
hindu. Portanto, nós estamos realmente suscetíveis, 
em Roraima, a uma série de problemas.

Nós estamos trabalhando em duas linhas nessa 
questão junto com o Governo do Estado, Sr. Presiden-
te. A primeira é instalar, tanto na recém-inaugurada 
ponte que liga o Brasil à Guiana, tanto na fronteira do 
Município de Bonfim com a Guiana como também na 
fronteira de Pacaraima com a Venezuela, duas barreiras 
fitossanitárias do Ministério da Agricultura e da Secre-
taria de Agricultura para exatamente fazer o controle 
e não deixar que entrem pragas que venham a criar 
problemas na produção agrícola não só do Estado de 
Roraima mas do restante do Brasil.

São duas entradas que terão muita movimentação 
e, portanto, é preciso que se tenha um cuidado extremo 
de fazer com que esse controle seja exercido. 

O Ministério da Agricultura está elaborando os 
projetos junto com a Secretaria de Agricultura do Es-
tado e nós vamos garantir os recursos para que isso 
seja implantado rapidamente.

A segunda questão diz respeito, no que tange 
ao ácaro vermelho, à exportação, de Roraima para o 
Estado do Amazonas, da produção de bananas pro-
duzidas principalmente no sul do Estado de Roraima. 
Inclusive, muitas haviam sido colhidas e dezenas de 

    423ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 34605 

caminhões estavam paralisados na fronteira com o 
Estado do Amazonas para ingressarem quando se 
descobriu essa questão do ácaro vermelho.

Então, quero aqui registrar que nós tomamos 
providências e que o Governo Federal, através da Co-
nab, irá adquirir toda essa produção de banana que foi 
colhida. Portanto, a Conab já está, neste momento, to-
mando providências para adquirir esses caminhões de 
bananas para que elas sejam consumidas no Estado 
sem nenhum tipo de problema, resolvendo a questão 
dos produtores.

Seria um prejuízo muito grande se esse carrega-
mento de banana fosse perdido, porque, sem dúvida, 
são pequenos produtores que não teriam como repor 
essa produção e essa renda. 

Então, o Governo Federal agiu prontamente. A 
Conab está autorizada a comprar, a Diretoria regional 
da Conab já está mantendo contado com os produto-
res e nós iremos, ainda esta semana, resolver toda 
essa questão.

Então, quero anunciar essa providência e dizer 
que nós vamos continuar a cobrar o estudo que a Em-
brapa está fazendo. Agora mesmo, técnicos da Embra-
pa, em nível nacional, e do Ministério da Agricultura 
estão em Roraima, junto com técnicos da Embrapa 
de Roraima e da Secretaria de Agricultura, discutindo, 
analisando e pesquisando essa questão, tanto a do 
ácaro vermelho quanto a do ácaro hindu, para apre-
sentar uma solução rapidamente. 

Portanto, o problema está sendo tratado e a ques-
tão imediata, emergencial dos produtores de banana 
está equacionada pelo Governo Federal.

Era isso que eu queria comunicar.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nossos cumprimentos.
Realmente, o nosso Presidente Luiz Inácio foi 

muito sabido quando o escolheu para Líder do Governo. 
Também Fernando Henrique Cardoso o escolheu. E o 
Heráclito também foi Líder do Governo Fernando Henri-
que. Heráclito Fortes é o 1º Secretário da Mesa Diretora 
e, estoicamente, está se dedicando e aperfeiçoando a 
administração do Senado da República. Heráclito Fortes, 
que pertence ao DEM do Estado do Piauí, foi extraordi-
nário Prefeito da capital do Estado, Teresina.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores.

Sr. Presidente Mão Santa, estes momentos tur-
bulentos por que passa o Senado da República nos 
impedem, muitas vezes, de falar sobre os fatos que 
acontecem em nossa terra, no Estado que represen-
tamos. E é evidente que, ao ocorrer isso, o eleitor, 

aquele que nos manda para cá, começa a nos cobrar 
pelo silêncio. Não sabem eles a luta que nós fazemos 
aqui, todo dia, para conseguir um horário para, com 
tranqüilidade, poder tratar dos temas nacionais, mas 
também dos temas do nosso Estado.

Enquanto os fatos em Brasília nos tiram a oportuni-
dade de focar o que acontece no Piauí, as coisas lá vão 
de mal a pior. Eu nunca vi, Sr. Presidente, um governo 
cair em um despenhadeiro e no descrédito com a rapidez 
com que o atual Governo do Piauí vem caindo.

Quero dizer, com toda sinceridade, em primeiro 
lugar, que não desejo mal ao Senador Wellington Dias, 
e nem acho que ele seja o grande mentor desse es-
tado de coisas por que passa o nosso querido Piauí. 
Ele não tem autoridade, ele não tem é força. Existem 
secretários e supersecretários que mandam mais do 
que ele. Falta ao Governador a autoridade que um 
governante tem para impedir que fatos graves acon-
teçam ao seu redor sem que ele tenha autoridade de 
inibi-los ou de impedi-los.

O caso Emgerpi, Sr. Presidente. O caso Emger-
pi é um caso de muita gravidade, porque a denúncia 
foi feita por um funcionário da Casa, mas que, além 
de funcionário, era militante. Esse rapaz, segundo a 
imprensa noticia – e as minhas informações são ba-
seadas no noticiário da imprensa –, passou a sofrer 
ameaças. E o medo fez com ele se dirigisse à Polícia 
Federal, não só para pedir garantia de vida, mas tam-
bém para mostrar que não era leviano e que estava 
com elementos na mão que denunciava o Estado, no 
centro da sua administração; o atual Governo, no cer-
ne, no centro da sua administração. Até porque S. Exª 
o Sr. Governador criou uma supersecretaria e para ela 
carreou as atribuições mais importantes do Estado, 
centralizando – vejam só, Srªs e Srs. Senadores – na 
mão da secretária as concorrências. E aí começa a 
convivência do administrador com o perigo.

O rapaz, o estudante denuncia obras fantasmas. 
Mas, quando ele denuncia obra fantasma, ele mostra 
o trecho, mostra o valor gasto e que a obra não foi 
executada. São estradas, estradas iniciadas e geral-
mente entregues a empresas que não têm nenhuma 
estrutura de ganhar concorrência, porque lhes falta 
experiência, lhes faltam equipamentos, mas que, no 
entanto, ganharam essas obras.

Sr. Presidente, outro caso gravíssimo que ocorre 
no Piauí – e a informação que temos é a de que há 
uma investigação que corre em segredo de Justiça – 
é a respeito de grilagem, em terras do sul do Estado, 
comandadas, apoiadas e estimuladas por figuras im-
portantes do Partido dos Trabalhadores.

Mas hoje o competente jornalista Pedro Alcântara 
traz uma denúncia, Senador Mão Santa, que eu quase 
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não acredito possa ser verdadeira: “Folha secreta mon-
tada pelo PT no Piauí”. O PT do Piauí, Senador Cristo-
vam Buarque, tem a sua folha secreta. Ora, vejam só! 
É cômico isso, porque o Governador Wellington Dias, 
quando Deputado Federal, era useiro e vezeiro em de-
nunciar governantes da época – prefeitos, governadores 
– por causa de folha secreta. Pois no Emgerpi também 
existe a figura secreta e o benefício dos apaniguados do 
Governador e dos seus correligionários partidários.

Tudo isso o Piauí tem hoje.
E a liberdade de imprensa? O jornalista Carlos Au-

gusto de Araújo Lima fez um desabafo na Rádio Teresi-
na FM sobre políticos que estavam sendo grampeados, 
que estavam com os seus telefones grampeados.

Eu já fui avisado, Senador Mão Santa, de que sou 
uma das vítimas do grampeamento. Já comuniquei às 
autoridades, apenas porque sou contra o instituto da gra-
vação. Não que tenha nada a temer com o efeito do que 
elas possam causar com relação a mim. Mas é evidente 
de que estou preparado para tomar as providências, por-
que é fácil saber no Piauí quem pode gravar, quem tem 
equipamento e com que intenção faria tais gravações.

Pois o jornalista Carlos Augusto, pelo simples 
fato de ter feito comentários contra a atual administra-
ção do Governador do Estado, passou a ter os seus 
passos, as suas conversas telefônicas grampeadas 
pelo Governo, que, quando era Oposição, combatia 
a “grampolândia”. Esse é o estado de coisas que nós 
estamos vivendo.

Enquanto isso, o Estado conseguiu esta semana, 
através de liminar, a volta de recebimento de recursos 
federais. O Estado estava inadimplente. Não podia re-
ceber recursos porque não prestou contas; não podia 
receber recursos porque desviou recurso federal, co-
locou dinheiro em conta única, manipulou uma conta 
única, condenada pelo Tribunal de Contas. O Gover-
nador do Estado foi multado.

E as coisas são divulgadas com muita timidez 
no Estado do Piauí. O Governador chega lá e arrota, 
Senador Mozarildo, a chegada de bilhões. É dinheiro 
que nem o Fundo Monetário possui. Cada vez que 
ele chega lá, são bilhões; bilhões para cá, bilhões 
para lá. Aeroporto internacional com 2.800 metros de 
pista, e inaugurou um de 1.600 metros. Eu chamo de 
aeródromo, e eles ficam irritados. Aeródromo não é 
nada pejorativo; aeródromo é um aeroporto limitado, 
e quem dá o nome de aeródromo não sou eu; quem 
dá o nome de aeródromo é a Anac, que é quem clas-
sifica aeroportos no Brasil. Aliás, um aeródromo com 
uma pista de 1.600 metros, asfaltada, já é uma gran-
de coisa, um grande avanço. Agora, prometer 2.800 
metros... Fizeram uma casa de passageiros – as foto-
grafias estão aí – imitando uma tartaruga, uma coisa 

linda, mas impossível de ser feita no Piauí no momento 
atual. Está lá. Promessas! As estradas, Senador Mão 
Santa, prometidas no Piauí, nas duas últimas campa-
nhas, são caso de polícia.

Senador Botelho, alguns prefeitos que tiveram as 
suas eleições, de maneira escancarada, financiadas 
pelo PT estão respondendo a questionamentos feitos 
pela Polícia. O Estado do Piauí está vivendo assim, 
Senador Mão Santa, e, toda vez que fazemos aqui 
alguma crítica, recebemos saraivadas de injúrias, de 
acusações, de blogs que recebem fortunas lá no Es-
tado para a prestação de serviços que ninguém sabe, 
concorrência que ninguém conhece.

É triste! É triste porque estamos vendo o tempo 
passar na janela e só o Dr. Wellington não vê. Como 
Governador do PT, ele podia aproveitar essa grande 
oportunidade de ter um Governante maior do PT para 
canalizar para o Piauí obras lógicas e não raciocinar 
com a maneira megalomânica que faz.

E a questão do porto de Luís Correia? Todos 
nós, Senador Mão Santa, queremos aquele porto. V. 
Exª nasceu em Parnaíba e tem uma história toda de 
convivência com o pioneirismo do transporte marítimo 
por intermédio de seus ancestrais. Tive um avô que foi 
Deputado Estadual, foi advogado, morreu e foi enter-
rado em Parnaíba, e eu nasci, vivi e vivo acreditando 
naquele porto. O Governador chegou aqui, na Comis-
são de Infraestrutura do Senado, e disse: “Não, nós não 
queremos mais o porto com calado de sete nem de dez 
metros, nós queremos de dezessete metros”.

Endoidou. Endoidou, porque calado de dezessete 
metros é calado para transatlântico, para grandes pe-
troleiros. O calado de sete a dez metros já atenderia 
a demanda do Estado.

Aí o Governador diz: “Além do mais, nós vamos 
fazer um porto para atender o escoamento da produ-
ção do Estado da Bahia”.

Os senhores que estão ouvindo a TV Senado e 
que não são piauienses vejam no mapa. O Piauí tem o 
formato de uma meia. O Estado da Bahia faz fronteira 
lá no calcanharzinho, não é isso, Mão Santa? É bem 
no calcanhar a fronteira. Lá no calcanhar. 

Imagine você atravessar a canela todinha para 
chegar lá naquela ponta sem ter estrada. Como é que 
vai fazer isso? E outra coisa, é para inaugurar agora este 
ano, em dezembro. A inauguração é em dezembro.

Reabriram as obras, de maneira tímida, de ma-
neira modesta. Eu quero até pedir informações aos 
Senadores do Pará sobre essa empresa que ganhou 
a concorrência de lá. Estranhamente, a Ministra Dilma 
anuncia que a obra é de sessenta e tantos milhões, 
que já estão à disposição, o que não é verdade. Mas, 
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na realidade, fizeram uma concorrência, Senador Mão 
Santa, para apenas dez milhões.

Ora, se a obra é de sessenta, por que licitar dez? 
Quem é que se beneficia com isso? Picotar, fatiar pro-
cesso concorrencial encarece a obra, atrasa a obra e 
compromete a qualidade. Eu quero falar isso, estou 
falando com a maior tranquilidade, para que as pes-
soas que nos escutam vejam que não há nada contra 
que o Governador faça sucesso.

Agora, ele não pode é embromar, ele não pode é 
enganar os piauienses. V. Exª se lembra, Senador Mão 
Santa, que ele lançou um programa de interiorização 
de aeroportos no Piauí e, eu, que uso avião, o Piauí é 
um Estado longo, eu conheço o sofrimento daquele pes-
soal, peguei uma emenda e coloquei recursos para oito 
aeroportos no Piauí e entreguei a responsabilidade da 
execução a quem? Ao meu adversário, ao Governador 
do Estado, porque sou adversário do PT, sou adversário, 
não sou inimigo, do Sr. Wellington Dias, mas não sou 
adversário nem sou inimigo do Estado do Piauí.

Acreditei, tive boa-fé. Esse dinheiro ou já foi e 
sumiu ou o Governador não teve prestigio para dar 
andamento às obras. Luzilândia, Biribiri, Pedro II, Pau-
listana, Gilbués, Amarante. Estou esquecendo aqui um 
ou dois, mas os piauienses sabem a que me refiro. O 
aeroporto de Picos, por cuja recuperação nós traba-
lhamos e em que o Governador investiu recursos, es-
tamos ainda hoje aguardando a iluminação, embora 
os gastos já tenham sido feitos.

O aeroporto de Floriano, anunciado na campa-
nha eleitoral de prefeito, na campanha municipal, a 
construção, a toque de caixa, da casa de pista, e eu 
disse que aquilo não era verdade. E disseram: “Herá-
clito Fortes é contra o Piauí”. Não, eu não sou contra 
o Piauí. Acho que o povo de Floriano não precisa ser 
enganado. Derrubaram a casa, aquela casa construída 
e que tinha incluídas as fotografias em homenagem ao 
Comandante João Agrícola, figura tradicional. O João 
Agrícola e o Raimundinho Caburé, duas figuras tradi-
cionais da aviação piauiense. Está lá a obra parada. E 
o Piauí vivendo de esperança.

Nós estivemos agora, Senador Mão Santa, nes-
se período do recesso, no nosso litoral. O nosso li-
toral chegou num estágio que só pede para que ele 
não seja atrapalhado. Falta luz, falta água, num perí-
odo de férias, num período de pico. Ora, vejam bem, 
tive inclusive satisfação de encontrar várias pessoas 
de Brasília, do Rio, indo ao Piauí, mas encontrei pes-
soas que me disseram: “Olha, sem água e sem luz, 
não posso mais voltar aqui. Já basta chegar sem ter 
avião”. Aí, fica-se anunciando Aeroporto Internacional 
da Parnaíba, Aeroporto Internacional de São Raimun-

do Nonato, aeroporto daqui, aeroporto de acolá . Em 
termos concretos, nada.

Portanto, Senador Mão Santa, quero usar este 
espaço para ter uma conversa bem franca com meus 
amigos piauienses. Que eles entendam que essa minha 
angústia é porque não dá mais se ver tanta promessa 
ser feita e pouca coisa ser realizada.

Senador Mão Santa, o Luz para Todos, a eletrifica-
ção rural na zona agrícola, na zona produtiva do Piauí ter-
minou no Governo de V. Exª, eu, como Líder do Governo 
Fernando Henrique, na Serra do Quilombo. É preciso que 
se dê mais um pouco de apoio aos produtores de soja e 
de grãos, Senador Flávio Arns, muitos deles seus conter-
râneos do Paraná, e que foram para o Piauí, constituíram 
empresas, famílias, vivem lá e, de lá, não querem sair, 
mas precisam do Estado o mínimo de apoio, o mínimo 
de compreensão. Mas nada disso existe.

Faço esse registro, movido do espírito da maior 
tristeza, do sentimento de tristeza, porque o que eu 
gostaria mesmo era de estar aqui agradecendo.

(Interrupção do som.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agora 
mesmo, tivemos o anúncio da ida do Presidente Lula a 
Itaueiras, para dar início às obras da Transnordestina. É 
mais uma enganação, não que a Transnordestina não 
seja feita um dia, vai ser, mas não precisa este exagero 
de dizer que vai ser inaugurada em 2010, 2011. A própria 
imprensa demonstra, mostrou aí, a Ministra Dilma dan-
do uma bronca no responsável pela execução, já que é 
uma Parceria Público-Privada, da obra. Aí não dá.

E aí, Senador Mão Santa, mais uma vez a mega-
lomania do Governador. O Governador, para mostrar 
que é o tal, quer desafiar a ciência. Há umas manchetes 
de jornais desta semana em que S. Exª tenta, junto ao 
Presidente da República – e vejam bem os senhores o 
que vou dizer agora –, que vá ao Piauí. O Governador 
Wellington Dias, com tanto problema a ser resolvido no 
Estado, vai a uma audiência com o Presidente da Repú-
blica para pedir a ele o quê? Para pedir a ele que o Pre-
sidente desça no Piauí, no Aeroporto de São Raimundo, 
no Aeródromo de São Raimundo, no Aerolula.

Senador Mão Santa, veja se não é uma coisa 
ridícula e grave. O aeroporto tem 1.600 metros. É um 
aeródromo. Está licenciado pela Anac para receber 
aviões de até 50 passageiros. Autorização do Governo 
Federal para 50 passageiros. Aí o Governador, para 
satisfazer o seu ego, quer que o Presidente da Repú-
blica desça nesse aeroporto com um avião para 130, 
140 passageiros, o Aerolula, adaptado como avião 
executivo para um menor número. Mas o que vale aí 
é o peso e a categoria do avião.
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O Piauí, com tanta coisa para S. Exª reivindicar – 
obra, recursos, recuperação das áreas atingidas pela 
enchente, dinheiro para os desabrigados da enchente 
-, mas não: quer que o Presidente da Presidente desça 
no Aeródromo de São Raimundo no Aerolula. Vejam, 
senhores, a que ponto nós chegamos! 

Vamos admitir que o Presidente, para satisfazer 
o ego, contrarie as normas da Anac, de segurança da 
própria Aeronáutica, que não sei se facilmente abriria 
mão disso, e desce lá. Tudo bem. No dia seguinte, o 
que ganhou o Piauí com aquilo? Senador Mão Santa, 
o que é que o Piauí ganharia?

Tivemos um episódio - V. Exª Governador, quero 
lembrar isso - em São Raimundo Nonato, na pista antiga, 
quando o Fernando Henrique foi à Serra da Capivara, 
nas comemorações dos 500 anos do descobrimento do 
Brasil. O Presidente desceu no avião presidencial, que 
era o Sucatinha, em Petrolina, e nós fomos de Petroli-
na – eu era o 1º Vice-Presidente da Câmara na época 
– para São Raimundo Nonato num Brasília, num avião 
Brasília. Outro dia, um matraqueiro do Governador que 
não conhece os fatos, disse: “Não, o Presidente Fernan-
do tinha descido em São Raimundo em um helicóptero”. 
Não é verdade. Fez uma descida num Brasília e mais 
dois aviões Bandeirantes. Os fatos. 

Agora, V. Exª não acha...? É a mesma coisa. O 
Governador esteve, há uns três anos, com o Presidente 
da Petrobras, todo mundo pensou que ele fosse pedir 
uma grande obra, uma refinaria. Não! Pediu ajuda para 
publicação de um livro de R$50 mil. Durma-se com um 
barulho desses.

Ocupar o Presidente da República!? Senador Pau-
lo Paim, V. Exª está chegando ao plenário agora; vou 
repetir: o Governador do Piauí, que é do seu Partido, 
pediu uma audiência ao Presidente da República para 
fazer um apelo no sentido de que ele descesse em São 
Raimundo Nonato, no dia em que fosse fazer...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...a 
inauguração do início das obras da Transnordestina; 
que ele descesse lá, com o Aerolula, no aeródromo 
de 1.600 metros que está liberado pelo Governo, den-
tro dos critérios de segurança, para aeronaves de até 
cinquenta passageiros. É agredir as normas aero-
náuticas brasileiras e expor a segurança inclusive do 
Presidente da República, para satisfazer a vaidade, 
satisfazer a vaidade.

Eu tinha um amigo de situação financeira precária, 
mas que tinha um sonho na vida: voar de helicóptero. 
Passou um ano e meio economizando, foi a Fortale-

za – e é até bom que tenha gente da área de aviação 
em Fortaleza - ...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...fre-
tou o helicóptero e rodou meia hora pela cidade. Depois 
voltou liso, de ônibus. O que ganhou com aquilo? Ainda 
bem que foi com o dinheiro do próprio bolso. O que o 
Governador quer fazer com o Presidente da República 
é com recursos do povo brasileiro. Vaidade, irresponsa-
bilidade e falta de oportunidade, porque o Piauí precisa 
é de que, a cada audiência que o Governador tenha 
com o Presidente da República, ele traga recursos para 
o Estado, e não pouso de avião em aeródromo apenas 
para satisfazer o ego do Governador.

Agora o que o Governador tem que fazer é pedir: 
“Lula, transforme esse aeródromo num aeroporto! Vamos 
fazer um aeroporto de 2.600 metros! Vamos permitir que 
os grandes aviões desçam aqui! Ajude-me a honrar o 
compromisso que eu fiz com o povo do Piauí e, acima 
de tudo, com o povo de São Raimundo Nonato!”

De mentira, Mão Santa, não dá mais. Chega! Nós 
estamos cansando.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este foi o Senador Heráclito Fortes, do DEM do Piauí, 
que denunciou o caos administrativo do Governo do 
Partido dos Trabalhadores no Estado do Piauí.

Convidamos, para usar da palavra, o Senador 
Flávio Arns.

Prorrogamos, por mais uma hora, a sessão, para 
que todos os presentes possam usar da palavra.

Usarão da palavra ainda o Senador Paulo Paim 
e o Senador Marco Maciel.

Vai querer usar da palavra?
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Eu gos-

taria, se for possível.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É possível V. Exª...
A nossa presença aqui é para garantir a palavra 

de V. Exª, que enriquece o Senado e a democracia. 
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Obriga-

do.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– E também porque V. Exª tem um cireneu do Piauí, o 
Dr. Antônio Araújo, um dos melhores valores da nos-
sa cidade. Ele foi o Secretário pessoal de Petrônio 
Portella.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem revi-
são do orador.) – Agradeço, Sr. Presidente.
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No dia de ontem, ocupei essa tribuna para, entre 
outros assuntos, falar sobre a gripe A, que aflige, que 
preocupa todo mundo, o Brasil, as autoridades.

Eu acho até importante que o Senador Paulo Paim 
esteja aqui presente, na companhia de V. Exª, porque 
o Senador Paulo Paim é vice-Presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais, onde o tema saúde é debatido. 
Na Comissão de Assuntos Sociais, da qual eu sou 
membro titular também, nós temos uma Subcomissão 
permanente para Assuntos da Saúde. 

Quando abordei o tema no dia de ontem, eu pen-
sei muito sobre o assunto. E muitas pessoas acham, 
inclusive por telefonemas que recebi agora há pouco 
ainda, que o assunto não deveria ser discutido, para 
não causar medo, não causar aflição, não levantar 
expectativas eventualmente desnecessárias. Mas eu 
considero que a discussão do tema da gripe é funda-
mental, porque aflige os brasileiros, é um problema de 
saúde e nós temos que saber exatamente, na minha 
opinião, qual é o problema, o que está sendo feito e o 
que pode ser feito. Então, temos que ser muito objeti-
vos em relação à abordagem da questão da gripe. E 
a gripe é um grande problema.

Nós temos que, apesar de as autoridades muitas 
vezes tentarem minimizar o assunto gripe A, a gripe 
suína, é um grande problema e nós temos que ter a 
consciência desse problema. Por que isto? Porque, se 
olharmos no Paraná, Estado que represento, a situa-
ção lá não é diferente da situação de outros Estados, e 
poderá vir a ser a situação de outros Estados ainda no 
Brasil. Hoje, por exemplo, o Colégio Militar de Brasília 
suspendeu as aulas. No Estado do Paraná, as aulas es-
tão suspensas, como eu havia afirmado, da educação 
infantil à pós-graduação já há duas semanas, e estão 
discutindo para ver se prorrogam esse período por mais 
uma, duas semanas, pelo tempo que for necessário.

O Ministério da Saúde diz que as crianças têm de 
estar na escola. A literatura diz que, enquanto 1% da 
população, em torno disso, estiver infectado com o vírus 
da gripe a suspensão das aulas é fundamental, essencial 
no sentido de atendimento e prevenção. Por isso quero 
tranquilizar as famílias de Brasília porque sei que isso 
causa um transtorno: suspender aulas, crianças, jovens, 
a programação da família, o trabalho. Mas estamos fa-
lando da saúde dos nossos filhos, dos nossos amigos, 
das nossas famílias. Lá no Paraná, só no Hospital das 
Clínicas, como mencionei no dia de ontem, nos últimos 
10 dias morreram nove pessoas. Então, está morrendo 
uma pessoa por dia só na cidade de Curitiba.

O mais triste é que as pessoas que estão mor-
rendo são do grupo de risco, grávidas, por exemplo, 
e jovens saudáveis. Quando a gente diz jovens, são 
pessoas entre 20 anos e 45 anos de idade. 

Então, isso tem de ser pensado. Lá no Paraná, 
existe um laboratório que cuida dos exames que são 
feitos e, nesse laboratório, havia chegado, até uma épo-
ca atrás, quatrocentos exames de casos mais graves; 
e, desses quatrocentos, trezentos foram confirmados 
como gripe A .

Os jornais hoje estampam a notícia de que existem 
seiscentos confirmados. São casos mais graves com gri-
pe A. A literatura mostra que, de cada caso mais grave 
identificado, existem 50 na comunidade. Então, se nós 
temos 600 casos, multiplicando seiscentos por cinquenta, 
nós vamos observar que são de 30 mil a 35 mil pessoas 
infectadas. E nós temos de tomar atitudes. Temos de ouvir 
os médicos infectologistas. No meu Estado – e acontece 
isso em todos os Estados – existem profissionais da mais 
alta qualidade, com os quais nós estamos conversando, 
e o tempo todo vendo qual é o caminho, qual não é o 
caminho, o que pode ser feito. E eles, alguns dias atrás, 
segunda-feira, por isso que eu falei ontem, pedindo que 
o Ministério da Saúde mudasse o protocolo. Não aten-
der mais só com medicamento a população de risco ou 
aqueles que apresentassem o agravamento do estado 
de saúde, mas que fossem atendidas àquelas pessoas 
que apresentassem o sintoma da saúde: febre, dor de 
cabeça, dor de garganta. Que fossem tratadas.

Por que serem tratadas? Para o quadro não se 
agravar. Porque, se a pessoa for para a UTI, por incrí-
vel que pareça, é lá que estão os casos mais extre-
mos. E a gente fica chateado por falar nisso, porque 
sempre há pessoas que conhecem outros que estão 
nas UTIs, mas nós temos que ter consciência do pro-
blema, por outro lado, porque, na UTI, a mortalidade 
está em torno 50%. 

Então, dar-se o medicamento, mudar-se o proto-
colo, como foi mudado pelo Ministério da Saúde, que 
agora preconiza que tanto o médico particular como o 
médico público podem prescrever, dentro da formação, 
do conhecimento, da investigação do diagnóstico, o me-
dicamento. Mas têm que fazer, preencher uma receita 
especial – o que está correto –, para acompanhar o 
medicamento. Então, ninguém pode fazer estoque de 
medicamento ou dar o medicamento para uma pessoa 
que não precisa dele. Então, a competência, o profis-
sionalismo do médico, diante desse quadro, para dar 
um diagnóstico diferencial, tem que ser colocado para 
que essa pessoa seja bem atendida. 

Então, isso é fundamental e foi feito. Mudou-se 
o protocolo, inclusive as organizações mundiais de 
saúde, organização pan-americana e mundial, estão 
trabalhando nesse sentido. 

E os meios de comunicação nos relatam que, em 
países mais desenvolvidos, até o medicamento tem um 
aspecto preventivo. Por que se dar o medicamento no 
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sintoma da doença? Para diminuir a intensidade, diminuir 
a duração, diminuir os efeitos negativos e ajudar, cola-
borar para que não haja a transmissão da doença.

Então, é muito bem justificado isto pelos médicos 
infectologistas: cuidar para não dar o medicamento sem 
razão alguma. Agora, nós entramos num outro proble-
ma: não existe medicamento para atender à população 
em quantidade suficiente. Por isso que eu faço o apelo 
ao vice-Presidente da Comissão de Assuntos Sociais: 
nós temos que chamar o Ministro da Saúde aqui no 
Senado para dar explicações sobre medicamentos. Por 
que não existe o medicamento? Alega-se que existem 
nove milhões de doses. Foi importado na época da gripe 
aviária. Está bom? Está dentro da validade? Está enva-
sado, preparado para consumo? Por que isso? Porque, 
em Curitiba, no dia de hoje, crianças foram procurar os 
medicamentos nos centros indicados porque foram in-
dicados pelos médicos, e simplesmente não estão en-
contrando o medicamento nos postos indicados. 

Quantas doses o Paraná recebeu para crianças? 
E olhem nos outros Estados. O Paraná recebeu 1.400 
kits para crianças. O Paraná, com 400 Municípios, três 
kits, três casos por município como média. 

E agora? Quer dizer, avançou-se num ponto...

(Interrupção do som.)

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – ...e, com 
dificuldade no outro, nos medicamentos. São 14 mil kits, 
ou 13 mil kits para adultos. E são 13 mil kits, 14 mil kits 
para 400 Municípios, quando a estimativa já é de 35 mil 
casos, e a secretaria tem que, a cada semana, dar o 
indicativo do que precisa ao Ministério Saúde, para que 
o Ministério envie. Eu acho que as coisas estão erradas. 
Estão na verdade merecendo uma revisão.

Eu sei que as pessoas estão se esforçando. As 
pessoas dizem que essa fala minha causa pânico, 
causa confusão, causa preocupação. Tem que causar 
preocupação, porque a outra forma de abordar o as-
sunto é não falar nada. Mas a criança está morrendo, 
o jovem está morrendo, a gestante está morrendo, e 
o medicamento que deveria estar à disposição teria 
que estar lá na ponta.

Como um Estado como o Paraná, com mais de 
10 milhões de habitantes, com uma estimativa que o 
Ministério também discute para ver se está correta ou 
não – mas eu confio nos médicos infectologistas da 
mais alta competência que nos assessoram –, neste 
momento, de 35 mil casos? E não é falta de medica-
mento. Existe medicamento, mas tem que ser importa-
do no caso. Tem que ser importado em outros países, 
inclusive medicamento similar, como foi dito ontem, 
registrado na Anvisa, medicamento experimental. Não 

teve muita aceitação no Brasil por ser um spray, mas é 
perfeitamente utilizável na abordagem da Gripe A.

O que aconteceu em Curitiba? Mudou-se o pro-
tocolo: quem tem o sintoma da doença pode usar o 
medicamento; mas se não for usado em 48 horas, 
o medicamento não faz mais efeito; e se houver o 
agravamento da situação, se houver o agravamento 
e necessitar-se de UTI, o prognóstico é muito som-
brio. Vamos ser realistas. Então, nós precisamos ter o 
protocolo; o Ministério mudou o protocolo, as pessoas 
estão procurando, só conseguem o medicamento com 
prescrição médica num posto de saúde, e o medica-
mento, o tratamento está na mão do Governo nesse 
caso. Não existe medicamento na farmácia; o medi-
camento está nas mãos do Governo. Então eu penso 
assim: “Gente, nós precisamos enfrentar este desafio 
mundial, brasileiro, paranaense, de forma muito rea-
lista: protocolo, medicamentos, pesquisa.” Eu sei que 
as pessoas estão se esforçando. Houve uma reunião 
em Brasília com especialistas anteontem.

Ontem, o Ministro e sua assessoria estiveram no 
Paraná, onde foram anunciadas 25 mortes no Estado; 
600 a 700 casos confirmados naquela sintomatologia 
mais grave. Multiplicando-se por 50, já que a literatura 
diz que é para multiplicar por 50, são 30 mil casos. E a 
Organização Mundial de Saúde aponta que um terço 
da população, de alguma forma, vai ficar afetada.

Então, Sr. Senador e amigo Paulo Paim, a nossa 
comissão precisa, com urgência, fazer isso, mas, antes 
de fazê-lo, eu sugeriria que oficiássemos, de imediato, 
por telefone, por escrito, ao Ministério da Saúde, para 
que o Ministério dê uma posição fidedigna da condição 
dos medicamentos em nosso País para o atendimento 
da Gripe A, chamada Gripe Suína, porque não pode-
mos aceitar a falta de medicamento, como está acon-
tecendo hoje em Curitiba. Crianças estão procurando 
os centros habilitados para receber o medicamento a 
partir de uma receita médica. E o que vai acontecer 
com essa criança? Qual será o problema de saúde que 
essa criança vai enfrentar? Cito aquele caso ocorrido 
no final de semana em que o médico disse: “Eu não 
tenho o medicamento. Não tenho. Estou tratando com 
aspirina, com tylenol”.

Então, queremos saber o que está acontecendo 
com os medicamentos em nosso País para sermos 
realistas, práticos, no enfrentamento de uma situação 
de emergência que tem de ser enfrentada, porque o 
direito à saúde é um direito fundamental.

Concedo um aparte, se V. Exª permitir, ao Sena-
dor Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Flávio Arns, eu serei breve em minha intervenção. 
Desejo cumprimentá-lo pelo discurso que profere neste 
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momento e também dizer que me associo às preocupa-
ções que V. Exª traz à Casa com relação ao tema que 
preocupa o mundo todo e, de modo especial, o nosso 
País. Espero que as palavras de V. Exª sejam devida-
mente ouvidas e providências sejam adotadas, inclusive 
estas mais elementares, como a criação de condições 
para que os hospitais disponham dos medicamentos a 
tempo e a hora, para que nós consigamos evitar que a 
gripe gere novas vítimas, trazendo consequências muito 
danosas para o País e, de modo especial, para as pes-
soas que são acometidas da enfermidade. Por isso, eu 
espero que as palavras de V. Exª sejam devidamente 
ouvidas, escutadas pelo Governo Federal e também 
pelos Governos dos Estados e Municípios.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Exa-
tamente.

Eu sugiro, para encerrar, Sr. Presidente, Senador 
Paulo Paim, que na Comissão de Assuntos Sociais, in-
dependentemente de reunião, já possamos amanhã, em 
conjunto, ter informações fidedignas. Não estou querendo 
dizer que as anteriores não tenham sido fidedignas, mas 
nós, como população, queremos ser realistas.

Como é que o Estado do Paraná recebe 1.400 
kits para crianças, três kits, três casos por Município, 
como média? É um absurdo absoluto! São 13 mil para 
adultos, quando já se têm pelo menos 30 mil casos, 40 
mil casos? E vai aumentar, naturalmente vai aumentar. 
E o remédio pode significar, com os cuidados devidos, 
todos nós entendemos, a diminuição da intensidade, 
da duração, dos efeitos perversos e principalmente 
diminuir a transmissão.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esse foi o Senador Flávio Arns, mostrando suas pre-
ocupações com a gripe suína no seu Estado.

Convidamos o Senador Marco Maciel. Marco Ma-
ciel pertence ao DEM de Pernambuco; presidiu este 
País 86 vezes. Isso traduz a grandeza do Senado da 
República. Foi Vice-Presidente de Fernando Henrique 
Cardoso. A história o consagra como o melhor Vice-
Presidente do Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 05 DE AGOSTO DE 2009, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB - PI) – 
Este é o Senado da República. Acabamos de ouvir o Se-

nador Marco Maciel, fazendo uma síntese da encíclica 
papal. E eu queria manifestar aqui que o ex-Presidente 
Fernando Collor também já fez uma análise.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, o Senador Flávio Arns, que, com certeza, 
também vai traduzir o sentimento cristão do Senado 
da República.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro parabenizar o Senador Marco Maciel, que fez um 
pronunciamento importante, fundamentado, com a 
competência habitual na abordagem desses temas e 
de todos os demais temas, porque nós sempre temos 
no Senador Marco Maciel uma referência no Senado 
Federal.

Eu quero aproveitar, Sr. Presidente, só para dizer 
que nós temos a presença de dois senadores, de dois 
talvez futuros senadores, dois vereadores pelo Paraná, 
do Município de Cruzeiro do Sul: Vando...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu chamo vereador o senador municipal...

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sena-
dor municipal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E nós, vereadores federais.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Vando 
Vicente e Adilson Araújo.

Mas, Sr. Presidente, eu só queria, com a concor-
dância do Senador Paulo Paim, que já está na tribuna, 
ressaltar que eu me manifestei na tribuna a respeito 
da gripe A e, quando eu saí aqui do plenário, fui pro-
curado por funcionários do Senado que externaram a 
preocupação deles, porque, ao que me relataram, não 
vêm tendo nenhum tipo de orientação em relação à gri-
pe aqui dentro do Senado: cuidados, uso de máscara, 
aglomerações, reuniões. E eu já tive a oportunidade 
de levar essa preocupação para a Mesa.

Então, em Brasília, neste momento em que o Co-
légio Militar, inclusive, suspendeu as aulas, que nós, no 
Senado, pudéssemos tomar as providências cabíveis 
para que as medidas oportunas fossem, de fato, toma-
das. Talvez estejam sendo tomadas. Mas eu requereria 
de V. Exª, Sr. Presidente, que é médico também e sabe 
perfeitamente da importância da tomada de atitudes nes-
te momento, que a Mesa pudesse fazer o entrosamento 
com a área médica de segurança do trabalho, para que as 
providências cabíveis pudessem ser tomadas, e o Senado 
Federal inclusive fosse uma referência para assembléias 
legislativas e câmaras municipais. A gente discutia com 
os vereadores que estão aqui providências que poderiam 
ser tomadas até nas câmaras municipais. 
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Eu acho que todos nós podemos colaborar para 
diminuir a possibilidade de transmissão, a intensidade, 
os efeitos da gripe A.

Então, eu requeiro de V. Exª, Sr. Presidente, como 
médico, como Senador, também membro da Mesa, que 
providências nesse sentido pudessem ser tomadas pelo 
serviço de apoio do Senado Federal para toda a Casa.

Agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Flávio Arns, acabo de recomendar ao nosso 
Secretário e diligente, Dr. João Pedro, a tomar as pro-
vidências e comunicar o apelo de V. Exª ao Diretor do 
Serviço Médico do Senado da República.

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Paim, 
que aguarda ansiosamente e que é a esperança de 
milhões de aposentados para que seja derrubado o 
fator de redução...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De que 
V. Exª foi Relator.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– De que fui o Relator, Fui o Cirineu de Paulo Paim 
nesta conquista de direitos dos que trabalharam com 
o aposentado do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, fiquei até este horário aqui, 19 
horas e 31 minutos, porque eu tinha que falar sobre 
este tema.

Coloquei no meu blog – já é o terceiro, porque, 
depois de mil, você tem que fazer outro – a informa-
ção de que, no dia 31, o Presidente Lula vai receber 
a Cobap. 

Ele vai receber a Cobap! Alguns já entenderam – eu 
uso a TV Senado para fazer um esclarecimento – que as 
negociações sobre o fim do fator e também do reajuste 
integral para os aposentados tinha sido jogada para o 
dia 31. Não tem nada a ver. Informo aqui, agora, que a 
rodada de negociação já é amanhã. Amanhã, o Líder do 
Governo na Câmara, Deputado Henrique Fontana, e o 
Ministro Dulci se reúnem com a Cobap e com as demais 
lideranças para, como havíamos combinado antes do 
recesso, estabelecer um processo de negociação que 
terminará na segunda semana de agosto. Com acordo 
ou sem acordo, as matérias que o Senado já aprovou, por 
unanimidade, a Câmara se comprometeu a votar.

Então, àqueles amigos e amigas que não entende-
ram a informação, eu quero dizer que a reunião é ama-
nhã. Amanhã, na sede do Governo, que é aqui no Banco 
do Brasil, vão se reunir representantes do Governo, dos 
aposentados e do Parlamento para discutir o fim do fator 
e também o reajuste integral para os aposentados.

Nesse sentido, Senador Mão Santa, recebi da 
Cobap, no dia de hoje, este documento que vai ser 

apresentado nessa reunião, com o título “Quatro vírgula 
cinco milhões de aposentados caíram para o salário 
mínimo; migração ao piso empurra idosos à miséria”.

Preocupada com a redução gradual do poder 
aquisitivo dos idosos brasileiros, a Cobap apresentou 
um estudo a mim, Sr. Presidente, hoje à tarde, que vai 
encaminhar, amanhã, nessa reunião. Os dados são da 
Anfip, da Cobap e, naturalmente, também do Ministério 
da Previdência. Os dados são assustadores.

Segundo o economista da Cobap, Maurício Oli-
veira, infelizmente, devido ao fato de que o benefício do 
aposentado não acompanha o crescimento do salário 
mínimo, somente nos últimos 15 anos, 4,5 milhões de 
aposentados que ganhavam mais que o mínimo pas-
saram a ganhar somente um salário mínimo. Com isso, 
atualmente, 18,357 milhões de aposentados passaram 
a receber somente o mínimo de R$465,00.

Segundo o Presidente da Cobap, só em 2009, 356 
mil aposentados que ganhavam mais do que o mínimo 
passaram a receber somente o mínimo.

Um estudo que apresento com eles demonstra 
também que, até 2020, Senador Mão Santa, os 26,5 
milhões de aposentados da Previdência passarão a 
ganhar somente um salário mínimo se nada for feito.

Repito, o Senado já fez a sua parte. A Câmara 
tem de fazer também o seu dever de casa, aprovando 
o fim do fator e o PL nº 1, que vai garantir o mesmo 
percentual de reajuste.

Dei, hoje à tarde, Senador Mão Santa, uma en-
trevista para Uberaba, num programa de rádio de uma 
emissora que pega toda aquela região de Uberaba. Aí, 
o próprio radialista me dizia: “Senador Paim, se conti-
nuar assim, vamos ter que iniciar aqui uma campanha 
nacional para que todos paguem somente sobre o sa-
lário mínimo, porque não adianta pagar sobre cinco, 
seis ou sete se o futuro aponta para todos ganharem 
somente salário mínimo”. Disse a ele que não gostaria 
que isso acontecesse, mas infelizmente há uma rea-
lidade: ou mudamos a política ou todos vão passar a 
se aposentar somente com um salário mínimo.

Tenho mais outros dados que também são assus-
tadores, Sr. Presidente. Conforme o advogado gaúcho 
Pedro Dornelles, professor de Direito Previdenciário, 
esse levantamento se iniciou em 1994. Ele disse que 
começou ali a disparidade. Ou seja, passaram gover-
nos e governos e, a partir da desvinculação total, o 
arrocho foi imposto e o prejuízo dos trabalhadores – e 
dá aqui um dado interessante – já é, de 2004 a 2009, 
algo próximo a 78,84%.

Ele diz mais: voltando aí quase 10 anos, 9,65, 
em 2004, eram os que ganhavam mais do que o salá-
rio mínimo; hoje são 6,92. Sobre perdas acumuladas, 
diz ele que de 26,5 milhões de brasileiros alocados na 
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Previdência, 15,5 milhões são benefícios urbanos; 7,7 
milhões são rurais e 3,3 milhões são assistenciais.

Estudo do professor José Flávio Rosa, Presidente 
da Federação de Aposentados de Goiás, revela ainda 
que as pessoas que se aposentaram em 1994 estão 
com perdas acumuladas de 67,27.

A Cobap, Sr. Presidente, está nesse movimento 
e informa aqui também neste documento que a reu-
nião é amanhã, com o Ministro Luiz Dulci; o líder do 
Governo na Câmara, Deputado Henrique Fontana; e 
também a Copab e centrais sindicais.

Senador Arruda, V. Exª, que é companheiro des-
sas longas jornadas, eu sempre digo, com muito orgu-
lho, que assinei junto com V. Exª – V. Exª é o primeiro 
signatário e eu sou o segundo – e dividimos ali parceria 
da carga horária das 40 horas semanais.

V. Exª é também Relator aqui no Senado de um 
projeto de minha autoria, que vai garantir a contri-
buição assistencial que vai fortalecer a organização 
sindical. V. Exª sempre esteve junto nessa luta pelo 
fim do fator e do ajuste integral dos aposentados, na 
qual, acredito, estamos caminhando bem. Embora os 
pessimistas sempre digam o contrário, como diziam 
na PEC paralela, como diziam que o salário mínimo 
não ia subir mais o PIB, mas, felizmente, acredito que 
estamos avançando nessa negociação e espero que, 
ainda no mês de agosto, tudo seja resolvido.

Então, Sr. Presidente, peço que V. Exª considere 
na íntegra este documento. E registro agora os docu-
mentos sobre os quais passarei a discorrer – um mi-
nuto para cada um.

Quero primeiro dizer que fui convidado para falar 
na Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Vinicultu-
ra, Vinhos e Derivados, coordenada pelo Presidente, 
o ex-Deputado Hermes Zanetti – foi do nosso tempo 
quando éramos Deputados – e, nesse debate, eu achei 
importante a forma como foi colocada a importância 
da produção da uva e do vinho, desde que ele seja 
tomado moderadamente.

A própria revista Veja, neste fim de semana, mos-
tra um estudo que demonstra que, se você tomar um 
copo de vinho, ou seja, tomar o vinho moderadamente, 
faz bem para a saúde.

Então, a exposição dos convidados foi brilhante. 
Eu me comprometi lá a ter uma reunião com o Senador 
Cristovam, que é autor de um dos projetos que tratam 
do tema, e também com o Senador Botelho, que é o 
Relator. Eu disse a eles que o Senador Sérgio Zambiasi 
é um estudioso dessa matéria e que tem feito um brilhan-
te trabalho aqui no Senado. Já comuniquei ao Senador 
Sérgio Zambiasi que pedi vista desse projeto a pedido 
do próprio Hermes Zanetti, em parceria, claro, com o 
Senador Cristovam e também com o Senador Botelho. 
E o Sérgio Zambiasi está nessa coordenação de fazer 

essa reunião para discutirmos a questão do vinho. Tenho 
certeza de que outros Senadores estarão juntos.

Por fim, Sr. Presidente, quero dizer que estarei, na 
segunda-feira, às 14 horas, em Minas Gerais, na Frente 
Parlamentar em Defesa dos Aposentados e Pensionis-
tas, fazendo uma palestra sobre a Previdência.

Recebi hoje, no meu gabinete, os vereadores 
Keisson Drumond, José Verpasiano Vespa, todos de 
Minas, Willian Salim e também o representante da 
Câmara de Vereadores Wantuil José de Souza. Todos 
estarão conosco em Minas, como sei que os Senado-
res também estarão lá. Estaremos os três Senadores 
– e os senhores também estão convidados – para dia-
logar sobre a importância do fim do fator, reajuste do 
aposentado e também das 40 horas...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ... natural-
mente de nós, Senadores e Deputados comprometidos 
e liderados pelas centrais sindicais e confederações.

Quero também dizer, Sr. Presidente – este é o 
último documento antes de passar a palavra para o 
Senador Inácio Arruda –, que estou com este docu-
mento porque tive, hoje, uma longa conversa com a 
direção da Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas de Correios e Telégrafos e manifestei, já hoje 
à tarde, a minha visão sobre a importância da manu-
tenção do monopólio postal da ECT, Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, que é a mesma posição 
do Ministro Hélio Costa, que é a mesma posição dos 
trabalhadores. Fui comunicado neste momento que o 
Supremo Tribunal Federal decidiu manter o monopólio 
dos Correios para correspondências postais.

Então, quero dizer que é com alegria que vejo 
essa decisão. O Ministro Hélio Costa foi muito firme. 
Eu já sabia da posição de muitos Ministros sobre este 
tema e é com alegria que damos esta notícia. Com 
certeza, pelo fato de a Empresa de Correios ser um 
exemplo para este País, uma companhia que cumpre a 
sua responsabilidade social, a forma como administra, 
é claro que setores da área particular querem botar a 
mão para visar somente o lucro, quando essa compa-
nhia cumpre um papel social fundamental.

Faço questão, mais uma vez, de enfatizar a mi-
nha alegria por essa decisão.

Passo também alguns dados, dizendo que a 
ECT tem 12.352 agências, com 108 mil trabalhadores, 
uma frota de 43 mil veículos, 15 aeronaves de Rede 
Postal Noturna, tráfego total de 9 bilhões de objetos; 
impressos, mala direta, carta e telegrama 8,8 bilhões; 
encomendas 180,6 milhões.

O faturamento, em 2008, foi de R$11,5 bilhões. 
É por isso que muita gente está querendo privatizá-la. 
O lucro líquido, só em 2008, foi de R$800 milhões. Isto 
porque ela cumpre toda a sua função social.
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Por fim, Sr. Presidente, quero que V. Exª considere 
como lido, na íntegra, esses pronunciamentos, os qua-
tro, e ainda o manifesto da Cobap sobre a situação da 
Previdência. A Cobap estará, amanhã, junto ao Ministro 
Dulci buscando um entendimento para o fim do fator e 
um reajuste integral para os aposentados.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Considere todos lidos na íntegra.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –

Registro sobre encontro com vereadores do mu-
nicípio de Timóteo/MG.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é com 
satisfação que registro aqui na tribuna, que recebi no 
dia de hoje, em meu gabinete, a visita dos vereadores 
Keisson Drumond (PT), José Verpasiano Vespa (PT), 
Willian Salim (PPS), e o assessor da Câmara de Ve-
readores, Wantuil José de Souza (Tuíca), do município 
de Timóteo, no Vale do Aço, Minas Gerais. 

Eles oficializaram um convite para que eu esteja 
no município para o lançamento da Frente Parlamentar 
em Defesa dos Aposentados e Pensionistas que deve-
rá ser estendida também para outras cidades daquela 
região, que aliás, diga-se, é a maior produtora de aço 
inox da América Latina.

Os vereadores relataram que não só a região do 
Vale do Aço, mas, como todo o estado de Minas, estão 
confiantes de que nos próximos dias os aposentados 
e pensionistas do Brasil terão boas notícias. 

Fui informado de que uma delegação de apo-
sentados e pensionistas de Timóteo estará em Belho 
Horizonte na Assembléia Legislativa de Minas na se-
gunda feira que vem, dia 10.

Estarei lá para falar sobre a Previdência e os 
projetos de nossa autoria que beneficiam os trabalha-
dores, aposentados e pensionistas.

Sr. Presidente, creio e rogo a Deus todos os dias. 
Se não for através de acordo que seja através do voto.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre o PLS Nº 09/2009 que 

“Estabelece advertências nos rótulos e embalagens 
de bebidas alcoólicas”.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, quero tra-
zer a esta tribuna algumas reflexões sobre a reunião 
da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Viticultura, 
Vinhos e Derivados que participei ontem no Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

A pauta do encontro versou sobre projetos de 
interesse do setor, que tramitam aqui no Congresso 
Nacional.

Tratamos da situação do vinho brasileiro.
O evento foi coordenado pelo ex-deputado Her-

mes Zanetti e contou com a participação também do 
Deputado Pompeu de Matos. 

O vinho é uma bebida que, se tomada com mo-
deração, pode se tornar não só um alimento benéfico, 
mas um protetor do coração.

Pesquisas realizadas pelo Instituto do Coração 
já demonstraram que o suco de uva e o consumo mo-
derado de vinho tinto estão associados com a redu-
ção da mortalidade e das hospitalizações por Doença 
Arterial Coronária.

Observações comprovaram que os pacientes com 
níveis elevados de colesterol no sangue podem, com 
a ingestão de vinho e suco de uva, desenvolver efeito 
vasodilatador, evitando obstruções arteriais.

Ademais, o uso religioso do vinho é tão antigo 
quanto à própria religião. 

No Egito, na época dos faraós, os deuses eram 
honrados através de oferendas de vinho, uma bebida 
sagrada. 

O culto a Dionísio entre os gregos e a Baco entre 
os romanos foi transmitido à Cristandade e sobrevive 
até os dias atuais.

Encontra-se na Bíblia, por exemplo, mais de 500 
alusões à uva e ao vinho.

A História mais uma vez serve, neste momen-
to, para contextualizar e diferenciar o vinho de outras 
bebidas. 

O problema do excesso de ingestão de bebidas 
alcoólicas no país, especialmente entre os jovens, é 
decorrente de um problema cultural e especialmente 
da falta de orientação e de educação.

A Câmara Setorial concorda que um dos proble-
mas é a propaganda ostensiva e atraente que incen-
tiva o consumo.

Por este motivo acredito que podemos encon-
trar saídas para os excessos de ingestão de bebidas 
alcoólicas, como a implementação de campanhas pu-
blicitárias de educação e a proibição de propagandas 
sobre esse tipo de consumo.

Por fim, quero deixar aberta a reflexão sobre o 
assunto.

E dizer da importância de debatermos este tema 
com exaustão, para que as medidas adotadas sejam 
realmente eficazes para toda a sociedade.

Para tal a Câmara Setorial pretende se reunir 
com o senador Cristovam Buarque, autor da uma das 
propostas.

Convidaremos também e o senador Augusto Bo-
telho, relator da matéria.

Informo ainda que no dia de hoje, em total har-
monia com o autor e o relator do PL 09/2009, pedi 
vistas do projeto.

    433ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 6 34615 

A intenção é analisarmos a proposta com o setor 
e chegarmos a um amplo entendimento, com uma le-
gislação que seja justa para todos os produtores.

Finalizo elogiando o trabalho do senador Sérgio 
Zambiasi nesta área, como grande defensor do vinho 
nacional, especialmente do vinho gaúcho.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Registro sobre a quebra do monopólio da ECT.
Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, 
Eu tive uma longa conversa, na manhã desta 

quarta-feira, com a direção da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas de Correios, Telégrafos 
e Similares (Fentec). 

A pauta como não poderia deixar de ser foi a 
luta contra a quebra do monopólio postal da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).

No dia três de agosto, o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) adiou a decisão final sobre o monopólio dos 
Correios nos serviços postais. 

Este assunto está sendo discutido por meio de uma 
ação da Associação Brasileira de Empresas de Distribui-
ção (Abraed), que questiona a constitucionalidade da lei 
que regulamenta esse tipo de serviço no país. A previsão 
é que o STF retome o julgamento no dia de hoje. 

O próprio ministro das Comunicações, Hélio Costa, 
em recente entrevista à imprensa disse que a ‘quebra 
do monopólio pode ser o fim dos Correios’ apelando aos 
juízes do STF que analisem a questão de uma forma 
especial. E ele ainda complementa “Se os Correios per-
derem esse direito, estamos próximos a um desastre”.

Milhares de funcionários serão demitidos, cen-
tenas de serviços paralisados, centenas de agências 
fechadas. 

Uma explicação que é necessária: atualmente é o 
serviço de entrega de encomendas que possibilita que 
os Correios possam realizar o serviço de entrega de 
cartas no interior do país, que não tem lucratividade. 

Faço a mesma indagação do ministro Hélio Cos-
ta: “Será que as empresas particulares vão fazer isso, 
sem dar lucro? 

E nesta mesma linha, os trabalhadores dos cor-
reios complementam: A questão do monopólio é essa, 
uma coisa compensa a outra, como se fosse um sub-
sídio cruzado... 

A empresa tem o direito de explorar o serviço 
nas grandes cidades e fica com a obrigação de levar 
o serviço a todo o resto do Brasil.

Sr. Presidente, eu respeito a posição daqueles que 
são favoráveis a quebra do monopólio. É um direito. 

Mas, faço questão de mais uma vez enfatizar 
que sou totalmente contrário a quebra do monopólio 
postal da ECT.

Gostaria também de passar alguns números sobre 
a ECT que julgo serem importantes para o debate.

Com relação a estrutura: 
...o atendimento é em todos os municípios do 

Brasil; existem 12.352 agências; são 108 mil trabalha-
dores; uma frota de 42.890 veículos, motos e bicicletas; 
e 15 aeronaves de Rede Postal Noturna.

Transações: tráfego total de 9 bilhões de objetos; 
impressos, mala direta, carta e telegrama 8,8 bilhões; 
encomendas 180,6 milhões.

Receitas: Faturamento em 2008 de R$ 11,5 bi-
lhões; lucro líquido em 2008 de R$ 800 milhões.

Impostos e dividendos recolhidos em 2008: R$ 
2 bilhões. 

Para finalizar, senhoras e senhores Senadores, a 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas 
de Correios, Telégrafos e Similares (Fentect), também 
externou a sua preocupação e contrariedade com o 
Projeto de Lei 3677/2008 que tramita na Câmara dos 
Deputados que vai no mesmo eixo de privatização 
dos correios. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) –
Pronunciamento sobre os projetos que tratam 

sobre os aposentados.
Eu disse ontem nesta tribuna que hoje traria no-

vas informações sobre a questão dos aposentados e 
pensionistas. 

Pois bem, amanhã haverá uma reunião na sede 
do governo com o Chefe da Secretaria Geral da Pre-
sidência da República, ministro Luis Dulce, o líder do 
governo na Câmara dos Deputados, deputado Henri-
que Fontana e a Cobap. 

Está marcado também, um encontro para o dia 
31 deste mês, quando o presidente Lula irá receber 
a Cobap. 

Considero a sinalização de que o governo, e o 
próprio presidente Lula, receberá os representantes 
dos aposentados e pensionistas, um bom sinal. 

Vamos torcer para que as negociações avancem 
tanto no fator previdenciário, quanto na questão do re-
ajuste das aposentadorias e pensões. 

É importante lembrar a todos que as mobilizações 
devem ser intensificadas. O momento é de união e de 
muita perseverança na luta.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Registro o nosso entusiasmo para que seja der-
rubado o fator de redução das aposentadorias, projeto 
de lei de V. Exª, do qual me orgulho de ter sido o relator. 
A vitória vai ser dos aposentados.

É com muita honra que anuncio aqui a presença 
do Vereador do Piauí, Mizael Alexandre, de Redenção 
do Gurguéia, no Piauí, que tem perspectivas invejáveis 
na política no nosso Estado. 

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda.
S. Exª é do PC do B e revive o ideal de Carlos 

Prestes em nosso País. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Que é o nosso ideal.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É o mesmo ideal da comunhão, dividir o pão.
Convido o Senador Paulo Paim para presidir por-

que gostaria de ser o último orador e de ler um e-mail 
sobre a violência no Piauí.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna do Senado Federal, que, no primeiro se-
mestre, cumpriu todas as suas obrigações legislativas 
e políticas, porque buscou apreciar um conjunto de 
matérias muito significativas para o desenvolvimento 
do Brasil. 

Cito, entre esses, o Programa de Aceleração do 
Crescimento, que foi alentado com um conjunto de 
medidas, projetos de lei, medidas provisórias, todas no 
sentido de, ao invés de querer parar os gastos públicos, 
como alguns almejavam, inclusive aqui nesta Casa, 
ampliar esses gastos, garantindo programas especiais 
como o Minha Casa Minha Vida, que é um programa 
especialíssimo para o povo brasileiro, carente de mo-
radia ainda nesta primeira década do século XXI.

Tenho acompanhado, Sr. Presidente, os debates 
que criam um clima no Congresso e na mídia brasilei-
ra, e a mídia e um conjunto de parlamentares buscam 
criar um clima de certa instabilidade no Senado Federal. 
Acho que nós temos que tratar isso do ponto de vista 
político, de forma sempre muito séria, examinando as 
questões do ponto de vista legal, do ponto de vista 
jurídico e também, como todos têm dito, do ponto de 
vista político. Compreender que a raiz, o centro prin-
cipal do embate político que se trava no Senado Fe-
deral tem muito a ver com a perspectiva de sucessão 
do Governo do Presidente Lula, porque Lula é esse 
Governo que tem buscado abrir novas veredas para 
o desenvolvimento brasileiro, com a sua simplicidade, 
com o seu jeito de se comunicar, de falar, correto, com 
que tem se dirigido ao povo brasileiro, dizendo que não 

pode deixar de garantir o desenvolvimento da nossa 
Nação, que é muito significativo para o futuro dos nos-
sos filhos, dos nossos netos, e garantir que o Brasil 
jogue o papel significativo que tem que jogar na cena 
política nacional e internacional.

Mas quero fazer referência, Sr. Presidente, ao 
19º Festival de Cinema do Estado do Ceará. Nós tive-
mos uma semana inteira desse festival. É um evento 
que não é relativo apenas ao Estado do Ceará. É um 
festival nacional e, hoje, internacional. Recebeu filmes 
espanhóis, argentinos, bolivianos, cubanos, brasilei-
ros, nordestinos, paulistas, do sul, do leste, do oeste, 
do norte e nordeste brasileiro. Então, é um festival de 
grande significado, conduzido pela Casa Amarela Eu-
sélio Oliveira.

O coordenador do Cine Ceará é o Volnei Olivei-
ra, um cineasta, produtor na área de cinema. Foi um 
movimento muito significativo. Eu tive a oportunidade 
de participar da abertura, quando o festival começou 
com a pré-estréia nacional do segundo filme do Che, 
que são duas fitas. A primeira fita já estreou, já este-
ve nos cinemas brasileiros e a segunda fita, que trata 
da guerrilha, especificamente, e que trata, ao final, 
da morte do Che na Bolívia. El Toro é o ator principal. 
Estiveram presentes na abertura um dos médicos que 
acompanhou o Che e mais alguns companheiros que 
fizeram parte da produção cinematográfica da trilha 
do Che.

Tive a oportunidade de assistir também a um 
segundo filme muito interessante que conta a história 
de Humberto Teixeira, um dos maiores compositores 
brasileiros.

Humberto Teixeira produziu, escreveu músicas 
e compôs sobre a história brasileira no samba, na 
bossa nova, digamos assim, mas ele foi, sobretudo, 
o homem que projetou, na voz espetacular de Luiz 
Gonzaga, o Baião.

É interessante que, na primeira reunião entre os 
dois, eles se encontraram às cinco da tarde e foram 
até onze da noite. E, no primeiro dia em que se encon-
traram, escreveram letra e música de uma das mais 
tocadas composições brasileiras, que se chama Baião, 
de Humberto Teixeira e Luiz Gonzaga.

E é um filme espetacular, porque conta a histó-
ria do Brasil, da cultura, da arte brasileira. Ao final, o 
filme recebeu muitos prêmios, tendo sido produzido 
e conduzido pela sua filha Denise Dumont. Eu tive 
a oportunidade de participar do filme, falando sobre 
essa trajetória e a história de Humberto Teixeira, que 
era compositor, escrevia, fazia música, tocava, era 
pianista, fez Medicina, depois foi para a Advocacia, 
foi Deputado Federal, e é o autor da Lei de Direitos 
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Autorais. Na verdade, era uma espécie de sindicalista 
dos músicos, dos compositores brasileiros.

A sua história antes era pouco conhecida porque 
ele estava por trás de composições belíssimas. Então, 
temos lá o Baião, Asa Branca e uma que fez um su-
cesso espetacular, em que ele disse: “eu fiz para Luiz 
Gonzaga”, mas um rompimento comercial – porque 
a amizade pessoal nunca foi rompida – levou a que 
Calu fosse cantada não por Luiz Gonzaga e, sim, por 
Carmélia Alves e Dalva de Oliveira, que transforma-
ram a música em um dos maiores sucessos brasileiros 
na Europa e, depois, em um dos maiores sucessos 
no Brasil.

Mas eu quero, Sr. Presidente, tratar de anunciar 
que o Festival Internacional de Cinema do Ceará pro-
duziu duas moções, ou uma moção e uma carta. A 
carta diz respeito à democracia na América Latina e 
a moção foi apresentada e aprovada no Cine Ceará, 
denunciando o golpe de Estado. Aqui e acolá, parcela 
da mídia brasileira quer apresentar Zelaya como sen-
do ele quem quisesse dar um golpe e não o golpista. 
Então, há o golpe das forças armadas, impõe-se o regi-
me autoritário em Honduras e ainda querem aparecer 
como sendo eles que estavam querendo defender a 
Constituição e precisaram dar um golpe para derrubar 
o presidente eleito.

Então, o festival de cinema, para ligar a cultura 
também à luta política que se desenvolve na Améri-
ca Latina, aprovou a moção denunciando o golpe de 
Estado lá em Honduras e fez, Sr. Presidente, uma 
carta, que considero em seus aspectos culturais mas 
também considero que tem repercussão política. Os 
cineastas, atores, produtores, diretores de cinema que 
se encontravam no Ceará aprovaram uma carta em 
apoio à Petróleo Brasileiro S. A., a Petrobras, que tem 
sido alvo de uma bateria de denúncias apresentadas 
nos jornais, na mídia etc., em operações da Polícia Fe-
deral. Algumas operações, daquelas fantasmagóricas 
e espetaculosas, têm sido apresentadas tendo como 
alvo a Petrobras, que é responsável por metade dos 
recursos empreendidos no Programa de Aceleração 
do Crescimento. Então, os artistas fizeram questão de 
fazer uma carta de apoio à Petrobras, considerando 
o apoio significativo que ela tem dado ao cinema, à 
produção de audiovisuais e, sobretudo, à cultura do 
nosso País, usando recursos do petróleo, da riqueza 
brasileira, para fortalecer a cultura nacional.

Por fim, Sr. Presidente, saindo do festival do cine-
ma, mas não ficando longe dele, porque todas essas 
questões são tratadas em vídeo no mundo inteiro, quero 
concluir o meu pronunciamento exortando o Congres-
so Nacional, os Senadores para uma preocupação do 
Governo brasileiro – e que não pode deixar de ser pre-

ocupação dos democratas, daqueles que lutam pela 
liberdade e pela paz, aqui e lá fora.

No Estado vizinho nosso, o estado-nação, um 
país, a Colômbia, governada por Simon Bolívar, bra-
vo libertador, junto com Abreu e Lima, que, no ano de 
1850, escreveu o livro O Socialismo, o primeiro a tratar 
da questão da construção do socialismo na América 
Latina, colocando no papel as suas opiniões – ainda no 
campo idealista, mas colocando ali as suas opiniões.

Ora, Sr. Presidente, então a Colômbia está ser-
vindo de modelo para recepção de sete bases militares 
americanas. De forma quase cínica, um responsável 
pelo empreendimento na Colômbia, vindo ao Brasil, 
explicando aos brasileiros, disse que é uma ajuda 
humanitária: alguns canhões de ajuda humanitária 
para a Colômbia, alguns aviões de combate de aju-
da humanitária para a Colômbia; torpedos, mísseis, 
bombas de ajuda humanitária para a Colômbia, em 
bases navais e em bases em terra, com a presença 
militar americana.

Isso tem de ser considerado pelo Senado, que, 
vez por outra, se levanta em uma bravura enorme, 
quando se trata de um governo progressista, como 
foi o caso da Bolívia, do Equador, ou o caso da Ve-
nezuela. Aí há um alvoroço total. Os conservadores 
manipulam os meios de comunicação de massa no 
Brasil para fazer um alvoroço total. Mas, no caso da 
Colômbia, os americanos chegam e vão construir sete 
bases militares. Aliás, já há duas bases militares de que 
sequer o povo brasileiro ou o povo latino-americano 
tinha conhecimento. E vão construir mais cinco bases 
militares na Colômbia.

Isso é inaceitável, tem que ser condenado. E o 
Governo brasileiro tem que receber o apoio do Con-
gresso Nacional, porque não pode aceitar esse tipo 
de intervenção na América do Sul e na América Lati-
na, que está em sintonia com o golpe em Honduras. 
A mesma mão que golpeia Honduras é a que constrói 
bases militares aqui, na fronteira do Brasil.

Bases americanas reativaram a Quarta Frota, e 
também chegaram aqui ao Brasil dizendo que é para 
ajuda humanitária, para trabalhos comunitários. Eu não 
sei para que um submarino nuclear para ajuda comuni-
tária? Será que algum Senador poderia me explicar, Sr. 
Presidente, como é que a gente dá ajuda humanitária 
a alguma nação do mundo com submarino nuclear, 
com uma frota armada até os dentes?

É uma explicação que beira o cinismo e que nós 
não podemos aceitar como Senadores brasileiros, que 
se respeitam e que sabem o que isso significa. Sabem 
como começou a onde de golpe na América do Sul, 
na década de 50, a trama no final da década de 50, e 
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os golpes que foram perpetrados na década de 60 e 
70. A isso a gente tem que estar atento. 

Diz-se sempre: o mundo é outro. O mundo é ou-
tro, porque está cada vez mais armado por uma super-
potência. É outro, por isto; porque uma única potência 
mundial acha que pode, nos sete mares, estar armada 
até os dentes para interferir, quando os seus interesses 
são feridos, em algum lugar, seja onde for. 

E é um debate que nós vamos ter de fazer, por-
que as declarações do Governo americano, por meio 
de seus representantes, especialmente das Forças Ar-
madas, do Departamento de Estado e do Pentágono, 
são claras. Não há meias-palavras, não. Só uma elite 
subordinada – e parte da nossa é subordinada – a esse 
tipo de interesse pode ficar calada e contente, dizendo 
mais ou menos assim: “Mas tem o narcotráfico. Com o 
narcotráfico na nossa fronteira, só os americanos para 
nos salvar do narcotráfico”. Sinceramente, esse tipo de 
covardia nós não podemos aceitar. Eu acho que nós 
temos de levantar a nossa voz contra a interferência 
militar americana na América do Sul. 

Há uma campanha mundial para eliminar as ba-
ses militares estrangeiras em território de qualquer 
país. Cada país se prepare para a sua defesa. Não 
pode um país achar que ele possa ser o defensor de 
todos. Pode deixar que a defesa do Brasil os ameri-
canos realizam; que a defesa dos venezuelanos os 
americanos realizam; que a defesa dos colombianos 
deixa que eles resolvem. Sinceramente, isso é inacei-
tável. Nós temos de fortalecer o caminho de que cada 
país tem o direito à autodeterminação e a preparar a 
sua própria defesa. Não podemos compactuar com 
esse tipo de atitude.

Por isso, Sr. Presidente, nós queremos registrar 
a posição do meu Partido e sei de muitas lideranças 
brasileiras, que não podem aceitar esse tipo de inter-
venção e chamar o povo brasileiro para se manifestar, 
a não aceitar a manipulação midiática que é trabalhada 
em relação a esse tema. Vamos reagir a isso. Vamos 
dizer: não precisamos de quarta frota! Não precisamos! 
Para quê? Para cuidar do pré-sal a quarta frota? Não 
precisamos de bases militares americanas estaciona-
das em nossas fronteiras. Isso é inaceitável, e é preciso 
ter reação firme em relação a esse tema. 

Não pode nenhuma liderança política se acovar-
dar em uma relação como essa a que estamos assis-
tindo de interferência direta do governo americano na 
América do Sul.

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Inácio Arru-
da, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos pelo pronunciamento. Pode 
ter certeza, Senador Inácio Arruda, de que essa é a 
posição de todos os democratas; enfim, de todo o 
Parlamento. 

E aproveito V. Exª na tribuna para, mais uma vez, 
cumprimentá-lo pela importância da PEC, que assinei, 
junto com V. Exª, quando éramos Deputados ainda, da 
redução de jornada. Haverá um grande movimento no 
dia 14, em todo o Brasil, do qual essa PEC vai ser o 
eixo da mobilização nacional, em cada Estado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Há um movimento em cada Estado, preparando 
uma vinda a Brasília para que votemos no plenário 
da Câmara...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ainda em agosto.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– ...essa importante iniciativa que eu tive a honra de 
compartilhar com V. Exª, entre outras com que estamos 
irmanados há muitos anos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns.

Senador Mão Santa, com a palavra.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside a sessão, Parlamentares pre-
sentes, brasileiras e brasileiros, aqui e que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado.

Senador Inácio Arruda, Cícero disse: pares cum 
paribus facillime congregantur. Violência traz violência. 
V. Exª nos emocionou defendendo a pacificação na 
América do Sul e quando citou Simon Bolívar.

Sabemos que ele lá, na Venezuela, em Caracas, 
nasceu. Mas o que me emociona dele, em Bogotá, 
quando V. Exª for, numa residência dele, um sobrado 
branco, perto da praça, ali tem um busto. Simon Bolí-
var diz, Paulo Paim: “Abdicaria de todos os títulos que 
tive, soldado, cabo, sargento, tenente, capitão, major, 
coronel, El Libertador, Presidente, tudo, mas jamais 
abdicaria de ser bom cidadão”.

Então, é isto que me traz aqui: o “pares cum pa-
ribus facillime congregantur”. Jayme Campos, a violên-
cia está aí. Norberto Bobbio – e sobre isso eu queria 
advertir o nosso Presidente –, o Norberto Bobbio disse 
que o mínimo que temos de exigir de um governo é 
segurança à vida, à liberdade e à propriedade.

Inácio Arruda, sobre isto aí, o nosso Luiz Inácio 
tem de refletir, tem de medir e tem de agir: segurança 
à vida, à liberdade e à propriedade.

Mas lá, no nosso pacato Piauí, vizinho do Cea-
rá, cujo festival de cinema V. Exª tão bem relatou, eu 
acho que deviam buscar inspiração nos cearenses, no 
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Dragão do Mar, no Padre Cícero, naquele poeta que 
V. Exª falou aqui e para o qual fizemos uma homena-
gem, o Patativa. Mas, enquanto isso, que nos afastem 
da violência.

O Piauí, Jayme Campos, era pacato. Isso é de 
agora, Presidente Luiz Inácio. Eu estou falando aqui, 
e esta televisão entra no Brasil afora, todo.

Arruda, quando eu era Governador do Estado, 
eu fazia tudo para estar no litoral no domingo. O nos-
so litoral: verdes mares bravios. O Jayme Campos fica 
com inveja. Eles têm muita riqueza natural, muito gado 
e muito rio, mas não têm os verdes mares bravios, as 
brancas dunas, o sol que nos tosta o ano inteiro, o vento 
que nos acaricia, o rio que nos abraça. Então, eu fazia 
tudo para amanhecer, domingo, lá no Coqueiro.

O litoral do Piauí é pequeno. Foi por uma ge-
nerosidade do povo do Ceará que trocamos a praia 
de Amarração de Luís Correia, mas demos a melhor 
gente hoje do Ceará, a de Crateús, que era um antigo 
Município do Piauí. De lá, eu ia a pé, para fazer um 
cooper, até a praia popular de Atalaia. São uns dez 
quilômetros. A agenda já era formada assim: na sexta-
feira, marcar inauguração para a região norte, porque 
o Governador Mão Santa gosta de estar no Coqueiro. 
Chegava de madrugada para fazer o cooper, sem se-
gurança, porque aquilo é chato. Às vezes, sozinho com 
a Adalgisa; às vezes sozinho. Uma vez, eu me lembro 
muito bem, familiares de Ciro Gomes estavam lá. E eu, 
de calção, na praia, e é muito recente, me chamaram 
perguntando se eu era o Governador mesmo. Estava 
jogando. Isso foi outro dia.

V. Exª acompanhou o nosso Governo, ajudou por 
intermédio de seu extraordinário Partido, o PCdoB, li-
derado por Osmar Júnior e pelo grande humorista João 
Cláudio Moreno, grandes líderes desse seu Partido.

Mas, no meio da semana, eu tirava um dia, Inácio 
Arruda, um dia, quinta-feira, por exemplo, à noite, para 
manter a forma. V. Exª é porque tem um porte atlético. 
Então, eu saía às 11 horas, à meia-noite, do Palácio 
de Karnak e ia pela Frei Serafim, para a residência do 
Governador. Dá uns dez quilômetros. De noite, porque 
o calor em Teresina é intenso, é forte. E andava a pé. 
E isso se repetia. E todo mundo sabia. Nos ônibus: 
Titio! Governador!

Às vezes, para não ficar monótono na avenida, 
eu ia por umas ruas nunca antes andadas. E não ti-
nha violência.

Agora, eu exigi a presença de V. Exª, porque atin-
ge sobretudo o Ceará, o Governo do Ceará, a tradição 
do Ceará, que não é essa, é tradição cristã. Aquele 
povo, aquele povo de muita fé. A primeira vez que fui 
ao Ceará fui, vamos dizer, embalado pela Nossa Se-
nhora de Fátima. Ela passou no Piauí primeiro, e mi-

nha mãe, terceira franciscana, fez o meu pai entrar no 
jipe e acompanharmos. Saímos por Itapajé, por Sobral 
onde ia a santa e passou pelo Bairro de Fátima onde 
nasceu o bairro. Então, foi a primeira vez. Esse é o 
Ceará cristão.

Mas, atentai bem! Um e-mail eu recebi como tam-
bém V. Exª. Isto me comoveu e ao Piauí: a violência, 
praticada contra uma jovem estudante de Medicina. 
Vamos imaginar, nós temos filha e neta. Bela, bela. 
Quarto ano e foi pegar o carro da família parnaibana 
para comprar um xampu no supermercado. Desapare-
ceu. Não voltou. Depois, no dia seguinte, a encontraram 
assassinada lá nos Buritis dos Lopes, no norte do Piauí, 
próximo ao Ceará. Um mistério, mas acabaram desco-
brindo. Ele é do Ceará. “Deus escreve certo por linhas 
tortas”. Aqui eu estava olhando: buscando justiça pelo 
caso de Tallyne Teles e depois vi nos jornais e fui fazer 
uma visita de pêsames e me comoveu porque era da 
minha cidade, e a mãe e o pai diziam: “Olha, ela tinha 
uma simpatia extraordinária, guardava seus retratos, 
sabia as músicas, estudante de Medicina.

Eu fui, era na minha cidade, mas faz quatro meses 
e mandaram um e-mail do Piauí. Então, desapareceu a 
jovem linda, estudante de Medicina do quarto ano e a 
descobriram assassinada lá no norte do Piauí, quase 
fronteira com Ceará. E era cearense.

O povo do Ceará tem que saber que V. Exª é a 
visão do Ceará, V. Exª é o coração do Ceará, V. Exª é a 
consciência do Ceará, V. Exª é a bravura do Ceará e a 
justiça do Ceará. Foi Deus, não estava programado.

Eu já estava ali, porque fui agora, em recesso, 
na praia, e vou ler o e-mail. Mas V. Exª vai acabar essa 
nódoa dos poderosos que estão aparando esse vulgar 
criminoso, bandido.

“Justiça do Piauí ainda está esperando 
resposta sobre o assassino de Tallyne Teles 
de Araújo Pinheiro”. Uma jovem e bela. Aten-
tai bem, o e-mail é de Rita de Cássia Teles 
Soares:

“Venho através deste e-mail pedir ajuda 
a todos sobre o caso de Tallyne Teles de Araú-
jo Pinheiro, assassinada no Piauí, em março. 
Já se passaram quatro meses, e não temos 
notícias que rumo tomou o bandido Nilson 
Reis Feitosa”.

Diz que é uma família de bandidos, mas isso aí 
acabou. Nem o Padre Cícero iria proteger um bandido 
desses. Moço roubar. Rapaz, foi um escândalo, desapa-
receu uma moça linda, comoção, e depois, encontrou-
se na mata, lá, assassinada e o carro roubado.

“Nilson dos Reis Feitosa, o maior bandi-
do deste Brasil. Se ele ainda se encontra no 
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Hospital José Frota, no Ceará, e o motivo?” Aí, 
você sabe, essa impunidade, essa injustiça e 
essa imoralidade que não traduz os princípios 
cristãos do povo do Ceará, um princípio de 
injustiça e de vergonha, isso não representa. 
Essa família então, poderosa... Ele foi pego ali 
na cidade vizinha de Camocim, réu confesso, 
com drogas. Se ele ainda se encontra no Hos-
pital José Frota, no Ceará, e o motivo, a última 
notícia que recebemos foi: comporte-se como 
pai, como mãe, está vendo? O pai dessa me-
nina, médico, do interior, trabalhando, a mãe, 
uma santa. Fui lá e vi, não sabia da emoção... 
E ela tinha essa simpatia pela nossa trajetó-
ria política como toda mocidade de vergonha 
tem simpatia pela luta de Inácio Arruda. Aí me 
comove. Então, me entregaram.

“A última notícia que recebemos foi: “Pro-
meti a você fazer uma visita ao vagabundo Nil-
son dos Reis Feitosa vulgo ‘Nilsinho’ [Nilsinho, 
não, esse negócio de Nilsinho é um negócio 
carinhoso, é de pequeno; ele é um monstro] no 
Hospital Instituto José Frota [do qual fui plan-
tonista quando acadêmico de medicina] onde 
ele se encontra internado. Aqui, em Fortale-
za, o marginal recebe proteção de familiares 
importantes como o próprio Deladier Feitosa 
[Deladier Feitosa é um canalha lá do Ceará] 
que é um político e já pertenceu à Secretaria 
de Segurança.”

Luiz Inácio, oh Luiz Inácio, segundo Noberto 
Bobbio, o mínimo que se pode exigir de um governo 
é segurança, para a vida, para a liberdade e para a 
propriedade. Que segurança pode ter o Ceará com 
um indivíduo desses protegendo um bandido de sua 
família?

“Além de outros comparsas que ficam 
na espreita do lado de fora do Hospital.” Ele 
é protegido. V. Exª conhece Deladier Feitosa? 
Dizem que ele é da Secretaria de Segurança. 
Deveria ter pena de morte para ele, deveria 
ser responsabilizado porque ganha dinheiro 
para garantir a segurança. O povo o paga e 
ele fica a proteger seus criminosos.

“A doutora, amiga da minha filha, disse 
que o estado de saúde dele não inspira cui-
dados.” É uma farsa, uma farsa, uma farsa. 
“Justiça!!!”, diz a mãe.

“Fato de grande repercussão ocorrido 
no Estado do Piauí, o assassinato da jovem 
Tallyne Teles de Araújo Pinheiro, vítima de um 
crime bárbaro, ainda encontra-se à desídia da 

Justiça. Para aqueles que ainda desconhecem 
o fato, a jovem estudante de Medicina, de 24 
anos, foi raptada em frente a um estabeleci-
mento comercial da cidade de Teresina, onde 
morava com sua família, sendo encontrada 
morta com dois tiros na cabeça, pouco mais 
de oito horas de seu sumiço”.

Canalha! E os parentes dele que o protegem. 
Mas Deus não abandonaria a justiça, a justiça é 

divina. Quando Ele entregou as leis a Moisés, quando 
o Filho de Deus bradava: “Bem-aventurados os que 
têm fome e sede de justiça.” É esse, Arruda. Foi Deus 
que nos colocou aqui, nós, de lutas pela justiça que é 
o pão de que mais a humanidade necessita. 

Essa é a fome dessa família. Então, a mídia foi 
brilhante quando divulgou de todas formas as fotos, re-
latórios de todos os detalhes do sofrimento da família, 
endereço, ou seja, todos os detalhes de Tallyne Teles 
de Araújo Pinheiro. Já se passaram quatro meses e 
não sabemos que rumo vai ser tomado em relação a 
esse assassino Nilson Reis Feitosa. 

Perder alguém muito importante na sua vida é 
muito dolorido, sabemos que nada vai trazer-te nova-
mente, mas estamos buscando o apoio de todos para 
que não aconteça o mesmo com outras famílias e 
que seja feita justiça. Por favor, que a justiça do Piauí 
nos ajude! 

E este é um clamor dessa mãe e de outras mães 
do Brasil. 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Com a pala-
vra esse bravo Senador Inácio Arruda. 

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Se-
nador Mão Santa, primeiro, eu quero me congratular 
com V. Exª, porque, com a sensibilidade desse povo 
bravo nordestino, V. Exª traz ao debate no Senado Fe-
deral um caso de monstruosidade – acho que essa é 
a palavra mais adequada – que se transformou o rap-
to de Tallyne e o seu assassinato frio, cruel. Então, eu 
acho que um indivíduo que comete esse crime... não 
sei por quais razões a Justiça, que parece às vezes 
tão ágil para quebrar sigilos telefônicos, mandar fazer 
escuta etc., não tem a agilidade para mandar prender 
um monstro desse tipo, independentemente do grau 
de parentesco que ele possa ter com o coronel De-
ladier, que, bem disse V. Exª, é policial militar do Es-
tado do Ceará, independentemente disso. Não quero 
saber se ele é parente, qual é o grau de parentesco. 
Não importa. Eu já vi muitos juízes que têm visão cor-
reta, promotores, policiais, que, quando um parente, 
um filho comete uma monstruosidade, ele é o primeiro 
a pedir justiça, como membro da família, e não aco-
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bertar um ato criminoso como esse. Com a fala de V. 
Exª, nós, digamos assim, já alertamos as autoridades 
do Estado do Ceará. O Governador Cid Gomes, um 
homem cioso de justiça, que tem feito um grande tra-
balho nessa área...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Aliás, todo 
o Nordeste reconhece o esforço dele para combater 
esses crimes...

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PCdoB – CE) – Claro.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...enquanto 

esses outros estão protegendo o criminoso, o maior 
monstro.

O Sr. Inácio Arruda (Bloco/PcdoB – CE) – ... tem 
feito um esforço acima das condições do Estado do Ceará. 
Tem feito um investimento na área de segurança pública, 
não apenas com um programa com o qual ele se compro-
meteu durante a sua campanha, e que está honrando, o 
chamado Ronda no Quarteirão, aquela ronda preventiva 
nos bairros, nas periferias das grandes cidades, que está 
sendo bem conduzido. É um grande programa. Mas tem 
também investido na formação dos policiais, inclusive na 
formação em relação a direitos humanos, a tratar digna-
mente as pessoas. Agora, um criminoso, um monstro, tem 
que ser detido, antes que cometa outra monstruosidade, 
porque, quem cometeu um crime como esse citado por V. 
Exª, é capaz de cometer qualquer outro, a qualquer hora 
e a qualquer instante. Então, nós não podemos acobertar 
nem dar trégua, em nenhum segundo, a esse tipo de es-
tupidez humana. E associo esse fato a uma batalha que 
está sendo travada, inclusive no Congresso Nacional. Lá 
no meu Estado, numa cadeira de rodas, está a Srª Maria 
da Penha, que foi vítima e sobreviveu, numa cadeira de 
rodas, também de uma bala assassina. A Tallyne não 
sobreviveu, foi assassinada com dois tiros na cabeça. 
Agora querem alterar a Lei Maria da Penha, uma lei que 
permite, pelo menos, que se chame a atenção para a 
brutalidade que ocorre no Brasil, especialmente em re-
lação às mulheres. Tallyne é mais uma mulher vítima de 
um assassinato monstruoso no Brasil. Agora, na reforma 
do Código Penal, eu chamo a atenção dos nossos pares, 
Senadores, para o que está sendo feito. Na surdina, qua-
se, à sorrelfa, vai passando sem a percepção do grande 
público, mudanças no Código Penal, quer dizer, é uma 
espécie de novo código que vai sendo construído aqui 
no Senado Federal e que vai colocando completamente 
à margem a Lei Maria da Penha. Então, aproveito essa 
oportunidade em que V. Exª, buscando um caso lá da 
sua comunidade, do seu Estado, que poderia ser consi-
derado uma questão simples para deixar o Estado cuidar. 
Deixe o Estado cuidar, não! Nós temos que interferir, e V. 
Exª está fazendo muito bem em pedir justiça ao Governo 
do Piauí, à Justiça do Piauí, aos promotores do Piauí, à 
Polícia do Piauí e à Polícia do Ceará, aos promotores do 

Ceará, aos juízes do Ceará e ao Governador do Estado 
do Ceará. Eu, na primeira oportunidade em que estiver 
com o Governador, vou falar dessa nossa discussão 
aqui no Senado da República e do apelo de V. Exª ao 
espírito, digamos assim, construtivo no sentido da paz 
do Governo do Estado do Ceará, porque a construção 
da paz é ter boa segurança pública. Se não tiver boa se-
gurança pública, é difícil conduzir a paz. E digo a V. Exª 
que tem muita debilidade na segurança pública no Brasil, 
muita, e que não vamos debitá-la, então, nas costas do 
Presidente Lula, apesar de elas serem largas, porque a 
herança que ele recebeu foi muito ruim. Não foi uma he-
rança boa, não. V. Exª sabe que não foi boa. Então, ele 
também tem feito esforço, não é pouco, não. Muitos dos 
programas que estão sendo instalados no meu Estado, 
no Estado de V. Exª e na maioria dos Estados brasilei-
ros, programas de presença do governo na formação, no 
preparo do povo, estão sendo feitos agora; tinham sido 
relegados a um plano secundaríssimo, porque passou-
se um tempo no Brasil em que a mídia brasileira, em 
uníssono, a única coisa que fazia era defender a venda 
das empresas brasileiras e a diminuição do Estado. Tan-
to que o meu Estado, passou mais de uma década sem 
ampliar os quadros da segurança pública, porque isso 
significava gastança, significava gastar com a seguran-
ça do cidadão. E eles pararam de gastar durante muitos 
e muitos anos. Só agora os governos estaduais criaram 
condições e, no Estado do Ceará, já temos, pelo menos, 
dois concursos realizados para contratar novos policiais, 
também na Secretaria de Segurança, policiais civis, e 
assim tem se sucedido em alguns Estados. Mas essa 
é uma questão, essa parte embora muito importante é 
menor diante da denúncia de V. Exª, diante dessa mons-
truosidade cometida por esse cidadão, que não sei se é 
idoso ou jovem, mas sei que ele merece a punição que a 
sociedade deve lhe imputar em razão do crime bárbaro, 
monstruoso que cometeu contra uma jovem estudante, 
que ia ajudar o Brasil cursando medicina, ia ajudar a cuidar 
do povo brasileiro, e esse monstro a tira, de forma súbita, 
da presença entre nós. Então, V. Exª conte como o nosso 
apoio. Tenho certeza absoluta que contará também com 
o apoio do Governador Cid Gomes, para que possamos 
prender esse bandido e fazer com que ele pague pelo 
assassinato cruel dessa jovem estudante de medicina 
do Estado do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª, Sena-
dor Inácio Arruda, é credor e eu sou devedor de vários 
fatos na vida. Quando penso no Ceará... 

Quis Deus – um quadro vale por dez mil pala-
vras – adentrasse aqui Jayme Campos. Para mim, é 
um Senador por quem tenho uma admiração. Por quê? 
Eu gosto de literatura e tenho lido, Jayme Campos. E 
peço a Deus que me prive disso. Jayme Campos, diz 
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a literatura que o sofrimento é muito maior na perda 
de um filho, de uma filha, do que na perda dos pais. O 
meu foi grande, eu perdi meus pais. Mas peço a Deus 
que não veja eu perder filho. Está aí Jayme Campos, 
que, em um acidente, perdeu um filho jovem. Quantos 
anos tinha, Jayme? Vinte e sete. E ele traz acima do 
button do Senado, de qualquer outro, todos os dias, 
traz o retrato do seu filho.

Então, ele veio aqui. E eu vi, na fisionomia dele, 
o sofrimento desses pais, dessa mãe que nos escreve, 
desse sonho de moça que estava se dedicando para 
servir à humanidade. 

Então, essas são as nossas palavras, os nos-
sos agradecimentos. E, ao Governador do Ceará, 
aqui tão bem representado por Inácio Arruda, vamos 
fazer justiça. 

Bem-aventurados os que têm fome e sede de 
justiça!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao nobre Senador Jayme 
Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Paulo Paim, demais Senadores, 
pretendo ser rápido nas minhas palavras.

Apenas complementando as palavras do ilustre 
Senador Mão Santa, realmente as pessoas têm que se 
resignar diante de fatos que lamentavelmente aconte-
cem no seio das famílias brasileiras. V. Exª relatou um 
fato aqui desse fax, deste e-mail que recebeu. E eu 
imagino o sofrimento dessa família, até porque, como 
o senhor bem disse, perder um filho, verdadeiramente, 
é perder um pedaço de si mesmo.

Fiquei uns dias, naquela oportunidade, lá atrás, 
de ter em meus braços um filho meu, e nós temos que 
conviver com essa dor, suportar, mas superar realmente 
na crença, na esperança de que, certamente, está em 
bom lugar o meu querido e estimado filho Jayminho, 
moço, com 27 anos, que perdemos numa tragédia, num 
acidente automobilístico lá em Cuiabá. Mas não tenho 
dúvida alguma de que Deus está dando a ele um lugar 
reservado e nos confortando, sobretudo a mãe, que 
sofre muito até hoje – já faz cinco anos –, mas suporta 
essa dor, realmente resignada, fazendo com que seja 
superada e convivendo no seu cotidiano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao mesmo 
tempo em que exige o exercício persistente da tole-
rância, a democracia impõe regras sólidas para con-
vivência entre contrários. Respeito e franqueza são 
apenas algumas delas. Amizade não significa cumpli-
cidade, nem tampouco lealdade pode ser confundida 
com a subserviência. A confiança é o pilar mais forte 
da sustentação dos princípios da legitimidade popu-

lar e da coerência política, requer posições firmes na 
busca de relações maduras entre o Poder Público e 
a sociedade.

Propõe um diálogo sóbrio e plural, em que o 
principal idioma é o compromisso moral em defesa 
dos direitos da Minoria. Por isso mesmo, a transpa-
rência deve representar a abertura de mecanismos 
mais efetivos de controle social sobre as várias esfe-
ras de Governo.

Nos tempos atuais, a palavra “ética” não deve 
ser empregada como sinônimo de retaliação e puni-
ção de imperfeições administrativas ou de incorreções 
administrativas ou de incorreções burocráticas, mas 
sim como uma oportunidade de revisar métodos e de 
permitir um pacto duradouro entre núcleos de poder 
e a comunidade.

Digo isto, caros Senadores, porque acabo de 
percorrer o interior do meu Estado, Mato Grosso, ou-
vindo o pequeno comerciante, o lavrador, o funcionário 
público e o cidadão comum. Regressei dessa jornada 
mais confiante e mais seguro de nosso papel como 
agentes das transformações políticas que os brasilei-
ros tanto esperam, pois, ao contrário do que muitos 
fatalistas pregam, eles não adquiriram ojeriza à políti-
ca. Em vez disso, eles querem revitalizar meios para 
influenciar a gestão pública. Eles anseiam por parti-
cipar da formulação de estratégias governamentais. 
Eles desejam se engajar!

Sr. Presidente, estou cada vez mais convencido 
de que a reinserção da sociedade nacional no debate 
político passa, necessariamente, pelo fortalecimento 
do instituto partidário. Não falo aqui da renovação dos 
privilégios das castas dirigentes; mas sim do soergui-
mento das bases políticas e do aprimoramento das 
legendas como fórum de discussão permanente dos 
temas nacionais.

Dirijo-me aqui, da tribuna do Sendo Federal, aos 
militantes partidários. Ao homem do interior, que faz 
do seu partido uma profissão de fé nos destinos do 
País. Quero falar em especial aos meus companheiros 
democratas de Colíder, de Alto Garças, de Cáceres e 
de Barra do Garças, Municípios onde realizamos en-
contros regionais nos últimos dias.

O partido não é uma flâmula pregada numa pare-
de ou um estatuto depositado em uma gaveta qualquer; 
o partido é a reunião de corações e almas irmanadas 
no ideal e no amor ao Brasil.

Somente o aperfeiçoamento da instituição parti-
dária concorrerá para uma fiscalização mais eficaz de 
governos e governantes. As legendas são verdadeiros 
instrumentos de controle externo da gestão pública. 
Mas esta é tarefa da base que não se deixa seduzir 
pelo brilho do poder; lá no interior e nos bairros da 
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periferia, a realidade é feita de lama e sofrimento. Lá, 
quem se filia a uma legenda é porque de fato comunga 
com os seus ideais.

Pois o verdadeiro espírito partidário não toma 
assento nas poltronas das capitais; o verdadeiro es-
pírito dos partidos se espalha pelos diretórios munici-
pais, pelas Câmaras de vereadores e pelas ruas deste 
País. Lá estão os democratas que não precisam de 
broche para defender o seu estatuto; lá estão os pe-
emedebistas, os tucanos, os petebistas, os petistas 
e demais militantes de outras siglas que trazem nas 
veias o sentimento de respeito e devoção às cores e 
à filosofia de suas agremiações.

Agora mesmo, Senador Mão Santa, nas andan-
ças que empreendemos pelo interior mato-grossense, 
vi no semblante dos meus companheiros democratas 
gente humilde, curtida pelo sol, a fé e a esperança em 
dias melhores. Eles acorreram ao nosso encontro acre-
ditando que a participação faz a diferença, contando 
que os seus lideres partidários podem irrigar em seus 
corações a chama da confiança.

Cada encontro partidário se torna um ato de fé, 
uma demonstração de credo no nosso País. Nossos 
militantes são pessoas simples, honestas e honradas; 
acreditam no Brasil e constroem a grandeza da Pátria 
com o suor do seu próprio rosto. São agentes anôni-
mos que empunham bandeiras e carregam cartazes 
nas praças desta Nação afora. Eles são a estrutura 
humana que mantém de pé as instituições políticas 
nacionais.

A militância partidária é o sangue que corre nas 
veias da democracia brasileira. Quero aqui, desta tri-
buna, render minhas homenagens aos militantes do 
Democratas de todo o País, em especial aos meus 
companheiros mato-grossenses, pois, sem a sua força, 
a sua crença inabalável, o Brasil já teria sucumbido à 
crise moral e às armadilhas do derrotismo.

Militantes partidários, vocês são a força que sus-
tenta a democracia do Brasil.

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer que tive a pri-
mazia de percorrer várias cidades do interior do Mato Gros-
so, e o que me chamou muito a atenção foi que, em pleno 
sábado de manhã, no interior do Mato Grosso – imagino o 
Piauí e o próprio Rio Grande do Sul –, a pessoa trabalha 
ainda na roça, no seu comércio, enfim, na sua atividade 
comercial, empresarial ou privada. E vi, num pequeno en-
contro numa cidade do interior do Mato Grosso chamada 
Colíder, cidade próspera, desenvolvida, em pleno sábado 
de manhã, mais de mil pessoas nos aguardando no CTG 
daquela comunidade. E chamou-me muito a atenção o 
fato de que ainda tem esperança o nosso povo brasileiro 
na classe política, apesar de, lamentavelmente, vivermos 
nesta Casa uma crise, uma crise que confesso não saber 

as razões e os motivos. Dá a entender que nós próprios, 
Senadores, criamos esta crise, que, lamentavelmente, 
diante da opinião pública brasileira, pesa sobremaneira 
nos ombros de todos nós. Contudo, tenho percebido que 
a sociedade ainda espera de todos nós realmente aquilo 
que é a nossa obrigação: fazer um trabalho operoso, com-
petente, ético e, acima de tudo, fazer aqui leis para que 
possa haver boas políticas públicas neste Brasil.

Por isso, Senador Mão Santa, não é bem as-
sim, como acham ou pensam algumas pessoas ou os 
próprios Senadores ou Deputados: que a sociedade 
não sabe avaliar a classe política. Sabe, sim, perfeita-
mente. Ninguém mistura realmente água com óleo. É 
muito bem separado. Os bons políticos têm realmen-
te o respeito da sociedade. Lá em Mato Grosso, está 
claro e inequívoco isso. Em que pese a todas as difi-
culdades deste Congresso, aonde chega o Senador 
Jayme Campos, não existe uma comunidade em que 
não haja 100, 200, 300, 400, muitas vezes mil pessoas 
aguardando-o, naquela expectativa, naquela esperança 
de que possamos transmitir ali realmente uma mensa-
gem de fé, na esperança de que possamos construir 
um Brasil melhor.

Construir um Brasil com mais justiça social, um 
Brasil com mais emprego, um Brasil onde possamos ter 
mais saúde, mais segurança pública, mais habitação.

Por isso, eu estou nesta tribuna para dizer que 
o meu partido, em Mato Grosso, o Democratas, é um 
partido que tem respeitabilidade e, acima de tudo, tem 
a confiança daquele povo. Tenho certeza de que nós 
– não tenho dúvida alguma, Senador Paulo Paim, Se-
nador Mão Santa, –, em que pese às dificuldades por 
que a Casa passa, nós temos respeitabilidade, pela 
nossa trajetória, pela nossa maneira séria, responsá-
vel, de fazer política. Nós fazemos política...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Jay-
me Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Pois não, 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Eu quero dar um 
testemunho. Hoje mesmo eu peguei um livro escrito pelo 
jornalista político ímpar Sebastião Nery, que tem vários 
livros sobre folclore político. Eu acho que ninguém, va-
mos dizer, conhece as entranhas políticas do País. Ele 
foi político em Minas, na Bahia e no Rio de Janeiro. Teve 
mandato. E ele escreveu um livro muito bom, falando por 
que Collor ganhou a Presidência. E eu lendo, os líderes 
lá, quer dizer, há vinte anos atrás, V. Exª liderava lá o povo. 
Ele descreve a emoção do povo, as carreatas, os comí-
cios, e V. Exª era Deputado. V. Exª era Deputado.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Prefeito.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Prefeito. Mas eu 

fui recentemente lá, convidado pelo Vereador Aluízio, 
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da Associação de Vereadores, e vi o entusiasmo. E ti-
nha Vereadores de todos os partidos, mas todos, não 
só do Democratas, mas tinham respeito e admiração 
por V. Exª. Isso é trabalho, isso é credibilidade e isso 
é o que enriquece a democracia.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obriga-
do, Senador Mão Santa pelo seu aparte e, sobretudo, 
pelo seu testemunho. Isso é fruto certamente de um 
trabalho sério, honrado, respeitoso que sempre fize-
mos diante da sociedade mato-grossense.

Por incrível que pareça, Senador Paulo Paim, nesses 
últimos dias, em que pese a essa crise, que para mim é 
uma crise que está superada, nós filiamos mais de cinco 
mil novos filiados. No Democratas de Mato Grosso, para 
que V. Exª tenha conhecimento, temos 62 mil filiados. 
Imagino que não seja igual ao PT do Rio Grande do Sul, 
mas é um número bastante substancial, tendo em vista 
que o nosso colégio eleitoral é bem menor que o do Rio 
Grande do Sul. Imagino que seja igual ao do Piauí. Temos 
dois milhões de eleitores.

Fico tão contente, feliz, porque a sociedade ain-
da acredita na classe política. Eles sabem muito bem 
separar o joio do trigo. Isso nos dá a certeza de que 
vamos superar os momentos de crise, de dificuldade 
e fazer com que a classe política ainda pode ser res-
peitada diante da opinião pública.

Não podemos, em hipótese alguma, abrir mão 
da procuração, que recebemos do povo. Confesso, de 
público, nesta oportunidade, que fico até me sentindo 
pequeno diante, muitas vezes, de questão tão pequena 
que esta Casa vem debater, vem discutir e que não tem 
nada a ver com o que realmente esta Casa se compro-
mete a fazer em relação a políticas públicas, por meio 
das leis, por cuja feitura somos responsáveis.

Entretanto, quero encerrar dizendo que, como Se-
nador da República pelo meu Estado de Mato Grosso, 
tenho procurado fazer o melhor, haja vista que, no dia 
de hoje, estive no Ministério do Transporte debatendo 
uma hidrovia muito importante para Mato Grosso, que é 
a hidrovia Tapajós. Certamente, quando tivermos lá essa 
hidrovia, seremos um dos Estados muito bem contempla-
dos com relação à logística, porque nos permitirá escoar 
nossa produção e sermos competitivos não somente no 
âmbito de mercado nacional, mas também na nossa co-
mercialização com o mercado internacional.

Mato Grosso tem um dos maiores potenciais hi-
dráulicos do mundo, e podemos não só construir grandes 
usinas hidrelétricas, mas também permitir que esses rios 
sejam navegáveis. No dia em que o Brasil tiver, realmen-
te, investimentos nesse setor, será outro país, um país 
que certamente poderá escoar sua produção, ser mais 
competitivo e, acima de tudo, um país sem poluição.

Lamentavelmente, o Brasil hoje transporta 77% 
da sua produção em cima de pneus; apenas 8% a 
10% são transportados por ferrovias, e coisa pareci-
da por hidrovias.

Encerro, agradecendo a oportunidade e dizendo 
do meu prazer, da minha alegria de falar pelo Demo-
cratas do Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Jayme Campos, permita-me que o cumpri-
mente pelo seu pronunciamento, tranquilo, sereno. É 
bom ouvir um pronunciamento assim neste momento 
de crise, defendendo a democracia, defendendo esta 
Casa e o Congresso Nacional, e defendendo os mili-
tantes de todos os partidos.

Se V. Exª me permitir... Eu sempre digo que um 
dos meus defeitos é me meter de vez em quando a 
escrever poesia. Escrevi um poema chamado Carta 
aos Militantes, que serve para todos os militantes que 
acreditam na ideologia, na proposta que ajuda a cons-
truir a caminhada de cada partido.

Vou encaminhar, se me permitir, uma cópia a V. 
Exª, numa homenagem a V. Exª. Achei bonito V. Exª 
vir à tribuna para fazer uma homenagem aos militan-
tes de seu partido.

Meus cumprimentos.
O SR. JAYIME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 

obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Mão Santa, permita-me só, nessa linha 
em que falou o Senador Jayme Campos, registrar, ao 
encerrar a sessão, já que V. Exª é que deveria encer-
rá-la, que recebi um convite do Prefeito Municipal de 
Gramado, que diz o seguinte:

“A Prefeitura Municipal de Gramado, jun-
tamente com a Associação de Cultura e Tu-
rismo – ACTG –, vem, respeitosamente, con-
vidar V. Exª a participar da realização do 37º 
Festival de Cinema de Gramado e, também, 
nesta oportunidade, vamos ter lá o XVII Gra-
mado Cine Vídeo, que acontecerá de 03 a 15 
de agosto.

Integrante do calendário internacional de 
festivais de cinema, consagrado pela imprensa 
nacional e internacional, realizado sem inter-
rupções há 36 anos, o Festival de Cinema de 
Gramado vem ao longo dos anos projetando a 
cidade e todo o País como polo de fomento à 
cultura cinematográfica, além de se constituir 
no mais importante acontecimento de difusão 
do potencial turístico da região”.

Enfim, esse Festival, Senador Mão Santa, que 
é a 37ª edição do evento, terá onze longas, nacionais 
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e internacionais, doze curtas brasileiros e quinze pro-
duções gaúchas na disputa pelo Troféu Kikito. Essa 
maratona vai de 9 a 15 de agosto.

Cumprimento, mais uma vez, o Prefeito de Gra-
mado, Nestor Tissot, e a Secretária Executiva, Marli 
Tomasi.

Pediram eles que eu estendesse o convite a todos 

os Senadores. Se V. Exªs puderem ir, estão convidados 

para participar desse belíssimo festival, que é o 37º 

Festival de Cinema de Gramado. O convite está feito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Mário Couto e Flexa Ribeiro 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Tucanos querem blindar 

a estatal”, publicada pelo jornal O Estado de S.Paulo, 
em sua edição de 05 de junho de 2009.

A matéria destaca que o PSDB apresentou uma 
PEC que proíbe a venda da Petrobras. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Em dois anos apenas 
3% das obras do PAC estão concluídas”, publicada pelo 
site Contas abertas de 28 de maio de 2009.

A matéria destaca que Levantamento inédito re-
alizado pelo Contas Abertas, com base nos relatórios 
estaduais divulgados pelo comitê gestor do programa, 
aponta que de um total de 10.914 empreendimentos 
distribuídos nas 27 unidades federativas do país, ape-
nas 3% foram concluídos e 74% sequer saíram do papel 
nos dois primeiros anos do PAC. As informações en-
globam investimentos previstos pela União, empresas 
estatais e iniciativa privada - período 2007-2010 e pós 
2010 - atualizados até dezembro de 2008. 

Em relação à quantidade global de empreendimen-
tos, o estado de São Paulo é o mais bem contemplado pelo 
PAC, com 1.051 projetos exclusivos do programa. Também 
é o estado com o maior número de obras em andamento 
(287) e com a maior porção de projetos concluídos em 
relação às demais unidades federativas (39).

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 06, às 14 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 

primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art. 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 
requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

6  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
95, de 2002 (nº 25/99, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Rocha), que modifica a 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 ¿ Lei de 
Execução Penal, para instituir o ensino médio 
nas penitenciárias. 

Parecer sob nº 1.240, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, 
de 2006 (nº 7.177/2002, na Casa de origem, 
da Deputada Jandira Feghali), que altera a Lei 
nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor 
sobre a obrigatoriedade de fornecimento de 
bolsas de colostomia pelos planos e seguros 
privados de saúde. 

Parecer sob nº 1.241, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 
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8  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2008 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
48, de 2008 (nº 1.691/2007, na Casa de ori-
gem, do Deputado Carlos Bezerra), que alte-
ra a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
-Código Civil, dispondo sobre a contagem do 
prazo prescricional na hipótese de protesto 
extrajudicial. 

Parecer sob nº 1.242, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

9  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2009 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
1, de 2009 (nº 275/2007, na Casa de origem, 
do Deputado Ciro Pedrosa), que estabelece 
normas de segurança a serem seguidas pelos 
estabelecimentos que especifica (serviços de 
barbearia, manicure, aplicação de tatuagens 
e inserção de piercings). 

Parecer sob nº 1243, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

SUBSTITUTIVO DA 
 CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

11  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 

ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 

-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 
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-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

-de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
Relator: Senador Jefferson Praia. 

15  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 283, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

17  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 388, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande. 

18  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 393, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 737/2008, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo de Cooperação Técnica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República de Ruanda, assinado em 
Nova Iorque, em 26 de setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

20  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 

-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

21  
REQUERIMENTO Nº 911, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 911, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
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da Câmara nº 60, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais 
(cria o Cadastro Nacional de Crianças e Ado-
lescentes Desaparecidos). 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 924, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando que, sobre o Proje-
to de Lei do Senado nº 62, de 2009, além 
da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania (Seguro-
desemprego). 

23  
REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 925, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, que se 
encontram tramitando em conjunto (reduz a 
zero a contribuição do PIS/PASEP para segu-
ridade social). 

24  
REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 926, de 2009, do Senador Expedito Júnior, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 321, de 2004, com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 30 e 306, de 2003, por regularem 
a mesma matéria (proteção, tratamento e uso 
de dados pessoais). 

25  
REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 927, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando a dispensa de parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 10, de 2008 
(repasse de recursos da União para agentes 
comunitários de saúde). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 48 
minutos.) 
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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 1 minu-

to, e encerra-se às 20 horas e 23 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:

Ata da 125ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 6 de Agosto de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, Mão Santa,  
Paulo Paim e Romeu Tuma
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Brasília, 14 horas e 1 minuto; 06 de agosto. 
Esta é mais uma sessão deliberativa ordinária 

do Senado da República do Brasil. 
Senadores presentes, no painel, 44.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba-

lhos do Senado da República do Brasil, esta instituição 
maior, que salvaguarda as liberdades democráticas 
deste País. 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 967, DE 2009

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de congratulações pelo 28º aniversário do Colégio Mi-
litar de Manaus, criado pelo Decreto-Lei nº 68.996, de 
2 de agosto de 1971.

Requeiro, ainda, que este voto de congratulações 
seja levado ao conhecimento do referido Colégio.

Justificação

O Colégio Militar de Manaus foi fundado pelo 
Decreto-Lei nº 68.996, de 2 de agosto de 1972, e teve 
como seu idealizador e primeiro comandante o coronel 
Jorge Teixeira de Oliveira, que também foi prefeito de 
Manaus e governador de Rondônia.

Esse educandário tornou-se o único estabele-
cimento do gênero na Amazônia e ocupa posição de 
destaque entre as mais tradicionais e bem equipadas 
escolas de níveis fundamental e médio. Atualmente, o 
Colégio conta com a capacidade de atender até 1.225 
alunos. Além disso, é pioneiro no ensino à distância 
na Amazônia.

O Colégio Militar de Manaus é uma das melhores 
escolas do Amazonas e um orgulho para nós. Seu atual 
comandante é o coronel de Artilharia Manuel Anselmo 
Zózimo de Abreu.

Ressalte-se que no último dia 31 de julho foi rea-
lizada, em Manaus, solenidade militar em comemora-
ção ao 28º aniversário do Colégio Militar de Manaus, 
ocasião na qual foram entregues diplomas aos amigos 
da instituição.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Sena-
dor Jefferson Praia, PDT/AM.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto de congratulações 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 968, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 

artigos 154, inciso III e § 5º e 199 do Regimento In-
terno do Senado Federal, a realização de Sessão So-
lene Especial, no próximo dia 10 de setembro, às 10 
horas, destinada a homenagear a Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB, que comemora ses-
senta anos de sua criação.

Justificação

Aos 10 de setembro de 1949 foi oficialmente cria-
da a Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB, 
com o objetivo de promover a defesa das garantias e 
direitos dos magistrados, o fortalecimento do Poder 
Judiciário e a promoção dos valores do Estado demo-
crático de Direito.

A entidade representa 14 mil juízes estaduais, 
federais, do trabalho e militares, congrega 36 associa-
ções regionais, sendo 27 de juízes estaduais, sete de 
trabalhistas e duas de militares. Magistrados federais 
também fazem parte do grupo de associados.

Sua importância é incontestável no cenário nacio-
nal, pois a Associação dos Magistrados Brasileiros repre-
senta politicamente o setor e atua de forma decisiva para 
tornar o Judiciário um poder mais ético e transparente, 
objetivo almejado pela magistratura nacional.

Dada a significância da efeméride que intento 
prestar as merecidas homenagens, conclamo os no-
bres pares a apoiarem a presente proposição, para o 
fim de marcar nos anais do Parlamento brasileiro este 
indelével reconhecimento histórico.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Há oradores inscritos. O primeiro orador inscrito é o 
Senador Fernando Collor. Fernando Collor conseguiu 
a permuta com o Senador do PMDB Gilvam Borges. 

Senador Fernando Collor, ex-Prefeito de Alagoas, 
extraordinário Governador daquele Estado, Deputado 
Federal, ex-Presidente da República do nosso País, 
Senador por Alagoas e preside, com muito brilho, com-
petência e eficiência, a Comissão de Infraestrutura do 
Senado da República. Particularmente aprendi, Mário 
Couto, que a gratidão é a mãe das virtudes e foi graças 
à liderança de Fernando Collor que eu e Heráclito For-
tes conseguimos duas audiências públicas que redun-
daram na reativação da obra do Porto de Luís Correia, 
do Piauí, uma obra secular que estava paralisada.

Agradecemos ao Presidente da Comissão de 
Infraestrutura, Presidente Fernando Collor, e a Sua 
Excelência o Presidente da República, que se sen-
sibilizou. 

Convidamos para usar da tribuna o Senador Fer-
nando Collor. 

V. Exª., regimentalmente, teria dez minutos, mas 
jamais paralisarei as suas palavras. A minha presen-
ça aqui é para garantir a voz dos Senadores da Re-
pública.

Pela ordem, o Senador Paulo Paim, do Rio Gran-
de do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-
dente, só quero inscrever-me para uma comunicação 
parlamentar, por segurança regimental, se eu não for 
chamado na ordem de inscrição, com a tolerância do 
Presidente Collor que já está da tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A nossa encantadora Secretária Cláudia Lyra já está 
fazendo. 

Drª Cláudia Lyra, também coloque o meu nome 
para uma comunicação inadiável.

Com a palavra, já da tribuna, o Senador Fernan-
do Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mão Santa, muito grato a V. Exª. pelas pa-
lavras tão generosas pronunciadas a respeito daquele 
que, Senador pelo PTB de Alagoas, tenta cumprir com 
seu dever nesta Casa, Srªs. e Srs. Senadores, tenho 
reiterado aqui, muitas vezes, a minha preocupação 
com situações de instabilidade em nosso entorno e 
com iniciativas de caráter bélico que podem ameaçar 
o clima de paz e distensão que tanto prezamos.

Tenho também, com constância, criticado a po-
lítica externa brasileira por ceder a pressões, em de-
trimento dos interesses nacionais.

Hoje, desejo, no entanto, dentro da mesma linha 
de defesa da segurança de nosso País, expor minha 
preocupação com o acordo de cessão de uso aos norte-
americanos de bases militares na vizinha Colômbia, 
às portas de nossa Amazônia.

A negociação desse acordo, que abrangeria sete 
bases militares, não é a maneira mais adequada para 
o Presidente Obama incluir a América do Sul na sua 
agenda, na sua política externa. 

Essa atitude vem desmentir as indicações de que 
o novo mandatário norte-americano estaria disposto 
a inaugurar uma nova era de relacionamento com a 
América do Sul – mais inteligente e solidária e menos 
intervencionista. Parece que volta a erros do passado 
que tanto prejudicaram a imagem de seu país. 

O Presidente Obama está a engatilhar uma corrida 
armamentista de consequências imprevisíveis. Sua ini-
ciativa, de maior presença militar aqui não corresponde 
às expectativas que ele criou de fortalecer a democracia 
e os valores democráticos, e não as armas.

O mandatário norte-americano faz com que es-
vaia o clima de esperança criado com sua eleição e 
que havia diminuído o sentimento antiamericano antes 
prevalecente na América do Sul, e que agora tende 
a retornar.

Os Estados Unidos têm, na verdade, desvirtuado 
o chamado Plan Colômbia, que desde o ano 2000 serve 
de apoio ao combate ao terrorismo e ao narcotráfico, 
e que tinha, em sua concepção e seu início, importan-
te componente social. Deveria promover, econômica 
e socialmente, o abandono paulatino da produção de 
drogas ilícitas. 

Essa vertente, que incluía mesmo um componente 
humanitário, de resgate de parcelas pobres no cam-
po colombiano, passou a ser substituída por enfoque 
cada vez mais militar. 

Essa mudança deplorável, e pouco eficaz no 
longo prazo, está sendo endossada pelo Presidente 
Obama, o que contradiz sua manifesta intenção de 
exercer a diplomacia do diálogo, mais construtiva e 
menos agressiva. 

Por outro lado, a utilização maciça de bases mi-
litares em território colombiano provocará sem dúvida 
um efeito de realimentação conducente a aumentar as 
tensões regionais. Levará a uma disputa armamentista 
que prejudicará nossa vontade de ter na América do 
Sul uma área de paz e de segurança.

Não podemos aceitar, de outra parte, a atitude 
voluntarista da Colômbia em relação aos seus parcei-
ros e vizinhos. Ao negociar a presença estrangeira em 
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suas bases, não procurou o diálogo prévio, não bus-
cou expor e explicar suas razões. Só agora, depois de 
avançadas tratativas, entra em contato com os países 
sul-americanos para se justificar. Não é comportamento 
condizente com a busca da paz e da estabilidade, mas 
sim um procedimento que leva à desconfiança.

Lembro-me de que em meu governo, nos primór-
dios do Mercosul, patrocinei o que a diplomacia chama 
de confidence building measures, ações que visavam 
a desarmar os espíritos, a criar uma situação de con-
fiança mútua entre o Brasil e a Argentina, que tinham 
vivido um longo período de rivalidade e que hoje são 
parceiros. Foi nesse sentido que se firmaram, em 1991, 
o Acordo para o uso pacífico de energia nuclear que 
criou a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e 
Controle, e o Acordo desse organismo com a Agência 
Internacional de Energia Atômica, em Viena.

Creio que agora necessitamos de medidas dessa 
natureza, de construção de confiança.

O Presidente Lula percebeu, de início, os danos 
que as negociações sobre as bases podem trazer ao 
clima político da América do Sul, e já as questionou. 
Cabe fazer apelo veemente ao Presidente Obama para 
que reveja esta sua posição.

Levo ainda ao Presidente da República, Sr. Pre-
sidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, a sugestão 
de que instrua a diplomacia brasileira no sentido de 
que tome a iniciativa de ajudar a construir um ambiente 
de confiança. Instar os Estados Unidos e a Colômbia 
a agir na direção de um diálogo mais fluido e trans-
parente com os países da nossa região, ensarilhando 
as armas da intimidação e acionando os instrumentos 
que levem ao equilíbrio, ao bom senso, à harmonia 
entre os povos. É nisso que, creio, pensava o Papa 
Bento XVI ao dizer em sua recente encíclica, Caritas 
in Veritate: 

A sociedade cada vez mais globalizada 
torna-nos vizinhos, mas não nos faz irmãos. 
A razão, por si só, é capaz de ver a igualdade 
entre os homens e estabelecer uma convivên-
cia cívica entre eles, mas [ela, a razão] não 
consegue fundar a fraternidade.

O Brasil não pode aceitar, inerte, a militarização 
intensa de região lindeira a seu território amazônico. 
Deve liderar ação vigorosa. Considero, no entanto, que 
essa reação deve ser construtiva, de busca de escla-
recimento e de diálogo franco. Como no caso das re-
lações com a Argentina nos anos 90, devemos criar 
clima propício ao entendimento e não deixarmos que 
as suspicácias se realimentem.

É dever de nossa diplomacia, Sr. Presidente, 
agir com eficiência e redobrada disposição, e assu-

mir a iniciativa de restabelecer a confiança no seio da 
América do Sul.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Essas são as palavras do Senador Fernando Collor, 
preocupando-se com a paz mundial, as mesmas pre-
ocupações que engrandeceram este Senado quando 
se fez representar em Haia por Rui Barbosa. Foi a 
Conferência de Haia que tornou Rui Barbosa engran-
decido, pela pacificação através da lei, que deve ser 
o instrumento da aproximação de todos os povos, e 
não as armas.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Mário Couto.

Perdão, Mário Couto. Estamos alternando. Foi um 
orador inscrito. Agora, é o Paulo Paim, para uma comu-
nicação inadiável. Em seguida, o Senador Mário Couto. 
Esse meu engano foi muito positivo, porque chamou a 
atenção do Pará e do Brasil para o fato de que V. Exª 
ocupará a tribuna logo em seguida. E, também, Cícero 
disse: “nunca fale depois de um grande orador”. Para 
falar depois do Presidente Fernando Collor... 

Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Com essa 

fala, sobrou pra mim.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Não, V. Exª é a imagem mais próxima do Presidente 
Luiz Inácio no PT. É aquele que fez carreira com os 
trabalhadores, junto à classe operária. Aliás, V. Exª foi 
secretário de Luiz Inácio quando ele, presidente da 
CUT... Aliás, eu acho que ele cometeu... Eu acho que 
V. Exª, o Partido dos Trabalhadores... E eu digo isto 
com toda tranquilidade, o Senado é pra isso: o Presi-
dente Luiz Inácio não foi feliz; ele devia acompanhar a 
evolução da democracia. O PT, que nasceu de espe-
rança e surgiu do povo, dos trabalhadores, jamais ele 
poderia tirar um candidato do bolso, ou uma candidata. 
Ele devia ter aproximado o partido dele ao povo e feito 
as primárias, como os Estados Unidos da América. A 
nossa inspiração democrática vem da Inglaterra e dos 
Estados Unidos, buscada por Rui Barbosa. Está aí o 
Barack Obama! Barack Obama surgiu alimentado, por-
que o partido se aproximou do povo, e as primárias o 
engrandeceram. Ele não era candidato da cúpula. Eu 
tenho a plena convicção: se o Presidente Luiz Inácio, 
numa reflexão, numa modernização do partido, fizesse 
as primárias, o candidato seria Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, Senador Fernando Collor de Mello, Sena-
dor Jefferson Praia, Senador Mário Couto, Senadores, 
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eu me obrigo a tratar de um tema de que não gosto. É 
um tema que não me é simpático. Eu evito ao máximo 
vir à tribuna trazendo questões do meu Estado. Prefi-
ro que, as questões do meu Estado, a gente discuta 
lá, resolva lá, mas não tem como eu não registrar, no 
mínimo, a questão.

É uma notícia triste, é uma notícia que não me 
agrada, é uma notícia que deixou meu Estado, eu di-
ria, quase que em estado de luto. Nós viemos de um 
período, diria, muito difícil: uma crise econômica gra-
ve que atingiu o Rio Grande; depois, veio a seca que 
atingiu fortemente o povo gaúcho; agora, infelizmente, 
ainda estamos sofrendo as consequências da chama-
da Gripe A – particularmente, não gosto do nome que 
usam, gripe suína. E o Rio Grande do Sul está entre 
os Estados em que mais morreram pessoas devido a 
essa gripe.

Ontem, o Ministério Público Federal tomou a 
decisão de entrar – não é nem de entrar –, de pedir o 
afastamento, por improbidade administrativa, da Go-
vernadora do meu Estado.

Eu falo com tristeza, porque gosto aqui de vir fa-
lar dos aposentados, do salário, do emprego; falar, por 
exemplo, do assunto das ZPEs, que me agrada muito; 
espero que um dia cheguem efetivamente ao Rio Gran-
de do Sul e não somente como o caso do Rio Grande. 
Eu gostaria de falar aqui da educação, da saúde, da 
habitação, falar do PAC, mas, infelizmente, o tema que 
se encontra estampado em toda a imprensa gaúcha, 
toda, sem exceção, é só um. Qual é o tema?

Vou aqui descrever rapidamente. Correio do 
Povo: “Fraude no Detran – Ministério Público Federal 
pede a saída da Governadora”; Zero Hora – Editorial: 
“O Estado abalado”; Jornal do Comércio: “MPF [Minis-
tério Público Federal] pede afastamento da Governado-
ra”; Grupo Sinos (Diário de Canoas, Novo Hamburgo 
e Vale dos Sinos): “Pedido o afastamento de Yeda”; 
Diário Popular de Pelotas: Ministério Público Federal 
pede afastamento da Governadora; Diário de Santa 
Maria: “Yeda e outros sete serão julgados aqui”.

O Ministério Público Federal ajuizou ontem uma 
ação de improbidade administrativa contra a Governa-
dora do Estado e mais – não são sete – oito pessoas. 
O Ministério Público pede o imediato afastamento e a 
decretação da indisponibilidade dos bens da Governa-
dora e dos demais réus. Os promotores pedem, ainda, 
que a Justiça levante o sigilo da ação relacionada a 
fraudes detectadas no Detran. Aqui fala em desvio de 
R$44 milhões dos cofres públicos.

Segundo o Procurador Enrico Rodrigues de Frei-
tas, coordenador da Força-Tarefa Operação Rodin, o 
trabalho que resultou na ação civil por improbidade ad-
ministrativa foi desenvolvido a partir do encerramento 

da atividade da CPI do Detran, quando o Ministério 
Público Federal recebeu uma representação assinada, 
entre outros, pelo então Presidente da CPI, Deputado 
Fabiano Pereira, do Partido dos Trabalhadores.

Enfim, Sr. Presidente, faço este registro neste mo-
mento, sem me antecipar às decisões que serão toma-
das, já que ontem foi conseguido também o número de 
assinaturas para uma CPI que pede o impeachment 
da Governadora, o que já está sendo encaminhado 
junto à Assembléia Legislativa. Só quero pedir, como 
pedi todas as vezes que vim a esta tribuna, em relação 
a fatos que aconteceram aqui, inclusive no Governo 
Federal, já quando estávamos no Governo: que se in-
vestigue tudo e que prevaleça a verdade, doa a quem 
doer. Que se investigue tudo e prevaleça a verdade.

Senador Mão Santa, com esta fala que faço – e, 
repito, com tristeza –, quero dizer que não há gaúcho ou 
gaúcha que esteja feliz neste momento. Eu mesmo faço, 
constrangido, este registro, Senador Fernando Collor 
e Senador Mão Santa. Faço-o constrangido. Confesso 
que não gostaria. Também nem faço prejulgamento, 
estou apenas registrando os fatos publicados a partir 
do movimento feito pelo Ministério Público Federal.

Lamento. Como diz aqui o editorial do Grupo 
RBS: “O Estado está abalado”. Este editorial, eu es-
tou pedindo que ele fique nos Anais da Casa, porque 
ele é uma síntese do que está acontecendo, neste 
momento, infelizmente, no Rio Grande do Sul. Repi-
to: não é só o Zero Hora. Todos os jornais – e aqui 
eu os cito – falam na mesma linha. Quero dizer que 
não estou fazendo – de novo, repito – nenhum prejul-
gamento. Estou registrando somente os fatos. E que 
se investigue tudo no Rio Grande do Sul. Vou rezar a 
Deus – rezar muito! – para que prevaleça somente a 
verdade. O culpado terá de ser punido; se inocente, 
inocente. Torço muito para isso, Senador Mão Santa 
e Presidente Collor, que acompanham, junto com o 
Senador Jefferson Praia e Mário Couto... 

Senador Mário Couto, confesso a V. Exª que, mui-
tas vezes, quando – e eu disse a V. Exª, casualmente, 
pelo respeito que tenho, que citaria seu nome – via 
V. Exª analisando a situação de seu Estado, ouvia-o 
respeitosamente e dizia-me: acho que nunca vou ter 
de ir à tribuna fazer isso. Sinceramente. Estou sendo 
sincero com V. Exª. Nunca vou ter de ir à tribuna trazer 
um questionamento duro, como o que V. Exª faz, dentro 
de suas convicções, em relação ao meu Estado. 

Portanto, encerro por aqui e confesso muita, muita 
tristeza por ter de registrar os fatos que, infelizmente, 
passaram a acontecer no Rio Grande do Sul. Repito: 
doa a quem doer, que prevaleça a verdade; e quem 
cometeu algum tipo de arbítrio, algum tipo de desvio 
de conduta, terá de responder mediante processo já 
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instalado pelo Ministério Público e à CPI na Assem-
bleia Legislativa.

Por fim, Sr. Presidente, volto a falar de assuntos 
que me iluminam, iluminam a minha alma e o meu 
coração. Os assuntos que eu prefiro são esses. E, 
confesso a V. Exª, me perguntam: “Mas você vai falar 
dessa questão específica do Senado?”. O que eu te-
nho dito? Existe uma nota oficial da bancada e a nota 
está publicada. Por que vou ter que vir todos os dias, 
aqui, falar do mesmo assunto? Não é o meu estilo. 
Eu me considero daqueles homens que acham que 
a energia do universo é a energia do bem. E quero 
capitalizar essa energia e transferi-la aqui na tribuna, 
apontando caminhos, caminhos para a construção, 
caminhos que consigam apontar saídas positivas não 
só para o Congresso, mas, principalmente, para todo 
o povo brasileiro. 

É por isso que é com tristeza que vim fazer esse 
registro da tribuna. 

Mas quero dar duas notícias que eu considero 
boas – e é isso que o povo está esperando lá no inte-
rior do Rio Grande, no interior de qualquer Estado do 
nosso País, notícias que apontem melhoras de vida, 
medidas que digam que eles poderão viver, envelhe-
cer e morrer com dignidade, porque todos nós vamos 
morrer. 

Ministro Fernando Haddad, parabéns pela decisão 
tomada ontem em relação ao Fies! Milhares e milhares 
de estudantes estavam numa situação desesperadora, 
e, a partir dessa medida do Ministro Fernando Haddad, 
os juros passarão a ser somente de 3,5%. 

Eu, com alegria, participei desse movimento, junto 
com outros Deputados e Senadores. Recebi, em meu 
gabinete, o Deputado Pimenta, com uma comissão de 
estudantes, e estive conversando com parlamentares. 
Penso que foi uma grande notícia aos estudantes. Por-
tanto, deixo aqui registrado, na íntegra, essa decisão 
do Ministro.

Senador Mão Santa, terminaria dizendo que fui 
informado, há pouco, que, hoje pela manhã – como 
anunciei ontem que não participaríamos, pois nosso 
papel foi aprovar os projetos –, houve uma primeira 
rodada de negociação entre a Cobap, Ministério da 
Previdência, Ministro Dulci e o Líder do Governo na 
Câmara e a Líder do Governo no Senado. Sei que a 
negociação está avançando, essa foi a informação que 
recebi, tanto em relação ao fim do fator como ao rea-
juste real dos aposentados. Também tive a informação 
de que haverá outra reunião, já na próxima quarta-
feira, para ver se concluem o entendimento ou não. O 
importante é que as negociações estão acontecendo. 
Alguns aposentados que querem conversar conosco 
virão aqui – e eu espero que possamos conversar com 

eles – para saber mais detalhes da negociação. Quem 
me trouxe as informações que passei agora foram o 
Líder do Governo na Câmara, Deputado Henrique Fon-
tana, o Relator do fim do fator, Deputado Pepe Vargas, 
e o Warley, Presidente da Cobap.

Espero que tenhamos mais informações ainda 
hoje sobre a nova rodada de entendimentos, que deve 
acontecer na semana que vem.

Era isso, Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª. 
E gostaria que V. Exª considerasse na íntegra os dois 
documentos, que apenas comentei, documentos em 
que faço o registro dos dois fatos: o avanço que tive-
mos na questão do Fies, a negociação; e o outro fato, 
para mim com tristeza – apenas registro os dados 
que recebi no dia de hoje –, sobre a crise política do 
Governo do Rio Grande do Sul, apontada pelo Minis-
tério Público e pela proposta de impeachment, já que 
o número de assinaturas foi conseguido ontem, que 
está sendo encaminhada à Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. 

Era isso. 
Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, sempre quando venho a esta tribuna para 
falar sobre o Rio Grande do Sul procuro trazer assuntos 
que dizem respeito ao cotidiano das pessoas, a vida 
dos meus conterrâneos, os problemas das pequenas 
cidades, o desenvolvimento social e econômico do 
estado. 

Tem sido assim com relação à geração de novos 
postos de trabalho, a instalação de novas indústrias, 
a criação de ZPEs, a abertura de novas escolas téc-
nicas, questões de segurança, ao PAC, entre outros 
assuntos.

Porém, o assunto que trago a esta tribuna no dia 
de hoje não é um tema que eu costumo tratar com fre-
qüência. Falo da decisão do Ministério Público Federal 
de pedir o afastamento por improbidade da governa-
dora Yeda Crusius. 

Quando cheguei ao meu gabinete, por volta das 
oitos horas, pude constatar na internet, que os princi-
pais jornais do Rio Grande do Sul convergem em suas 
manchetes no dia de hoje e, assim, me faz crer que o 
estado atravessa a pior crise política institucional de 
sua história.

Vejamos... Correio do Povo: Fraude no Detran – 
Ministério Público Federal pede à saída de Yeda. Zero 
Hora: Editorial – O estado abalado. Jornal do Comércio: 
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Ministério Público Federal pede afastamento de Yeda 
Crusius. O Sul: MPF pede o afastamento de Yeda. 

Grupo Sinos (Diário de Canoas, NH e Vale dos 
Sinos: Pedido o afastamento de Yeda. Diário Popular 
de Pelotas: MPF pede afastamento de Yeda Crusuis 
do governo. Diário de Santa Maria: Yeda e outros sete 
serão julgados aqui. 

Srªs e Srs. Senadores, o Ministério Público Federal 
(MPF) ajuizou ontem na 3ª Vara da Justiça Federal de 
Santa Maria uma ação de improbidade administrativa 
contra a governadora do Estado, Yeda Crusius, e ou-
tras oito pessoas: Carlos Crusius, o deputado federal 
José Otávio Germano, os deputados estaduais Luiz 
Fernando Záchia e Frederico Antunes, o ex-secretário 
Delson Martini, a assessora Walna Vilarins Meneses, 
o presidente do Banrisul e ex-tesoureiro do PSDB Ru-
bens Bordini e o presidente do Tribunal de Contas do 
Estado, João Luiz Vargas.

O MPF pede o imediato afastamento e a decre-
tação de indisponibilidade dos bens da governadora e 
dos demais réus. Os promotores pedem, ainda, que a 
Justiça levante o sigilo da ação, relacionada a fraudes 
detectadas no Detran, que desviou R$ 44 milhões dos 
cofres públicos. 

Todos os citados na ação, de algum modo, se-
gundo o MPF, estariam envolvidos, de formas dife-
rentes, intermediando, repassando ou utilizando os 
recursos. 

Segundo o procurador Enrico Rodrigues de Frei-
tas, coordenador da Força-Tarefa Operação Rodin, o 
trabalho que resultou na ação civil por improbidade 
administrativa foi desenvolvido a partir do encerra-
mento das atividades da CPI do Detran, quando o 
MPF recebeu uma representação assinada, entre ou-
tros, pelo então presidente da CPI, deputado Fabiano 
Pereira (PT).

As punições pedidas pelo MPF são: perdas dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimô-
nio dos réus; ressarcimento integral do dano ao erá-
rio; perda do cargo ou da função pública; suspensão 
dos direitos políticos de oito a dez anos; pagamento 
de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo 
patrimonial ou até cem vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente; proibição de contratar com o 
poder público ou receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo d dez anos. 

Sr .Presidente, peço que fique registrado nos 
Anais desta casa o editorial do Grupo RBS “O Estado 
abalado”.

“ O Rio Grande nunca passou por um 
constrangimento desta dimensão. Ao proto-

colar na 3ª Vara da Justiça Federal de Santa 
Maria uma ação civil de improbidade admi-
nistrativa contra a governadora Yeda Crusius 
e outras oito pessoas com função pública no 
Estado, a força-tarefa do Ministério Público 
Federal transformou em denúncia formal as 
suspeitas que há vários meses recaíam sobre 
o governo gaúcho. 

Agora não se trata mais de acusações 
sem provas, como vinham fazendo integran-
tes da oposição. No inquérito de mais de mil 
páginas encaminhado pelo MPF à juíza Simo-
ne Barbisan Fortes, estão catalogados docu-
mentos e gravações referentes a escutas te-
lefônicas feitas durante as operações Rodin 
e Solidária, que apuraram irregularidades no 
Detran e na distribuição de merenda escolar 
a municípios do Estado. 

Diante dessas evidências, que infelizmen-
te não foram detalhadas ao conhecimento da 
opinião pública, os procuradores federais so-
licitaram liminarmente à juíza que seja levan-
tado o sigilo das ligações que interessam ao 
processo, pediram também a indisponibilidade 
dos bens dos réus e o afastamento temporário 
dos agentes públicos referidos na ação, inclu-
sive da governadora.

Trata-se, portanto, de uma gravíssima e 
angustiante situação. De um lado, estão go-
vernantes e políticos acuados por uma denún-
cia formal que os incapacita para o exercício 
normal de suas funções públicas. 

De outro, estão os cidadãos sentindo-
se traídos na confiança que depositaram em 
seus representantes, sem saber exatamente 
as irregularidades pelas quais estão sendo 
denunciados. 

O mínimo que se espera dos acusados 
diante da ação proposta ontem é que venham 
a público pedir a abertura do sigilo das provas 
e que deem explicações convincentes sobre 
suas participações nos episódios. 

Não se compreende, por exemplo, que 
diante de um fato desta natureza a governa-
dora fique em silêncio, deixando a resposta do 
governo a cargo de porta-vozes.

Ainda que todos os acusados tenham 
direito à presunção de inocência e a amplo 
direito de defesa, já não se pode mais atribuir 
as denúncias contra eles a articulações mo-
vidas por interesses políticos. 

O Ministério Público Federal, com a legi-
timidade e a independência que a Constituição 

    461ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 34705 

lhe assegura, depois de examinar as provas, 
concluiu pela ação de improbidade adminis-
trativa que pede a perda dos bens adquiridos 
indevidamente pelos denunciados, o ressarci-
mento da lesão ao patrimônio público, a per-
da dos cargos, a suspensão de seus direitos 
políticos e ainda uma multa civil. 

Ao limitar a natureza da ação à área cível, 
os procuradores evitam estrategicamente que 
algum dos acusados se refugie no instituto do 
foro privilegiado, o que deve transmitir maior 
transparência para o processo.

É saudável que seja assim, pois o Rio 
Grande tem pressa de resolver este imbró-
glio que dificulta a governabilidade e emperra 
a administração. 

Neste sentido, é desejável também que o 
Judiciário, em todas as instâncias requeridas, 
aprecie a ação com o máximo de celeridade, 
para evitar que o Estado fique purgando esta 
ferida pelo restante dos mandatos dos acusa-
dos investidos de cargos públicos. 

Além da governadora, a demanda atinge 
diretamente quatro ex-presidentes da Assem-
bleia Legislativa – o deputado federal José 
Otávio Germano, os deputados estaduais Luiz 
Fernando Záchia e Frederico Antunes, e o 
presidente do Tribunal de Contas do Estado, 
João Luiz Vargas. Também estão citados o 
vice-presidente do Banrisul Rubens Bordini, o 
ex-secretário Delson Martini, o ex-marido da 
governadora, Carlos Crusius, e a assessora 
especial Walna Vilarins Meneses.

O que se espera desses agentes públicos 
é que exijam acesso ao inquérito para que a 
população também possa saber quais são as 
acusações e quais são os seus argumentos 
de defesa. Só a transparência total poderá 
atenuar o choque pelo qual passa o Estado 
neste momento, ao constatar um provável 
envolvimento direto de governantes e repre-
sentantes políticos em esquemas delituosos 
que envergonham a história do Estado. O Rio 
Grande precisa da verdade. Agora com muito 
mais urgência do que antes.”

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ontem o Ministro da Educação, Fernando 
Haddad, divulgou que o governo pretende reduzir os 
juros do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) 
para todos os cursos de graduação.

Segundo informou o ministro, os juros passarão 
a ser de 3,5% ao ano. A medida não será retroativa.

A resposta final será dada no próximo dia 28, 
quando o Conselho Monetário Nacional (CMN) irá se 
reunir.

Sr. Presidente, é com alegria que recebemos 
essa notícia. Foram muitas as negociações, e estive-
mos presentes em algumas.

Os estudantes do Fies fizeram ampla mobiliza-
ção. Tivemos a apresentação de propostas na Câmara 
e aqui no Senado.

Recebemos em nosso gabinete uma comissão 
acompanhada pelo deputado Paulo Pimenta que tinha 
justamente esse objetivo da proposta anunciada.

Os projetos em tramitação em ambas as casas 
foram analisados. Foram realizadas inúmeras reuni-
ões e audiências, inclusive em nosso estado, o Rio 
Grande do Sul.

Participaram senadores, deputados federais e 
estaduais, vereadores e estudantes. 

Enfim, manifestações e debates para ver a ini-
ciativa se tornar realidade.

Srªs e Srs. Senadores, não é justo que nossos 
jovens tenham de, após se formar, enfrentar as dificul-
dades de ingresso no mercado de trabalho e, ainda 
assim, ter de pagar valores altíssimos em razão do 
curso que fizeram.

A ação beneficia os alunos, os quais estavam 
sendo penalizados com grandes dívidas, muitas de-
las impagáveis.

Por isso, parabenizo a sensibilidade do ministério 
da Educação e, especialmente, de todos os agentes 
que trabalharam para que essa mudança ocorresse.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª, Senador Paulo Paim, será atendido de acordo 
com o Regimento. Os nossos parabéns pela marcha, 
com perspectivas de vitória, pela derrubada do fator 
de redução previdenciária aplicado aos aposentados 
do Brasil.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Mário Couto. S. Exª é do PSDB do Estado do Pará, 
com perspectivas invejáveis na política do seu Estado 
e do Brasil.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
quero, aqui, Senador Paulo Paim, dizer da minha ale-
gria de poder ver o andamento das negociações que 
se travam entre as classes dos aposentados, Senado-
res, Deputados interessados e o Governo. Participei de 
várias, devo participar de mais uma hoje com V. Exª, e 
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quero dizer aos aposentados que nunca senti tão perto 
a solução deste problema. Devemos ter um pouco mais 
de calma, de paciência, porque nós sentimos agora, 
neste momento, que o Governo começa a dar sinais 
de boa vontade, e nós devemos reconhecer.

Foram várias reuniões desde o mês de junho, 
e tenho certeza de que isso não vai demorar tanto 
tempo. Não adianta dizer que estão nos empurrando 
com a barriga. Nós somos bastante maduros para sa-
ber quando devemos prosseguir e quando devemos 
parar. Neste momento, nós achamos que devemos 
prosseguir, pois nós sentimos boa vontade de todos, 
nós sentimos boa vontade do Presidente da Câmara, 
do Líder do Governo na Câmara, dos Deputados, dos 
Senadores e do Governo em querer resolver a situa-
ção dos aposentados deste País.

Confiem na gente, porque nós estivemos bem 
mais distantes. Há dois anos, tudo estava perdido; 
agora estamos próximos da solução. Confiem que nós 
estamos colocando o coração nessa questão, estamos 
colocando a boa vontade nessa questão, estamos 
colocando tudo de nós para que se possa melhorar a 
situação de vocês, aposentados sofridos deste País, 
tendo à frente o nobre Senador Paulo Paim.

Mas, Senador Paulo Paim, quero dizer a V. Exª 
que uma das coisas que me faz bem na vida é falar 
do meu Estado nesta tribuna. Eu gosto de vir a esta 
tribuna defender o meu Estado, mostrar a situação ao 
País, aos governantes, às autoridades, para que sai-
bam o que se passa no meu Estado. Alias, a própria 
Constituição Federal me obriga a fazer isto: defender 
o meu Estado.

Senador, estive ontem nesta tribuna falando de 
uma questão, fazendo até um aconselhamento à nossa 
Governadora. V. Exª há pouco falava da Governadora 
do Rio Grande do Sul, que é do meu Partido. Acho que 
a Justiça está aí e fará justiça no caso do Rio Grande 
do Sul e, com certeza, no caso do Pará. Não se pode, 
logicamente, prejudicar uma população. Nem V. Exª, 
nem eu estaríamos a favor de um erro que viesse a pre-
judicar um povo. V. Exª eu conheço, sei do seu caráter, 
e V. Exª já conhece um pouquinho do Mário Couto.

Eu cheguei ontem aqui comentando a morte de 
um menino de doze anos. Não é o primeiro caso de 
violência no meu Estado. O menino, para salvar outro 
de seis anos de idade, abraçou-se a este durante um 
tiroteio entre bandidos e acabou sendo morto, aca-
bou sendo sacrificado. Mostrei os jornais sem querer 
condenar absolutamente; apenas, como V. Exª fez há 
pouco, comentei a reportagem de Guilherme Augus-
to, que trazia uma charge – e pedi até à TV Senado 
que a mostrasse – da Governadora Ana Júlia Carepa, 
na qual ela está à mesa de um bar, com um copo de 

bebida e, lá no fundo, há uma prateleira de bebidas 
que contêm álcool. Do lado, a reportagem grande di-
zia: Locomotiva. E fazia uma reportagem dizendo que 
a Governadora estava se excedendo nos bares e que 
ela estava para lá de liberal. Fiz esse comentário e, 
na manhã de hoje, fui informado que algumas rádios 
do meu Estado estavam me criticando, em função da 
minha fala de ontem. 

Não vou, obviamente, Senador, deixar jamais de 
defender o meu Estado. Isso que eu mostrei, isso que 
eu faço não é acusação a uma mulher, não é querer 
tirar o respeito que eu tenho pelas mulheres. Outro 
dia, entenderam mal o Senador Mão Santa. Tentaram 
ontem aqui transmitir um recado à população, dizendo 
que eu estaria ofendendo uma mulher. Não é a ima-
gem da mulher, não me referi à imagem da mulher. 
Eu me referi à imagem da Governadora, da dirigente, 
da administradora, daquela que assumiu a responsa-
bilidade de dirigir sete milhões de pessoas. Foi para 
ela que falei.

Uma Governadora que senta à mesa de um bar 
repetidamente, todas as semanas, para beber bebida 
alcoólica publicamente, no mínimo, tem uma atitude 
altamente condenável.

E foi comentado também nas rádios que eu estava 
me envolvendo nos assuntos particulares da Gover-
nadora. Na hora em que alguém que tem um mandato 
de Governador senta-se à mesa comum de um bar e 
consome bebida alcoólica – e lógico que o álcool muda 
o comportamento do ser humano –, essa pessoa falta 
com o respeito àqueles que confiaram nela.

E ontem, Senador, eu pedi aqui à nossa Governa-
dora que procurasse uma outra maneira de se divertir, 
para que, logicamente, não lhe faltasse o respeito do 
povo. Mostrei aqui como está o Estado do Pará, em 
função da violência. Mostrei aqui – e vou mostrar de 
novo – que o Estado do Pará está sendo assaltado, 
massacrado, pisoteado pelos bandidos. E é isso que 
eu não quero; é só isso que eu não quero! Por isso, 
eu tenho que falar do meu Estado. Por isso, eu tenho 
que defender o meu Estado. 

E eu tenho certeza absoluta de que, se a Gover-
nadora Ana Júlia levasse a sério a responsabilidade 
de dirigir o Estado, que tem sete milhões de pessoas, 
mudaria sua postura. Chega-se ao ponto de desmora-
lização no Estado. Ora, também uma Governadora que 
vai aos bares beber! O que pode pensar um ladrão, 
um bandido, um assaltante desse Estado? É que esse 
Estado está sem um comando; é que esse Estado está 
ao léu; é que esse Estado não tem governante; é que 
nesse Estado pode se fazer o que quiser, pode assal-
tar, pode matar. E eu já mostrei como a bandidagem 
tomou conta do meu Estado.
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E eu tenho que ficar calado? E eu tenho que não 
falar nada? Olha o ponto a que chegamos, Presidente. 
Olha o ponto a que chegamos! Essa não é a primeira 
manchete. Por isso que eu uso sempre, sabe, Senador 
Paim, as manchetes, como V. Exª acabou de fazer. Eu 
sempre mostro os jornais, as matérias. Eu não faço 
sem nenhum documento na mão. Olhem aonde che-
gamos! Olhem o que este jornal do Estado do Pará 
publica: “O povo pede uma chance à paz”. O povo não 
aguenta mais.

O Pará chegou ao caos. A Assembleia Legislativa 
do Estado do Pará deveria, sim, abrir uma CPI para 
saber da morte daqueles 180 bebês na Santa Casa de 
Misericórdia. Dever-se-ia abrir uma CPI para se saber 
quantos já morreram no Estado do Pará, sem que ne-
nhuma providência seja tomada em relação a isto!

Pior, Senador! Olhe para mim! Eu vou ler a ma-
téria para V. Exª perceber, um pequeno pedaço da 
matéria. Não existe coisa mais dramática neste País 
do que o que se passa no Estado do Pará, Senador! 
Não existe!

Mataram um jovem – está aqui – e, no enterro 
do jovem, roubaram toda a família do jovem. Mataram 
e ainda foram roubar a família no enterro do jovem! 
Será que isso existe no mundo? Será que já ouvimos 
alguma coisa parecida com esta no mundo? No Brasil, 
tenho certeza de que não. Mas será que no mundo já 
se ouviu coisa igual a isto? O bandido mata o rapaz e, 
na saída do enterro do rapaz, ainda assalta a todos. 
E a Governadora bebendo nos bares, e aí eu tenho 
que ficar calado.

Abro outro jornal e vejo a situação da materni-
dade da Santa Casa de Misericórdia, onde mataram... 
Sim, mataram; a palavra é mataram, tanto que parou 
de acontecer. Num período curto, Senador Jefferson 
Praia, mataram mais de 200 bebês. Sabe, Sabe, Na-
ção, sabe, meu Pará, o que aconteceu? Nada. Abso-
lutamente nada. Nem um inquérito sequer foi aberto 
para apuração de alguma coisa! Por isso é que ela 
faz o que quer. Ela domina, ela manda. Nada acon-
tece com ela. Quase 200 bebês mortos! Quase 200 
bebês mortos na Santa Casa de Misericórdia! E ne-
nhum processo aberto, nada, nem apuração para se 
saber quem é o responsável pelo que aconteceu! Hein, 
Assembleia Legislativa do meu Estado? Assembleia, 
eu fui Deputado Estadual. Essa é demais! Essa é de-
mais, Assembleia Legislativa! Algo tem que acontecer, 
alguma providência tem que ser tomada! O Pará não 
pode olhar isso; o Pará não pode ver isso! Isso é co-
movente; isso é ingrato com aquelas famílias que hoje 
choram a morte de seus filhos. Não há dor maior do 
que essa, Pará!

Está certo que há abuso. Está certo que o jorna-
lista Guilherme Augusto abusou. Abusou quando fez 
uma charge com a Governadora gordona. Abusou. A 
Governadora não é gordona; ela é mais magra do que 
está aqui, a não ser que a cerveja ou o uísque esteja 
engordando a Governadora. Mas ela não é tão gorda 
como está aqui. O jornalista abusou. E aqui eu quero 
corrigir esta charge: ela é mais magra. Ela não é tão 
gorda, a não ser que a bebida esteja engordando de-
mais a Governadora.

Agora, que o fato, se for real – não sei se é –, 
mas se o fato for real, ela está abusando da socieda-
de paraense. Ela está abusando. A palavra é esta: é 
um abuso. É um abuso o que está acontecendo hoje 
no meu Estado. Os hospitais não funcionam; não têm 
médicos. Está aqui a tituleira de um jornal, na primeira 
página, a Maternidade da Santa Casa – aquela mes-
ma que fez com que 200 famílias chorassem a morte 
de seus queridos filhinhos – volta aos jornais desta 
semana, que dizem: “Maternidade da Santa Casa não 
tem nem esparadrapo”.

Governadora, aí eu não posso ficar calado. Des-
culpe-me. Nada contra V. Exª, Governadora, mas o meu 
Estado está sofrendo. A saúde do meu Estado está 
em caos, Governadora. Esse Hospital da Santa Casa 
já foi referência nacional e mundial no tempo de Almir 
Gabriel, ex-Governador do Pará – nacional e mundial. 
Hoje não tem esparadrapo na maternidade! Aí, Gover-
nadora, sinceramente, nós temos que chegar aqui e 
mostrar ao povo do Pará a incompetência de V. Exª. A 
incompetência é tão grande que V. Exª não tem a pre-
ocupação ou a precaução, Governadora, de chegar na 
sua casa, chamar os seus amigos, abrir uma garrafa 
de champanhe ou de vinho e beber na sua casa, Go-
vernadora. A senhora tem que ir a bares? A senhora 
tem que se embebedar em bares? Diz o jornalista aqui, 
Governadora. Processe o jornalista se for mentira. Es-
tou falando de uma matéria que saiu no jornal Diário 
do Pará, publicada pelo jornalista Guilherme Augus-
to. Se for mentira, processe o jornalista. Agora, se for 
verdade, corrija o seu erro, Governadora! Enquanto o 
Pará sofre, a senhora se diverte.

Foi a mesma coisa que aconteceu aqui, no Sena-
do Federal, há um ou dois anos atrás, Srs. Senadores. 
Pegaram uma menina de 12 a 13 anos de idade... Ve-
jam como sofre a população do meu Estado, os jovens 
do meu Estado: com 12, 13 anos, uma menina presa 
numa cadeia, Senador, no meio dos bandidos, numa 
cela comum. Serviram-se daquela moça, daquela me-
nina, queimaram a menina com cigarro, bateram na 
menina. A menina gritava pela janela, pedindo socorro 
diariamente, até que, enfim, algum viu e denunciou.
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A denúncia chegou a este Senado. Eu estava na 
minha cadeira, sentado. Fiquei altamente decepcio-
nado com a notícia. A notícia correu o Brasil inteiro; a 
notícia correu o mundo inteiro. E, na hora da notícia, 
disseram-me: a Governadora está bem ali! Eu convidei 
o Senador Flexa Ribeiro, paraense, Senador que estava 
do meu lado, para ir comunicar a nossa Governadora 
o que havia acontecido no nosso Estado. Quando me 
aproximei com Flexa Ribeiro, ela estava dançando o 
carimbó. Dançando o carimbó dentro do Senado Na-
cional! E já sabia da notícia! A notícia já tinha corrido 
o Brasil e o mundo inteiro, e a Governadora dançava 
o carimbó no Senado!

Governadora, não sou eu que estou inventando; 
a Veja publicou isso, Governadora! Olhe a vergonha 
para o meu Estado, Governadora, que a senhora tem 
causado: a Veja publicou numa página a senhora ro-
dando, dançando o carimbó no momento do trágico 
acontecimento no Estado do Pará!

Sabe o que aconteceu com o delegado? Nada. 
Aliás, aconteceu. Aconteceu, Senador Paim: o dele-
gado foi demitido; passou seis meses demitido e ago-
ra foi para um cargo maior. Foi readmitido num cargo 
maior como prêmio. A Governadora lhe deu um prê-
mio! “Vou lhe dar um prêmio, vou promovê-lo! Você 
foi perfeito, delegado: colocou a menina numa cadeia 
junto com os bandidos, para se servirem dela! Então, 
você merece um prêmio!” E deu um prêmio: promo-
veu o delegado!

Estou inventando isso, Governadora? Não. Está 
na Veja, Governadora! A Veja publicou também, Gover-
nadora, o prêmio que V. Exª deu ao delegado por ele 
ter feito aquela bandidagem com aquela menina!

Ameaças? Não tenho medo, não. Não tenho 
medo! Parta de quem for. Vida limpa, vida limpa, Go-
vernadora! Procure! Aliás, há muito que estão procu-
rando.

Mandaram-me pra cá, Governadora, um milhão 
e meio de paraenses, confiando neste caboclo mara-
joara, confiando neste humilde Senador. E, aqui, eu 
denuncio; aqui, eu cobro; aqui, eu batalho; aqui, eu 
luto; aqui, eu mostro, Governadora!

Se for preciso, um dia, elogiá-la, vou elogiá-la. 
Mas, pelo amor de Nossa Senhora de Nazaré, Gover-
nadora, beba na sua casa! Não quero seu mal. Se eu 
estivesse pedindo para a senhora beber mais, seria 
ruim. Não estou pedindo para a senhora beber mais 
nem para deixar de beber. Beba na sua casa, Gover-
nadora! Seja prudente, respeite os paraenses que es-
tão morrendo no meio da rua, Governadora! São três 
paraenses que morrem por dia – dados da Fundação 
Getúlio Vargas. Três paraenses tombam diariamente.

Não canso de dizer o que li no jornal: uma mu-
lher chorava e o repórter perguntava a ela: “Mas não 
tem nada. A senhora está aqui, chorando, sozinha, 
no meio da rua. Por que a senhora está chorando 
no meio da rua? Não tem motivo nenhum! Vou levá-
la para sua casa”. Ela virou para o repórter e disse: 
“Estou chorando hoje já por aqueles que vão morrer 
amanhã”. Isso está publicado no jornal. É matéria; não 
é invenção minha.

São doze pessoas que morrem no final de sema-
na na grande capital, ou seja, só em Belém. Essa es-
tatística, Senador, é só de Belém, só da capital. Cinco 
municípios do interior do Estado foram tomados pelos 
bandidos. Cinco, Paim! Cinco!

Sabe, Paim, a Assembléia Legislativa do meu 
Estado é muito amiguinha, muito amiguinha, porque, 
se a coisa fosse para valer, se a Assembléia já tivesse 
aberto uma CPI em relação àqueles bebês da Santa 
Casa, a Governadora Ana Júlia não estaria mais diri-
gindo o Estado do Pará.

Tenho muito, muito, Senador, mas muito critério ao 
falar nesta tribuna. Muito! V. Exª nunca vai me ver falar 
aqui sem um documento na mão. Nunca, nunca! Desde 
que fui Deputado, jamais falei, jamais fui a uma tribuna 
sem um documento na mão. O que comentei e o que 
comento é a reportagem de um jornalista, que publica 
artigo dizendo que a Governadora está se excedendo. 
E vi nesta matéria uma falta de respeito para com o 
nosso povo. E não falo da mulher; falo da governante. 
Cobro dela, cobro daquela que disse ao Estado do 
Pará que ia governá-lo com dignidade, que ia acabar 
com a violência, que ia melhorar a educação, que ia 
melhorar a saúde. E tudo isso não aconteceu.

Tenho que cobrar e vou cobrar até o final do 
meu mandato. Tenho certeza de que não cobrarei até 
o final do meu mandato, porque, daqui a dois anos, o 
povo do Pará vai raciocinar e vai mudar. Tenho certeza 
de que o povo do Pará não vai permanecer sofrendo 
como está. O povo do Pará tem dignidade; é ordeiro, 
sóbrio, honesto, trabalhador, religioso, e tenho certe-
za de que ele não quer mais governantes que faltem 
com a palavra.

Estou descendo da tribuna, mas tenho muita 
honra em ouvi-lo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Se-
nador Mário Couto, V. Exª sempre fala de forma tão 
entusiasmada e traz exatamente a preocupação com 
seu Estado do Pará, Estado que o elegeu com mais de 
um milhão e meio de votos. Não é por pouco que seu 
nome é sempre lembrado, com importância, no Estado 
do Pará. Mas, Senador Mário Couto, quero trazer aqui, 
aproveitando sua presença, um outro aparte, ainda 
que rápido, em relação ao nosso Líder Arthur Virgílio. 
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Estive ontem na tribuna exatamente para dizer da im-
portância de, além de continuarmos com o processo 
de normalização do funcionamento administrativo do 
Senado, com a correção dos desvios que foram co-
metidos, como esse abuso de números de diretorias, 
as questões de horas extras e outras questões que 
foram levantadas, que pudéssemos encaminhar, nor-
malmente, as questões legislativas, que caminhásse-
mos para discutir questões importantes que estão aí 
pendentes, como o risco de falta de remédios para 
combater a chamada gripe suína, as questões ligadas 
ao dia a dia da saúde, que continuam necessitando de 
nossa atenção, dentro de uma linha que sempre me 
norteou, bem ao estilo de Minas Gerais: uma busca 
mais moderada. Mas, hoje, Senador, tenho de vir aqui 
para fazer um protesto contra a represália que é feita 
ao Líder Arthur Virgílio. Tenho em mão a representação 
que o PMDB apresentou ontem à noite, depois de o 
Presidente Sarney ter pedido, nesta tribuna, que hou-
vesse paz e que caminhássemos rumo à normalização 
no Senado. Lamentavelmente, o PMDB, na pessoa da 
Presidente Iris Araújo, que assinou a representação, 
vem fazendo um pedido – que é absurdo – de cassa-
ção do mandato de Arthur Virgílio, e de uma maneira 
totalmente indevida. É uma represália; é uma vindita 
com termos que são totalmente incompatíveis com o 
que é a vida pública de Arthur Virgílio. A “orgia com o 
dinheiro público”, Item 2. Associar Arthur Virgílio a “or-
gia com o dinheiro público”! Senador, é difícil...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sabe o 
que é isso, Senador? Vou resumir. Na tarde de hoje, 
vamos ter muito o que falar sobre isso. Tenho certe-
za. Não tenho dúvida de que, hoje, o debate nesta 
Casa será este. Não tenho dúvida. Depois das três e 
meia.... Por isso, até deixei para falar no decorrer da 
sessão. Mas vou resumir o que é isso, até pelo teor 
da manifestação.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Quero 
só registrar esse protesto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Essa é 
exatamente a filosofia do Hitler. Esta é uma filosofia 
do Hitler: “A melhor defesa é o ataque”. Essa é uma 
filosofia de Hitler. Por quê? Porque Arthur Virgílio é 
uma pessoa digna, que não deve nada a ninguém, 
que não tem o que temer. E, por encarar de frente as 
coisas, como encara aqui, neste Senado, agem assim: 
“Vamos parar o Arthur Virgílio de qualquer maneira! É 
ele! Para! Esse cara é danado! Ele denuncia!”

E aí querem parar dessa forma. Está errado. O 
caminho não é esse. Não vão parar nunca. Quanto mais 
cutucarem a fera, a fera vai abrir mais a boca.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sei 
como é, Senador!

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Então, 
não adianta. Acho que isso é inoportuno e chega até 
a ser irresponsável.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Exa-
tamente.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Porque 
mostra à Nação uma maneira de se querer parar alguém 
que, pelo seu ímpeto, quer defender a Nação, quer 
resgatar o respeito deste Senado, quer a ética, quer 
a moralidade. Então, o caminho não é esse. Todos nós 
ficamos chocados, tocados com isso, porque o Arthur 
é um Líder por quem temos muito carinho, sabemos 
da sua postura, da sua dignidade, do seu caráter, e 
ninguém jamais vai conseguir intimidá-lo. 

Em resumo, é isso. Mas, hoje, vamos ter a opor-
tunidade de conversar muito sobre o assunto, Sena-
dor.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Que-
ro exatamente completar nessa linha. Nosso respeito 
pela vida de Arthur Virgilio, que foi Prefeito de Manaus, 
que é um bravo Senador, que tem a nossa confiança 
como Líder. Não é assim. Não é fazendo represálias, 
não é fazendo ameaças que se vai chegar ao entendi-
mento aqui no Senado. De maneira alguma. Diz bem 
V. Exª, Senador Mário Couto: não adianta intimidar o 
Arthur, não. E mais: se quiserem intimidar o Senador 
Arthur, vão atingir a todos nós, até algumas pessoas 
mais cordatas como eu, que gostam de brincar, que 
sou moderado. Eu sou moderado, sim. Agora, não 
venham dessa maneira; não venham nos provocar. 
Essa é uma provocação que atinge a todos nós, do 
PSDB. Essa é uma ação irresponsável, indevida, de 
represália; é uma atitude que, realmente, não tem o 
menor sentido e que merece o protesto de todos nós, 
que somos representantes do povo brasileiro aqui no 
Senado Federal. Ao Arthur, portanto, nossa total e ir-
restrita solidariedade.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Concor-
do com V. Exª. Acho que não mexeram com o Arthur; 
mexeram com a Bancada do PSDB. V. Exª, que não 
tem se envolvido em casos dessa natureza, assim 
como eu, até por não gostar, a partir desse momento 
fomos cutucados. Cutucaram V. Exª, cutucaram a mim, 
cutucaram a todos. A forma como fizeram e a forma 
de querer intimidar. Olha se V. Exª concorda comigo, 
olha se aceitamos isso: se alguém entra no Conse-
lho de Ética contra alguém, não pode entrar porque 
será atingido violentamente, para que saiba que não 
é bom entrar. Olha se isto pega neste Senado! Quem 
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terá mais a coragem de denunciar alguém, Senador 
Jefferson Praia?

Essa é a tática do Hitler. E a tática do Hitler já 
não funciona mais nos dias atuais. Não sei se funcio-
nou lá – acho que não, tanto que foi derrotado –, mas, 
nos dias atuais, não funciona. Ao contrário, motiva as 
pessoas a encararem mais de frente a situação e a 
mostrarem à Nação brasileira que não é dessa maneira 
que se tenta calar alguém. Não vai calar. Eu conheço o 
Arthur Virgílio. Ao contrário: sensibilizou a Bancada em 
sua defesa. Se nós estávamos, aqui, olhando a crise e 
deixando que os nossos Líderes a tocassem, a partir 
de hoje, nós a tocaremos junto com ele.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Antes de passar a palavra ao Senador Mão Santa, 
registro a presença, neste plenário, de dirigentes da 
nossa querida Confederação Nacional dos Profissio-
nais Liberais, que participam do 15º Congresso, a 
quem cumprimento nas pessoas do Sr. Paulo Ricar-
do de Oliveira, Júlio César Trombeta, Carlos Paulet-
to, João Abelardo Brito e o Ricardo Nerbas, um dos 
dirigentes do Cantando a Diferença, um dos grandes 
coordenadores deste projeto, o qual tenho a alegria 
de participar, apoiando-o politicamente, que combate 
todo o tipo de discriminação e aponta caminhos para 
que todos possam viver com dignidade.

Meus cumprimentos!
Que nos dias 4, 5 e 6 se realize um gran-

de congresso!
Vida longa à CNPL!
Meus parabéns a todos e meus cum-

primentos.
Tem a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Paulo Paim, que preside esta sessão, Parlamentares 
presentes, brasileiras e brasileiros que nos assistem 
aqui e que nos acompanham pelo sistema de comu-
nicação do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, o Senador 
Mário Couto é daqueles que querem ganhar no grito. 
Aqui, há uma competição entre mim e ele. Ele e eu, 
aqui, somos competidores. O destino nos colocou... 

Primeiro, quero me solidarizar com aquele negócio de 
mulher, porque nós é que gostamos mesmo de mulher 
– que o diga a Adalgisa, e que o diga a sua encantado-
ra esposa; aliás, fui até lá para ser padrinho de casa-
mento e testemunhar aquele amor para a eternidade 
–. Então, não pega, né! 

O seguinte: o Romeu Tuma é um sábio. O Romeu 
Tuma, aí, foi o “Cirineu” do Presidente Sarney no mo-
mento mais difícil: a transição democrática. Doze mil 
greves. Atentai bem o que é a tolerância, a paciência 
e a inteligência! Mas, isso porque Romeu Tuma esta-
va ali do lado, foi o “Cirineu”, era o xerife, o bom xeri-
fe, ícone da Polícia Federal. Mas, ele disse, ali: “Mão 
Santa, eu, se fosse Presidente da Comissão de Ética, 
arquivaria tudo”. Vai dar no que dá. Quer dizer, agora 
não adianta mais, não é? Esse negócio de estar um, 
todos os dias, acusando o outro...

Vou dar o exemplo. Senador Paulo Paim, que é 
o nosso Barack Obama. A gente tem de ver que são 
os fatos que fazem a lei. Está ouvindo, Romeu Tuma. 
O meu avô – a melhor pessoa do mundo, trabalhador, 
teve indústria no Piauí – tinha escravo. Ele tinha es-
cravo, Mário Couto. A lei permitia. E eu não posso... 
Pelo contrário, eu acho que o Paim é o mais querido 
aqui de todos nós. Então, aquilo era permitido no ce-
nário da República. Isso daí era permitido. Vamos ver, 
agora, as novas regras e exigir que os Senadores se 
enquadrem.

Vou dar um exemplo muito clássico. Conheço um 
Parlamentar cristão. Ele foi Presidente desta Casa. É 
Deputado Federal. Eu votei nele, ô Tião Viana, para 
Deputado estadual, eu estudava em Fortaleza. Ele 
era da igreja. Candidato do Cid Maria, do padre e do 
meu pai. Refiro-me ao Deputado Mauro Benevides. 
Senador Romeu Tuma, no Mauro Benevides eu vo-
tei quando ele era Deputado estadual, e eu estudava 
em Fortaleza, influenciado pela Igreja. Mas, naquele 
tempo era permitido, assim como entrou gente sem 
concurso! Naquele tempo não tinha. Estava no dilema. 
Quer dizer, ele não pode ser julgado por aquilo. Então, 
é longo isso aí. Nos temos de ver que aquilo ali era 
permitido no passado. Os fatos que fazem as leis. E, 
vamos dizer, exorbitaram, abusaram, e os fatos fize-
ram essa reforma. Mas isso não é só no Senado, não. 
É em todas as instituições. Estamos aqui. Todos nós 
acreditamos em Deus – Cristo está ali –, e a Igreja do 
Cristo esteve muito pior do que o Senado. Aquilo era 
uma confusão. Eram os bispos, os papas vendendo 
lugar no céu. O latifúndio. Família, filho. Lucrécia Bór-
gia. Tanto que um deles mesmos, Tião Viana, pegou 
95 deslizes da Igreja do Cristo, a nossa Igreja. Botou 
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na catedral. Não acabou não. Não podia acabar e não 
devia acabar. Veio a reforma e fizeram outros caminhos, 
outras igrejas que nos aproximam de Cristo. A mesma 
coisa foi aqui no Senado da República. Vícios houve e 
tal. E essa Mesa Diretora está os corrigindo. 

O Presidente Sarney é a experiência – e não 
adianta a inveja e a mágoa –, ele era o melhor para 
dirigir nesse momento. Está aí o meu amigo Tião Via-
na, não tenho nada contra não. Eu acho que o Tião 
Viana até é o melhor candidato do PT hoje, aí, que o 
Luiz Inácio possa lançar. Mas naquele instante era o 
mais experiente. Se não fosse, eu seria no lugar dele. 
Eu, que não quero ser? Quero. Ora, eu quero é o lu-
gar do Luiz Inácio. Esse negócio de dizer que político 
não quer? Quer. Todo seminarista quer ser papa, todo 
soldado quer ser general. Quem não quer? Então nós 
nos curvamos ao Presidente Sarney pela história, pela 
experiência desse momento difícil. E ele começou bem. 
Ô Mário Couto, ele poderia ter feito chapa batida e ter 
ganho. Ele teve 49 votos. Mas eu já sabia. Ele fez a 
abertura, obedeceu à proporcionalidade, abriu as vagas, 
chamou o PSDB, e o PSDB mandou o melhor que ele 
tem nesta Casa, o Marconi Perillo. Eu conheço todos. 
Está lá. Está trabalhando. Chamou o PT. Mandou uma 
extraordinária professora. Não, é porque o outro já foi 
duas vezes Governador, V. Exª foi uma, o Mário Couto 
vai ser ainda, é o próximo Governador. Nós saímos em 
todas. Mas aí o DEM... mandou o Heráclito Fortes, ho-
mem de experiência administrativa extraordinária. Foi 
Prefeito de Teresina extraordinário. Está no estoicismo. 
Já emagreceu 20 quilos de trabalhar aqui. Está ali. É 
um orgulho do Piauí. O João Vicente foi meu Secretário 
de Indústria e Comércio, um empresário vitorioso, e 
eu, Deus me permitiu ter sido prefeitinho, Governador 
do Piauí duas vezes, Secretário de Saúde. E a Patrí-
cia, que saiu, aquela encantadora mulher, que tinha 
que ter uma mulher lá. Mas para ver que isso funciona 
tão bem, que já foi requisitado, e eu o requisitei, eu o 
chamei, é o César Borges o suplente. V.Exª é suplen-
te do mandato de Senador, está aqui nos honrando, 
assinou ali Flávio Torres, mas o suplente da Mesa Di-
retora de Patrícia é o César Borges, uma experiência 
extraordinária.

Então, nós estamos corrigindo tudo isso que hou-
ve, deslizes, desvios, como na Igreja de Cristo houve, 
antes de Lutero. É isso que está havendo aqui. Foi 
um erro salutar. Foi a melhor coisa que houve nesta 
Casa.

Olha, eu fui prefeitinho, Governador, Secretário 
de Saúde, trabalhei ..., a gente respirava corrupção. 
Não era oxigênio, não, porque eu sou médico. Isso já 

vinha. Não somos nós não, não temos nada com isso 
não. Podem fazer uma CPI na vida de cada um de 
nós. Que façam! Na minha cidade, onde fui Prefeito, 
no meu Estado, onde governei. Viu, Senador Romeu 
Tuma. Podem fazer uma CPI.

Queria dizer ao Mário Couto sobre a nossa com-
petição... V. Exª fala bem, é um orador. Lá, os romanos 
diziam que Cícero tinha sido o maior orador porque 
eles não conheceram Mário Couto. 

Senador Mário Couto, V. Exª não vai ganhar no 
grito não. Eu e Heráclito não vamos deixar! O Gover-
nador do Piauí, do PT, é pior do que essa daí. Não 
adianta, e aqui está. Olha, Heráclito, o nosso Piauí em 
O Globo! Olha que a gente anunciava – O Globo. Mário 
Couto, você trouxe a elegante Governadora, que foi até 
miss, no jornal, ela está lá tomando uma cervejinha, 
e eu trago O Globo. Quer dizer, o nosso Governador, 
que também é do PT. E eu disse aqui... Ouviu, Tião? 
Olha o PT. Tem joio e tem trigo. A gente pensava que 
só tinha trigo, mas tem joio. E não fale do PMDB, não, 
porque estou contando o joio. Daí eles estarem juntos, 
é mais ou menos igual. Mas olha aqui O Globo. Rapaz! 
Pois esse Governador leva o Piauí para O Globo. O 
Heráclito já viu? E eu denunciava isso, Tião. Não foi 
por V. Exª; não foi pelo Paim; não foi pelo Delcídio. Eu 
já denunciava. Está aqui, esta mos em O Globo: “Es-
tagiário denuncia suposto esquema no Piauí”.

Heráclito Fortes, aqui é O Globo. É aquele Efrém 
Ribeiro, um jornalista que todos nós conhecemos. Ele 
é tão... Tião Viana, quando eu governava o Estado, He-
ráclito, ele ia ao lixo para ver os remédios das minhas 
filhas, para colocar na manchete. É desses jornalistas, 
viu, Tião! Então, está aqui o Efrém: “Jovem de 21 anos, 
petista, denunciou repasses irregulares a pessoas li-
gadas ao PT, partido do Governador”. Jaylles Ribeiro 
disse estar a serviço de sua consciência.

Então, o PT lá do Pará, que V. Exª lamentou, nós 
ainda estamos numa boa, porque o de São Paulo, a 
história denuncia que lá mentiam, roubavam e mata-
vam. O do Piauí, desde o primeiro dia, eu dizia: como 
mentem! Sr. mentira é como é conhecido o Governa-
dor. Roubo, agora essa denúncia – ó Tião Viana! – é 
de tentativa de assassinato. Esse jovem que está aqui. 
Olhem onde nós estamos! Eu digo isso acreditando, 
como todo brasileiro, na boa fé do nosso Presidente da 
República, na generosidade e no meu papel de advertir. 
Que não aconteça no Piauí o que aconteceu em São 
Paulo e que todos nós sabemos. Já teve até CPI. 

Então está aqui:
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Teresina. Filiado ao PT, filho de militante 
petista e estudante de Direito de 21 anos, o 
ex-funcionário da Emgerpi (Empresa de Ges-
tão de Recursos do Estado do Piauí) Jaylles 
Ribeiro Fenelon se transformou na primeira 
pedra no sapado do governador do Estado, 
Wellington Dias, também petista. Jaylles de-
nunciou que a Emgerpi [é uma supersecretaria 
de obras], que coordena as obras em todos os 
setores do Estado, estava fazendo contratos 
sem licitação, além de depósitos em contas 
de parentes e pessoas ligadas a candidatos 
do PT, em prefeituras no interior, de recursos 
do Ministério da Saúde para o combate à den-
gue. Em menos de um mês, essas denúncias 
derrubaram a diretora presidente da empresa, 
Lucile Moura.

A Polícia Federal abriu inquérito para apu-
rar as denúncias. Lucile foi afastada do cargo 
pouco depois que os agentes da Polícia Federal 
prenderam o soldado da Polícia Militar Allan 
Alesse Cruz e o cinegrafista João Batista. O 
PM tinha um revólver calibre 38 sem registro. 
A mando do chefe de segurança da Emgerpi, 
eles tinham a missão de vigiar e filmar Jaylles. 
Marco Aurélio também acabou preso. 

Ora, se o soldado andava à paisana, era lá da 
guarda do Governador, andava armado e não tinha 
registro de porte de arma, e foi a Polícia Federal que 
flagrou, então, iam era matar o rapaz, como fizeram 
em São Paulo.

Então, a Polícia Federal tinha um revólver de ca-
libre..., sem registro o revólver. A mando do chefe de 
Segurança da Emgerpi, eles tinham missão de vigiar 
e filmar. Que nada, Efrém! 

Pelos cálculos de Jaylles, foram frauda-
dos contratos e feitas obras de serviços sem 
licitação em torno de R$120 milhões. [Então, 
é isso que nos apavora.] Ele disse que come-
çou como estagiário e foi crescendo dentro 
da empresa, ocupando cargos no setor finan-
ceiro, até trabalhar na assessoria de gabinete 
de Lucile.

Lucile lá era uma espécie de Dilma aqui. Era 
toda poderosa, era uma supersecretaria de obras. Es-
tou dizendo no poder. Não vão interpretar que estou 
encaminhando insinuações de corrupção na Ministra 
Dilma. Mas era poderosa, era. Era poderosa.

Jaylles disse que não está a serviço de políticos, 
e sim de sua consciência. Ele afirmou não ter medo de 
intimidações e que primeiro procurou Lucile para falar 
das irregularidades, em 22 de maio. No dia seguinte, 
enviou uma carta ao governador. Acabou demitido do 
cargo em comissão.

Jaylles disse que tem várias provas de 
irregularidades na Central de Controle de Lici-
tação, a qual chamou de “Central de Falsifica-
ção”. O ex-servidor da Emgerpi afirmou ainda 
que as irregularidades tinham como finalidade 
financiar a campanha...

Então, é isso. E o pior é o seguinte: é o atenta-
do...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É com muito 
orgulho que recebo a participação de V. Exª, um grande 
líder municipalista, que inclusive conhece profundamen-
te o Piauí e governou tão bem a sua capital.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador Mão 
Santa, essa denúncia feita e que agora – veja como o 
Piauí é forte no controle à imprensa –, somente agora, 
já mais de dois meses depois da primeira denúncia, 
esses fatos começam a ter destaque na imprensa na-
cional. E hoje, matéria assinada pelo jornalista Efrém 
Ribeiro, que não consegue repercutir na imprensa 
local, mas tem essa matéria dele no jornal O Globo 
e a repercussão no blog do jornalista Ricardo Noblat. 
Essa denúncia é muito séria. Acho até que a impren-
sa brasileira já devia estar no Piauí investigando es-
ses fatos. Nós tivemos a perseguição do denunciante 
Jaylles Ribeiro por seguranças armados, funcionários 
do Palácio,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – ...funcioná-
rios do Governo do Estado. Esse cidadão, que é petista, 
filho de petista, tem origem no Partido dos Trabalhado-
res, antes de tornar públicos esses fatos, procurou a 
Presidente do Interpi, procurou o Governador do Es-
tado, e só fez as denúncias quando viu que ninguém 
o ouvia e não tinha repercussão. O que é que moveu, 
Senador João Pedro, esse seu correligionário a fazer 
essas denúncias? O fato de não admitir que o Partido 
dos Trabalhadores, que o pai fundou e do qual ele era 
militante, e que a vida inteira combateu corrupção, de 
repente permitir que ocorressem obras sem licitação, 
obras fantasmas, folha fantasma, tudo numa superse-
cretaria criada pelo Governador Wellington Dias para 
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dar superpoderes a uma secretária, militante e amiga 
do Governador, Srª Lucille Moura – que não conheço, 
quero ser justo. Esse é um escândalo, um escândalo 
que é preciso ser passado a limpo, precisa ser apura-
do, Senador Mão Santa. 

O Tribunal de Contas da União precisa examinar 
o que está acontecendo, porque tem recurso público, 
de origem federal, envolvido nesse dinheiro. De forma 
que eu me congratulo com V. Exª por trazer, mais uma 
vez, à tribuna esse fato. E parabenizo o jornal O Globo 
e o jornalista Ricardo Noblat, por, finalmente, começar 
a dar destaque nacional a um escândalo que, quero 
crer, Senador Romeu Tuma, em toda a minha militância 
na política do Piauí, é o escândalo mais grave,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – ...mais grave 
e mais sério que eu tive a oportunidade de presenciar. 
Esse rapaz, de vinte e poucos anos de idade, 21 anos, 
22, entregou um vasto material à Polícia Federal. E é 
preciso que esses fatos sejam apurados e as pessoas 
punidas, porque aqui ele diz com clareza incontestável: 
foram recursos colocados à disposição de municípios 
onde o Partido dos Trabalhadores tinha interesse na 
eleição de 2008. Isto aqui é apenas a ponta do iceberg. 
Se mexer, se futucar, vai encontrar um verdadeiro mar 
de lama, comandado pelo Governador Wellington Dias 
e o Partido dos Trabalhadores, no Piauí. Muito obriga-
do, Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Ro-
meu Tuma, aí está Heráclito Fortes. V. Exª se lembra, 
e hoje, quis Deus, o Mário Couto relembrou aquela 
interpretação que o Hitler, no livro Mein Kampf (Mi-
nha Luta), quando eu dizia... E quis Deus, ô Jefferson 
Praia, que estivesse aí Jefferson Peres, que foi o único 
aparte no discurso. E eu fazendo um paralelo desses 
aloprados que estão aí governando o Pará e o Piauí. 
Atentai bem, até eu dizia aquilo que o Goebbels, que 
era instrutor do Hitler, dizia: “Uma mentira repetida vá-
rias vezes se torna verdade”, e que eles tinham o que 
nós chamamos hoje de cabos eleitorais militantes, lá 
eles chamavam galinhas cacarejadoras, que ficavam 
cacarejando obras como o PAC, que não existe.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Aquilo quise-
ram colocar como ofensivo, e o nosso Suplicy suplicou 
que eu tirasse o termo “galinha cacarejadora”. Eu dis-
se: “Eu não posso. Vão, daqui a dez horas, dizer: ‘Esse 
Mão Santa é doido. Eu vou botar galo? E quem é que 
põe ovo? Como é que está certo?”.

Aí, entreguei o livro. Daí, a grandeza deste Se-
nado. Veio o rolo compressor dos aloprados, e eu en-
treguei a esse corregedor, íntegro, correto, o livro. E 
está lá escrito, eu só fiz ler o livro. O partido do Hitler, 
num aparte, Jefferson Péres disse que era partido 
nazista da Alemanha, dos trabalhadores. Até o nome 
ele identificava. E é isso que está. E aqui nós sabe-
mos lá no Pará como está. Mas no Piauí está pior. E 
tanto é pior que eles são despreparados mesmo, de 
pouco estudo.

Permitam-me eu aqui invocar o nome do santo 
Mestrinho, bem ali. Olha, eu sempre gosto de conversar 
com os mais experientes. Eu estava conversando ali 
com o Romeu Tuma. E eu conversando com o Mestri-
nho, bem ali, no começo do Governo, quando comecei 
a ver os aloprados do Piauí. Lá, tinha, na Companhia 
Energética, mesada. E quando eu denunciei, saiu na 
crônica do Cláudio Humberto. Veio o mundo. Um mês 
depois, surgiu o mensalão. Quer dizer, os aloprados do 
Piauí são mais vorazes, mais famintos, mais audacio-
sos, mais ladrões, mais mentirosos. Atentai bem,...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...o Mes-
trinho, do PMDB; eu, do PMDB. Aí, eu perguntei ao 
Mestrinho – ele está no céu –: “Mestrinho, e esse ne-
gócio...”. Porque eu comecei a fugir, a me afastar dos 
aloprados do Partido dos Trabalhadores. Eu tinha vo-
tado em Luiz Inácio e no PT em 94. Aí, sabe o que é 
que o Mestrinho disse? Mestrinho é santo hoje, eu o 
chamava de “Mestrão”. Ele era do PMDB. Ele disse: 
“Não, Mão Santa, você é que está certo”. Eu disse: 
“Mas, vem cá, Mestrinho, como é que estou certo?”. 
Eu olho ali no voto, e é só com o Governo, o que o 
Governo manda. Porque eu já estava divergindo na-
quelas da Previdência, em que quiseram tocar fogo na 
Heloisa Helena. Lembra-se, Heráclito? E nós tiramos 
a Heloisa Helena da fogueira, naquilo em que ainda 
hoje sofrem os aposentados, direitos líquidos e... Aí, 
o Mestrinho disse: “Não, Mão Santa, você é que está 
certo”. Eu digo: “Mas como é que eu estou certo? E 
os votos ali? A gente olha e é só...”. Ele disse: “Eu já 
estou no fim. Não vou mais.

E tenho umas posições dos amigos a guardar... 
Mas isso não vai dar certo, Mão Santa. Por quê? Por-
que está cheio de famintos, de desempregados, de 
incapazes, que vão – como diz a sabedoria – com 
muita sede ao pote. Está aí! Está aí, que o próprio 
Luiz Inácio, no desespero, disse: “Estou rodeado de 
aloprados”. E o Corregedor, nomeado por ele, carim-
bou 40 aloprados. 
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Então, atentai bem! Heráclito... É, tem que apren-
der, o Luiz Inácio tinha de vir aqui. Eu gosto dele. Estou 
é aconselhando. Isto aqui: Brasil: “País Desativa In-
dústria e Fecha as Portas”. Justiça! Entrou em debate 
aqui, João Pedro... Quando eu digo que a ignorância é 
audaciosa... José Agripino, engenheiro, ex-Governador, 
uma inteligência das mais brilhantes. Começou o deba-
te no Piauí. Aí, ele disse: “Isso não dá certo. Não tem 
economicidade.” E eu participei, aderi, e começamos. 
Heráclito, você se lembra das festas? Brasil Ecodie-
sel! Lá no Piauí: Floriano, Canto do Buriti; as fábricas; 
a mamona; a publicidade, a propaganda... Porque 
nós... Aqui é uma Casa que é para vir pai-de-pátria, 
que tem experiência... Ô, Tião, nós sabemos o medi-
camento como é caro; óleos vegetais, medicamentos 
vegetais. Então, realmente, Tuma... Há óleo que custa 
R$5,00 a R$6,00 o litro. Então, não tinha economicida-
de. Se esta Casa tivesse ouvido; se a experiência de 
Zé Agripino... Nós tínhamos arrasado todos os projetos. 
“Brasil Ecodiesel desativa indústria e fecha as portas”. 
“Trabalhadores rurais não sabem o que fazer com o 
abandono da Ecodiesel.” Aí, é só desgraceira – quer 
dizer, propaganda.

Então, ao Piauí: ô Mário Couto, a Governadora 
ainda não inventou isto; a do Piauí já inventou, e está 
aqui o resultado: a desgraça, depois da mentira, a po-
breza e a miséria.

Outro, jornal Diário do Povo: “Brasil Ecodiesel 
desativa indústria e fecha as portas.”

E, por último, está aqui o Prefeito de Teresina. 
O Heráclito Fortes é companheiro dele. É um médi-
co muito dinâmico, foi Secretario de Saúde e com 
perspectivas invejáveis na política do Piauí. Ele é do 
PSDB. “Silvio Mendes acusa PT de se apropriar dos 
bens públicos.”

Heráclito Fortes, Teresina, cidade que V. Exª go-
vernou tão bem. A nossa capital está cheia de outdo-
ors. Sobre todas as obras que a Prefeitura e o Estado 
fizeram em parceria, ao longo dos anos, eles fizeram 
outdoors e colocaram os nomes dos Vereadores, in-
clusive, Heráclito Fortes, o Pronto-Socorro que V. Exª 
iniciou. 

Então, é isso. Mário Couto, sei que V. Exª discursa 
bem, emocionou-se e quis ganhar no grito. Mas V. Exª 
não leva isso, não: o pódio do pior Prefeito do Brasil 
é o do PT do Piauí. Mas Juscelino Kubitschek disse: 
“Governador do Piauí”. O Governador e o Prefeito são 
excelentes. Aliás, Teresina tem uma tradição de bons 
Prefeitos: Wall Ferraz, Heráclito Fortes, Francisco Ge-
rardo, Firmino e, agora, o Silvio Mendes, considerado 
extraordinário Líder do Partido. 

Mas, atentai bem, a fé lá do Pará é em Nossa 
Senhora do Nazaré, do Sírio do Nazaré. Peço a Deus, 
porque aí tem que ser negócio de Deus: “Oh, Deus, 
ilumine o Piauí, para não perder a esperança”. A maior 
estupidez é perder a esperança. Então, fica a espe-
rança da alternância do poder já, no Estado do Piauí, 
para acabar com essas mazelas.

 Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela or-
dem, Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Pela ordem, Senador. Com a palavra em seguida, o 
Senador Jefferson Praia.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Meu caro Presidente Romeu 
Tuma, uma solicitação a V. Exª. No jornal, no editorial 
O Estado de S.Paulo, do dia de ontem, saiu a matéria 
“O serviço público reprovado”, reportando-se ao Tribu-
nal de Contas da União do nosso País, com conside-
rações fortemente elogiosas ao Presidente Ubiratan 
Aguiar, nos seguintes termos: “[...] não é de bom-tom 
iniciar discussões sobre temas como competência e 
produtividade [...]” – como se o País não tivesse um 
interesse maior por tema dessa natureza. E o Tribu-
nal de Contas da União, estimulando intensamente o 
treinamento de pessoal para a abordagem destes dois 
desafios: a competência e a produtividade inserida na 
atividade pública. 

Então, um editorial lúcido, que reconhece os va-
lores do Tribunal de Contas da União do Brasil. 

É uma instituição fortemente criticada, acho que 
mais incompreendida do que deveria ser. Há enormes 
nomes valorosos lá dentro, nomes muito valorosos, 
como o do Ministro do Tribunal de Contas citado. 

Acho que esse editorial é um despertar para uma 
consciência crítica mais justa e racional sobre o valor 
daquela instituição e, sobretudo, uma homenagem es-
pecial que se faz ao Presidente Ubiratan Aguiar. 

Solicito a V. Exª que insira nos Anais da Casa 
tal editorial.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
V. Exª será atendido na forma regimental. Peço licença 
para endossá-lo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 39, de 2009, de 
autoria da Senadora Marina Silva, que altera o Regi-
mento Interno do Senado Federal, para regulamentar 
a tramitação de sugestões legislativas.

Ao Projeto não foi oferecida emenda.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo 
posteriormente à Comissão Especial da reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Com a palavra, o Senador Jefferson Praia.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– V. Exª me dá licença, para fazer uma leitura rápida 
que estão pedindo aqui? Por favor.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
É uma comunicação ao Plenário, do Sr. Presidente.

Encerrou-se ontem o prazo para a apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 39, de 2009, 
de autoria da Senadora Marina Silva, que altera o Re-
gimento Interno do Senado Federal, para regulamentar 
a tramitação de sugestões legislativas.

Ao projeto não foi oferecida emenda.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida norma interna, seguindo 
posteriormente à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

Peço desculpas. Com a palavra, V. Exª.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, Sr. Presidente, por que será, embora todos 
concordem em que a corrupção é uma praga a ser ur-
gentemente extirpada da nossa sociedade, da nossa 
política, por que será, repito, é tão difícil combatê-la e 
puni-la neste País?

Finalmente, nós brasileiros temos a oportunidade 
de enfrentar essa questão com apoio em evidências 
factuais sistematicamente quantificadas pelo sociólogo 
Alberto Almeida, autor do livro A Cabeça do Brasileiro, 

que, como ele próprio faz questão de sublinhar, tem por 
ponto de partida teórico as visões de notáveis explica-
dores do Brasil do presente e do passado, a exemplo de 
Roberto DaMatta, de Carnavais, Malandros e Heróis, 
Sérgio Buarque de Holanda, de Raízes do Brasil, e 
Gilberto Freyre, de Casa-Grande & Senzala e Sobra-
dos & Mucambos.

No questionário idealizado pelo Professor Almei-
da, os entrevistados foram confrontados com perguntas 
sobre a diferença entre jeitinho e corrupção.

Para começo de conversa, ampla maioria já ad-
mitiu ter dado algum jeitinho em benefício de si mesmo 
ou em proveito de algum parente e amigo.

O que os respondentes classificam, sem som-
bra de dúvida, como corrupção? São situações como: 
um político, um juiz ou alto funcionário público usar 
o cargo para ficar rico; driblar a Receita para pagar 
menos imposto que o devido; pagar propina ao guar-
da de trânsito, para não ser multado, por estacionar 
o carro em local proibido; trabalhar num único lugar, 
mesmo tendo dois empregos; ganhar bolsa de estudo 
em tempo integral e, mesmo assim, trabalhar sem o 
Governo saber.

E o que foi carimbado como inocente jeitinho in-
clui comportamentos como: usar da amizade com o 
gerente do banco ou com a funcionária do posto mé-
dico para furar fila; o mesmo para garantir vaga para 
o filho na escola pública; dar gorjeta ao garçom para 
passar à frente na fila e conseguir mesa no dia em 
que o restaurante ou bar está muito cheio; conseguir 
de amigo ou parente no cartório a liberação rápida de 
uma certidão que leva dias para sair. 

A conclusão do sociólogo é: quanto mais distante 
do dia a dia das pessoas comuns, maior a probabilidade 
de elas tacharem um comportamento como corrupção. 
Afinal, não é todo mundo que tem chance de fraudar 
uma licitação, ou tem a oportunidade de possuir dois 
empregos ou mesmo dirigir carro próprio.

Ao mesmo tempo, as situações classificadas como 
jeitinho estão ao alcance de qualquer um. 

Trocando em miúdos, a concepção ética e a con-
duta moral de muitos de nós estão plantadas na areia 
movediça do relativismo: uma regra é violada, mas o 
que é corrupção para um não é considerado assim pelo 
outro; ou o que está errado numa situação é certo e 
aceitável em outra.

Ora, a partir das revoluções burguesas, como a 
inglesa, no século XVII, a americana e a francesa, no 
século XVIII, os filósofos apontam que a convivência 
civilizada em uma sociedade moderna precisa estar 
alicerçada em uma moral de tipo consensual, onde 
todos os cidadãos sejam iguais perante a regra uni-
versalmente conhecida e aceita.
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Quando isso não ocorre, o que temos é o retorno 
à lei da selva, à guerra de todos contra todos, em que 
a preocupação de cada indivíduo exclusivamente em 
“se dar bem” acaba prejudicando a todos.

Como sempre fazia questão de lembrar o meu 
saudoso e estimado antecessor, Senador Jefferson 
Péres:

“A universalização da cidadania depende 
de um firme consenso da sociedade acerca 
das regras que diferenciam o certo do errado”, 
[pois], “sem leis efetivamente válidas para to-
dos, se o certo e o errado variam de acordo 
com as circunstâncias de cada um, fica muito 
difícil reclamar e obter tratamento impessoal e 
equânime aos cidadãos. As pesquisas já com-
provaram que quanto maior é a aceitação do 
jeitinho, maior, também, é a tolerância à cor-
rupção”. [Afinal, concluía o Senador Jefferson 
Péres nesta mesma tribuna], “Entre furar uma 
fila e roubar dinheiro público, a diferença é de 
gravidade, mas não de natureza das ações, 
pois em ambos os casos, regras ou leis foram 
violadas”. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma das 
observações do estudo que mais me angustiam é a 
seguinte: foi detectado que, entre os jovens, a acei-
tação de comportamentos corruptos sob o disfarce 
aceitável do jeitinho é maior do que entre as pessoas 
mais velhas entrevistadas. 

O que será do Brasil das próximas gerações se 
essa tendência não for vigorosamente combatida na 
família e na escola? 

E concluo, Sr. Presidente, com o desafio proposto, 
antes de mim, pelo referido Senador Jefferson Péres, 
o meu pranteado amigo que simbolizou brilhantemen-
te as melhores aspirações éticas da nacionalidade. 
O Senador, que hoje, de onde estiver, tenho certeza, 
acompanha com atenção o tratamento que dispensa-
mos ao seu nobre legado, assim disse: 

“Todos nós, detentores de maior ou me-
nor parcela de responsabilidade no processo 
de formação da opinião pública, somos agora 
desafiados a dar exemplo à sociedade brasi-
leira. Chega de autoilusão, pois existe um elo 
íntimo e fatal entre o jeitinho nosso e a cor-
rupção dos outros. Quem se atreverá a cortar 
esse nó?”

Sr. Presidente, eu me atrevo a responder dizendo: 
a família, na formação do caráter dos filhos; a escola, 
na transmissão de valores éticos e civis às crianças e 
aos jovens; a comunidade em que se vive e trabalha, 
bem como todas as demais instituições. 

Espero que esta reflexão nos inspire a prosseguir 
nas investigações para o esclarecimento das denúncias 
e suspeitas de sérias irregularidades em que mergulhou 
esta Casa, numa das piores crises de credibilidade e 
legitimidade perante a opinião pública. 

Também não terá sentido, Sr. Presidente, per-
severarmos nessas investigações, mas continuarmos 
insistindo nos mesmos e velhos erros, nas mesmas 
e velhas práticas. Daqui para frente, o nosso desafio 
consiste em colocar a Lei sempre acima das conveni-
ências pessoais de quem quer que seja.

Concluo, Sr. Presidente, com uma sugestão para 
reflexão. Gostaria, depois, de ouvir os demais Sena-
dores. A sugestão que faço, Senador Heráclito For-
tes, V. Exª. que é o 1º Secretário, aproveitando a sua 
presença, é que tenhamos, pelo menos uma vez por 
mês, uma reunião neste plenário, para percebermos 
todas as ações que estão sendo feitas de correções, 
de erros, de investigações, de exposição, por V. Exª. 
ou pelo Presidente desta Casa, para que possamos, 
ao mesmo tempo, acompanhar e dar sugestões. 

A sugestão, então, é essa, como o fez ontem o 
Presidente com a sua exposição, a sua defesa muito 
bem estruturada: acredito que poderíamos ter, Sena-
dor Tião Viana, aqui, uma vez por mês, para perceber-
mos, repito, as ações que estão sendo feitas em tais 
e tais situações. 

Dessa forma, Senador Romeu Tuma, nós vamos 
ter a oportunidade de contribuir, de acompanhar. A im-
prensa, por sua vez, também terá melhor percepção das 
ações que estão sendo feitas aqui. Porque uma coisa é 
certa: não vai dar para caminharmos no sentido de não 
avançarmos na correção das ações, não avançarmos 
na correção de erros admitidos no passado. 

Acho que neste ponto, Senador Heráclito For-
tes, estamos num divisor de águas, entre o Senado 
do passado e o Senado do presente e do futuro, que 
não pode ser jamais o Senado do passado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jefferson Praia, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após as palavras do Senador Jefferson Praia, que 
representa o Estado do Amazonas e o PDT, convida-
mos, de acordo com o documento que chega aqui, o 
Sr. Senador Romeu Tuma para falar como Líder do 
PTB; em seguida, o Senador Heráclito Fortes.

O Senador Romeu Tuma falará como Líder e, 
depois, o Senador Heráclito Fortes, como orador ins-
crito.
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O Senador Gim Argello, Líder do PTB, transferiu 
a liderança ao Senador Romeu Tuma.

Em seguida, o Senador Heráclito Fortes, por per-
muta com o Senador João Pedro.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mário Couto, Senador Jefferson, eu 
ouvi com atenção os discursos de V. Exªs e perguntei 
à Secretaria da Mesa, agora, Presidente Mão Santa, 
uma vez que há uma pilha de projetos sobre a mesa, 
na expectativa de serem votados...

Senador Jefferson Praia, eles me disseram que 
provavelmente não haverá votação porque não houve 
acordo. Eu não vou entrar no mérito das discussões, 
das acusações e de todas as digladiações que estão 
acontecendo neste plenário, apesar de estar acom-
panhando de perto. Por ser Corregedor, qualquer ma-
nifestação minha será suspeita, poderá ser levanta-
da sob suspeita amanhã. Mas não tenho deixado de 
acompanhar, quer pelos noticiários quer pelos depoi-
mentos – peço as notas taquigráficas –, para que, se 
necessário, a Corregedoria, dentro do que determina 
o Regimento Interno, venha a fazer qualquer investiga-
ção preliminar, em colaboração ao Conselho de Ética. 
Estarei pronto para fazê-lo.

Mas tem uma coisa que me amargura, Senador 
Jefferson Praia, Senador Pedro, Senador Tião Viana, 
Senador Tasso Jereissati: nós estamos perdendo uma 
coisa que é a dignidade que cada um de nós tem, que 
é o próprio nome, é a sua história.

Infelizmente, nós somos Senadores com adjetivos. 
Nós não podemos deixar que a indignidade possa ferir 
o princípio da história de cada um de nós.

Senador Mário, V. Exª tem usado da tribuna com 
um vigor imenso. Comprei até o tambor que eu pro-
meti para V. Exª. Está lá em casa. Eu vou trazer esta 
semana. Porque, de vez em quando, tem que dar um 
murro na mesa, como V. Exª faz mesmo.

Eu não quero entrar o mérito de acusações e de-
fesas, porque eu já disse que não poderia fazê-lo, mas 
nós temos de nos acautelar. Essa guerra de palavras 
e guerra de papel poderá trazer, sem dúvida nenhu-
ma, uma intranquilidade imensa, que já vem trazendo 
a este Plenário.

O direito à defesa é um princípio inerente ao Direi-
to, ao ordenamento jurídico brasileiro. Cada um de nós, 
se acusado, tem o direito de se defender. Não poderá 
ser julgado sem o amplo direito de defesa. E, para isso, 
há o fórum competente, o Conselho de Ética. 

Então, vamos tirar daqui, de dentro deste plenário, 
essa discussão, para levarmos a cabo as discussões 
que se fazem presentes lá. Ou a própria Presidência 
da CPI que tão bem hoje o Presidente, Senador Pedro 

abriu, sem nenhuma discussão que pudesse ferir o an-
damento jurídico e respeitoso do Regimento da Casa 
dentro da CPI, já com um programa preestabelecido 
pelo Relator, deverá trazer, sem dúvida nenhuma, os 
esclarecimentos que são oriundos das dúvidas dos 
Srs. Senadores sobre esse assunto.

Então, o apelo que faço, como bem disse Mão 
Santa: Deus nos ajude a vencer este momento, e que 
cada um possa manter a sua história de vida, a sua 
dignidade e o porquê chegaram a esta Casa como 
representantes de boa camada do povo.

É isso.
Pedi cinco minutos para falar sobre um aconte-

cimento importante em Minas Gerais, Belo Horizonte, 
presidido pelo Governador de Minas Gerais que realizou 
anteontem, na segunda-feira, congresso internacional 
sobre o aquecimento global. Foi tão brilhante que foi 
presidido praticamente pelo Governador Aécio, mas 
esteve presente um senhor que foi agraciado com o 
Prêmio Nobel sobre o meio ambiente e que fez algu-
mas referências sobre a importância de o Brasil parti-
cipar ativamente desse segmento de proteção do meio 
ambiente contra o aquecimento central.

Diz o Senador...
Não consegui captar bem as referências em in-

glês que foram feitas pelos presentes em razão de o 
sistema de som não funcionar naquele momento, mas 
nós entendemos que é uma luta dinâmica. Inclusive 
o Primeiro-Ministro do Japão, através de sua embai-
xada, me mandou um ofício em que fez um quadro 
da evolução da diminuição de gases poluentes que o 
Japão tem emitido, e já graduaram até 2020 a dimi-
nuição, provavelmente, fazendo com que melhore o 
meio ambiente.

V. Exª é médico e sabe que, se nós não proteger-
mos o meio ambiente, é crime contra a natureza e crime 
contra a saúde pública, não é verdade, Presidente?

Eu vou fazer uma discussão num congresso médi-
co, nesta semana que entra, sobre a influência do clima 
na saúde pública do cidadão, como ele é prejudicado 
no que diz respeito à emissão de gases e, provavel-
mente, à própria destruição da natureza.

Nós passamos da idade de sobrevivermos a do-
enças que nos acometem em razão do meio ambiente, 
mas temos os netos, os filhos que temos de proteger e 
por que lutar, e esta Casa é importante para isso.

Dizia o Governador Aécio que:

“A boa política e a boa ciência – e para 
aqueles para quem as duas atividades não 
podem ser relativizadas por adjetivos, eu di-
ria a Política e a Ciência têm em comum – ou 
deveriam ter – a preocupação e o compro-
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misso com a sociedade e com o tempo em 
que vivemos.

Por isso, deveriam estar mais próximas.
Afinal, no mundo da ciência repousa o 

saber capaz de apontar o caminho, [Senador 
Wellington].

No da política, repousa o poder de deci-
são capaz de construí-lo.

Por isso deveríamos cultivar mais con-
fiança, partilhar mais responsabilidades”.

Eu diria: este Senado também.
Outros caminhos poderíamos seguir na discus-

são.

“Diria que não podemos permitir que, 
em pleno século XXI, o desmatamento e as 
queimadas respondam por percentuais tão 
altos das emissões de gases de efeito estufa 
em nosso país.”

Foi apresentado um vídeo do trabalho do Governo 
de Minas Gerais sobre todos os programas que tem 
apresentado para diminuir o emprego de energia fóssil 
e, sim, energia substituível, ou através do álcool, ou atra-
vés da eólica e outras tantas que foram apresentadas 
durante o Congresso no Fórum Mineiro de Mudanças 
Climáticas Globais, que ficou internacional.

E o cidadão que representava a entidade interna-
cional disse que, por decisão de toda a comunidade, 
foi escolhido o Brasil, e Belo Horizonte, Minas Gerais, 
como o início de uma jornada importante para se cria-
rem os líderes internacionais com respeito à proteção 
do meio ambiente.

E esse é o State of the Word Forum, cujo presi-
dente foi Jim Garrison, que fez uso da palavra, trazendo 
uma série de elementos importantes sobre o que se 
está fazendo no mundo a respeito desse problema.

A própria Organizações Globo, na pessoa de José 
Roberto Marinho, que lá estava presente, se envolveu 
nesta causa e já tem duas apresentações de progra-
mas de televisão, duas projeções de propagandas, de 
como se deve comportar na luta contra a agressão ao 
meio ambiente e o aquecimento ambiental.

Eu fiz um requerimento, Senador João Pedro, 
à Comissão de Aquecimento Central pedindo a in-
vestigação profunda do lixo que foi largado aqui pela 
Inglaterra. Um país que deveria respeitar o meio am-
biente jogou, nos portos brasileiros, toneladas de lixo 
não reciclável e tem que pagar o preço. Primeiro, fiz o 
relatório da não importação de pneus para recupera-
ção, porque também eram considerados lixo e trazem 
várias doenças quando abandonados.

Não podemos abrir as portas para o Brasil não 
virar o lixo do mundo naquilo que diz respeito à degra-
dação do meio ambiente.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Senador Heráclito 
Fortes, peço desculpas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ouvimos o Senador Romeu Tuma, mostrando suas 
preocupações com o meio ambiente.

Como orador inscrito, por permuta com o Sena-
dor João Pedro, usará da palavra o Senador Heráclito 
Fortes.

O Senador Heráclito Fortes é do Democratas, 
do grandioso e querido Estado do Piauí. É o 1º Se-
cretário da Mesa Diretora, com quem me congratulo. 
Orgulho-me de com S. Exª estar fazendo um estoico 
e eficiente trabalho.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria me diri-
gir aos piauienses e aos brasileiros, mas queria pedir 
um pouco a atenção do Senador Tasso Jereissati, do 
Senador Eduardo Azeredo, enfim, dos Senadores do 
PSDB, porque vou falar aqui de uma administração que 
se realiza em Teresina, comandada pelo Partido de V. 
Exªs, e que é uma administração exemplar. A maior 
prova do que digo foi a maneira como o atual Prefeito 
foi reeleito, com mais de 70% dos votos dos teresi-
nenses. Eu não poderia dizer que ele seja um político, 
Senador Eduardo Azeredo, mas também não afirma-
ria que seja um homem alheio à política; é um médico 
que exerceu extraordinário trabalho como Secretário 
de Saúde e que, hoje, já pela segunda vez seguida, 
exerce a função de Prefeito de Teresina.

Senador Eduardo Azeredo, os portais de Teresina, 
hoje, trazem matéria muito interessante que diz: “Sílvio 
Mendes acusa PT de se apropriar de bens públicos”. É 
muito fácil, Senador Flexa Ribeiro, entender o porquê. 
O PT, nas comemorações do aniversário de Teresina, 
Senador Tião Viana – vou trazer aqui para que o Brasil 
veja –, colocou outdoors nas ruas da capital, em que 
se diz: “Teresina, cidade verde, amarela, azul, branca 
e vermelha também, comemorando os 157 anos”. E 
trazem aqui os nomes dos Deputados Federais eleitos 
pelo PT e a estrela do Partido. Aí se apropria de obras 
para as quais o Partido dos Trabalhadores pode até ter 
colaborado, mas das quais não é dono. Aliás, dono de 
obra pública não é nenhum partido. As obras públicas 
pertencem ao contribuinte, porque é o dinheiro do con-
tribuinte que faz com que elas se realizem.

Entre as obras listadas, está aqui uma ponte 
chamada de Ponte do Sesquicentenário. Quero lem-
brar – e a população de Teresina sabe – que essa 
ponte é iniciativa parlamentar de dois Deputados, do 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL476



34720 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

Deputado B. Sá, Prefeito de Oeiras, e do atual Depu-
tado Átila Lira.

Outra obra fantástica, estimulada por questões hu-
manas, e que justifico, estimulada pela Primeira Dama 
do Estado, é a Secretaria Estadual para a Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Seid). É um centro, Senador 
Tião Viana, de recuperação das pessoas com defici-
ência. É uma obra fantástica, mas que também não é 
do Partido dos Trabalhadores. Para essa obra, inclusi-
ve, atendendo a uma solicitação da Primeira Dama do 
Estado do Piauí, embora seja eu de Partido diferente 
do de seu marido – sou adversário de seu marido –, 
encaminhei R$1 milhão. Não é uma obra do Partido 
dos Trabalhadores.

Outra obra é a construção da antiga Escola Téc-
nica Federal, que teve seu nome mudado para Centro 
Federal de Educação Tecnológica (Cefet). Essa obra 
vem de governo após governo. Evidentemente, o atual 
Governador dela participou, mas o PT não pode dela 
apropriar-se, sob pena de estar passando um calote; 
não pode apropriar-se dessa obra como dono. É um 
crime que se faz, é um desrespeito a Teresina.

E, aí, vem o mais grave: o Pronto Socorro da ci-
dade de Teresina. Essa obra, Senador Tião Viana, co-
meçou na minha administração de Prefeito. Na minha 
administração, ela foi realizada em 70%. Acho que o 
Senador João Pedro foi para a inauguração do Pronto 
Socorro, não foi, Senador?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Fui e vi.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E viu 

a obra lá. Setenta por cento da obra foi feita por mim 
quando Prefeito. Depois, essa obra foi se arrastando.

Qual foi mesmo o ano em que V. Exª nasceu, 
Senador Tasso Jereissati? Foi em 1914?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Em 
1958.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Em 
1914, está dizendo o Senador Tasso Jereissati.

Na realidade, essa obra arrastou-se por alguns 
anos, mas também tem a participação de emendas 
parlamentares. É, portanto, uma obra coletiva. Não 
pode o Partido dos Trabalhadores do Piauí, de maneira 
irresponsável, leviana e criminosa, espalhar pelas ruas 
de Teresina, passando um calote na boa fé da opinião 
pública, a doce ilusão de que dela são donos. Isso é 
o que chamamos de “gigolô da coisa alheia”, porque 
esse é um bem público. Essas obras pertencem ao 
sacrifício e ao esforço do povo de Teresina.

Esse elenco de Deputados Federais – por ques-
tões profiláticas, alguns nomes não vou sequer citar 
– é criminoso. É preciso, Senador Mão Santa, que o 
Ministério Público aja, porque não se pode enganar a 
boa fé, não se pode iludir.

Lembro-me de que, certa vez, quando eu come-
morava meu aniversário, divulguei a imagem de uma 
ponte construída por mim em noventa dias –V. Exª não 
só conhece a história, como também já ressaltou isso 
algumas vezes aqui – e recebi imediatamente determi-
nação da Justiça para que retirasse aqueles outdoors. 
Quero saber que providências a Justiça vai tomar agora 
com relação a esse estelionato que se está fazendo, 
a essa apropriação indevida.

Trago esses fatos e essa denúncia, para mos-
trar, Senador Flexa Ribeiro, como é que o Partido dos 
Trabalhadores age lá, no Piauí, enganando a opinião 
pública. Faço questão de que essas fotografias trazi-
das fiquem nos Anais da Casa, para o registro desse 
estelionato, dessa mentira.

Além do mais, o Senador Mão Santa, de manei-
ra oportuna, já trouxe dois fatos graves hoje à tribuna, 
como a falência da Ecodiesel. A Ecodiesel está para o 
Piauí assim como a Amafruta, Senador Flexa Ribeiro, 
está para o Estado do Pará. Aliás, se formos investigar, 
os sócios e os alimentadores são os mesmos. Pegou-se 
um empresário quebrado do Estado de São Paulo de 
sobrenome Birmann, e jogou-se esse empresário na 
aventura, Senador Tasso Jereissati. O Ceará também 
paga um prejuízo alto por isso. Instalaram-se no Ceará 
e no Piauí usinas de beneficiamento de mamona para 
a produção do biodiesel. Gastou-se o dinheiro do Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Bndes). O Presidente Lula foi a Floriano e a Canto do 
Buriti para o lançamento. A usina está fechada, e os 
pobres trabalhadores e os pobres produtores estão lá 
passando necessidade, pelo calote promovido pelo 
Governo. É preciso também que o Ministério Público 
apure esse escândalo envolvendo o Estado do Piauí.

Senador Mão Santa, é por isso que não gostam 
da nossa presença na tribuna do Senado, porque lá 
se aprendeu a dizer amém à mentira constante do 
governante, que agora se deu ao expediente de uma 
vaidade sem limite. Imagine, Senador Mão Santa, que 
o Governador quer que o Presidente da República des-
ça com seu Aerolula, pelo qual ele tem tanto carinho, 
num aeródromo construído de 1,6 mil metros, quando 
o aeródromo está tecnicamente avaliado pela Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anac) como uma pista para 
receber apenas aviões de cinquenta passageiros, com 
a pesagem equivalente a cinquenta passageiros.

Estamos vivendo essa orgia do dinheiro público 
sendo derramado de maneira irresponsável. Houve 
o escândalo da Empresa de Gestão de Recursos do 
Piauí (Emgerpi), em que os recursos públicos foram 
desviados para campanha eleitoral, e as coisas ficam 
por isso mesmo.
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Senador Tarso, com o maior prazer, escuto V. 
Exª.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Heráclito, essa descrição que V. Exª acaba de fazer 
não ocorre apenas no Estado do Piauí, ela se repro-
duz pelo menos no Nordeste inteiro e, com certeza, 
no Estado do Ceará. Antes de fazer uma menção ao 
nosso Sílvio, Prefeito de Teresina, Prefeito realmente 
que orgulha o PSDB e que é dos melhores prefeitos 
do Brasil hoje, gostaria de dizer a V. Exª que, no Es-
tado do Ceará, no caso das usinas de mamona, está 
acontecendo exatamente a mesma coisa. E ainda tive 
a oportunidade de dizer, logo após a inauguração de 
uma dessas obras em Quixadá, quinze dias depois: 
“Anotem, essa usina que está sendo inaugurada aqui 
é uma farsa, ela não vai funcionar”. No Ceará, foram 
três obras, com a presença do Presidente Lula, com 
grande cobertura de imprensa e propaganda, dizendo 
que era a redenção do interior do Estado para produ-
ção de biodiesel a partir do óleo de mamona.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O 
grupo é o mesmo do Piauí, Senador Tasso? É o Gru-
po Birmann?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Não sei 
qual é o grupo. Uma delas é da própria Petrobras, e a 
outra é de um grupo privado – não sei lhe dizer, Se-
nador, qual é o grupo. As das indústrias privadas es-
tão paradas, fecharam, e a da Petrobras está rodando 
com soja importada, trazida dos Estados do Sul ou do 
Centro-Oeste do Brasil.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O Ce-
ará também tem usado como planta a mamona?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – É a ma-
mona. Mas não existe, é inviável.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Está 
substituindo por soja?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Ainda há 
algo pior. Está substituindo a mamona por soja, por-
que a mamona é inviável. Eles fizeram um tremendo 
– e aí é um grande estelionato eleitoral – lançamento 
de financiamento para os pequenos produtores para 
plantarem a mamona, mas, como a mamona é inviável, 
esse dinheiro simplesmente foi distribuído. Alguma ma-
mona que foi produzida está lá estragando, guardada, 
sem ser usada para a produção de biodiesel. Penso 
que, no Brasil inteiro, isso foi divulgado como a grande 
salvação, a redenção do Nordeste brasileiro. De ma-
neira megalomaníaca, como sempre, anunciaram que 
essa seria a redenção e que o agricultor nordestino 
não seria mais o mesmo dali por diante.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª a colaboração sempre precisa.

Antes de conceder um aparte ao Senador Flexa 
Ribeiro, quero dizer que isso é muito parecido ao que o 
PT fez lá atrás, no Pará, com a Amafruta, em que havia 
aquela figura do churrasqueiro do Presidente. Não é 
isso? O aparte do Senador Flexa é muito importante, 
porque vai reavivar a memória do povo brasileiro ao 
citar o que aconteceu no Pará. Não há muita diferença 
em termos de envio de recursos, de má intenção no 
projeto, entre o que acontece no Piauí e no Ceará.

Senador Flexa, com o maior prazer, ouço V. 
Exª.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª demonstra aqui que o povo do 
Piauí tem o mesmo sofrimento dos paraenses, tendo 
no Governo do Estado a gestão do Partido dos Traba-
lhadores. Parece-me que é uma cópia, é um modelo 
lamentável de gestão do Partido dos Trabalhadores por 
onde eles passam. O Senador Tasso Jereissati acabou 
de fazer referência ao Estado do Ceará, onde tiveram 
também a experiência de passar pela gestão, se não 
me engano, da Prefeita Luizianne, do PT, que foi um 
desastre anunciado, como está sendo o Governo do 
Pará e o Governo do Piauí. Como bem disse o Senador 
Tasso, pelo menos na cidade de Teresina, o Prefeito 
Sílvio está fazendo uma bela gestão. Mas V. Exª toca 
num ponto importante: os desvios de recursos pratica-
dos pelo PT, com o aparelhamento da máquina estatal 
pelo Partido dos Trabalhadores com os sindicalistas. 
No caso, V. Exª trata da questão das indústrias de pro-
dução de biodiesel de mamona. Sabíamos todos nós 
que a mamona não tem produção em escala industrial 
para atender ao programa de biodiesel do Presidente 
Lula. Já foi provado pela Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (Embrapa) que aí...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – E o 
custo benefício é um desastre.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Nenhum. Exa-
tamente. O dendê e o pinhão roxo são aqueles que po-
dem vir a atender à necessidade de produção. No caso 
da Amafruta, o projeto que foi entregue a uma...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Co-
operativa.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – O projeto foi 
entregue a uma associação, a uma cooperativa, e ti-
nha tudo para ter êxito: apoio do Governo do Estado da 
época, apoio dos agentes financiadores, como o Banco 
da Amazônia (Basa). E, lamentavelmente, foram larga-
dos – desviados, melhor dizendo – em torno de R$50 
milhões por parte daqueles que estavam administrando 
a cooperativa. E quem estava lá? O churrasqueiro do 
Presidente Lula, que conseguiu trinta e tantos milhões. 
Quem estava lá? O irmão do Deputado Valdir Ganzer, 
um dos fundadores do PT no Estado do Pará. Quer 
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dizer, todo o aparelhamento da máquina do Partido 
estava administrando a Amafruta. O que aconteceu 
com a Amafruta, Senador Heráclito Fortes? Faliu, que-
brou. E, até hoje, não houve responsabilização pelos 
recursos públicos que foram desviados pelos diretores 
da cooperativa. E há mais: essa prática, Senador He-
ráclito Fortes, é mantida também no setor da pesca e 
no Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf). 
Há distribuição de recursos públicos no Pará – isso já 
foi denunciado na Assembleia Legislativa –, tanto na 
questão do atendimento a pescadores que nunca foram 
pescadores, com equipamentos, com moradias, como 
também no atendimento ao pequeno produtor agríco-
la, que tem de ser apoiado pelo Governo, mas não da 
forma como está sendo feito no Pará e, acredito, nos 
outros Estados. Isso é, sem sombra de dúvida, desvio 
de recursos públicos, com o beneplácito do Governo 
Federal. Parabéns a V. Exª!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Agra-
deço a V. Exª.

Eu queria chamar a atenção do Senador Tasso 
apenas para lembrar aqui o seguinte: a indústria do 
Piauí tem a participação do Sr. Daniel Birmann, da 
Eco Green Solutions, uma holding que tem sede no 
Estado de Delaware, nos Estados Unidos. E há mais 
uma terceira empresa que dela participa: a BT Global 
Investment Fund, com sede nas Ilhas Cayman.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE. Fora do mi-
crofone.) – A Ecodiesel.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É, 
exatamente, a Ecodiesel tem a participação dessas 
empresas, e as ações estão indo de mão em mão. 
Tenho aqui um artigo publicado hoje...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – (Interven-
ção fora do microfone.) É exatamente essa empresa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Exa-
tamente.

Portanto, Senador Flexa, igualmente ao que acon-
teceu no Pará, nenhuma responsabilidade foi cobrada 
dos que receberam, de maneira muito fácil, esse di-
nheiro do Governo Federal.

Quero sugerir, inclusive, que convoquemos para 
uma Comissão da Casa – ou a de Infraestrutura, ou 
a de Agricultura – os responsáveis por essa tramoia. 
Poderíamos fazer um requerimento comum, Senador 
Flexa, chamando os responsáveis – os emprestado-
res e os tomadores – no episódio Ecodiesel e, o de 
saudosa memória, Amafruta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ordem do...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sr. Presidente, pela ordem também.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Geraldo Mesquita; depois, V. 
Exª.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Se-
nador, poderia também me inscrever pela ordem, por 
favor?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª será inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª está inscrito, pela ordem.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB – 
AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente 
José Sarney, eu queria aproveitar este momento, antes 
do início da Ordem do Dia, para me associar ao povo 
acreano, aos meus conterrâneos, na data de hoje, uma 
data importante para todo acreano.

Hoje, há 107 anos, dava-se início ao processo 
revolucionário, que resultou na anexação do que hoje 
é o Estado do Acre ao território brasileiro.

O acreano é um cidadão enjoado. Ele, para ser 
brasileiro, promoveu uma verdadeira revolução – san-
grenta, inclusive. Dia 6 de agosto é, inclusive, é a data 
nacional do povo boliviano, a quem rendo minhas ho-
menagens também. Lastimavelmente, a Revolução 
Acreana deu-se através do confronto de seringueiros, 
brasileiros, milhares deles, chefiados por Plácido de 
Castro, um gaúcho, infelizmente contra o povo bolivia-
no, contra o país Bolívia.

Há um episódio, Senador Sarney – V. Exª, que 
é escritor – muito interessante. Na madrugada do dia 
6 de agosto, Plácido de Castro, com membros da sua 
tropa, chegou onde estava um destacamento boliviano 
e acordou o pessoal. O comandante, meio atordoado 
ainda, meio dormindo, disse para ele que era cedo para 
a festa – a festa que comemoraria, mais tarde, o 6 de 
agosto, que é a data nacional da Bolívia. E Plácido de 
Castro virou para ele e disse: “Não se trata de festa, 
trata-se de revolução”. E ali se dava início à Revolução 
Acreana, há 107 anos, como eu disse, que resultou 
no processo de anexação do território do que hoje é 
o nosso querido Estado do Acre.

Portanto, eu queria, em breves palavras, Senador 
Sarney, associar-me aos meus conterrâneos, ao povo 
acreano, nas comemorações de uma data importante 
para todos nós, para os acreanos e para os brasileiros 
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também, e também, respeitosamente, cumprimentar 
e saudar o povo boliviano, porque essa também é a 
data nacional da Bolívia.

Com essas palavras, agradeço a gentileza de 
V. Exª.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. Depois, 
falará o Senador Jefferson Praia.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedi a pala-
vra pela ordem antes de V. Exª abrir a Ordem do Dia 
porque tenho a informação de que não há acordo para 
votação. Eu perguntaria a V. Exª sobre a possibilidade 
de votarmos um requerimento de encaminhamento da 
Senadora Kátia Abreu, já assinado por outros Líderes, 
por Líderes de vários partidos, e que eu gostaria até 
de subscrever, propondo uma sessão solene no dia 10 
de setembro, às 10 horas, destinada a homenagear a 
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). Como 
a data de 10 de setembro já está próxima e como há a 
necessidade de se fazerem os convites, a solicitação 
é a de que se possa votar esse requerimento dentro 
da Ordem do Dia, se houver o entendimento das Li-
deranças para isso. Era essa a questão de ordem que 
eu pediria a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– V. Exª já o encaminhou à Mesa.

Não havendo objeção, submeto-o a votos.
Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Praia.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mi-
nha solicitação vai na mesma direção da que foi feita 
pelo Senador. Eu gostaria de solicitar que também 
pudesse haver a apreciação, por para deste Plenário, 
do Requerimento nº 781, que trata de uma sessão es-
pecial destinada a homenagear o Dia da Amazônia, 
que acontece agora, em setembro. É o Requerimento 
nº 781. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Não havendo objeção, submeto a votos o requerimento 
de V. Exª, solicitando a realização de uma sessão es-
pecial no dia 9 de setembro de 2009, em homenagem 
ao Dia da Amazônia.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes de tudo, 
peço licença ao Senador Jefferson Praia para subs-
crever com S. Exª esse requerimento de voto de ses-
são especial.

Sr. Presidente, gostaria muito de ter, ontem, co-
mentado o discurso de V. Exª – não foi possível –, por-
que vi nele contradições. Não me convenceu. Foi um 
discurso vago, que não foi aos pontos fundamentais, 
inclusive não foi à acusação que a revista Veja fez de 
apropriação de terras, terras ricas em gás natural; não 
se falou da censura ao jornal O Estado de S. Paulo.

Por outro lado, sem surpresa, recebo hoje a infor-
mação de que, finalmente, o PMDB resolve entrar com 
a tão propalada representação contra mim no Conse-
lho de Ética da Casa. E soube – tirei o dia para não 
ler notícias on-line – que, ao contrário do que ontem 
acontecera, em que, a toque de caixa, cinco matérias 
envolvendo acusações que eu julgava graves – se 
não as julgasse graves, não as teria assinado – foram 
arquivadas liminarmente pelo Senador Paulo Duque, 
S. Exª hoje teria dito que, nessa representação contra 
mim, vê consistência.

Vou responder com toda disciplina a cada ques-
tionamento que está sendo posto na representação do 
PMDB, lamentando apenas que isso não tenha sido 
feito pela indignação que a mim me moveu, mas que 
tenha sido feita a representação em represália às ati-
tudes que tomei, às atitudes que meu Partido tomou. 
Isso foi fartamente declarado por figuras responsáveis 
e por figuras importantes desse Partido.

Estou pronto, absolutamente pronto. E vou di-
zer a V. Exª, se V. Exª me permitir extrapolar o tempo 
um pouquinho – acho que ainda tenho três minutos; 
enxergo mal –, algumas coisas bem tópicas, Sr. Pre-
sidente. A primeira é que confio muito no plenário do 
Conselho de Ética da Casa; nem tudo ali, para mim, é 
tropa de choque. Em segundo lugar, confio muito – tal-
vez, mais ainda – no plenário desta Casa, no conjunto 
desta Casa. Em terceiro lugar – entendo que pesam 
sobre V. Exª acusações muito graves, e, se elas são 
tratadas desse jeito, elas desembocarão aqui –, se 
acontece uma conjunção de forças que diga que meu 
mandato não cabe, mas que cabe o de V. Exª, eu lhe 
digo de maneira muito clara: eu não faria mesmo, se 
fosse essa a realidade da Casa, a menor questão de 
permanecer nesta Casa; nesse caso, eu não faria a 
menor questão, a menor, a mínima questão de perma-
necer nesta Casa, sob qualquer condição.

Eu me conheço e devo dizer que, ao longo desse 
processo, não farei concessão alguma e não solicita-

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL480



34724 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

rei concessão alguma. Eu me portarei com equilíbrio, 
com altivez; eu me portarei com apego às minhas con-
vicções e às minhas verdades, acreditando que uma 
instituição de 183 anos de idade saberá encontrar a 
melhor embocadura para sua crise.

Continuo entendo que o melhor caminho para o 
desfecho dessa crise, haja o que houver... Esqueça 
a minha pessoa! Não agi, em nenhum momento, em 
represália a V. Exª. Se tiver de agir, em qualquer cir-
cunstância, não agirei em represália a quem quer que 
seja. É a convicção que me move.

Digo, Sr. Presidente, que considero, sob todos 
os títulos, que cada dia a mais de permanência de V. 
Exª no comando da Casa significa um dia a mais de 
agudização dessa crise. Estamos aqui sem votar, não 
se cogita mais votação. Estamos aqui vendo V. Exª, 
que, ontem, disse: “Tentei pelo silêncio; agora, vou fa-
zer pela palavra”. V. Exª não tem ficado silente, V. Exª 
já fez vários discursos. Em cada discurso, acrescenta 
uma explicação. Depois do discurso, vem a errata; no 
discurso, vem uma nota que explica aquilo que não 
ficou bem explicado no discurso.

Muito bem, Sr. Presidente, aceito a representação 
do PMDB como um galardão, como uma medalha, e 
a enfrentarei com as armas da minha convicção, com 
as armas da minha palavra, com as armas da minha 
vida, com as armas do meu mandato, confiando, so-
bretudo, no Senado Federal.

Portanto, Sr. Presidente, neste momento e por 
hora, era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA
Sobre a mesa, pauta da Ordem do Dia.
Há na pauta propostas de emenda à Constitui-

ção. Evidentemente, não há número no plenário, não 
iremos votá-las.

O Item 5 da pauta, contudo, é uma proposta de 
emenda à Constituição que está em discussão em 
primeiro turno.

Item 5:

PROPOSTA DE EMENDA  
À CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 2009

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 28, de 2009 (nº 413/2005, na Câmara 
dos Deputados, tendo como primeiro signatário 
o Deputado Antonio Carlos Biscaia), que dá 
nova redação ao § 6º do art 226 da Constitui-
ção Federal, que dispõe sobre a dissolubilidade 
do casamento civil pelo divórcio, suprimindo o 

requisito de prévia separação judicial por mais 
de um ano ou de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Ofereço a matéria à discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da pauta da próxima Ordem do Dia, para 
prosseguimento da discurssão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Há quatro matérias que já foram votadas. É apenas a 
segunda votação. Acredito que possamos votá-las.

Item 6:

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
95, de 2002 (nº 25/99, na Casa de origem, do 
Deputado Paulo Rocha), que modifica a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execu-
ção Penal, para instituir o ensino médio nas 
penitenciárias.

Parecer sob nº 1.240, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

Discussão do Substitutivo.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas, o Substitutivo é dado como definitivamente 
adotado.

A matéria volta à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002 

 (Nº 25, de 1999, na Casa de origem).

Modifica a Lei nº 7.210, de 11 de ju-
lho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 
instituir o ensino médio obrigatório nas 
penitenciárias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 18 e 19 da Lei nº 7.210, de 11 

de julho de 1984, passam a vigorar com a seguinte 
redação:
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“Art. 18. A oferta do ensino fundamental e 
do ensino médio será obrigatória, integrando-se 
no sistema escolar da unidade federativa.

Parágrafo único. Os cursos, oferecidos 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos ou de educação a distância, serão 
financiados, com o apoio da União, não so-
mente com recursos vinculados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino, como também 
recursos do sistema estadual de justiça e da 
administração penitenciária.” (NR)

“Art. 19. Será obrigatória a oferta aos pre-
sos de cursos e programas de educação profis-
sional, integrados ao sistema federal ou estadual 
de ensino, que conduzem à qualificação para 
o trabalho ou a alguma habilitação técnica, em 
consonância com as diretrizes da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 7:

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 59, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, 
de 2006 (nº 7.177/2002, na Casa de origem, 
da Deputada Jandira Feghali), que altera a Lei 
nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor 
sobre a obrigatoriedade de fornecimento de 
bolsas de colostomia pelos planos e seguros 
privados de saúde.

Parecer sob nº 1.241, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas, o Substitutivo é dado como definitivamente 
adotado.

Segue a matéria para a Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 59, DE 2006 

(Nº 7.177, de 2002, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, para tornar obrigatório o fornecimen-

to de bolsas de colostomia, ileostomia e 
urostomia, de coletor de urina e de sonda 
vesical, pelos planos privados de assistên-
cia à saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, com 

a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, 
de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 10-B:

“Art. 10-B. Cabe às operadoras dos pro-
dutos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 
1º, por meio de rede própria, credenciada, con-
tratada ou referenciada, ou mediante reembol-
so, fornecer bolsas de colostomia, ileostomia e 
urustomia, sonda vesical de demora e coletor 
de urina com conector, para uso hospitalar, 
ambulatorial ou domiciliar, vedada a limitação 
de prazo, valor máximo e quantidade.”

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 8:

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2008

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
48, de 2008 (nº 1.691/2007, na Casa de ori-
gem, do Deputado Carlos Bezerra), que altera 
a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil, dispondo sobre a contagem do 
prazo prescricional na hipótese de protesto 
extrajudicial.

Parecer sob nº 1.242, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Encerrada a discussão, sem apresentação de 

emendas, o Substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, e a matéria volta à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2008 

(Nº 1.691, de 2007, na Casa de origem)

Altera o art. 202 da Lei nº 10.406 de 10 
de janeiro e 2002 (Código Civil), para dispor 
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sobre a interrupção do prazo prescricional, 
na hipótese de protesto extrajudicial.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 202 da Lei nº 10.406, de 10 de ja-

neiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 202 ................................................
 ..............................................................
III – pelo registro do protesto extrajudi-

cial.
 ..................................................... ”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 9:

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2009

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
1, de 2009 (nº 275/2007, na Casa de origem, 
do Deputado Ciro Pedrosa), que estabelece 
normas de segurança a serem seguidas pelos 
estabelecimentos que especifica (serviços de 
barbearia, manicure, aplicação de tatuagens 
e inserção de piercings).

Parecer sob nº 1243, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

Discussão do Substitutivo, em turno único su-
plementar.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão, sem apresentação de emendas.
O Substitutivo é dado como definitivamente ado-

tado, e a matéria vai à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2009 

(Nº 275, de 2009, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 
de 1999, que define o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacio-
nal de Vigilância, e dá outras providências, 
com a finalidade de obrigar a regulamenta-
ção dos serviços de barbearia cabeleireiro, 
salão de beleza, manicure, pedicuro, podó-

logo, aplicação de tatuagens, inserção de 
piercings e congêneres.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 

de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º, 
renumerando-se os parágrafos subsequentes:

“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º Entre os serviços de interesse para 

o controle de riscos à saúde da população a 
que se refere o § 4º, serão obrigatoriamente 
regulamentados pela Agência  os serviços de 
barbearia, cabeleireiro, salão de beleza, mani-
cure, pedicuro, podólogo, aplicação de tatua-
gens, inserção de piercings e congêneres.

 ...................................................... (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A partir do Item 15, há acordos internacionais, cuja 
votação, penso, é pacífica.

Item 15:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 283, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 283, de 2008 (nº 
348/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto consolidado da Convenção In-
ternacional para a Prevenção da Poluição por 
Navios, adotada pela Organização Marítima 
Internacional, em Londres, em 2 de novem-
bro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com 
as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 
2003 a 1º de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 1.152, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 16:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 319, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 319, de 2009 (nº 
2.528/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Peru para Evitar Dupla Tribu-
tação e Prevenir a Evasão Fiscal com Relação 
ao Imposto sobre a Renda, celebrado em Lima, 
em 17 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.153, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 17:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 388, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 388, de 2009 (nº 
2.144/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Bolivariana da 
Venezuela no Campo da Cooperação Científi-
ca e Tecnológica, celebrado em Caracas, em 
14 de fevereiro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 1.154, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Renato Casa-
grande.

Em discussão.
Não havendo oradores, encerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovarem per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 18:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 393, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 393, de 2009 (nº 
661/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa no Domínio da Defesa, assinado em 
Praia, em 15 de setembro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 1.155, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Fernando Collor. 

Em discussão.
Não havendo oradores, encerro a discussão e 

submeto-o à votação.
As Srªs e Srs. Senadores que aprovarem perma-

neçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL488



34732 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 19:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 395, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 395, de 2009 (nº 

737/2008, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc-

nica entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República de Ruan-

da, assinado em Nova Iorque, em 26 de se-
tembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.156, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Em discussão.
Não havendo oradores, encerro a discussão e, 

não havendo manifestação contrária, dou como apro-
vada.

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os itens de 21 a 25 são requerimentos de rotina, cuja 
votação vamos fazer em globo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Não havendo observação do Plenário, submeto a votos, 
e não havendo destaques sobre nenhum deles.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovarem per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados.
A Secretaria da Ata individualizará a votação.

São os seguintes os requerimentos apro-
vados:

Item 21:

REQUERIMENTO Nº 911, DE 2009

Requerimento nº 911, de 2009, do Se-
nador Expedito Júnior, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2009, 
além da Comissão constante do despacho ini-
cial de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Assuntos Sociais (cria o Cadastro Nacional de 
Crianças e Adolescentes Desaparecidos).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais 
e, nos termos do art. 49, I, do Regimento Interno, à de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Item 22:

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2009

Requerimento nº 924, de 2009, do Senador Ex-
pedito Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 62, de 2009, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (Se-
guro-desemprego).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, à de Assuntos Sociais.

Item 23:

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2009

Requerimento nº 925, de 2009, do Sena-
dor Expedito Júnior, solicitando a dispensa de 
parecer da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa sobre os Projetos de 
Lei do Senado nºs 305, 443 e 568, de 2007, 
que se encontram tramitando em conjunto (re-
duz a zero a contribuição do PIS/PASEP para 
seguridade social).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em decisão terminativa.

Item 24:

REQUERIMENTO Nº 926, DE 2009

Requerimento nº 926, de 2009, do Sena-
dor Expedito Júnior, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 321, 
de 2004, com o Projeto de Lei da Câmara nº 
85, de 2009, que já se encontra apensado aos 
Projetos de Lei do Senado nºs 30 e 306, de 
2003, por regularem a mesma matéria (prote-
ção, tratamento e uso de dados pessoais).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

A Presidência esclarece que, com a aprovação 
do requerimento, o Projeto de Lei do Senado nº 321, 
de 2004, perde seu caráter terminativo.

As matérias passam a tramitar em conjunto e vão 
ao exame das Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; de Assuntos Econômicos; e de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Item 25

REQUERIMENTO Nº 927, DE 2009

Requerimento nº 927, de 2009, do Se-
nador Expedito Júnior, solicitando a dispensa 
de parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos sobre o Projeto de Lei do Senado nº 10, 
de 2008 (repasse de recursos da União para 
agentes comunitários de saúde).

A matéria constou da Ordem do Dia da última ses-
são deliberativa, quando deixou de ser apreciada.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, 
em decisão terminativa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, que matérias constam e até aonde, su-
postamente, iria essa votação, porque...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Todas as matérias que importam e matérias que são 
controvertidas não entraram em votação. O item 20...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. 
Exª poderia me dizer quais são as matérias, porque o 
PSDB não está tão disposto a votar...
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu direi a V. Exª. Art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os dados 
financeiros não sigilosos, para fins de investigação de 
ilícito penal. Não submetido a votos.

Discussão, em turno único...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E aca-

ba aí, Sr. Presidente? É a última matéria?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Não, essas não foram votadas, porque achei que 
eram matérias que implicavam em...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
eu pergunto a V. Exª o seguinte: o que V. Exª espera 
da liderança do PSDB? Que colabore com quantas 
matérias, com que matérias?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nós votamos aquelas que aqui já se tem acordado, 
que são os acordos e os requerimentos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
não houve reunião de Líderes, não tem havido reunião 
de Líderes, o PSDB não foi consultado sobre elas e 
eu gostaria de saber, esmiuçadamente, quais são es-
sas matérias?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As que foram votadas? Não, nós não votamos...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
vamos olhar para frente, daqui para frente. Quais são 
as que estão para frente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu posso pedir à Secretária que mostre a V. Exª e 
entregue quais são as matérias que constam da Or-
dem do Dia das outras sessões, da de amanhã e das 
outras.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
eu queria saber das de agora, Sr. Presidente, desta 
sessão, para saber se o PSDB concorda ou não com 
a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Desta sessão?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É. 
Pode ser que eu não concorde...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não, desta sessão nós só votamos aqueles acordos 
e requerimentos, acordos internacionais.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então 
já encerramos?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Já encerramos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agora 
acaba a Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Agora acaba a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens não apreciados 
e transferidos para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, tendo 
como primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição 
Federal, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter a 
Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
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que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando Co-
ruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 – Lei de Introdução ao Códi-
go Civil Brasileiro, para adequá-lo à Constituição 
Federal em vigor (dispõe sobre a vigência das 
leis estaduais, a homologação das sentenças es-
trangeiras declaratórias do estado das pessoas 
e o divórcio realizado no estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 136, de 2008-Complementar 
(no 375/2006-Complementar, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a composição do Conselho 
de Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus; revoga a Lei Complemen-
tar nº 68, 13 de junho de 1991; e dá outras 
providências.

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL492



34736 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Então, nós temos como orador inscrito, como primei-
ro orador inscrito, como líder de partido que pediu, o 
Senador Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, três assuntos me obrigam, por dever 
de ofício, como Líder do PMDB, a ocupar esta tribuna 
para fazer uma comunicação à Casa e ao País.

O PMDB, Sr. Presidente, protocolou uma repre-
sentação quanto aos atos praticados pelo Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado Federal, no 
Conselho de Ética. O PMDB mantém a expectativa de 
que essas questões sejam dirimidas de forma despoli-
tizada, desapaixonada, no âmbito próprio e adequado, 
que é o Conselho de Ética. O PMDB acredita, e quero 
repetir, que a partidarização da crise em nada contri-
bui para solucioná-la; ao contrário, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, apenas tumultua, aumenta a temperatura 
e as tensões. Infelizmente, posturas partidarizadas 
impõem reciprocidade de comportamento.

O segundo assunto, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, é igualmente relevante. É no 
intuito de reparar um grande equívoco que alcançou 
repercussão no noticiário. Refere-se ao servidor Ro-
drigo Cruz. Diferentemente do que afirmou o Senador 
Arthur Virgílio, aqui, neste plenário, nesta tribuna exa-
tamente, não é a mesma pessoa a que ele se referiu. 
Não acredito... Aliás, não credito isso, sinceramente, à 
má-fé. Rodrigo Cruz, a que se refere a representação 
do PSOL, é ex-servidor da Senadora Roseana Sarney 
e não genro do ex-Diretor da Casa. 

A nota do Presidente José Sarney, que tenho a sa-
tisfação de ler, como Líder do PMDB, diz o seguinte:

“A propósito das informações divulga-
das hoje pela imprensa sobre seu discurso 
de ontem no Senado Federal, o Senador José 
Sarney, Presidente do Senado, presta os se-
guintes esclarecimentos:

1 – Os nomes de pessoas nomeadas 
para o Senado Federal por mim relacionadas 
em meu discurso são aquelas constantes das 
representações levadas ao Conselho de Ética. 
O Fundamental a esse respeito foi demonstrar 

que não se tratava de nomeações feitas por 
mim, não me cabendo, portanto, responsa-
bilidade sobre elas. O art. 5º da Constituição 
estabelece que nenhuma responsabilidade vai 
além do acusado, ou seja, não se transfere a 
outrem. Esse é o problema legal que se discute 
no Conselho de Ética. Além disso [continua a 
nota], refuto as insinuações de nepotismo cru-
zado, citando mais uma vez as testemunhas 
disponíveis. A bem da verdade, não se deve 
dar às ilações as aparências de fato. 

2 – De fato, não conheço o Sr. Rodrigo 
Miguel Cruz, que trabalhava no Gabinete da 
Senadora Roseana Sarney. É este que está 
relacionado na denúncia do PSOL, que se ba-
seia em O Estado de S. Paulo. O genro do Sr. 
Agaciel Maia chama-se Rodrigo Luiz Lima Cruz 
e nem foi citado na representação do PSOL.

3 – Em relação ao Sr. Luiz Cantuária, 
trata-se de pessoa que nunca conheci com 
esse nome, e, sim, como Lucas Barreto, como é 
conhecido por todos no Amapá o ex-Deputado 
Federal e ex-candidato a prefeito. Não é mais 
funcionário do Senado.

4 – Quanto a José Adriano Sarney, expli-
quei no discurso, com documentos, toda a sua 
relação com o HSBC e deste com o Senado. 
O resto são considerações pessoais e ilações 
sem importância que não me cabe contestar.

Secretaria de Imprensa da Presidência 
do Senado.

Brasília, 06 de agosto de 2009.”

Um terceiro assunto, Sr. Presidente, que rapi-
damente eu quero abordar diz respeito à matéria que 
saiu na Folha Online, que diz o seguinte:

“Um dia após o Conselho de Ética arqui-
var quatro das onze representações contra o 
Presidente do Senado, José Sarney, Líderes 
do PSDB, do DEM, do PDT e do PSOL prome-
tem ler em plenário um manifesto anti-Sarney, 
pedindo a licença do peemedebista do coman-
do da instituição.”

Diz a matéria da Folha Online:

“A idéia da oposição era recolher assi-
naturas individuais de parlamentares de seis 
partidos e entregar uma nota para Sarney, mos-
trando que mais da metade do Senado defen-
de seu afastamento. A reunião foi realizada no 
gabinete do Senador Cristovam Buarque.”

Sr. Presidente, em duas palavras. Senador José 
Agripino, as coisas chegaram, no Senado, a este es-
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tado porque a oposição do Senado Federal é única no 
mundo; ela é única no mundo. A oposição do Senado 
Federal – e, quando falo “oposição do Senado Fede-
ral”, quando falo “a Minoria do Senado Federal”, eu sei 
exatamente a quem estou me referindo – ela é única 
no mundo. A Minoria do Senado Federal, Senador Tião 
Viana, é a única minoria do mundo com complexo de 
maioria. Por isso, as coisas aqui, no Senado, chega-
ram aonde estão. Essa nota da Folha é emblemática 
do que eu acabo de dizer. 

Passarei a ler a representação do partido.

“O PARTIDO DO MOVIMENTO DEMO-
CRÁTICO BRASILEIRO – PMDB, pessoa jurídi-
ca de direito privado, com endereço na Câmara 
dos Deputados, Edifício Principal, Ala B, Sala 
06, Praça dos Três Poderes, Brasília (DF), le-
galmente representado pela abaixo subscrita 
Deputada Federal ÍRIS DE ARAÚJO, no exer-
cício da Presidência da agremiação partidária, 
nos termos do art. 35, I, e 36, do Estatuto do 
PMDB (documento 01), vem, mui respeitosa-
mente, perante Vossa Excelência, legitimado 
pelo art. 14, caput, da Resolução nº 20, de 
1993, com redação introduzida pela Resolução 
nº 25/2005 e fundamentado no art. 55, II, § 2º, 
da Constituição Federal, apresentar 

REPRESENTAÇÃO POR QUEBRA DE 
DECORO PARLAMENTAR 

Estou, aqui, Sr. Presidente, constrangido, repe-
tindo apenas tudo que o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB, fez aqui com relação a todas as denúncias 
e até à representação do seu partido apresentada na 
última quarta-feira. 

em face do ilustre Senador ARTHUR 
VIRGÍLIO DO CARMO RIBEIRO NETO (PSDB 
– AM), com endereço no Gabinete 50 da Ala 
Senador Tancredo Neves, Senado Federal, em 
Brasília (DF), pelas razões de fato e de direito 
adiante expostas:

I – Introdução.
1. No dia 29 de junho deste ano, o repre-

sentado usou a Tribuna do Plenário do Senado 
para confessar – sem meias palavras – a prá-
tica de atos que configuram quebra de decoro 
e ofensa à ética parlamentar (documento 02), 
suscitando a instauração de procedimento dis-
ciplinar, conforme estabelecem a Resolução 
nº 20, de 1993, e a Constituição Federal, no 
seu art. 55, II, §§ 1º e 2º.

2. O discurso deveria funcionar como 
uma espécie de antecipação de defesa para 
os desvios de conduta do representado, mas 

acabou tendo efeito inverso ante o irrespon-
dível. Perplexo, o país presenciou o Senador 
Arthur Virgílio contar que (1) autorizou servidor 
comissionado, do seu gabinete, a se afastar do 
trabalho para estudar e morar no exterior, sem 
prejuízo da remuneração paga pelo Senado; 
(2) utilizou e superou em muito os limites do 
plano de saúde parlamentar no tratamento de 
pessoa de sua família, mesmo sabendo não ter 
esse direito; (3) recebeu doação do ex-Direto-
Geralr do Senado.

3. O jornalista Paulo Henrique Amorim 
sintetizou muito bem o infeliz pronunciamen-
to: [Diz o jornalista Paulo Henrique Amorim] 
“Quanto mais falava, mais se embananava. 
Quanto mais atirava, mais atingia o próprio pé; 
quanto mais mandava bater, mais o cipó de 
aroeira lanhava seu próprio lombo. “Foi assim 
[continua o jornalista Paulo Henrique Amorim] 
que se descobriu que sob o manto protetor e 
protegido dessa vestal de fancaria, seis aspo-
nes engordam os bolsos à custa do Senado 
que ele diz querer moralizar”.

4. Do bizarro falatório, sobressaiu o se-
guinte rol de irregularidades: (1) nomeação 
de uma família inteira, quatro pessoas, todas 
com alta remuneração, para seu gabinete; (2) 
autorização ilegal para um membro do pre-
miado grupo familiar se afastar do trabalho e 
morar no exterior, sem prejuízo dos vencimen-
tos, inclusive horas extras [agora se sabe]; (3) 
receber doação de autoridade pública, proce-
dimento expressamente vedado pelo Código 
de Ética e Decoro Parlamentar; (4) esconder 
da Receita Federal a doação e o imóvel em 
que mora; (5) recebimento de quantias para 
tratamento de saúde [...] [de pessoa de sua 
família] que nunca fora sua dependente, mui-
to superiores aos admitidos pelas normas do 
Senado; (6) nomeação de um personal trainer, 
Oswaldo Alves, de Manaus, pago pelo Sena-
do para orientar atividade física individual do 
Representado.

5. Talvez pensando traçar um perfil de 
humildade e desprendimento, o Representado 
declarou que não usa carro oficial [no discur-
so], mas não expôs as humilhações impostas 
a cerca de vinte motoristas do Senado nos 
últimos quatro anos. Também silenciou sobre 
o fato de atribuir afazeres domésticos a um 
policial cedido ao Senado, em indesculpável 
desvio de função em benefício particular. 
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6. O Senador Arthur Virgílio elevou às 
culminâncias do absurdo a prática do clien-
telismo, do patrimonialismo e do tráfico de in-
fluência, exacerbando o uso das prerrogativas 
parlamentares. 

7. Por parte
II – AS CONDUTAS INDECOROSAS  

E ANTIÉTICAS
– A orgia com dinheiro público 
8. Pondo em prática escabrosa manifes-

tação de generosidade com o dinheiro público, 
o Representado abrigou em seu gabinete qua-
tro pessoas de uma mesma família. Nomeou 
em cargos de elevado padrão remuneratório 
os três filhos do amigo Carlos Homero Vieira 
Nina, seu subchefe de Gabinete – então can-
didato a diretor-geral do Senado Federal – e 
filho de um ex-aliado político do Município de 
Parintins (AM): Guarani Alves Nina, Tomás Al-
ves Nina e Carlos Alberto Nina Neto. Comenta-
se que parte dos valores recebidos teria sido 
repassada ao Representado, e essa suspeita 
precisa ser tirada a limpo por esse Conselho 
de Ética.

9. Esclarecedora reportagem publicada 
na edição 2.068, da revista Istoé, em 1º de 
julho de 2009 (documento 03), revelou que o 
sortudo Carlos Alberto Nina Neto morou na 
Espanha recebendo seus comportáveis ven-
cimentos por autorização do Senador Arthur 
Virgílio, fato confirmado no discurso pronun-
ciado em 29 de junho de 2009. O servidor au-
feriu até mesmo gratificação por horas extras 
não trabalhadas. 

10. Tais desvios éticos não escaparam 
da competente apuração jornalística. Disse 
a revista: “Principal personagem da operação 
que salvou a passagem de Virgílio por Paris, 
Homero é um dileto amigo do Senador, prova 
disso é que empregou no [seu] gabinete [no 
Gabinete de Virgílio] seus filhos Guarani Alves 
Nina, Tomás Alves Nina e Carlos Aberto Nina 
Neto. O último mora no Exterior, mas não dei-
xa de receber salário. 

11. Tudo ratificado pelo parlamentar pe-
rante o Plenário do Senado Federal.”

Continua a revista: “No começo, pelo que julgo 
que é a única coisa grave mesmo...” Aliás, aqui é uma 
transcrição do discurso do Senador. Perdoem-me o 
equívoco.

“Começo pelo que julgo que é a única 
coisa grave mesmo [discurso do Senador Ar-

thur Virgílio], a única coisa que me deixou de 
cabeça pesada, que me deixou contristado, que 
mostrou que eu estava sendo vítima de uma 
certa vaidade que me fazia achar a mim próprio 
um homem público sem jaça. Eu compreendi 
que continuo com muitos defeitos.” 

Mas continua o discurso:

“Mas aqui ele chama de servidor fan-
tasma o filho do Carlos Homero Nina, que é 
o Carlos Alberto Nina Neto. Vou dar as da-
tas. Ele diz que está no exterior até hoje. Não 
é verdade. Ele me pediu licença para fazer 
uma pós-graduação no exterior, no período 
de maio a julho de 2005. Retornou e voltou 
para lá, autorizado por mim e só por mim, 
responsabilidade minha e apenas minha, para 
um mestrado que durou de outubro de 2005 a 
novembro de 2006.” 

“À época, seu pai, experimentado fun-
cionário do Senado Federal, disse que, se 
eu fizesse, Senador Heráclito [continua o Se-
nador Arthur Virgílio], um pedido à Mesa, a 
Mesa faria o que fez às dúzias: a Mesa daria 
autorização e ainda pagaria diárias para esse 
moço estudar o que ele quisesse lá na Espa-
nha, sob o pretexto de que voltaria para servir 
ao Senado.”

“Como eu sabia que sua indicação não 
era voltar para servir ao Senado [porque, pro-
vavelmente, o curso não era compatível com o 
que o Senado deveria fazer; ele estudava teatro 
lá em Barcelona, na Espanha], sua intenção 
era seguir uma outra carreira liberal, eu resolvi 
autorizar, sem a noção clara do pecado, por-
que nós estávamos aqui sem a noção clara do 
pecado. Resolvi autorizar, e contra o aconse-
lhamento do seu pai, que me disse: ‘Faça um 
requerimento à Mesa, que a Mesa vai autorizar 
e ainda vai dar diárias para ele’.” 

“Achei que diária era demais e resolvi 
bancar. Esse é o equívoco do qual me peni-
tencio, porque esse equívoco não é pouco. (...) 
Esse é um erro que cometi e é um erro pelo 
qual mereço ser, sim, criticado, registrando-
se que tinha tudo para ter contornado a face 
ilegal disso (...).”

“Então, primeiro, não mora no exterior, 
mas eu já disse o período em que ficou no 
exterior e assumo completamente a respon-
sabilidade por esse gesto.”

12. Neste ponto é importante observar o 
estapafúrdio argumento do Representado, ten-

    495ANAIS DO SENADO FEDERALAGOSTO 2009



Agosto de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 7 34739 

tando se justificar e sustentando que um sim-
ples requerimento à Mesa derivaria em auto-
rização e concessão de diárias. Diz o Senador 
Arthur Virgílio: “Achei que diária era demais e 
resolvi bancar”. Resolveu “bancar”, claro, com 
o dinheiro público. E, não fosse denunciada, a 
falcatrua jamais teria vindo à tona.

13. Nem licença, nem diária. A Mesa não 
concederia afastamento remunerado para o 
ocupante de cargo de provimento em comis-
são estudar e morar no exterior pelo simples 
fato de que o Estatuto do Servidor Público 
não permite, ainda mais quando a intenção 
“não era voltar para servir ao Senado”. Nesse 
cenário, nem mesmo um funcionário efetivo 
obteria tal concessão.

14. Na verdade...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Renan, peço 
que V. Exª... para nós cumprirmos o horário.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Agra-
deço muito a V. Exª. 

Isto também é uma questão de reciprocidade. Eu 
queria pedir desculpas à Casa. Estou fazendo isto fun-
cionalmente, obrigado como Líder do PMDB, porque, 
aqui, Sr. Presidente, exatamente, tivemos um compor-
tamento igual: todas as denúncias – repito – e todas as 
representações, inclusive a representação do PSOL 
e a do PSDB, elas foram lidas daqui desta tribuna do 
Senado Federal. Então, eu cumpro o meu dever. 

14. Na verdade, a alegação do Represen-
tado para se justificar do confessado malfeito 
é totalmente destituída de verossimilhança, 
tendo em vista que a Mesa se orienta pela lei 
e não existe nenhum precedente no Senado 
Federal acerca da hipótese.

15. O experiente Senador Arthur Virgílio 
define como mero equívoco o fato de autorizar 
[aspas do Senador] (“autorizado por mim e só 
por mim, responsabilidade minha e apenas 
minha”) um ocupante de cargo de provimento 
em comissão a afastar-se de suas atividades 
para estudar no exterior, sem prejuízo dos 
vencimentos. [Aspas do Senador.] (“Esse é o 
equívoco do qual me penitencio, porque esse 
equívoco não é pouco”).

E, apesar de garantir que “assume com-
pletamente a responsabilidade por este ges-
to”, o valente parlamentar reduz o grave es-
trago ético a um erro pelo qual merece ser 
“criticado”.

De fato “esse equívoco não é pouco”. A 
conduta, dolosa e gravíssima sob todos as-
pectos, consistiu na autorização pessoal do 
Representado para que um servidor de seu 
gabinete, de nome Carlos Alberto Nina Neto, 
fosse estudar e morar na elegante cidade de 
Barcelona, na Espanha [cursando teatro], re-
cebendo vencimentos integrais e, agora sabe-
se, acrescidos de gratificação por serviços 
extraordinários, resultando num prejuízo de 
R$210.696,58 (duzentos e dez mil, seiscen-
tos e noventa e seis reais, cinqüenta e oito 
centavos) para os cofres do Senado Federal 
(documento 04).

18. O Senador Arthur Virgílio abusou de 
suas prerrogativas constitucionais e praticou 
séria ilicitude no exercício do mandato ao fa-
vorecer terceiro com verba pública e usurpar 
atribuições da Mesa Diretora deferindo licen-
ças remuneradas para funcionário comissio-
nado estudar e morar na Europa, segundo o 
próprio Representado, no período de maio a 
julho de 2005 e de outubro de 2005 a dezem-
bro de 2006.

19. O real período de afastamento, aliás, 
precisa ser devidamente apurado porquanto 
existem fundadas suspeitas de que teria sido 
um prazo mais dilatado.

E é importante, Senador Cristovam, que essas 
coisas fiquem esclarecidas, absolutamente esclareci-
das no Conselho de Ética.

Há um equívoco no Brasil, há uma questão de 
fundo – interrompo rapidamente a leitura da repre-
sentação – que precisa ser reparada. Ética, Senador 
Cristovam Buarque, ética não é retórica; ética é prática. 
Ninguém é dono da ética, ninguém é dono da ética, 
ninguém se convence com a retórica. As pessoas só 
se convencem com a prática.

V. Exª sabe muito bem disso, muito bem disso, 
muito bem disso. Talvez tenha alguma coisa relaciona-
da a isso quando V. Exª sai novamente candidato por 
Brasília e tem, assim, apenas um diminuto, um reduzido 
percentual da sua votação anterior. Aqui no Senado 
se discute muito essa coisa do suplente. O suplente 
existe porque há um mandamento constitucional. Ele 
é eleito concomitantemente com o titular. Essa coisa 
de discutir legitimidade de suplente tem que acabar 
nesta Casa, precisa acabar, porque as pessoas se 
legitimam na atividade política no dia a dia, e a comu-
nicação virtual obriga que façamos isso todos os dias, 
todas as horas. Você ser Senador eleito, depois disputar 
mandato, na eleição seguinte, e ter 5%, 6%, 10% dos 
votos que você teve no mandato anterior, isso desle-
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gitima muito mais do que vir aqui constitucionalmente 
exercer mandato de suplente.

Volto à Representação:

20. Tratou-se, evidentemente, de “licença 
secreta”, porquanto concedida de forma sub-
terrânea por autoridade incompetente e sem a 
necessária formalização e publicação do ato, 
caracterizando uma esdrúxula “licença remu-
nerada verbal a servidor público”, violando os 
princípios constitucionais da moralidade, da 
probidade, da impessoalidade e da publici-
dade. O Representado manteve a ilegalidade 
sob sigilo. Ela só veio à tona porque imprensa 
descobriu, denunciou.

21. Observe-se: é o Representado que 
afirma a gravidade de sua atitude [diz o re-
presentado]: “julgo que é a única coisa grave 
mesmo, que me deixou contristado”; “Esse é 
o equívoco (!), equívoco que me penitencio... 
não é pouco”; “assumo completamente a res-
ponsabilidade”.

22. Esse ‘equívoco que não é pouco”[na 
expressão do Representado] envolve falsidade 
ideológica (art. 299 – CP), prevaricação (art. 
319 – CP) e estelionato (art. 171 – CP).

23. Ora, se é verdade que assume com-
pletamente a responsabilidade e não é mais 
uma parlapatice, o Representado deve deixar 
o mandato, consequência iniludível de seus 
desvios.

24. Percebendo-se em maus lençóis, o 
Representado entrou em desespero, perden-
do a serenidade e a compostura inerentes ao 
cargo de Senador da República, passando a 
disparar, no Plenário e em declarações aos ór-
gãos de imprensa, reiteradas ofensas contra o 
Presidente da Casa e outros Senadores.

25. Sabe-se agora que as atitudes pou-
co sóbrias do [Representado] Senador Arthur 
Virgílio buscavam encobrir seus atos censu-
ráveis.

26. Sendo assim, o Representado merece 
suportar a responsabilidade pelos confessados 
desmandos, com a perda do mandato de Se-
nador E o ressarcimento aos cofres públicos. 
São providências indissociáveis.

O desvio de verba pública
27. No desvario verbal, o Representado 

não conseguiu explicar como recebeu cerca 
de R$ 723.000,00 (setecentos e vinte e três 
mil reais) – ou mais – relativos ao tratamento 
de saúde de [...] [pessoa de sua família], que 
nem era dependente sua, ultrapassando es-

tratosfericamente os R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) aos quais estaria limitado pelas regras 
do Senado.

(...)

E segue a transcrição do discurso, ora do discur-
so, ora da matéria da Revista IstoÉ.

(...)
“Ele alega essa fonte que passou para 

esse pasquim [continua o Representado; aspas 
do Representado] que o tratamento [...] custou 
R$780 mil e que ela [a pessoa] teria direito a 
apenas R$30 mil.”

E continuam as aspas:

“Mas, muito bem, estou com um requeri-
mento que apresento à Mesa pedindo informa-
ções – [...], e, por acaso, é um Senador, mas 
poderia ser um filho o cidadão requerente pe-
dindo informações – pedindo um depoimento 
da Mesa, do Primeiro-Secretário, o Senador 
Heráclito Fortes, sobre a legalidade ou não le-
galidade das despesas feitas pelo Senado em 
relação ao tratamento da [...] pessoa.”

A IstoÉ foi enfática:

“Outro episódio que o Senador tentou 
justificar como uma possível chantagem de 
Agaciel se refere ao tratamento de saúde de 
[...] pessoa da sua família, falecida em 2006. 
Como esposa de ex-Senador, ela teria direito 
pelo Regimento do Senado a ressarcimento 
de até R$30 mil por ano. Mas, segundo levan-
tamento feito...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. Eu pediria ao Senador que tirasse 
esse trecho pelo extremo mau gosto que isso repre-
senta, ao relatar a questão do tratamento de sua mãe, 
recém-falecida.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 
simplificar e aceitar.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Também 
reitero a consideração do Senador Tasso Jereissati. 
Trata-se da genitora do Senador Arthur.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Vou 
simplificar, aceitando a sensata recomendação do Se-
nador Tasso Jereissati...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Renan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – ...o 
equilíbrio da recomendação do Senador Tasso Je-
reissati.
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Renan Calheiros, se V. Exª me permite...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Seu 
equilíbrio me reorienta neste momento.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Prossiga 
no seu nível e como ia.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Seu 
equilíbrio me reorienta. Muito obrigado, Senador Tas-
so Jereissati.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não con-
cordo. Preferiria que V. Exª fosse no mesmo diapasão 
que ia.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, eu estou com a palavra, eu ouvi paciente-
mente quantas vezes, quantos dias, quantos meses, o 
Senador Arthur Virgílio? Eu peço o mesmo tratamento 
comigo, por favor. Eu estou aqui funcionalmente, cons-
trangido, cumprindo o meu papel como Líder do PMDB. 
Isso é um constrangimento, mas, como disse, é dever 
funcional, infelizmente é dever funcional.

O PMDB deixou claro, em telefonema civilizado 
que fiz ao Senador Sérgio Guerra, e que foi muito cor-
reto quando transcreveu esse telefonema que ....

(Interrupção do som)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – ... 
que patrocinasse as sandices de alguns Senadores, 
patrocinando uma representação, o PMDB, infelizmen-
te, teria que ter comportamento igual, comportamento 
igual. A ética não tem dono, a ética não é retórica, a 
ética é prática, é prática. 

Eu falo disso com muito constrangimento porque 
ninguém, Sr. Presidente, mais do que eu, experimentou 
aqui nesta Casa o que eu experimentei. Eu fui julgado 
duas vezes por este Plenário, é caso inédito na Repú-
blica. Eu fui julgado duas vezes por este Plenário, com 
voto aberto, quando não havia voto aberto na Consti-
tuição, aliás, quando não havia o voto aberto na reso-
lução – com voto aberto, com voto aberto.

Eu aqui ouvi todos, respeitei todos, mostrei minha 
alma, meus documentos, minhas contas, meu extrato 
bancário, minha vida. Minha família foi toda devassada, 
mas, assim, eu não tinha outra coisa a fazer senão vir 
aqui todos os dias, ouvir as pessoas, respeitar as pes-
soas, conversar com as pessoas, noites indormidas, 
reuniões intermináveis. Mas eu fiz tudo isso paciente-
mente, porque esse era o meu papel. 

Entendi o jogo, compreendi o jogo. Era uma ques-
tão política. Era um aliado do Presidente Lula. Era a 
Oposição de sempre, que só perde nesta Casa – só 
perde. Quando eu falo Oposição, eu vejo claramente 
quem é Oposição, quem é Minoria. 

O único momento, permita-me, Senador Tasso 
Jereissati, em que a Minoria ganhou nesta Casa foi 
quando eu fui, com apoio da Minoria, candidato a Pre-
sidente do Senado Federal. De lá para cá, o complexo, 
porque a Minoria, no Brasil, acha que é Maioria, que 
tudo pode, que tem que cassar, que tem que arreben-
tar, que tem que prender, que tem que vir uma pessoa 
da China porque os homens do Brasil são poucos. 
Tem que importar um homem da China para ler uma 
representação. Essa é a causa das crises. Essa é a 
causa das crises. 

Isso foi dito aqui pelo Senador Arthur Virgílio: ti-
nha que importar um homem para o Brasil, porque os 
homens do Brasil não tinham coragem de enfrentá-lo 
da tribuna do Senado Federal. Não precisa disso. A 
ética não é retórica. Ela é prática, prática. Cada um 
de nós, quando chamado, tem que responder pelos 
seus atos. Eu abri minha conta. Eu apresentei meu 
sigilo. Houve quem achasse que havia nisso um erro, 
mas eu fiz tudo isso com satisfação, com satisfação. 
É importante que, em todos os casos, esse compor-
tamento seja levado em consideração, para que nós 
tenhamos clareza, transparência. 

O que essas pessoas têm feito, Senador Cris-
tovam, com o Presidente José Sarney é uma malda-
de. O Presidente Sarney é o Presidente da transição 
democrática do Brasil, é o fiador da transição para a 
democracia. Está tomando, no Senado Federal, todas 
as medidas. Precisa fazer a transição da transparên-
cia, e todos nós do Senado precisamos ajudar, mas 
precisamos cobrar responsabilidade de quem for ne-
cessário cobrar.

Eu me permito voltar à leitura da representa-
ção.

31. Está caracterizado o abuso das prer-
rogativas parlamentares, em afronta ao art. 55, 
§ 1º, da Constituição Federal, resultando, tam-
bém por este motivo, perda do mandato de Se-
nador e ressarcimento aos cofres públicos.

32. Malgrado tratar-se de fato do domínio 
público e alusivo a investigação sobre o mau 
uso do dinheiro público, estranhamente foram 
negadas pelo Diretor-Geral substituto as certi-
dões solicitadas para instruir a Representação 
(documentos 05 e 06), devendo a Presidência 
do Conselho de Ética determinar, incontinenti, 
a apresentação das informações listadas na 
parte final desta peça [que não foi apresen-
tada porque foi negada pelo Diretor-Geral do 
Senado Federal].

– O caso do empréstimo.
33. Outra violação da ética e do decoro 

parlamentar consistiu na percepção indevida 
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de doação de R$ 10.000,00 (dez mil reais) do 
ex-Diretor-Geral do Senado, conduta expressa-
mente proibida no art. 5º, II, do Código de Ética 
e Decoro Parlamentar, assim disposto:

Art. 5º. Consideram-se incompatíveis com 
a ética e o decoro parlamentar:

II – a percepção de vantagens indevi-
das (Constituição Federal, art. 55, § 1º), tais 
como doações, ressalvados brindes sem valor 
econômico;

34. Sobre a doação, o Representado 
saiu-se com essa pérola do pensamento ético 
universal (aspas do Representado): 

“E, finalmente, tenho aqui a tal viagem a 
Paris, uma coisa prosaica. E, aqui, está o que 
passamos quando chegamos lá. Meus cartões 
não funcionavam. Fomos a Paris, porque, no 
aniversário em que minha mulher [uma pessoa 
da família] faria 40 anos,... 

E segue a transcrição da revista Isto É, atendendo 
à ponderação do Senador Tasso Jereissati. 

Mais adiante diz: 

“Eu liguei para o Sr. Carlos Homero Nina 
(...).” 

“Carlos Homero disse que havia resol-
vido isso após, via Agaciel. E perguntei: Mas, 
escute, não quero ficar com dívidas na mão 
desse sujeito. Como faço?” 

E segue a transcrição: 
“Então, isso custou 3,3 mil euros, que po-

dia equivaler a pouco menos de R$10 mil, não 
US$10 mil, que, talvez, fossem R$ 30 mil”. 

35. Aqui é relevante ressaltar que o even-
tual pagamento – que não se sabe se foi mes-
mo efetuado – por parte do advogado Fernan-
do Neves [que é um renomado advogado, e 
peço até desculpas por citar seu nome aqui, 
mas foi citado pelo Representado, à época, 
o Dr. Fernando Neves, ex-Ministro do Tribu-
nal Superior Eleitoral, era cumulativamente 
Presidente do Conselho de Ética do serviço 
público federal] ... 

E segue: 

... e do arquiteto Antônio Rebelo, não 
descaracteriza a percepção da vantagem in-
devida. A doação, ao que parece sonegada ao 
Fisco, apenas teria mudado de mãos. 

36. Apesar de ser um homem vivido e 
experimentado (ex-Prefeito de Manaus e ex-
Ministro de Estado) [eu, inclusive, tive a honra 
de ser Ministro no mesmo período do repre-

sentado] o Senador Arthur Virgílio não teve a 
diligência que se espera de qualquer cidadão 
comum, ligando para a administradora do car-
tão de crédito para negociar eventuais débitos 
e cessar o suposto bloqueio, ou até usar...

Sr. Presidente, seguem as transcrições:

Aqui é relevante ressaltar que o eventual 
pagamento – que não se sabe se foi realmente 
efetuado – por parte do advogado Fernando 
Neves (...) e do arquiteto Antônio Rebelo, não 
descaracteriza percepção da vantagem devi-
da. A doação, ao que parece [mais uma vez] 
sonegada... 

E, aí, transcreve provas, matérias de revis-
tas e depoimento do próprio representado.

Mais adiante, Sr. Presidente, a representação 
diz que:

38 Quem se hospeda em Paris, com 
mulher e filhos, “num hotel bom” [essa foi a 
expressão do Representado], ou tem como 
pagar com recursos próprios ou conta com solo 
seguro para recorrer nessas situações. Como 
o próprio Representado faz questão de afirmar 
que é um homem de pouco dinheiro, é lícito 
supor que ele costuma recorrer a doações de 
terceiros, como no presente caso.

39. Cuida-se [continua a representação], 
a toda evidência de outro caso em que o Re-
presentado usou de suas prerrogativas de 
Senador em viagem ao exterior para usufruir 
vantagens pessoais, constrangendo o então 
Diretor-Geral do Senado a transferir-lhe di-
nheiro, num domingo, para pagar seus débi-
tos pessoais.

40. A relação de proximidade de fato exis-
tia, tanto que uma irmã de Carlos Homero Nina, 
chamada Ana Cristina, estava pendurada nos 
cofres do Senado, além do cunhado, irmão da 
mulher de Carlos Homero, Vânia Maione Nina, 
e um certo “Monday”, empresário de eventos 
em Brasília, flagrado como funcionário fantas-
ma do Senado. Vânia Maione Nina, por sua vez, 
era diretora do Instituto Legislativo Brasileiro, 
por indicação do Representado [que eu tive, 
na oportunidade, a satisfação de, como Pre-
sidente do Senado Federal, nomear].

41. Família bem fornida com dinheiro de 
origem pública.

42. A reportagem e os fatos contradizem 
a versão do Representado:
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“Conforme apurou IstoÉ, com altos fun-
cionários da Casa [continua a matéria da IstoÉ], 
Virgílio abusou do gestual, mas escamoteou 
a verdade. Da tribuna, o Senador contou que, 
durante uma viagem a Paris, em 2003, com a 
família, ao tentar fazer uma compra, identificou 
um problema com o seu cartão de crédito. Ele 
foi rejeitado. De acordo com a sua versão, um 
amigo, conterrâneo e funcionário do Senado, 
foi acionado para resolver o problema.”

Continuam as aspas:

“Mas não foi bem o que aconteceu.”

Aí essas aspas... Srs. Senadores, estou expli-
cando e fazendo a leitura pausada para que haja uma 
compreensão melhor. As aspas são da revista.

“Mas não foi bem o que aconteceu. Quem 
Virgílio procurou, pedindo socorro, foi o próprio 
Agaciel. Para isso, fez o contato por intermédio 
do amigo, Carlos Homero Vieira Nina, hoje, 
lotado em seu gabinete.

Homero telefonou para Agaciel numa 
manhã de domingo e pediu, encarecidamen-
te, que o ajudasse. Foi taxativo: era um pe-
dido urgente de Arthur Virgílio. Na conversa, 
Agaciel ponderou que seria impossível, pois 
era um domingo. Mas, diante da insistência do 
assessor de Virgílio, o ex-diretor telefonou para 
o gerente do banco e pediu que fizesse uma 
transferência de sua própria conta poupança, 
no valor de US$10 mil para a conta do Senador. 
Assim, o cartão de crédito foi liberado. Com 
amigos, Agaciel comentou que esse dinheiro 
até hoje não lhe foi ressarcido.”

Essa é outra questão que precisa ser apurada. Se 
o dinheiro foi ressarcido ou não foi ressarcido. Se os 
amigos fizeram cota ou não fizeram cota para ressarcir 
o dinheiro. É importante ouvir essas pessoas todas, e 
a representação mais adiante indica.

43. Outro desvio ético sem escapatória.
III – CABIMENTO, LEGITIMIDADE E DI-

REITO
44. Dispõe o art. 14, caput, da Resolu-

ção nº 20/1993, que “a representação contra 
Senador por fato sujeito à pena de perda de 
mandato ou à pena de perda temporária do 
exercício do mandato, aplicáveis pelo Plenário 
do Senado na qual, sob pena de preclusão, 
deverá constar o rol de testemunhas em nú-
mero máximo de cinco, os documentos que 
a instruem...”

Novamente, eu lamento não poder ter apresen-
tado aqui a certidão do Senado Federal.

“...e a especificação das demais provas 
que se pretende produzir, será oferecido dire-
tamente ao Conselho de Ética e Decoro parla-
mentar pela Mesa ou por partido político com 
representação no Congresso Nacional”.

45. São, portanto, legítimas as partes 
(Representante e Representado). Os desvios 
éticos imputados ao Representado estão cla-
ramente narrados nesta petição e foram cla-
ramente extraídos de suas próprias palavras, 
pronunciadas no Plenário desta Casa.

46. Requisitos de admissibilidade cum-
pridos.

47. No mérito, os desvios éticos e a con-
duta indecorosa são irrefutáveis.

48. O art. 2º do Código de Ética e Deco-
ro Parlamentar, instituído pela Resolução nº 
20, de 1993, fixa os deveres fundamentais do 
Senador, dentre outros os de:

Estão previstos no art. 2º, que diz:
Art. 2º. São deveres fundamentais do 

Senador:
 ..............................................................
III – exercer o mandato com dignidade e 

respeito à coisa pública e à vontade popular;
49. Por óbvio, o Representado violou a 

ética parlamentar, conspurcando o prestígio e 
a imagem do Senado Federal, dando consi-
derável prejuízo aos cofres públicos. Por isso, 
o infrator deve recompor o Erário.

50. O art. 55, II, e seu § 1º, da Constitui-
ção Federal estipula que:

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado 
ou Senador:

II – cujo procedimento for declarado in-
compatível com o decoro parlamentar;

§ 1º. É incompatível com o decoro parla-
mentar, além dos casos definidos no Regimen-
to Interno, o abuso das prerrogativas assegu-
radas a membros do Congresso Nacional ou 
a percepção de vantagens indevidas.

§ 2º. Nos casos dos incisos I, II e VI, a 
perda do mandato será decidida pela Câmara 
dos Deputados ou pelo Senado Federal, por 
voto secreto e maioria absoluta, mediante a 
provocação da respectiva Mesa ou de partido 
político representado no Congresso Nacional, 
assegurada ampla defesa”.

(O Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, eu queria repetir, nunca é demais repetir 
– eu estou encerrando –, que estou constrangido fun-
cionalmente fazendo a leitura de uma representação 
do meu Partido, do Partido que tenho a honra de lide-
rar nesta Casa do Congresso Nacional.

E da mesma forma que me coloquei no momen-
to em que alguns partidos políticos assinaram várias 
representações contra mim, espero, faço votos, e farei 
o que for possível fazer, com todas as minhas forças, 
com o melhor de mim, para que o Senador Arthur Vir-
gílio, diferentemente do que fez aqui no discurso que 
teve oportunidade de pronunciar para a Casa e para o 
País, demonstre exatamente o contrário de tudo que a 
representação do PMDB se constrange a colocar.

(O Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Já 
encerro, Sr. Presidente.

51. Por sua vez, na linha do supramen-
cionado dispositivo constitucional, o Regimento 
Interno do Senado Federal estabelece no art. 
32, II, que “perde o mandato o Senador cujo 
procedimento for declarado incompatível com 
o decoro parlamentar”.

52. Como acima exposto, os atos do Re-
presentado evidenciam abuso às regras de 
moralidade, probidade, boa conduta e respei-
tabilidade e, ainda, contribuem para corroer a 
imagem e o prestígio do Senado Federal peran-
te à opinião pública, corrompendo a confiança 
e a dignidade do mandato parlamentar.

IV – OS PEDIDOS
53. O art. 14 e o art. 15 e seus §§, da 

Resolução nº 20/1993, com as alterações in-
duzidas pela Resolução nº 25/2008, traçam 
os procedimentos aplicáveis à representação, 
que devem ser observados no caso vertente, 
onde se apresenta manifesta, confessada e 
incontroversa a falta de ética e a quebra do 
decoro parlamentar.

54. Diante de tais considerações, re-
quer:

I – o recebimento e a admissibilidade da 
presente REPRESENTAÇÃO e a competen-
te instauração do processo disciplinar, ante 
as condutas antiéticas e indecorosas do [...] 
[Representado];

II – requisição dos assentamentos fun-
cionais de Carlos Alberto Nina Neto, matrícula 
172033, à Secretaria de Recursos Humanos, 
incluindo cópia da ficha financeira completa, 
informando os vencimentos pagos no perío-

do de abril de 2005 a dezembro de 2006, a 
lotação do servidor e se houve pagamento de 
horas extras e férias nesse período [em que 
ele estudava teatro em Barcelona];

III – requisição à Diretoria-Geral [agora 
oficialmente, Sr. Presidente] das seguintes in-
formações: (a) o valor total das indenizações 
de saúde ou ressarcimento pago pelo Senado 
Federal ao Senador Arthur Virgílio (...) [parte 
delas depositada na sua própria conta]; (b) 
nome do beneficiário dos depósitos efetuados 
pelo Senado em 1º de fevereiro de 2006, nos 
valores de R$77.200,00 (setenta e sete mil e 
duzentos reais) e R$48.840,00 (quarenta e oito 
mil, oitocentos e quarenta reais), bem como 
cópia das respectivas ordens de pagamento 
ou documento similar; (c) relação dos serviços 
médico-hospitalares pagos pelo Senado, com 
as respectivas discriminações (datas e proce-
dimentos) em favor e/ou em nome de parente 
do Representado;

d) cópia integral do Processo nº 
001896/7.

Sr. Presidente, já estou encerrando. Desculpe-
me, por favor, a demora.

IV) Requisição de cópia das declarações 
de Imposto de Renda entregues pelo Repre-
sentado, pelo Senador Arthur Virgílio, ao Se-
nado Federal nos últimos cinco anos, bem 
como determine a apresentação dos extratos 
bancários do Representado e dos servido-
res Guarani Alves Nina, Tomás Alves Nina e 
Carlos Alberto Nina Neto, alusivos ao perío-
do em que ocuparam cargos no Gabinete do 
Representado;

V) Notificado o Representado no Ga-
binete 50 da Ala Senador Tancredo Neves, 
instaurando-se o processo disciplinar, e, após 
regular tramitação, delibere o Conselho de Éti-
ca e Decoro Parlamentar pela procedência da 
Representação, sendo confeccionado o Projeto 
de Resolução apropriado para a declaração do 
que estabelece a Constituição Federal;

VI) Depoimento pessoal do Representa-
do e oitiva das seguintes testemunhas: Car-
los Homero Nina, Carlos Alberto Nina Neto, 
Guarani Alves Nina, Agaciel da Silva Maia e 
Oswaldo Alves, cujos endereços para intimação 
serão fornecidos pela Secretaria de Recursos 
Humanos do Senado ou oportunamente pelo 
autor da Representação.

Pede e espera deferimento.
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Assina: Deputada Federal Íris de Araújo, 
Presidente Nacional do PMDB.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Desculpem-me os Srs. Senadores.

Eram essas as comunicações que, constrangi-
damente, o dever me obriga a fazer à Casa.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, art. 14.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Darei a V. Exª a palavra pelo art. 14.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 

Presidente, eu também...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– V. Exª terá dois minutos, de acordo com o art. 14, mas 
acredito que está inscrito o Senador Tasso Jereissati, 
que creio não teria nenhuma objeção em ceder o lugar 
ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Cla-
ro, claro.

Eu pediria, Sr. Presidente, duas coisas. Primeiro, 
que fosse dado ao Senador Arthur Virgílio o mesmo 
tempo que foi dado ao Senador Renan, em razão das 
colocações graves, das agressivas colocações que 
foram feitas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Mesa procederá dessa maneira.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Outra 
coisa, Sr. Presidente.

Existem manifestações aqui nessa tribuna de 
honra. Eu pediria que retirassem esse senhor aqui que 
está fazendo constantes manifestações, porque não 
está de acordo com o Regimento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, também art. 14. Fui citado...

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Art. 14, 
Sr. Presidente. Gostaria de que V. Exª...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
momento. Eu pedi antes. Fui citado duas vezes.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem. É a respeito da manifestação do Senador Tasso 
Jereissati. Essas crises acontecem por isto: é a Minoria 
com complexo de Maioria. Quer expulsar agora um ci-
dadão que está aqui participando da sessão, que é uma 
sessão, infelizmente, histórica do Senado Federal.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Senador, 
ele está dizendo piadas; ele não está participando.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, art. 14. Fui citado duas vezes.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Ele 
não está participando. A tribuna de honra não pode 
ficar fazendo piada aqui.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não 
tem nada a ver com Minoria.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Des-
culpe-me, Senador Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio, com a palavra.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) (In-
tervenção fora do microfone.) Você é um coronel de 
nada.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Se-
nador Renan, não aponte esse dedo sujo para cima de 
mim! Não aponte esse dedo sujo para cima de mim! 
Estou cansado das suas ameaças!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O 
dedo sujo, infelizmente, é o de V. Exª! São os dedos 
dos jatinhos que o Senado pagou!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Pelo 
menos, era com o meu dinheiro. O jato é meu. Não é o 
que o senhor anda, o de seus empreiteiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O 
dinheiro é seu?

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – É 
meu! É meu! É meu e eu tenho para falar!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) (Fora 
do microfone.) – Coronel de nada! Você é um coronel 
de nada!

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Eu co-
ronel? Cangaceiro! Cangaceiro de terceira categoria!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) (In-
tervenção fora do microfone.)

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Você 
é o quê!?

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) (In-
tervenção fora do microfone.) Você não é coronel de 
nada!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Repe-
te o que você disse aí! O decoro parlamentar. Repete 
o que você disse aí!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Você 
não é coronel de nada!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
(Fazendo soar a campainha.) – Atenção!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Re-
pita o que você disse aí!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Me 
respeite!
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Atenção!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Re-
pita o que você disse aí!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Você 
é Minoria com complexo de Maioria! Me respeite!

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sabe 
de uma coisa? Eu não respeito. (Fala fora do micro-
fone.) Zero!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, o Senador Renan Calheiros acabou de 
quebrar o decoro parlamentar, dirigindo-se a mim com 
palavras de baixo calão. Peço que seja feita uma re-
presentação sobre isso.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Pre-
sidente, peço desculpas e peço para V. Exª retirar da 
sessão de hoje que “Minoria com complexo de Maioria” 
é falta de decoro parlamentar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campainha.) – Está suspensa a ses-
são por dois minutos.

(A sessão é suspensa às 17 horas e 35 mi-
nutos e é reaberta às 17 horas e 36 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– E peço ao Plenário que ocupe os seus lugares, para 
que a sessão possa decorrer com o melhor estado de 
espírito possível.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, em que pese essa posição de radical adver-
sidade que me coloca de um lado e V. Exª de outro, 
solicito a V. Exª que me dê tempo semelhante àquele 
usado pelo Líder do PMDB, que ocupou a tribuna a 
partir de 16 horas e 38 minutos, ou seja, tempo sufi-
ciente para que eu aqui me defenda, para que, quem 
sabe, eu ataque...

Sr. Presidente, antes de tudo, uma providência 
básica, que solicito em tom tranquilo. Estamos vendo 
que quem precisa de psiquiatra não sou eu. Eu estou 
calmo, tranquilo, e não vou sair dessa tranquilidade. 
Embora eu não considere nada de mais alguém preci-
sar de psiquiatra. É um ramo da Medicina que auxilia 
a todos aqueles que, porventura, dele possam se va-

ler. O preconceito contra isso é obscurantista. Eu não 
seria obscurantista.

Mas peço ainda que V. Exª tome o cuidado – e V. 
Exª é um magistrado nesta hora – e por isso eu peço 
a saída de V. Exª da Presidência, porque é difícil ser 
magistrado nesta hora. Que V. Exª mande requisitar 
a fita, porque o Senador Renan Calheiros usou de 
palavra de baixo calão em relação ao Senador Tasso 
Jereissati, eu ouvi, e gostaria que a fita configurasse 
isso. Ela não haverá de ser adulterada.

Eu responderei ao Senador Renan Calheiros de 
maneira bem simples. Em primeiro lugar, merece S. Exª 
um processo por quebra de decoro, por prevaricação, 
por ter dito, com muita clareza, com muita nitidez, que 
estava valendo aqui o princípio da reciprocidade, ou 
seja, fosse eu alguém que não tivesse incomodado V. 
Exª ou o esquema de poder mantido nesta Casa há 
tanto tempo, eu não seria... eu poderia fazer qualquer 
coisa das minhas verdades aqui contidas, das verda-
des distorcidas ou até das inverdades e, me perdoe, 
das mentiras constantes do documento assinado pela 
minha prezada amiga, Deputada Íris Rezende, Íris 
Machado.

Vou responder muito rapidamente ao Senador. 
Primeiro, até para passar por isso e não ter essa car-
ga emocional, eu não me incomodei nem um pouco 
com a citação do nome de minha mãe. O Sr. Agaciel 
Maia, cuja palavra não vale para mim absolutamente 
nada, na oitiva a que compareci sozinho com o Sena-
dor Tião Viana e com o Senador Tasso Jereissati, eu 
perguntei a ele e ele disse: o tratamento de sua mãe 
foi absolutamente legal, absolutamente correto. E os 
Presidentes que avalizaram o custeio do tratamento 
de minha mãe, jamais dependente minha, dependente 
do Senador Arthur Virgílio Filho, foram – eu pergunta-
va ainda há pouco ao Senador Tião Viana – o próprio 
Senador Renan, o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
V. Exª, Presidente José Sarney e, sem dúvida nenhu-
ma, tudo vindo mastigado da tal Diretoria-Geral do Sr. 
Agaciel Maia.

Deu-me a impressão, Senador Renan, de que V. 
Exª errou ao exibir meus extratos com a maior tran-
qüilidade, V. Exª dominava números e quando solicitou 
números à Diretoria, ao Diretor-Geral

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.) 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, 
é, me perdoe, não quero implicar com V. Exª de jeito 
algum. V. Exª, temos para trás uma história tão bonita, 
não quero implicar com V. Exª. O PMDB, PMDB. Mas 
obviamente que vou dizer algumas coisas, e V. Exª 
vai me perdoar antecipadamente. V. Exª vai ouvir com 
calma, com a educação que o caracteriza, sem dizer 
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palavrão para mim. V. Exª disse para o Senador Tasso 
Jereissati; para mim não vai dizer, enfim, porque V. Exª 
é um homem educado.

Fico feliz de ver V. Exª recuperando a prática par-
lamentar, porque V. Exª, quando debatia com o Senador 
Pedro Simon, derramou água, quebrou copo, foi uma 
confusão aqui que me causou estarrecimento, enfim. 
Mas agora V. Exª está equilibrado, está tranquilo, está 
recuperando a prática, talvez cedo demais, talvez cedo 
demais para ter voado até a altura em que voou. Talvez 
o tempo lhe mostre o equívoco histórico da sua pressa. 
Mas não sou eu o juiz. O tempo, Presidente Fernando 
Collor, V. Exª já dizia que é o senhor da razão. Vamos 
ver o que o tempo diz.

Vou perder muito pouco tempo com V. Exª, Sr. 
Presidente. Vou investir, V. Exª não vai perder, vai in-
vestir. Vou dizer que V. Exª pode conhecer o seu can-
tuário por qualquer nome. No Amapá, as pessoas to-
das se conhecem pelos nomes e pelo apelidos. Para 
mim, V. Exª faltou com a verdade naquele episódio. E 
V. Exª disse que o seu neto não havia intermediado 
operações de crédito consignado. E seu próprio neto 
disse à imprensa brasileira, está registrado isso, que 
operou, sim.

Gostaria de dizer ainda, e não se ofenda; não se 
ofenda, Senador Renan Calheiros, não se ofenda: eu 
tenho a maior honra, o maior orgulho de, neste mo-
mento, estar contra ambos. Se eu puder, eu simbolizo 
o anti-V. Exª e o anti-V. Exª. Não pense, portanto, que 
há em mim a menor réstia de mágoa, de rancor, nada. 
É apenas questão de métodos. V. Exª é de um jeito, eu 
sou de outro, e o mundo provocou esse divórcio.

O Senador José Sarney se referiu ao auxílio mo-
radia e usou uma expressão – habilidoso, raposa, foi 
do Bossa Nova da UDN, não foi cassado, conseguiu 
não ser cassado; meu pai foi; era, portanto, próximo 
de Jango –, auxílio moradia, como quem diz: “O Arthur 
está pagando o que o tal bailarino, ou homem de tea-
tro...” – o curso do rapaz foi de cinema; e foi um equí-
voco que cometi mesmo; estou pagando. O Senador 
disse: “Eu estornei”. E ele falou: “Eu não paguei, eu 
estornei”, como quem diz: “O crime é pagar; estornar 
não é crime”.

Quanto ao manifesto anti-Sarney, minoria que 
quer ser maioria, fomos tantas vezes maioria aqui com 
ajuda de V. Exª. Quantas vezes derrubamos nomes 
aqui que V. Exª queria derrubar e outros que quería-
mos derrubar do Governo? Quantas vezes fizemos isso 
juntos? Ou seja, somos uma minoria forte, expressiva, 
que, em diversos momentos, ajudou V. Exª a apunhalar 
o Governo que está aí. Em diversos momentos.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
mas ali não vou falar com o Presidente, porque o ho-
mem forte junto a ele agora é V. Exª. V. Exª mandava 
mais no meu Governo do que eu, e manda muito mais 
no Governo do Senador Tião do que o Senador Tião.

Só espero que V. Exª também me ouça, porque 
ouvi V. Exª. Naquele momento, não quis interrompê-lo. 
Naquele momento, quis apenas dizer que V. Exª podia 
falar da minha mãe à vontade. Se, afinal de contas, 
minha mãe se beneficiou de algo injusto, é bom que a 
gente veja isso. Agora, a chancela de V. Exª, a chan-
cela do Senador Sarney, do Senador Antonio Carlos 
Magalhães...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso! 
Eu sei, eu sei. Se conheço V. Exª, V. Exª deve ter cho-
rado no dia. Não deve nem ter tentado... Deve ter feito 
tudo para demover a Senadora Íris de ter feito isso. 
Conheço V. Exª. Aprendi a conhecer, pelo menos.

Muito bem. O Senador Cristovam Buarque tem 
o direito de reunir assinaturas e propor, sim, a saída 
do Presidente Sarney. Estou propondo de novo aqui. 
Diziam-me aqui que um falecido ex-colega meu de 
Congresso e ex-colega seu de Senado custou muito 
caro ao Senado, padeceu muito, sofreu muito. Amigo 
pessoal meu, amigo pessoal do Senador Sérgio Guer-
ra. Não vou...

O que quero me lembrar, com relação a minha 
mãe, é de V. Exª ter tido um gesto que, aliás, custou 
aos cofres do Senado, de ter alugado um jato para que 
cerca de vinte Senadores fossem visitar minha mãe 
em seu último momento. Não vou perder tempo com 
essa história de personal trainer.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
é indigno, é indigno eu discutir personal trainer com V. 
Exª. Indigno, enfim!

Humilhações a motoristas? Senador Renan, tal-
vez eu seja o único Senador nesta Casa – não sei se 
outros são assim; se são, que bom – que cumprimen-
ta, às vezes mal, o Senador que entra em um embate 
comigo. E minha raiva passa muito rapidamente. Mas 
faço questão de cumprimentar as pessoas do serviço 
geral. Eu humilhar motoristas? Não me diga que – não 
V. Exª, mas o PMDB – o PMDB subornou algum moto-
rista para dizer isso de mim. Não me diga. V. Exª, não. V. 
Exª não tem nada com a história. É o PMDB que pode 
ter feito isso. Não me diga que fez. Se tem uma coisa 
que não cola em mim é essa pecha de usar dinheiro 
público erradamente. E não cola em mim essa pecha 
de tratar mal os humildes. Eu costumo, às vezes, até 
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ser arrogante com os poderosos, mas costumo ser 
muito humilde com os humildes. É da minha marca. 
O Senador João Pedro e o Senador Jefferson Praia 
conhecem isso muito bem. 

Eu gostaria ainda de dizer que, nesse episódio 
Agaciel – e, já que vamos para o Conselho de Ética, 
vamos esclarecer isso muito bem –, ficou provada uma 
coisa; ficou provado, Senador Sarney, que há uma sus-
peita de que V. Exª tem uma conta irregular no exterior. 
Outros Senadores, empresários, homens ricos, aqui, 
podem dizer: “Eu tenho conta”. Pronto. Nada mais na-
tural que o Senador Tasso Jereissati, que é um homem 
de posses, tenha conta no exterior. V. Exª não tem razão 
para ter conta no exterior, porque V. Exª não pode ser 
mais rico do que eu. Não pode ser mais rico do que 
eu. V. Exª jamais ganhou mais do que eu.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Interven-
ção fora do microfone.) – Infelizmente, não tenho; se 
tivesse...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
V. Exª não pode ser mais rico do que eu, a não ser 
que V. Exª tenha se desvirtuado do caminho que eu 
vi traçado... 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
será que eu posso pelo menos falar? Porque, se pu-
der dar um aparte, eu dou aparte a V. Exª. Estou aqui 
tranquilo, V. Exª vê que... Enfim, é uma homenagem 
a V. Exª mesmo. Aliás, a V. Exª não: ao PMDB, já que 
V. Exª não teve nada com a história; foi o PMDB; aos 
dois: a V. Exª e ao PMDB. V. Exª, aliás, hoje é o PMDB, 
V. Exª representa o PMDB. Ulysses perdeu a vez.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.) – Espera aí: V Exª representa...?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
dão? 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.) – V. Exª representa o PSDB...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
sim. O meu maior medo hoje é que V. Exª me tome o 
PSDB. V. Exª está tão poderoso que a qualquer hora 
me destitui da Liderança e me toma o PSDB. V. Exª 
está poderoso demais. Talvez seja um erro estar tão 
poderoso assim. Um erro. Preste atenção nisto. Vou lhe 
dizer isto em homenagem a tempos passados: talvez 
tenha sido o maior erro da sua vida ter avançado tanto 
o sinal como V. Exª avançou. Anote. E saiba que não foi 
lhe querendo mal que lhe fiz hoje esta advertência.

Mas muito bem. V. Exª diagnostica alguém ne-
cessitando de psiquiatra, diz que Senadores do PSDB 
praticam sandices. V. Exª está na vida pública, mas re-
vela uma vocação para a medicina que é invejável. Eu 

não sabia que V. Exª tinha toda essa... Agora, eu não 
tenho, Senador Renan, nenhuma acusação na minha 
vida de lobista pagando conta minha.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Interven-
ção fora do microfone.) – Eu também não tenho, Se-
nador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Foi 
acusado disso.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.) – Eu não tenho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me falar, Senador.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Interven-
ção fora do microfone.) – Eu não tenho. Não sei se V. 
Exª tem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
não tenho. V. Exª vasculhe minha vida. Deve ter vas-
culhado já. V. Exª faça o que quiser. V. Exª está com 
o poder na mão. Faça o que quiser, mas me permita 
continuar, Senador Renan Calheiros, por favor. Permi-
ta-me continuar.

Ouça-me: V. Exª é tido... Não desminta, pelo me-
nos, aquela coisa que as pessoas falavam. É um ho-
mem frio. Diziam assim: “Eu não gosto desse Renan, 
mas esse Renan é gélido. Ele é frio”. V. Exª está quente. 
V. Exª está, às vezes, nervoso, às vezes, neurastêni-
co. Não vejo razão para isso. Vamos manter o clima 
parlamentar.

Senador Renan Calheiros, eu tenho... Eu pedi ao 
Senador Jereissati que visse uma pasta que aqui está. 
Mas V. Exª falou de assessores fantasmas no meu ga-
binete. Sabe o que me propuseram aqui? Foi o pacto 
da mentira. Propuseram-me aqui o pacto da falsidade. 
Propuseram-me aqui o pacto da hipocrisia. Propuse-
ram-me aqui o pacto que aconteceu com uma colega 
nossa: “Então, tinha alguém no exterior, demita, diga 
que não sabe”. Eu não sabia, não faz parte da minha 
personalidade. Então, para pasmo de V. Exª e do PMDB, 
porque eu não vou dissociar mais um do outro, eu vou 
reafirmar tudo o que eu havia dito naquele dia.

Se isso, para uma Casa que eu não quero acei-
tar que tenha virado isso que ela pode ter virado e 
que eu quero que ela não tenha virado, se isso é ser 
réu confesso, então eu sou de novo. Eu fui culpado 
de ter permitido que aquele moço fizesse aquele cur-
so no exterior às expensas do Senado! É bom que o 
Senador Paulo Duque ouça isto outra vez. Estou aqui 
reafirmando, de novo, com tranquilidade, não estou 
derramando copo, não tenho nada... Tranquilo. Aliás, 
vou tomar, esta água que é sua com o maior prazer. 
Vou beber a sua água. (risos)

Estou pagando por isso. Aliás, Senador Sarney, 
estou estornando, estou estornando o dinheiro, com 
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muito sacrifício, porque não sou um homem de posses. 
Com muito sacrifício.

Mas aqui, Senador Renan, eu vejo notícias:

7-4-09 – “Sogra de assessor de Renan é 
“fantasma” em gabinete. Amélia Pizatto, des-
conhecida por outros funcionários do Senador, 
ganha R$ 4.900,00”. 

Aí, de novo – deve ser perseguição da imprensa –, 
O Estadão: “Renan recontrata ‘laranja’ no Senado”.

17/06/07 – “Assessor de Renan disputou eleição 
sem ter deixado cargo”.

Aqui diz: “Servidor do Senado dá expediente em 
loja”. Isso saiu no Jornal Nacional. Isso não pegou a 
proporção desse rapaz que foi estudar, segundo V. Exª, 
balé, e foi fazer cinema, outro curso inadequado... Aliás, 
V. Exª não falou balé, V. Exª falou teatro, sem nenhuma 
ofensa a Paulo Autran. Mas V. Exª estava tão afogado 
em denúncias, denúncias tão graves – V. Exª se diz so-
frido – que aqui ninguém notou isso, mas saiu no Jornal 
Nacional. “Servidor do Senado dá expediente em loja”. 
Um lojista gaúcho... lotado em seu gabinete. 

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) – Quando eu soube, eu demiti.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Re-
nato Friedmann.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) – Diferentemente de V. Exª... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
esse rapaz já tinha sido demitido antes, Senador.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do mi-
crofone.) – Eu não tenho responsabilidade nisso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Claro! 
É a política do “eu não sabia”. V. Exª não é réu confes-
so jamais. V. Exª não fez nada, não vai admitir nunca 
nada, enquanto eu repito: eu fui culpado, sim, daquilo! 
Senador Paulo Duque, eu fui culpado, sim, daquilo! Eu 
errei! Se isso é ser réu confesso, então, eu sou, de 
novo, mais uma vez, um milhão de vezes, um milhão 
e quinhentas mil vezes.

Folha de S. Paulo, quinta-feira, 14 de setembro: 
“PF vai apurar ‘vazamento’ de ação policial no Sena-
do. Presidente da Casa, Renan Calheiros, foi avisado 
antes sobre a Operação Mão-de-Obra”. 

Isso teria beneficiado o velho e cansado Aga-
ciel, que tem abastecido de números aqueles que 
são seus inimigos. E eu não abro mão de que esse 
homem seja demitido a bem do serviço público. Ele 
precisa ser, em nome de um Senado melhor, de um 
Senado mais limpo.

“PF vai investigar vazamento de operação no 
Senado. Apesar da medida, corporação rejeita de-
núncia de Procuradores e troca de farpas continua.” 

Outra manchete: “Procuradores acusam PF de vazar 
detalhes de operação. Busca de provas no Senado foi 
informada antes a Renan e a Diretor-Geral.”

Pediria ao Senador Jereissati que me passasse 
as outras pastas porque tenho mais alguns lembretes 
a fazer ao Senador Renan.

Aqui a Folha diz, no Folhaonline do dia 2-9-2007: 
“Veja a cronologia do caso Renan Calheiros.” 

26 de maio – A revista Veja publica reportagem 
na qual revela que Renan recebia recursos da emprei-
teira Mendes Júnior por meio do lobista Cláudio Gontijo 
para pagar pensão. Enfim, despesas pessoais.

Segue a cronologia. 

28 de maio – Renan usa a tribuna do 
Senado para...enfim.

6 de junho – Conselho de Ética do Sena-
do instaura processo contra Renan por quebra 
de decoro parlamentar;

11 de junho – Renan se antecipa e entre-
ga a sua defesa no processo contra suposta 
quebra de decoro parlamentar no Conselho 
de Ética;

13 de junho – Primeiro Relator do Caso 
Renan, Senador Epitácio Cafeteira, apresenta 
parecer dizendo que não há provas...enfim.

14 de junho – Reportagem veiculada no 
Jornal Nacional, da TV Globo, informa que 
foram encontradas supostas irregularidades 
nos documentos apresentados por Renan na 
defesa feita ao Conselho de Ética.

Eu gostaria de ter certeza, Senador Renan, de 
que foi... V. Exª falou em quebra de sigilo. Não foi uma 
quebra total. Nós podíamos fazer um pacto de quebra 
total, os dois.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone). – Com muito prazer.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Isso 
era bom. Isso é uma coisa boa. 

Senador Renan, V. Exª foi julgado nesta Casa, 
lutou muito para não ser cassado. Sabe que eu vou 
confiar nas pessoas do Conselho de Ética? Não abor-
darei nenhuma, nenhuma! Estou estudando, inclusive... 
Proponho agora ao Líder José Agripino que substitua 
por pessoas do DEM, no momento em que eu estiver 
sendo apreciado, todos os nomes do PSDB, a come-
çar pelo meu, para que não haja nada parecido com 
o compadrio e haja absoluta isenção em relação ao 
que vai ser julgado a meu respeito. 

Até esta data, eu não quero acreditar em V. Exª 
– aí eu já não posso falar no PMDB... Um homem vin-
gativo... Eu não posso. Até esta data aqui, eu, e não só 
eu, mas também o Senador Demóstenes, que é tido 
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como um julgador duro, nós estávamos no Conselho 
de Ética para procurar resolver aquele seu problema 
que, para nós, era um problema meramente pessoal. 
Fomos lá para isso. Começaram a aparecer contradi-
ções e provas em contrário. Fatos que nos levaram a 
postergar, nos levaram a dar a V. Exª todo o benefício 
da dúvida e que, no final, me fizeram ter de vir à tribuna 
para sustentar uma posição, que sustentei. E acredi-
te, se V. Exª guardou algum rancor de mim, saiba que 
eu não fiquei com o menor rancor de V. Exª, o menor, 
o menor mesmo, ou não teria tido tantas conversas 
outras com V. Exª.

V. Exª simplesmente não tocou no meu coração, 
nem quando falou na minha mãe. Não tocou. V. Exª não 
está falando na minha mãe; está falando dos gastos 
públicos que poderiam ter sido irregulares. V. Exª não 
desrespeitaria a mãe de quem quer que fosse.

Mas, em 16 de junho, a Polícia Federal faz pe-
rícias em documentos. E aí começou o seu calvário. 
O Senador Cafeteira, que aqui está, uma figura que 
eu respeito muito, não suportou essa história do tal 
patrulhamento. Não se vai resolver essa crise com 
tropa de choque. V. Exª fez alusão a uma... V. Exª me 
conhece há tanto tempo, é um exagero meu. Eu sem-
pre ressaltei que considero V. Exª um homem corajo-
so. Eu não me considero um homem corajoso. Eu me 
considero um homem que procura vencer o medo a 
cada momento.

Um dia, eu fui exagerado. V. Exª fez referência 
àquela história dos chineses. Claro que não, aqui, no 
Brasil, a começar por V. Exª, deve ter mil homens mais 
corajosos que eu. Agora, V. Exª não vai intimidar a Casa 
com tropa de choque. V. Exª não vai intimidar a Casa 
com tropa de choque! V. Exª não vai calar as pessoas, 
porque V. Exª está vendo que não está me calando. V. 
Exª não vai fazer quem quer que seja começar a gri-
tar aqui, porque isso não dará certo. E não dará certo 
porque vai ficar muito ruim para...Volto a dizer: V. Exª 
tem todo o direito de fazer o que quiser. Se puder, cas-
se o meu mandato. Se puder, casse. Se puder, me tire 
desta Casa. Se puder, tome conta desta Casa para V. 
Exª. Eu não faço a menor questão de ficar numa Casa 
que, porventura, entre nesses métodos. Ao contrário, 
tenho confiança de que a Casa repudiará, a maioria 
silenciosa que aí está – V. Exª falou tanto em minoria 
– repudiará os métodos que V. Exª tem empregado. 

Eu não estou com o menor receio do que vem 
por aí. O menor receio. Estou pronto, Senador Renan 
Calheiros. Estou pronto com a minha consciência, estou 
pronto com o meu espírito, estou pronto com a minha 
alma, estou pronto com o meu coração. 

Mas muito bem, Senador Renan, aqui vem toda 
aquela cronologia da crise que envolveu V. Exª. V. Exª 

há de convir – V. Exª se defendeu – que são fatos muito 
mais graves do que o do menino que foi estudar balé 
– V. Exª não falou balé, desculpe, falou teatro –, ele foi 
estudar cinema lá fora. Um erro brutal, eu repito, um 
erro meu, mais uma vez. Isto é para dizer de novo para 
o Senador Paulo Duque que eu, então, se isso é ser 
réu confesso, não participar desse clube da mentira, 
então, eu sou réu confesso porque eu não participo 
do clube da mentira. 

Não vou mais ler essa coisa enfadonha, porque 
não... Aqui vem toda aquela sua história, enfim. 

Mas aqui tem ainda: “Senado pagou 26 voos para 
supostos ‘laranjas’ de Renan. Primo, ligado a negócio, 
teria viajado treze vezes. (O Globo, 6-5-09).

Eu também não parto. Quando eu sou criticado 
pela imprensa, eu aceito. Não passa pela minha ca-
beça, Senador Sarney, mandar fechar jornal, nem... 
V. Exª disse que nunca processou jornalista. Proces-
sou, sim.

Processou vários jornalistas. Não me passa pela 
cabeça fechar jornal. Quem quiser me criticar critique. 
Estão aqui nos ouvindo livremente. Aqui tem V. Exª tra-
balhando; é o político esperto de sempre, inteligente, 
capaz. “Renan manobra para emplacar aliado nessa 
do CNJ.” Nisso eu não vejo nada de grave. 

Aqui tem um episódio: “Presidente licenciado do 
Congresso deve ser salvo mais uma vez pelo Plenário 
do Senado”, “a conta é da CPMF”. Aí tem aqui uma 
matéria, enfim.

Agora tem uma coisa grave. “Lira” – deve ser um 
dos Liras ricos lá do seu Estado, um daqueles Liras 
ricos... Diz assim: “Lira diz que pagou R$500 mil de 
pedágio a Renan”. Pedágio é propina, na linguagem 
dele, que eu sei que V. Exª, como homem de bem, não 
sabe o que é, mas é propina, sim. “Segundo denún-
cia do empresário, o valor facilitou a regularização de 
emissora de rádio no Senado. O Senador responde a 
quatro processos por quebra de decoro.”

E aqui uma coisa que me entristeceu muito... 
Não, não foi essa que em entristeceu. Entristeceu-me 
foi uma outra.

“Assessor preso trabalha para aliado de 
Renan. Detido na Operação Carranca, Eurí-
pedes Marinho dos Santos, atua no gabine-
te do Deputado Joaquim Beltrão, PMDB de 
Alagoas. Polícia diz, porém, que ainda não 
existem provas de que emendas parlamen-
tares foram destinadas a obras sob suspeita 
em Alagoas.”

Quero lembrar a V. Exª uma coisa: eu tinha con-
vicção de que V. Exª não tinha nada a ver com aquele 
processo Schincariol – e, certa vez, tive eu um princípio 
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de entrevero com o Senador Jefferson Péres –, que o 
Senador João Pedro relatava. Hoje, é um homem de 
conceito, preside uma importante Comissão Parlamen-
tar de Inquérito na Casa, e nós todos sabemos quem é 
o Senador João Pedro. À época não sabiam. Eu sabia. 
Os outros, não. E o Senador João Pedro estava com 
um processo. E, na hora, eu quis colocar que, no pro-
cesso relatado pelo Senador Jefferson Péres, se eu 
fosse o relator, eu relataria contra V. Exª. No processo 
relatado pelo Senador João Pedro, eu relataria a favor 
de V. Exª porque, lendo – e eu não vou além do que 
leio –, eu não vi que V. Exª tivesse responsabilidade 
objetiva sobre aquele processo. Fiz questão de res-
saltar isso. Eu não vou perder, em nenhum momento, 
o meu juízo e nem a minha capacidade de tentar ser 
justo. Às vezes, eu não consigo.

Aqui diz o jornal O Estado de S.Paulo do dia 13 
de novembro de 2007: “Operação Carranca. PF pren-
de grupo acusado de fraude em cidade governada 
por Renan Calheiros.” Sinceramente eu não acredito. 
Eu acredito na honestidade do Prefeito dessa época 
da cidade.

“Quotado para suceder Renan, Senador 
dá valor zero a 28 mil cabeças de gado.” “Nas 
declarações de bens, Maranhão só especifi-
cou o quanto valem suas onze fazendas na 
Paraíba e no Tocantins.”

Aqui se trata da espionagem. As pessoas esta-
riam sendo vítimas de certos jogos sujos. Refere-se 
aqui ao Senador Demóstenes, Senador Jefferson Pé-
res, Senador Tião Viana, Senador Aloízio Cavalcanti, 
Senador José Agripino Maia e Senador Marconi Perillo. 
Teria sido o tal grampo de lá.

Eu, sinceramente, vou novamente tentar fazer 
justiça a V. Exª, não vou perder o senso de justiça. Eu 
estou quase convencido de que a figura que foi para lá 
não foi para espionar o Senador Perillo, nem foi para 
espionar o Senador Demóstenes; foi para tratar com 
um advogado chicanista de Goiás um trabalho de for-
jar provas na luta que terminou redundando na queda 
do Governador Jackson Lago, no Maranhão. Mais já 
não posso dizer aqui.

Aqui diz: “Fax liga ex-assessor de Renan a Pa-
raíso Fiscal”.

“Contas no Caribe. Ex-funcionário movi-
mentou R$15,5 milhões a partir de aparelho 
instalado na Liderança do PMDB no Senado, 
e Renan afirma não saber de operação ban-
cária por fax.”

E esse consultor nega movimentação de contas 
no exterior. Enfim, aqui não estou fazendo nenhuma 
acusação, estou só registrando o que houve. Estou 

apenas dizendo que, sendo verdade ou não sendo, o 
seu consultor jamais seria réu confesso como eu. O 
seu consultor jamais diria “eu errei, eu mandei”, por-
que não é da política isso; a política é dizer que não, 
a política é dizer que não.

Aqui diz: “Dossiê tenta constranger relator do 
processo contra Renan Calheiros. Baixaria na reta 
final” – quando V. Exª estava na reta fina na luta pelo 
seu mandato.

E aqui faz uma referência a V. Exª – lembro-me 
com muito carinho do tempo em que V. Exª era dono 
de um fusca, muito carinho mesmo: “Renan Calheiros 
terá que explicar por que diretor de construtora pagava 
suas contas”. V. Exª diz que não pagava, muito bem.

Empreiteira...
V. Exª sabe que julgamento político é isso. V. Exª 

tinha sido eleito com votação muito expressiva e con-
tou com a simpatia de muitas pessoas. V. Exª contava 
com um consenso aqui, na Casa, que dizia que V. Exª 
já tinha passado por muito, já tinha sofrido muito, que 
não precisava pagar mais; esse foi o consenso, não 
foi bem uma absolvição.

Aqui diz: 
“Empreiteira com padrinho forte. Dinheiro público 

[Correio Braziliense]. Apesar de o TCU apontar irregu-
laridades em nove obras da Gautama, a construtora 
recebeu R$70 milhões do Governo Lula, a pedido de 
Renan Calheiros, para mais um projeto em Alagoas”.

Sinceramente, se isso foi bem empregado, não 
vejo nada de mais. A Gautama é que é complicada, 
com aquela história do jatinho que ela emprestava para 
pessoas ilustres da República, enfim. 

V. Exª termina se licenciando. O Senador Sarney 
insiste em contrariar a sabedoria com a qual V. Exª se 
preservou.

Aqui diz: “Albino afirma que era apenas procu-
rador da KSI”. É cada empresa com nome esquisito. 
Olha que eu prefiro o meu bailarino lá.

Albino afirma que era apenas procura-
dor da KSI. Ele nega ser dono de empresa 
fantasma e diz que Renan e Olavo Calheiros 
são os únicos interessados em enviar recur-
sos para Murici.

Não sei também.
Aqui diz: “Assessor...” Isso é que eu quero sa-

ber se é uma pessoa por quem eu... É isso mesmo. 
Isso aqui me deixou muito triste. E eu soube que essa 
pessoa teria sido contratada outra vez. V. Exª pode 
me dizer agora.

“Assessor do Senado e mais 18 são pre-
sos. Bens importados em quotas de congres-
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sistas do PMDB eram vendidos em feira a dez 
quilômetros do Planalto.”

Então, vou colocar os óculos.
Aqui diz:

“Dezenove homens foram presos pela Po-
lícia Federal: 7 eram irmãos libaneses, líderes 
do grupo; 17 detidos em Brasília, 300 mil foram 
apreendidos em várias moedas; 11 carros tam-
bém foram resgatados pela PF; 31 mandados 
de busca foram expedidos. Um dos detidos [e 
não vou citar o nome dele] trabalhava como 
assessor parlamentar, lotado na Presidência 
do Senado desde 2 de março de 2005.”

Quando foi informado disso, o Senador Tião Via-
na, que era o seu substituto interino, imediatamente, 
demitiu essa figura, que eu sempre vi com a maior 
simpatia até percebê-lo nesse delito. Eu soube que ele 
teria sido recontratado, estaria outra vez trabalhando 
com V. Exª. É fato? (Pausa.) Não.

“Esta festa vai acabar.” Aqui se fala em uma coisa 
que é muito grave mesmo; o que o seu Partido faz, a 
meu ver, não é uma coisa boa na Funasa. Então, há 
aqui um ágape.

E aqui diz que V. Exª estaria com o lobista Luiz 
Carlos Garcia Coelho em festa de casamento. “Os dois 
são acusados de estar por trás das irregularidades na 
Funasa.” Enfim, não emito juízo de valor.

E aqui há uma coisa que, se for verdade, é grave: 
“Renan fez emenda para empresa fria de ex-assessor, 
a tal KSI”. Funasa de novo.

Aqui diz: “Renan levanta dados sobre despesa 
de todos os Senadores”. Isso foi em 09/10/07. Seria, 
digamos assim, uma forma de constranger os seus 
colegas na luta para se defender. Ou seja, eu não sei 
se era justo V. Exª aparelhar o cargo para... Eu, por 
exemplo, não tenho o menor interesse em saber como 
V. Exª usa a sua verba indenizatória; não tenho o me-
nor interesse. Prefiro combatê-lo assim. E não pense, 
de novo, que V. Exª me ofendeu, porque aprecio esse 
confronto assim. Prefiro as coisas frontais. Prefiro as 
coisas nesses termos que aqui colocamos. V. Exª disse 
o que quis dizer. Exima-se de qualquer remorso. Não 
foi grosseiro comigo de forma alguma, e espero não 
estar sendo com V. Exª; espero estar sendo delicado, 
inclusive. Mas deploro esse comportamento. Esse com-
portamento é típico de quem não respeita o órgão. Isso 
é indecoroso. Isto, para mim, quebra o decoro: usar o 
poder de Presidente da Casa para forjar, para ver da-
dos, para ver como prejudica seus adversários.

“Advogado confirma que assessor de Renan tra-
tou de espionagem.”

“Eli Dourado afirma que foi em seu escritório, 
em Goiânia, que Escórcio falou com empresário para 
filmar o Senador Perillo.” Eu já dei a minha opinião so-
bre esse assunto.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Fora 
do microfone.) – Opinião, não. Isso foi investigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 
estou dando a minha opinião. Apesar da investigação, 
tenho o direito a... Há o caso, Senador Renan, de erro 
judicial, inclusive.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Fora 
do microfone.) – Foi esse o motivo da licença, para 
quem não sabe.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
tinuo ainda com a palavra, Senador.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Intervenção 
fora do microfone.) –

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – “O jogo 
sujo de Renan” – diz a revista Veja. Renan Calheiros, 
enfim. Fica muito complicado a gente, de repente, lu-
tando por democracia como V. Exª lutou, dizer que a 
imprensa está errada e que não tem nada certo.

Aqui: “Renan ameaça os petistas”. Aí V. Exª esta-
ria ameaçando os petistas Ideli Salvatti e Tião Viana. É 
uma matéria da revista Veja, jornalista Otávio Cabral, 
de 2007 também: “O Senador diz que não deixa a Pre-
sidência, desafia quem pede sua saída e constrange 
Parlamentares com suas chantagens”. Quem diz isso 
é o jornalista Otávio Cabral à revista Veja. 

Aqui, tem: 

A face do Senado no Supremo (quebra 
de decoro): a partir de levantamento do Cor-
reio no STF, é possível compreender o cor-
porativismo na votação que livrou Renan: 14 
parlamentares, incluindo o próprio presidente 
da Casa, são acusados de crimes.

Aliás, Senador, quero esclarecer a V. Exª o que 
estou propondo. Isso nem atinge o meu caso, que pos-
sivelmente passará pelo Conselho de Ética, mas serve 
para o resto. O Senador Tião Viana está apresentando 
um projeto de resolução que visa a acabar com essa 
história de maioria em Conselho de Ética, porque ali 
não é questão de maioria. V. Exª também não vai ficar 
agora com a maioria. Como tem síndrome de pânico, 
não fique com a síndrome da maioria. Por isso, V. Exª, 
há muito tempo, não exercita a oposição: está sem-
pre servindo a governos, enfim. E é importante passar 
pelo episódio da oposição, porque isso nos faz bem. 
Faz bem para a alma. Mas o Senador Tião tem uma 
idéia boa: acabar com essa história de haver um blo-
co. Com mais alguns, o PMDB me condena à morte, 
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se for o caso, embora eu tenha a desconfiança de que 
não será o que vai acontecer. 

Mas muito bem. Eu tenho outro projeto, que é 
proibindo que pessoas que respondam a processos por 
improbidade, processos ligados a questão moral, não 
possam, enquanto responderem a esses processos, 
Senador Demóstenes, fazer parte do Conselho de Ética. 
Estou apresentando esse projeto nos próximos dias. 
Até segunda-feira ou terça, eu estarei apresentando, 
sei que vou contar com o apoio de V. Exª.

E o Senador... Eu não me expliquei mal. O Sena-
dor Tião pretende que o primeiro partido, que é o de V. 
Exª e da Deputada Iris, faça a primeira indicação. Aí, 
o segundo seria o DEM; o terceiro, o PSDB; o quarto, 
o PT; o quinto, o PTB; o sexto, não sei quem, e de-
pois voltaria, se não houvesse quinze partidos aqui, 
voltaria para o PMDB. Mas não haveria nada assim 
massacrante, com cinco, seis representantes de um 
só partido, uma coisa que mostrasse: “Puxa, está na 
nossa mão!” Que faz alguns Senadores, principalmente 
os mais neófitos, se sentirem poderosos, se sentirem 
inexpugnáveis, enfim. E, às vezes, nem são tão...

Mas aí continua a imprensa nessa perseguição 
insana a V. Exª. “Lobista ligado a Renan recebeu dó-
lares em Nova York. Sete transações em nome de 
Coelho e seus parentes somam 389 mil. Empresário 
admite remessa, mas diz que tudo foi feito dentro da 
lei”. Muito bem.

“Líder apresentou dezesseis provas con-
tra Renan no Senado. Renan e a máquina de 
fazer dinheiro” – da revista Época, jornalista 
Andrei Meireles. “Apadrinhado do Senador na 
Funasa, um órgão do Ministério da Saúde. São 
alvo de investigações”.

E aqui tem uma coisa que mostra que V. Exª... É 
uma coisa mais recente, isso aqui vem de agora, que 
mostra o que eu sinto que V. Exª está achando que é. 
E me permita a franqueza, é esta matéria aqui: “O ver-
dadeiro imortal do Senado”. V. Exª está sustentando o 
Presidente Sarney, que se ampara na sua mão e se 
ampara na mão do Presidente Lula pelo outro lado. E 
V. Exª está fazendo e acontecendo aqui dentro, depois 
de ter quase sido cassado há pouco tempo.

Eu volto a lhe dizer: muito cuidado com a altura, 
porque o tombo pode ser feio.

Eu tenho, Senador Renan, ainda outras observa-
ções a fazer... Não estão... Estão? Ah, sim. Muito bem, 
tem muita repetição. Perdoe-me. 

“A Polícia Federal requisitada pelo Senado Fe-
deral foi acionada para dar suporte durante as inves-
tigações do Conselho de Ética”. A gente está falando 
dessa série de denúncias que acusaram V. Exª de 

tráfico de influência, enriquecimento ilícito e crimes 
contra a Administração Pública. Os laudos dos peritos 
criminais demonstraram vários indícios de falsidades 
e irregularidades que indicam que os documentos 
apresentados pelo representado não provavam a exis-
tência de recursos que pudessem fazer frente a suas 
despesas. Essa é a acusação, enfim. Eu não vou citar 
o nome das demais pessoas em agradecimento a V. 
Exª ter sido tão gentil com a minha genitora.

“Nesse conjunto de denúncias, encontra-se a 
afirmação do Senador Renan, devidamente registrada 
nos autos, de que tem patrimônio para arcar com as 
suas necessidades do momento”. Também não entro 
mais em detalhes.

V. Exª sabe, eu não tenho a menor condição de 
colocar em dúvida se V. Exª tinha negócios legítimos, 
pecuários ou não. Se V. Exª mostrar para mim uma se-
mente de soja e me mostrar uma vaca, eu vou confun-
dir, porque eu sou urbano. Se me deixar dez dias numa 
fazenda, eu fico louco, porque eu gosto de barulho, 
de buzina. Mas, veja, tenho um amigo alto funcionário 
da Receita Federal e ele diz que a melhor forma de 
político lavar dinheiro é se meter em negócios agro-
pecuários, ou seja, Gilberto Goellner é da pecuária 
mesmo. Então, tá. 

Quando nós, políticos, não éramos, mas entra-
mos na pecuária, isso parece para a Receita Federal 
já um primeiro indício de lavagem de dinheiro, o que 
não quer dizer que tenha sido o seu caso. Não quer 
dizer. Pois muito bem, Senador, vou passar essa parte 
pessoal... Apenas aqui se diz que V. Exª teria usado 
de maneira equivocada e, aí, diz – engraçado, não é? 
– minha Assessoria; minha Assessoria diz: “V. Exª é 
declarado como réu confesso do uso ilegal de verba 
indenizatória do Senado Federal”, em função de uma 
questão pessoal que não quero trazer aqui, porque 
verbas indenizatórias, V. Exª sabe, foi Presidente da 
Casa, são feitas para ajudar o exercício do mandato 
parlamentar. Mas, se V. Exª, em algum momento, as-
sumiu a culpa, V. Exª, que reputo homem corajoso, eu 
não preciso nem de ir à China. V. Exª, talvez nem na 
China encontre uma pessoa com a sua coragem; talvez 
nem na China. Faço, portanto, essa homenagem.

Ora, V. Exª, para mim, é quase que um super-
homem, é quase que...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) –

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
mas aceite como elogio; aceite como elogio, enfim. 
Mas, se V. Exª disser assim para mim “eu errei nisso”, 
V. Exª entra para um time seleto e sai desse clube da 
inverdade, desse clube do “eu não sei, eu não sabia, 
eu não vi, eu ouvi dizer”.
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Vou repetir de novo: eu sou responsável, único e 
exclusivo, Senador Paulo Duque, pelo caso do rapaz 
que foi para o exterior. Basta? Ou preciso dizer mais? 
É o bastante para me incriminar? Então, pronto. Ou 
precisa mais, Senador Sérgio Guerra? Eu digo outra 
vez. Está bastante?

Muito bem. Conforme denúncia publicada no 
jornal O Globo, de 6-5-09, o Senado Federal custeou 
pelo menos 26 passagens para quatro envolvidos nas 
denúncias que levaram o Senador Renan Calheiros 
a renunciar à Presidência do Senado, em dezembro 
de 2007. De acordo com a reportagem, “enquanto se 
defendia para escapar da cassação, Renan cedeu 
passagens a dois assessores e um primo, apontados 
como laranjas em empresa de comunicação. O quarto 
beneficiário foi apontado como responsável por ven-
der cabeças de gado, Ildefonso Tito Uchôa Lopes, seu 
primo. Muito bem, família, vou pular.

Aqui se fala de uma senhora chamada Vânia Lins 
Uchôa Lopes, Assessora Técnica da Presidência do 
Senado desde 8 de abril de 2005, quando V. Exª ocu-
pava o cargo. O Presidente Sarney manteve Vânia no 
emprego. Ela recebe sem dar expediente no local e é 
esposa do Sr. Tito Uchôa, também seu primo.

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) –

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Renan, aqui fala da senhora esposa do Sr. Tito, que 
é seu primo, que seria o que V. Exª chama, no caso do 
meu bailarino lá, de funcionário fantasma, enfim.

Muito bem, ainda vejo... V. Exª está-se retiran-
do?

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL. Fora do 
microfone.) –

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 
pois não. Agradeço, Senador Renan. Agradeço de 
coração. 

“O Ministério Público acusou a Polícia Federal de 
vazar informações à Renan sobre um procedimento 
de buscas” – já falei, não vou repetir.

Agora, o Consultor Legislativo do Senado Renato 
Friedmann é tido como funcionário fantasma da lide-
rança do PMDB. É contratado no gabinete comandado 
por V. Exª, mas ele administra uma loja de imóveis da 
sua família, da família dele, em Porto Alegre.

Muito bem. Vejamos o que tenho de novo... Aí eu 
podia citar pessoas ligadas com irregularidades. Uma 
figura tão simpática que foi presa na operação Sete Er-
ros, V. Exª sabe a quem me refiro, não vou citar o nome, 
que envolvia contrabando de produtos importados. 

José Albino Gonçalves, ex-assessor de V. Exª, 
envolvido na irregularidade da construção de 28 ca-
sas pela Funasa.

Paulo Roberto de Albuquerque Garcia Coelho, 
indicado por V. Exª na Funasa, sobrinho do lobista Luiz 
Carlos Garcia, acusado de montar um esquema de ar-
recadação de dinheiro – dizem eles, eu não acredito 
– para V. Exª, em ministérios comandados pelo PMDB. 
Paulo Roberto foi condenado pela CGU por fraudes 
em contratos que somam R$92 milhões.

Márcio Godoy Garcia Coelho, outro sobrinho de 
Luiz Carlos Garcia, também indicado por Renan. O 
pessoal da assessoria é incorrigível. Digo-lhes: cha-
mem de V. Exª. Às vezes, eles falam assim: “O assun-
to do Sarney.” Digo: Valter, pelo amor de Deus, é do 
Sr. Senador José Sarney. Não é do Renan, é do Sr. 
Senador Renan. A assessoria tem, de uma vez por 
todas, de parar de pagar esse tipo de mico para mim. 
Tem de tratar como deve ser tratado, com respeito, 
obedecendo à liturgia do cargo, como o Presidente 
Sarney gosta tanto.

Márcio Godoy, outro sobrinho, Luiz Carlos Gar-
cia, também indicado para a Funasa. Ganhou empre-
go depois de ter sido indiciado pela Polícia Federal na 
operação Vampiro.

A investigação sobre o Sr. Danilo Forte, Presi-
dente da Funasa, pelo Ministério Público Federal, pela 
contratação de funcionários fantasmas.

Everaldo França, ex-assessor de V. Exª, foi um dos 
principais acusados envolvidos na operação Navalha da 
Polícia Federal. E, já que ninguém aqui tem nada com 
essa empresa, Presidente Sarney, já que ninguém co-
nhece Zuleido Veras, já que ninguém é amigo dele, do 
mafioso Zuleido Veras, ninguém vai se ofender, porque 
ninguém gosta dele, ninguém o conhece. Também o 
Sr. Everaldo França acusado de participar de um es-
quema de pagamento de propina pelo banco BMG – e 
volta aqui o nome de V. Exª, por privilégio na concessão 
de empréstimo consignado junto ao INSS, conforme 
denúncia feita à Polícia Federal pelo advogado Bruno 
Miranda, ex-genro do lobista Luiz Carlos Garcia Coe-
lho. Miranda afirma ter ido buscar grandes montantes 
de dinheiro no banco BMG e transferido para o cofre 
na casa de Luiz Carlos e que, posteriormente, quem 
buscava parte destinada a V. Exª – e não acredito nis-
so – era seu assessor Everaldo França.

Francisco Sampaio de Carvalho, ex-assessor 
de Renan Calheiros, foi acusado de operar uma con-
ta bancária no paraíso fiscal da ilha Grand Cayman, 
no Caribe, que chegou a registrar 11,1 milhões em 
depósitos.

A conta foi descoberta pela movimentação do 
fax recebido na Consultoria de Coordenação Técnica 
de Relações Institucionais da Presidência do Senado, 
onde Francisco Carvalho trabalhava durante a gestão 
de V. Exª na Presidência. Extratos, autorizações para 
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compras de ações no exterior e relatórios bancários 
dos investimentos num total de cem folhas, relacio-
na as operações da conta de nº 650303 no Unicorp 
Bank & Trust Ltd. É identificada pelo codinome Pacto, 
que posteriormente foi transferido para outra conta 
ABDCHGFE. O Assessor Francisco Carvalho, que tinha 
um salário de R$17 mil, pediu demissão apressada-
mente e negou que operações fossem comandadas por 
ele, mas uma perícia feita pela Unicamp demonstrou 
que todos os dados foram escritos de próprio punho 
pelo assessor e de dentro de uma sala da Presidência 
do Senado Federal.

V. Exª é réu no Inquérito nº 2.593, que tramita no 
STF. Trata-se de inquérito no qual o Ministério Públi-
co Federal investiga V. Exª por enriquecimento ilícito, 
corrupção e uso de notas fiscais frias. Não sou eu que 
estou dizendo, é o que consta...

O Sr. Renan Calheiros (PMDB – AL) – (Inter-
venção fora do microfone.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. 
Exª pediu?

Então, parabéns! Entre para esse clube, entre 
para esse clube, entre para esse clube.

Para aprovar disponibilidades de recursos para 
pagamento de despesas pessoais.

Eu gostaria ainda, Senador Renan Calheiros, de 
fazer algumas observações finais.

Eu vou deixar para discutir a tal peça, que não 
é de V. Exª, é do PMDB, nos detalhes da peça, enfim, 
mas lhe fazendo algumas observações. Esses familia-
res do Sr. Carlos Homero Nina não trabalharam todos 
ao mesmo tempo no meu gabinete. E uma pessoa 
que assume o seu erro já trinta vezes – eu devo estar 
aborrecendo todo mundo aqui – deve agora merecer 
de V. Exª algum crédito.

A Srª Ana Cristina Vieira Nina não trabalhou no 
meu gabinete. Carlos Homero era amigo do Sr. Agaciel, 
que, àquela época, não parecia esse monstro todo. E 
o Sr. Sérgio Maione, que eu conheço, é funcionário 
aqui desde os tempos em que Carlos Homero Nina 
trabalhava no Gabinete do Senador Saldanha Derzi, 
de saudosa memória. E V. Exª tem absoluta razão. V. 
Exª nomeou, a meu pedido, a Srª Vânia Maione Alves 
Nina para a Presidência do Instituto Legislativo Bra-
sileiro. Ela foi considerada uma assessora tão correta 
que o Presidente Garibaldi Alves a manteve e ainda 
lhe deu um encargo a mais. E ela acabou sendo exo-
nerada pelo Senador Heráclito, que fez bem – era 
hora de mudar mesmo –, e ficou com dois cargos. O 
outro cargo é onde hoje está homiziado o Sr. Agaciel 
Maia. Quando viu isso, ela saiu. Eu, portanto, se não 
tem mais...

Ah! Eu quero dizer a V. Exª, ainda, que eu, quan-
do fiz a minha fala, de coração muito aberto, e se tem 
uma coisa que me magoa – eu respeito as mágoas de 
V. Exª, as mágoas de quaisquer pessoas – é precisa-
mente esta inversão de valores do tipo: Ah! Mas nós 
vamos pegá-lo no negócio do assessor, porque aí ele 
é réu confesso. Ou seja, se entrar no meu gabinete e 
deixar uma mala de dinheiro escondidinho, não tem 
problema nenhum. Sont tous grands seigneurs. Num 
francês meio “macarrônico”, Presidente Collor.

Não pode é vir para cá, não com a pretensão de 
assustar chinês, não. Mas vir para cá e dizer que sou 
capaz de assumir os meus atos, enfrentar as conse-
quências dos meus atos em quaisquer circunstâncias, 
de peito aberto. Isso me magoa, porque, nossa... Cons-
tatado o erro, erro que foi cometido aí, horrores! Por 
que não se abre, Sr. Presidente, as passagens de todo 
mundo, o que todo mundo gastou, quem foi para onde, 
quem não foi; como usava as passagens, como não 
usava? Coisas legais inclusive. Por que não se abre 
logo cada gabinete para ver se... afinal de contas, eu 
mostrei aqui tantas acusações ao Senador Renan, sa-
ber se ele afinal pode estar inocente de tudo e não ser 
nenhum pecador, pode ser um querubim e eu posso 
ser o maior pecador do Senado, enfim.

Pode ser mesmo que tudo o que dizem de V. Exª 
seja mentira e que seja eu a pior figura da Repúbli-
ca. Pode ser que de fato esteja em mim o pecado da 
República toda. Pode ser que o Senador Paulo Maluf, 
perto de mim, seja um santo e que eu seja mesmo 
um criminoso, merecedor da cassação do meu man-
dato. Pode ser. Eu estou aqui. Eu estou aqui. Eu estou 
aqui. Eu estou aqui. Simplesmente, eu tinha, Senador 
Renan, 5% de expectativa de que V. Exª fizesse o dis-
curso que fez hoje e 95% de que não fizesse. Tolice 
minha. Tolice.

Recebi às pressas esta papelada aqui, porque 
pensei que eu ia, no meu direito... V. Exª tem o direito 
de dizer que deve manter o Presidente Sarney e ele 
de ficar. Desejo vida longa ao Presidente Sarney. Que 
ele prove que é tudo injustiça contra ele e que dirija 
este Senado mais umas oito vezes. É o que desejo ao 
Presidente Sarney. V. Exª tem o direito de fazer o que 
quiser e eu tenho o direito de pedir a ele que saia. É 
um direito meu. Independentemente de organizar...

Sabe qual foi a sensação que me passou na-
quela confusão aqui, naquele dia do Senador Simon? 
É que: “Agora acabamos com eles!”, “Agora eles não 
falam mais!”, “Agora nós botamos banca aqui!” Não é 
assim. Estou aqui dizendo a V. Exª todas as verdades 
que tenho para dizer de maneira civilizada, educada. 
Ouvi as verdades que V. Exª acha que tem sobre mim 
de maneira civilizada, educada. Não alterei a voz. Se-
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nador Jereissati chegou a pensar que eu iria alterar 
a voz. Eu disse: “Não, não. Não vou. Não estou inter-
rompendo o Senador Renan.”

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Só 
um minuto mais, Presidente.

“Não vou alterar a voz, não”. Estou apenas di-
zendo que V. Exªs, Senador Sérgio Guerra, estão tão 
atenciosos, são tão meus amigos que estão preocu-
pados com a minha mãe, mas entendi. O Senador 
Renan Calheiros não iria falar da minha mãe nunca. 
Ele se referiu a possíveis irregularidades nos gastos 
com a saúde da minha mãe, viúva de um homem que 
V. Exª admirava, viúva de um homem que V. Exª sabe 
o papel que teve para este País com tanta gente, e é 
tão bom a gente lembrar. O Presidente Sarney me deu 
uma boa idéia. Estou procurando agora os discursos 
do Presidente Sarney e mais outros. Agora, leia os do 
meu pai durante o AI-5, durante o AI-1, durante o AI-2, 
para ver o que era um Parlamentar de verdade.

E eu, então, nunca podia supor... E não me ofen-
deu, porque eu digo que o Senador Renan não está 
falando da minha mãe, de jeito algum, a não ser se 
fosse para endeusá-la. Ele está dizendo que pode 
haver alguma irregularidade. Aí, minha não tem cul-
pa, ela estava, paciente de Alzheimer, absolutamente 
fora de discernimento: minha mãe mergulhou naquele 
túnel escuro. E quero agradecer a V. Exª, novamente, 
a homenagem que fez.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E con-
cluo, Sr. Presidente, para dizer que não poderia deixar de 
dar essa resposta, que é política. E vou dar a resposta 
técnica às acusações feitas não pelo Senador Renan 
Calheiros nem por V. Exª, Presidente da República, ho-
mem capaz, Presidente do Senado por várias vezes, 
Deputado, Governador de Estado. V. Exª não ia se re-
baixar a uma vendeta, tipo assim: “Esse Arthur Virgílio 
está nos incomodando. Vamos agora enquadrar o Arthur 
Virgílio”. Primeiro, porque viram que não enquadraram; 
segundo, “vamos enquadrar o Arthur Virgílio”...

Então, eu não tenho, também em relação a V. Exª, 
Senador Sarney, nada de rancor porque não tenho nada 
de pessoal contra V. Exª. Nada! Ao contrário, V. Exª é 
uma das conversas mais interessantes com quem já 
tive ocasião de travar aqui no Senado Federal.

É uma questão de estarmos em lados opostos, 
de termos visões opostas do que é a realidade do 
País, a realidade do Senado Federal. É um impasse 
que está criado...

(Interrupção de som.

O SR, ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...Um 
minuto, mesmo, Sr. Presidente.

Saiba, Senador Sarney, que, não tendo nada de 
pessoal, estou aqui procurando mesmo aqui estar. Se-
ria a maior decepção da minha vida se eu imaginasse: 
O Senador Sarney vai se defender, propondo a cassa-
ção do mandado do Arthur, porque é réu confesso no 
episódio de uma bolsa de estudos de um rapaz... Que 
não é meu filho, meu sobrinho, que, se ficar milionário 
com o que aprendeu, não vai me ajudar em nada!

Queria agradecer a V. Exª, Senador Renan, a 
atenção que me dedicou; agradecer a V. Exª a oportuni-
dade que deu de poder travar esse diálogo tão respei-
toso e tão amável com V. Exª; agradecer a Presidente 
Sarney pela tolerância e pelo espírito democrático que 
revelou, agradecer à Casa também pela paciência, e 
dizer que, simplesmente, as coisas que devem surgir 
mais fortemente, mais rapidamente, são as verdades, 
e que as inverdades pereçam.

E, agradecendo a todos, era, pelo momento, o 
que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Com a palavra o Senador Cristovam Buarque, 
que pediu pelo art. 14, ainda antes do Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Pre-
sidente Sarney, eu o chamo aqui Presidente da Repú-
blica. Eu o trato aqui como o Presidente da República. 
O Presidente, um dos poucos, na história deste País, 
que teve a chance de fazer uma inflexão na história, 
de mudar o rumo. O Presidente da Constituinte, do fim 
da censura, da tolerância; o Presidente que conseguiu 
fazer com que esse processo acontecesse.

Eu quero dizer, Presidente, que, quando eu o vi 
ontem naquela tribuna, eu fiquei triste, porque o senhor 
é maior do que aquela tribuna. Aquela tribuna é para 
nós, ex-Governadores, ex-Prefeitos, ex-Deputados, al-
guém que teve apenas 2,5% de votos para a Presidên-
cia, como eu. Não é a tribuna para um ex-Presidente 
que teve a chance, a competência e a seriedade de 
fazer aqueles cinco anos. 

Eu fiquei triste. Fiquei triste também, não nego, 
com o seu discurso, porque a sua oratória, a sua ca-
pacidade de comunicação, que eu vi aqui, de maneira 
muito especial, no dia da eleição contra o Senador Tião, 
em que o senhor se impôs de uma maneira brilhante, 
eu não vi esse discurso.

Mas eu gostei do final. Eu gostei, quando o se-
nhor, no final, disse que queria a paz, que queria ser 
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o Presidente da paz no Senado. Essa foi a parte, Se-
nador, que me tocou. 

Mas o senhor está vendo, pelo dia de hoje – o dia 
seguinte ao seu discurso em que propôs a paz – que 
essa paz ficou impossível, Senador. Eu não vejo como, 
sinceramente, com toda a sua experiência, competên-
cia e respeitabilidade, vai conseguir trazer a paz a um 
Senado onde uma tropa de choque tomou de assalto 
o funcionamento da Casa. 

E essa é a realidade. Nós estamos com a tropa 
de choque mais truculenta do que até os militares, que 
até, de vez em quando, podiam prender, mas não des-
respeitavam, como a gente ouviu certos desrespeitos 
aqui, nesses últimos dias. Desrespeito, pedindo que 
Senador engula o que diz, ou até pior, dizendo que o 
Senador vá para aquele lugar. Falta de respeito, como 
há pouco, com o Senador Jereissati. Essa tropa de 
choque, a meu ver, não vai permitir a paz com o se-
nhor na Presidência. 

Todas as acusações contra o Senador Arthur Vir-
gílio – não sou eu aqui que venho defendê-lo – ele vai 
se defender; ele tem se defendido, inclusive, de uma 
maneira rara, assumindo a culpa, pedindo desculpas 
e pagando pelo pecado. Mas isso é uma questão que 
ele vai fazer com a competência dele. 

O que eu lamento é que a maneira como estão 
fazendo não é para zelar pela ética. Que o Senador 
Arthur Virgílio possa ter pecado. A maneira que estão 
fazendo não é para zelar pela honestidade, pela tru-
culência, pelo gesto do Senador Arthur Virgílio nas 
últimas semanas aqui.

Essa truculência, Senador Sarney, não me parece 
ser aquela que melhor casa com sua figura. Quando 
vejo pela televisão o senhor saindo daqui, rodeado des-
sa tropa de choque, pergunto-me: “Será que o Senador 
Sarney tem com esse pessoal um diálogo sobre o que 
é história e o que é política?” “Será que esse pessoal 
assessora o Senador Sarney sobre o papel dele na 
história e o papel dele na política de hoje?” “Ou será” 
– e aí é que eu penso – “que esse pessoal só pensa 
na política, não na história, só pensa no hoje, não no 
amanhã?” E o senhor pensa no amanhã? Eu já con-
versei aqui com o senhor muitas vezes e ouvi esse 
sentimento de história que o senhor tem. 

Será que eles falam de literatura, sobre os livros 
que o senhor escreveu, está escrevendo e que vai 
escrever e sobre a importância de livros, muito mais 
até talvez do que a política, e as suas Memórias, que 
a gente está esperando e não chegam por falta de 
tempo ...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) –...
por falta de tempo, talvez devido a isso?

E aí, Presidente, eu tenho dito e reafirmo: há pes-
soas que zelam para manter, porque o Brasil precisa... 
A quebra da sua biografia será ruim para o Brasil, não 
será ruim para o senhor apenas. Nós dividimos hoje 
entre aqueles que pensam no Sarney da biografia. E 
não estou perdoando os seus outros erros, mas só 
aqueles cinco anos justificam essa posição. Eu defendo 
aqueles que querem manter aquilo e os que querem 
tirar proveito do Sarney de hoje. 

E esses que querem tirar o proveito, a impressão 
que a gente tem é a de que eles querem, através da 
truculência, tomar o comando do Senado. E, aí, eles 
não vão conseguir, porque a maneira como eles estão 
pensando é a maneira da truculência...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Senador Cristovam Buarque, V. Exª já usou 
seis minutos. Vou dar mais um minuto a V. Exª, até 
mesmo porque V. Exª teve a palavra para uma expli-
cação pessoal, respondendo sobre a sua pessoa, e 
esta tratando de outro assunto. Por isso, V. Exª está 
vendo o meu espírito democrático, de paciência e 
de tolerância, inclusive por ouvir o que estou ouvin-
do de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quanto a isso, eu não tenho dúvida. Mas eu não vou 
responder o que foi falado contra mim, porque a única 
coisa que foi falada contra mim é que eu tive pouquíssi-
mos votos em uma campanha presidencial, disputando 
com o Lula, com Alckmim, com Heloísa Helena aqui 
em Brasília, não disputando com os políticos locais. 
Foi a única crítica que ele fez. Essa eu não mereço 
responder até porque é verdade. Eu não vou precisar 
responder. 

O que eu quero concluir, Senador, é que não me 
parece que seja a turma boa para estar ao seu lado 
neste momento se o senhor realmente quer a paz. 
Não se consegue a paz com truculência, com ame-
aças; não se consegue paz com chantagens ou com 
pré-chantagens, que é pior que a chantagem – aquele 
que diz que tem coisas e não mostra o que é. 

E aí quero lhe dizer: não houve nenhuma reunião 
para fazer manifesto; o que houve foi apenas a feitura 
de uma carta ao senhor, com dois parágrafos, nada 
mais, que diz o que todos que assinam vêm dizendo há 
tempo, só que agora no papel, assinado pelos Líderes 
dos partidos e alguns outros Senadores que quiseram 
assinar porque seus partidos não assinaram. Levo me-
nos de um minuto para lê-la:.
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“Exmo. Sr. Senador José Sarney, Presi-
dente do Senado,

Consideramos e reafirmamos que, para 
iniciar a recuperação da dignidade do Sena-
do, é preciso a apuração com credibilidade de 
todas as denúncias contra a administração da 
Casa e o possível envolvimento de V. Exª. O 
primeiro passo para isso [nós achamos, não 
nós, eu não sou Líder, apesar de ter assinado 
a pedido de alguns] é o afastamento de V. Exª 
da Presidência do Senado durante os traba-
lhos de investigação na Comissão de Ética. 
[Colocamos “afastamento” porque não esta-
mos pedindo renúncia].

Sabemos que a decisão desse afasta-
mento é exclusiva de V. Exª, mas fica regis-
trada aqui nossa sugestão de que faça um 
gesto histórico em defesa do Senado e de sua 
biografia pessoal afastando-se da Presidência 
durante o tempo necessário para a apuração 
dos fatos de denúncia contra V. Exª.”

Concluo dizendo, Senador, que o que a gente 
está vendo hoje – e vai continuar vendo nos próximos 
dias –, é que a paz de que o senhor falou não vai che-
gar por uma maneira muito simples: na sua posição, o 
senhor precisa da ajuda de alguns e os que o ajudam 
não querem a paz; eles querem massacrar, destruir 
Eles não pensam na História; eles pensam apenas 
na política.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Muito obrigado a V. Exª pela sua isenção e pelo zelo 
que tem com a minha biografia.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Pela ordem, também, Sr. Presi-
dente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Pela ordem, também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador José Agripino; em seguida, Senador De-
móstenes Torres e, depois, o Senador José Nery e o 
Senador Wellington Salgado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, eu peço pela ordem que me conceda a palavra 
pelo art. 14, ou, se não for regimentalmente possível, 
que me inscreva como Líder para que eu possa me 
manifestar sobre os recentes episódios.

 O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será inscrito como Líder porque dois Senadores 
já usaram a prerrogativa do art. 14.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agradeço 
a V. Exª e, tão logo possa usar da palavra, eu gostaria 
de fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Demóstenes Torres.

Eu convidaria o Vice-Presidente Marconi Perillo a 
presidir na ausência do nosso Presidente e eu ficaria 
secretariando V. Exª.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, acho que hoje experimen-
tamos, ao menos eu experimentei de corpo presente, 
talvez a sessão mais degradante na minha vida aqui 
dentro do Senado Federal.

Eu acho que nós chegamos a um ponto extraordi-
nariamente baixo. Nós temos que dar um basta a isso. 
Para que existe o Senado Federal? Para que existe o 
Congresso Nacional? Somos um bando de “fouchés”, 
figuras menores; figuras que vêm aqui com o único 
objetivo do enriquecimento pessoal e não para defen-
der os interesses da sociedade; figuras que trabalham 
nos bastidores; figuras que querem, sim, a desmorali-
zação da Casa. Ninguém está preocupado com o que 
vai acontecer, com o que a população está pensando 
de nós. Qual é a imagem que temos? É isso que é o 
Senado Federal? É isso que é a Casa em que desejei 
entrar em minha primeira candidatura? Só me servia 
o Senado Federal. Por quê? Porque aqui é o local 
dos grandes homens, dos mais experientes. Por aqui 
passaram quantos? Getúlio Vargas, Tancredo Neves, 
Affonso Arinos.

O que penso é que temos de dar um basta nes-
sa história. Basta! Já não podemos ficar nesse clima 
e nessa situação. O que estamos vendo aqui é a re-
presentação contra o Senador Arthur Virgílio, repre-
sentação desqualificada, representação sem qualquer 
fundamento. De que foi acusado o Senador Arthur 
Virgílio? De contrair um empréstimo pessoal? É isso? 
Se o Senador Arthur Virgílio deu ou não deu um calo-
te, isso é um problema de dívida. É um problema de 
quebra de decoro? Aliás, quero exigir de V. Exª, como 
seu amigo, Senador – está escrito na representação, 
insinuaram que V. Exª colocou uma família inteira no 
seu gabinete e repartiu o dinheiro com essas pesso-
as –, que processe o Partido que o representou. É o 
mínimo que V. Exª tem de fazer.

Temos de responder também. O Congresso está 
intimidado por quê? O que devemos?

Se devemos, vamos pagar. Qual é o problema? 
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O Senador Arthur Virgílio cometeu quebra de 
decoro. Há quatro penalidades: advertência, censura, 
suspensão e perda de mandato. Mas a perda de man-
dato ou a quebra de decoro têm de ser discutidas em 
razão do fato. E nós assistimos, no último mês ou nos 
últimos dois meses, ao Senador Arthur Virgílio sendo 
constrangido a ficar calado e sendo ameaçado. A re-
presentação veio não por conta do fato, mas porque 
o Senador Arthur Virgílio é um opositor que quer o 
afastamento do Presidente da Casa. O Senador Arthur 
Virgílio não está sendo processado no Conselho de 
Ética pelo que fez, mas pelo que representa.

Aí fica muito perigoso, porque vamos ter a ética 
da maioria. E o que é a ética da maioria? Se você esti-
ver do meu lado, você é inocente. Caso contrário, você 
é culpado. Então, não merecemos da rua o epíteto de 
excelências. Será que somos excelências? Estamos 
nos comportando dessa forma? É essa a imagem que 
o cidadão tem de ter de nós? Temos ou não temos 
vergonha na cara? Honramos ou não honramos nos-
so mandato? Quem somos nós? Cada qual expõe sua 
opinião. Venha dizer o que pensa! Venha votar clara-
mente! Tropa de choque para arquivar processo? Va-
mos reagir! Todos nós temos obrigação de falar. Todos 
nós temos obrigação de dar nossa opinião.

O que aconteceu aqui está errado. O pronuncia-
mento de hoje jogou gasolina na chama, incendiou em 
vez de apaziguar.

Será que isso tem marcha à ré? Será que o Se-
nado, na atual configuração, poderá superar a crise? 
Eu aposto que não. Eu aposto que não. Nós não temos 
como conjurar essa situação, nós não temos como re-
solver o problema que foi criado.

Tudo o que acontecer de agora para frente nós 
teremos uma Casa desmoralizada, com homens des-
moralizados à sua frente. Desmoralizados pelos fatos, 
desmoralizados pelas circunstâncias. 

E quero dizer, em muitos de nós dói. E deve doer 
aqui. Em mim dói. Por quê? Porque eu votei no Presi-
dente Sarney. Eu votei no Presidente Sarney, e agora 
estou aqui a pedir que ele se retire, para que a Casa 
seja pacificada, para que a Casa possa passar por um 
processo de transição, para que os erros, os crimes, 
as improbidades cometidos não se repitam mais. Cada 
qual pague pelo seu erro, cada qual pague pelo crime 
cometido, cada qual pague pela improbidade.

Mas o Senado... Hoje alguém me perguntou... E 
tem muitos beócios aí propondo o fim do Senado. Não 
foi o Senado que apodreceu, não foi o Senado que 
apodreceu. Foram os Senadores que apodreceram, 
alguns deles, que não têm condição de honrar esse 
nome, que não têm condição e nem espírito...

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Quantos aqui não têm inteligência, têm uma capa-
cidade suprema, mas não têm espírito público. Sem 
espírito público não se pode sentar numa cadeira 
dessa. Não é conhecimento, não é inteligência, não é 
preparo só. Não é voto. O eleitor quantas vezes errou? 
O eleitor quantas vezes corrigiu o erro? Agora, o que 
nós temos é um jogo político em que o Presidente da 
República massacra o seu próprio Partido e hoje nós 
estamos na mão do PT. O PT é quem vai decidir o fu-
turo desta Casa. 

Então, o que quero dizer aos Srs. Senadores 
e não é ao Senador do PDT, não é ao Senador do 
PMDB, não é ao Senador do PTB ou do DEM, quero 
dizer aos Senadores de todos os Partidos: nós temos 
que dar um basta nisso. 

Nós não podemos ficar passando vexame dia-
riamente. Nós temos que resolver essa situação. Nós 
temos que sentar à mesa, nós temos que encontrar 
uma saída. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO. 
Acionando a campainha) – Para encerrrar, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – E 
a saída só pode ser uma, Sr. Presidente. A saída é a do 
bom senso, a saída é a que a sociedade espera, a sa-
ída é aquela por que a população clama, é aquela que 
a ética vem buscar e é a que temos que respeitar.

Não adianta condenar, por maioria, o Senador 
Arthur Virgílio. O Senador Virgílio não é o grande ma-
landro da praça. Não é! O Senador Arthur Virgílio não 
é o grande desafortunado da ética. O Senador Virgílio 
não é um homem que se encontra abandonado pela 
moral. O Senador Virgílio é um homem que veio aqui 
angustiado e confessou o que fez. E o Supremo tem 
várias decisões em que, quando há o ressarcimento 
voluntário antes da apresentação da denúncia, a coi-
sa se resolve. Repito, tem falha... teve problemas, mas 
não pode ser julgado, não pode ser julgado pela sua 
condição de opositor, tem que ser julgado pelo que fez. 
E ele foi chantageado como muitos aqui estão sendo 
chantageados. Muitos aqui estão sendo ameaçados, 
muitos aqui estão intimidados. 

Saiam do casulo, não para virar borboleta, saiam 
do casulo para ganhar asas de liberdade. Nós não po-
demos decepcionar aqueles que votaram em nós, e até 
quem não votou em nós. Nós não podemos decepcio-
nar... Isso não implica condenar, não. Temos que abrir 
o processo, temos que recorrer, temos que lutar. Se 
o Conselho de Ética insistir, é vir para o plenário. E o 
Senado há de dar uma resposta. Os Senadores darão 
uma resposta. E a resposta não pode ser arquivamento 
sumário, tropa de choque, desmoralização.
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Repito: basta! Basta! O Brasil não merece esse 
espetáculo. Basta!

 Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela Liderança da Minoria, Se-
nador Sérgio Guerra.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
pela ordem. Eu havia, antes do Senador Tasso, solici-
tado a palavra por motivo de ter que me ausentar logo 
em seguida. O Presidente Sarney, Mão Santa, falando 
com o Presidente Marconi, anunciou a fala do Senador 
Demóstenes, Agripino e a minha. Eu queria que V. Exª 
considerasse esse pedido, por obséquio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Nery, estão inscritos aqui, pela ordem, 
os Senadores José Nery, Wellington Salgado, Marconi 
Perillo, Tião Viana. Pela Liderança do PSDB, Senador 
Tasso Jereissati...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) –... pela Liderança da Minoria, Senador Sérgio 
Guerra; pela Liderança do DEM, Senador José Agri-
pino.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Quando cheguei aqui, já havia essas inscri-
ções.

Com a palavra o Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Presidente, durante 
as discussões, houve uma ofensa do Senador Renan 
Calheiros para com o Senador Tasso Jereissati. Uma 
ofensa grave.

Gostaria, então, que V. Exª pudesse encaminhar 
à Liderança do PSDB as notas taquigráficas e a gra-
vação desta sessão, especialmente as palavras do 
Senador Renan Calheiros.

Agradeço, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência solicita à Secretaria que tome 
as providência e encaminhe ao Senador Mário Couto 
imediatamente as notas taquigráficas.

Vou conceder a palavra alternadamente, pela 
ordem e pela Liderança. Como falou pela ordem o Se-

nador Demóstenes, concedo a palavra, pela Liderança 
– se o Senador Tasso Jereissati permitir –, ao Senador 
Sérgio Guerra ou ao Senador Tasso.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Guer-
ra como Presidente do PSDB, pela Liderança do 
PSDB.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, queria saber se estou inscrito logo em seguida ao 
Senador Sérgio Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sim.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero, num primeiro momento, afirmar 
absoluta, total e irrestrita solidariedade a um Senador 
que tem a ficha limpa, que tem muitos anos de vida 
pública, cuja competência e seriedade o Senado intei-
ro conhece – inclusive seus adversários. Alguém que 
sempre honrou seu mandato e que honra o PSDB, hon-
ra a Bancada Federal do PSDB e honra a democracia 
nesta Casa, que é o Senador Arthur Virgílio.

Não falo apenas em meu nome; falo em nome 
do PSDB inteiro, dos seus Líderes, Governadores, 
Deputados Federais, Deputados Estaduais, militantes. 
Arthur Virgílio é um orgulho para o PSDB.

Tenho a convicção – para mim tão clara quan-
to a luz do dia – de que o Senador Arthur Virgílio vai 
concluir toda essa discussão no Senado muito maior 
do que já é, com muito mais reconhecimento dos bra-
sileiros pela sua coragem, sua determinação e sua 
convicção democrática. Vimos hoje que sua palavra 
não é a palavra de um simples Parlamentar, mas a 
palavra de um grande Parlamentar, de um grande 
democrata, que foi agredido por uma representação 
precária, absolutamente agressiva, que não tem nada 
a ver, nada rigorosamente a ver, com a representação 
que nós, do PSDB, fizemos com relação ao mandato 
do Presidente José Sarney.

Com relação ao Presidente José Sarney, uma 
rápida digressão. Nós não votamos no Presidente 
José Sarney e dissemos que não votávamos nele 
porque entendíamos que o Senador Tião Viana tinha 
condições gerais e apoios sólidos para fazer mudan-
ças que o Senado precisava que naquele momento 
fossem empreendidas. Assim, votamos nele. Tivemos 
de nos explicar muita vezes por que estava o PSDB, 
que vai disputar uma eleição o ano que vem com o PT, 
apoiando o candidato do Partido dos Trabalhadores. 
Apoiamos o Senador Tião porque entendíamos que ele 
era melhor para o Senado e não estávamos, naquele 
momento, elegendo nem o Presidente da República 
nem o Governo do Acre ou coisa parecida; estávamos 
elegendo o Presidente do Senado.
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Deveria ter sido o Senador Tião Viana. Teria sido 
muito melhor se fosse assim. Nada de pessoal contra 
o Senador José Sarney, rigorosamente nada. Ao con-
trário, tenho uma relação amistosa e amizade com ele 
que herdei, inclusive, da minha família, de meu pai e 
de meus irmãos.

Meu irmão foi companheiro dele na Bossa Nova 
da UDN e depois foi cassado pela chamada Revolu-
ção de 64; cassado por muitos anos, depois, não mais 
voltou à vida pública, já sem condições físicas para 
desempenhar mandatos no geral.

Tenho uma convicção clara do que aconteceu 
aqui. Acho que o Senado tem sido dirigido rigorosa-
mente por forças que não querem mudar o Senado, e 
essas forças são as mesmas. Elas podem mudar de 
partido, mas não mudam de posição. Por essa razão, 
o Senador José Agripino não conseguiu se eleger com 
a nossa ajuda; por essa razão, o Senador Tião, do PT, 
não do DEM, de um Partido teoricamente contrário ao 
outro, não conseguiu se eleger. Não tem nada a ver com 
política, nada a ver com partidos em conflito, nada a 
ver com isso; tem a ver com a estrutura deste Senado 
que está arcaica, debilitada, superada, incompatível 
com o momento atual.

Tão logo começou todo esse processo de des-
gaste do Presidente Sarney, que – é bom que se diga – 
jamais teve origem em denúncias do PSDB ou do DEM 
ou mesmo de partidos aqui no Senado, acontecimentos 
foram sendo decifrados, publicados, desenvolvidos por 
várias fontes, mas não por iniciativa parlamentar. Com 
a evolução dos fatos, no primeiro momento, o DEM, 
que havia apoiado a candidatura do Presidente Sar-
ney, deixou de fazê-lo, pediu o seu afastamento. Logo 
a seguir, o próprio PT, o PT do Presidente Lula, o PT 
que ganhou as eleições brasileiras, o PT, que tem vo-
tos e não interesses, tem votos, tem população e tem 
popularidade no Brasil – as pesquisas o comprovam 
–, também pediu 

O PT também pediu o afastamento do Presidente 
José Sarney. Depois pedimos nós, do PSDB, ou, se 
não me engano, ao mesmo tempo. Fomos ao Presi-
dente para dizer o seguinte: “Presidente, afaste-se da 
Presidência”.

Proponho uma ampla reforma do Senado. Não 
fui compreendido, naquele instante, pelo meu amigo 
Presidente Marconi Perillo, mas nós propusemos uma 
reforma total, porque, sem uma reforma total do Sena-
do, real, radical, não vamos resolver nenhum dos pro-
blemas daqui e vamos continuar nesta crise o tempo 
todo. Vamos perpetuar esta crise por muitos anos se 
não fizermos mudanças que aqui têm que ser feitas. 
De outro lado, nunca nos negamos a nenhuma for-
ma de colaboração, de discussão com qualquer força 

política, inclusive com o PMDB, do Senador Renan 
Calheiros...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – ...sem-
pre disse a mim que desejava o entendimento para 
mudar e melhorar o Senado. O Senador Renan rei-
terou as suas intenções construtivas uma, duas, dez 
vezes. O Senador Renan negou todas as acusações 
que, muitas vezes, eu pude transmitir-lhe em relação 
a situações como esta: tal Senador está ameaçado; 
outro Senador está ameaçado; a tropa de choque vai 
funcionar.

Eu quero recordar aqui o episódio que resultou no 
afastamento do Presidente Renan Calheiros. Ele não 
foi basicamente prejudicado pela denúncia que se fez, 
muito menos pela sua defesa. O que o prejudicou, de 
maneira objetiva, foi a permanente obstrução de gru-
pos sectários que o defenderam, obstrução primitiva, 
obstrução sem razão, obstrução sem conteúdo, que 
fizeram da defesa do Presidente Renan um compro-
misso absoluto de inviabilidade na opinião pública.

Ele se afastou rapidamente da opinião pública, 
tão precária e tal era a forma de funcionamento de 
uma chamada tropa de choque que só o fez inviabili-
zar. Eu terei amanhã pesquisas em Alagoas e saberei 
qual é o tamanho dos votos e das intenções de vo-
tos do Presidente Renan Calheiros em Alagoas. Vou 
transmitir-lhes.

Agora, eu quero afirmar aqui, com a maior tran-
quilidade do mundo, com uma isenção que sempre me 
caracterizou, com a calma da qual jamais me afastei, 
com respeito a todos e com reconhecimento a todos, 
que não dá para continuar com o Senado assim, que o 
Presidente José Sarney não tem autoridade, liderança, 
para presidir o Senado.

Não gosto de dizer isso. Sinto por ele, sinto pela 
sua família, tenho amigos lá, mas o Presidente José 
Sarney, tanto mais permaneça aqui, mais o Senado 
terá dificuldades, mas ele, o Presidente Sarney, com-
prometerá a sua vida pública.

Poderia sair de várias formas, numa licença e 
num pronunciamento de homem de Estado. Não faz, 
nem fez isso. Fez para nós um discurso ontem que, 
pelo menos, teve a marca da moderação. Elogio essa 
marca, que concluiu por um apelo à pacificação.

Considero esse apelo absolutamente correto, mas 
vai ser contrariado hoje, de maneira contundente, pela 
leitura dispensável aqui de uma representação também 
dispensável, grosseira, injusta, calamitosa, criminosa, 
ela sim, contra o Líder Arthur Virgílio Neto.
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Arthur Virgílio não merece aquela representa-
ção. Arthur Virgílio não merece aquele tipo de crítica. 
Arthur Virgílio terá erros e acertos, mas é sobretudo 
um grande homem público. Se sair deste Senado hoje, 
fará uma grande falta, uma enorme falta à democra-
cia e ao Senado. Por onde andamos no Brasil, não há 
Parlamentar aqui mais reconhecido, mais aplaudido e 
mais respeitado do que ele. É um crime! É uma ação 
absolutamente precária!

Sinto que o Senador Renan Calheiros, que tem 
uma vida pública – já foi Senador, Ministro, Deputado 
–, que começou a sua luta lá pela esquerda, e eu o 
conheci há muitos anos e o considero em grande parte, 
em muitos momentos, injustiçado, sinto que o Senador 
tenha tomado o rumo que tomou. Muito deplorável, 
absolutamente deplorável a atitude do Senador Re-
nan Calheiros aqui hoje! Ler aquela carta, ler aquela 
representação de maneira absolutamente insincera 
não ajuda nem a biografia dele, nem o conceito dele, 
nem o funcionamento do Senado; ao contrário, prati-
camente o condena.

Outra coisa...

(Interrupção do som)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para concluir, Senador.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Para 
concluir, alguns jornais começam a publicar, e blogs 
também, notícias do tipo que o Senador Renan, o 
PMDB... E não é o PMDB. Tenho conversado com o 
PMDB inteiro. Temos amigos lá, muitos amigos entre 
Governos Estaduais, Governadores, Líderes, Deputa-
dos, Presidente e daí para frente. Mas alguns jornais 
começam a publicar que o PMDB, ou ele ou seja lá 
quem for, estaria estruturando denúncias contra Alvaro 
Dias, Tasso Jereissati e Sérgio Guerra.

Quero dizer que, lá em casa, meu pai nos ensi-
nou a ter coragem e a ter vergonha. Temos vergonha. 
Não aceitamos isso, não. Ainda bem que o Senador 
hoje me disse, e está aqui uma carta dele, que jamais 
disse, que jamais afirmou, nem jamais teve intenção 
de fazer representação contra nós três.

Mas eu não vou para casa, de maneira alguma, 
com ameaça de ninguém. Não respeito quem ameaça. 
Quem ameaça não tem coragem, quem ameaça não 
é político; é uma fraude! Não é democrata; é gente 
que não tem vergonha! Por que não fala como fala o 
Senador Arthur Virgílio? Por que não dá o seu ponto 
de vista e o põe em discussão? Por que a ameaça? 
Por que a chantagem? Isso é coisa de gente que não 
tem vergonha!

Nós não trabalhamos com esse pessoal. Não 
aceitamos esse pessoal. E tenho a convicção, total, 

de que ou eliminamos essa tropa de choque, cheia de 
precariedades, com a inteligência deste tamanho, com 
nenhuma experiência parlamentar, desses que não se 
incomodam com a opinião pública – talvez até porque 
não precise do voto dela... Que essa tropa de choque 
compreenda que o papel dela não é esse. Que aqui o 
papel de todos é conversar com todos e resolver na 
democracia os problemas que têm de ser resolvidos.

Essa história de maioria, minoria, de minoria que 
quer ser maioria é uma fraude! Não podemos dividir 
o Congresso assim, muito menos o Conselho de Éti-
ca. O Conselho é da ética, não é do PMDB, nem do 
PSDB, nem do PT. Ele tem que ser da ética, da defesa 
da instituição, do diálogo, da discussão, do julgamento 
correto, para que esta Casa exista, para que ela possa 
se afirmar em algum lugar.

Quero saudar, com absoluta convicção, total isen-
ção, absoluta e total consciência tranquila, aqueles que 
vão resistir. Isso não tem nada a ver com a Oposição, 
com o PSDB ou qualquer Partido. Isso tem a ver com 
consciência democrática, com vontade de fazer as coi-
sas melhorarem, de melhorar este País, de acabar com 
a vergonha dos fatos que se desenvolvem aqui a cada 
dia. Acabar com isso, partir no outro caminho.

E o Presidente José Sarney, infelizmente, que já 
contribuiu para o Brasil, neste momento, não contribui 
com nada. Não está contribuindo. Sinto por ele. Melhor 
que estivesse em casa!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador José Nery. 
Logo após, o Senador José Agripino, em permuta com 
o Senador Tasso Jereissati. Vamos fazer alternância. 
Logo após, o Senador Wellington.

Pela ordem, estão inscritos, depois do Senador 
José Nery, que está com a palavra, o Senador Welling-
ton, Senador Marconi Perillo, Senador Tião Viana, Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, venho aqui, em 
primeiro lugar, para contestar de forma veemente a nota 
divulgada, nesta manhã, pelo Senador José Sarney, 
tentando desqualificar a representação do PSOL.

E sem dúvida, além do que protagonizou aqui o 
Senador Sarney, Presidente desta Casa, ontem, ao 
redigir uma nota tentando esclarecer algumas de suas 
afirmações, na verdade, considero que ele afirmou, de 
forma muito grave, e cria mais um fato que seria ade-
quado para mais um processo por quebra de decoro 
parlamentar.

Na manhã desta quinta-feira, o Senador José 
Sarney divulgou uma nota, da qual destacamos o se-
guinte trecho:
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De fato, não conheço o Sr. Rodrigo Miguel 
Cruz, que trabalhava no gabinete da Senadora 
Roseana Sarney. É este que está relaciona-
do na denúncia do PSOL, que se baseia em 
O Estado de S. Paulo. O genro do Sr. Agaciel 
Maia chama-se Rodrigo Luiz Lima Cruz e nem 
foi citado na representação. 

A bem da verdade, o Senador José Sarney faltou 
com a verdade. 

O PSOL não divulgou na representação o nome 
de um servidor que não estaria envolvido nos atos 
secretos. No texto da representação que ingressamos 
junto ao Conselho de Ética do Senado, no dia 30 de 
junho, pede a investigação por quebra de decoro par-
lamentar de José Sarney. Foi publicada, na verdade, a 
partir de uma lista de quinze nomes de pessoas ligadas 
a ele de alguma forma e que teriam sido beneficiadas 
com atos secretos. Consta, nesta lista, retirada na ín-
tegra dos sites dos jornais Folha de S. Paulo e do O 
Estado de S.Paulo, o nome de Rodrigo Cruz. Exata-
mente consta na página 4 da nossa representação. Na 
página 3 da nossa representação há duas referências, 
em nota de rodapé, com os links dos sites, onde a lista 
poderia ser vista. 

No site do jornal O Estado de S. Paulo consta 
o nome de Rodrigo Cruz, que foi o servidor ligado ao 
ex-Diretor do Senado Agaciel Maia, e não Rodrigo 
Miguel Cruz, que trabalhou realmente no gabinete da 
ex-Senadora Roseana Sarney e é citado na nota divul-
gada pelo Presidente do Senado, José Sarney. Rodrigo 
Miguel Cruz não está na lista que foi divulgada pelos 
jornais que se referiam a atos secretos. 

Portanto, Presidente Sarney – é bom que V. Exª 
tenha chegado neste momento ao plenário –, quero 
dizer a V. Exª e afirmar aqui, com toda veemência, que 
o Sr. Rodrigo Cruz, que consta da representação do 
PSOL é o genro do Sr. Agaciel Maia, que foi funcio-
nário do Senado nomeado e demitido através de ato 
secreto e que é a pessoa de quem o senhor foi pa-
drinho de casamento eu acho que há mais ou menos 
noventa dias.

Portanto, repudiamos a afirmação de que a re-
presentação do PSOL teria se referido ao Sr. Rodrigo 
Miguel Cruz, que trabalhou no gabinete da ex-Senadora 
Roseana. Portanto, afirmamos aqui a veracidade das 
informações que prestamos na nossa representação. 
Temos a certeza de que esse fato precisa ser escla-
recido e que V. Exª, com certeza, prestará as informa-
ções necessárias para que não reste nenhuma dúvida 
sobre o que constou da nossa representação junto ao 
Conselho de Ética.

No mais, Sr. Presidente, em relação à crise do 
Senado...

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – V. Exª me dá 
licença para um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Com satisfa-
ção, com a permissão do Presidente.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Lamento ter 
que voltar a este plenário, mas quero dizer que V. Exª 
não leu a representação do seu Partido...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Li, sim.
O Sr. José Sarney (PMDB – AP) –...porque está 

junta na representação do PSOL nesta página do es-
tado.com.br especiais e escrito: Parlamentares José 
Sarney, Roseana Sarney, Epitácio Cafeteira e Delcí-
dio Amaral.

Portanto, nesta relação não tem em nenhum lu-
gar em que tivesse trabalhado o genro do Sr. Agaciel. 
E são essas pessoas que ela remete aqui: Roseana 
Sarney para Rodrigo Cruz. O link a que V. Exª se refere 
é que precisa ser examinado, porque apareceu hoje, e 
ele está na página três, quando o Sr. Rodrigo está na 
página quatro. Eu me utilizei para fazer esta nota do 
documento apresentado pelo PSOL na Comissão de 
Ética e não podia estar o genro do Sr. Agaciel porque 
nesta página apresentada pelo PSOL as pessoas que 
são relacionadas são: José Sarney, Roseana Sarney, 
Epitácio Cafeteira e Delcídio Amaral. O genro do Sr. 
Agaciel nunca esteve nesses gabinetes e, portanto, 
não poderia estar nesta lista. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Só para es-
clarecer, Presidente Sarney, eu solicitaria que o senhor 
pudesse, agora mesmo, talvez de um computador ou 
um laptop daqui do Senado mesmo, do plenário, aces-
sar o site do O Estado de S. Paulo, porque lá consta 
justamente o nome do Sr. Rodrigo Cruz, e foi a refe-
rência que fazemos aqui na representação a funcioná-
rio nomeado através de ato secreto é justamente o Sr. 
Rodrigo Cruz, que serviu na Diretoria-Geral do Senado 
e que foi nomeado e demitido e nomeado novamente 
através de ato secreto.

Portanto, temos que ir à exaustão para afirmar e 
reafirmar que Rodrigo Cruz que consta da representa-
ção do PSOL é aquele servidor do Senado do qual o 
senhor foi padrinho de casamento há pouco tempo. 

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Olha, volto a 
contestar V. Exª apenas porque estou aqui com o do-
cumento da representação do PSOL.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Eu também.
O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Não, V. Exª 

está com o link que hoje V. Exª acessou e que pode 
ter sido incluído até mesmo hoje. Eu não quero dizer 
que foi.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – O senhor me 
faz uma acusação grave.
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O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Não, não faço. 
Estou dizendo que não sei se foi. Estou aqui com a 
relação que foi entregue na representação do PSOL 
e dizendo que está ligado à Roseana Sarney. É aqui 
nesta representação que está escrito. De maneira que 
eu me segui pelo documento apresentado pelo PSOL. 
Portanto, Rodrigo Cruz, se dois têm o mesmo nome, 
aquele a que V. Exª se refere está aqui com o nome 
Senadora Roseana Sarney. Puxa para lá e põe Rodrigo 
Cruz. Assim, eu queria dizer a V. Exª que, realmente, 
se eu utilizei o nome, foi baseado aqui na represen-
tação do PSOL.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Consta da 
representação do PSOL – e eu estou reafirmando 
isso – o nome do Sr. Rodrigo Cruz, que foi nomeado 
para cargo no Senado através de ato secreto – reafir-
mo isto – e que consta da representação do PSOL. E, 
antes de me ausentar aqui do plenário, Sr. Presidente, 
eu gostaria que o senhor requisitasse ao Conselho de 
Ética a cópia original da representação para confrontar 
com a informação que eu tenho aqui à mão...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendido. Eu peço que conclua.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – ... para que 
não fique aqui a palavra, o dito pelo não dito. O que eu 
afirmei, o que o PSOL afirmou na sua representação 
é que o funcionário Rodrigo Cruz, nomeado por ato 
secreto, é a pessoa ligada à Agaciel Maia da qual o 
Senador José Sarney foi padrinho de casamento há 
poucos dias.

Portanto, eu queria que V. Exª solicitasse ao Con-
selho de Ética que trouxesse aqui esse documento para 
que não saiam daqui como verdade as afirmações que 
fez agora o Presidente Sarney, que, mais uma vez, in-
correria na quebra de decoro parlamentar.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Líder José Agripino Maia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Sena-
dores, eu estava ouvindo com atenção o discurso do 
Senador Renan Calheiros quando fui até as cabines 
telefônicas aqui atrás e ouvi...

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – Eu peço des-
culpas por interromper o seu discurso. Apenas peço a 
benevolência de V. Exª...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pois não, 
Presidente.

O Sr. José Sarney (PMDB – AP) – ...para voltar 
ao assunto que tive oportunidade de falar há pouco. 
Apenas para dizer à Casa que os dois nomes que 
tem de Rodrigo Cruz e o outro não foram nomeados 
por mim.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Eu di-
zia...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Agripi-
no, por obséquio...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Nery, não há possibilidade de apar-
te. Eu concedi por uma liberalidade ao Presidente da 
Casa...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – E o senhor tem 
que ceder para mim por uma liberalidade, que sou seu 
colega igual a ele.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Peço que compreenda...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu sou igual a 
ele, não nos atos ilícitos. Então, eu quero dizer só o 
seguinte: o Presidente Sarney disse aqui agora que 
não foi ele que nomeou em ato secreto, e não foi isso 
que nós falamos. Nós falamos do Sr. Rodrigo Cruz 
como envolvido em ato secreto. Portanto, o Presidente 
Sarney falou aqui uma obviedade.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está esclarecido.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Volto, Sr. 
Presidente, à cena a que acabamos de assistir. Veja 
V. Exª como se impõem o debate e a discussão des-
ses assuntos no Conselho de Ética; como se impõe 
a abertura de processos no Conselho de Ética; como 
não é admissível que haja arquivamento no Conselho 
de Ética dos processos de representação que lá es-
tão, para que o debate não seja feito da forma como 
está acontecendo, numa sessão plenária, em que o 
Presidente da Casa sai do gabinete da presidência, 
vem ao plenário para trazer informações e é contes-
tado por um Senador, autor de uma representação. 
Tudo acontecendo no fórum impróprio. E aqueles que 
seguem o Presidente Sarney precisam entender que 
eles têm é que, em defesa da imagem da Instituição, 
coonestar as investigações no fórum próprio, no Con-
selho de Ética, para que lá isso tudo seja investigado 
e esclarecido. 

Do contrário, Presidente Marconi, vai ficar o dito 
pelo não dito, e a palavra de um Senador contra a de 
outro, quando, na verdade, um colegiado que existe para 
investigar, que é o Conselho de Ética, está aguardando 
e não pode ser frustrado com sucessivos arquivamen-
tos de processos que estão postos lá, inclusive o que 
acabou de ser suscitado pelo Senador Nery.

Mas o que me traz, fundamentalmente, a esta 
tribuna é o seguinte: eu estava indo aqui atrás, às ca-
bines telefônicas, quando o Senador Renan Calheiros 
pronunciava a sua fala – que eu lamento, porque vive-
mos uma tarde de grandes constrangimentos – e um 
funcionário que não identifico comentou com um cole-
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ga que estava a dez dias de fazer 35 anos de serviço 
nesta Casa e nunca tinha assistido a momentos mais 
tensos e constrangedores como aqueles que estava 
acabando de ouvir.

Senador Marconi Perillo e Senador Pedro Simon, 
eu acho que em jogo não estão aqui Maioria e Mino-
ria. Vamos esquecer essa história. Já vi muita Maio-
ria perder sob a força de argumentos e muita Minoria 
ganhar sob a força do convencimento, da lógica, da 
racionalidade, da voz das ruas, do respeito às institui-
ções. V. Exª, Senador Pedro Simon estava, como eu, a 
convite do Senador Sérgio Guerra, no gabinete de S. 
Exª, anteontem, na companhia do Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, que é francamente partidário do 
Senador Sarney, quando para aquele gabinete segui-
ram o Senador Cristovam, do PDT; o Senador Renato 
Casagrande, do PSB; o Senador Tasso e o Senador 
Alvaro Dias, do PSDB. Chegamos eu e Demóstenes 
Torres, do Democratas, e o Senador Nery, do PSOL. 
Em seguida, chegaram juntos o Senador Tião Viana 
e o Senador Aloizio Mercadante. 

O que fomos conversar lá? Buscar saída para a 
crise, crise da Instituição, desta Casa, que tem uma 
história. Buscar, pela conversa entre partidos políticos 
que mantêm posições antagônicas aqui dentro deste 
plenário, uma saída decente para recuperar dignida-
de a esta Casa, sem se pensar em quem era Maioria 
e quem não era Maioria. Tratava-se da dignidade da 
Casa. 

Falou-se uma série de argumentos ou de cami-
nhos e, ao final, já havia saído o Senador Romero Jucá, 
surgiu a ideia: por que não mostrarmos ao País quem 
está com que ideias, quem pensa assim e quem não 
pensa assim? Independentemente de Maioria ou não 
Maioria, por que não se elabora um documento falan-
do em nome da recuperação da dignidade da Casa, 
em se pedir, se propor o afastamento do Presidente 
Sarney para que as investigações que acontecem no 
Conselho de Ética possam ser acreditadas e não haja 
tutela por trás.

Senador Sérgio Guerra, V. Exª está ao lado do 
Senador Arthur Virgílio. V. Exª, que pronunciou uma 
bonita fala, é testemunha de que o Senador Arthur 
Virgílio...

 (O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ... pediu, 
olhando para mim, para no dia em que o processo que 
o PMDB move contra ele não fosse julgado por nenhum 
peessedebista. Ele pediu para que eu, como Líder do 
Democratas, nomeasse democratas para votarem com 
isenção a sua inocência ou a sua condenação.

O que nós estamos pedindo é o que Arthur Virgí-
lio colocou aqui. Ninguém pediu a ele. Ele propôs. Nós 
estamos pedindo isenção na investigação. O Senador 
Sarney tem uma história, deve ter argumentos e es-
pero que ele tenha argumentos capazes de produzir 
o convencimento sem precisar invocar Maioria ou Mi-
noria, truculência ou não truculência, tropa de choque 
ou não tropa de choque.

O que nós estamos defendendo, Senador Tião 
Viana, é isenção. Quando nós nos reunimos, e V. Exª 
estava lá... V. Exª é do PT, eu sou democrata, nós somos 
adversários políticos – não somos inimigos, mas somos 
adversários políticos –, mas nós temos compromisso 
com a dignidade desta Casa. Queremos pertencer a 
uma Casa que mereça respeito. Eu quero ter o direi-
to de usar o broche de Senador e ser respeitado nas 
ruas do Brasil. É só isso que quero. E há acusações 
seriíssimas contra o Presidente da Casa que têm que 
ser passadas a limpo. E para passar essas acusações 
a limpo é preciso ferir o Senador Arthur Virgílio?

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem um tempera-
mento forte. Nem sempre me agrada, e V. Exª sabe 
disso, mas V. Exª é um dos melhores homens públicos 
deste País. Em matéria de probidade, de dignidade, 
de sinceridade, de coragem cívica, é, sim, e ninguém 
vai negar isso. Fique tranquilo, esta Casa não lhe fal-
tará, pelo seu passado, pelas suas atitudes e pela sua 
dignidade, como a que V. Exª praticou há uma hora ao 
pedir para que, na hora em que V. Exª fosse julgado, 
nenhum peemedebista votasse. Votassem outros. É 
isso que estamos querendo. Na hora em que os pro-
cessos que foram movidos por denúncias que nenhum 
de nós fez... Senador Alvaro, nenhum de nós fez as 
denúncias que geraram os processos ou as represen-
tações contra o Senador Sarney, meu amigo em quem 
eu votei, mas elas existem. Elas estão fundadas em 
argumentos que ninguém pode desconhecer, e é pre-
ciso passar isso a limpo. 

Esta Casa está paralisada. Ninguém vota mais 
nada. E o Brasil espera o nosso trabalho. Temos que 
correr...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Temos que 
encontrar caminho. E, naquela sala do presidente Sérgio 
Guerra, o que nós buscamos não foi identificar quem é 
Maioria e quem não é Maioria. É claro que redundaria, 
na hora em que se colocasse Líder A, Líder B, Líder 
C, quem é quem e quem pensa como, naquele papel, 
o Brasil iria saber quem é que quer a investigação e a 
decência do Senado, pela investigação isenta, e quem 
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não quer. O papel está pronto, está escrito e está dis-
tribuído. E vai continuar. Esta luta vai continuar.

Neste momento, não se está pensando em quem 
é Maioria e quem não é Maioria. Está se pensando 
em mostrar o que é que cada partido pensa. O PT, o 
Partido dos Trabalhadores, saiu da sala dizendo que 
ia consultar a sua bancada, mas que ele, a exemplo 
da nota que aqui leu nesta bancada, ia se posicionar 
a favor da licença ou do afastamento do Presidente 
Sarney, para que a investigação se completasse; e tem 
que se completar, o mais rápido possível, vencidos os 
ritos processuais todos.

Nós estamos aguardando. Nós estamos aguar-
dando o posicionamento. E talvez isso tenha levantado 
a ira daqueles que, talvez, para tentar nivelar por baixo 
as pessoas, tenham tentado, pela representação que 
movem contra o Senador Arthur Virgílio, fazê-lo nesta 
tarde negra de hoje.

Sr. Presidente, o documento que eu assinei, e 
quero dizer que, para mim, custou muito tomar a ini-
ciativa de propor a minha Bancada, eu que votei no 
Presidente Sarney, eu que liderei minha Bancada, que 
votou toda no Presidente Sarney. É complicado abrir 
mão de vitória, é complicado pedir a investigação da-
quele que venceu com o nosso voto.

Mas, antes de qualquer coisa, a dignidade do 
Senado. E a dignidade do Senado passa por essa in-
vestigação absolutamente isenta.

Eu queria, com isso, deixar resposta à verdade 
em torno do assunto, que aqui foi colocado, falando 
em Maioria ou Minoria. Não se trata de Maioria nem 
Minoria. Trata-se de passar a limpo esta Casa e fazer 
com que o Brasil saiba quem é quem, como pensa, 
neste caso, o PSDB, o PDT, o PSB, o Democratas, o 
Partido dos Trabalhadores, o PMDB. Como pensam 
os partidos políticos em relação a este caso que está 
indignando o Brasil? Todo o resto é conversa.

Senador Arthur Virgílio, a minha absoluta soli-
dariedade, a minha permanente amizade e a minha 
confiança de que juntos vamos vencer mais esse de-
safio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Wellington Salga-
do. 

O SR. WELLINGON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Marconi Perillo, 
Senador Mão Santa, demais Senadores, hoje – e sou 
membro do Conselho de Ética –, ao tomar conhecimen-
to do documento que o PMDB havia protocolado noite 
passada, fui ler o documento e tive a oportunidade de 
estar com o meu Líder. A questão era saber quem é 
que ia ler o documento desta tribuna. Não poderia ser 

ninguém que fosse do Conselho de Ética. Sobrou para 
o Líder do PMDB no Senado ler uma representação 
feita pelo PMDB do Brasil contra o ilustre Senador. 

Muito bem, o meu Líder, Senador Renan Ca-
lheiros, cumpre sua tarefa, vem a esta tribuna ler a 
representação apresentada pelo PMDB, uma repre-
sentação, enquanto foram apresentadas 15 contra o 
Presidente desta Casa, todas lidas daqui, Senador 
Sérgio Guerra. 

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – A do PSDB 
não foi lida por ninguém neste plenário.

O SR. WELLINGON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Todas lidas daqui. Todos tomaram 
ciência.

Então, o que acontece? Quando o PMDB faz 
uma representação, parece que o PMDB tem tropa 
de choque, o PMDB não usa da ética, que o PMDB...

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Wellington, só para esclarecer. A do PSDB não foi lida 
da tribuna; foi, inclusive, durante o recesso.

O SR. WELLINGON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Está bom. Está bom. V. Exª, a quem 
respeito muito, é do Estado que representamos, ex-Go-
vernador. Vou retirar, então. O PSDB não leu daqui. 

Muito bem. O que acontece? Meu Líder, Sena-
dor Renan Calheiros, ao ler a representação, sofre um 
ataque direcionado ao Líder como se fosse tudo culpa 
dele. Não foi culpa dele. Foi uma posição do PMDB, 
que, quando o PSDB avalizou as outras, não eram re-
presentações do Senador Arthur Virgílio. Aí criou uma 
questão partidária. Uma questão partidária.

Agora, o que quero dizer é o seguinte. Qual é 
a ética praticada aqui? Eu venho dizendo, há muito 
tempo, Senador Presidente Marconi Perillo, que, com 
a ética praticada aqui, dentro do que os Senadores 
estavam posicionando, não ia sobrar Senador nesta 
Casa. Porque a ética praticada aqui é fruto da orga-
nização errada desta Casa, porque, se esses funcio-
nários que estavam cedidos para outros locais, como 
para o exterior, se tivessem, de alguma maneira, de 
botar um ponto, de alguma maneira pegar e vir à Casa, 
ou qualquer documento, isso não teria acontecido. O 
que existe nesta Casa, Senador Marconi Perillo, é uma 
desorganização total. Desorganização total que levou 
muitos aqui a dizerem que o ex-diretor Agaciel Maia 
tinha um poder estupendo.

Eu fui atrás das atas da reunião da Mesa Direto-
ra. De umas 40 reuniões, havia cinco atas, Senador, 
e não existiam as outras – uma desorganização total 
nesta Casa. Aí eu fui atrás dos documentos, depois 
de cada reunião, que saía pela Mesa Diretora. Peguei 
cada um, original, e xeroquei. Para quê? Para eu estu-
dar o que acontecia. Eu não sou membro da Mesa. Eu 
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não sou membro da Mesa. Sou Vice-Líder do PMDB, 
mas não sou membro da Mesa. Retirei xerox de todos 
e fui estudar. Aí a imprensa dá que eu estou montando 
dossiê contra outros Senadores.

Ora, nesta Casa, eu não posso pertencer ao Se-
nado Federal e não estudar um assunto. Todo dia se 
decidem leis e tem-se de estudar assunto. Agora, essa 
foi a maior injustiça, Senador Marconi, que eu vi com o 
Senador Renan Calheiros. Tivemos uma decisão para 
ver quem leria a representação contra V. Exª.

E quero dizer o seguinte: toda vez que há uma 
situação, foi dito aqui pela Maioria, pela Minoria, aí é 
chamado de tropa de choque – tropa de choque para 
cá, tropa de choque para lá. Ora, eu quero saber o 
seguinte: qual é a ética que nós vamos praticar aqui 
dentro? A ética que for criada, eu vou aderir a essa 
ética. Se a ética de V. Exª é tida como errada, talvez 
eu tenha alguns erros também. Agora, a ética também 
praticada pelo Senador Sarney está dentro do padrão 
da ética do Senado ou não?

Eu venho avisando, há muito tempo, que esta 
Casa tem líderes, que, muitas vezes, não são nem lí-
deres, porque, toda vez, quem sobe à tribuna são os 
mesmos, são as mesmas pessoas.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu queria um pouco de paciência por 
parte de V. Exª e também dos demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª terá, como os outros tiveram.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Muito obrigado. 

Então, sempre são os mesmos que sobem à tri-
buna para falar que tem de tirar o Presidente Sarney, 
que tem de cair o Presidente Sarney. Ora, eu já avisei 
aqui: os líderes desta Casa... É uma Casa política. Não 
precisa ser Líder de partido, não. É líder. Aqui tem ex-
Governadores, ex-Senadores, ex-Prefeitos. O Senador 
Azeredo, do meu Estado, não é Líder, mas tem expe-
riência, sabe como a política funciona.

Eu já tive conversa com V. Exª e falei: “V. Exª 
tem de atuar. O estilo mineiro tem de atuar”. Eu falei 
com V. Exª, já venho falando há uma semana. Isso 
que está acontecendo no Senado não vai ter fim. Só 
é bom para quem quer vir para o Senado Federal. E 
aqui tem Senadores que têm história e que estão sen-
do destruídos por esse padrão ético que está sendo 
implantado aqui.

Qual é o padrão ético desta Casa?
No padrão ético que for definido, eu me enqua-

dro. Eu tenho de me enquadrar. Eu venho dizendo que 
a ética praticada não é a ética que a sociedade está 

aceitando. Eu venho dizendo que as mudanças esta-
vam acontecendo, mudanças vindas da Mesa Diretora, 
dos Senadores, sentindo nas ruas, trazendo, fazendo 
a mudança. Houve a mudança nas passagens, houve 
as mudanças quanto à questão de funcionário. Estava 
tudo caminhando muito bem. Aí chegamos aonde che-
gamos. Todo Senador acha que é mais puro do que o 
outro. Eu sou mais puro, vou sair e vou falar na socie-
dade melhor do que o outro aqui. Isso não acontece.

O padrão de ética não está muito bem definido. Eu 
digo isso todo dia. A mesma... Eu cheguei ao Senado, 
mas sou fruto do ensinamento que minha mãe me deu, 
meu pai me deu, meus amigos me deram.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me con-
cede um aparte, Senador?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Claro. Daqui a pouco, Senador.

Eu sou uma pessoa formada em toda a minha his-
tória. Da mesma maneira que eu julgarei o Presidente 
Sarney, eu julgarei V. Exª. E pode ter certeza de que 
sempre vai estar na minha cabeça o seguinte: qual é o 
erro de que estão acusando e qual é a história desse 
político? É assim que vai ser. É assim que sai daqui 
e vai para o Conselho de Ética. O Conselho de Ética 
foi criado para isso. Saindo daqui, vai para lá. Eu vou 
julgar porque o meu comprometimento é com a minha 
cabeça. Eu quero dormir tranquilo. Quando estiver mais 
velho, quero lembrar de tudo o que aconteceu aqui e 
de que fui justo. Quero dormir o sono dos justos. V. 
Exª vai ser encaminhado, vai sofrer o que vai sofrer 
no Conselho de Ética, e vou dar o meu voto, pode ter 
certeza, com a consciência tranquila.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para concluir, Senador.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Para concluir, um minuto.

Quando cheguei a esta Casa, ouvi muitos discur-
sos de V. Exª. Sentava ali. Fiquei seis meses sentado 
para conhecer a personalidade de cada Senador, de 
cada um. Não adianta que são sempre os mesmos. 
A personalidade não muda. Depois de 25 anos, está 
formada. V. Exª vem mudando. Não sei por quê. Não 
quanto aos valores. Os valores de V. Exª já estavam 
formados. Vem mudando quanto à maneira de se ex-
pressar na tribuna, de segunda-feira para cá, e V. Exª 
não é homem medroso. Não é. V. Exª mudou de se-
gunda-feira para cá.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª está 
me achando medroso?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não, de jeito nenhum. Estou falando 
que V. Exª se comporta como aquele que conheci há 
quatro anos. Aquele que vi há quatro anos atrás quando 
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eu sentava para ouvir o discurso de V. Exª, esse que 
V. Exª foi aqui hoje, foi segunda-feira, foi terça-feira, e 
espero que continue até o final quando eu sair daqui. 
Vai ser... Esse é o Senador que conheço. Esse é o 
Senador que admiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Agora, o estágio que o Senado estava 
indo ou está indo ainda requer...

Senador Azeredo, Senador Alvaro Dias, que não é 
Líder, mas tem capacidade de negociar... V. Exª também. 
Senador José Agripino, Senador Renan Calheiros, V. Exªs 
que formam a alma deste Senado. Senador Pedro Simon. 
Eu já disse para ele que discordo de um monte de pontos, 
mas, quando eu tiver a idade de V. Exª, se eu aprender 
com o senhor e chegar ali na tribuna e brigar como briga, 
acreditando nas minhas convicções, estou feliz. Pode não 
ser as convicções que V. Exª tem hoje, mas quero brigar 
como V. Exª briga, porque V. Exª é do meu Partido, e o 
meu Partido é o maior Partido do Brasil.

Vocês não pensem que vão chegar aqui, atacar 
o Presidente eleito pelo meu Partido, um Presidente 
que tem toda uma história, e vão simplesmente achar 
que vamos ficar calados. Não vamos ficar calados, 
não! Eu sou do PMDB...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – ... sou do maior Partido do País, 
do qual V. Exª, Arthur Virgílio, também já foi. Eu já tive 
oportunidade, antes desse problema todo, de sentar 
com V. Exª. O meu Partido não vai aceitar tudo que 
aceitou anteriormente.

Agora, com respeito! Vai aceitar com respeito, 
mas vai colocar posições firmes, e não tem vergonha 
de colocar posições firmes aqui da tribuna, não, doa a 
quem doer, chore quem chorar, reclame quem reclamar! 
Vai seguir o Regimento Interno do Senado Federal, que 
os membros do meu Partido também vão seguir, se 
o Senado achar que a ética praticada por ele não é a 
ética que nós pregamos aqui. Vai seguir todo mundo 
no mesmo caminho. Vai para o Conselho de Ética. 

Eu sei como vou votar em todos os casos. Tran-
quilo, não tenho medo. A minha responsabilidade não 
é com o PSDB, não é com o PMDB. A minha respon-
sabilidade é com a minha consciência. 

Não venha me dizer que você é público ou é pri-
vado. Não, você é um homem formado...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Para concluir.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Essa história de dizer “eu sou homem 
público, você é homem privado”, não existe isso! Ho-
mem é homem igual. Os seus valores são formados 
da mesma maneira. Público ou privado é a maneira 
como você tem de decidir na hora certa.

Eu nunca decidi dentro do Senado, porque sou 
da iniciativa privada ou não. Sempre decidi acompa-
nhando aqueles que sabem como a população tem 
que ser ajudada com as leis que estamos fazendo, e 
sempre fui respeitado em minhas posições. 

Então, eu quero dizer o seguinte: essa questão 
a que nós chegamos não tem solução sem os senho-
res mais velhos, os senhores mais experientes; por-
que a maioria do Senado não está aqui, não. Nessas 
discussões todas, a maioria das cadeiras está vazia, 
Senador, todas vazias. Alguns me ligavam, alguns no 
gabinete. Não querem participar do que está aconte-
cendo aqui; não se sentem orgulhosos do que está 
acontecendo aqui. As cadeiras estão todas vazias. 
São poucas...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um minuto aí.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – São poucas as que estavam com Se-
nadores no momento daquilo que aconteceu aqui. Vou 
chamar de “aquilo que aconteceu aqui”. Eu acho que o 
Senador pode colocar o seu posicionamento, e o Par-
tido pode enquadrar quem foi e vai ter de responder. 
E os Senadores chamados de “tropa de choque”, de 
“Conselho de Ética já formado”, “capenga”, como um 
Senador teve a ordem de falar...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª não vai 
me dar um aparte?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Claro que eu vou. Claro que eu vou 
dar um aparte.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Estou aguar-
dando.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – V. Exª está impaciente. Então, vou dar 
imediatamente, porque V. Exª, às vezes, fica nervoso. 
Vou passar...

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não; às vezes, 
não. Eu nunca fico nervoso.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – V. Exª tem a palavra. V. Exª tem 
a palavra.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Eu nunca fico 
nervoso. O que às vezes eu fico nervoso?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador, pela ordem, não há aparte regimental.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não, mas ele 
é amigo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, mas, no Regimento, não tem esse negócio de 
amigo, não. Tem Senador.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEI-
RA (PMDB – MG) – Para terminar, eu quero dizer o 
seguinte.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não dá aparte...

V. Exª hoje já fez um discurso que eu gostei 
muito aqui. Eu queria aproveitar que estou na tribu-
na, para dizer o seguinte: saiu uma notícia de que 
eu estaria preparando um dossiê contra V. Exª. Eu 
nunca faria isso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Não tem o 
que preparar de mim.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não, mas eu queria falar aqui, da tri-
buna, olhando para V. Exª.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Procure que 
vai perder seu tempo.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Não, não, não. Não é por aí. Estou 
dizendo que não tenho interesse nenhum. Eu não tra-
balho assim. Eu gosto de estudar assunto... Mas de V. 
Exª não estou estudando nada. Estou estudando as-
sunto da Mesa Diretora do Senado Federal. Esse é o 
assunto que eu estudo.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Mas eu quero 
dizer que não tenho nenhum receio, não.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Presidente, muito obrigado.

 Durante o discurso do Sr. Wellington 
Salgado de Oliveira, o Sr. Marconi Perillo, 1º 
Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
REQUERIMENTO Nº 969, DE 2009 

(Do Senador Flávio Torres)

Senhor Presidente
Nos termos do artigo 199 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a realização de Sessão 
Especial no dia 6 de outubro, destinada a homenagear 

os cento e cinquenta anos de nascimento do jurista 
Clóvis Bevilácqua.

Justificação

Clóvis Bevilácqua, jornalista, jurista, escritor e 
político, é uma das mais importantes personalidades 
da história do direito brasileiro. Reconhecido autor do 
projeto de Código Civil de 1900, nasceu em 4 de no-
vembro de 1859, na cidade de Viçosa, Estado do Ce-
ará. Foi no Ceará que fez toda a sua formação básica: 
iniciou os estudos na cidade natal, ingressando, em 
1872, no Ateneu Cearense, e daí transferiu-se para o 
colégio oficial de Fortaleza, em 1875.

Formado pela Faculdade de Direito de Recife, 
após exercer diversos cargos públicos e destacando-se 
na magistratura, Clóvis Bevilácqua foi convidado pelo 
futuro presidente Epitácio Pessoa, então ministro da 
Justiça do governo Campos Salles, para preparar o pro-
jeto de Código Civil a ser encaminhado ao Congresso, 
onde foi objeto de memoráveis debates capitaneados 
pelo patrono do Senado Federal, Rui Barbosa, até a 
sua aprovação final, que ocorreria somente em 1916. 
Representou um passo gigantesco para a moderni-
zação do país, que até então pautava seu direito civil 
pelas vetustas Ordenações Filipinas. A contribuição de 
Clóvis Bevilácqua foi assim extremamente marcante 
para nosso ordenamento jurídico.

O grande jurista foi responsável por uma inten-
sa produção intelectual, traduzida em uma vasta e 
valiosa obra com mais de 30 livros, o que lhe rendeu 
o convite para ser sóciofundador da Academia Brasi-
leira de Letras.

A obra deste emérito jurista até hoje é amplamente 
reconhecida pelo mundo jurídico e o Senado Federal, 
palco das maiores discussões jurídicas da história le-
gislativa, deve uma homenagem a Clóvis Bevilácqua, 
como um dos maiores contribuintes para a consolida-
ção e modernização da nossa legislação.

Sala de sessões, 6 de agosto de 2009.
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REQUERIMENTO Nº 970, DE 2009

Requeiro, na forma do artigo 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Especial do Senado Federal, em data a ser marcada, 
em comemoração aos 55 anos de fundação do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA.

Requeiro, ainda, que este fato seja comunicado 
aos diretores e servidores da instituição por intermédio 
do seu diretor Adalberto Luis Val, no seguinte endereço: 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA, Av. 
André Araújo, 2936 – Aleixo, CEP 69060-001 – Manaus 
– AM, telefone: (92) 3643-3377 e (92) 3643-3096.

Justificação

Criado em 1952 e implementado em 1954 – o 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) – 
Órgão da Administração Direta do Ministério da Ciên-
cia e Tecnologia, foi criado com a finalidade de realizar 
o estudo científico do meio físico e das condições de 
vida da região amazônica, tendo em vista o bem estar 
humano e os reclamos da cultura, da economia e da 
segurança nacional. Atualmente, o INPA é referência 
mundial em Biologia Tropical.

Sua missão é gerar e disseminar conhecimen-
tos e tecnologia, e capacitar recursos humanos para 
o desenvolvimento da Amazônia.

Para cumprir o desafio, o Instituto possui doze Co-
ordenações de Pesquisas: Botânica; Biologia Aquática; 
Ecologia; Aquacultura; Tecnologia de Alimentos; Silvicul-
tura Tropical; Ciências da Saúde; Produtos Florestais; 
Produtos Naturais; Entomologia; Ciências Agronômicas; 
Clima e Recursos Hídricos e um Núcleo de Pesquisas 
em Ciências Humanas e Sociais, o qual foi criado para 
trabalhar com as populações tradicionais da região. O 
INPA possui três núcleos de pesquisas localizados nos 
Estados do Acre, Roraima e Rondônia.

Ao longo de cinco décadas, vem assumindo respon-
sabilidade crescente na tarefa de produzir conhecimento, 
estabelecendo um compromisso com o desenvolvimento 
sustentável, a defesa do meio ambiente e de seus ecos-
sistemas, expandindo os estudos sobre a biodiversidade, 
a sociodiversidade, os recursos florestais e hídricos.

Sala de sessões, 6 de agosto de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 971, DE 2009

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 13 a 15 de agosto do corrente para participar, 
como membro da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, da delegação desta Casa que visitará 
oficialmente o Haiti, conforme previsto no Requerimento 
nº 52, de 2009-CRE, aprovado naquele Colegiado.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 13 a 15 de agosto do corrente.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009 – Sena-
dor Gerson Camata.

REQUERIMENTO Nº 972, DE 2009

Exmº Sr. Presidente do Senado Federal,
Requeiro a Vossa Excelência que seja autorizada, 

nos termos do Art. 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, minha viagem oficial ao Haiti, a convite do Pre-
sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional – CRE, como parte da delegação parlamentar 
que representará esta Casa naquele país.

Comunico ainda, nos termos do art. 39, inciso I, 
do Regimento Interno, minha ausência aos trabalhos 
da Casa no período de 13 a 15 de agosto de 2009, 
quando estarei ausente do país.

Brasília, 6 de agosto de 2009. – Senador João 
Pedro, PT/AM.

REQUERIMENTO Nº 973, DE 2009

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado com 

o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Federal, 
com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, 
que seja considerada como desempenho de missão 
no exterior, minha participação nos dias 17 e 18 de 
agosto de 2009, na Sessão Extraordinária do Par-
lamento do MERCOSUL, que se realizará na cidade 
de Montevidéu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 16 a 19 de 
agosto de 2009.

Senado Federal, 6 de agosto de 2009. – Senador 
Sérgio Zambiasi.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação e serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 974, DE 2009 
(Do Senador Pedro Simon)

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Senhor Mário Henrique de Moraes.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Senador José Sarney,
Com fundamento no disposto nos artigos 218 

e 219 do Regimento Interno do Senado Federal, re-
queiro a Vossa Excelência a inserção em Ata de voto 
de profundo pesar pelo falecimento do senhor Mário 
Henrique de Moraes, ocorrido ontem, dia 5 de agosto 
do corrente.

Justificação

Mário Henrique de Moraes, filho do empresário 
Antonio Ermírio de Moraes, morreu nesta quarta-feira, 
em São Paulo, vítima de um tipo raro de câncer. Ele 
tinha 51 anos, completados no último dia 01 de agos-
to, e deixa a esposa Nídia e os filhos Mário, Fabiana 
e Natália.

Deixa, portanto, a dor disseminada por diferentes 
gerações. Deixa um imenso vazio na família que, com 
certeza, se recolherá e se fortalecerá em orações no 
próximo dia 9, dia dos pais. O meu voto de pesar inclui 
o nosso desejo, agora coletivo, de dividir com a família 
este momento de tristeza e de oração. Para que ela 
possa se fortalecer, sob as bênçãos de Deus, exata-
mente quando, mais uma vez, buscamos entender os 
Seus desígnios.

Ao Dr. Antonio Ermírio de Moraes, o nosso cari-
nho especial. A dor é absoluta, e quando motivada pela 
perda de um filho é, ainda mais, incomparável. É dor 
de alma, e contra ela ainda não se descobriu qualquer 
analgésico, a não ser a solidariedade da família e dos 
amigos, à qual nos associamos, agora.

À Nídia, ao Mário Filho, à Fabiana e à Natália o 
nosso abraço igualmente especial. Somos, hoje, uma 
só família a pedir ao Criador forças para atravessar 
este momento de provação.

Finalmente, ao próprio Mário Ermírio, agora no 
páramo infinito do céu, merecidamente conquistado 
pela sua vida construída nos limites da honestidade e 
do amor ao próximo, resta-nos um pedido especial: que 
continue abençoando toda a sua família e, agora mais 
junto ao Deus-Pai, peça-Lhe proteção especial, para 

que possam, todos, continuar no bom caminho que ele 
ajudou a sedimentar com tamanha dedicação.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em votação o Requerimento nº 973, de 2009, de au-
toria do Senador Sérgio Zambiasi, para participação 
de S. Exª na sessão extraordinária do Parlamento do 
Mercosul.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em votação os Requerimentos nº 971 e 972, de 2009, 
de autoria respectivamente dos Senadores Gerson Ca-
mata e João Pedro, para participação de S. Exªs, como 
representantes do Senado Federal, na delegação que 
visitará oficialmente o Haiti, conforme Requerimento 
nº 52, de 2009, da Comissão de Relações Exteriores. 
Aprovados pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marco-
ni Perillo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Antes de ouvir o Senador pe-
essedebista, um minuto. Eu, outro dia, fiz um reque-
rimento oral – nem sei se cabia – de uma sessão de 
homenagem ao Governador Gilberto Mestrinho, Sena-
dor da República. Valeu, não é? Se valeu, eu gostaria 
de ver se podíamos discutir datas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre isso, eu ia me informar. Já está... Não foi de-
cidida a data ainda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Uma 
sessão de homenagem; queria ver as datas de no-
vembro, se possível, para um requerimento que eu 
tenho para o professor Hélio Gracie, falecido aos 96 
anos de idade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A nossa Secretária, Drª Claudia Lyra, está buscando 
as informações.

Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo, 
que é o Vice-Presidente desta Mesa Diretora. Quero 
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testemunhar a sua dedicação e competência neste 
momento difícil.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa; Srªs e Srs. Se-
nadores, ao longo dos últimos meses, tenho ponde-
rado ao máximo para não entrar nesta contenda em 
que se tem transformado o Plenário desta Casa, até 
porque, na qualidade de 1º Vice-Presidente do Senado 
Federal, cabe-me o dever de presidir a Casa nos impe-
dimentos do Presidente, e, na Presidência, cabe-me, 
como dever supremo, a serenidade para a condução 
dos trabalhos.

Devo dizer de antemão, Srs. Senadores, que não 
sou, nem serei o Presidente do Senado a partir deste 
episódio e, em nenhuma hipótese, também deixarei 
de cumprir o meu papel como Vice-Presidente. Não 
sou, nem serei, porque, na eventualidade de um im-
pedimento, haveria uma nova eleição. Portanto, jamais 
trabalharia, mesmo que houvesse a possibilidade de 
ser Presidente, para que esta crise se aprofundasse.

Entretanto, diante das acusações e do julgamento 
sumário que presencio em relação ao Senador Arthur 
Virgílio, nosso Líder, meu Líder, não posso calar, por-
que, se calasse, calaria meu compromisso com a ra-
zoabilidade, a ética, a moral, a justeza e a justiça. Não 
posso calar-me, porque, se calasse, calaria a minha 
crença, a crença que nutro pela democracia como a 
melhor alternativa de sistema de governo.

O que vemos aqui, ou o que vimos aqui hoje 
contra o Senador Arthur Virgílio fere de morte a demo-
cracia, exatamente porque se coloca como um esforço 
hercúleo da Maioria para calar a Minoria, um esforço 
sobre-humano de amordaçar quem exerceu o mais le-
gítimo direito no Estado democrático, que é o de agir 
com a própria consciência em favor da preservação 
da imagem do Senado e da República.

O Senador Arthur Virgílio admitiu nesta tribuna 
o que poucos tiveram a coragem e a hombridade de 
fazer: a própria culpa, e se curvou – sem pestanejar 
um só instante, um só momento – ao que determi-
nam os procedimentos administrativos previstos nos 
regulamentos.

Mas, ao contrário do que se poderia pressupor 
com o mínimo de bom senso, houve uma tentativa de 
desmoralizá-lo; tentativa de quem não tem, pela história 
política, pela própria biografia, condições de criticar – 
eu me refiro a quem é autor da acusação.

O que se viu neste plenário foi uma torpe mano-
bra de transformar em réu um Parlamentar cujo obje-
tivo único, ao longo do exercício do mandato, tem sido 
defender o Brasil, defender o Amazonas, seu Estado, 
defender a honra nesta Casa de Rui Barbosa. 

Não consigo compartilhar com esse tipo de ma-
nobra, não porque refute o direito de qualquer Sena-
dor ou partido político de representar contra qualquer 
um de nós.

Não consigo compartilhar com essa ação de cho-
que contra o Senador Arthur Virgílio, porque ela fere de 
morte o direito da Minoria e, quando se fere o direito da 
Minoria, tentando cassar-lhe o Líder, mata-se também 
a democracia, vilipendia-se a República.

Não tenho qualquer dúvida, se manobras como 
a que se pretende armar contra o ilustre e honrado 
homem público Senador Arthur Virgílio forem perpe-
tradas: vamos nos aproximar do regime de exceção, 
da ditadura que, por meio da cassação, calava quem 
ousasse falar contra o Governo, como fizeram contra 
o pai de Arthur Virgílio.

Nego-me a acreditar que se queira, nesta Casa, 
fazer o imponderável, o malévolo, o indescritível arbí-
trio de tentar fechar os olhos aos erros de quem detém 
a Maioria e o poder, mas punir, a ferro e fogo, quem 
exerceu o legítimo direito da Minoria.

Basta de ameaças! Basta de chantagens veladas! 
Basta de truculência!

Nego-me a acreditar que se quer fazer preponde-
rar nesta Casa a velha máxima: aos inimigos a lei. 

Meu prezado colega e Líder Senador Arthur Vir-
gílio, gostaria de lhe dizer o que já sabe: estou e con-
tinuarei a seu lado para defendê-lo, porque, se assim 
não o fizesse, negaria minhas convicções no que é 
justo, razoável e legal. 

Não importa o desdobramento dos fatos. Uma 
coisa é certa: V. Exª já tem gravado, na história da vida 
republicana deste País, um lugar na galeria dos ho-
mens lúcidos e autênticos, que tiveram a coragem de 
admitir, eventualmente, erros ou equívocos, mas nem 
por isso se curvaram ao jogo das manobras ardilosas 
e contrárias à harmonia da vida republicana.

Todos têm acompanhado o meu comportamen-
to aqui, Senador Arthur Virgílio. Tenho procurado agir 
de forma...

(Interrupção do som.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ... 
equilibrada e sensata como Vice-Presidente desta 
Casa. Colaborei com muitas mudanças que foram fei-
tas nesse período de pouco mais de seis meses, mas 
não poderia deixar de me aliar a V. Exª agora, porque 
V. Exª é um Senador honrado, que merece o respeito 
de toda a Nação.

Por fim, peço ao Senador Mão Santa mais um 
tempo. Gostaria, Senador Arthur Virgílio, de ler agora 
não apenas um discurso de minha iniciativa própria, 
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mas uma moção de solidariedade de todos os seus 
colegas, dos 12 colegas de sua Bancada.

Moção de Solidariedade ao Líder
Os Senadores que integram a Bancada do PSDB 

no Senado consideram preocupante a situação a que, 
na fase presente, é conduzido o Brasil, a partir do qua-
dro descortinado ao longo de episódios de crise em 
nenhuma hipótese restrita ao Senado da República.

O cenário revelado indica forte desapreço à pala-
vra, vilipendiada e usada para vituperar o que poderia 
significar efetivo debate em favor de 200 milhões de 
brasileiros, muitos deles condenados à própria sorte, 
condenados à apatia ou situados como meros assis-
tentes de práticas já rotineiras que ocultam desabrido 
tráfico de influência e o uso do erário para a formação 
de núcleos cujo objetivo é o enriquecimento pessoal, 
todos criados à sombra de mandatos ou nomeações 
espúrias em postos da administração pública ou de 
empresas estatais.

Com tais direcionamentos, urdidos em indisfar-
çáveis mesurices, vislumbram-se, no futuro do País, 
resultados danosos às novas gerações de brasileiros 
e ao bem-estar das nossas populações. Além de estí-
mulos para a ampliação do quadro de insegurança já 
alarmante e, principalmente, de corrupção alarmante 
neste País.

Esse quadro em contínua e irresponsável monta-
gem foi parcialmente desnudado em Brasília a partir de 
revelações de esquemas que se supunham limitados 
ao âmbito da mais alta Casa legislativa brasileira.

O PSDB saiu à frente, na tentativa de expungir 
da cena brasileira esses episódios que maculam e se 
estendem por toda a Pátria.

A Bancada tenta, neste momento, usar os ins-
trumentos legais para resgatar a dignidade do Brasil e 
a de suas populações, que a tudo assistem sem que 
disponham de meios de defesa.

Sem pejo e com a opção pela arma dos impro-
périos, um grupo de insulsos vale-se de ameaças, na 
tentativa de intimar os que se opõem a essa insânia e, 
nos círculos parlamentares, formam barricadas a qual-
quer preço, a ponto de desconsiderar as minorias.

Neste momento, em particular, voltam seu rancor 
contra o nosso Líder, inconformados pelas denúncias, 
que são do PSDB e que visam ao desmanche de si-
nistros planos urdidos cavilosamente contra o Brasil, 
contra os brasileiros.

Nossa solidariedade ao Líder partidário, ao Líder 
Arthur Virgílio, é irrestrita. Ele merece todo o nosso 
apoio. Como seus liderados e com o pensamento di-
rigido aos 200 milhões de brasileiros, continuaremos 
a luta, que é, estamos certos, a mesma de todos os 
que vivem nesta Pátria.

Esse documento, essa moção, Senador Arthur 
Virgílio, é assinada por todos os seus colegas.

Encerro afirmando, Senador Mão Santa, que nin-
guém mais do que eu gostaria de ver a paz reinando 
nesta Casa. Nós temos de apresentar ao Brasil uma 
agenda afirmativa. Nós precisamos votar as reformas 
que, há seis anos, estão empacadas neste País. Pre-
cisamos de uma agenda que possa beneficiar 200 
milhões de brasileiros que dependem de uma agenda 
positiva e afirmativa do Senado Federal.

Eu defendo a paz, Senador Arthur Virgílio, Líde-
res aqui presentes, Senador Tião Viana. 

O Presidente Sarney propôs a paz aqui ontem. 
Lamentavelmente, essa paz foi quebrada pelo próprio 
Partido do Presidente José Sarney. 

Espero que, na próxima semana, possamos reu-
nir-nos, possamos conversar, discutir, dialogar, os Líde-
res todos, com consentimento inclusive do Presidente 
Sarney, para que possamos, a partir de então, definir 
uma pauta e começar a votar matérias fundamentais 
para nosso País.

Encerro minhas palavras, agradecendo ao Pre-
sidente pela tolerância, esperando que, nesta Casa, 
possamos ter, a partir de agora, equilíbrio, bom senso 
e voltemos a discutir o que interessa – por exemplo, 
Senador Alvaro Dias, a CPI da Petrobras, que suga 
milhões, bilhões de dólares dos brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Num ambiente como este, Cícero disse: “Pares cum 
paribus facillime congregantur.” A violência traz a vio-
lência.

Tasso Jereissati, querido Senador, São Francisco, 
que é devoto de Canindé, andava com uma bandei-
ra: “Paz e bem”. Com essa bandeira, convido V. Exª a 
ocupar a tribuna. (Pausa)

Não, Tião Viana, nós estamos alternando. Seria 
a vez dele. (Pausa)

Pronto. Então, ele cedeu. Estamos alternando, 
mas V. Exª pode usar da palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É só para 
saber, Senador Mão Santa, se eu estou inscrito, por-
que pedi minha inscrição há bastante tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito aqui. É o Tasso, porque é rodízio, 
e Alvaro Dias. Estamos alternando: pela ordem e as 
lideranças.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Mão Santa, Srs. Senadores, eu, pela primeira 
vez, venho à tribuna para expressar um posicionamen-
to sobre essa crise. Tenho me pautado e tido o zelo 
de tratar dessa questão essencialmente na Bancada 

AGOSTO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL530



34774 Sexta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2009

do meu Partido no Senado, o PT, tenho me pautado 
por aceitar convites de Senadores como Jarbas Vas-
concelos, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati para refle-
tir sobre o Senado, e muito se tem falado sobre essa 
crise, que é uma crise partidarizada, que é uma crise 
que olha apenas para 2010, que é uma crise dos que 
perderam a eleição para o Senado. 

Eu confesso a V. Exª que, por esse olhar, nós 
vamos pagar um preço muito alto como instituição Se-
nado Federal. Eu tenho a mais absoluta tranquilidade 
de expressar aqui a minha integral solidariedade ao 
Senador Arthur Virgílio, e esse é um posicionamento 
da Bancada do meu Partido no Senado, que afirmou 
que quando o assunto fosse qualquer processo de 
intimidação ou de violência política praticada dentro 
do rito do Senado contra o Senador Arthur Virgílio, a 
Bancada estaria a favor dele.

E eu, além dessa posição de Bancada, exerço 
uma posição pessoal aqui, porque vivo também de al-
guns valores, de valores como amizade, como respeito, 
como consideração, como coerência, relação de vida 
que se possa estabelecer. Estou aqui há dez anos e 
aprendi que aqui é muito importante preservar alguns 
valores individuais para ser respeitado e para consi-
derar o ambiente político que nós estamos vivendo. E 
o Senador Arthur Virgílio e eu em tantos momentos de 
diferença estabelecemos convivência, respeito, diferen-
ças e construímos também uma amizade.

Tivemos momentos difíceis de convivência, um 
deles foi o da votação da CPMF. Eu vivo a alma do mo-
vimento de saúde do Brasil, conheço todos os corredo-
res da saúde deste País, vou levar para a vida a minha 
divergência conceitual com ele sobre a importância da 
CPMF para a saúde pública no Brasil. Mas respeito, 
ele agiu como democrata, com as suas convicções e 
as suas responsabilidades. Tivemos momentos muito 
difíceis na Casa, mas sempre nos respeitamos.

E agora saímos do aceitável. A Casa chegou a 
um nível de desencontro tal que não há mais racio-
nalidade. 

Eu confesso a V. Exª a enorme tristeza com tudo 
o que estamos vivendo aqui. Acho que o caminho po-
deria ser outro. Eu vejo o ambiente que está como se 
já não houvesse possibilidade de diálogo. Eu tive uma 
conversa nesse período com o Senador Sarney. Duas. 
Numa, o Presidente Sarney veio aqui me relatar uma 
atenção sobre esse momento de crise que estávamos 
vivendo há uns dois meses e, há um mês mais ou me-
nos, ele me chamou em seu gabinete , pediu que eu 
fosse lá e refletimos sobre a crise. 

E eu lhe relatei: Presidente Sarney vou lhe lem-
brar um fato. No mês de março deste ano um almoço 
na casa do Senador Sérgio Guerra, eu, Senador Sér-

gio Guerra, Tasso Jereissati, Delcídio Amaral, Jarbas 
Vasconcelos, Pedro Simon e outros Senadores nos 
reunimos e expressamos ali uma forte preocupação 
com a crise que tomava conta do Senado e aponta-
mos como saída que caminho? Procurar o Presidente 
do Senado Federal e expressar a preocupação com 
tudo que a instituição estava vivendo, entendendo que 
era absolutamente necessária uma saída política e de 
maturidade institucional para a Casa. 

O Senador Tasso Jereissati e o Senador Sérgio 
Guerra foram à procura do Senador Sarney, Presiden-
te da instituição, expressaram a preocupação desse 
grupo, e o Senador Sarney não entendeu, não agiu em 
conformidade com o entendimento daquela reunião 
que havíamos feito. Depois dessa conversa com ele, 
eu disse: Senador Sarney, Presidente da Casa, V. Exª 
tem o mais absoluto dever de ser grato ao Senador 
Renan Calheiros por ele ter sido leal à sua condição de 
ter sido Presidente da Casa e por ele ter ajudado efeti-
vamente na sua eleição. Isso é absolutamente natural, 
mas o seu desafio é governar o Senado para todos e 
não há possibilidade de governar o Senado sem dia-
logar com todas as partes, o conjunto de Senadores 
precisa de diálogo, o colegiado de Líderes precisa ser 
acionado. E há que se achar uma saída, respeitando 
todos os pontos de vista e todas as diferenças.

Infelizmente, ainda não alcançamos isso. O mo-
mento que estamos vivendo é o da ausência, do abis-
mo amplo e pleno e profundo que nos separará não 
sei até quando.

Eu não consigo ver essa crise como uma crise 
ligada a 2010, fabricada por isso, não é partidarizada. 
Existe uma crise estrutural e que não foi gerada em sua 
origem pelos Srs. Senadores. Essa crise não saiu dos 
Srs. Senadores. Essa crise é gerada pela estrutura do 
Senado Federal, que é uma estrutura que está com-
prometida e tem que ser modificada. Ou se entende 
isso, ou não vamos chegar a lugar algum. 

E onde temos contribuído? Contribuímos na cri-
se política de 2004, que tivemos. Quando tivemos a 
CPI dos Bingos, ali a Casa começou a perder força 
efetivamente sobre a sua liturgia, sua responsabili-
dade e sua condição de instituição. Ali, alguns foram 
para o vale-tudo, alguns dos meus amigos da Oposi-
ção. E acho que erraram muito. E qual foi a reação da 
base do Governo? Foi a tolerância, a capacidade de 
dialogar. Ali, alguns Senadores Oposição que estão 
aqui, muitos me ajudaram. Quando a gente via era a 
vontade de prender Paulo Okamotto, de prender Luiz 
Gushiken, de prender o Gilberto Carvalho. Era isso 
que corria nos corredores daquela CPI. Ali a irracio-
nalidade começava a tomar conta da Casa, ao mesmo 
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tempo o desmonte da responsabilidade em seguir o 
Regimento da Casa. 

O pior erro desta Casa é o desmonte do Regi-
mento, Senador Mão Santa. Não há possibilidade de 
rito funcional sem o Regimento para nos guiar. O Regi-
mento é a proteção das minorias, é o respeito a todos. 
É o rito que assegura o respeito institucional. Quem 
não é do Senado não entende o valor do Regimento 
da Casa. E quem conhece esta Casa e zela por ela 
sabe o valor do Regimento. Isso corroeu tudo, não vale 
mais nada disso. A Casa está perdida.

Se perguntarmos aqui quantos por cento dos 
Senadores leram a Lei Orçamentária Anual, ou le-
ram o Plano Plurianual, ou leram a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a estudaram, já que é precípua a 
responsabilidade da mudança das desigualdades 
regionais deste País e como atribuição essencial do 
Senado Federal! Quantos estudam os acordos inter-
nacionais? Quantos estudam as nomeações de auto-
ridades nesta Casa? Quantos entendem o dissenso 
como levando à convergência e buscando solução? 
A Casa perdeu isso.

Então, quero aqui expressar o meu desconten-
tamento, a minha preocupação com tudo isso. Não 
estamos “linkados”, não estamos conectados com a 
sociedade brasileira. O que ela espera de nós não está 
sendo expresso no dia a dia desta Casa. E somente o 
diálogo pode ser o caminho, Sr. Presidente. 

Acho que não há nenhuma incompatibilidade em 
vários Senadores, de todos os partidos, defenderem 
o Presidente Sarney nessa hora, terem um posiciona-
mento a favor dele, e nenhuma incompatibilidade em 
vários aqui serem contrários à permanência dele na 
Casa. Isso é da democracia.

Agora, levar o Senador Arthur Virgílio ao Conselho 
de Ética por um ato de represália por ele ter usado da 
tribuna, isso é silenciar a tribuna. Ninguém pode matar 
a tribuna de um Parlamento. Isso é inaceitável!

Então, não há razão para que se continue nesse 
ambiente de irracionalidade. Acho que a responsabi-
lidade é condição histórica dos homens públicos que 
aqui têm assento no Senado Federal, deve falar for-
te e o vínculo com que a sociedade brasileira está a 
exigir de nós.

O apelo que faço à Mesa do Senado Federal é 
que encontre mecanismos para chamar um Colegiado 
de Líderes e discuta, de peito aberto, sem abrir mão, 
sem ser “acórdão”, sem ser conchavo, sem ser prote-
ção a A ou a B, mas o diálogo racional e responsável, 
pensando no valor desta instituição para a democra-
cia brasileira.

Não vou aqui falar mais a não ser dizer que la-
mento profundamente e acho que hoje foi talvez o dia 
mais triste da história do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Seu brilhante pronunciamento, Senador Tião Viana, 
embelezou o dia e a sessão de hoje. V. Exª embelezou 
a tarde de hoje com sua larga visão sobre o funciona-
mento do Legislativo.

Concedo a palavra ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Tasso ce-
deu-me sua vez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, na tribuna, Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Fala-
rei daqui, com mais humildade. Acho que o momento 
exige.

Começarei, Presidente Mão Santa, lendo um 
recado que recebi há pouco, pelo celular, de uma es-
tudante do Rio de Janeiro:

Não entendo de política e, a cada dia, compreendo 
menos. Como brasileira já fiquei indignada e me senti 
profundamente desrespeitada, mas hoje, como estu-
dante de Direito, chorei por ver os meus sonhos des-
truídos. Ser advogada para quê? O Senado acabou.

Sei, Senador Mão Santa, que não é uma manifes-
tação isolada. Se pudéssemos consultar a alma brasi-
leira, certamente verificaríamos o seu pranto diante de 
um espetáculo que os brasileiros não gostariam de ver 
no plenário do Senado Federal, até então considerada 
a Casa da maturidade política.

O Senado não acabou. O nosso mandato acaba. 
Alguns Senadores se acabam, mas o Senado persis-
tirá. Mas o Senado persistirá. Um Senador como Ar-
thur Virgílio não acaba, mesmo quando os destinos, 
que são incompreensíveis, nos levam àqueles que 
marcam a sua trajetória com dignidade, com honra-
dez e com decência – permanecem vivos na forma 
do exemplo que vivifica. Se o Senador Arthur Virgílio 
já era respeitado antes, já era admirado antes, certa-
mente a dose de respeito e de admiração por ele no 
Brasil todo é maior.

O que está ocorrendo é que o Senador Arthur 
Virgílio, como ninguém, defende convicções pessoais 
com competência, ousadia e coragem, não se atemo-
riza. E, por essa razão, provoca a ira dos que, incon-
formados, não aceitam a sua postura de defensor da 
Instituição que representa. O Senador Arthur Virgílio 
não precisa da nossa solidariedade, ele sabe que há 
uma inversão de valores neste momento.

O que ocorre não é uma representação em função 
de eventuais irregularidades que possa ele ter prati-
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cado. O que ocorre é o que há no Brasil, nos últimos 
anos, como modelo, a prática de se condenar quem 
denuncia o ilícito e absolver o responsável pelo ilícito; 
a prática de condenar quem denuncia a corrupção e 
absolver o corrupto; a prática de condenar quem de-
nuncia o crime e absolver o criminoso.

Eu não creio que seja necessário dizer também 
que há uma outra prática recorrente no Brasil. Eu vou 
citar mais duas, Senador Arthur Virgílio. Uma delas: 
existe o crime, mas não existe o criminoso; existe o 
erro, mas não existe o errado. E a outra prática é a da 
terceirização da responsabilidade. O Presidente Lula 
é professor. Nunca vê, de nada sabe e os outros são 
responsáveis. Aqui, no Senado, nós estamos verifican-
do que Lula tem alunos, não muito jovens, já idosos, 
mas que aprenderam com ele a prática de terceirizar 
responsabilidades. O próprio Presidente Sarney, no seu 
discurso de ontem, terceirizou, em vários momentos, 
a responsabilidade que deveria assumir.

O prejuízo, sem dúvida, do que vem ocorrendo 
é da Instituição. Não será fácil recuperar o conceito e 
a imagem do Senado Federal. Hoje mesmo tivemos 
um exemplo disso. A CPI da Petrobras se reuniu pela 
primeira vez. É uma CPI que poderia ser histórica, da 
maior importância, instrumento capaz de desvendar 
os mistérios que existem com desmandos visíveis e 
denunciados na gestão atual da Petrobras. No entanto, 
a CPI hoje foi, de forma acachapante, envolvida pelo 
debate no plenário do Senado Federal.

Eu quero dizer que este Senado, nos últimos 
anos, teve lampejos de independência que inco-
modaram. O Senador Tião Viana fez referência à 
CPMF. Aquele foi um momento em que lampejos de 
independência incomodaram o Executivo. Quando o 
Senador Garibaldi, atendendo a um apelo da Oposi-
ção, devolveu uma medida provisória inconstitucio-
nal, quando o Plenário desta Casa rejeitou medidas 
provisórias, ou aprovou matérias que não contavam 
com a simpatia do Palácio do Planalto, como a dos 
aposentados ou a da Emenda nº 29, com recursos 
para a saúde pública, o Senado incomodou. Inco-
modou o Executivo e certamente muitos passaram 
a desejar o achincalhe da Instituição para que ela 
se fragilizasse.

Está sendo o Senado achincalhado, sim, mas não 
acabou. Enganam-se os que imaginam que o Senado 
acabou. O povo certamente acabará com o mandato de 
Senadores, mas saberá preservar esta Instituição.

Sei que é difícil. Não é fácil neste momento acre-
ditar na Instituição, mas ela é essencial e insubstituí-
vel e tem que ser preservada. O PSDB vai continuar 
cumprindo o seu dever.

As ameaças, sinceramente, Senador Mão San-
ta, no que tangem ao PSDB não incomodam. Ao 
contrário, elas estimulam. Por que ameaçar? Há 
razões para a ameaça? O que não cabe no figurino 
do oposicionista é a covardia de aceitar a imposi-
ção do silêncio em função de eventuais ameaças. 
Certamente há aqueles que injustamente são acu-
sados de ameaçadores, mas obviamente existem 
aqueles que ameaçam. A eles, lamentavelmente, 
somos obrigados a afirmar a nossa ignorância com 
relação a eles. Não há por que nos atemorizarmos 
diante de ameaças que não encontram nenhuma 
consistência na verdade.

Para concluir, Sr. Presidente, reafirmo a nossa 
admiração pelo comportamento do Senador Arthur Vir-
gílio na tribuna, na tarde de hoje e sempre. O Senador 
Arthur Virgílio é um crítico implacável, mas ninguém 
pode acusá-lo de omissão, de conivência e de cum-
plicidade com o erro. É um crítico implacável que, às 
vezes, irrita os seus adversários, mas ninguém pode 
carimbá-lo com o carimbo da desonestidade. Essa re-
presentação é uma falácia. Essa representação não 
é apenas uma injustiça, é um descalabro sob o ponto 
de vista da ética. Não há quem possa ter autoridade 
moral e ética, no Senado Federal, para propor repre-
sentação dessa natureza contra alguém que se com-
porta com a dignidade com que tem se comportado o 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ainda há alguém que queira usar da palavra? (Pau-
sa.)

Senador José Nery, V. Exª não foi justo comigo 
naquela hora, porque eu estava passando a Mesa para 
o Presidente do PSDB. Estava apenas orientando os 
nomes que eu havia inscrito para falar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem revisão do 
orador.) – Eu queria, Sr. Presidente, dizer que interpre-
tei mal o seu gesto quando estava apenas dizendo ao 
Senador Marconi Perillo qual era a lista de oradores. Eu 
estava entendendo, pelo seu gesto, que V. Exª estava 
apontando: um, dois, três... Eu era o primeiro da lista.

Então, eu queria dizer que aquele era um mo-
mento de tensão – as questões que temos debatido 
têm nos levado a isso. Mas fui a V. Exª pedir desculpas 
pela minha impertinência naquele momento.

Eu já o tinha feito particularmente e, agora, o faço 
da tribuna. Eu interpretei mal o seu gesto. Por isso re-
clamei de V. Exª.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que pas-
so a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2009

Concede isenção do Imposto de Im-
portação às células solares fotovoltaicas, 
suas partes e acessórios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentas do Imposto de Importação 

as células solares fotovoltaicas, em módulos ou pai-
néis, suas partes e acessórios, classificadas no có-
digo 8541.40.32 da Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo 
Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, até 31 
de dezembro de 2014.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A geração de energia elétrica por meio da conver-
são da energia solar consubstancia tecnologia de gran-
de relevância, principalmente num país como o Brasil. 
Efetivamente, o Sol é uma fonte de energia inesgotável 
e a sua utilização para a produção de eletricidade não 
gera a emissão de gases de efeito de estufa.

Apesar de a utilização de energia solar para aque-
cimento direto ser comum, os altos custos para a sua 
conversão em energia elétrica, por meio de painéis 
solares, a torna uma opção menos acessível.

Para a geração dessa energia limpa, é necessá-
ria a utilização das chamadas células solares fotovol-
taicas, que absorvem a energia do Sol e fazem a sua 
conversão. Por sua importância no processo, devem 
ser tributadas de maneira equilibrada. Desse modo, se 
realmente pretendemos difundir essa tecnologia am-
bientalmente correta, devemos baratear seus custos. 
Apesar de as células fotovoltaicas já contarem com 
alíquota zero do Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, sua importação ainda é onerada pelo Imposto de 
Importação à alíquota de 12% (doze por cento).

Nossa proposta é eliminar esse encargo, isen-
tando do Imposto de Importação, até 31 de dezembro 
de 2014, as células solares fotovoltaicas, suas partes 
e acessórios.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Sena-
dor João vicente Claudino.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.006,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 200

(Vide Decreto nº 6.707, de 2008)

Aprova a Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – 
TIPI.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos I e II, do 
Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, e 
no § 1º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002, 

Decreta:
Art. 1º É aprovada a anexa Tabela de Incidência 

do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI.
Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por 

base a Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) 
constante do Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 
1997, com alterações posteriores.

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasilei-
ra de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado 
(NBM/SH) para todos os efeitos previstos no art. 2º do 
Decreto-Lei nº 1.154, de 1º de março de 1971.

Art. 4º O enquadramento de veículos no Ex 01 e no 
Ex 02 relativos aos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90 da 
TIPI, bem assim nas condições estabelecidas na Nota 
Complementar NC (87-3) ao Capítulo 87 da TIPI, está 
condicionado à manifestação da Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda certificando que o 
veículo cumpre as exigências ali estabelecidas.

Art. 5º Fica a Secretaria da Receita Federal au-
torizada a adequar a TIPI, sempre que não implicar 
alteração de alíquota, em decorrência de alterações 
promovidas na NCM, pela Câmara de Comércio Ex-
terior – CAMEX, ao amparo do disposto no art. 2º, 
inciso III, alínea “c”, do Decreto nº 4.732, de 10 de 
junho de 2003.

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação o 
disposto no art. 106, inciso I, da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, Código Tributário Nacional – CTN.

Art. 6º No Anexo I da Lei nº 10.485, de 3 de ju-
lho de 2002, onde consta “8536.50.90 Ex 03” passa a 
referir-se a “8536.50.90 Ex 01”.

Art. 7º A Tabela anexa ao Decreto nº 4.070, de 
28 de dezembro de 2001, é aplicável exclusivamente 
para fins do disposto no art. 7º Lei nº 10.451, de 10 
de maio de 2002.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2007.

Art. 9º Ficam revogados, a partir de 1º de janei-
ro de 2007:

I – o art. 2º do Decreto nº 4.859, de 14 de outu-
bro de 2003, e o art. 2º do Decreto nº 4.924, de 19 de 
dezembro de 2003;

II – os Decretos nºs 4.542, de 26 de dezembro 
de 2002, 4.679, de 24 de abril de 2003, 4.800, de 5 de 
agosto de 2003, 4.902, de 28 de novembro de 2003, 
4.955, de 15 de janeiro de 2004, 5.058, de 30 de abril 
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de 2004, 5.072, de 10 de maio de 2004, 5.173, de 6 de 
agosto de 2004, 5.282, de 23 de novembro de 2004, 
5.298, de 6 de dezembro de 2004, 5.326, de 30 de de-
zembro de 2004, 5.466, de 15 de junho de 2005, 5.468, 
de 15 de junho de 2005, 5.552, de 26 de setembro de 
2005, 5.618, de 13 de dezembro de 2005, 5.697, de 
7 de fevereiro de 2006, 5.802, de 8 de junho de 2006, 
5.804, de 9 de junho de 2006, 5.883, de 31 de agosto 
de 2006, e 5.905, de 21 de setembro de 2006.

Brasília, 28 de dezembro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva, Guido Mantega.

(Às Comissões de Serviços de Infra-Es-
trutura, e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 2009

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados a aparelhos de 
destilação e de osmose inversa, destinados 
a dessalinização de água.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados, até 31 de dezembro de 2014, os 
aparelhos de destilação, suas partes e acessórios, e 
os aparelhos de osmose inversa, classificados, res-
pectivamente, nos códigos 8419.40.10, 8419.90.20 e 
8421.29.20 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto 
nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006.

Art. 2º É assegurada a manutenção do crédito 
relativo às matérias primas, embalagem e material 
secundário utilizados na fabricação dos produtos de 
que trata o art. 1º.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Sabendo-se que, no mundo, mais de 97% da água 
existente é salgada e que grande parte dos mananciais 
de água doce se encontra imprestável pela ação pre-
datória do homem, os processos de transformação da 
água salgada em água potável vêm cada vez mais se 
tornando a solução para as regiões mais áridas.

No Brasil, pesquisas revelam que o volume de 
água existente no subsolo do Nordeste é tão grande 
quanto o da superfície, embora revelem pequeno grau 
de salinidade. Esse potencial subterrâneo é tão impor-
tante quanto o superficial. Ambos devem ser aproveita-
dos com a mesma atenção e intensidade. O processo 
de dessalinização de água vem sendo utilizado, cada 
vez mais, nos países de regiões desérticas e clima 

semi-árido. Em nosso País, as máquinas de dessa-
linização de água são conhecidas há pouco mais de 
20 anos e têm sido adquiridas por diversas prefeituras 
do Interior para atender à população durante os perí-
odos de seca. Além da praticidade, o seu uso acaba 
por ser mais econômico do que o transporte de água 
por caminhões pipa.

É por esses motivos que propomos a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializado (IPI) sobre 
os dois principais tipos de aparelho de dessalinização 
de águas: os destiladores e os aparelhos de osmose 
inversa.

Ante a importância da medida para ajudar a com-
bater os problemas crônicos de falta de água nas 
regiões semi-áridas de nosso País, contamos com 
o apoio dos senhores Senadores para a aprovação 
deste projeto.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Sena-
dor João Vicente Claudino.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 6.006,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006

(Vide Decreto nº 6.707, de 2008)

Aprova a Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – 
TIPI.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos I e II, do 
Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, e 
no § 1º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002,

Decreta:
Art. 1º É aprovada a anexa Tabela de Incidência 

do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI.
Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por 

base a Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM) 
constante do Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 
1997, com alterações posteriores.

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasilei-
ra de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado 
(NBM/SH) para todos os efeitos previstos no art. 2º do 
Decreto-Lei nº 1.154, de 1º de março de 1971.

Art. 4º O enquadramento de veículos no Ex 01 e no 
Ex 02 relativos aos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90 da 
TIPI, bem assim nas condições estabelecidas na Nota 
Complementar NC (87-3) ao Capítulo 87 da TIPI, está 
condicionado à manifestação da Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda certificando que o 
veículo cumpre as exigências ali estabelecidas.
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Art. 5º Fica a Secretaria da Receita Federal autori-
zada a adequar a TIPI, sempre que não implicar alteração 
de alíquota, em decorrência de alterações promovidas 
na NCM, pela Câmara de Comércio Exterior – CAMEX, 
ao amparo do disposto no art. 2º, inciso III, alínea “c”, 
do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003.

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação o 
disposto no art. 106, inciso I, da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, Código Tributário Nacional – CTN.

Art. 6º No Anexo I da Lei nº 10.485, de 3 de ju-
lho de 2002, onde consta “8536.50.90 Ex 03” passa a 
referir-se a “8536.50.90 Ex 01”.

Art. 7º A Tabela anexa ao Decreto nº 4.070, de 
28 de dezembro de 2001, é aplicável exclusivamente 
para fins do disposto no art. 7º Lei nº 10.451, de 10 
de maio de 2002.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2007.

Art. 9º Ficam revogados, a partir de 1º de janei-
ro de 2007:

I – o art. 2º do Decreto nº 4.859, de 14 de outu-
bro de 2003, e o art. 2º do Decreto nº 4.924, de 19 de 
dezembro de 2003;

II – os Decretos nºs 4.542, de 26 de dezembro 
de 2002, 4.679, de 24 de abril de 2003, 4.800, de 5 de 
agosto de 2003, 4.902, de 28 de novembro de 2003, 
4.955, de 15 de janeiro de 2004, 5.058, de 30 de abril 
de 2004, 5.072, de 10 de maio de 2004, 5.173, de 6 de 
agosto de 2004, 5.282, de 23 de novembro de 2004, 
5.298, de 6 de dezembro de 2004, 5.326, de 30 de de-
zembro de 2004, 5.466, de 15 de junho de 2005, 5.468, 
de 15 de junho de 2005, 5.552, de 26 de setembro de 
2005, 5.618, de 13 de dezembro de 2005, 5.697, de 
7 de fevereiro de 2006, 5.802, de 8 de junho de 2006, 
5.804, de 9 de junho de 2006, 5.883, de 31 de agosto 
de 2006, e 5.905, de 21 de setembro de 2006.

Brasília, 28 de dezembro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva, Guido Mantega.

(Às Comissões de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor, Fiscalização e Controle 
e de Assuntos Econômicos, cabendo à última 
a decisão participativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 338, DE 2009

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), para prever o direito de acesso público 
a informações sobre condenados por cri-
mes contra a liberdade sexual de criança ou 
adolescente, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Título VII da Lei nº 8.069, de 13 de ju-

lho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
passa a vigorar acrescido de “Capítulo III”, nos se-
guintes termos:
....................................................................................

“TÍTULO VII 
Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Acesso Público a Informações Sobre  

Condenados por Crimes Contra a Liberdade  
Sexual de Criança ou Adolescente

Art. 258-A. Qualquer pessoa tem direito de acesso a 
banco de dados sobre condenados em processo judicial 
transitado em julgado por qualquer dos crimes previstos 
nos arts. 240, 241, § 1º, inciso I, 241-D desta Lei e nos arts. 
213 e 214, combinados com o art. 224, a, e art. 218, do 
Código Penal, que conterá as seguintes informações:

I – nome completo;
II – data de nascimento;
III – endereço residencial;
IV – endereço do local onde trabalha ou estuda, 

quando for o caso;
V – crime pelo qual foi condenado;
VI – fotografia em cores.
§ 1º Todo condenado pelos crimes referidos no 

caput deste artigo, após o cumprimento da pena, de-
verá manter atualizadas as informações constantes 
dos respectivos incisos junto ao juízo da execução 
competente, sob pena de responsabilização nos ter-
mos desta Lei, salvo se já alcançado pela reabilitação 
(art. 93 do Código Penal).

§ 2º O banco de dados a que se refere o caput 
deste artigo ficará acessível em sítio eletrônico na In-
ternet e trará informações dos condenados em todo o 
território nacional, permitindo a realização de pesquisa 
por código postal ou circunscrição geográfica, confor-
me o disposto em regulamento.

§ 3º O acesso às informações de que trata este 
artigo deverá ser precedido de cadastro e registro no 
sítio eletrônico, para o qual se exigirão informações 
capazes de assegurar a correta identificação e locali-
zação do consulente.”

Art. 2º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es-
tatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 241-F:

“Art. 241-F. Deixar de fornecer ou atualizar as in-
formações de que trata o art. 258-A desta Lei:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e 
multa.”
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto de lei destina-se a dotar o Bra-
sil de recurso de defesa social já usado com sucesso 
nos Estados Unidos da América (EUA).

Trata-se do direito de qualquer pessoa ter acesso 
a informações sobre pedófilos condenados, em cará-
ter definitivo, pela Justiça – incluindo nome completo, 
endereço residencial e fotografia. O objetivo é simples: 
permitir aos pais tomar conhecimento da existência de 
pedófilos condenados residindo próximo à sua própria 
residência ou à escola de seus filhos, com a possi-
bilidade de identificá-los fisicamente. Esse recurso 
substantiva-se, para as pessoas em geral, em direito 
de defesa social, e, para o Estado, em reforço da se-
gurança pública. Afinal, positiva o caput do art. 144 da 
Constituição Federal: a segurança pública é dever do 
Estado e direito e responsabilidade de todos.

O projeto se inspira na Lei Federal nº 109-248 dos 
EUA e na lei estadual da Flórida. As informações de 
que trata o projeto são as minimamente exigidas para 
a adequada identificação do pedófilo: nome completo, 
data de nascimento, endereços residencial e comercial, 
crime pelo qual foi condenado e fotografia. Todas essas 
informações devem ser fornecidas pelo próprio conde-
nado ao juízo da execução competente, sob pena de 
responsabilização penal (art. 241-F proposto).

A pesquisa, que poderá ser feita por qualquer 
cidadão previamente cadastrado, terá lugar em sítio 
governamental na Internet, podendo o usuário usar, 
como critério de consulta, um código postal ou uma 
circunscrição geográfica, o que lhe permitirá identificar 
os pedófilos condenados no raio indicado. Importante, 
ainda, o mencionado cadastro do usuário, para que o 
Estado possa, em caso de ocorrência de ilícito penal 
contra o pedófilo, ter conhecimento das pessoas que 
acessaram o seu perfil, o que pode ser de grande uti-
lidade para o início de uma investigação criminal.

O principal fator que justifica o presente projeto 
de lei é o fato de que a pedofilia não se resume a uma 
simples questão de segurança pública ou de direito 
penal, mas sim, de saúde pública. Com efeito, segun-
do o psiquiatra Danilo Baltieri, integrante do Conselho 
Penitenciário do Estado de São Paulo e coordenador 
do Ambulatório de Transtornos de Sexualidade da Fa-
culdade de Medicina do ABC, em Santo André, São 
Paulo, a pedofilia demanda tratamento psiquiátrico. Ou 
seja, não desaparece com a punição ou a repressão 
penal; não recua com a simples força intimidatória da 
lei penal. Em outras palavras, o efeito ressocializador da 

pena, aplicada a um pedófilo, é discutível e, portanto, 
não se pode compará-lo a um condenado comum.

No âmbito da conceituação psiquiátrica, segun-
do a Associação Psiquiátrica Americana (APA), a pe-
dofilia é um transtorno da sexualidade caracterizado 
pela formação de fantasias sexualmente excitantes e 
intensas, impulsos sexuais ou comportamentos envol-
vendo atividades sexuais com crianças pré-púberes, 
geralmente com 13 anos de idade ou menos.

A Organização Mundial de Saúde (OMS), por 
sua vez, classifica a pedofilia como uma desordem 
mental e de personalidade do adulto, concebendo-a 
também como um desvio sexual (OMS - CID-10 - 
Classificação

Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde).

Segundo Ferrazi e Graziozi (FERRARIS, Anna 
Oliverio; GRAZIOSI, Barbara. Qué es la pedofilia? Bar-
celona: Paidós, 2004, p. 43), a pedofilia encontra-se 
entre as parafilias, termo que expressa um transtorno 
da excitação sexual, possível mediante estímulos par-
ticulares. A essa categoria pertencem, por exemplo, o 
fetichismo (a excitação que se obtém mediante rou-
pas ou lingeries íntimas), o exibicionismo (a excitação 
que se obtém exibindo os próprios órgãos sexuais), 
o voyerismo (os que se excitam observando as rela-
ções alheias), o sadismo (a excitação que nasce da 
dor alheia).

Nesses termos, chamo a atenção de meus nobres 
pares para a importância deste projeto, que defende a 
idéia de responsabilidade social compartilhada, impor-
tante para os casos em que o direito penal não fornece 
resposta suficiente. A pedofilia é um desses casos.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Sena-
dora Marisa Serrano.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral 
à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e ado-
lescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.
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Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, 
aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Paticipativa, cabendo à última a decisão 
trminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 339, DE 2009

Denomina “Almirante Tamandaré” a 
ilha onde se encontra a Escola Naval da 
Marinha do Brasil, situada na Baía da Gua-
nabara, no Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ilha onde se encontra a Escola Naval da 

Marinha do Brasil, na Baía da Guanabara, no Estado 
do Rio de Janeiro, tradicionalmente conhecida como 
“Ilha de Villegagnon”, passa a denominar-se “Ilha Al-
mirante Tamandaré”.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A atual denominação da ilha onde está situada 
a tradicional Escola Naval da Marinha do Brasil é uma 
homenagem a Nicolas Durand de Villegagnon. O Vice-
Almirante foi responsável pela tentativa frustrada de 
estabelecimento de um enclave colonial francês em 
território brasileiro, que passou para a história como 
França Antártica. Em 1555, Villegagnon ocupou a ilha, 
então denominada “Ilha de Serigipe” pelos indígenas 
e “Ilha das Palmeiras” pelos portugueses, iniciando a 
construção do Forte Coligny. 

Em 1560, tropas portuguesas comandadas por 
Estácio de Sá desembarcaram na ilha e, em apenas 
dois dias, expulsaram os invasores, arrasando o for-
te francês. Em 1733, os portugueses ocuparam efe-
tivamente a ilha. Com a Independência do Brasil, em 
1822, ela foi transferida para a Marinha Imperial. A 
partir de 1843, passou a sediar o Corpo de Imperiais 
Marinheiros. Atualmente, lá está instalada a Escola 
Naval, inaugurada em 11 de junho de 1938.

Acreditamos que a denominação da ilha onde fun-
ciona tão importante e tradicional escola militar brasileira 
deve homenagear a um herói da Pátria. O Almirante Joa-
quim Marques Lisboa nasceu na cidade de Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, em 13 de dezembro 
de 1807, falecendo na Cidade do Rio de Janeiro, em 20 
de março de 1897, aos 82 anos de idade.

Em sua brilhante carreira que fez na Marinha 
brasileira atingiu o posto de almirante, tendo os seus 

serviços à pátria sido reconhecidos pelo Império com 
a concessão do título de “Marquês de Tamandaré”. 
Herói nacional, é o patrono da Marinha de Guerra do 
Brasil. O dia de seu nascimento, 13 de dezembro, é 
lembrado como o “Dia do Marinheiro”.

Participou nas lutas da guerra da Independência 
do Brasil, na Bahia, da Confederação do Equador e 
da repressão às revoltas ocorridas durante o Período 
Regencial: a Cabanagem, a Sabinada, a Farroupilha, 
a Balaiada e a Praieira.

No plano externo, participou da Guerra contra Ori-
be e Rosas e, com a eclosão da Guerra do Paraguai, 
comandou as forças navais em operação na bacia do 
Rio da Prata, em apoio à batalha do Passo da Pátria, 
à batalha de Curuzu e à batalha de Curupaiti.

Pelos elevados serviços prestados ao Império, 
foi agraciado com os títulos de barão, visconde com 
grandeza, conde e marquês de Tamandaré. D. Pedro 
II escolheu o nome Tamandaré em honra da praia per-
nambucana onde esteve de passagem com o futuro 
Almirante.

Sua estátua, no Rio de Janeiro, na praia de Bo-
tafogo, obra do escultor Leão Veloso, foi inaugurada 
em 28 de dezembro de 1937. Outra foi erigida em sua 
homenagem no Parque do Ibirapuera, em São Paulo. 
Um busto o homenageia na praia de Tambaú, em João 
Pessoa, na Paraiba. Outro na Praça Tamandaré, em 
Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Fianlmente, em 
13 de dezembro de 2004 o seu nome foi incluído no 
“Livro de Aço dos Heróis Nacionais”, que se encontra 
depositado no Panteão da Pátria, em Brasília.

Por determinação do art. 20, IV, da Constituição 
Federal, constituem bens da União as ilhas oceâni-
cas e as costeiras, excluídas destas as que conte-
nham a sede de Municípios. Cabe, portanto, à União 
estabelecer a denominação que julgar adequada à 
referida ilha.

Oferecemos este projeto de lei no intuito de ho-
menagear um herói nacional, modificando a deno-
minação da ilha onde se encontra sediada a Escola 
Naval para “Ilha Almirante Tamandaré”. Contamos 
com a colaboração dos ilustres Parlamentares para a 
aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2009. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A Presidência designa o Sr. Senador Eduardo 

Azeredo, como titular, para compor a Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte, nos termos do ofício que 
acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Com referência ao expediente lido, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recur-
so, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que o Projeto de Lei do Senado nº 347, de 2008, 
seja apreciado pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, quis Deus que eu presidis-
se no encerramento desta sessão. Eu queria dizer 
que a política... V. Exª tem muito mais experiência. 
O seu pai teve o sofrimento da política.

O nosso patrono Rui Barbosa... Marechal Flo-
riano, que era violento, fez com que ele sofresse um 
exílio. Nesse exílio, ele foi para a Inglaterra. Então, 
aprendeu o inglês – ele já sabia o francês. E brilhou 
lá, e foi o Águia de Haia, em quem ainda hoje nos 
inspiramos pela paz internacional do mundo, colo-
cando o direito acima dos canhões.

Eu sou muito bíblico. Depois da tempestade, 
vem a bonança. Eu acho que a tempestade passou. E 
V. Exª tem a convicção e tem muito mais experiência 
parlamentar do que eu. Muito mais. Mas eu vi aqui e 
conheço esta Casa. Eu sou otimista. Pelos valores, 
há um desencontro, como na própria instituição de 
Cristo, na Igreja cristã católica. Houve desvio de éti-
ca e de conduta que um deles pregou na Catedral 
mais importante, 95 desvios de ética. Aqui também, 
sem termos culpa.

Nós precisamos de uma reforma como Lutero 
fez na Igreja de Cristo. Não acabou a Igreja de Cristo. 
Os caminhos estão aí. E vivemos este momento de 
uma reforma. Há sacrifícios. V. Exª hoje se submeteu 
muito. Mas eu, que conheço menos, conheço esta 
Casa. Jamais V. Exª será tirado daqui. Eu vi Antonio 
Carlos Magalhães, com a sua bravura. E quero lhe 
dizer que, neste Partido, fui eu o primeiro a defen-
der, quando submeteram ele a uma situação dessa. 
Vi o próprio Renan.

Então, V. Exª tem a plena certeza...Aí é que eu 
acredito no Senado. A grandeza está nesse todo, 
que nos unimos pelo passado histórico do Senado, 
pela presença... E tenho certeza que nós vamos en-
tregar ao País um Senado mais fortalecido do que 
este... E V. Exª foi um Lutero nessa reforma, nessa 
moralização que nós reconhecemos e que o País 
reconhece. Mas nós queremos dizer e afirmar aqui 
que esta Instituição continuará e tranquilizará o povo 

brasileiro: que ele é fundamental e essencial. Numa 
crise, um líder militar, Eduardo Gomes, disse que o 
preço da democracia, da liberdade democrática é 
a eterna vigilância. E este Senado é que permitiu a 
existência democrática que vivemos. E V. Exª, entre 
todos aqui, sem dúvida nenhuma, foi um dos ícones 
do valor da democracia no nosso País.

Fiquem com Deus e, no livro de Deus, diz: “De-
pois de tempestade, vem a bonança”. Vai ser hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Mário Couto, 
Flexa Ribeiro e Gerson Camata enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o 
§ 2º, do Regimento Interno.

S.Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria “UNE deixa a educação 
de lado para defender o governo” da jornalista So-
raya Aggege, publicado no jornal O Globo, em sua 
edição do dia 21 de junho de 2009. 

A referida matéria analisa o posicionamento da 
União Nacional dos Estudantes – UNE – no atual 
momento político brasileiro. Destaca também várias 
opiniões do novo presidente da entidade, Augusto 
Chagas, que “não vê nenhum problema em a entida-
de promover uma caravana nacional para defender a 
candidatura da Ministra Dilma Roussef à Presidência 
da República”.

Lamentavelmente, a UNE, que recebeu verbas 
públicas para a realização de seu 51º Congresso, 
abdica do seu passado histórico de crítica ao as-
sumir uma postura “chapa branca” em relação ao 
Governo Federal. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais 
do Senado Federal, requeiro que a matéria citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “MST: burla sobre 
burla”, publicada pelo jornal O Estado de S. Paulo em 
sua edição de 06 de junho de 2009.

A matéria destaca que tanto o governo quanto a 
classe política em geral estão cansados de saber que 
o MST, Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, se 
utiliza de cooperativas e entidades com existência le-
gal para receber repasses de verbas governamentais, 
porque nunca desejou constituir-se oficialmente, pois 

isso implicaria submeter-se a fiscalizações dos órgãos 
de controle do dinheiro público.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Após 2 anos, só 3% 
das obras entregues no País”, publicada pelo jornal O 
Estado de S.Paulo de 29 de maio de 2009.

A matéria destaca que de um total de 10.914 em-
preendimentos do PAC, Programa de Aceleração do 
Crescimento, distribuídos nos 26 Estados e no Distrito 
Federal, 3% foram concluídos e 74% não saíram do 
papel até dezembro de 2008.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, cautela nunca é demais, quando o tema é um 
abalo como o que a economia mundial sofreu nos últimos 
meses. Mas já é possível afirmar, com razoável grau de 
certeza, e não mais como mera especulação, que o Brasil 
começa a escapar aos efeitos da crise que só encontra 
paralelo na Grande Depressão nos anos 1930.

Não se trata de exercício de futurologia otimista, 
algo em que são pródigos alguns especialistas daqui 
e lá de fora. Existem sinais concretos de que a econo-
mia está voltando aos trilhos. Por exemplo, embora o 
investimento total venha sofrendo redução, o investi-
mento direto estrangeiro entrou em processo de franco 
crescimento. De janeiro a maio deste ano, 11 bilhões 
e 200 milhões de dólares ingressaram no País, para 
serem empregados na indústria, comércio, agricultura 
e setor de serviços. Levando-se em conta o período de 
5 meses, é a segunda maior cifra da década.

Durou pouco o intervalo em que as multinacionais 
suspenderam projetos de expansão e concentraram-se 
em remeter dinheiro às matrizes. Agora, a prioridade 
voltou a ser a de esforçar-se em ampliar a produção 
para atender ao mercado consumidor brasileiro. Um 
levantamento junto ao mercado financeiro, feito pelo 
Banco Central, calcula que, até o final do ano o in-
vestimento direto estrangeiro chegará a 25 bilhões de 
dólares. Caso a previsão se concretize, esta será a 
quarta maior cifra da década.

Uma frase do presidente mundial da italiana Pi-
relli Pneus, Francesco Gori, resume a atual conjuntura 
econômica do continente. Até poucos anos atrás, dis-
se ele, as duas grandes economias da América Latina 
eram Brasil e México. Hoje, para ele, está claro que 
o Brasil assumiu a liderança. Sua declaração é refor-
çada pelo fato de empresas mexicanas terem dirigido 
investimentos para o nosso país em tempos recentes, 
motivadas pela redução do consumo em seu principal 
mercado, os Estados Unidos.

A impressão generalizada parece ser a de que o 
Brasil não está sofrendo com a intensidade experimenta-
da em outros países os efeitos da crise econômica. Tanto 
que o jornal inglês Financial Times, em caderno especial 
sobre o País publicado no último dia 7 de julho, ousou 
afirmar que o Brasil “passa dançando pela crise”. Diz a 
reportagem que estamos “sugando investimento estran-
geiro direto, enquanto muitos rivais ficam sem nada”.

“Pelo fato de ter feito muito para colocar a casa 
em ordem é que o Brasil se tornou tão atrativo para os 
investidores”, afirma o jornal. Devemos muito do fato de 
termos sido poupados do pior à existência de uma regu-
lação e fiscalização de mercados que faltou até mesmo 
às maiores economias do mundo. O projeto de reforma 
financeira anunciado semanas atrás pelo presidente dos 
Estados Unidos, Barack Obama, guarda semelhanças 
com medidas implementadas por aqui há décadas.

A ampliação dos poderes do Federal Reserve, o 
banco central americano, para fiscalizar não só os bancos 

como também as seguradoras e os fundos de investimen-
to, é algo que existe no Brasil desde 2001, numa atribuição 
compartilhada pelo Banco Central e pela Comissão de 
Valores Mobiliários. O limite ao volume de empréstimos 
que podem ser concedidos pelos bancos de investimento, 
inexistente nos Estados Unidos e proposto no projeto do 
presidente, é norma no Brasil, onde não pode exceder 8 
vezes o valor do capital do banco. 

Operações realizadas por bancos e corretoras 
são todas registradas por aqui, com identificação dos 
clientes. Nos Estados Unidos, fraudes como os golpes 
praticados pelo operador Bernard Madoff, condenado 
há pouco a 150 anos de prisão, foram possíveis em 
parte graças às facilidades concedidas pela falta de 
fiscalização.

Não há sistema financeiro totalmente imune ao 
risco, por maior que seja a regulamentação. Mas é pos-
sível, por meio de mecanismos de controle como os 
adotados pelo Brasil nas últimas décadas, fazer com 
que essa estrutura regulatória garanta solidez e reduza 
a possibilidade de eventos catastróficos.

Diante das dimensões e da extensão da crise 
mundial, é previsível que existam incertezas no hori-
zonte. Mas a perspectiva de recuperação já se apóia 
em dados concretos. Duas pesquisas demonstram que 
a busca por crédito e os planos de consumo dos brasi-
leiros já ultrapassaram os níveis anteriores à crise.

Preparado por uma empresa de informações 
de crédito, o Indicador Demanda do Consumidor por 
Crédito chegou em junho a 102,7 pontos, contra 101,2 
pontos obtidos em outubro de 2008, superando pela 
primeira vez o índice daquele mês. E o Índice de In-
tenção de Compras de Bens Duráveis, elaborado pela 
Universidade de São Paulo, indica que houve um cres-
cimento de 20 por cento na disposição do consumi-
dor para adquirir um carro novo ou uma geladeira, em 
relação ao mesmo período do ano passado. São evi-
dências de que a oferta de crédito está aumentando 
e de que a perda do emprego deixa, aos poucos, de 
ser uma ameaça.

De acordo com dados do IBGE, o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, a produção industrial de 
bens de consumo duráveis, como geladeiras, máquinas 
de lavar, fogões e automóveis, aumentou 92 por cento 
entre dezembro do ano passado e maio deste ano. Com 
uma extensa cadeia de produção, os bens de consumo 
duráveis geram empregos e dão impulso a outros seto-
res, estimulando toda a economia. Assim, é positivo que 
estejam sendo o fator principal de recuperação.

O último boletim Focus, publicação do Banco 
Central que divulga estimativas para os principais in-
dicadores econômicos, reflete a progressiva melhoria 
das expectativas dos analistas do mercado financeiro. A 
projeção para a queda do Produto Interno Bruto passou 
de 0,50 por cento para 0,34 por cento. Um mês atrás, 
estimava-se que a retração seria de 0,55 por cento.

Se não podemos dizer que atravessamos a tem-
pestade incólumes, ou mesmo que ela já terminou, é 
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possível constatar que o Brasil, afetado de maneira 
menos severa, tende a livrar-se da crise com maior 
rapidez. É uma ironia do destino que as grandes eco-
nomias, devido à excessiva confiança num mercado 
sem regulamentação, estejam agora sujeitas a um 
processo de recuperação que promete ser bem mais 
longo e difícil que o nosso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 23mi-
nutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (14,17,26)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).



124 terça-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2009

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ) (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR) (3)

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 



agosto de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 11 129

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM) (2)

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.

2.

3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE
(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres (1,2)

Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

PRAZOS¹

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 14 a 27.07.2009 (art. 374, VI) 

¹Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 177, de 2009, em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (38)

Delcídio Amaral   (PT) (36)

Aloizio Mercadante   (PT) (30)

Tião Viana   (PT) (41)

Marcelo Crivella   (PRB) (40)

Inácio Arruda   (PC DO B) (29)

César Borges   (PR) (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (33)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR) (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (59,64)

Gerson Camata   (PMDB) (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (55)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB) (57,69)

VAGO (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,63)

 7.  VAGO (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (44)

Raimundo Colombo   (DEM) (50)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM) (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (24)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (45)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (25,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (52)

Gim Argello (52)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,52)

 2.  Fernando Collor (52)
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PDT
Osmar Dias (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT) (27)

Paulo Paim   (PT) (30)

Marcelo Crivella   (PRB) (36)

Expedito Júnior   (PR) (31)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (28,59,61)

Renato Casagrande   (PSB) (28,60,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (33)

 2.  César Borges   (PR) (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (29,32)

 6.  VAGO (28)

 7.  José Nery   (PSOL) (28,63,65)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (56,68)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,51)

Paulo Duque   (PMDB) (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (50)

Mão Santa   (PMDB) (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (52)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (41)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (38)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM) (46)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (23,66)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (37)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (40)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (20,67)

 6.  João Tenório   (PSDB) (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (22,45)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,58)  1.  Gim Argello (14,16,62)

PDT
João Durval (19,47)  1.  Cristovam Buarque (18,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
37. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT) (6)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Marina Silva   (PT) (39,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,33)

Eduardo Suplicy   (PT) (39)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (34)

Ideli Salvatti   (PT) (39)

Expedito Júnior   (PR) (37,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,31)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (30)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,36,72)

 5.  César Borges   (PR) (35,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,32,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (62,63)

Almeida Lima   (PMDB) (59,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (60,63)

Francisco Dornelles   (PP) (55,63)

Valter Pereira   (PMDB) (3,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,67)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (57,66)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (54,64)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (61,68,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,65,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,58,69)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (2,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (27,70)

Sérgio Guerra   (PSDB) (26,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (27)

Tasso Jereissati   (PSDB) (27)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (29,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (25,74)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (11,13,22)  1.  Flávio Torres (12,23,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
31. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.



agosto de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 11 151

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

39. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
70. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
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71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



agosto de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 11 155

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO (73,74)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (PT) (36)

Augusto Botelho   (PT) (36)

Fátima Cleide   (PT) (36)

Paulo Paim   (PT) (36,48,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (30)

Marina Silva   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (38)

 1.  João Pedro   (PT) (1,34)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,33)

 4.  José Nery   (PSOL) (37)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (35,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (35,71)

 7.  VAGO (35)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (57)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (53)

Gerson Camata   (PMDB) (61)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,62)

VAGO (54,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (63)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (63)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (63)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (56)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,50)

Marco Maciel   (DEM) (39)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,51)

Heráclito Fortes   (DEM) (46)

José Agripino   (DEM) (13,40)

Adelmir Santana   (DEM) (47)

Alvaro Dias   (PSDB) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (28)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (29,68,73,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (44)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,45)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,41)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,49)

 7.  VAGO (24,69,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (22)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (25)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (26)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,52)

Romeu Tuma (52)

 1.  João Vicente Claudino (52)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (52)

PDT
Cristovam Buarque (21)  1.  Jefferson Praia (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
35. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
38. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
48. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
49. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
52. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL
Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (PT) (19)

Fátima Cleide   (PT) (19)

Paulo Paim   (PT) (19)

Aloizio Mercadante   (PT) (2,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (24)

 1.  João Pedro   (PT) (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (20,45)

 5.  Magno Malta   (PR) (20,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (39,44)

Gerson Camata   (PMDB) (40)

VAGO (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (36)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (41)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (33)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (34)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (16)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (18,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (16)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,75)

João Ribeiro   (PR) (45,71)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT) (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT) (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,74)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,72,73)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,63)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,65)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,70)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Flávio Torres (32,59,81,82)  1.  Cristovam Buarque (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
71. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (21)

Delcídio Amaral   (PT) (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT) (21)

Inácio Arruda   (PC DO B) (18)

Fátima Cleide   (PT) (16)

João Ribeiro   (PR) (25)

 1.  Marina Silva   (PT) (17)

 2.  Paulo Paim   (PT) (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (23)

 6.  João Pedro   (PT) (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (54)

Paulo Duque   (PMDB) (47)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB) (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  VAGO (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (34)

Kátia Abreu   (DEM) (7,35)

Mário Couto   (PSDB) (41,62)

João Tenório   (PSDB) (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.



agosto de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 11 187

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (17)

João Pedro   (PT) (21)

Augusto Botelho   (PT) (22,31,49)

César Borges   (PR) (18,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (17)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,19)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (23)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (20,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,37,40)

Neuto De Conto   (PMDB) (41,46)

Gerson Camata   (PMDB) (35,39)

Valter Pereira   (PMDB) (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (36,38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (34,43)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (42,48)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (44,47)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

VAGO (15,53)

Mário Couto   (PSDB) (14)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (16)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (13)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).



194 terça-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
22. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
36. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
40. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (19)

Renato Casagrande   (PSB) (21)

Magno Malta   (PR) (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (22)

 2.  Flávio Arns   (PT) (19)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (18,45)

 4.  João Ribeiro   (PR) (18,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (39)

Lobão Filho   (PMDB) (36)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (34,44)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,24)

José Agripino   (DEM) (6,12,31)

Efraim Morais   (DEM) (26)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,42)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (23)  1.  Fernando Collor (23)

PDT
Flávio Torres (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
24. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
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43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
45. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



200 terça-feira 11 ORDEM DO DIA agosto de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO (1)

PDT
Flávio Torres   (CE) (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
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